








































A obra que se apresenta como parte da Biblioteca 
Básica do Serviço Social vem cobrir uma lacuna 
significativa na produção sobre o tema, tanto no 
campo específico do Serviço Social como nas 
Ciências Sociais, mais amplamente considerada. 
Refletir sobre o Estado, as classes sociais e 
o movimento social em nossos difíceis tempos 
representa um desafio teórico e prático da 
maior importância, seja pelos desafios práticos 
e impasses que se apresentam diante daqueles 
que se mobilizam profissional e politicamente 
contra a ordem do capital, que se agiganta em sua 
onipotência, seja pela ofensiva teórica e ideológica 
que se levantou contra aqueles que pensam 
o mundo a partir da centralidade do trabalho 
e seguem afirmando a validade e atualidade 
da categoria classe social como ferramenta 
indispensável à compreensão da sociedade 
contemporânea. 

Maria Lúcia Duriguetto e Carlos Montano enfrentam 
este desafio combinando o rigor teórico e a clareza 
didática que só pode ser alcançada por aqueles 
que compreendem os fenômenos em sua real 
complexidade. Cada momento da exposição relativa 
ao tema é cercado de uma ampla inserção no 
debate teórico, apresentando diferentes visões 
e abordagens, sem nunca perder o fio condutor 
e a firme convicção de que somente a perspectiva 
da totalidade pode nos levar a compreender os 
diversos momentos particulares que compõe o todo. 
0 tema do Estado, das classes e do movimento 
social, que ora é tratado em disciplinas separadas, 
ora de forma integrada em uma única disciplina, 
encontrará no trabalho de Duriguetto e Montano 
uma referência didática e profunda que se 
demonstrará indispensável. 
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O que ela quer da gente õ coragem". 
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goslo das pessoas justas com a sua gente e consigo mesmos, 
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e que podemos nos equivocar |...|” 
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Apresentação 


Um livro sobre Estado, classe e movimento social poderia dar, à primeiia 
\ isto, a impressão de se tratar de um texto de "política". Nada mais longe 
dessa impressão que a perspectiva que permeia este livro, que não faz con¬ 
cessões ã visão segmenladora (positivista ou pós-moderna), que separa e 
autonomiza a esfera política da esfera econômica. Estudar o Estado, as Classes 
s,k iais e os Movimentos Sociais pressupõe a articulação com a totalidade social 
c histórica, a relação entre Estado, mercado e sociedade civil, a consideração 
de categorias fundnntes da "economia política". L nessa perspectiva de to¬ 
talidade que abordamos os temas aqui tratados. 

Assim, este livro abrange diversas questões, cada uma delas de comple- 
Xidade suficiente como para demandar muito mais do que as páginas aqui 
apresentadas. Porém, ele tem um caráter fundamentalmente didático, sendo 
orientado prioritariamente para estudos de graduação. íem, portanto, uma 
função introdutória e panorâmica sobre os temas tratados, apresentando o 
"estado das artes" de debates, polêmicas e abordagens. Para tanto, tem o 
objetivo de apresentar as principais visões e perspectivas de análise sobic as 
questões, não desenvolvendo apenas análises e pontos de vista dos autores do 
I ivro, mesmo que os posicionamentos destes apareçam claros e explícitos aos 
leitores. Assim, trata-se de um livro sobre variadas questões, apresentando 
diversas visões c abordagens, para que 0 leitor possa descobrir as principais 
polêmicas e perspectivas, de variados autores. 

Nesse sentido, o livro visa orientar e apoiar fundamentalmcnteasdiseipli- 
nas que tratam do Estado, das C lasses e dos Aíozdmentos Sociais, por vezes iciini- 
das num único curso, outras separadas em disciplinas autônomas. O presente 
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li\ co também pode ser complemento dos (e complementado pelos) volumes 
da Biblioteca Básica sobre "Economia Política'" e sobre "Políticas Sociais". 

Por outro lado, a abrangência dos temas e a organização do livro per¬ 
mitem ao professor da(s) disciplina(s) montar seu programa sem seguir 
necessariamente o sumário deste texto, nem abordar todos os pontos aqui 
tratados. A estrutura do livro foi desenvolvida de forma tal que permitisse 
tratamentos diferenciados dos temas aqui abordados. 

C) livro foi organizado em três partes. Uma Primeira Parte fundamental- 
mente de caráter conceituai — trata-se aqui das diversas e principais analises 
de autores sobre Estado e Sociedade Civil (Capítulo 1) e n categoria Classe 
bocia! e sua complexidade, atrelada à relação capital e trabalho, à consciência 
e ás lutas de classes (capítulo 2). A Segunda Parte visa ao estudo histórico 
da formação do Estado Moderno e seu desenvolvimento no Capitalismo 
Monopolista — após a análise do papel cio Estado no capitalismo, aborda-se 
o Estado nos Regimes de Acumulação "fordista-keynesiano" (Capítulo 1) 
e "Flexível" (Capítulo 2) e a configuração das lutas de classes nesse perío¬ 
do histórico. Final mente, a Terceira Parte deste livro debruça-se sobre os 
Movimentos Sociais os movimentos de classe e de libertação (Capítulo 1), 
os chamados "Novos Movimentos Sociais" e as organizações do chamado 
lerç eiro setor (Capítulo 2), seguido do debale teórico-conceitual sobre esses 
movimentos a partir dos principais autores europeus e brasileiros, concluindo 
com a apresentação de alguns apontamentos críticos (Capítulo 3). 

Ao longo do texto o leitor observaiá termos, conceitos e siglas em des¬ 
taque; eles são objeto de esclarecimentos no Glossário, incluído no final, para 
ladlitar a compreensão deles. 

\o final década parte apresentamos uma Sugestão bibliográfica, conten¬ 
do alguns textos, sintéticos, didáticos e abarcativos das diversas questões 
tratadas nos diferentes capítulos de cada parte. O objetivo é complementar 
a leitura, mas mantendo ainda um caráter introdutório. Para um tratamento 
mais aprofundado de temas específicos servem as referências bibliográficas 
.lo longo deste texto. 

Também incorporamos, no final de cada parte, Sugestões culturais, de 
iilmes e de Músicas, representativos dos temas tratados. Elas visam enriquecer 
os estudos e o envolvimento teórico e político que (pretendemos) possam se 
desenvolver ou ampliar com a leitura deste livro. O objetivo não é só pro¬ 
piciar o conhecimento teórico, mas também o crescimento cultural dos alunos, 
visando^despertar" neles o interesse e o envolvimento social. Por um lado. 
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o professor pode apresentar os filmes em sala de aula, seguidos de debates c 
reflexões com base nos temas estudados. Eles lêni por objetivo apresentar os 
lemas em questão de maneira diferente da leitura e da aula expositiva, como 
complemento destas. Por outro lado, o aluno pode ouvir as músicas, que 
li/.eram e/ou fazem parte do universo cultural dos movimentos e piocessos 
, )K j.iís, das lutas e organizações políticas, em variados contextos históiicos 
e geográficos. O objetivo delas é trazer ao aluno um universo cultural que 
lho é geralmente distante e alheio. As músicas, como qualquer expressão 
. 111 ística, visam mobilizar sensações, promover um conhecimento sensível, 
deixe brotar essas sensações ao ouvir as musicas que relatam ou fizeiam c 
fazem parte das diversas formas de desigualdade social e de lutas. As letras, 
i-m português ou castelhano, podem ser discutidas e analisadas, como repre¬ 
sentações artísticas de processos sociais históricos. Cada sugestão musica! 
e acompanhada de uma indicação de onde podem ser ouvidas na internet, 

< omo forma de facilitar o acesso a elas. 

Como inovação deste livro, desenvolvemos um site, para que o professor 
o o aluno interessados possam obter informações de movimentos e organi¬ 
zações sociais, seus links de acesso, informações complementares sobre os 
Iilmes sugeridos, assim como endereços para poder ouvir as músicas aqui 
indicadas. No site apresentamos também uma lista mais completa de/tbiio 
c musicas, indicando como ter acesso a eles. Também le.vfos complementares 
dos autores e outras informações relevantes. 

Para isto, acesse o site: <w\v\v.ess. ufrj.br/ ppets/estado-clusse-e-mo\ i 
mento-social >. 

A vingem que propõe este livro não termina ao virar a ultima pagina, pois 
pretendemos instigar e despertar para um universo sempre em movimento: 
o universo das organizações e lutas sociais. 


Os Autores 
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Parte 1 


Conceitos fundamentais: 
estaria e classes 


A primeira parte deste texto visa ao estudo e ao tratamento de um rc- 
lerendai teórico-conceitual. O estudo dos processos históricos — o Estado e 
a sociedade dvil, a constituição das classes sociais no processo de produção 
de valores, a democracia e a cidadania — remete diretamente a perspectivas 
teórico- metodológicas, que dão sustentação as análises concretas. Trata-se, 
nesta primeira parte, de um marco teórico, em que comparecem as concep¬ 
ções (dos autores abordados) e as categorias sociais (da realidade) objeto do 
nosso estudo. 

Consideraremos, assim, de início (Capítulo 1), diferentes abordagens 
e concepções sobre cr Estado e a sociedade civil. Interessa-nos aqui apre¬ 
sentar as perspectivas e o conhecimento teórico sobre eles desenvolvidos. 
Seguidamente, no Capítulo 2, nos debruçaremos sobre as questões do trabalho 
e a formação das classes sociais, assim como dos sujeitos históricos destas 
classes e suas lutas: o partido, o sindicato e o intelectual. 

Este é o marco conceituai sobre o qual trataremos os processes histórico s nas 
segunda e terceira partes deste livro. O professor pode tratar dos dois capítu¬ 
los desta parte antes do tratamento histórico (tal como aqui é apresentado), 
ou, diferentemenle, desenvolver o capítulo 1 seguido da segunda parte, e o 
capítulo 2 seguido da terceira parte. 
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CAPÍTULO 1 

0 Estado moderno e a sociedade civil 
nos clássicos da teoria política 


O Estado, e as análises sobre ele, não tem origem na era moderna. 
Itotivamenle, desde a antiga Grécia existem preocupações o estudos sobre 
o Estado e os governos, e suas relações entre si e com o povo. A vida na 
p<í/rs grega, assim como na rc> publica romana, despertaram o interesse e a 
reflexão de filósofos e autoridades políticas. Lm idêntico sentido, a pulve¬ 
rização das cidodes-Estado na Itália também determinou a preocupação com 
a unificação delas. 

• A introdução no pensamento grego das questões "políticas" dá conta 
e refere basicamente à questão das "formas de governo (ver Bobbio, 1992). 
Quer dizer, a preocupação fundamental do pensamento político da Grécia 
Antiga remete a: tpiew goventn e couto govvrtui. Já na ifuidfl, de Homero, 
consideram-se diferentes formas de governo: a ' Monarquia eletiva (em 
que nobres escolhiam um "basileu" ou rei), a "Aristocracia ' (governo dos 
melhores), a "Tirania", a "Oligarquia" (governo de poucos) em Esparta, e a 
"Democracia" ateniense. 

Platão (Atenas, 429-347 a.C), distinguindo três categorias de homens, 
segundo o estado da alma — os filósofos (a razão), os guerreiros (o timos, a 
paixão), os trabalhadores (o apetite) - entende que os primeiros são os mais 
capazes para governar a póli>. Fm A República, Platão distingue as formas 
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* as k>rmas más " de governo, classificando a "Monarquia", seguida 
}v a Aristocracia (formas boas e ideais), sucedidas pela "Democracia", a 

Oligarquia c fmalmente a "Tirania" (todas elas formas reais e, portanto 
corrompidas). h ' 

Aristóteles (Atórns, 384-322 discípulo de Pla«„, cri.icm.1o seu 

’ ■ cr "' a c,assl “ tajna sc *"-’ formas de governo ou -polileias” 

Assim, cm seu estudo sobre a Mi,k«. Aristóteles distingue ente "constiiui- 

H ". d r Md *‘ * f > '' r,ir J " iofonçào dofs) govemanle(s) em defender 
; ‘' 1NM> ou ° f™ mm ""- Aristóteles considera como governos rei es 

Uiue seguem o interesse comum) o reino, a aristocracia e a poiftia, e deivMos 

‘" ,CreSSe PrÓpri0> * tirania, a oligarquia e a democracia. 
-Uk ' ” ''■«■tónça não está na quantidade de governantes e sim na 
presença no governo, de réus e/ou pobre,. Isso mostra, na teoria aristotélica 
a clara ,de,.i da eosMhd. * g™,,* ("classes sociais"), difctenciados oor sua 
condic.iosonal : ncosepobres. Fssa difere, iça radica num «spcdocammm, 
™° es P irihlal ' como cm Platão: a raaão, a paivài, e o apetite, 

P01 P ° SÍ ; L " iem ou nao bens - Einalmenle a existência de "classes" e "interes- 
Z*, p ff ff '"" SÍ "' qUe 50 tXKk ' * r («'a mediação da 

’ ^ a ! . ü< ‘ kl 1 m ‘ P(e incorpora um aspecto dinâmico econflitivo aos 

estudos políticos. 

* Xo pensamento de Nicolau Maquiavel (Florença, 1469-1527), con- 
uem aspectos do seu tempo: por um lado, o Renascimento — em 1492 a 
Europa se deslumbrava com a descoberta de um Novo Mundo, revolucioncin- 
, oa econonua 60 mercado europeu; no mesmo período, Nicolau Copérnico 

' ‘ " 43) reV0luC10nava a “bonomia com o seu "Sistema Heliocêntrico" 
que questionava de raiz <> até então oficial sistema de Ptolomeu, no qual a' 
Ima era o centro de um universo finito. O saber passa então a ser considerado 

— COntm, ° da natUrt,Z£1 ' a,mo separando ação 
" , ff? ;â0 4 re , f? a ' P«r outro, perante o surgimento dos grandes 
•stados L n,ficados da Inglaterra, da França e da Espanha, a península itálica 
i -a entoo const.tu.da por uma série de pequenas ddades-Estado, com regimes 
|* • iticos desenvo! vimentos econômicos (mercantilismo e feudalismo) e cultu- 
uil vanados Existiam na Itália cinco Estados principais: o Reino de Nápoles, 
os Estados 1 apais, as Repúblicas de Florença e Veneza, e o Ducado de Milão 
Assim com a derrota da República e a restauração da Monarquia dos 
c d ici, que levou Maquiavel ao exílio, sua preocupação central foi dar instni- 
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ções ao "Príncipe" visando à unificação da Itália. Para isso, visou desvendar 
uma " ética política" (não moral), independentemnte da vida privada e da religião, 
em que a ação política e o ator político fossem julgados pelos resultados, e não 
pelos meios empregados. Desse modo, o autor muda os rumos das análises 
políticas anteriores. Enquanto os gregos estudavam "o político" (no campo 
institucional), Maquiavel se dedica à análise de "a política" (referente ao 
espaço de ação), outorgando certa historicidade à ação política. 

Finalmente vemos que ele incorpora ao debate político uma distinção, 
até então não considerada entre Estado e Sociedade. O Estado, antes chamado 
de pó!is pelos gregos e de "res publica" pelos romanos, é o espaço onde o ator 
político por excelência (o príncipe) atua. Ali ele exerce sua coerção e procura 
o consenso; ali se gera e desenvolve o poder político; ali se criam as leis que 
regulam a ordem "social". A sociedade, por outro lado, é o que Maquiavel 
entende por "privado"; o espaço onde o povo desenvolve as atividades eco¬ 
nômicas, onde se gera a propriedade privada, onde se constrói a família. F. é 
aqui onde o príncipe (o Estado) não deve intervir. 

Os filósofos da antiga Grécia, os políticos romanos, assim como as aná¬ 
lises de Maquiavel, mostram a existência de interesse pelos estudos sobre o 
I stado e a sociedade antes da "era moderna'. Xo entanto, com esta breve 
apresentação de pensadores "pre-niodemos", neste capítulo nos ateremos ao 
estudo de autores que se debruçam sobre o Estado na sociedade capitalista 
ocidental. 

Esses autores e suas abordagens, não constituem um conjunto de aná¬ 
lises complementares, que possam ser articuladas num único pensamento, 
numa teoria, ou numa definição consensual sobre o Estado e a sociedade 
civil. Temos aqui autores diferentes, de correntes de pensamento diversas, 
que portanto concebem o Estado e a sociedade civ il de maneira diversificada. 

I rata-se, neste capítulo, de recuperar a diversidade de abordagens, para que 
o leitor possa compreendê-las, e se aproximar de uma ou outra concepção, 
que melhor lhe permitir compreender o Estado e a sociedade civil realmente 
existentes, a partir do seu posicionamento social, teórico e político. 

Apresentaremos aqui autores a partir das diferentes correntes de pen¬ 
samento: após a consideração do chamado contratualisina (representado aqui 
com Hobbes, Locke e Rousseau), trataremos da análise de Hegel. Em seguida 
abordaremos autores da tradição marxista (a partir das análises de Marx, de 
Lênin ede Gramsci). Outra corrente aqui considerada é o pensamento liberal 
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(abordado, para além do liberal Locke, pelas obras de Tocquevillc, Keynes e 
Hayek). Outro autor que traz contribuições, distinguindo-se dos anteriores 
e Weber, e finalmente o contemporâneo Habermas. 

1.0 jusnaturalismo e a gênese do Estado nos Contratualistas 

As concepções de Estado e sociedade civil no pensamento moderno 
lém seu lastro original nas teorias contratualistas tio "direito natural" ou 
jusnaturalismo, que foram desenvolvidas no processo de transição para o 
capitalismo. 

O termo jusnaturalismo refere-se ao desenvolvimento da ideia do direito 
natural entre o início do século XVII e o fim do século XVIII, Essas teorias 
moldam as doutrinas políticas de tendência individualista e liberal, que afir¬ 
mam a necessidade de o Estado respeitar e legitimar os direitos inatos dos 
indivíduos, o que reduz o exercício do poder estatal a uma função derivada 
tios direitos individuais. A ordem política é concebida com a finalidade de 
coibir qualquer violação desses direitos. 

A ideia de um "direito natural moderno" é encontrada particularmente 
nas obras dos contrai niilistas Hobbes, I ncke e Rousscau, cujas reflexões apre¬ 
sentam, como lema central, a criação de um princípio novo de legitimação tio 
poder político ou do Estado moderno. 

Esse princípio de legitimação do poder político é o consenso daqueles 
sobre quem tal poder estatal é exercido, que seria expresso num pacto ou 
contrato social, estabelecido entre os homens, sobre a autoridade e normas 
dt corn ivencia social, aos quais passam a se submeter, renunciando ã sua 
liberdade individual e natural — daí o termo "contratualista" (ver Bobbio 
c Bovero, 1994, p. 61). E é por meio desse pacto que se instituiria o Estado. 

Isso significa explicar e justificar o fundamento do Estado partindo do 
i studo da na tu re/a humana, em contraposição às explicações mágicas e re¬ 
ligiosas (próprias da Idade Média) sobre a origem do homem, da sociedade 
e da divisão social, das leis e das autoridades. Rompendo com as concepções 
de homem tanto tia tradição judaico-cristã — que o concebia como criatura 
divina inserido cm uma comunidade que se submete á vontade de Deus —, 
quanto da tradição aristotélica — que o concebia como animal pol itico inserido 
em umarcomumdade—, o homem passa a ser considerado como ser natural, 


ESWIO, CLASSf f MOVIMENTO 50CMI 


2 ) 


racional e individualizado, que age movido por paixões e interesses. Essa é 
a grande contribuição dos contratualistas para a teoria política do Estado. 


1.1 0 "Estado de Natureza" e o "Estado Civil" em Hobbes e Locke 

Os modelos dos contratualistas Hobbes e Locke são constituídos com 
base em dois elementos que se contrapõem e sucedem: o estado (ou sociedade) 
de natureza e o estado (ou sociedade) civil. Note-se que aqui "sociedade civil" 
não se contrapõe ao "Estado", nem remete a sua coexistência (como nas abor¬ 
dagens posteriores); mas significa a sucessão (um substituindo o outro) de 
dois momentos, dois estados; um natural, sem leis e autoridades, e o outro, 
u estado ou sociedade civil ou político, após um contrato social, em que se 
estabelecem normas, leis e autoridades. 

No "estado de natureza" os indivíduos vivem isolados e atuam seguindo 
suas paixões, instintos e interesses. Nele os indivíduos são livres e iguais, 
sendo o local do exercício dos direitos individuais naturais. Já no "estado 
, ivil" (ou "político"), os indivíduos estão unidos e vivem segundo os ditames 
da razão a partir de normas e autoridades constituídas. 

O contrato social — uma espécie de pacto entre os homens para estabelecer 
tais normas e autoridades às quais se submeterão consensualmente sei ia o 
meio pelo qual ocorreria a passagem de um estado para o outro. () Estado seria 
o produto do contrato social, ou seja, da conjunção de vontades individuais. 

Vejamos como a passagem de um estado natural ou pré-pol itico para um 
estado civil ou político é construída por 1 lobbes e por Locke. 

• Rara Thomas Hobbes (Inglaterra, 1588-1679), em sua obra Leviathan 
(1997, publicada originalmente em 1651), o "estado de natureza é um estado 
configurado pela existência de um desejo perpétuo de poder pelos homens. O 
poder é definido pela capacidade individual de adquirir riqueza, reputação 
e de comandar e dominar os outros. No estado de natureza, todo homem 
vê os outros como concorrentes, pois todos são iguais na capacidade cie 
alcançar seus fins, podendo até causar um ao outro a morte, na defesa dos 
seus interesses. A escassez dos bens pode fazer com que mais de um homem 
deseje possuir a mesma coisa, pois não existem critérios de distinção entie o 
meu e o teu, ou seja, não há leis: "sé> pertence a cada homem aquilo que ek 
é capaz de conseguir, e apenas enquanto for capaz de conservá-lo (I lobbes, 
1997, p. 110). 
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Assim, o desejo de poder, muna situação na qual todos são igualmente 
vulneráveis e na qual os bens são insuficientes para satisfazer as necessi¬ 
dades de cada una, é um estado permanente de guerra, ou seja, “o estado 
d<_ natureza c o estado de guerra de lodos contra todos e o homem é urn lobo 
para o homem" (Hobbes, 1997, p. 108-109; ver Bobbio, 1991, p. 35 ). f essa 
situação de guerra permanente que faz com que os homens considerem útil 
sair do estado de natureza por razões de segurança (a busca da paz) e para 
conservação da vida. 

Mas é preciso que as regras que preveem as várias ações orientadas 
para obter a paz sejam observadas por todos, ou pelo menos, pela maioria. 
I : ssa possibilidade não ocorre no estado de natureza por não haver nenhum 
poder e autoridade que obrigue a essa observância, pois a única forma de 
fazer operar essas regras seria pela instituição de um poder comum. Hobbes 
c\ idenc ia, assim, a necessidade de os homens estabelecerem um contrato 
entre si, que cria regras de convívio social o de subordinação político, pelo qual 
seus poderes e direitos seriam transferidos a um poder soberano: o Estado. 

A <. instituição do Estado marca a passagem do estado de natureza para 
a constituição da sociedade civil ou sociedade política. Dessa forma, por 
contrato firmado "entre um e outro", os homens transferem ao soberano 
i que pode sei um homem ou uma assembleia), o direito natural que cada um 
possui sobre todas as coisas. Esse acordo impõe aos indivíduos a obrigação 
de obedecer a tudo aquilo que o poder soberano ordenar. O pacto de união (o 
contrato social) significa que todos se submeterão á autoridade constituída. 
Comprometendo-se a considerar bom e justo o que ordena o soberano, e mau 
e injusto o que ele proíbe. Dessa maneira é inconcebível qualquer recurso 
contra a legitimidade das ordens do soberano (I lobbes, 1997, p. 123). 

Esse pacto de união, por outro lado, é concebido de modo a caracterizar 
a soberania que dele deriva mediante três atributos fundamentais: a irrevo- 
gabi: idade; o caráter absoluto e a indivisibilidade do poder e da autoridade 
consensuados mediante o contrato social (Bobbio, 1991, p. 42). 

A soberania é irrevogável, ou seja, o pacto que institui o poder soberano 
é leito poi lodos os indivíduos, assim, a rescisão do contrato requer a aeei- 
taçao de todos, ou seja, requer a unanimidade. A afirmação de que o poder 
soberano é absoluto significa que quem o detém pode exercê-lo sem limites 
exteriores. A vontade única do soberano vai substituir a vontade de todos, a 
todos representando (ver Hobbes, 1997, cap. XXVI). 
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A finalidade da constituição do Estado é a garantia da paz e da segurança 
r de fazer boas leis, rev ertendo o ambiente (natural) de guerra de todos contra 
todos. Se o Estado não se mostra capaz de assegurar aos súditos a proteção, 
soja por inépcia ou por ele mesmo a ameaçar por excesso de crueldade, o 
pacto é violado e os súditos retomam sua liberdade para se defender como 
quiserem, Para I lobbes, "a obrigação dos súditos para com o soberano dura 
enquanto dura o poder mediante o qual ele é capaz de protegê-los (idem, 
iludem, p. 178). 

Em Hobbes a soberania é indivisível, assim, para ele, a melhor torma de 
governo é a monarquia. Quando afirma que o poder soberano é indivisível, 
o que rechaça é a teoria do governo misto, ou seja, a distribuição do poder 
entre órgãos diversos (rei, câmara dos lordes e câmara dos comuns) como 
numa "monarquia constitucional". Para 1 lobbes, o soberanoéo único poder 
(I egislatn o e Executivo). Não há lei senão a sua ordem. Assim, suas formu¬ 
lações constituem uma fundamentação contratualista do absolutismo (ver 
Bobbio e Bovero, 1994, p. 78}. 

• John Locke (Inglaterra, 1632-1704), como Hobbes, também manifestou 
preocupação com a forma que o poder político deveria assumir para garantir 
a segurança, a paz. e a liberdade da esfera privada. Na obra Segundo tratado 
sobre o governo (1994, publicado originalmente em 1690), Locke argumenta, 
como Hobbes, que os homens viviam em estado de natureza, um estado de 
absoluta liberdade. Também, para ele, esse estado é passível de conditos 
em razão da ausência de leis e de coerção, porem (a diferença de Hobbes), 
o possível conflito ameaça a paz natural. Também em contraposição àquele 
pensador, l.ocke justifica a legitimidade da posse dos bens (a propriedade 
privada), não sendo objeto de disputa pela força Para ele, o lundamento 
originário da propriedade é o trabalho. Os homens tornavam-se proprietá¬ 
rios á medida que transformavam o "estado comum da natureza através 
de seu trabalho, visando a sua subsistência e satisfação. Assim, em Locke os 
homens passam a se apropriar da natureza pelo trabalho,podendo acumular 
bens à medida que seu trabalho conseguir produzir maior riqueza do que 
suas necessidades imediatas de consumo, tornando-se assim produtores 
de valores de troca, o que leva à existência de homens ricos e pobres nesse 
estado de natureza, justificados pela capacidade de trabalho de cada um 
de criar valores. O desenvolvimento de relações mercantis (surgimento do 
dinheiro), comércio e indústria levou à concentração da riqueza, tornando 
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I.)tente a ameaça de conflitos, que seriam motivados pela propensão humana 
natural para a acumulação. O temor da perda da liberdade e da proprie- 
dade faz com que os indivíduos criem um poder político para conservá-las 
(ver Macpherson, 1979). 

A passagem do estado de natureza à sociedade civil ou política, mediante 
o contrato social, se faz, assim, para assegurar c conservar o direito natural à 
propriedade. Ou seja, a garantia da propriedade c a finalidade em função 
da qual os homens instituem o Estado. Por poder político — diz Locke, no 
inicio do Segundo tratado — "entendo o direito de fazer leis com penalidade 
de morte e, por conseguinte, com toda penalidade menor, para o fim de re¬ 
gulamentar e conservar a propriedade". 

Diferentemente de Hobbes para quem o propriedade inexiste no estado 
natuial, sendo instituída, após o contrato social, pelo Estado na sociedade 
civil, para 1 .ocke a propriedade já existe no estado natural e, sendo uma insti¬ 
tuição anterior a sociedade civil ou política, é um direito ualural do indivíduo, 
a partir de seu trabalho. 

Locke, também diferentemente de Hobbes, rejeitava a noção do um 
Estado absoluto, sendo um defensor da divisão de poderes. Defendia que a 
autoridade deveria ser composta por um corpo legislativo e pelo poder 
executivo (um monaicn), para que rcspectivamontc criassem e executassem 
leis visando ao direito de propriedade e à segurança pessoal (ver Chevalier, 

> J /6,p, 110). I orem, em 1 ocke predomina a ideia da superioridade do podcT 
legislativo, devendo ser o poder executivo a ele subordinado, a exemplo da 
atual monarquia constitucional (ou parlamentar) inglesa. 

lambem ao contrário de Hobbes, em que o contrato é um pacto de sub¬ 
missão dos súditos ao soberano, em I.ocke o contrato é um pacto de consenti- 
uiento cios indivíduos para proteção da propriedade, é um pacto que institui 
um poder político limitado, uma vez que o poder executivo é subordinado ao 
poder legislativo. Suas proposições preveem, também, odircitode resistência, a 
revogação da autoridade. Ou seja, o contrato é feito de cada um com cada um, e 
também com o soberano. Quando o governo atenta contra .i vida, a liberdade 
e a piopriedade e utiliza a força sem amparo da lei, ele deixa de cumprir o 
hm a que fora destinado, tornando-se ilegal e degenerando em tirania. Essa 
situação confere ao povo o legítimo direito de rebelião à opressão e à tirania, 
retomando sua soberania e confiando-a a quem aprouver (ver Chevalier, 
l''7o, p. l 12). Assim, o poder político permanece nas mãos dos indivíduos, 
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uma vez. que é transferido somente enquanto se cumprem seus interesses, 
conlorme as normas e as leis estabelecidas no contrato social. 

As formulações de Locke constituíram as diretriz.es fundamentais do 
Estado liberal, inaugurando aquele que se firmaria como urn dos princípios 
e fundamentos centrais do liberalismo: "o Estado existe para proteger os 
direitos e liberdades dos cidadãos que, em última instância, são os melhores 
juizes de seus próprios interesses"; e que deve ‘ter sua esfera de ação restrita 
e sua prática limitada de modo a garantir o máximo de liberdade possível a 
cada cidadão" (Held, 1987, p. 49). 

Mas, íumlarnentalmente, o resultado de suas formulações consistiu na 
afirmação, em termos universais, de direitose deveres que tinham um conte¬ 
ndo de classe e que, portanto, eram desiguais. Como assinalou Macpherson 
(1979, p. 258-262), trata-se da defesa de que o status de cidadão — em suma, 
o estatuto da cidadania depende da condição de ser proprietário de bens. 
De um lado, lodos os homens são membros da sociedade civil quando se 
trata de serem governados; de outro, somente os detentores de propriedade 
são dela integralmente membros quando se trata de governar. Ou seja, o 
poder de governar está hipotecado aos que têm propriedade, pois somente 
fstes têm poder político. O Estado é fundado por eles para proteção dc sua 
propriedade e de si mesmos. 

As formulações teóricas de Locke tiveram, no nível histórico» signiricati- 
va influência no movimento de emancipação política da burguesia objetivado 
nas revoluções liberais da época moderna. Foi na doutrina do direito natural 
que sc inspirou a Declaração da Independência dos listados Unidos (1776), na 
t]tinl se afirma que todos os homens são possuidores de direitos inolienáv eis, 
como o direito à vida, a liberdade e a busca da felicidade, a i declaração do.' 
I > irei tos do Homem c do Cidadão (1789), que constituiu uns dos primeiros atos 
da Revolução Francesa e no qual se proclamam igualmente como "direitos 
naturais" a liberdade, a igualdade, a propriedade etc 


1.2 0 contrato social e a vontade geral em Rousseau 

Entre os pensadores políticos clássicos, Jean jaeques Rousseau (Suíça, 
1712-1778) ocupa um lugar à parte pelas significativas formulações realiza- 
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das acerca das relações entre Estado e sociedade civil. Sua concepção dessas 
relações é radicalmente oposta àquela defendida por Hobbes e Locke. 

1’nra Hobbes e Locke, como vimos, os indivíduos sào orientados por 
interesses singulares e egoístas no estado de natureza, e o contrato social, 
que origina a sociedade civil ou política, fundamenta-se na existência e na 
preservação desses interesses, Ou seja, o estado civil representa, em oposição 
ao estado de natureza, a sociedade regulada por algum tipo de autoridade 
reconhecida, capaz de assegurar a liberdade, a paz e a preservação dos in¬ 
teresses privados. 

Como os jusnnturalistas, Rousseau, no seu Discurso sobre a desigualdade 
(1991, publicada originalmente em 1755), toma como ponto de partida para 
análise as características humanas, presentes num hipotético estado de natu¬ 
reza- No entanto, inicialmente, o estado originário do homem para Rousseau 
não é o da guerra de todos contra todos, mas um estado feliz e pacífico, já 
que o homem, não tendo outros cnrecimentos além daqueles que podia 
satisfazer em contato com a natureza, não se via no dever nem de se unir 
nem de combater os próprios semelhantes. Pie possui como característica a 
independência e é movido por duas paixões: "instinto de conservação" c a 
"compaixão" (Rousseau, 1991, p. 252-253). 

Esse estado natural sofre radicais transformações com o crescente 
processo de socialização c. com ele, a instituição da propriedade privada. Para 
Rousseau é a instituição da propriedade privada que origina a emergência 
das "grandes desigualdades" de acesso à riqueza, rivalidade de interesses e 
a concorrência, as quais tornam o egoísmo a motivação básica da vida social. 
H esse cenário que identifica como "sociedade civil" (entendida como "civi¬ 
lizada") (ver Lfobbio e Bovero, 1994, p. 56-57). 

Rousseau denuncia que a ordem política visualizada por Hobbes e 
Locke como instrumento que garantirá a segurança e o interesse de todos 
acaba por defender e proteger os interesses de poucos, ou seja, apenas dos 
proprietários, ratificando assim a desigualdade e a dominação política dos 
"poderosos" sobre os "fracos". 

É na sua obra Do contrato social (1991, publicada originalmente em 1762) 
que estabelece os pressupostos para a formação de uma ordem política legí¬ 
tima que se contraponha a essas condições de desigualdade e opressão. Para 
isso, propõe uma distribuição mais equitativa da riqueza e da propriedade; 
i ntrelanto, por mais que denuncie a desigualdade da distribuição da proprie- 
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d.i< le, Rousseau não propõe a sua eliminação ou socialização, pois lhe parece 
suficiente a limitação do excesso e a garantia do acesso de todos a ela (vei 
( outinho, 1996). A construção de um novo tipo de homem que seja capaz de 
> >i u ntar-se pelo interesse comum e o predomínio do interesse comum na ação 
do | stado, que seria assegurado pela soberania popular. São os indivíduos 
que devem criar as leis que regulam suas vidas o o governo (difeientemente 
di-1 lobbcs e T.ocke) deve ser submeter à soberania do povo. 

Lm Rousseau, o fundamento da ordem e da legitimidade sociopolítica 
(republicana ou democrática) resulta de um pacto ou contrato social em que 
, <u |., um coloca a sua pessoa e todo o seu poder sob a suprema direção da 
, eu lade geral Significa que cada indivíduo se aliena totalmente e sem reserva, 

, om todos os seus direitos, à comunidade. Assim, o contrato social repousa 
mima noção e num critério básico que é a "vontade geral". A vontade geral é 
entendida como o que traduz o que há de comum nas vontades individuais e 
imo a simples soma de vontades particulares ou da maioria. O que dá suporte 
,i vontade geral é, pois, o interesse comum, que é entendido como 0 interesse 
, le todos e de cada um enquanto componentes do corpo coletivo. É com base 
ii« i interesse comum que a sociedade devo ser governada. 

Assim, o soberano, constituído pelo pacto social, é o povo, ditando a von¬ 
tade geral, cuja expressão é a lei, e esta não pode ser injusta, pois as leis são 
apenas registros de nossas vontades*. Só o soberano (o pov o) tem qual idade 
para fazer a lei: "o povo, submetido às leis. deve ser seu autor. Só àqueles 
que se associam cabe regulamentar as condições da sociedade (Rousseau, 
1991, p. 55). 

Lm Rousseau, a soberania confunde-se com a vontade geral, e seus carac¬ 
teres são exalamente os dessa vontade: inalienável, indivisível, infalível e 
absoluta (ver Chevalier, 1976, p. 167). 

A soberania não pode ser alienada ou representada, pois ela "consiste 
essencialmente na vontade geral e a vontade geral não se representa l-..]. E 
nula toda lei que o povo diretamente não ratificar [...J. O povo inglês pensa 
ser livre e muito se engana, pois só o é durante a eleição dos membros do 
Parlamento; uma vez estes eleitos, ele é escravo, não é nada (Rousseau, 1991, 
p. 107-108). Rousseau distingue de maneira radical o papel do soberano e o 
i lo governo. Para ele só é legitimamente constituído o Estado em que o povo 
exerce diretamente o poder legislativo. Assim, somente o podet legislativo 
dispõe de força soberana, poisé a manifestação completa e direta da vontade 
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gorol. O poder executivo (um ou mais magistrados escolhidos através de elei¬ 
ções ou sorteio) não passa de uma emanação do soberano, encarregando-se 
da execução das leis declaradas pela vontade geral. 

O soberano é também infalível, porque a vontade geral não "pode errar" 
e tende sempre à utilidade pública, e é também preciso dotá-la de um poder 
absoluto para mover e dispor cada parte da maneira mais conveniente ao todo. 

Ao contrário de Hobbes e Locke, para os quais o soberano tem como 
linalidade proteger o indivíduo e seus desejos de poder e propriedade, 
em Rousseau o corpo político que nasce do contrato tem a finalidade de 
transformá-lo em um homem diferente, que tenha como conduta o instinto 
pela justiça. 

Entretanto, segundo Coutinho (1996, p. 27), embora Rousseau tenha 
oferecido uma contribuição à construção democrática da ordem política, a 
determinação do modo pelo qual se opera a construção da vontade geral 
é problemática, uma vez que não vê o processo de elevação do "interesse 
individual ern relação ao "interesse comum" como resultado da tornada 
de consciência de "interesses coletivos", de grupos ou instituições, de asso¬ 
ciações ou até de classes sociais, que expressariam a existência de interesses 
que jamais poderiam ser considerados como "comuns" a todo o corpo social. 
Isso porque, para Rousseau, a situação ideal seria a que não contasse com a 
presença de grupos e associações particulares organizadas, uma vez que essas 
acabai iam se transformando em vontades gerais desses grupos contrapostos 
às de outros grupos e impedindo a construção cie uma "vontade geral". A 
saída proposta por ele para chegar à construção da vontade geral é que cada 
cidadão raciocine apenas com a própria cabeça, que "opine somente por si", 
que ouça sua "voz interior" (ver Bobbio e Bovero, 1994, p. 95). 

• Podemos perceber, com a exposição das formulações teóricas dos con- 
tra tua listas, para além das suas diferenças, uma tendência a se dedicarem à 
organização das formas do governo (e do Estado), para que exerçam a função 
de garantia da vida e da propriedade, ou seja, dos interesses privados dos 
indivíduos desenvolvidos no estado de natureza (como para Hobbes e Locke) 
ou na sociedade civil (para Rousseau). Assim, em suas formulações,o Estado 
e instaurado como portador de uma razão própria, que seria a garantia de 
uma vida que fosse ao mesmo tempo a garantia dos interesses particulares 
e do interesses universais. Percebemos também o esforço de construir uma 
explicação e uma legitimação a um Estado (civil ou político) construído. 
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11,10 por determinações divinas, mágicas ou naturais (como até então), mas 
i ,u icmais e lógicas, como uma construção dos homens por meio do contrato 
o< i.d, para garantir sua convivência. 


/. Estado e sociedade civil em Hegel 

É com Georg Wilheim Eriedrich Ilegcl (Alemanha, 1770-1831) que 
lemos uma interpretação da formação social moderna tal como essa loi se 
o-oi ganizando depois das revoluções burguesas. Enquanto os jusnatui alistas 
I <i opuseram modelos ideais de Estado, na obra Princípios tio filosofia do direito 
; | mblicado originalmente em 1821) Hegel apresenta o Estado não mais como 
I .mpostn de um modelo ideal, mas como uma descrição do Estado burguês 
iio marco do movimento histórico real de desenvolvimento e consolidação 
da sociedade capitalista. 

Do ponto de vista teórico, Hegel éo primeiro a fixar o conceito de sociedade 
, i ’j 7 como algo distinto e separado do Estado jwiílico, coexistindo com este (<_ 
não substituindo o estado de natureza). Em Hegel, a sociedade civil é definida 
i. 'ino um sistema de necessidades em que se desenvolvem as relações e atieidndes 
, ,, wòiHiúis — um sistema de mútuas dependências individuais recíprocas, em 
t jii,. os indivíduos satisfazem suas necessidades através do trabalho, da divisão 
do l rabalho e da troca —, e as refitihuueiihtções jurídico-administrativas em que 
i is indivíduos asseguram a defesa de suas liberdades, da propriedade privada 
c de seus interesses a administração da justiça, da polícia e das corporações, 1 
sendo assim a esfera d os interesses privados, cconômico-cotporatit os (an 
t.igônicos entre os indivíduos e grupos) (ver Brandão, in Weffort, 1990, v. 2, 
l< 103). Assim, a sociedade civil hegeliana é um sistema não só econômico, 
mas também jurídico e administrativo (ver Bobbio, 1987). 

Dessa forma, ao contrário dos jusnatumlistas, a sociedade ci\ il é vista 
i amo esfera das relações econômicas, jurídicas e administiativas, não mais 
i ipi indo estado de natureza e estado civil pela conformação de um contraio . 


I Para Hegel. "embora cada qual busque na sociedade civ il o seu interesse privado, a div isão 
,1., trabalho que assim se estabelece cria um sistema', levando a que a satisfação dos carecimentos 
,lc . .ida indivíduo dependa do trabalho do outro. Como o trabalho está dividido por ramos, cada 

..desenvolve interesses particulares próprios, o que o leva a constituir-se em corporação, a qual 

ii in conto objetivo defender o interesse coletivo dos seus integrantes" (ver Coutinho, 19*'4. p. 133) 
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Hegel está interessado na construção dc uma "vida ética", que se daria 
pela articulação dos interesses particulares e parciais presentes na sociedade 
civil em uma instância universalizadora. E essa instância universalizadora 
M'ria o Estado, que é concebido pelo pensador alemão como o momento 
superior da vida social, o ideal da "vida ética" a ser atingida — a esfera dos 
interesses públicos c universais, onde superar-se-iam as contradições dos in¬ 
teresses individuais da sociedade civil (ver Weffort, 1990, v. 2, p, 106). Isto 
porque seu conceito de sociedade civil se refere ao "domínio do particular, 
ou sistema da vida privada (...| cujo princípio e meta é o indivíduo privado 
definido por careci mentos e interesses exclusivos |...] e, portanto, contraposto 
ao Estado 'propriamente político', enquanto sistema da vida pública, único 
de onde procede uma vontade verdadeiramente universal" (ver Bobbio e 
Bovero, 1994, p. 148). 

Disso resulta a necessidade de que os interesses privados c contrapostos 
existentes na sociedade civil sejam condensados no Estado enquanto uma 
forma superior da coletividade, capaz de produzir normas e de obter, pela 
coação, o respeito às elas. Se o Estado assegurar unicamente a proteção da 
propriedadee da liberdade pessoal o indivíduo só vai conhecer e desenvolver 
seu interesse pessoal, o que o impossibilitará de perceber e reconhecer seus 
laços históricos e sociais. 

Assim, (3 Estado mantém e organiza a ordem social produzida pelo 
desenvolvimento histórico, tal como se manifesta no nível da sociedade 
civil, e configura-se como esfera superior da sociedade, que determina e 
contrapõe a finalidade coletu a ao interesse individual, o hem público ao 
bem-estar particular. Assim "contra o sistema da vida privada e seus com 
ponentes, por um lado, o Estado 'é uma necessidade externa' e 'é o poder 
mais alto', o que fixa e impõe coativamente as condições jurídicas nas quais 
o processo social pode explicitar-se na esfera civil; por outro lado, o Estado 
'é a finalidade imanente do sistema da vida privada e de seus componentes', 
na medida em que se põe como integração dos interesses e das realidades 
particulares na realidade universal da coletividade" (ver Bobbio e Bovero, 
1994, p. 158-9). 

Ou seja, a esfera estatal seria o reino em que se expressariam tis interesses 
públicos e universais, que seriam construídos a partir das vontades particu¬ 
lares existentes na sociedade civil. O Estado aqui é a conservaçàofsupemção da 
sociedade civil (Bobbio, 1987, p. 28-9), 
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A sociedade civil c entendida como o campo dc realizações parciais via 
universalidade, esfera em que a moral particular é transformada pela totali¬ 
dade ética dos direitos e instituições sociais também nela existentes, corno a 
li i .Iiç.i. a polícia e a corporação. Esses mecanismos de regulamentação jurídica 
, administrativa são mediações e expressões do universal do Estado na 
... icdadecivil. Mas a completa realização da construção da universalidade 
r operaria nos mecanismos vinculados diretamente ao Estado. F o Estado a 
, 11 io refere é o constituído pelo regime político da monarquia constitucional 
i . p.n ação dos poderes governativo e legislativo). 

-\o situar a esfera estatal como espaço de realização c manifestação 
. lo-, interesses universais, Hegel quer dizer que a construção deste também 
o processa nessa esfera. Ou seja, as diferentes demandas advindas das 
,.i ( .m/.ações da sociedade civil ("corporações") seriam atendidas quando 
. ompulíveis com o interesse comum. Assim, para I legei, caberia ao Estado 
garantir o bem público ao mesmo tempo que preserva a sociedade civil e 
,,*us fundamentos, dentre os quais, a propriedade privada. O Estado é, assim, 
transformado no sujeito real que ordena .funda e materializa a universalLação dos 
interesses p> ivatistas e particularislas da sociedade civil. 

3. Sociedade civil e Estado na tradição marxista 

A "tradição marxista", diferenciada da "obra marxiana (O que é de 
i . ' I mnsabilidade direta de Marx, as vezes em colaboração com Engels), de\ i 
• ,-i vista como urna teoria social rica e hclero^ênca (ver Netto, 1990, p. 8-9), 
ci imposta por variados autores e vertentes, debruçados sobre objetos di\ ei - 
..s em contextos variados. Ao entanto, se há diferenças entie as \ ei tentes 
dessa tradição — estruturalistu, hisloridsta, epistemologista, ontológica etc. 

há pelo menos um aspecto que lhe confere unidade interna: a perspectiva 
iintirapitalista e de revolução. Isto é, trata-se de uma teoria social di\ eisa, i ica, 
heterogênea, que visa ao conhecimento crítico da estrutura e dinâmica capi¬ 
talistas para sua superação. 

Por seu turno, conforme observa Lukács (1974), está no método de Marx 
.. fundamento da ortodoxia marxista; assim, 

o marxismo ortodoxo não significa, pois, uma adesão sem crítica aos resultados 
da pesquisa de Marx [realizada em geral na Inglaterra do século XIX) |...j. A 
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ortodoxia em matéria de marxismo refere-se, pelo contrário, e exclusivamente, 
ao método (idein, ibidem, p. 15; grifo nosso). 

Isso exige (cio marxismo ortodoxo, que jamais pode ser confundido 
com “doutrina" ou "dogma") a constante recorrência ao real. Efetivamente, 
o método dialético de conhecimento só é possível quando se parte do real, 
do concreto, atingindo como resultado o conhecimento teórico como uma fiel 
reprodução inlelectiva do movimento do real. 

Porém, a realidade (o concreto) é saturada de determinações (Marx, 1977, 
p. 218) e é dinâmica. Isso quer dizer duas coisas: «) primeiramente, que Marx 
não trabalha com "definições" (a-históricas, imutáveis, aplicáveis a um fenô¬ 
meno em qualquer época), mas com determinações; ou seja, estuda seu objeto 
pei.is particularidades e aspectos que o conformam; b) em segundo lugar, que 
a realidade muda, evolui, e para conhecê-la será preciso sempre retornara ela, 
percebendo as novas determinações que assume. Com isso temos que cada 
pesquisador dessa tradição, fiel ao método de Marx, na medida em que trate 
de objetos diversos, ou em diferentes contextos históricos, necessariamente 
produzirá, sobre realidades diferentes, conhecimentos distintos. 

I ai tic u la rmente, em relação ao Estado, pode-se dizer que não há, portan¬ 
to, nessa tradição, uma teoria do f.stado, completa e acabada, mas determinações 
diversas sobre o Estado etn contextos variados. Não lemos assim um tratado 
marxista sobre o Estado, mas observações diversas das determinações que 
este \ ai assumindo. Irataremos aqui, dessa vasta e heterogênea tradição, de 
três autores fundamentais: Marx, Lênin e Cramsci. 


3.1 Sociedade civil ou burguesa e Estado — base e superestrutura — em Marx 

Pode-se dizer que Karl Heinrich Marx (Alemanha, 1818-1883) é um pen¬ 
sador da sua época, se apropriando crilicamente dos fundamentos de pelo 
menos três fontes do pensamento (s er Lênin, 1983; também Netto, 1990a, p. 10 
ss.): a) o "materialismo histórico-dialético" (da filosofia alemã, especialmente 
de Hegel e Eeuerbach); b) as "teorias do valor-trabalho e da mais-valia" (da 
economia política inglesa, particularmente deSmith e Ricar do); r) a "teoria das 
lutas de classes" (dossocialistas utópicos franceses, especialmente Proudhon, 
Saint*Simon, Fourier, Blanc e Qwen). 
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• Sociedade civil, como base econômica, e o Estado, como superestru¬ 
tura. O postulado de 1 legei, segundo o qual a sociedade civil seria a esfera 
. 1 .).. iclações econômicas e dos interesses particularistas e o Estado a esfera da 
universalização, constitui o ponto de partida para o desenvolvimento dos 
. .iodos de Marx acerca da natureza do Estado moderno e de sua relação 
Com a sociedade civil. 

Marx define a sociedade civil, enquanto sociedade burguesa, como a 
■ iria da produção e da reprodução da vida material —ou como afirmará 
liiiu Eriedrich Engets (Alemanha, 1820-1895), em ,4 ideologia alemã (1993, 

. , nta em 18-15-1846 e só publicada integralmente em L933): "a sociedade 
. n il abrange todo o intercâmbio material dos indivíduos (...]. Abrange toda 
i vida comercial e industrial de uma dada fase” (Marx e F.ngels, 1993, p. 53). 
t >ii *eja, sociedade civil e estrutura econômica são, para Marx, a mesma coisa. 

Para ele, é na sociedade civil que se fundamenta a natureza estatal, e 
n.io o contrário, como supunha I legei. Ou seja, o Estado é um produto tia 
i ii irdade civil, expressa suas contradições e as perpetua, c não como pensa 
l legei, uma esfera independente, com racionalidade própria, 

Vlorx afirma que para I legei o sujeito é o Estado e o predicado é a socie- 
l.ule civil. Só que na realidade, demonstra o autor em sua Crítica ã filosofia 
.lo direito de Hegel (2005, publicada originalmente em 1843), isso ocorre de 
luviiia im ersa (ver Marx, 2005, p. 32-3). Quer dizer: o Estado é produto, é 
i ( msequência, é uma construção de que se vale uma dada sociedade para se 
or ganizar como tal; como diz Engels, "o Estado, o regime político, é o ele¬ 
mento subordinado, e |...J as relações econômicas, é o elemento dominante" 
(ver Marx e Engels, 1975, v. 1, p. 111). 

Marx e Engels consideram as condições materiais existentes em uma 
.oi iedade — o modo como as coisas são produzidas, distribuídas e con- 
.úmidas, e as relações sociais para tanto estabelecidas — como a base de 
><iias estruturas sociais e da consciência humana. Assim, em contraposição 
m pensamento de I legei, segundo o qual o Estado transcende à sociedade 
romo uma coletividade idealizada, para Marx e Engels, ao contrário, o Estado 
emerge das relações de produção: "não é o Estado que molda a sociedade mas a 
m viedade que molda o Estado. A sociedade, por sua vez, se molda pelo mode> 
dominante de produção e das relações de produção inerentes a esse modo 
((. arnoy, 1988, p. 65). Como afirmam em A ideologia alemã: 
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A estrutura social c o Estado nascem do processo de vida de indivíduos 
determinados (...J tal e como atuam e produzem materialmente e, portanto, tal 
c como desenvolvem suas atividades sob determinados limites, pressuposto e 
condições materiais, independentes de sua vontade (Marxe Hngels, 1993, p. 36). 


Ou seja, essas relações reais não são em absoluto criadas pelo poder do 
Estado; na verdade, elas constituem o poder que cria o Estado. 

Longe de ser o momento de universalização, o Estado para Marx e 
Lngels emerge das relações de produção e expressa os interesses da estrutura 
de classe inerente às relações sociais de produção. Assim, a burguesia, ao 
ter o controle dos meios de produção e ao ter o controle sobre o trabalho no 
processo de produção, passa a constituir a classe dominante, estendendo seu 
poder ao Estado, que passa a expressar os seus interesses, em normas e leis. 

Com isso, Marx denuncia a falsa autonomia que 1 legei confere ao Estado 
como esfera que realiza a mediação universal dos interesses privados e gerais, 
pois expressa uma transposição especulativa da vida concreta e real do bom 
çve.-s (indivíduo privado e seus interesses particulares) em cito\/en (a figura 
do cidadão e de seus abstratos interesses públicos universais). 

Como afirmará mais tarde nos Grundrisse (1978,escritos entre 1857-1858, 
so publicados em 1941), a sociedade civil se mostra na "aparência real" como 
sociedade das trocas e da livre concorrência (e, como tal, e sociedade "bmyitc 
s:f , não no sentido da classe, mas no sentido da formação social moderna 
burguesa e, no seu interior, o enquanto pessoa privada definida 

pelos próprios direitos individuais). Conforme Bobbio e Bovero, somente alem 
dessa superficial "aparência real" é que se pode captar como aquela relação 
de troca constitui para Marx a diferença específica da sociedade moderna: 
uma relação que pressupõe não simplesmente a liberdade do homem corno 
cidadão privado (ou civil-burguês), mas a "liberdade" própria da grande 
maioria dos homens, a 'liberdade' em relação à propriedade dos meios de 
produção, c que divide os sujeitos em duas classes contrapostas. Desse modo, 
a sociedade civil moderna se revela como sociedade burguesa no sentido do 
domínio dessa classe, ou como sociedade capitalista, na medida em que a ne¬ 
cessidade específica da relação de troca social moderna ê a da relação de troca 
entre capital e trabalho (ver Bobbio e Bovero, 1994, p. 148), e a subsunção do 
trabalho ao capital (Marx, 1969, p. 26; 1980, p. 379). 

• O Estado como instrumento de dominação de uma classe. O Estado 
é a instância que diz representar o interesse universal, mas representa o de 
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uma classe. Ele cumpre a universalidade reproduzindo o interesse da classe 
dominante. Assim, o Estado tem a aparência da universalidade, mas a sua 
realidade efetiva é particular, na medida em que ele garante a organização das 
condições gerais de um sistema social (ou organização da produção) no qual 
r pelo qual a burguesia existe como classe dominante. Segundo Marx (2001), 
não há que criticar a Hegel por descrever a essência do Estado moderno, tal 
* nino é, mas por fazer passar o que ê pela essência do Estado". 

Accntralidade da sociedade civil como momento fundante do Estado im¬ 
plica, para Marx, a investigação dos processos históricos da gênese da sua base 
matei ial. É a partir dessa crítica que Marx supera as categorias especulativas 
Ivegelianas e as resgata numa teoria que apreende a ontologia do ser social. 

Marx escreverá mais tarde, no Prefácio à Contribuiçõon crítica da economia 
política (1977, publicado originalmente em 1859), a verdadeira relação entre 
I Alado e sociedade civil: 

tanto as relações jurídicas como as formas de Estado (...] se baseiam |...| nas 
condições materiais de vida cujo conjunto Hegel resume [...] sob o nome de 
‘sociedade civil", e que a anatomia da sociedade civil, precisa ser procurada 
na economia política [...| na produção social de sua vida, os homens contraem 
determinadas relações necessárias e independentes de sua vontade, relações 
de produção que correspondem a uma determinada fase de desenvolvimento 
das suas forças produtivas materiais. O conjunto dessas relações de produção 
forma a estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se levanta a 
superestrutura jurídica e política e ã qual correspondem determinadas formas de 
consciência social (Marx, 1977, p. 301). 


Assim, conforme Netto (1990, p. 59), "a autonomia que Hegel confere 
.io Estado, h esfera política, ê dissolvida pela remissão à vida social. São as 
relações de produção de uma sociedade, os interesses de classes daí oriun¬ 
dos, sua correlação de forças, que determinam o Estado (suas normas, leis, 
autoridades, instituições) o não o contrário. 

Em A questão judaica (s.d., publicado originalmente em 1844), Marx reto¬ 
ma a divisão do homem em cidadão público c indivíduo privado, entre uni¬ 
versalidade e particularidade. Nessa obra, a polêmica não é mais com Hegel, 
mas com a proposta de "emancipação política" de Kousseau. (3 centro da 
discussão ê a denúncia de um dualismo contraditório entre a universalidade 
dos valores éticos do homem público e a conservação do seu particularismo 
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no âmbito privado, o que marca a formalidade e a abstração da formação 
de uma vontade geral como "emancipação política" (que é como define os 
resultados da Revolução Francesa). Afirma Marx: 


O F-slado político perfeito é, pela sua própria essência, a vida genérica Ho ho 
mem por oposição à sua vida material. Todas as premissas dessa vida egoísta 
continuam a subsistir na sociedade civil, fora da esfera do Estado, mas como 
propriedades da sociedade burguesa. Onde o listado político atingiu um real 
desenvuK imento, o homem não leva não só no pensamento, na consciência, 
mas também na realidade, na vida, uma dupla existência celeste e terrestre: a 
existência na comunidade política, onde se considera um ser geral, e a existên 
cia na sociedade civil, onde trabalha como homem privado, vendo os outros 
homens como simples meios, rebaixando-se o próprio ao nível do simples meio 
e tornando-se joguete de poderes estranhos (Marx, s d., p. 26). 

Fssa crítica da formulação da "emancipação política" ("igualdade de 
todos na formulação das leis") como formal e abstrata era evidenciada na 
própria prática política dos primeiros regimes liberais ditos "democráticos", 
uma vez que permanecem intocadas as determinações estruturais e sociais 
da existência da sociedade civil e de seu bourgeois: .1 propriedade privada e a 
reprodução da ação humana na defesa dos interesses individuais. Para Marx, 
a erradicação das bases materiais da sociedade civil (burguesa) õ condição 
ineliminável para uma concreta "emancipação política", ou seja, é isso que 
possibilita objetivamente a realização de uma efetiva "emancipação humana" 
(que só se efetiva na ruptura com a propriedade privada, 0 a exploração do 
homem pelo homem). 

Fm seus Manuscritos económico-filosóficos (2001, escritos em 1844), a 
sociedade civil continuava a ser concebida como o terreno dos interesses 
particulares. Mo entanto, j.í explicita queoparticularismo tem sua derivação e 
sustentação na divisão da sociedade em classes antagônicas: os proprietários 
dos meios de produção e os que possuem apenas a capacidade de trabalho. É 
essa div isão que explica os "apetites individuais", tão destacados por I lobbes 
e Locke, mas compreendidos agora como interesses 1 ie classes, forjados no 
terreno da produção da vida material. 

Ao garantir a propriedade dos primeiros, o Fstado legitima n domina¬ 
ção e a exploração da burguesia sobre o proletariado, revelando, assim, a 
sua essência de representante não dos interesses "comuns", mas daqueles de 
uma fiasse particular. 
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Com a elaboração, junto com Engels, de A ideologia alemã (1SÍ93), à afh- 
mação da natureza de classe do Estado é acrescentada a compreensão de que 
,1 se. iedade civil c 0 "verdadeiro cenário de toda a história", sendo o Estado a ela 
subordinado (Marx, 1993, p. 53), complementando que, as lutas de classes, 
desenvolvidas na sociedade civil (burguesa), são 0 verdadeiro motor da história 
(Marx e Engels, 1998, p. 4). 

• Lutas de classes e revolução: a ditadura do proletariado, a eliminação 
das classes e 0 fim do Estado. As determinações da divisão da sociedade civil 
cm classes sociais e da representação dos interesses de uma classe particular 
polo [fstado são articuladas organicamente com uma concepção da revolu- 
^.n> por Marx e Engels, na redação do Manifesto do partido comunista (1998, 
publicada originalmente em 1848). Reafirmam, aqui, a dependência direta 
d,, |fstado ao poder econômico, social e político da burguesia. O Estado é a 
.-Xpressão das relações sociais de produção existentes na sociedade capitalista. 
Mas palavras de Marx e Engels (1998, p. 7), o executivo do Estado configura-se 
>. imo "um comitê para administrar os negócios coletivos da classe burguesa" e suas 
loimas institucionais se valeriam essencialmente da coerção ou da opressão 
I Mi a exercer suas funções e 0 domínio de classe burguês. O mesmo aparece 
«•m A ideologia alemã (Marx e Engels, 1993, p. 98). Essa compreensão instru- 
ntentai do Estado, e seu caráter (de dominação) do classe, não é especulativa; 
basta lembrar as condições políticas do Estado em meados do século XIX 
na Europa, onde a participação no poder político se dava somente para os 
proprietários (direito de votar e ser votados). Eram esses cidadãos ati\ os 
,. seu parlamento que controlavam o poder executivo. Em nenhum país no 
m vulo XIX houve governos escolhidos pelo sufrágio masculino adulto, muito 
menos pelo sufrágio universal. "Poucos países europeus no século XIX (França 
ein 1848, Alemanha em 1871) tinham franquia para adultos masculinos para 
.1 assembleia nacional, mas a assembleia não tinha escolha ou controle do 
governo" (Macpherson, 1979, p. 55). Um outro limite da democracia polí¬ 
tica liberal clássica consiste em impedir o surgimento de organizações dos 
trabalhadores para fazer valer seus direitos. A lei Le Chapelier decretada em 
I 7 iq por um dos primeiros governos oriundos cia Revolução i lancesa é um 
exemplo dessa prática política proibitiva. 

A essas determinações reais e concretas da natureza estatal no contexto 
histórico da elaboração do Manifesto correspondia uma concepção de lutas 1/1 
, lasses entre burguesia e proletariado, que assumiria a forma de uma guerra 
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civil. A transição ao comunismo implicaria uma ruptura súbita o violenta 
com a ordem burguesa pela constituição do poder proletário. 

Os interesses universais do proletariado emergiriam dessa ruptura, cons¬ 
tituindo soa dominação com a tomada do poder político: “o primeiro passo 
na revolução operária é a passagem do proletariado à classe dominante, a 
conquista da democracia pela luta" (Marx e Engels, 1998, p. 29). Para Marx e 
Engels o proletariado não poderá derrubar a burguesia antes de ter conquis¬ 
tado o poder político, de ter erigido em Estado "o proletariado organizado 
em classe dominante". E esse Estado proletário começará a se extinguir junto 
com a extinção das contradições de classe. Os autores do Manifesto não se 
ocuparam aqui em descobrir as formas políticas tia sociedade pós-copitalista, 
do ponto de vista do desenvolvimento histórico, nessa substituição tio Estado 
burguês pelo Estado proletário. 

\etto nos esclarece que "Marx e Engels salvo quanto ò retomada, a 
propósito tia Comuna de Paris, em 1871, da discussão centrada na ditadu- 
ni do proletariado — nunca problematizaram a questão da processualística 
político--institucional num marco de dominação de classe proletária". Isso 
porque, segundo Metto, em Marx não se encontra formulada "uma teoria 
política porque ele tinha uma teoria negativa do político" (Netto, in Marx e 
Engels, 1998, p. I. XI-LX1I). Como afirma Bobbio (1980, p. 155), "o que importa 
fiara Marx e para Engels (como para Lênin) é a relação real de domínio entre 
classe dominante e classe dominada, qualquer que seja a forma institucional 
de que se revista". 

! .ssa teoria negativa do político é expressamente revelada no Manifesto, 
quando afirmam: desaparecidas no curso do desenvolvimento as diferenças 
de classe e concentrada toda a produção nas mãos dos indivíduos associa¬ 
dos. o poder público perde seu caráter político. Em sentido próprio, o poder 
político é o poder organizado de uma classe para a opressão da outra" (Marx 
e Engels, 1998, p. 31). Os autores do Manifesto têm clareza que, na ordem 
burguesa, o núcleo do poder político é o Estado, e por isso a dominação do 
proletariado requer a sua extinção. A classe trabalhadora, escreve Marx na 
Miséria da filosofia (1985, publicada originalmente em 1847), "substituirá, no 
curso do seu desenvolvimento, a antiga sociedade civil por uma associação 
que excluirá as classes e seu antagonismo, e não haverá mais poder político 
propriamente dito, já que o poder político é o resumo oficial do antagonismo 
na sociedade civil" (Marx, 1985, p. 16Ü). 
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Assim, a expressão "ditadura do proletariado" (como exprimem Marx e 
I ngels depois da Comuna de Paris) é utilizada para afirmar que as lutas de 
, f.isses levam necessariamente à ditadura do proletariado e que essa ditadura 
i onslitui apenas uma passagem para a fase de supressão de todas as classes, 
ou seja, a uma sociedade sem classes, e à supressão do Estado. 

I ntre a sociedade capitalista e a sociedade comunista medeia o período da trans¬ 
formação revolucionária da primeira na segunda. A este período corresponde 
também um período político de transição, cujo Estado não pode ser outro senão 
a ditadura revolucionária do proletariado (Marx, 1975, p. 221). 

Lm tratamento abrangente sobre a temática do Estado é encontrado 
na obra de Engels, zl origem da família, da propriedade privada e do Estado (de 
1884). Nessa obra, Engels desenvolveu a relação entre as condições materiais 
da sociedade, sua estrutura social e o Estado através da apresentação da 
evolução da humanidade retratada por fases históricas. A princípio o ho¬ 
mem se reúne em grupos que tem uma organização comunitária c familiar, 
que não conhecem a propriedade e a divisão do trabalho. Essa é uma íasc 
"pré-estatal". Sucede-se a organização social baseada na divisão em classes 
antagônicas, no domínio de uma classe sobre outra e pela constituição do 
1 stado que representa a classe mais poderosa, economicamente dominante, 
que o Utiliza para se tomar também politicamente dominante. Estado, diz 
Engels ao tirar conclusões de sua análise histórica, náo existiu sempre nem 
está acima e fora da sociedade como árbitro imparcial. Nasceu da sociedade 
,• i} um produto desta em certa fase do seu desenvolvimento econômico, a 
qual correspondeu a cisão em classes distintas. O Estado nasce paia conter 
e conservar os conflitos no limite da ordem. Assim o Estado é o produto e 
.» manifestação do fato de que as contradições de classe são inconciliáveis 
(Engels, 2002). 

3.2 0 Estado e a revolução em Lênin 

As afirmações de Marx e Engels explicitadas constituem o centro da 
teoria do Estado de Vladimir Ilitch L lionov Lênin (Rússia, 187 0-1924) na obra 
() Estado e a revolução (publicada originalmente em 1917), num contexto, no 
entanto, bem diferente do de Marx: no processo da Revolução Soviética, sob o 
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regime czarista, numa sociedade sem desenvolvimento capitalista-industrial 
significativo. A função do Estado como aparelho repressivo da burguesia é des¬ 
tacada por Lênin como o núcleo central do Estado burguês. O marxista russo 
enfatiza que os principais instrumentos da força do poder de Estado são o 
exército e a polícia, e que a revolução violenta é inevitável. "Sem revolução 
violenta, ê impossível substituir o Estado burguês pelo Estado proletário" 
(Lênin, 1961, p. 29-30), 

la) como definiram Marx e Engels, para l ênin o Estado representa os 
interesses de uma classe específica, e o principal meio de expressão da defesa 
desse interesse ê o poder coercitivo institucionalizado. Assim, a destruição 
do Estado burguês deve acontecer pelo confronto armado, uma vez que o 
Estado ê a força armada da burguesia. 

O proletariado, depois de apoderar-se da máquina do Estado, transfor¬ 
ma-se em classe dominante (o Estado aqui ê o proletariado organizado em 
ciasse dominante); estabelece seu domínio político e elimina a burguesia. 

■ ’ara Lênin (1961, p. 34), sem a transformação do proletariado em classe do¬ 
minante, a resistência "inevitável", "desesperada", da burguesia não pode 
ser dcri ubada. O proletariado tem necessidade do poder de Estado, do uma 
organização centralizada da força, de uma organização da violência, tanto 
para reprimira resistência dos exploradores como para dirigir a grande massa 
da população [...] na instalação da economia socialista" (Lênin, 1961, p. 34). 

A ditadura do proletariado permitirá aos trabalhadores transformar todos 
os meios de produção (que estavam nas mãos da burguesia) em proprieda¬ 
de do Estado. Mas para Lênin, nas trilhas de Marx e Engels, o proletariado 
só precisa do Estado para utilizar provisoriamente seus instrumentos do 
poder contra os exploradores e para a supressão dns classes. O Estado só 
existe porque existe conflito entre classes; com a supressão das classes, não 
há necessidade de Estado. O objetivo final da revolução é a destruição do 
aparelho de poder do Estado. 


3.3 0 Estado ampliado em Cromsc/esua teoria de revolução 

• O novo contexto social-histórico e a socialização da política. Se Marx 
tratou da realidade do capitalismo concorrencial, no século XIX, no elo mais 
desenvolvido industrialmente (a Inglaterra), tendo como objeto central as 


I W.KXCUSSn MGWIMIO SOCIAL 


43 


relações de produção, Gramsci se debruça sobre o capitalismo na sua fase 
monopolista, do século XX, e num pais da periferia europeia (a Itália), a pai tii 
,k* uma significativa socialização da política, constituindo esta sua preocupação 
central. As distinções na produção de Gramsci em relação a Marx estão longe 
di i significar uma ruptura com seu mestre, mas justamente o contrai io, há a 
manutenção da "ortodoxia" (quenão se contunde com "dogmatismo") mar¬ 
xista que, conforme Lukács, radica na lidelidade com o método, de captai da 
realidade as (novas) determinações. 

Como assinala Coutinho (1996), Antônio Gramsci (Itália, 1891-193/) 
empreenderá um desenvolvimento original a partir dos conceitos básicos de 
Marx, Engels e Lênin para pensar a sociedade civil e sua relação com o Estado 
.i partir da situação concreta e histórica, não apenas da Itália, mas também 
das sociedades capitalistas desenvolvidas de seu tempo. 

h com a percepção de urna intensa socialização da poli lha resultante 
d.i presença de organizações, tanto dos trabalhadores quanto tio capital, no 
v ,-nário do capitalismo desenvolvido (partidos políticos, sindicatos), da con¬ 
quisto do sufrágio universal, do fascismo e do nazismo como movimentos de 
expressão da hegemonia política da burguesia — que Gramsci visualiza uma 
4 umplexificação das relações de poder e de organização de interesses, que 
luzem emergir uma nova dimensão da vida social, a qual denomina de >ocit - 
lade civil. Essa esfera designaria o espaço em que se inani lesta a organização 
«• o representação dos interesses dos diferentes grupos sociais, tia elaboração 
roa difusão de valores, cultura e ideologias. A sociedade civil em Gramsci é 
assim composta por uma rede de organizações (associações, sindicatos, pai- 
lidos, movimentos sociais, organizações profissionais, atividades culturais, 
meios de comunicação, sistema educacional, parlamentos, igrejas etc.). É uma 
das esferas sociais em que as classes organizam e defendem seus interesses, 
cm que se confrontam projetos societários, na qual as classes e suas frações 
lutam para conservar ou conquistar hegemonia. 

É que, para Gramsci, com a socialização tia política, o Estado se amplia, 
incorporando novas funções, e incluindo no seu seio as lutas de classes; o 
I slado ampliado de seu tempo e contexto, preservando a função de coerção 
l ocicdadc polilica) tal como descoberta por Marx e Engels, também incorpora 
a esfera da sociedade civil (cuja função é o consenso). 

• O Estado ampliado: sociedade política e sociedade civil. O conceito 
de sociedade civil em Gramsci pertence, assim, ao momento da superestrutura 
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' Estado), dilerentemente da formulação marxiana, que emprega a expres¬ 
são sociedade civil para designar a iníraestrutura econômica. Não obstante, 
a alteração efetuada por C, ram sei não implica a negação da centralidade 
descoberta por Marx da base material como fator ontológico primário da 
socialidade. Corno conclui equivocadamente Norberto Bobbio (1987, p. 32), 
*|ue ao lazer uma leitura do conceito de sociedade civil em Gramsci toma-o 
exdusix amente como esfera tia superestrutura, como se Gramsci conferisse 
a esteia econômica um papel secundário. O que determina a especificidade 
e a novidade do conceito cie sociedade civil em Gramsci é a sua contribuição 
pata o em iquecimento teórico-analítico cio modo como a esfera econômica 
determina a produção e a reprodução da superestrutura no contexto histórico 
em que se operou uma maior complexificaçáo do Estado. Assim, "sociedade 
civil em Gramsci, e um momento do Estado, ou, em outras palavras, o con¬ 
ceito de sociedade civil é precisamente o meio privilegiado através do qual 
Gramsci enriquece, com novas determinações, a teoria marxista do Estado" 
(Coulinho, 2006, p. 31). 

Se há diferença nas análises sobre o Estado em Marx e Gramsci, isso em 
nada significa um distanciamento deste último dos fundamentos marxistas, 
mas, ao contrário, liei ao método de Marx, Gramsci estuda um Estado e um 
contexto social-historico saturado de nova s ileterininações inexistentes plena* 
mente no período de Marx. Para Gramsci, o P.stado "inlegral" ou "ampliado" 
se forma na conjunção de uma sociedade política (Estado stricto sensu ou 
Fstado-coerção) e uma sociedade civil (esfera da disputa da hegemonia e ilu 
consenso) (ver Coutinho, 1994, p. 56). Assim, diz Gramsci: 

na noção geral de Estado entram elementos que devem ser remetidos á noção 
de sociedade civil (m> sentido, seria possível dizer, de que Estado - sociedade 
política - sociedade civil, i>lo é, hegemonia couraçada de coerção) (Gramsci, 
2000b. p. 244). 

Em conjunto, as duas esferas — sociedade civil e sociedade política — for¬ 
mam o Estado da realidade histórico-social analisada por Gramsci. 

A natureza cie t lasse do Estado e sua função dc conservar os interesses 
particulares dessa classe por meio da repressão, como registrado por Marx e 
i ngels e, depois, poi í .enin, são afirmações que são conservadas por Gramsci. 
hle denomina sociedade política a esfera estatal, cuja função éa dominação 
de uma classe, conformada pelo conjunto de Aparelhos de Coerção e Repressão 
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pelos quais a classe dominante impõe coercitivamente a sua dominação 
(aparato policial e militar, sistema judiciário e administrativo). 

No entanto, embora Gramsci considere que há uma correspondência 
entre o poder econômico e o poder político, e que o Estado é a esfera em 
que se efetiva a unificação e o exercício do domínio burguês, é necessário 
explicitar as mediações dessa relação. Para o marxista italiano, o Estado não 
era somente o aparelho repressivo da burguesia; ele principalmente incluía a 
hegemonia da burguesia na superestrutura, f. hegemonia para Gramsci não 
equivale à pura dominação, mas à direção social baseada num certo consenso 
e aceitação dos setores subalternos. 

Para Gramsci (2000b, p. 331), "Estado é todo o complexo de atividades 
práticas e teóricas com as quais a classe dirigente não só justifica e mantém 
eu domínio, mas consegue obter o consenso ativo dos governados . Assim, 
conforme Gramsci, torna-se fundamental o entendimento do conjunto de 
mediações que conformam e esclarecem esse domínio e o consentimento, 
pois a capacidade de dirigir e organizar o consentimento dos subalternos é 
im elemento fundamental para o fortalecimento da dominação de classes. A 
cs/iTíT d :7 sociedade civil é a esfera das mediações do exercício da dominação de classe 
pelo exercício do convencimento. 

A (nova) função estatal, de direção social, de consenso, de hegemonia, é 
dada na (nova) esfera da sociedade civil, sendoo espaço onde se confrontam os 
diversos projetos de sociedade (o que lhe permite visualizar a ampliação do 
fenômeno estatal), percebendo a incorporação das lutas de classes na esfera 
estatal. A sociedade civil é composta por Aparelhos Privados dc Hegemonia, ou 
seja, organismos sociais aos quais se adere voluntariamente e que representam 
os diversos interesses dos atores (particularmente das classes) quea compõem. 

Porém, "não há isolamento da sociedade ci\ il com relação ao mundo da 
produção. Este constitui o solo da sociabilidade a partir da qual se produzem 
interessese antagonismos, se forjam as agregações de interessese vontades, se 
produz a subordinação fundamental." "O conceito de sociedade civil liga-se 
ao terreno das relações sociais de produção, às formas sociais de produção 
da vontade e da consciência e ao papel que, em ambas, exerce o Estado . 'A 
sociedade civil é o momento organiza ti vo a mediaras relações de produção e 
a organização do Estado, produzindo organização e convencimento" (Fontes, 
2007, p. 211-212). Este consentimento, ou consenso, que garante a direção 
social do setor hegemônico, não exclui em Gramsci o conflito, o antagonismo, 




4» 


MOWWtO • D JRKiUt’ TO 


odissenso entre as classes è grupos sociais; antes eles são parte constitutiva 
daquele; o consenso para esse autor pressupõe o conflito, é o resultado deste. 

Ou seja, a sociedade civil grarnsciana faz parte tio Estado (superestrutu¬ 
ra), que por sua vez é permeado por interesses e conflitos das classes sociais 
conformadas na estrutura econômica. A sociedade civil expressa a articula¬ 
ção dos interesses das classes pela inserção econômica, mas também pelas 
complexas mediações ideopolíticas e socioinstitucionais (Coutinho, 1992, 
P 73). Esta articulação entre sociedade civil, como momento superestrutural, 
com a base econômica e os interesses oriundos dai, invalida qualquer leitura 
(liberal, forma lista, politicista, ou põs-modcrna) de sua obra. 

A dinâmica que se processa no interior da sociedade política e da socieda¬ 
de ci\ i! revela urna distinção em relação à "função" que exercem na conserva¬ 
ção ou transformação das relações de poder entre as classes sociais. Enquanto 
na sociedade política a classe dominante exerce seu poder e sua dominação por 
uma ditadura através dos "aparelhos coercitivos de Estado", na sociedade cãúl 
esse exercício do poder ocorre por intermédio de uma relação de hegemonia 
que é construída pela direção política e pelo consenso. Aqui, os grupos e as 
classes sociais realizam a organização da representação de seus interesses e o 
encaminhamento de suas manifestações sociopolíticas através dos "aparelhos 
privados de hegemonia", cuja adesão é voluntária ou "contratual" 

A formação e a difusão de um consenso que incorpora e reflete interesses 
de classes necessitam de uma base socioinstitucional que possua estrutura e 
legalidade própria. I- essa certa autonomia e independência material e fun¬ 
cional dos organismos sociais "privados" em relação aos tio "Estado-coerção" 
(ou sociedade política) que marca o fundamento da sociedade civ il e sua 
função mediadora entre a estrutura econômica e o Estado em sentido estrito. 

É preciso enfatizar que a distinção funcional c institucional, assim como 
a decorrente autonomia relativa da sociedade civil em relação á sociedade 
política e vice-versa, não implicam a ruptura de suas in ter-rei ações e do mo¬ 
mento unitário — "unidade na diversidade" — que as conformam na prática 
(Gramsci, 2000b, p. 244). 1 m Gramsci, sociedade civil e sociedade política são 
distinções analíticas do conceito de Estado. Para ele, o momento unificador 
d essas duas esferas—sociedade política e sociedade civil —está presente na 
forma como o grupo social realiza sua "supremacia" que se manifesta "como 
'dominação' |na sociedade política] e como 'direção intelectual e moral' [na 
sociedade civil]" (ver Coutinho, 1994, p. 57). 
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A delimitação das especificidades próprias da esfera da sociedade civil e 
a ligação desta com a esfera econômica e com a sociedade política constituem 
a base para a formulação grarnsciana de uma teoria revolucionária original, 
que amplia as estratégias formuladas por Mane e F.ngels (a tomada violenta 
,|„ poder, no elo mais desenvolvido do capitalismo) e por Lênin (o assalto 
ao Estado, num país pré-industrial e absolutista). 

• A teoria da revolução em Gramsci: guerras de posição e de movimen¬ 
to. | ■; p, ir tir da socialização da política em países como a Itália, e da relaçao 
entre sociedade política e sociedade civil, que Gramsci formula sua original 
teoria do processo revolucionário de transição ao socialismo (ou para uma 
'sociedade regulada"). Para tanto, distingue dois tipos de formações sociais: 
.IS "sociedades dc tipo oriental " e as "sociedades de tipo ocidental". 

A sociedade de tipo oriental (a exemplo da Rússia czarista) é aquela em 
qiu.. não se desenvolveu uma sociedade civil forte e articulada, sendo esta 
primitiva e gelatinosa", e comandada pela sociedade política e a lógica da 
dominação e coerção; aqui as lutas de classes travam-se tendo em vista a 
,, mquista (pelos setores dominados) ou conservação (pela classe dominante) 
Jo Estado em sentido estrito. O processo revolucionário nessas sociedades, 
um conformidade com as concepções de Marx e de Lênin, se dá mediante a 
'< ,,v nvf de Movimento" (ou ''guerra de manobra ou frontal"), como çho< ii 
Irontnl, explosivo, com vistas á tomada do Estado. 

No entanto, o tipo de sociedade denominada ocidental, é aquela em 
que a política sofreu significativa socialização, com uma relaçao equilibiada 
entre a "Sociedade política" e a "sociedade civil", sendo esta ultima terreno 
tias lutas de classes, a partir do crescimento dos ' aparelhos pi ivados de he¬ 
gemonia". Aqui as lutas de classes podem se orientar para uma classe dar a 
direção social, para a obtenção do consenso, para a hegemonia, mesmo antes 
da tomada do Estado — é necessário, afirma Coutinho (1994, p. 59), "que a 
. lasse que se candidata ao domínio político já seja previamente hegemônica 
no |flano ideológico". Nesse caso, diferentemente do anterior, u centro do pro- 
t osso revolucionário dar-se-á como um progressão de conquistas, de espaços 
no seio e através da sociedade civil numa "Guerra de Posição" (Gramsci, 2000, 
p. 261-262; ver também Coutinho, 1994, p. 57-58). 

A noção de hegemonia como "direção intelectual e moral assume re¬ 
levância central na estratégia da "guerra de posição . O conceito se refere 
l.mto ao processo em que uma classe torna-se dirigente, quanto à direção 
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que urna classe no poder exerce sobre o conjunto da sociedade. A hegemonia 
(que não sc confunde com mera dominação) expressa a direção c o consenso 
ideológico (de concepção de mundo) que uma classe consegue obter dos 
grupos próximos c aliados. Ou seja, constituir-se como classe hegemônica 
significa construir e organizar interesses comuns e •'tornar-se protagonista das 
reivindicações de outros estratos sociais" (Cruppi, 1991, p. 59). A conquista 
progressiva de uma unidade político-ideológica — de uma direção de classe 
— requer, assim, a busca do consenso dos grupos sociais aliados, alargando 
e articulando seus interesses e necessidades na busca da superação dos seus 
limites corporativos. 

Lsse e o processo e o momento que Gramsci denomina de catarse, isto 
é, "a passagem do momento meramente econômico (ou cgoísticn-pnssional) 
ao momento ético-político, isto é, a elaboração superior da estrutura em supe¬ 
restrutura na consciência dos homens" (Gramsci, 2001, p. 53). A "catarse" 
e o processo, em Gramsci, cia elevação da consciência cia "classe em si" à 
"classe para si". 

Estamos nos referindo aqui nos processos de formação de uma nw;- 
hegemonia; pois hegemonia significa o predomínio ideológico das classes 
dominantes sobre a classe subalterna na sociedade civil: "a hegemonia 
compreende as tentativas bem-sucedidas da classe dominante em usar sua 
iderança política, moral e intelectual para impor sua visão de mundo corno 
mteiramente abrangente e universal, e para moldar os interesses e as neces¬ 
sidades dos grupos subordinados" (Carnoy, 1988, p, 95). 

1’arn (»ramsci, a constituição de unta hegemonia cias classes subalternas 
requer uma intensa "preparação ideológica das massas", uma construção de 
uma nova concepção de mundo, de uma nova forma de pensar ("reforma 
intelectual e moral"). Nesse sentido, a hegemonia, como "direção intelectual 
e moral", incorpora uma dimensão educativa, na medida em que a formação 
de uma consciência critica é itnt dos alicerces de unta ação jwlítica que procura 
conquistar a hegemonia. 

A construção do consenso é, para Gramsci, a busca das aspirações o das 
demandas que estão dispersas no largo arco das classes subalternas; c saber 
direcioná-las em um programa e direção política concretos e numa perspectiva 
universal. Significa saber convencer, persuadir, ganhar adesão pelo envolvi¬ 
mento ativo e não pela manipulação e passividade. Daí a importância que 
C.ramsd atribui ao trabalho ideológico dos intelectuais orgânicos na construção 
ou manutenção da hegemonia. 
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Desse modo, a própria ação contra-hegemónica exige, como seu pres¬ 
suposto material-organizativo, uma práxis política consciente, coletiva e 
articulada das classes subalternas. Como afirma Coutinho (2006, p. 55), há 
uma "dimensão nitidamente política" no "conceito gramsciano de sociedade 
■ ivil, revelando sua articulação dialética com a batalha pela hegemonia e pela 
i onquista do poder por parte das classes subalternas 

Pelo exposto, para Gramsci (2002, p. 62-3), a classe que se propõe uma 
transformação revolucionária da sociedade (de tipo ocidental) pode e deve 
..ei dirigente já antes de conquistar o poder governamental (esta é uma das 
condições principais para a própria conquista tio poder). No entanto, ser 
dirigente no campo da sociedade civil, ainda que necessário, não implica 
n,i completa realização política, Ê só com a tomada do poder político que 
as classes subalternas atingem sua completa unificação política, tomando-se 
o próprio Estado e criando um novo "bloco histórico". 

Tal como Marx e I .ênin, Gramsci perspectiva uma sociedade sem Estado, 
que denomina como "sociedade regulada . O lim do Estado é concebido 
i uno uma "reabsorção tia sociedade política na sociedade civil", ou seja, 
I iela ampliação da sociedade civil e, portanto, do momento da hegemonia, no 
mtor ior da esfera estatal, até eliminar lodo o espaço ocupado pela sociedade 
política (Bobbio, 1987, p. 50). 


4.0 papel do Estado e a "liberdade" no pensamento liberal 


O liberalismo c uma tradição heterogênea, organizada, no entanto, 
cm dois aspectos que lhe garantem unidade interna: o primeiro ê constituir 
uma corrente de pensamento organizada em torno dos interesses de classe da 
burguesia; em segundo lugar, consiste numa tradição centrada no conceito de 
liberdade. Ou seja, a ordem burguesa e a garantia de liberdades. 

Mas, de que liberdade se trata? 

A tradição liberal tem uma visão formal de liberdade. Fromm (1980) dis¬ 
tingue a liberdade negativa, formal ou "liberdade de..." {ausência formal dc 
impedimentos ou restrições que um sujeito ou instituição possa exercer sobre 
.1 pessoa em questão; ausência de interferência externa no caminho ou na 
ação das pessoas), da liberdade positiva ou "liberdade para..," (conceito não 
formal, mas fundamental, de liberdade, não com ausência de impedimentos, 
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niiis como capacidade i le fazer). O liberalismo concebe a liberdade apenas na 
dimensão "negativa", e entende que a intervenção do Estado deriv a nn sua 
imitação. Assim, tal como manifesta Bobbio, para essa corrente de pensamen¬ 
to, libt rdade e igualdade são valores antiteticos, no sentido de que não se pode 
realizar plenamente um sem limitar fortemente o outro" (Bobbio, 1993, p, 39). 

tsta dimensão "negativa" de liberdade (na qual se esgota a concepção 
liberal de liberdade) é insuficiente e incapaz de realizar a plena liberdade e 
igualdade social, especialmente em se tratando de uma sociedade essencial 
e estruturalmente desigual, como a sociedade capitalista. Numa sociedade 
desigual como esta, a intervenção estatal, como instrumento de reprodução 
da ordem mas também de "diminuição" ou "compensação" da desigualdade 
estrutural, torna-se fundamental. Porém, essa mesma intervenção é, para 
os liberais, limitadora da "liberdade (negativa-formal)". A relação entre "li¬ 
berdade (negativa formal) e igualdade o justiça social torna-se assim, para 
esta tradição, um impasse; por ve/es absolutamente incompatível (como 
no neoliberalismo), por vezes passível de relativa articulação, mediante a 
intervenção estatal (como no keynesianismo). 

1 1 ataremos aqui da tradição liberal a partir de três autores, como repre¬ 
sentantes de três correntes: Tocqueville (pensador de certa forma representativo 
do liberalismo clássico -constituído por pensadores como John Lucke, assim 
como pelos economistas políticos ingleses Adam Smith e David Ricardo, John 
Stiiart Vlill, Alfred Marshall, entre outros), Kei/nes (promotor da intervenção 
econômica do Estado, portanto considerado como um liberal heterodoxo ou 
neoclássico) e Hayek (fundador da doutrina neoliberal ou ultraliberal). 


4.1 0 'associativismo 'da sociedade civil no pensamento liberal de Tocqueville 

Charles Alexis de Tocqueville (França, 1805-1859), tendo pertencido n 
aristocracia, pode ser considerado legítimo representante do pensamento 
liberal (clássico). Como ele próprio afirmava: "tenho pelas inslihtiçws demo¬ 
cráticas uma preferência cerebral, mas som aristocrata por instinto, e isto signi¬ 
fica que desprezo e temo a multidão. Amo apaixonadamente a liberdade, 
a legalidade, o respeito pelos direitos, mas não a democracia" (Tocqueville 
apud Touchard, 1970, p. 100). 

O contexto onde viveu caracterizou-se por diversos processos revolu¬ 
cionários e contrnrrevoludonários — seus avós morreram e seus pais foram 
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presos pela revolução (francesa). Por conta disso, Tocqueville via com certo 
temor os processos revolucionários. Para ele "as revoluções só acontecem 
naquelas nações onde os cidadãos não são capazes de condu/ir o processo 
democrático com liberdade" (ver Quirino, in Weffort, 1990, p. 158). Isto é, 
o processo democrático, de igualdade com liberdade, seria o meio necessário 
para evitar a revolução, No fundo, aqui recai sua preocupação central: como 
to .cr com que a inevitável igualdade não derive em revolução e não afete a liberdade. 

Após romper a Revolução de 1830, resolveu estudar aquele contexto 
histórico em que (acreditava) a igualdade e a liberdade pareciam ter atin¬ 
gido a máxima expressão de convívio: os Estados Unidos da América (ver 
Quirino, in Weffort, 1990, p. 152; Chevallier, 1993, p. 248-249), publicando o 
livro í democracia na America (em dois volumes, publicados originalmente 
em 1835 e 1840). 

• A democracia como principal instrumento de coexistência entre 
igualdade e liberdade. Para Tocqueville, 0 a democracia a verdadeira res¬ 
ponsável pela pacífica coexistência entre a igualdade e a liberdade. O autor 
mtende que os processos de desenvolvimento da "igualdade de condições' 
o da democracia são providenciais e, portanto, inevitáveis. Segundo ele, 

O desenvolvimento gradual da igualdade das condições e um tato providen¬ 
ciai, Possui suas principais características: e universal, e duradouro, escapa cada 
•lia ifo coniiole humano; todos os acontecimentos, bem como todos os homens, 
favorecem contribuem para ele (Tocqueville, 2005, p. 3). I continua: Querer 
deter a democracia pareceria então luta contra Deus mesmo, e nada restaria 
às nações senão acomodar se ao estado social que (a Providência) lhes impõe 
(Tocqueville, 2095, p. 111 

Dessa forma, sua verdadeira preocupação era desvendar "o que fazer 
para que o desenvolvimento da igualdade irrefreável não seja inibidor da 
liberdade" (ver Quirino, in Weffort, 1990, p. 152). 

• Os riscos de desvios da democracia e do igualitarismo. Segundo 
tócqucviUe, o inevitável desenvolvimento da igualdade pode levar a dois 
perigosos desvios democráticos, hipotecando inclusive a permanência da li¬ 
berdade: (?) primeira mente, o pleno domínio de uma parcela majoritária da 
população sobre as minorias, levando a uma tirania da maioria (derivando 
o.i anarquia); b) em segundo lugar, o surgimento de um Estado autoritário e 
despótico (conduzindo-os para a servidão) (Tocqueville, 2004, p. 357). 
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No primeiro caso, com o desenvolvimento de uma sociedade de massas, 
concebe o risco cio domínio absoluto cia maioria, legitimado pelos princípios 
d emoci áticos, inibindo ou desconsiderando os interesses das minorias (en¬ 
tendida como uma tirania da maioria). 

O segundo perigo de desvio da democracia, possível com o desen¬ 
volvimento da igualdade, refere-se ao pernicioso espirito individualista que n 
Revolução Industrial criou (Tocqueville, 2004, p. 357). Com ele, os homens 
dedicam-se às atividades lucrativas e aos interesses individuais, e com isso 
vão abandonando cada vez mais a coisa pública, deixando-a nas mãos de um 
Estado que concentrará todo o poder, e terminará por limitar as liberdades 
fundamentais. I. desse modo que locqueville concebe o surgimento de um 
Fstado despótico c autoritário. Nos seus próprios termos: "O individualismo é 
de origem democrática e ameaça desenvolver-se à medida que as condições 
sc equalizam" (Tocqueville, 2004, p. 119). 

Dessa forma, como um liberal típico,Tocqueville mostra seu profundo 
repúdio pela igualdade e justiça social, como suposta ameaça à liberdade: 
lento imaginar sob quais novas feições o despotismo poderia se produzir 
io mundo: \ ejo uma massa inumerável de homens semelhantes e iguais que 
incansavelmente se voltam para si mesmos | ..)" (Tocqueville, 2004, p. 363). 

• Centralização do poder e liberdade. Para Tocqueville, existem "duas 
espécies de centralização [do poder] bem distintas": íí) a centralização governa- 
mental, que concentra num mesmo lugar os interesses comuns da nação (como 
as ieis, a justiça, o comando da polícia etc.); c /') a centralização administrativa, 
que concentra o poder de dirigir os diversos interesses particulares de frações 
do po\ o (Tocqueville, 2005, p. 65 ss). Ide defende uma democracia com "cen¬ 
tralização governamental", porém "administrativamente descentralizada"; 
aiz o autor: da minha parte, não consigo conceber que uma nação possa 
viver, nem sobretudo prosperar, sem uma forte centralização governamental. 
Mas penso que a centralização administrativa serve somente para enfraquecer 
os povos que a ela se submetem, pois ela tende, constantemente, a diminuir 
entre eles o espírito de cidadania". 

Dessa forma, por um lado, sua reflexão sobre a igualdade, sobre o ni¬ 
velamento c sobre a democracia (no primeiro livro) leva-o a compreender, 
segundo Touchard, que "é preciso aprender a conhecer a democracia para 
a impedir de descambar quer na anarquia, quer no despotismo". Por outro 
lado,-a análise sobre a centralização administrativa e a decadência do Antigo 
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Regime (no segundo livro) o leva a concluir, também conforme Touchard, 
que ".i centralização monárquica conduz ao mesmo resultado que o nivela¬ 
mento j igualdade] democrático: o isolamento de indivíduos uniformes" (ver 
louchard, 197Ü,p. 102). 

• A ineptidão do povo para governar e sua participação nas associações 
da sociedade civil, deixando o governo central na minoria esclarecida. Para 
locqueville, ainda, o povo é (naturalmente) despreparado para governar; 
egundo ele: "é difícil fazer o povo participar do governo; mais difícil ainda 
■ tornecer-lhe a experiência e dar-lhe os sentimentos que lhe faltam para bem 
governar" (ver Tocqueville, 2005, p. 371). O povo, deixando o governo aos 
■ nitros" que teriam menores dificuldades e maiores condições para fazê-lo, 

. leve e pode então participar nas associações da sociedade civil. 

Para o autor, nem todos podem (nem devem) participar do governo, 

I >i n t.mto deve-se desenvolver um grau de participação fora dele. na sociedade 
. i\ il, para garantia da igualdade de oportunidades: "a igualdade pode se 
i ■ i.ibelecer na sociedade civil e absolutamente não reinar no mundo político" 

I ideni, ibidem, p. 174). Para ele, "sociedade civil éo espaço extraestatal e não 
mercantil, onde as maiorias (os cidadãos comuns) se organizam livremente 
p.ira se expressarem e para gerir e defender seus interesses. O governo é 
centralizado (centralização governamental) e comandado pela minoria es- 
i larecida, enquanto na sociedade civil, descentralizada administrativamente, 
participam as maiorias, o povo, Definitivamente, trata-se de uma proposta 
que, no fundo, procura deixar a uma minoria, os poderosos (c capazes), o 
gi iverno do Fstado — lembre-se de que ele era um monarquista constitucional 
(ver Chevallier, 1993, p. 251) —, atribuindo ã maioria do povo a gratificante, 
porém dócil e pacífica, atividade de participar por seus interesses particulares 
nas associações livres. 

• O livre associativismo como forma de conter os desvios da igualda¬ 
de e da democracia. Dessa maneira, existe uma forma de conter os perigos 
criados pelo desenvolvimento da igualdade e da democracia: a formação de 
ic-soeiações livres na sociedade civil, com a participação dos cidadãos. "Fm nosso 
tempo — diz ele — a liberdade de associação tornou-se uma garantia neces- 
,ii ia contra a tirania da maioria" (Tocqueville, 2005, p. 223), e "a América é 

II país do mundo em que se tirou maior partido da associação (locqueville, 
2005, p. 219). Tocqueville sustenta: "para combater os males que a igualdade 
pode produzir, há uni só remédio eficaz: a liberdade política" (locqueville, 2004, 
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p. 1-9}, desenvolvida nas associações. Assim, continua, “são as associações 
que, nos povos democráticos, devem fazer as vezes dos particulares poderosos 
que a igualdade de condições faz desaparecer" (Tocqueville, 2004, p. 135). 

íou|ue\ ille afír ma que, independenfemente das associações permanen¬ 
tes [estatais] [...), ha uma multidão de outras, que devem seu surgimento e 
seu desenvolvimento apenas a vontades individuais. O habitante do® Estados 
Unidos aprende desde o nascimento que deve contar consigo mesmo para 
lutar contra os males e os embaraços da vida" (Tocqueville, 2005, p. 219). 
Segundo ele, a participação cidadã nas associações da sociedade civil cons¬ 
titui ii unico mecanismo para evitar a acumulação de poder, ora na "maioria 
tirânica , ora no "Estado despótico". Ela promove tanto a descentralização 
administrativa, como a defesa de direitos e interesses particulares comuns dos cida ¬ 
dãos associados, F ela que permitirá,segundo Tocqueville, a permanência da 
democracia e da ordem social (eliminando a possibilidade de revolução) com 
a com ivência pacífica entre igualdade e liberdade. Nos seus próprios termos: 
"não há país em que as associações sejam mais necessárias, para impedir o 
despotismo dos partidos ou a arbitrariedade do príncipe [do Estado], do 
que aqueles em que o estado social é democrático" (Tocqueville, 2005, p. 223). 

• Em síntese, íocqueville, com sua origem nobre (no conturbado con- 
:exlo pós-Revolução Francesa), teme profundamente as rrvoluçcis. Como 
liberal que é, também teme os eventuais "desvios" da igualdade e da justiça 
social desenfreados e suas consequências negativas na limitação da liberdade. 
Assim, aceitando a igualdade como um processe > providencial e natural (inevi¬ 
tável), concebe uma sociedade civil carregada de organizações de associação livre, 
da qual o cidadão possa participar de acordo com seus interesses privados, 
vinculando-se com outros através da ajuda mútua. 

Seu projeto consiste então em, aceitando o desenvolvimento da igual¬ 
dade e da justiça como irremediáveis, afastar o perigo dos desvios (tirania 
du maioria ou anarquia) levando o espaço de desenvolvimento democrático 
para além do Estado, alingindoo nível desarticulado das associações livres na 
sociedade civil: o governo estatal para a minoria "apta" para governar; para 
a maioria do povo, a participação nas associações livres. Isto é, a sociedade 
noi le-amei icana e o ideal tocquevilleano de democracia caracterizam-se por: 
a) centralização governamental (o governo, no Estado, centralizado e comandado 
por uma minoria esclarecida"); e b) descentralização administrativa (o povo, 
a maioria", nas associações livres, espalhadas na sociedade civil, tratando 
da administração dos seus interesses). 
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Assim, podemos concluir: 

,i> sua análise resulta problemática ao pensar que a democracia, na 
i u iedade capitalista, pode se expandir a partir das associações livres na so 
. iedade civil, com independência do poder econômico, político e ideológico 
i las elites (do grande capital); 

b) seu modelo de participação cidadã em associações livres representa 
t Iara mente, portanto, um princípio de participação subordinada. O projeto de 
tu iedade concebido por Tocqueville, com base na participação cidadã em 
associações livres, supradassistas, nada tem da busca de emancipação dos 
i rahnlhudores, dos oprimidos. Muito pelo contrário, seu projeto concebe essa 
participação associativa dos populares como uma forma tranquila e racional 
de convivência (pacífica) com a autoridade instituída no Estado. 

No, termos do autor: "A associação livre dos cidadãos poderia subs- 
tiluii então o poder individual dos nobres e o Estado estaria a salso da 
Inania [da maioria] e do arbítrio" (idem, ibidem). Parece agora mais claro: 
.isissiir/üfife livres, mais do que uma forma de ampliar o poder popular de 
oprimidos e explorados, são uma forma de conter as insatisfações destes e 
pulverizar a participação e lutas sociais, retirando o caráter revolucionário e 
elassista destas e transformando-as em atividades por interesses específicos 
d»' pequenos grupos. 


4.2 0 Estado intervencionista em Keynes 


O capitalismo vive uma grande depressão nn década de 1880. Após sua 
recuperação volta a sofrer uma retração em 1914, início da Primeira Guerra 
Mundial, se estendendo pelo período entreguerras, e explodindo no crack 
ou crise de 1929, até o fim da Segunda Guerra Mundial (ver Mandei, 1982, 
p. l >2 — voltaremos a isso no capítulo I da segunda parte). 

John May na rd Keynes (Inglaterra, 1883-1946) nasceu no final do período 
de auge do império britânico e da expansão capitalista (noestagio concorren- 
i i.il), e conviveu com as fortes crises e as duas guerras mundiais. Tudo isso 
influenciou seu pensamento e sua prática política, que se orientaram para o 
enfrentamento e a superação da crise capitalista. 

• Keynes contra a ortodoxia liberal. Ocorre que havia, no pensamento 
I iheral clássico (que ele chamava de "ortodoxo"), a ideia de que jamais poderia 
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existir excedente de produção em relação ao consumo, pois "toda produção 
geraria sua própria demanda' —oferta e demanda de mercadorias sempre 
atingiriam a longo prazo um equilíbrio —; ou seja, o capitalismo não poderia 
entrar em recessão (a não ser pequenas retrações a utocorrigidas pelo mercado, 
alcançando no longo prazo seu equilíbrio natural), pois, conforme Ricardo, 
"as produções são sempre compradas" (ver Sweezy, 1982, p. 82) — isso ficou 
conhecido com a L ri de Sir i/ (ver Keynes, 1988, p. 25). 

Esta lei tornou-se insustentável no contexto de crise que se deslancha a 
partir da Primeira Guerra Mundial, especialmente na grande depressão de 
1929. Keynes teve que pensar a economia em crise (queele caracterizava como 
"déficit de demanda efetiva", ou "crise de subconsiuno") e as formas de seu 
enfrentamento e superação, de maneira pragmática, a partir de uma reflexão 
não ortodoxa. Para ele, se contrapondo ã I.ei de Say, é a demanda que deter¬ 
mina a oferta de bens e não o contrário. Assim, nos períodos de crise, o "livre 
mercado" pode não gerar a demanda (ou consumo de mercadorias) suficiente 
para garantir o lucro dos capitalistas e o "pleno emprego" dos trabalhadores, 
devido à redução de investimento na economia e ao aumento das poupanças 
(improdutivas) ou "entesouramento". Nessas ocasiões seria aconselhável que 
Estado interviesse (aumentando o investimento público e criando "déficit 
(iscai", em função do seu gasto ser maior que sua arrecadação) para ampliar a 
demanda efetiva (o consumo), a taxa de lucro o procurar o "pleno emprego", 

• Contra a poupança c pelo investimento produtivo, lodo dinheiro 
entesourado' , para Keynes, é dinheiro não investido na produção ou no 
consumo (sendo assim improdutivo) (ver Keynes, 1985, p. 83); dessa forma, 
o Estado tem que criar as condições econômicas para reduzir as incertezas e 
ampliar as expectativas de venda e de lucro, reduzindo os juros, aumentando 
o capital circulante, promovendo o consumo, e assim incentivando o capi¬ 
talista a investir na atividade produtiva (idern, ibidom, p. 101), o que gerará 
um "efeito multiplicador" nas rendas (idem, ibidem, p. 87). Afirma Keynes, 
no seu Inflação e deflação, que: 

um pais se enriquece não pelo simples ato negativo de indivíduos não gastarem 
todos os seus rendimentos em consumo corrente. Enriqucce-se pelo ato positivo 
de usar essas poupanças para aumentar o estoque do capital do país. \’ão é o 
avaro que se toma rico. mas o que aplica seu dinheiro em investimento frutífero. 
O objetivo de concitar o povo a poupar destina-se a criar a capacidade de criar 
• casas, estradas e assim por diante (19$5, p. 311). 
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Para Keynes, o "entesouramento" (dinheiro que se guarda no lugar de 
investir em produção, motivado pela reduzida expectativa de lucro capita¬ 
lista em função da crise) é considerado o principal responsável pela queda 
da "demanda efetiva", que por sua vez leva à redução da produção, e pelo 
desemprego. Para combatê-lo, segundo Keynes, o Estado deveria intervir 
na economia. 

♦ A saída da crise pela intervenção estatal. Assim, desafiado pela de- 
I n essão capitalista, e inspirado no Nexv Dea! de Roosevelt nos Estados Unidos 
(criado em 1933 - trataremos disso na segunda parte), Keynes escreve A 
fiv ria geral do emprego dv juro c da moeda (1985, publicada originalmente em 
p»3(S). Nele substitui a "mão invisível do mercado" (de Adam Smith) e o 
Ltisscz fiiire (cio pensamento liberal clássico) pela regulação estatal do mercado, 

I <ela intervenção do Estado na economia, buscando desencorajar o capitalista a 
I toupar (guardando seu dinheiro improdutivamente), enquanto o incentiva 
a investir na atividade produtiva, gerando mais empregos e maior renda, e 
impulsionando o consumo. 

Kevnes não apresenta, assim, uma teoria sobre o Estado, mas uma pw- 
I tosta sobre o papel do Estado para "salvar o capitalismo" de suas deficiências 
naturais. Ele concebe o Estado corno um instrumento a serviço da economia, do 
equilíbrio econômico entre oferta e demanda, da superação da crise. Para 
ele. quando a demanda efetiva é elevada, assiste-se a um booni e á inflação; 
porém, quando ela é reduzida, há a recessão e a deflação (redução dos pre- 
,, ,s). Portanto, em contexto de baixa demanda (como num período de crise), 
n objetivo do Estado é estimular a produção e a demanda efetiva (o gasto 
publico e o consumo), suprindo o déficit de investimento privado com a 
ampliação do investimento público, e promovendo a demanda efetiva com 
■ i estímulo ao "pleno emprego". Assim, a intervenção estatal na economia 
orientar-se-á nas seguintes atividades: 

a) aumento do gasto público-estatal (com salários e empregos públicos, 
. iinsumo estatal, serviços sociais e políticas sociais, obras de infraestrutura 
<•!< ), para suprir e compensar o déficit do investimento privado existente nos 
tempos de recessão (o Estado utilizaria os recursos ociosos da poupança pri¬ 
vada para investir, e o endividamento público daí gerado seria compensado 
pelo "efeito multiplicador" tio seu investimento); 

li) emissão de maior quantidade de dinheiro circulando no mercado, am¬ 
pliando o capital circulante e aumentando o nível de transações comerciais 
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(na produção e na comercialização): com mais dinheiro circulando há maior 
renda geral, portanto, maior produção e maior consumo — o Estado, sim¬ 
plesmente, imprime dinheiro para além do seu respaldo em ouro; 

c) aumento da tributação: como o "investimento estatal" gera endivida¬ 
mento público, ea emissão de dinheiro para além do respaldo em ouro resulta 
lortemente inflacionário, o Estado deve reformular o sistema tributário (de 
forma progressiva), aumentando impostos, para reequilibrar as finanças 
públicas; 

i/) redução da taxa de juros, como forma de desestimular a atividade 
especulativa e o entesouramento improdutivos: o capitalista só investe na 
atividade produtiva quando sua expectativa de lucro é superior à taxa de juros 
corrente, com a redução dela promove-se o investimento privado produtivo 
(idem, ibidem, p. 121); 

<’) assim, estimula- n- i> investimento na atividade produtiva e comercial, 
aumentando a rique/.a produzida e a renda capitalista e o emprego produ¬ 
tivo empresarial (idem, ibidem, p. 52, 61 e lül ss); isto deriva, como efeito 
"multiplicador" (idem, ibidem, p. 87), nos seguintes fatores: 

f) estimulo ao aumento da liemamia efetiva, ampliando o consumo massivo 
e o lucro capitalista (idem, ibidem, p. 29 e 71 ss); 

j>) a pretendida busca do pleno emprego: para diminuir a insatisfação e a 
disposição de luta dos trabalhadores, e como forma de potencinr a produção e 
o consumo das massas mediante seu salário (maior poder aquisitivo dos traba¬ 
lhadores), Keynes visava ao "pleno emprego" (idem, ibidem, p. 195) a maior 
emprego, maior produção e maior consumo, o que por sua vez. depende do 
maior investimento produtivo (segundo ele, "o votu me do emprego depende 
do nível de receita que os empresários esperam receber da correspondente 
produção", idem, p. 30). 

• Keynes e a tradição liberal. Para sua proposta poder constituir efe¬ 
tivamente política de governo, sendo membro do Partido Liberal, após a 
Primeira Guerra Mundial Keynes teve que se articular com o governante 
Partido Laborista. 

Por conta da ênfase na intervenção estatal na economia, e de seus víncu¬ 
los com o laborismo inglês, Keynes foi muitas vezes tratado como "anliliberal" 
e até como "socialista" (ver, por exemplo, Havek, a seguir). Nada disso tem 
fundamento. Keynes é um típico pensador e político liberal, comprometido 
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mm os interesses da burguesia: é um lorde inglês (título nobiliário no Reino 
t 'nido, de origem feudal), membro do Partido Liberal inglês, e que declarou 

it.i e firmemente sua filiação ã alta burguesia — cm 1926 Keynes admitia 
,iIh-i lamente que "a guerra de classes vai me encontrar do lado da burguesia 
rducada" (apud Mészáros, 2002, p. 11) — e aos interesses do capital ao 
■ i imenlar a obra de Havek, de 1944, contra o intervencionismo estatal, afirma: 

l Um, moral e filosoficamente falando, virtualmente de acordo com o con¬ 
tendo integral desta obra; não só de acordo, como de profundo e comovido 
iu < ii do" (Keynes, in Hayek, 1.990, quarta capa). Keynes esteve sempre ligado 
,i. autoridades inglesas: serviu no departamento do tesouro inglês durante a 
I 'l imeira Guerra; foi membro da delegação britânica encarregada de elaborar 
.. I ratado de Versalhes; fui responsável da delegação da Grã-Bretanha nas 
• onleiências de Bretton Woods, no final da Segunda Guerra Mundial. 

Seu pensamento e sua intensa ação política influenciaram toda uma 
época. 

Eoi referência para o Relatório Ikveridge: sobre o "Seguro Social e Serviços 
\lins" (publicado em 1942, na Inglaterra, pelo Sir William Bcv eridge, onde se 
. 'i ganiza a Seguridade Social — que integra os seguros sociais, a assistência 
,«h ial c os seguros complementares voluntários — e se redefine o papel do 
I .lado lie "regulador" para "provedor"). 

Em 1943 apresenta o Plano Keynes para o estabelecimento cie uma 
uiloridade monetária internacional, que embora tenha sido rejeitado, seu 
i mteúdo foi adotado em 1944 na conferência de Bretton Woods (da qual parti- 
, ipou como líder na delegação britânica), na criação de acordos e instituições 
ii ilernacionais (o 1 Ml, o Bi rd e o BM — voltaremos a isso na segunda parte). 

Em 1946, foi aprovada a lei do "pleno emprego", pelo governo Truman 
(nos Estados Unidos), que transformou em obrigação legal do Estado manter 
■ 11 'leno emprego mediante empréstimos e financiamentos de obras públicas. 

Por ludo isso, Keynes pode ser considerado um dos fundadores do 
"planejamento estatal", do Estado intervencionista para corrigir os proble¬ 
mas cio mercado, enfim, cio "Estado de Bem-Estar Social’ (ou Welfare State). 

• Saída da crise... retorno à crise. Porém, se a política keyncsiana serviu 
para tirar o capitalismo da crise (no segundo pós-guerra), aumentando a 
demanda e o emprego, e estimulando o crescimento do investimento pro- 
dutivo, ela resulta, no longo prazo, fortemente inflacionária, e gera elevado 
déficit fiscal estatal (o "investimento estatal" gera endividamento público 
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e a emissão de dinheiro para além do respaldo em ouro resulta fortemente 
inflacionário), derivando assim, após um período de crescimento econômico, 
numa nova fase de crise e recessão. C) déficit fiscal e a inflação são toleráveis 
no curto prazo, mas insuportáveis pelo sistema no longo prazo. Fm relação a 
isso, Keynes foi indagado sobre a questão de o déficit público levar, no longo 
prazo, a uma escalada inflacionária, ao que respondeu: "No longo prazo 
todos nós estaremos mortos". 

A resposta keynesiana para enfrentar a crise no curto prazo, e para pro¬ 
mover produção e consumo massivos, promovendo pela via da intervenção 
estatal a demanda efetiva e o emprego, desenvolvendo serviços estatais e 
direitos sociais e trabalhistas, tornou-se inviável e insustentável para o capital 
i .o longo prazo, derivando numa nova fase de crise capitalista, a partir de 1973, 

t ; que Keynes quis enfrentar a crise capitalista com a intervenção estatal 
na esfera do consumo, quando o problema surge na esfera da produção — 
enquanto ele considera a crise como de "subconsumo" (a resposta sendo o 
estímulo à demanda e ao poder aquisitivo ou capacidade de consumo), Marx 
concebe a crise como de "superprodução’’ (devido à própria lógica do modo 
de produção capitalista e à sua divisão em classes). 


4.3 0 lugar do mercado, do Estado e da sociedade civil no neoliberalismo de Hayek 

Friedrich August von Hayek (Áustria, 1899-1992), mesmo sem ter 
acunhado o termo "neoliberalismo", pode ser considerado fundador dessa 
vertente do liberalismo (econômico), dado seu combate ao intervencionismo 
estatal e a defesa de um retorno ao mercado desregulado. Fm seu texto 0 cami¬ 
nho da servidão (1990, publicado originalmente em 1944), procura demonstrar 
como o intervencionismo estatal levaria ao totalitarismo v à perda de liberdade. 
Fm 1960, em Chicago, lança Üs fundamentes da liberdade e, posteriormente, 
sua trilogia Direito, legislação e liberdade, publicados em 1974, 1975 e 1979. 
1 Tayek foi também o idealizador e fundador da Sociedade de Mont Pèlerin, uma 
associação internacional, criada em 1947, na Suíça, composta por "notáveis" 
— Mises, Hayek, Popper, Friedman, Polanyi, Salvador de Vladariaga, entre 
outros —, com o propósito de estabelecer as bases do (hoje chamado) "neo- 
Hberalismo", e o combate ao Estado intervencionista (ver Anderson, 1995). 
Hm 1950, translada-se para Chicago, em cuja universidade junta-se a Milton 
Friedman e outros para desenvolver as teses monetaristas sobre a economia. 
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Fm 1962, retorna á Europa, recebendo, dentre vários títulos, o Prémio Nobel 
dr l Yonomin em 1974. Isto é, justamente com a crise do Welfare State, suas 
ii«scs passam a ter maior aceitação, até se tornarem hegemônicas nos países 
i .ipitalistasocidentais. 

• Planejamento estatal e liberdade. O autor, no seu primeiro lh ro, tem 
nu horizonte a Inglaterra do segundo pós-guerra, e visa ao ataque contra o 
I '.u lulo Trabalhista frente ãs eleições nacionais de 1945. A Grã-Bretanha, tida 
i omo o lar do liberalismo clássico dos séculos XVIII e XIX, estaria correndo o 
i isco de seguir o mesmo caminho percorrido pala Alemanha, o nacional-so- 
. ialismo ou nazismo (ver Hayek, 1990, p. 43 e ss). 

Para ele, as (ris formas de planejamento estatal — o keytiesianismo na 
Inglaterra, o nazismo na Alemanha e o socialismo na União Soviética , por 
, .instituírem limites á liberdade, eram igualmente o "caminho da servidão", 
nu sentido de constituírem "regimes totalitários", eliminando as liberdades 
individuais. Como aponta Merquior, para Hayek "o caminho da servidão, 
mi qual acusou o planejamento e o Estado previdenciário , conduziu o 
tirania" (1991, p. 190). 

Segundo O autor, a liberdade, e não a democracia, a igualdade ou a justiça 
.. vial, constitui o valor supremo; dessa forma, todas as instituições e atividades 
|i ie, de forma permanente, militarem contra esse princípio superior devem ser 
eliminadas. Assim, c> Estado intervencionista, a justiça social, a igualdade de 
i iportunidades, o planejamento estatal, a seguridade social, por constituírem 
impedimentos ao pleno desenvolvimento da liberdade (negativa-foimal) , 
devem ser enfrentados. 

Para Hayek, "a menos que se obtenha ou se mantenha a liberdade eco¬ 
nómica, as outras liberdades — civis e políticas — se desvanecem (Hayek, 
l US5). Para ele, qualquer intervenção estatal na economia, mesmo procurando 
a justiça social, significaria uma afronta à liberdade econômica, eonde não 
há liberdade econômica também não pode existir liberdade política. Segundo 
ele, "se submeter a um poder capaz de coordenar os esforços dos membios 
i la sociedade com o objetivo de atingir determinado padrão de distribuição 
i nnsiderado justo" (idem, ibidem, p. 82), " levará à destruição do único clima 
em que os valores morais tradicionais podem florescer, ou seja, a libeidade 
individual" (idem, ibidem, p. 86). 

• A concorrência no mercado como motor da liberdade. Qual é, para 
I layek, este íniico clima propício para o florescimento da liberdade ? Fie respon- 
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dera: o mercado concorrencial. A concorrência que se desenvolve no mercado, 
num jogo "livre" a que comparecem as aptidões, a sorte, os empenhos, des¬ 
tacando uns cm relação aos outros, seria, para esse autor, a única forma de 
desenvolvimento socioeconômico com liberdade. Essa 6 a essência do seu 
projeto teórico/político: a defesa de um sistema social organizado através da livre 
concorrência no mercado, como garanlidor da liberdade. 

A concorrência, efetivada no mercado, seria, portanto, para Hayek, o 
verdadeiro meio de organização e regulação social, eela seria inconciliável com o 
planejamento estatal. Nas palavras do autor: "oatual movimento favorável à 
planificação é um movimento contrário à concorrência" (Hayek, 1990, p. 61). 

Afirma Hayek que a ordem do mercado implica uma "sociedade livre", 
"sem uma hierarquia comum", sem a intervenção do Estado (idem, ibidem. 
cap 10). É, portanto, uma sociedade de homens livres de um poder estatal, 
sendo essa liberdade do tipo conceituado apenas como "negativa". Dessa 
forma, se a busca da igualdade e a justiça social exigem, numa sociedade es- 
Irutural mente desigual como a capitalista, a intervenção estatal — gerando 
tendênciaImente redistribuiçào da renda, reparação dos prejuízos, equipara¬ 
ção das desigualdades —, isso iria limitar a "liberdade (negativa-formal)", já 
que implic aria a submissão e a subordinação de todos a um poder superior, 
o Estado. 

1 lá, portanto, uma clara oposição, em Hayek, entre igualdade (e justiça 
social) e liberdade (negativa-formal). Nesta última recai "o fundamento lógico 
do jogo econômico em que só a conduta dos jogadores, mas não o resultado, 
pode ser justo" (idem, ibidem, p. 89). Para o autor, o desenvolvimento da 
democracia, da igualdade de oportunidades e/ou da justiça social limita e 
impede a plena realização da liberdade. 

• A desigualdade social e a concorrência como alavancas do desenvol¬ 
vimento e do progresso. Mais do que rejeitar os mecanismos de diminuição 
das desigualdades (mediante a intervenção estatal), Hayek não apenas 
aceda a desigualdade ("como um mal necessário"); na verdade, ele defende 
a necessidade da desigualdade, como mecanismo ("natural") estimulador do 
desenvolvimento social e econômico (ver Butler, 1987, p. 1(11). A diferença de 
expei tativas, de capacidades, de sorte, desencadearia a concorrência, conside¬ 
rada estratégica mente como reguladora social por excelência. A concorrência 

no mercado seria motor de desenvolvimento, e não poderia ser responsável 
pela desigualdade. 
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Com isso, o autor elimina qualquer possibilidade de planejamento 
< (*ntral do Estado na intervenção sobre as refrações da "questão social", pois 
i ii significaria limitar a liberdade, intervir na vida econômica e impedir 
que as "necessárias" diferenças "naturais" entre os indivíduos mobilizem 
i i oncorrcncia, como motor do desenvolvimento econômico com liberda¬ 
de Assim, a ordem social, concebida por Hayek, baseada na concorrência 
nu mercado, prevê a redução do Estado ao ponto de retirar dele também a 
n IM msabilidade de tentar diminuir a desigualdade social. Mas sua drástica 
n dnção não equivale à eliminação. Para Hayek, as duas únkws funções de um 
!',« i\ orno legítimo consistem "em prover uma estrutura para o mercado, e prover 
ei . iços que o mercado não pode fornecer" (ver Merquior, 1991, p. 191; grifos 
imssos), porém são as Igrejas, as instituições sociais, as ONGs e outras, que 
• lv\ criam encarregar-se de desenvolver, de forma focalizada, descentralizada, 
.ii,i ies sociais que visem à justiça social ou á redistribuiçào da renda. 

• A ação minimalista do Estado na questão social. Compete ao Estado 
. I< senvolver uma atividade voltada para o econômico: permitir o "livre jogo" 
riu mercado concorrencial, e outra atividade que trate do social: serviços para 
111 i4*iii não tiver acesso ao mercado. Mas que tipo de serviços e para quem? 
' Iara mente não trata de serviços universais e de sistema "redislribulivo" da 
mm ida. Hayek enfrenta com vigor o sistema que, para corrigir as injustiças 

■ In mercado, trata desigualmente os desiguais. Para ele, isso deriva na pa- 
ialísia do mercado e na limitação da liberdade; deriva pois no desestimulo 
i concorrência, na medida em que as diferenças (de qualificações, de apti- 

■ I. es, de sorte, nas características pessoais, no entusiasmo) não mais seriam 
um estímulo para as pessoas se destacarem. Se, visando à "justiça social", 
11 I stado intervencionista, e sua política "redistribuliva", tende a abafar as 
diferenças, indagaria nosso autor, para que o indivíduo deveria se esforçar? 
Para Hayek (1985, v. 2, p. 93), 

é importante que, na ordem de mercado (enganosamente chamada de "capita¬ 
lismo") os indivíduos acreditem que sei/ bem-estar depende, em essência, de seus 
próprios esforços e decisões [e não do esforço do Estadoj. De fato, poucas coisas 
infundirão mais vigor e eficiência a uma pessoa que a crença de que a consecução 
tias metas por ela mesma fixadas depende sobretudo cicia própria. 

Para cie, "qualquer política consagrada a um ideal substantivo de justiça 
distributiva leva à destruição do Estado de Direito", já que, "para propor- 
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cionar resultados iguais para pessoas diferentes, é necessário tratá-las de 
maneira diferente" (Hayek, 1990, p. 91 e 1985, v. 2, p. 102-103). 

No entanto, Hayek efetivamente nào descarta um sistema de "segurida¬ 
de social', porém, sob certas condições: "não há razão para que, numa socie¬ 
dade que atingiu um nível geral de riqueza como a nossa, a primeira forma de 
segurança não seja garantida a todos sem que isso ponha em r/srea liberdade 
geral"; "não há dúvida de que, no tocante à alimentação, roupas, e habitação, 
é possível garantir a todos um ininiwo suficiente para conserv ar a saúde e a 
capacidade de trabalho'', acrescentando a assistência e o auxílio nas situações 
de risco, desemprego e catástrofes (Hayek, 1990, p. 124). Porém, em primeiro 
lugar, só aceita essa política "redistributiva" nos contextos de abundância 
estaria descartando, portanto, essa "seguridade social" nos contextos de 
(Ti.*’ (como it período pós-1970) ou de limitada acumulação (como os países 
semi-industrializados). Fm segundo lugar, "a primeira forma de segurança" 
claramente remete a uma forma precária, emcrgendal de intervenção social es 
tatal. Por outro lado, só concebe essa atividade estatal desde que "não ponha 
em risco" o que considera como valor supremo: a "liberdade individual". 
Fm quarto lugar, preestabelece a ajuda no tocante â alimentação, vestiário, 
habitação e assistência em situações especiais e transitórias. Em quinto, fala cie 
possibilidade de intervenção estatal, nào constituindo portanto um direito. 

I inalmente, tudo isso só tem um objetivo explícito: permitir a manutenção 
da capacidade de trabalho (ver Hayek, 1990, p. 124). 

• As propostas de "minimização do Estado" e "desregulação do mer¬ 
cado" nos clássicos do liberalismo e nos neoliberais. Se os liberais clássicos 
postulavam a minimização estatal e a desregulação do mercado, Keynes (e 
o "Estado de Bem-estar Social) defendia um Estado forte e intervencionista 
na vida política e econômica. Assim, parece que os neoliberais, ao proporem 
o Estado mínimo' e o "mercado livre", seriam verdadeiros herdeiros dos 
postulados clássicos do liberalismo. 

Resulta sumamente esclarecedor fazer menção ao caráter do Estado que 
tanto o liberalismo clássico (dos séculos XVIII e XIX) como o atual neoliberalis- 
mo propõem minimizar. O Estado que Locke c outros liberais enfrentavam era 
o Estado monárquico, absolutista, dono do destino de todos os seus súditos. 
Nesse contexto, a minimização desse Estado e a livre operação do mercado 
(como instancia de regulação social, no lugar do Estado) perseguiam o fim 
dexiesimpedir as relações burguesas, as atividades capitalistas, portanto, o 
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desenvolv invento da ordem do capital. Minimizar o Estado, aqui, significava 
minimizar o poder monárquico, e liberalizar o processo para a hegemonia ca¬ 
pitalista. Não é essa a realidade atual. O neoliberalismonão tem comoadver- 
..irio político um verdadeiro Estado totalitário, como I layek induz a pensar, 
in.is na verdade, um Estado que, funcional ao desenvolvimento capitalista/ 
industrial, no entanto incorpora e é permeado por diversas reivindicações 
trabalhistas; um Estado que, para alem da sua função essencial para com o 
. apitai, contém conquistas históricas dos trabalhadores: o desenvolvimento 
da democracia, de leis trabalhistas, a resposta do Estado a algumas mani- 
ir laçòes da "questão social", a previdência social estalai, a universalização 
dos direitos sociais, políticos e civis. Assim, enquanto minimizar o Estado 
absolutista representava um progresso histórico no desenvolvimento das 
liberdades, contrariamente, minimizar o Estado Democrático e de Direito 
lepresenta um projeto claramente regressivo. 

Em síntese, temos um Estado de Direito que salvaguarda a igualdade 
(lorinal) perante a lei, que fornece a estrutura necessária para a livre concor- 
irncia do mercado, tida como o único e real mecanismo de organização e 
irgnlaçáo social capaz de preservar a liberdade individual (na sua acepção 
'negativa"). Mas esse Estado de Direito, para facilitar a concorrência, man¬ 
tem uma certa política social-assistencial, claramente precária e direcionada 
(localizada) às pessoas e grupos que não logram ascender aos patamares 
do sobrevivência. O restante de respostas às necessidades sociais deve ser 
promovido, de forma descentralizada, ora pelo mercado, ora por entidades 
assislenciais. Para Hayek, c fácil encontrar interesse nas pessoas para ajudar ao 
sou igual, à sua família, ao seu vizinho; porém isso nào ocorre assim quando 
trata de ajudar um desconhecido (ver Hayek, 1990, p. 200). 

O projeto havekiano, aqui sintetizado, clnramentc inspirador dos pos¬ 
tulados neoliberais, surge como alternativa (liberal) contraposta ao keyne- 
i.mismo, ao Estado de Bem-Estar Social, ao planejamento social estatal, a 
justiça social e à diminuição da desigualdade. Esse projeto contém as bases 
teórico-ideológicas do projeto ncoliberal. Ele constitui o ataque frontal ao 
i aminho seguido, no segundo pós-guerra, pelos países capitalistas avançados, 
de intervencionismo estatal —considerado como o "caminho da servidão , 
como totalitarismo inibidor do sistema de liberdades individuais , e na 
defesa dos postulados dos clássicos do liberalismo, de um "Estado mínimo 
e da concorrência no "livre mercado" — considerado o único regime de 
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regulação social que preserva a "liberdade" dos indivíduos. Ilayek, como 
os neoliberais, acusa o keynesianismo de des\ irtuar os princípios liberais, 
planejando centralmente a vida dos cidadãos, mediante a intervenção estatal 
no mercado, limitando assim a liberdade econômica e política dos indivíduos. 
Seria preciso recuperar tais princípios como fundamentos para a retomada 
do caminho da liberdade e do desenvolvimento econômico. Porém, esse não 
é um confronto enlre (neo)Hberais e não liberais, mas uma oposição estra¬ 
tégica entre liberais (os keynesianos e os neoliberais) que visam ao mesmo 
desenvolvimento da acumulação capitalista. 


5. Weber e o Estado racional moderno 


• Objeto e método da sociologia compreensiva. Max Weber (Alemanha, 
1864-1920) é considerado um dos fundadores da sociologia compreensiva. O 
compreensivismo (ou weberianismo) constitui, juntamente com o positivismo 
e o marxismo, um dos três pilares da teoria social moderna. Para Weber, o 
objeto da sociologia (diferenlemente de Durkheim, para quem o objeto é o 
fato social , concebidocomo coisa) o a tição social. Porém, não qualquer ação, 
mas aquela orientada subjetivamente (e intencional mente) para obter resposta 
do outro indivíduo, ou seja, é uma ação com sentiilov intencionalidade visando 
ã reação de outrem (Weber, 1969, v. I, p. 5). Assim, a "ação social" weberiana 
funda-se em dois aspectos centrais: a) orienta-se subjetivamente segundo a 
intencionalidade de um indivíduo (essas ações podem ser de quatro tipos: 
açao racional orientada n fins", "ação racional orientada a valores", "ação 
afetiva ' ou baseada em emoções, e "ação tradicional" ou baseada em hábitos 
e costumes - idem, ibidem, p. 20-21); b) procura a reação de outrem, visando 
incidir na sua conduta, remetendo a uma iii/rnípTo. 

Para o autor, é tão alheio à sociologia um fato não intencional como a 
batida de dois ciclistas, quanto o colapso da bolsa de valores. A sociologia, 
segundo o autor, visa compreender o sentido que o ator atribui ã sua ação. 

Com isso, temos um intencional a fasta mento dos fenômenos estruturais 
e das questões econômicas ern relação ã "ação social", assim como a política 
e ao Estado. Dessa forma, para Lukács, "Weber era economista, sociólogo, 
historiador, filósofo e político [...] Apesar disto, não existe nele qualquer 
sorpbra de um verdadeiro universalismo" (Lukács, 1992, p. 122-123). E ainda. 
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herdeiro da filosofia ncokantiana, há em Weber uma "ausência de relações 
entre pensamento e ação, entre teoria e práxis" (idem, ibidem, p. 124). 

I sses "tipos" de ações sociais, assim como todo o sistema weberiano de 
11 tmpreensão da realidade social, sustentam-se no seu conceito de tipos ideais. 

I • stes, segundo Weber, sào construções racionais e abstratas com o objetivo de 
estabelecer uma tipologia ideal da realidade social — o "tipo ideal não tem 
existência real, mas serve, segundo o autor, para a compreensão científica da 
mesma, Weber não descreve a realidade como "tipo ideal", mas a compreende 
partir da comparação do fenômeno real com o tipo ideal. O sentido dos "tipos 
ii leais" é possibilitar a comparação entre estes e os fenômenos reais, e assim 
a compreensão ou interpretação dos mesmos. 

Esse formalismo do "tipo ideal", como caminho metodológico para a 
• lai íoração teórica (compreensiva), remete a duas questões: n) Weber trabalha 
i oni de/tniçòes (conceitos a-hislóricos) (diferentemente de Marx, que analisa 
.is "determinações" históricas dos fenômenos ern constante mutação); e b) 

. li senvolve uma tipo Ionização (típico-ideal) dos seus objetos de estudo (tanv 
I >eni em contraste com Marx, que procura apreender teoricamente o concreto 
real mente existente). 

ludo isso diz respeito ao tratamento que do Estado, e das ações sociais, 
lura Weber: prirneiramenle tratará o I slado como fenômeno social e político, 
n.io econômico; em segundo lugar abordará o Estado a partir de conceitos, 
lonstruindo uma definição (a-histórica); finalmente, desenvolverá uma ti- 
I Hilogia sobre as formas de organização estatal e os tipos de legitimação em 
aia relação com a "sociedade civil". 

• O Estado e o uso legítimo da coerção. Para Weber, o Estado 0 uma 
organização que representa uma forma de manifestação da política (conce- 
I >id.i como relação de dominação) correspondente à racionalização própria da 
sociedade moderna (ver Ereund, 1970, p. 165). Em seu texto A política como 
iveação (Weber, 1979), afirma ainda que o Estado é o agrupamento político 
que possui "o monopólio do uso legítimo da ação coercitiva 

A esse caráter específico somam-se outros: a) por um lado, comporta 
uma racionalização do direito — tanto no poder legislativo e judiciário, como 
na polícia; b) por outro, apoia-se em uma administração racional baseada em 
n atilamentos — tanto na educação, na cultura e na saúde, como na economia; 
i) finalmente, desenvolve sua atividade política no interior de um território 
delimitado, sobre seus habitantes (Ereund, 1970, p. 165-166). 
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^esse sentido, a definição weberiana do Estado não traz qualquer parti¬ 
cularidade que diferencie essa instituição no capitalismo ou no socialismo, em 
países centrais ou periféricos, no século XIX ou XX. Trata-se de uma definição 
a-histórica, e portanto sem concretude histórica para o estudo da realidade 
concreta de um Estado historicamente determinado, 

• Política, dominação e legitimidade. Para Weber, toda coerção ou do¬ 
minação requer legitimidade, envolvendo uma relação de mando e obediência 
(Weber, 1969, v. 1, p. 170-172). () autor está, portanto, preocupado com um 
aspecto particular da política (dominação de uns sobre outros): a legitimidade, 
que faz com que urn mandato seja obedecido. 

Para Weber, aplicando a sua tipologia ideal, existem três tipos (ideais) 
de dominação, legitimados de formas particulares (ver Weber, 1969, v. I, 
p. 172-194). 

1) A dominação legal, cuja legitimidade é de caráter racional e normativo. 
tem por fundamento a crença na validade dos regulamentos e normas esta¬ 
belecidos racionalmente e nas autoridades constituídas. Aqui, a obediência 
é sobre normas e ordens impessoais e objetivas, legalmente instituídas, c dadas 
por pessoas para tanto designadas. A dominação legal sustenta-se no direito, 
na administração racional, na distribuição de competências e funções, na 
documentação das normas e procedimentos, e na submissão do mandante 
às mesmas regras (Weber, 1969, v. 1, p. 172-174), 

2) A dominação tradicional, cuja legitimidade repousa nas tradições o nos 
cosi umes. A autoridade tradicional pode ser o primogênito de uma dinastia nu 
linhagem ("monarquia"), o membro mais antigo de uma comunidade ("ge- 
rontoeracia"), pode vir por herança ("pat ria realismo"), por propriedade de 
um cargo ("patrimonialismo"), ou até pela religião ("teocracia"). A obediência 
ao mandato se dá pela tradição, pelos costumes, por fidelidade, desde que o 
amo ou senhor se oriente nessas mesmas tradições (idem, ibidem, p. 180-185). 

3) A dominação carismática, cuja legitimidade baseia-se no culto à perso¬ 
nalidade e na crença sobre o valor pessoal de um homem que se distingue 
por sua santidade, seu heroísmo, seu poder intelectual, suas faculdades 
mágicas ou sua exemplaridade, com um extraordinário poder sobrenatural 
ou sobre-humano, ou até como enviado de deus. A autoridade carismática 
ê obedecida pelo culto à personalidade e pelo carisma (pessoal) que exerce 
sobre os membros, sendo seu fundamento puramente emocional e não ra¬ 
cional; essa autoridade não reconhece o poder institucional normativo por 
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i ima dele. Inclui o autor, como exemplos de autoridades carismáticas, o 
proleta, o feiticeiro, o político carismático (caudilho), o herói militar (idem, 
ihnlcm, p. 193-194). 

• As formas de administração estatal segundo o tipo de dominação. 

I *. 11,1 Weber, segundo essa tipologia-ideal de formas de dominação e legiti¬ 
mação, desenvolvem-se formas de administração estatal: 

1 ) Aadministração burocrática ou burocracia. Para a dominação racional-le- 
r.il,) lorma típica de administração estalai ê a burocracia, que repousa sobre 
o-, seguintes princípios: a) definição de serviços, funções c competências 
distribuídos e estabelecidos por norma; b) proteção do funcionário no cxei- 
, I, IO de suas funções: c) centralização do poder, definição de hierarquias e 
. ,i i iitoração de autoridades e recursos dos subalternos; d) recrutamento dos 
membros feito por seleção ou concursos (não por designações); c) remuno- 
i ,i, . U ) regular pelo desempenho de suas funções;/) conselhos disciplinares; 

•) possibilidade de promoção e carreira funcional; h) separação completa 
,, n li«. a função (e o cargo) e o homem que a desempenha (ou ocupa) (idem, 
ibtdem, p. 175-176). 

2) A administração tradicional e o patrimonialismo. Para além do paíriar- 
lalismo e da gerontocracia, o patrimonialismo, concebido como o poder 
borediiário (propriedade do cargo ou função através de herança), e lido corno 
i turma de administração mais corrente da dominação tradicional, pois a ele 

orienta esse tipo de dominação com o aparecimento da administração e a 
instituição militar. Aqui nãoé a norma constitucional ou legal, mas a pessoa 
> l< i soberano que estabelece a "ordem", que define o mandato. A autoridade 
e o senhor, com poder religioso, dos costumes, proprietário da função etc., 

• em distinguir oo separar a esfera privada (dos interesses privados da au- 
ioi idade) da esfera pública (os interesses comuns dos súditos) (Weber, 1969, 
\ I, p. 181-185). Típico dessa forma são os lordes britânicos, a monarquia, as 
i>ignnizações religiosas. 

3) A administração sob domínio carismático. Nesse tipo ideal de adminis¬ 
tração, segundo a construção weberiana, não há burocracia nem normas, não 
ha nomeação para as funções, não há hierarquias, não existem competências 
ostabelecidas, náo há qualquer magistratura ou poder judiciário, nem direito 
I Misitivo. Há urna autoridade constituída pelas características pessoais (caris¬ 
ma) e o arbítrio deste, seguido pelos súditos como determinação divina ou 
■obre-humana. 1 lá um culto à personalidade. A autoridade é um profeta, um 
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caudilho, que é seguido pela força da revelação, do oráculo, da inspiração, 
pelos seus triunfos ou pela força e qualidades pessoais, admiradas pelos 
seguidores (idcm, ibidem, p. 195). 

Assim, Weber considera o poder — e o Estado, corno sua forma racional 
moderna —, como uma relação de dominação, em que a autoridade, me¬ 
diante variados critérios de legitimidade, manda, e os súditos concordam 
em obedecer. As relações internas do Estado, e as relações entre este e a 
sociedade civil, por serem relações políticas, seriam relações de dominação 
legitimada. A burocracia, como a forma típica do Estado moderno, segundo 
a dominação racional legal, é compreendida por Weber, sem distinções entre 
uma empresa ou instituição publica, entre um Estado socialista ou capita¬ 
lista, e concebida como instância regulamentada, impessoal, e portanto não 
orientada a interesses particulares (patrimonialistas, por exemplo). Longe está 
essa caracterização weberiana da compreensão das diversas determinações 
e tensões do Estado moderno, da ordem burguesa; está bem mais próxima 
de um tipo verdadeiramente ideal, ou puramente idealizado, 


6. 0 Mundo da Vida" e o sistema no pensamento de Habermas 

Jürgen Habermas (Alemanha, 1929) é considerado o último herdeiro 
cia tco titi critica desenvolvida por Horkheimer c Adorno, figuras seminais 
cia Fscola tlc Frankfurt, a que estiveram ligados intelectuais como Oeniamin, 
Marcuse, Fromni. Habermas representa hoje um dos pensadores mais in¬ 
fluentes e um critico do pensamento pós-moderno e positivista. 

• A centralidade do trabalho versus a centralidade da linguagem. 
I labermas afirma que "chegou ao fim uma determinada utopia que, no pas¬ 
sado, cristalizou-se em torno do potencial de uma sociedade do trabalho" 
[ 1987a, p. 105). Para ele, "a utopia do uma sociedade do trabalho perdeu sua 
força persuasiva Acima de tudo, a utopia perdeu seu ponto de referên¬ 
cia na realidade: a força estruturadora e socializadorn do trabalho abstrato" 
(idem, ibidem, p. 106). Dessa forma, continua, "as condições da vida eman¬ 
cipada e digna do homem já não devem resultar diretamente de uma revi¬ 
ravolta nas condições de trabalho, istoé, de uma transformação do trabalho 
heterônomo [alienado] em autoatividade" (idem, ibidem, p. 107). Habermas 
enfrenta aqui a centralidade do trabalho, tal como vem da teoria marxiana. No 
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■ ■o lugar, Habermas propõe a nova centralidade da esteia comunicacional, 

■ l.i intersubjetividade (trataremos do trabalho no Capítulo 2). 

Segundo Habermas, a categoria que diferencia o homem do animal, 

,, ., rI social do ser natural, não é o trabalho (que é reduzido por Habermas 
oi .i ,» "produção", ora a "emprego", e não â atividade teleológica, criadora 

■ In novo), mas a linguagem, pois "podemos falar de reprodução da vida hu¬ 
mana. [...] somente quando a economia dê caça [ou seja, o trabalho, que já se 
,i| Mvsenlaiia em certos primatas) é complementada por uma estrutui a social 
i.mnliar", o que equivale ao desenvolvimento de "um sistema de normas 

onais que pressupõe a linguagem' (Habermas, 1983, p. 116-11/). 

• O Mundo da Vida e o sistema. Para o autor, o lugar transcendental 
(portanto; tundante, não fundado pelas relações sociais concretas) (vei 
I labermas, 1.987, p. 178) onde se desenvolve a intersubjetividade, a cultura, 
ti. valores, constitutivos do ser social, é o Mundo da V nia (I .ebenswelt). É nele 
que se processa a ação comunicativa que permite a pelo menos um emissor e 
, pelo menos um receptor estabelecerem acordos, consensos. O Mundo da 
Vii la é, por assim dizer, anterior (idem, ibidem, p. 429) e onipresente (idem, 
ibidem, p. 176); sua "comunalidade" é "prévia a todo dissentimento possível" 
(idem, ibidem, p. 187). É por isso que o Mundo da Vida aparece "desde a 
per spectiva dos participantes l—] como contexto, criador do horizonte, dos 
processos de entendimento" (idem, ibidem, p. 193). Para o autor, portanto, o 
-Mundo da Vida" é a esfera social onde ocorre o "agir comunicativo". 

Fsse "Mundo da Vida" habermasiano pode-se relacionar, conforme 
i ohen e Arato (1992, p. 478 ss), ao conceito de "Sociedade Civil" (ver lam¬ 
bem Vieira. 2004, p. 58 ss), sendo esta, portanto, a esfera (pretendidamente 
autônoma do sistema) em que ocorre a ação comunicacional, a interação 
humana. A canalização dos fluxos comunicativos gerados no "Mundo da 
\ ida” para a esfera pública (como veremos no item sobre a democracia) 

, abe ao conjunto de associações voluntárias desvinculadas do mcicado e do 
I Stado, a que Habermas (1997, p. 22) denomina mais tarde sociedade civil. A 
Mieiedade civil — como "base social de esferas públicas autônomas", pois 
■ distingue "tanto do sistema econômico como da administração pública" 

v ompòe-se, assim, de diferentes movimentos, associações e organizações 
voluntárias "especializadas na geração e propagação de convicções, em 
descobrir temas ctc relevância para o conjunto da sociedade, em interpretar 
valores, produzir bons fundamentos, desqualificar outros (Habermas, l DO, 
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p. 110). C) papel dessa base social que compõe a sociedade civil é o de captar 
'os ecos dos problemas sociais que ressoam nas esferas privadas, conden¬ 
sá-los e transmiti-los, a seguir, para a esfera pública política" (I labei mas, 
1997, p. 99). Dessa compreensão da dinâmica social é que pode resultar "um 
deslocamento de pesos nas relações entre dinheiro, poder administrativo e 
solidariedade, a partir das quais as sociedades modernas satisfazem suas 
necessidades de integração e regulação" (Habermas, 1997, p. 22). 

Segundo Habermas, a linguagem e a cultura (não o trabalho) são os 
aspectos básicos, centrais, do mundo da vida. Nele operam-se os processos 
de reprodução cultural, integração social e socialização, correspondendo, 
segundo Habermas, à cultura, sociedade e subjetividade. 

Com esse conceito de Mundo da Vida, nosso autor, numa clara visão du¬ 
alista da realidade social, desenvolve sua noção de Sistema, este claramente 
desarticulado daquele. Enquanto o primeiro Cem uma razão comunicativa, 
o sistema incorpora uma razão instrumental, bem adequada à vveberinna 
categoria do "agir racional com respeito a fins". O sistema desdobra-se em 
subsistemas autônomos: econômico e político, voltados para a reprodução social. 
Neles, o trabalho, o dinheiro e o poder aparecem como meios de controle de 
cada um (ver Habermas, 1983a, p. 321-322). 

Se o produto do sistema (econômico e político) são os valores de uso e 
° poder, para Habermas o produto do agir comunicativo no Mundo da Vida 
são os consensos, o entendimento, [á que não é nele que se desenvolve a 
razão instrumental, a atividade comunicaçional, o diálogo, necossat iamente 
produzirá, para esse autor, consensos. Porém, note-se que o "consenso" 
habermasiano é bem diferente do consenso gramsciano; se para este último 
n consenso é necessariamente o resultado da disputa, das lutas, a partir de 
dissensos, de interesses antagônicos entre as classes oriundos das relações 
econômicas, para I labermas o "consenso é o resultado do diálogo enlre os 
atores que (sem dissensos e antagonismos no Mundo da Vida) necessaria¬ 
mente produzirá entendimento. 

• A colonização do Mundo da Vida pela razão instrumental. Esta 
compartimentação habermasiana entre Mundo da Vida e Sistema leva o 
autor a entender a relação entre ambos não como uma totalidade dialética, 
mas como uma relação dual, porém autônomas e independentes uma da 
outra. Porém, no contexto capitalista os sistemas autonomizados (econômico 
e político) e seus meios de controle (dinheiro e poder), acabam invadindo a 
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<".lera comunicacional, sobrepondo-se ao Mundo da Vida, penetrando com 
na lógica instrumental e técnica, operando, assim, uma colonização do Mundo 
.l.i Vida. Tal colonização levaria, segundo o autor, a prática comunicacional 
i .eguir os ditames da lógica técnico-instrumental. Essa "coisifteação" dos 
i lemas autonomizados operaria como uma restrição à prática comunicativa, 
impondo limites externos que reduzem a possibilidade de entendimento. 
Na-, palavras de Habermas: trata-se de uma "violência estrutural [que] se 
exerce atrav és de uma restrição sistemática da comunicação (198/, p. 264). 

Na conferência Anova intransparência —a crise do Estado do Bem-Estar 
■.. h ial e o esgotamento das energias utópicas (1997), Habermas tenta iei upe- 
• ,ii ,i dimensão pública da vida social ante às experiências de Estados de 
Bem-Estar Sociais", nas sociedades capitalistas avançadas. Ele sustenta que 
i ,ii■ experiências possibilitaram aos grupos sociais a obtenção de um padtão 
dr segurança e de justiça social por meio da normalização do trabalho remu¬ 
nerado (direitos trabalhistas) e dos direitos políticos e sociais. Entretanto, a 
la, e negativa desse "reformismo" foi, para o autor, a expansão da intervenção 
i- .ia lai sobre os modos e meios de vida da população, sobre o Mundo da 
\ ida", através de procedimentos jurídico-administrativos de implementação 
di is programas sociais que levaram a burocratizaçáo, v igilânoa econtiole da 
\ ida diária. Também possibilitou a absorção das instancias de representação 
política particularmente os partidos pelo aparelho estatal. Ou >eja, 
no contexto do Welfare State, os sistemas autonomizados da economia e da 
política acabaram por colonizar a dinâmica associativa c comunicativa das 
relações intersubjetivas processadas no "Mundo da Vida 

• A descolonização do Mundo da Vida. C omo vimos, o tiabalho, como 
. .itegoria fundante do sor social e como elemento estruturador da sociedade, 
em I labermas perde seu lugar para a intersubjetividade, para o agit comunii a tico 
desenvolvido no Mutuioda Vida, autonomizado do Sistema. O .Mundo da Vida, 
no capitalismo, passa a ser colonizado pela razão instrumental sistêmica. Bor 
conta disso, a teoria marxiana perderia todo poder analítico, e sua utopia, 
baseada na emancipação do trabalho, na superação do trabalho abstrato, 
perderia poder persuasivo. No seu lugar, 1 labermas desenvolve a teoria do 
nçir comunicativo, que, segundo ele, estaria mais bem preparada para propor 
uma utopia emaneipadora baseada na descolonização do mundo da vida, e na 
razão comunicativa da intersubjetividade. 

O que está em tela, com isso, é o intervencionismo estatal, seguindo 
ditames do mercado, como instância de regulação societal. Se a política é re- 
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duzida a poder (estatal) e a economia a dinheiro (e relações comerciais), c se o 
fundamento do capitalismo tardio ê a sua colonização sobre o Mundo da Vida, 
o problema se resolve no fortalecimento da razão c do agir comunicativo, no de¬ 
senvolvimento autônomo e na primazia do Mundo da Vida "descolonizado". 

A única saída, para Habermas, consistiria em reverter a relação de pre¬ 
dominância da razão instrumental sistêmica sobre a razão comunicativa do 
Mundo da Vida. Esta última deveria dominar e controlar o sistema e seus 
subsistemas econômico e político, através da procura de acordos e consensos 
entre as partes da comunicação. Assim, trabalho, poder e dinheiro subsumidos 
à cultura, sociedade e subjetividade. A descolonização do Mundo da Vida 
(espaço do agir comunicativo) invadido da razão instrumental (do Sistema) 
será processada, para I labcrmas, pelo próprio agir comunicativo. 

I fá, portanto, na utopia habermasiana, a ausência do imt ator capaz dc 
promover a transformação social. O sujeito habermasiano (do Mundo da Vida) 
parece ser urn ator desvinculado dos sistemas econômico e político, do apa¬ 
rato administrativo e burocrático do Estado e do complexo militar. Vejamos 
melhor isso. 

• A inviável utopia habermasiana. A análise habermasiana substitui, 
'P sis liHcris, a categoria trabalho pela linguagem, a produção de valores de 
uso pela produção de consenso, a esfera econômica (impregnada de razão 
instrumental) pela esfera do Mundo da Vida, do agir comunicativo (porta¬ 
dora de uma razão comunicativa). A redução, operada por Habermas, sobre 
a categoria trabalho, tratada ora como "produção” ora como "emprego", lhe 
permite tccet a sua tese de substituição do "trabalho" pela linguagem', esta 
(isoladamente) é concebida como única categoria definidora da sociabilidade 
e, ainda mais, como arma de nova utopia emancipadora do homem. A redução 
da política a poder (estatal) e da economia n dinheiro levam-no a considerar 
os subsistemas como contaminados pela razão instrumental-técnica, sendo 
obrigado a se refugiar no "imaculado" Mundo da Vida. A contraposição 
deste com o sistema, do ator com as determinantes estruturais, o esvazia¬ 
mento da contradição central entre capital e trabalho, a deseconomização e 
despolitização das relações sociais, tudo isso leva 1 labcrmas a desenvolver 
uma utopia sem saída possível, a sua permanente reposição, a naturalizar (e 
desistorieizar) o sistema. 

Ou seja, a dinâmica presente no "Mundo da Vicia" — em que operam 
os P r ocessos das relações sociais, das práticas culturais, intersubjetivas e 
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di.ilógicas — é tida como absolutamente autonomizada e independente da 
esfera produtiva, das relações de classe e da contradição capital e trabalho 
.Mas decorrente. Habermas acaba, assim, desconsiderando os fundamen¬ 
tos ontológicos que determinam as relações sociais, deseconomizando-as 
despolitizando-as. Nesse esquema, a contradição central entre capital e 
11 ah.ilho desaparece, uma vez que retira das relações sociais suas dimensões 
., onóinicas e políticas. Assim, o que essas reflexões perdem com a ruptu- 
i.i»om o marxismo é "a noção da centralidade da dominação do capital e 
,u,is conexões com as várias esferas da sociedade, da política e da cultuia 
K .uimarães, 1998, p. 243). 

A perda de referência da determinação do trabalho como elemento fun- 
.l.mte ^ sociabilidade e também da sua emancipação, faz com que aposte 
no fortalecimento de relações associativas que têm, na comunicação e no 
diM urso travados no mundo da vida, a materialização de um projeto eman- 
i ip.ulor. Acordos e consensos travados no Mundo da Vida, no entanto, não 
, 11 adiçariam o sistema mercantil e político estatal, mas delimitai iam limites 
I '.ira que estes não colonizassem o livre agir comunicativo. 

Ou seja, a relação contraditória dos interesses entre capital e trabalho é 

ubstituída pelas relações cwtscíiSKrtis criadas pelas argumentações discursivas 
desenvolvidas no "Mundo da Vida". Há, assim, um ataque à noção marxista 
i le .lasse social e a substituição da contradiçãocapital/ trabalho poi temáticas 
mH ia is mais específicas materializadas nas ações pontuais e focalizadas dos 
movimentos sociais organizados no âmbito do "Mundo da Vida . Estas, em 
lugar da luta dc classes, da contradição, é que passam a ser defendidas como 
• Icsencadeadoras das mudanças na sociedade (ver Cohen e Aralo, 1992). 

A contraposição, operada por Habermas, entre Sistema e Mundo da 
Vida, deixa sem resposta efetiva a colonização deste último pelo primeho. 
Efetivamente, se houvesse tal separação, como "descolonizar" o Mundo 
,l.i Vida com sua razão comunicativa e consensual, se o autônomo sistema 
gue uma razão instrumental, estratégica, no fundo, orientada pela política 
(n duzida ao poder) e pelo dinheiro (lucro)? Como pensar que, na sociedade 
. .ipitalista, os homens, no Mundo da Vida, possam estar desvencilhados 
,lc questões, interesses e correlações de força vinculados aos subsistemas 
econômico (o mercado) e político (o Estado)? Como acreditar que a iazão 
comunicativa, colonizada pela razão instrumental, possa ser mesmo assim o 
instrumento da emancipação humana (mediante a descolonização do Mundo 
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da Vida)? Juslamente, c o trabalho, e não a linguagem, que tem a capacidade 
de produzir o novo. Só ele, portanto, desalienado da forma abstrata, salarial, 
pode romper com a racionalidade meramente instrumental, e assim com a 
"colonização" desta sobre o "Mundo da Vida". 

Assim, posiciona-se Antunes: "não posso concordar com a separação 
analítica operada por Habermas — e que se constitui no eixo de sua crítica a 
Marx e Lukács —, entre sistema e mundo da vida, ou se preferirmos, esfera 
do trabalho e esfera da interação. O sistema não coloniza o mundo da vida 
como algo exterior a ela. 'Mundo da vida' e 'sistema' não são subsistemas 
que possam ser separados entre si, mas são partes integrantes e constituti¬ 
vas da totalidade social que Habermas, sistêmica, binária e dualisticamente 
secciona" (Antunes, 1999, p. 158). 

Conforme Mészáros, "a dificuldade insuperável, aqui, é que Habermas 
deseja oferecer uma teoria de 'crítica emancipntória', 'quase-transcenden- 
talmente fundada', que visa o completo acordo com as exigências de um 
coMSCrtsiíS enraizado na 'competência universal de comunicação do género'. 
Para estabelecê-la, tem que projetar a ficção do uma 'comunicação não cons¬ 
trangida como garantia a priori de sucesso. Em outras palavras, ele tem que 
pressupor — sob a forma do uma 'competência universal da espécie' - o 
que ele deve provar ser uma estratégia de emancipação praticamente viável 
dos constrangimentos do sistema de dominação estabelecidos" {Mészáros, 
aptid Lessa, 1997, p. 206-207). 

l-.m outras palavras, se a análise habermasiana determina que o Mundo 
da Vida, autonomizado do Sistema, é colonizado por este último, um projeto 
utópico que se sustenta na potenciação do Mundo da Vida e do agir comuni¬ 
cativo visando aos consensos, quase desprezando (e deixando seu controle 
peia as elites) a intervenção e a luta no sistema, parece significara condenação 
ao conthmísino. Mais que um projeto utópico, parece uma ideia utopista. Fm 
vez de emancipação, a perpétua confirmação da dominação. No lugar de 
historia, a naturalização do sistema (a constante reprodução dele). 


CAPÍTULO 2 


Classe social consciência 
de classe e lutas de classes 


Para tratar das classes sot ia is no Modo de Produção Capitalista (MFC.) é 
mprescindível compreendermos o sentido e o alcance das categorias capital 
trahallto nessa ordem social. 


1. Capital e trabalho no Modo de Produção Capitalista (MPC) 


Não é em absoluto este o espaço para discorrer sobre as complexas 
questões que envolvem as categorias de capital e trabalho, apenas o de carac- 
lei i/á-las para melhor conceituar a questão de classe no MPC 


1.1 0 capital no MPC 

O termo "capital" efetivamente tem sido usadode diversas formas, nem 
vmpre adequadas — "capital humano", "capital social", capital intelectual . 
I \irecria que o termo remete a conceitos que tem "valor positivo". Para além 
i la incorreção desses usos, o termo assim tratado nada nos diria sobre o que 
pcculiariza o MPC. Capital é uma categoria peculiar, específica do sistema 
. apitnlista, e portanto o qualifica, o define, o determina. A compreensão e o 
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correto uso deste termo apresenta-nos uma categoria explicativa do modo 
de produção capitalista. 

Capital, portanto, deve ser entendido com base em duas dimensões: ele 
remete a uma determinação económico-polflica, assim como a uma relação social 
determinada. 

ti) A determinação econômico-política do capital 

"Capital' não é apenas um volume de dinheiro (maquinaria, salário, 
bens, dinheiro entesourado etc.). Ele constitui-se, conforme mostra Marx 
(1980, I, p. 163 ss cap. IV: Como o dinheiro se transforma em capital), a 
partir de um processo que valoriza o dinheiro, isto é, um processo que no final 
conclui com um valor superior ao inicial. Esse processo, no MPC, é a produção 
de imis-milia pelo trabalhador. 

E, portanto, a produção de mais-valia (pelo trabalhador) que valoriza 
o dinheiro e u transforma em capital. Mas é a apropriação da mais-valia 
(pelo capitalista), que torna o possuidor de dinheiro (e dos meios de pro¬ 
dução) em capitalista. Esse processo caracteriza o MPC, e é possível dada 
a separação do produtor direto (o trabalhador) dos meios de produzir (de 
propriedade do capitalista). 

Com isso, o trabalhador e obrigado a vender sua força de trabalho ao 
capitalista, para ter acesso aos meios de produção; o que nos leva ao capital 
como relação social. 

b) O capital como relação social 

Dessa forma, capital" expressa uma determinada relação social, na 
medida em que, com a separação entre produtor (trabalhador) e meios de 
produção (propriedade do capital), nem o capitalista pode acumular sem 
incorporar lorça de trabalho alheia, nem o trabalhador pode produzir sem 
se vincular ao capitai. Assim, capital e trabalho, capitalistas e trabalhadores, 
precisam estabelecer uma relação (necessária e ineliminável no MPC). 

Essa ó uma relação de compra e venda da força de trabalho (agora 
transformada em mercadoria): o trabalhador, para ter acesso aos meios ne¬ 
cessários para produzir (dc propriedade do capital), necessita vender sua 
força de trabalho; como contrapartida diss< >, o capitalista, para possuir a única 
mercadoria que pode valorizar seu capital, criando um valor superior ao 
próprio (a força de trabalho que possui o trabalhador, criadora de mais-valia) 
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isã comprar a força de trabalho e incorporá-la como "capital variável 
<\ rr Marx, 1980, v. 1, p. 224 ss). 

Porém, nessa relação entre capital (proprietários dos meios de produção) 

,. ii.ihalho (meros possuidores de força de trabalho), o trabalhador é des- 

I m ij.idn do produto do seu trabalho excedente (mais-valia); isso caracteriza 
uma relação de exploração : a apropriação privada pelo capital, da mais-valia 
produzida pelo trabalhador. 

Capital remete assim a urna relação de emprego sustentada na ex¬ 
ploração do trabalho pelo capital: mas essa relação, própria do MFC., é 
historicamente determinada. Vejamos então as determinações históricas do 

II aba lho na ordem burguesa, mas antes caracterizaremos o trabalho na sua 
dimensão ontológica. 


1.2 0 trabalho: dimensões ontológica e histórica 


lambém o termo "trabalho" é usado de forma diversificada — trabalho 

■ omo dispêndio de energia, como atividade física, como atividade difícil 
(trabalhosa), trabalho como sinônimo de emprego etc. Também todos esses 
usos confundem mais do que esclarecem. 

A categoria trabalho, analisada na tradição marxista, remete também a 
orna dupla dimensão: ontológica e histórica. Vejamos. 

■r) O trabalho como categoria ontológica do ser social 

Conforme Lukács (1979), há em Marx uma onLologia do "ser social", 
i-.to e, uma busca das determinações reais que peculiarizam o ser humano 
«•m sociedade. Para ele, após determinar o que caracteriza ontologicamente 
o ser "inorgânico" (a sua constante transformação) e o ser orgânico" (sua 
i opacidade de reprodução ou reposição), o "ser social se constitui a paitii 

■ lo um salto ontológico dado pela produção do novo (ver Lukács, 2(,04 e 19/ 8). 
t )u seja, diferenteniente da natureza, para sua reprodução, o ser social passou 
a desenvolver uma ativ idade orientada por finalidades racionalmente (e não 
naturalmente) estabelecidas. Essa atividade criadora lelcologicamente orientada 
(i |uer dizer, pré-idealizada na consciência) é o que Lukács chama de trabalho. 

(1 trabalho é assim uma atividade teleológica (orientada conscientemente 
por finalidades e condições racionalmente compreendidas), de transforma- 
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ção da natureza (onde o homem se relaciona com a natureza, para, dados 
seus limites, transformá-la). O trabalho, portanto, como modelo de práxis 
soc inl, caracteriza o salto ontológico, o momento fundante (ver Lessa, 1 997), 
que peculiariza o ser social — trabalho, em articulação com a linguagem e 
a sociabilidade, caracteriza e é fundamento da gênese e a constituição do ser 
social — vejam que não falamos de "momento primeiro", mas fundante, nem 
de "característica mais importante", mas fundamento; trata-se de determinar 
o que peculiariza o ser social. 

Por ser atividade teleológica e consciente, em que o ser social escolhe o 
resultado desejado, e a partir da avaliação das condições (causalidades) escolhe 
por um caminho determinado, o trabalho constitui não apenas o fundamento 
ontológico do ser social, mas também constitui o fundamento da Uberdade. 
Liberdade é assim entendida — a partir da afirmação marxiana de que "o 
remo da liberdade começa onde o trabalho deixa de ser determinado por 
necessidadee por utilidade" (ver Marx, 1980, 3, v. VI, p. 942) —, não na sua 
acepção burguesa ("a liberdade de um termina onde começa a do outro"), ou 
liixial (liberdade formal, legal,como inexistência de impedimentos formais), 
ou até do senso comum (ausência de sujeição), mas, contrariamente, como 
o exercício real da capacidade consciente de optar e escolher por finalidade e 
caminhos. Só o ser social pode ser assim livre. 

Lukács aqui se sustenta nas análises ontológicas de Marx. Vejamos: 
conforme Marx e Lngels, os homens distinguem-se dos animais, não por pos¬ 
suir consciência, mas por "produzir seus meios de vida" (1993, p. 27). Marx 
também alirma, n'( > Capital, que "o que distingue o pior arquiteto da melhor 
abelha e que ele figura na mente sua construção antes de transformá-la em 
realidade", e, continua o autor, ao transformar a natureza "ele não transforma 
apenas o material sobre o qual opera; ele imprime ao material o projeto que 
tinha conscientemente em mira" (1980, v. 1, p. 202). 

Porém, se trabalho expressa a relação homem/natureza, conforme 
Lukács, com a complexificação das sociedades essa relação envolve cada 
' m ‘ lis as relações entre os homens. L aqui aparece a dimensão histórica 
do trabalho. Vejamos então o trabalho no MPC 

/•’) O trabalho no Modo de Produção Capitalista (MPC) 

- Ny0 ' vIP( - ° trabalho (atividade criadora de valor) só pode se realizar sob 
comando do capital — processa-se uma subsunçSo do trabalho ao capital (ver 
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M.irx, s.d.-a) , ou seja, como mencionamos, o trabalhador precisa vender 

■ na força de trabalho ao capitalista, estabelecendo uma relação de emprego, 
uma relação salarial. 

I ssa relação (entre capital e trabalho), longe de realizar a liberdade 
mo sentido apontado), é uma relação de exploração e alienação. Portanto, o 
li.ihalho, onto lógica mente determinante do ser social e da liberdade, na 
■ ledade comandada pelo capital promove a exploração e alienação do 
trabalhador — o trabalho assalariado, portanto, desumaniza o trabalhador. 

Paralelamente, o processo de trabalho (ver Marx, 1980, v. 1, p. 201 ss) 
uhi note-se à lei geral da acumulação capitalista (idem, ibidem, cap. XX1I1, 

1 . 712 ss), mostrando uma tendência decrescente da parte variável do capital 
i.i loiça de trabalho). O resultado: maior desemprego e subemprego. 

Ou seja, se em sociedades pré-capitalistas o desemprego e a pauperi/a- 
^.n i ,ão o resultado (para além da desigualdade na distribuição da riqueza) 
,l<> insuficiente desenvolvimento da produção de bens de consumo ou da 
,,-assez de produtos (ver NettO, 2001, p. 46), contrariamente no modo de 
pn idução capitalista a pobreza (pauperizaçãoabsoluta ou rclativa)éo resultado 
,hi a, mutilação privada de capital, mediante a exploração (da mais-valía), na relação 
entre capital e trabalho, donos dos meios de produção e donos de mera torça 
( 11 • trabalho, exploradores e explorados. Conforme aponta Marx n t) Capital, 

quanto maior a potência de acumular riqueza, maior a magnitude do exército 
industrial de reserva. K quanto maior esse exército industrial de reserva em 
relação ao exército ativo, tanto maior a massa da superpopulação. L quanto 
maior essa massa (de I .nzaros da classe trabalhadora) tanto maior o pauperismo 
(Marx, 1980, v. I, p. 747) 


Quanto maior desenvolvimento, maior acumulação de capital. O desen- 
\ olvimenlo no capitalismo não promove maior distribuição de riqueza, mas 
maior concentração de capital, portanto, maior empobrecimento (absoluto e 
ielalivo), ou seja, maior desigualdade. 

Mas esse não é um processo unilinear, natural, imutável, sem história. 
As lutas de classes (como veremos a seguir) são o instrumento que o traba¬ 
lhador tem tido para diminuir essa desigualdade, ora conquistando leis e 
normas que regulem a relação salarial, ora inibindo relativamente o poder 
, h> capital. Veremos isso ao tratarmos das classes sociais, a consciência e as 
lulas de classes. 
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2. A constituição das ciasses sociais no MPC 


Comumento se trata qualquer grupo ou divisão social como "classe", 
assim: classes rica o pobre, classes alta, média e baixa, classes dominante e 
subalterna, e ate classe política etc. Fsse uso faz com que a categoria de "classe 
social" perca seu poder explicativo de fundamentos e particularidades da 
sociedade capitalista. É fundamental recuperar aqui o conteúdo concreto 
e especifico dessa categoria para melhor compreender a divisão social em 
classes- Mais adiante trataremos da centra! idade dessa categoria na explicação 
do Modo do Produção Capitalista (MPC). 

O estudo da classe social, por outro lado, não apenas nos permite 
compreender a divisão social em classes e a desigualdade característica da 
sociedade capitalista, mas também nos leva, de forma concomitante, à análise 
de outras duas questões, inseparáveis dessa categoria, como são a cousi tenan 
iic classe e as lutas de classes, assim como a caracterização do(s) sujeito(s) da 
transformação social |ou revolucionário(s)J. 

• A estratificação social: castas, estamentos e classes. Em toda a histó¬ 
ria das sociedades, verifica-se um tipo de estratificação social. Bla representa 
a desigualdade social existente e a divisão das pessoas em grupos, estratos 
sociais, seja em relação á riqueza econômica, ao poder político ou religioso, 
seja em relação ã função que se cumpre na sociedade. Todas as sociedades 
apresentam algum tipo de divisão com base nessas questões. A estratificação 
econômica, baseada na riqueza, define a distribuição (desigual) dos bens 
existentes, e configura a "pirâmide social" em graus de "ticos" e "pobres". 
A estratificação política, baseada no poder político, militar ou religioso, define 
a divisão de poderes e autoridades de uma sociedade, determinando os 
grupos "dominadores" e "subalternos". Acsltatificnpào funcional divide uma 
sociedade a partir das funções que cada um cumpre nela, caracterizando os 
diversos "papéis sociais". 

A divisão ou estratiiicação social pode, no entanto, assumir formas 
diferentes em sociedades diversas. Assim, temos basicamente as castas, os 
estamentos e as classes sociais. 

As castas, fundamentalmente existentes na Antiguidade Oriental, repre¬ 
sentam grupos hierárquicos e fechados (sem possibilidade de mobilidade 
social nem de mistura entre eles, estabelecendo casamentos dentro da mesma 
casta), geralmente hereditários, sustentados em diferenciações como religião, 
raça-ou etnia, culturas, ocupações etc. exemplo: as castas na índia, onde. 
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. onforme o Brahma (deus hindu), a primeira casta é composta por sacerdo- 

i, . filósofos eprofessores, a segunda, por militares e governantes, a terceira 

* asfa por comerciantes e agricultores, e finalmente, na base social, os artesões, 
oper.ii ios e camponeses, abaixo destes, ainda, os impuros • 

Os estamentos (ou stalus), típicos das sociedades feudais na Idade Média, 

ii. ilados por VVeber (1976), têm origem em grupos com leis, direitos e deve- 
i, , diferentes (configurando privilégios e desigualdade de condições), em 
limçao da honra, e apresentam uma pequena mobilidade social, seja por 
mérito extraordinário (conquistas de terras, de riqueza etc.), por casamento, 
i ui por funções religiosas - exemplo: os três estados na França antes da 
U,.\ oluçâo de 1.789, em que se diferenciavam o Clero (primeiro estado, com 
I unções religiosas, composto pelo alto clero: Arcebispos, Bispos, Cardeais, 

* ir * rique/a provinha da cobrança do "dízimo', e o baixo clero: Sacerdotes, 
Monges etc.); a Nobreza (segundo estado, no qual está o Senhor Feudal, o 
|*r nu ipe, o Duque, o Marquês, o Conde etc., definido de forma hereditária, 

, gundo a linhagem, ou por mérito e honra, e concentrando as funções de 
defesa); c o terceiro estado, cm que se reuniam todos os setores produtivos: 
Burguesia, Proletariado, Servo, Camponês ele. 

Diferentemente das castas e dos estamentos, as classes conformam gru¬ 
pos sociais não definidos por questões hereditárias (sem ignorar o fato de 
que nascer numa família de uma ou outra classe condiciona relativnmento 
, i pertencimento futuro a eia), nem por leis ou privilégios especiais que as 
diferenciem (representando uma igualdade formal), remetendo a uma dinten- 
. eslrifainente econômica, seja pelas diferenças no mercado ou na produção. 

* Classes em autores pré-marxinnos. O conceito de classe social já existe 
.mies da obra de Marx, desde os economistas políticos clássicos (da Inglaterra 
. lo século XVIII) até os socialistas utópicos (tia França do século XIX). Assim, 
Adam Smith já trata das classes fundamenta is baseadas na função econômica. 

. lasses agrária, industrial e assalariada, como fundamentos das fontes de 
ivnda. Por seu tu mo, Saint-Simon considerava a sociedade dividida em duas 
( lasses: classe industrial e classe ociosa; enquanto Proudhon considerou a 
propriedade como origem da divisão social em classes (ver Santos, 1987, p. 8). 

• Classe social em VVeber. Existem abordagens diferentes para tratar da 
• utegoria de classe social na modernidade o sua constituição. Um dos autores 
mais referenciados, que desenvolve seu concei Lo de classe em oposição ao de 
Murx,é Max VVeber. O autor pensa a estratificação social em três dimensões: da 
i H/uei a (determinando as classes), do prestígio (caracterizando os estamentos, 
i mi stalus) e do poder (conformando os partidos políticos). 
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Para o autor, a primeira determinação para a constituição das classes 
na sociedade capitalista divide a população entre proprietários e não proprie¬ 
tários, os que possuem algum tipo de bem — distinguindo-se pelo tipo de 
propriedade: de ind ústrias, máquinas, capitais, terras, conhecimentos etc. — e 
os que não possuem bens — diferenciados pelo tipo de serviço que prestam. 
Portanto, classe está ligada à riqueza. 

Para Weber, o conceito de classe remete, portanto, à situação dos indiví¬ 
duos no mercado — possuir ou não bens determina o tipo de acesso diferen¬ 
ciado ao consumo no mercado. As classes sociais para o autor constituem o 
conjunto de indivíduos que partilham de determinada posição no mercado. 

A concepção vveberiana coincide com uma compreensão corriqueira de 
classe social, determinada em função do acesso ao mercado, da capacidade 
de consumo, diferenciando as classes segundo o poder aquisitivo: ricos e 
pobres, classe alta, média e baixa etc. Um conceito tão generalizado como 
inócuo para a clara compreensão dos fundamentos da sociedade capitalista. 

* Classe social em Marx. Marx trata as classes sociais de forma diver¬ 
sificada e inacabada, não tendo um estudo sistemático sobre elas. Tal como 
suas considerações sobre o Estado (ver capítulo l), que comparecem em 
função das diferentes "determinações" que se apresentam em contextos va¬ 
riados, as classes sociais para o autor também são tratadas diferentemente 
em textos e contextos diversos, mas fundadas na divisão social mim de 
Imidução d e term i na d o. 

No próprio Modo de Produção Capitalista (MPC) o tratamento é diverso: 
se n'0 Capital ele caracteriza as classes a partir dos fundamentos do MPC, de¬ 
terminando as três classes fundamentais (Marx, 1980,3, v. VI, cap. LII, p. 1012- 
-1013), no Manifesto comunista Marx e Engels caracterizam duas classes dico¬ 
tômicas e antagônicas, a partir da relação entre elas: burgueses e proletários, 
explorados e exploradores (Marx e Engels, 1998); n'0 Dezoito Brumário, o 
autor apresenta uma variedade mais ampla e heterogênea de classes, n partir 
das situações concretas dos indivíduos (ver Marx e Engels, 1977a, p. 199 ss) e 
n'/l luta de classes na 1 rança, trata das classes em processo de oposição e lulas 
(Marx, 1977a, p. 93 ss). 

Segundo o autor. 


a concepção materialista da história parte da tese de que a produção, ecom ela a 
troca dos produtos, ó a base de toda ordem social; de que em todas as sociedades 
que desfilam pela história, a distribuição dos produtos, e juntamente com ela 
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a divisão social dos homens cm classes ou camadas, é determinada pelo que 
a sociedade produz e como produz e pelo modo de trocar os produtos (Marx, 
1975, p. 44). 

I 'ara Marx, as classes fundamentais, ao longo da história, constituem-se 
I >i im ipalmentc a partir da polarização entre os produtores diretos da riqueza (os 
e cravos, os servos, os trabalhadores) e os proprietários dos meios de produção (a 
i,i ra, a indústria, a ferramentas, as máquinas, os recursos materiais), e é essa 
relação polarizada entre os criadores e n$nr/w<fiwvs de riqueza que caracteriza 
um determinado tipo de sociedade, um modo de produção. Segundo elo, e 
i-mpren relação direta entre os proprietários das condições de produção e os 
produtores diretos que revela o segredo mais íntimo, o fundamento oculto, 
le todo o edifício social" (1980, v. 3, p. 907). 

Assim, se no Modo de Produção Antigo as classes fundamentais loram 
,.informadas por patrícios e esmuos, e no Modo de Produção Feudal eram senhores 
I, adais o servos, no Modo de Produção Capitalista as principais classes sociais se 
. oiistituem por burgueses e proletários. 

Mas essas são as classes fundamentais, que fundam e caracterizam um 
, li-terminado modo de produção, que se enfrentam nos interesses antagônicos; 
o.i real dinâmica social há, para Marx, conforme mencionamos, uma variada 
e heterogênea gama de classes sociais. Na verdade, em Marx a classe social 
.•considerada como uma categoria propriamente dialética cem movimento: 
< i ido fundada num modo de produção específico, ií) ela apresenta uma dimen¬ 
sões! rutura! que determina sua gênese e simultaneamente contém contradições 
, turmas de enfmüaniento que marcam seu movimento — no MEC a primeira 
, I.-terminação é a relação capital trabalho', b) ela assume dele/ mina^ões diversas 
nu variados contextos históricos — no centro e na periferia do capital, em 
i nntexto de expansão ou recessão, de correlações de força diversas etc.; c) 
,-la é inseparável da consciência de classe e das lulas de classes. Vejamos mais. 


2.1 0 fundamento estrutural das principais classes no MPC 

O conceito de classe surge teoricamente, para Marx, como concreção 

11.1 analise de determinado modo de produção (ver Santos, 1987, p. 15). Nesse 
. aso, o autor tratará as classes sociais modernas como expressões do Modo de 
IV. kl lição Capitalista, em que "as pessoas só interessam {na reflexão teórica | 
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na medida em que representam categorias econômicas, cm que simbolizam 
relações de classe e interesses de classe" {Marx, 1980, L. 1, v. I, p. 6). Assim, 
são tendências do capitalismo a separação do trabalhei em relação aos meios 
de produção, a concentração o centralização do capital, a transformação 
do trabalho em trabalho assalariado e dos meios de produção em capital 
(Marx, 1980, 3, v. VI, cap. Lll, p. 1012). Essas tendências caracterizam as 
classes no MPC. 

Para Marx, diferentemente de YVebcr, as classes sociais não correspon¬ 
dem, a não ser a primeira vista, ao tipo e volume de suas rendas (idem, 
ibidem, p. 1013), mas se determinam inicialmente na esfera produtiva. Assim, 
estas se constituem, no MPC, em funçào do papel que desi•mpenhani e o lugar que 
ocupam es sujeito* no processo produtivo (ver Santos, 1987, p. 41 e ss). Ou seja, 
não é na esfera do mercado, mas no âmbito da produção que se determinam 
original mente as classes; não c pela capacidade ele consumo, mas pela função 
na produção que os indivíduos passam a pertencera uma classe social; nãoé 
pelo tipo de renda que recebem, mas pelo papel social na produção de rique 
za. Ou seja, o tipo e o volume da renda, a capacidade de consumo, o acesso 
ao mercado são os elementos determinados das classes, o lugar e o papel na 
esfera produtiva são os aspectos determinantes; sua função na produção de 
riqueza é a causa, sua participação no mercado a consequência. 

Nessa esteira, Lênin vai afirmar que 

as classes são grandes grupos de homens que se d iferenciam ent re si pelo lagar 
que ocupam cm um sistema de produção social historicamente determinado, pe¬ 
las relações em que se encontram com respeito tios meios de produção |...J, pelo 
papel que desempenham na organização social do trabalho, e, cònsequenlemene, 
pelo modo eproporção eai que recebem a parle du riqueza social de que dispõem. As 
classes são grupos humanos, um dos quais pode apropirar-se do trabalho do 
outro por ocupar postos diferentes em um regime determinado de economia 
social" (I ênin, 1966: "L'na grau iniciativa"). 

Mas, como saber e o que determina o papel que desempenha e o lugar 
que ocupa um indivíduo no processo produtivo? 

Tsta determinação de classe, o lugar que ocupa e o papel desempenhado 
pelos sujeitos no processo de produção da riqueza referem-se a três aspectos 
centrais, a saber: a) o tipo de propriedade que possuem as pessoas para n ativi¬ 
dade produtiva; b) as relações dc produção que estabelecem entre si no processo 
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dc produção; e c) as fornias de enfrentamento que, a partir de seus interesses 
diversos, desenvolvem os sujeitos de uma classe (ou fração de classe) contra 
.is outras. Vejamos. 

ii) A propriedade que os indivíduos possuem para e no processo produtivo, 

11 pico do MPC, remete a três tipos fundamentais: 1) a propriedade de força de 
trabalho. 2) a propriedade dos meios de produção e 3) a propriedade da terra. 

Conforme Marx, esses tipos de propriedade caracterizam as "três gran- 
./, . elasses da era moderna, fundada no regime capitalista de produção : os 
proprietários de simples forço de trabalho, os |proprietários| de capital e os 
| proprietários] de terra", ou seja, I) a classe trabalhadora (operária), 2) a classe 
apitalista (burguesia), c 3) a classe proprietária da terra (idem, ibidem, p. 1H12) 

Como aponta Marx iVO capital (idem, ibidem, p. 1012-1013), a cada 
uma dessas classes, dada sua propriedade específica no processo produtivo, 

, (>f responderá um tipo de remuneração ou renda particular; assim o sala/ r o, 
o lucro c a renda fundiária". 

Assim, não ê a renda que determina a classe, mas o tipo de propriedade 
uo c para o processo produtivo ê que determina o tipo e o volume da renda 
dos indivíduos e das classes. F. esta propriedade (da força de trabalho, do 
. apitai ou da terra) que vai determinar o lugar que ocupam, o papel que de- 
• empenham e as relações que os sujeitos tendem a desenvolver no processo 
de produção de riqueza. 

Isso aponta para um erro comum quando se fala de classe: geralmente 
esla ê caracterizada meramente pelo poder aquisitivo, pela capacidade de 
. onsumo, como "classe" alta, média e baixa. Hsse viso do termo esconde o 
limdamento da constituição das classes no MPC . Há que st' diferenciar >elo> 
oeioeconômico (definido na esfera do mercado, pelo poder aquisitivo) de 
classe social (determinado na esfera produtiva, pelo papel desempenhado no 
processo produtivo). 

Conforme a terra transforma-se cm meio de produção, apropriada pelo 
i apitalista, essas duas classes (proprietários de terras e de capital) tendem a 
lundir-se numa só. O mesmo vale para pensar hoje, além dos proprietários de 
terras e de meios de produção, o conjunto dos donos de meios de consumo 
I- de intermediação financeira; todas essas propriedades constituem-se em 
i apitai no MPC, conformando uma heterogênea classe capitalista: capital fun- 
• I i.irio, capital produtivo ou industrial, capital comercial e capital financeiro, 
ligados diretamente (capital fundiárioe produtivo) ou indiretamente (capital 
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comercial e financeiro) ao processo de produção, distribuição c acumulação 
de riqueza. Assim, Engels, em nola 1 à edição inglesa do Manifesto do partido 
comunista, caracteriza as duas classes fundamentais do MPC: 

*’ or burguesia comprccnde-se a classe dos capitalistas modernos, proprietários 
dos meios de produção social, que empregam o trabalho assalariado. l’or pro¬ 
letários compreende-se a classe dos trabalhadores assalariados modernos que, 
privados de meios de produção próprios, se veem obrigados a vender sua força 
de trabalho para poder existir (ver Marx e Engels, 1998, p. 4). 

b) Aparece aqui o segundo aspecto em questão: as relações de produção 
que estabelecem os indivíduos {personificações das classes) no processo de 
produção. Surge da nota de Engels que o capitalista (proprietário de terra, 
de meios de produção, de consumo ou financeiros) precisa empregar o traba¬ 
lhador, ou seja, comprar força de trabalho, enquanto o trabalhador necessita 
vender sua mercadoria força de trabalho, tornando-se empregado do capital. 
Conforme aponta Marx (1977, p. 24): 


na produção social da sua existência, os homens estabelecem relações determi¬ 
nadas, necessárias, independentes da sua vontade, relações de produção que 
corresponde a um determinado grau de desenvolvimento das torças produtivas 
materiais. 

Essa relação de produção, que no MPC vincula (e enfrenta) capitalistas 
e trabalhadores, resulta uma condição necessária para produzir riqueza, o 
capitalista, que possui os meios de produção e não a força produtora, precisa 
contar com o trabalhador, dono de força de trabalho, enquanto esse traba¬ 
lhador, despossuído desses meios, necessita vender sua força de trabalho, 
Sem essa relação inehminável do MPC, nem o trabalhador teria salário, nem 
o capitalista se apropriaria tle mais-valia. Sendo um fundamento do MPC a 
separação entre trabalho e meios de produção, cada um de propriedade dos 
indivíduos de uma ou outra classe, isso faz com que cada qual precise se 
relacionar ao outro para o trabalhador ter acesso aos meios de produção 
(desenvoh idos) e para o capitalista ter acesso á atividade criadora de valor 
(a força de trabalho), ambos precisam estabelecer uma relação de produção. 

Ou seja, se o MPC separa o trabalho dos meios de produção, eles pre¬ 
cisam voltar a se unir. A relação de emprege sc encarregará disso, nela volta 
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i se vincular o trabalhador e o capitalista, a força de trabalho e os meios de 
produção. 

Essa é. como vimos anteriormente, uma relação salarial, de emprego, que 
vincula as classes fundamentais no processo de produção e distribuição de 
valor e riqueza criados. Mas, como o próprio Marx esclarece, a relação entre 
. apitai e trabalho, no MPC, é uma relação marcada pela exploração e pela 
alienação (ver item 1.1). Essa é, portanto, desigual, marcada pelo antagonismo 
rir interesses, pela subordinação de uma sobre o comando da outra, pela 
.li nmu laçãoe enriquecimento de uma e a pauperização (absoluta ou relativa) 
il.t outra, uma produz o novo valor, a outra se apropria dessa mais-valia. 

c) É a partir desses interesses, de sua capacidade de percepção c com¬ 
preensão, e das formas de organização coletiva que os sujeitos de uma classe 
iou fração de classe) desenvolvem formas de cnfnmtamento contra as outras. 
Mas veremos isso mais adiante. 

Assim, os fundamentos da constituição de "classe" (o lugar que ocupam 
r o papel que desempenham os indivíduos no processo produtivo), não é 
Mimo nas "castas" (geralmente hereditário), nem como nos "estamentos" 
11 undamentados na honra); o que proporciona ás classes uma relativa maior 
possibilidade de mobilidade (ascensão e descenso) social. 


2.2 A tendência à bipolarizaçâo das classes 

Dada a análise estrutural, da formação das classes no MPC, c a cons¬ 
tituição das ciasses fundamentais (burguesia e proletariado), Marx observa 
uma tendência a polarização social em duns classes. Para ele, no capitalismo, 
,i*. di versas classes tendem a se aglutinar em torno das duas. Como afirmam 
Marx e Engels no Manifesto do partido comunista, 

As pequenas classes intermediárias anteriores, os pequenos industriais e comer¬ 
ciantes, os renlistas, os artesãos e os camponeses, todas essas classes engros¬ 
sam as fileiras do proletariado, seja porque o seu pequeno capital não chega 
para o grande empreendimento industrial e sucumbe na concorrência com os 
capitalistas maiores, seja porque a sua habilidade profissional é desvalorizada 
por novos métodos de produção. Assim, o proletariado se recruta em todas as 
classes da população (Marx e Engels, 1998, p. 14). 
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Nti esteira de Marx, Braverman (198/) hoje defende a tendência à "pro- 
letarização" de setores da classe média. 

Essa tendência apresentada por Marx e rca tua li/ada por Braverman 
foi e é centro de polêmicas, e pareceria nào ter verificação histórica a partir 
do século XX. O que ocorre hoje é a convivência das classes fundamentais 
com outra diversidade de classes, e dentro de cada uma delas uma enorme 
hek iogeneidade. Isso li a/ não apenas questões para conceituar as classes 
sociais, mas fundamental mente para pensar os níveis de consciência política 
e o(s) sujeilo(s) da transformação social. 

No entanto, mesmo sem se verificar uma bipolarização das classes no 
concreto espaço cotidiano cia sociedade capitalista, existindo hoje uma forte 
"desproletarização", um crescimento das classes médias e uma pluralidade 
heterogênea de classes, isso não nega o caráter/undaníe das classes capitalista 
e trabalhadora, e sua contradição central, a exploração da força de trabalho 
pelo capitai. A especificidade do MPC radica na exploração da mais-valia 
produzida por trabalhadores livres, porém obrigados a vender sua força de 
trabalho para o capital, donos dos meios fundamentais de produção. Isso faz 
dessas duas, classes fundamentais do MPC. 


2.3 Os níveis de concretização das classes e sua multiplicidade e heterogeneidade 

Como mencionamos, para além de o MPC constituir duas classes funda¬ 
mentais (capital e trabalho), a sociedade concreta e em movimento, c com a 
crescente complexificação, apresenta uma multiplicidade e heterogeneidade 
de outras classes sociais. Marx reconhece, em Teoria da mais-valia, a existência de 
uma diversidade de classes para além das duas fundamentais, ao afirmar que 
"a constituição real da sociedade (...) de maneira alguma consiste unicamente 
na classe dos trabalhadores e na classe dos capitalistas industriais" (Marx, 
I v. Il,cap. XVII, 6, p. 928). NVts luta s de classes na I rança, Marx (ver Marx 
e Fngels, 1977a, v. 3, p. 111 ss) e n'0 Dezoito Brumário (idem, ibidem, p. 199 ss), 
trata de um complexo de classes: burguesia industrial, aristocracia financeira, 
alta burguesia, pequena burguesia, camponeses, operariado, proletariado, 
lumpem proletariado. 

Essa diversidade de classes representa ora resquícios de classes pré-capi¬ 
talistas (constituídas a partir das formas de "circulação simples": o pequeno 
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produtor rural, o comércio familiar e o artesão, por exemplo), ora novas 
fornias ainda pouco desenvolvidas cie classes sociais (a classe que trabalha 
Mim a informação, ou a alta burocracia política estatal, a exemplo do que 
untam Lojkine, 1990. em A classe operária em mutações, ou Oliveira, 2008, em 
■ > ornitorrinco), ora classes complementares da atividade produtiva (como os 
trabalhadores "improdutivos", que não produzem mais-valia, empregadas 
, i, «mestiças etc.), ou até classes intermédias entro as duas fundamentais (como 
i > lasse média, o gerente, o engenheiro, o trabalhador terceirizado ou autô- 
iii mm altamente qualificado, por exemplo). 

Porém, nem essa complexa multiplicidade e heterogeneidade cie classes 
i subclasses deve infirmar a percepção da existência de tinas elasses fundamen- 
i.ti- no MPC, nem a constatação de essas duas classes serem fundamentais 

• leve anular a confirmação daquela complexidade múltipla de classes. É que a 
.mãlise no nível estrutural do MPC mostra-nos a divisão típica e fundante 
d.-sse modo de produção nas classes trabalhadora e capitalista, enquanto o 
, tudo no nível mais conjuntural, ou dei formação soe ial, assinala a manifestação 
i« uh rota da multiplicidade de classes sociais. 

I' que a concretização das classes e o seu estudo se desenvolvem em dois 
nu rN: o nível do "Modo de Produção", estrutural, e o nível da "Formação 
o, iaI", conjuntural. Vejamos. 

I) Por um lado o ninei do Modo de Produção, o da estrutura social, cujo 
lundamento é a separação do produtor direto dos meios de produção, e sua 
i r. rssidade de vender sua força de trabalho ao donos daqueles, o capitalista, 

• ui troca de um salário, estabelecendo uma relação de emprego, na qual parte 
.1 i mais-valia produzida pelo trabalhador será explorada pelo capitalista. 
Nesse nível de concretização e de análise das classes sociais constituem-se 
i'. duas classes fundamentais, capital e trabalho, enfrentadas como classe 
dominante e dominada, exploradora e explorada. 

Neste nível, conforme Teotônio dos Santos (1987, p. 19-23), "o conceito 

• le classes aparece como resultado da análise das forças produtivas |...( e das 
n-loções de produção", sendo as classes "uma expressão fundamental des- 
,.is relações antagônicas". Aqui, constituem-se as classes fundamentais, típicas 
. | >i óprias do MPC, numa relação de antagonismo e enfrentamento (centrada 
na contradição baseada na exploração de mais-valia), articulando o concei- 
li i de classes (fundamentais e antagônicas) aos de consciência (como máximo 
«li- consciência possível, a partir da compreensão científica da realidade) e 
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de lutiií de classes (que visam à superação da ordem social). Neste nível que 
corresponde a como Marx trata as classes em O capital (1980,3, v. VI, cap. LU, 
p. 1012-1013), estas não são vistas como pessoas ou indivíduos, pois estes 
aparecem como "personificações de categorias econômicas". 

2) Em segundo lugar, o nível cia Formação Econômica e Social, em que 
a análise da estrutura cede lugar ao estudo da dinâmica social concreta, c 
satura-se de determinantes concretos, conjunturais. Theotònio dos Santos 
diferencia três níveis aqui (idem, ibidem, p. 24-29), os da "estrutura social", 
da "situação social" e da "conjuntura". 

Aqui devem ser considerados os estágios históricos e contextos geo¬ 
gráficos específicos (o capitalismo concorrencial ou o monopolista, a fase de 
expansão ou a de crise, o capitalismo central ou periférico, o país ou região 
específicos). As classes subdividem-se não só pela sua participação no processo 
produtivo, mas também pela sua concorrência c diferenciação no mercado, assim 
pelas suas diversas condições de vala. Os indivíduos deixam de ser meras 
'personificações de categorias sociais" e econômicas, são aqui indivíduos e 
grupos concretos. 

Se no primeiro nível de concretização e de análise das classes, o do 
YIPC , estrutural, tende-se a um modelo dicotômico, no nível das formações 
econômicas e sociais, o da dinâmica social, o modelo tende a expressar toda a 
Sl, a pluralidade, heterogeneidade e mobilidade. Tratemos agora brevemente 
de alguns casos concretos de classes sociais. 


2.4 Algumas classes sodais 

A classe burguesa. C omo já citamos, Engels entendia por burguesia 
"a classe cios capitalistas modernos, proprietários dos meios de produção 
social, que empregam o trabalho assalariado" (ver Marx e Engels, 199<3, p. 4). 

Hoje, a burguesia claramente deve ser compreendida de forma mais 
ampla. Conformam a moderna classe burguesa, ou capitalista,os proprietários 
de terras (capital fundiário, cuja remuneração é a renda fundiária), dos meios 
de produção (capital industrial, cuja renda é o lucro, enraizado na apropria¬ 
ção da mais-valia), dos meios de consumo (capital comercial, com a renda do 
liuro comercial, sustentado na dilerença de preço de compra e venda das 
mercadorias) e das instituições de intermediação financeira (capital financeiro, 
cuja,renda é composta pelos juros). 
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Essa heterogeneidade de formas de capital e de formas de obtenção e 
ii. utmilação de riqueza não esconde, porém, o caráter geral da classe capita¬ 
lista: sustonta-se na apropriação da riqueza produzida pelo trabalho alheio, lodo 
. .ipilal, portanto, para se valorizar, precisa da contratação ou emprego de 
!. >i, .i de trabalho (alheia), ora para produzir mais-valia (valor novo), ora para 
, l, .envolver atividades que permitam a captação de mais-valia (já existente). 

Ainda mais, esse caráter multifacetado de formas que assume o capital 
iMii esconde o fato do que um mesmo capitalista e um mesmo capital podem, 
.iimilUmeamente, se ramificar nas várias formas: pode possuir terras, ações 
!.■ i mpresas industriais e/ou comerciais, e reinvestir parte na atividade 
financeira, como na bolsa de valores. 

\o entanto, se individualmente capitalistas c capitais podem ter investi- 
i nónios nas variadas formas, e se sua lógica geral é a de se apropriar do valor 
I-induzido pelo trabalho alheio, cada uma dessas formas de materialização do 
. apitai, de apropriaçãoe acumulação de riqueza, apresenta uma lógica interna 

I ■,, uliar, lógica que representa diversos interesses específicos. Esses interesses 
podem, por um lado, enfrentar frações capitalistas (por ex.: os industriais e o 

apitai financeiro), ou, por outro, caracterizar projetos hegemônicos diversos 

II ■ >r e\. num contexto de expansão produtivo/comercial, ou num contexto 
ile crise capitalista e hegemonia financeira). 

Por exemplo, o capita! produtivo, para sua expansão, precisa de produ¬ 
ção de força de trabalho massiva, de consumo massivo, de barateamento da 
i uvulação de mercadorias, de ampliação das fontes de energia. Os baixos 
piros tornam-se condição para isso, os serviços públicos (de ensino, saúde, 
poi ex.), sendo resultado de lutas de classes, também tendem a servir aos 
interesses imediatos deste projeto do capital produtivo. O contexto de éxpan* 
H»capitalista, com um excedente econômico para sustentar isso, é condição 
ué essária. O projeto kcynesiano representa este exemplo (ver capítulo I da 
Segunda Parte). 

Diferente é, num contexto de crise, a corrida para o investimento fi¬ 
nanceiro, que pode levara uma hegemonia do capitai financeiro, ou portador 

■ le |oros. Como sua renda provém dos juros, a elevação das taxas de juros é 
essencial. Isso tende a levar, por um lado, a uma diminuição das atividades 
l >i odutivás e comerciais, e, por outro, a necessidade de diminuição de gastos 

■ um serviços públicos, seja para produzir e reproduzir força de trabalho, seja 

1 o a ampliar o consumo. O projeto neol ibera I é o exemplo disso (ver capítulo 

2 da Segunda Parle). 
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Uma ultima questão a apontar é a divisão da classe capitalista em função 
das magnitudes do capital: alta burguesia, média burguesia, pequena bur¬ 
guesia; ou capital monopolista e não monopolista. Há relações conflitantes, 
em função de interesses específicos diversos, também no interior da classe, 
conforme a magnitude dos capitais, apresentando formas de organização é 
representação variadas. 

• A tdasse trabalhadora. Por seu turno, Engels entendia por proletariado 
<i classe i los trabalhadores assalariados modernos que, privados de meios de 
produção próprios, se veem obrigados a vender sua força de trabalho para 
poder existir" (ver Marx e Engels, 1998, p. 4). 

Pensar na classe trabalhadora hoje, porém, exige ir além do proletaria¬ 
do e operariado, ou trabalhador fabril. O trabalhador pode ser "produtivo" 
(participa na elaboração de mais-valia) ou "improdutivo" (sem produzir 
mais-valia). l o( -* e participar da indústria, do comércio ou da empresa finan¬ 
ceira (estes últimos, embora não produzindo mais-valia, desenvolvendo 
trabalho não pago, e participando na valorização do capital, mediante a 
apropriação da mais-valia já produzida). A classe envolve trabalhadores do 
"chao de fábrica", de setores administrativos e de serviços no setor indus¬ 
trial, m i \ i dores públicos, trabalhadores autônomos, balconistas de comércio, 
funcionários de organizações civis etc. Eles podem ter contratos temporários 
ou estáveis, ganhar salário fixo ou por comissão (ou "salário por tempo" 
e "por peça", conforme Marx, 1980, p. 626-645), com direitos trabalhistas 
ou não. Eles podem representar o setor mais empobrecido da população, 
integrar grupos de consumo médio ou apresentar um elevado padrão de' 
vida (setores baixo, médio e alto da economia). Podem possuir uma força 
de trabalho desqualificada ou altamente qualificada. Podem apresentar uma 
relação direta e formal, ou apresentar uma relação informal com o capital 
(a exemplo dos trabalhadores terceirizados, os camelôs, as microempresas 
s u bcon t rata das etc.). 

No entanto, essa heterogeneidade da classe trabalhadora não pode 
nos fazer perder de foco o seu caráter central e universal, no MPC: toda ela 
constitui-se em homens e mulheres "livres", meros proprietários de força de 
trabalho, despossuídos dos meios fundamentais de produção e consumo, 
obrigados assim a vender sua força de trabalho ao capital, em troca do salário. 
Nesse processo e nessa relação, produzem mais-valia, apropriada pelo capital. 

• Classe trabalhadora e desemprego. A análise da constituição das clas- 

ses,4io MPC, mostra-nos a determinação da classe trabalhadora em função 
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d.i propriedade de "força de trabalho", o que vai definir sua necessidade de 
v/ii/íT tal mercadoria para a obtenção da sua renda, o salário. 

Vejamos bem. O que determina o caráter dessa classe no MPC é a pro¬ 
priedade da força de trabalho. Esse é o elemento fundante, determinante, 
da classe. Isso deriva na necessidade de vendê-la em troca de salário, como 
consequência do anterior Mas o fato de um trabalhador vender ou não sua 
torça de trabalho não muda o caráter de ter essa como única fonte de renda. 

Ou seja, vender sua força de trabalho converte o trabalhador em "em¬ 
pregado". Não vender a força de trabalho converte o trabalhador em "de- 
crnpregado". Trabalhador desempregado... desempregado, mas trabalhador! 
O desempregado ("superpopulação relativa", "excedente", ou o "exér- 

■ ilo industrial de reserva", conforme Marx, 1980, v. I, p, 780-752), quando 

• a condição o atinge e aflige contra sua vontade, não deixa de pertencer à 

• lasse trabalhadora — meros possuidores dc força de trabalho. Ele apenas não 
consegue vendê-la. O que determina o pertencimento á classe trabalhadora 
i cio ê estar empregado (com a sua força dc trabalho alienada), mas precisar 
4 venda da sua força de trabalho para sobreviver. 

Ainda mais, como já falamos, com o desenvolvimento das forças pro¬ 
dutivas produz-se e amplia-se a massa de desempregados (conforme Marx 
caracteriza ao tratai da-> funções do exército industrial de reserva lidem, 
tlúdetn, p. 734-7381), Porém, na atualidade, o volume de desempregados 

■ umpre novas funções econômicas o políticas: é objeto de políticas sociais, 

11 u nando-se tanto consumidores como cumprindo uma função política ligada 
ao clientelismo (massa de manobra para ampliar o caudal eleitoral). 

O desempregado, portanto, não constitui uni setor "marginal", á margem 
iIn sistema, mas é resultado e faz parte dá própria ordem social. 

• O lumpem proletariado. Marx, n‘ü Dezoito Brumário, descreve o 
Itunpem proletariado como "uma massa indefinida e desintegrada", des- 
IMssuida de consciência política, composta por indivíduos "arruinados e 
aventureiros rebentos da burguesia, [...) vagabundos, soldados desligados do 
exercito, presidiários libertos, [...] chantagistas, [...] punguistas, trapaceiros, 

I | mendigos" etc. (ver Marx e Engels, 1977a, p. 243). Neste caso, o autor 
Identifica essa massa populacional como "desclassada" e por isso maleável 
|» 'lu elite dirigente (a exemplo do fascismo). O "clientelismo" político feito 
com os setores de extrema pobreza so confirma essa assertiva marxiana. 

I ’i >i cm, se o " I umpem" pode ser cooptado para os interesses hegemônicos do 
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capital, também pode desenvolver formas de "resistência", "contestação" ou 
'rejeição' à normatividade e ao status (]uo, mediante ações criminais, ilegais, 
antissistêmicas ou antiordem, mesmo que de forma para nada revolucionária. 

• A crescente "classe média". Vários autores tem dado atenção especial 
ao desenvolvimento de uma nova e crescente ''classe média" (ver Mills, 1951 
e 1968, Oliveira, 1987, Braverman, 1987, dentre muitos outros). Ela, para além 
das duas classes fundamentais, tem desenvolvido uma importância cada 
ve/ maior, principalmente a partir do século XX, tanto no plano quantitativo 
(crescendo em número de membros), como no econômico (participando na 
produção e/ou na redistribuição da mais-valia) e político (tendo um papel 
significativo na vida política e eleitoral). 

Segundo Vlarx (1983, v. II, p. IU07), a análise dessas classes não pode 
ignorar: "o crescimento constante das classes de permeio [médias], situadas 
entre trabalhadores, de um lado, o capitalistas e proprietários das terras, do 
outro", o falo de que "vivem elas diretamente da renda em escala cada vez 
maior", e que "sobrecarregam a base trabalhadora [se apropriando de parte 
da mais-valia pelo trabalhador produzida| e aumentam a segurança e o poder 
sociais" da grande burguesia. 

O poder aquisitivo da classe média tende a ser mais elevado que o dos 
trabalhadores operários. Seu salário pode provir ora de atividade produtiva 
allamente remunerada (ex.: um programador do softnwv), ora de atividade 
produtiva compondo o "trabalhador coletivo" (conjunto de trabalhadores 
Mijas atividades são necessárias para a produção de mercadorias, mesmo não 
sendo desempenhadas no chão de fábrica; ex.: um engenheiro de produção), 
ora de atividade improdutiva, obtendo como salário parte da mais-valia 
redistribuída (ex.: um administrador de empresas, ou o advogado, ou até 
um servidor público) 

1’orém, essa classe média nào se define apenas pela elevada capacidade 
de consumo, mas tundamentalmente por ocupar uma posição "intermediá- 
i ia entre as classes fundamentais: servidores públicos de escalões médios, 
cientistas e profissionais liberais, trabalhadores altamente qualificados, do 
setor administrativo, políticos, funcionários de ONGs e fundações, alguns 
trabalhadores autônomos etc. 

\ T u entanto, para Braverman, as classes médias, tanto quanto o trabalha¬ 
dor operário, continuam sob o controle e domínio do capital, e compõem-se, 
dentro da indústria, de engenheiros, técnicos, cientistas, níveis inferiores de 
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gerência, trabalhadores liberais e altamente qualificados, e, fora da indústria, 
i|,. servidores públicos altamente remunerados (1987, p. 341). 

t onforme Oliveira (1987), as classes médias surgem com a radicalização 
i l.i separação entre produtores diretos (o trabalhador) e os meios de produção 
< M,b o controle do capital). Segundo ele, a classe média está ligada ao papel 
,|,1 f undo Público, mediante a redistribuição de mais-valia por via do Estado. 


1 .5 "Classe em si" e "classe para si" 

Vlarx, seguindo I legei, diferencia duas dimensões da constituição de 
, lasse: a "classe em si" e a "classe para si". 

A "classe em si" é constituída pela população cuja condição social 

.esponde com determinado lugar e papel no processo produtivo, e que, 

liulrpvndentemente de sua consciência e/ou organização para a luta na 
.IHesa de seus interesses, caracterize uma unidade de interesses comuns 
, m oposição aos de outras. Não representa necessariamente um momento 
ima luro" da formação das classes, mas uma dimensão da sua constituição 
. da análise social. "Classe em si" remete à mera existência de uma classe. 

( i mtnrme Marx apontou n'0 Dezoito Brumário, ao tratar da c lasse camponesa, 
n.i medida em que milhões de famílias [.-| vivem em condições econômicas 
|,i,. |.,.[ opõem seu modo de vida, os seus interesses e sua cultura aos das 
mitras classes da sociedade, estes milhões constituem uma classe |cm si]" (ver 
Mar x e Engels, 1977a, p. 277). 

A "ciasse para si" caracteriza outra dimensão possível cia constituição 
i da análise da classe. Conforma uma classe para si aquela que, consciente 
seus interesses e inimigos, se organiza para a luta na defesa destes. Pode- 
verificar um momento histórico em que Marx observou a passagem da 
•\ | l1sst . em si" para a "classe para si" no contexto em que, entre 1830 e 1848, 
.,, |, 1S se trabalhadora se torna sujeito autônomo, consciente de seus interesses 
edn seu antagonismo ao capital, e organizado para as lutas de classes. Como 
Marx caracteriza cm a Mi$êrín dajtlosofia, "as úfti&ift cstconômii is, inicialmente; 
tiansformnm a massa |do povo) [...| em trabalhadores |conformando uma 
l.isse em si], A dom inação do capitai sobre esses trabalhadores ct iou a >il nação 
. 1 /iii/Di c os interesses comuns dessa classe. Assim, essa massa já é uma classe 
|rm si] em relação ao capital, mas não ainda uma classe para si mesma. Na 
1 , 11 , 1 1 | essa massa se mie e forma uma classe para si" (1985, cap, 2, p. 159, § 5). 
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No entanto, não pode se pensar que tal "passagem" tenha caracterizado 
um irreversível salto na consciência e organização da classe, de um "em si" 
a um 'para si" definitivo. Como afirmamos, "em si" e "para si" representam 
duas dimensões, na constituição e na análise das classes sociais, e não um 
"antes e depois" de uma suposta "tomada de consciência". Condição social 
{classe em si) c organização para a luta (classe para si) representam uma re¬ 
lação dialética do desenvolvimento das classes e, portanto, da nossa análise. 

fista dupla dimensão da classe, "em si" e "para si", que em condições 
históricas determinadas pode coexistir num mesmo momento, em outras 
caracteriza uma passagem, levando-nos às seguintes determinações da classe: 
a "consciência" e as "lutas" de classes. 

3. Consciência social e consciência de classe 

O tratamento da consciência de classes, separado da própria questão 
da classe e das lutas de classes, só tem sentido a efeitos analíticos. Classe, 
consciência e lutas de classes são três dimensões de um mesmo processo. A 
consciência das pessoas, sobre a realidade que faz parte das suas vidas, está 
determinada pela própria realidade. No Prefacio de 1857, Marx descreve essa 
questão da seguinte forma: 


o conjunto destas relações de produção constitui a estrutura econômica da 
sociedade, a base concreta sobre a qual se eleva uma superestrutura jurídica 
e política e a qual correspondem determinadas formas de consciência social. 
O modo de produção da vida material condiciona o desenvolvimento da vida 
social, política c intelectual em geral. Mio cri consciência dos homens que determina 
i >seu ser; c o seu ser social ijnc, iiwcrstmienle, determina i? sim consciência (Marx, 1977, 
p. 24, também em Marx e Engels, 1993, p 37). 

A consciência é determinada pela realidade social, e ela é condição para 
sua transformação. A objetividade (da realidade existente) e a subjetividade 
(dos sujeitos que dela fazem parte) unem-se num único processo. A mera 
vivência das pessoas sobre a(s) realidade(s) sociais determina um tipo de 
consciência, mas esta última pode se desenvolver de diversas formas e ní¬ 
veis, em função do tipo de inserção e apreensão na/da realidade, individual, 
grupai ou humano-genérica. 
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Como afirma Antunes, se referindo à discussão lukácsiana na t hitotogiu 
do ser social, "é impossível compreender a questão da consciência de classe |...) 
se não se considerar que trabalho, vida cotidiana e consciência do ser social se 
inter-relacionam e se articulam de maneira indissolúvel" (1996, p. 99; grifos 
nossos). |á tratamos do trabalho, nas suas duas dimensões, como ati\ idade 
ideológica, e como trabalho assalariado, alienado, sob o comandado do 
capital (capítulo I). A vida cotidiana vai caracterizar a primeira forma de 
consciência (ver lasi, 2007, p. 13 ss). 

3.1 Caracterização da vida cotidiana 

Para Lukács, conforme Xetto, "a s ida cotidiana é insuprimívcl (Netlo, 
p)S9, p. 65), ela forma parte intrínseca da vida de homens e mulheres. Sem 
c a é impossível pensar a existência do ser social. Acotidianidade é caracte- 
i l/ada e característica de cada período e contexto histórico, correspondendo 
an "nível em que a reprodução social se realiza na reprodução dos indivíduos 
enquanto tais" (idem, ibidem), reproduzindo, segundo Keller, diretamente 
o indivíduo e indiretamente a sociedade. O cotidiano é portanto um produto 
histórico, assim anuo constitui um campo de construção histórica. 

\ o entanto, tãci equivocado é identificar sumariamente o cotidiano como 
mero espaço de dominação, de alienação, como também o é conceituá-lo dire- 
tamente como âmbito imaculado da emancipação, da desalienação. A esfera 
da cotidianidade é, substancialmente, o por sua natureza, uma permanente 
arena de disputa, "um campo de disputa entre a alienação e a desalienação" 
(Antunes, 1999, p. 160). 

Conforme a análise lukácsiana sobre a vida cotidiana, esta apresenta as 
seguintes determinações fundamentais (ver Xetto. 1989, p. 65 ss). a) In teiogc 
neidade, em que não apenas se coagulam fenómenos e processos de natureza 
diversa (linguagem, trabalho, interação, vida política, vida privada), mas 
também representam interesses dos mais diversos, determinados não só por 
1 1 inâmicas singulares como também pela condição de classe; b) imediatiádade, 
determinando respostas imediatas, "ativistas , diretas, sem mediações entre 
necessidade, pensamento e ação às carências singulares; c) superfícialidadi 
extensiva, significando respostas ao conjunto de situações singulares, porém, 
sem considerar ns relações que as vinculam. 

Na vida cotidiana, as pessoas, ao responderem às suas necessidades, 
tendem ao pragmatismo, ao materialismo espontâneo (idem, ibidem, p. 67), em 
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que "o critério cia utilidade confunde-se com o da verdade" (idem, ibidem). 
F ainda, no âmbito cia vida cotidiana, cada indivíduo se percebe como ser 
singular, retalhando a possibilidade de construção de uma consciência hu 
mano-gencrica ou de classe (Netto, 1989, p. 67-68). Não tendo visibilidade da 
fonte do poder opressivo, para ele, sua existência lhe parece ser direcionada 
por uma "instância alheia, incógnita, impessoal" (idem, ibidem, p. 87-88). 

E que, sob a ordem do capital, a cotidianidade aparece como espaço cie 
alienação: alienação que, primeiramente, desapropria o produtor dos seus 
produtos (expFmipio), em segundo lugar, afasta o trabalhador do controle e 
do conhecimento do processo de trabalho (subsunção real), assim como torna 
incompreensível aos indivíduos o conhecimento crítico da sua própria vida 
(rcificaçào). 

Segundo Kosik, no contexto do capital, o homem, na sua alienada vida 
cotidiana, é tomado pela preocupação. Assim, "o sujeito é determinado pelo 
sistema das relações objetivas, mas se comporta [no seu cotidiano] como indi¬ 
víduo movido pela 'preocupação', o qual no curso da sua ação cria a rede das 
relações" (1989, p. 63). Segundo esse autor, a "preocupação" é o aspecto feno- 
ínênicn, alienado, da práxis do indivíduo (idem, ibidem, p. 64). Estar-se-ia, 
assim, substituindo a categoria do trabalho pela de ocupação (idem, ibidem, 
p 63), portanto, atividade criadora por mera reprodução. Na vida cotidiana 
(desde que alienada), mais do que trabalhar, nos "ocupamos" das coisas que 
requerem resposta direta e imediata. Assim, "a passagem do 'trabalho' para 
a 'preocupação' reflete de maneira mistificada o processo da fetichização das 
relações humanas, |...| em que o mundo humano se manifesta à consciência 
diária [...] como um inundo já pronto" (idem, ibidem; grifos nossos). 

Isto ê, a ocupação responde a carências singulares e imediatas, dentro 
de um mundo dado e aparentemente imutável, naturalizado, perpetuado. 

' É um mundo estático, em que a manipulação, o ocupar-se e o utilitarismo 
representam o movimento do indivíduo presa da solicitude, em uma realidade 
já pronta e acabada, cuja gênese está oculta" (idem, ibidem, p. 66). 

3.2 A primeira forma de consciência social, na vida cotidiana 

Se a realidade do ser social é que determina a consciência, então as 
determinações de classe (a situação cie classe) condicionam, em primeira ins- 


! SrtlXX CtASSí £ VOVIVl HI:: «X 'L 


101 


táncia, a consciência dos indivíduos. Primeiramente na forma de percepção, 
de vivência individual c subjetiva, cuja sistematização forma o que Lukács 
chamou de psicologia de classe. 

Desenvolve-se na vida cotidiana um nível de consciência individual e 
imediata, no qual seu entorno, seus interesses particulares e seus atos são 
vivenciados e interpretados. Aqui as pessoas desenvolvem representações 
do seu entorno imediato. Conforme lasi, "inicialmente, a consciência seria 
o processo de representação mental (subjetiva) de uma realidade com.reta 
e externa (objetiva), formada neste momento, através de seu vínculo de in¬ 
serção imediata (percepção)" (2007, p. 14); assim, continua, tormada essa 
primeira manifestação da consciência, o indivíduo passa a compreender o 
mundo a partir de seu vínculo imediato e particularizado, generalizando-o. 
Tomando a parte [sua vivência imediata] pelo todo, a consciência expressa-se 
como alienação" (idem, ibidem, p. 20), que confunde o dado imediato com a 
própria realidade (Santos, 1987, p- 31). 

Desenvolve-se aqui o que Gramsci trata como senso comum, uma forma 
acrílica e rudimentar de conhecer o mundo, que o concebe de maneira desa¬ 
gregada e desistoridzada, e que pensa a realidade como algo já dado e inde¬ 
pendente do sujeito. Também pode aqui se desenvolver, tal como caractei iza 
l ukács, intuições criticas sobre aspectos do seu cotidiano. Essa conjugação 
constitui a primeira forma de consciência (lasi, 2007, p. 25), e pode le\ at a 
imediatas, desarticuladas e pontuais (ações nas quais os sujeitos ocupam-se , 
sem transformar a fonte ou fundamentos das realidades). 

Essas consciência e ações desenvolvem-se no contexto de uma vida 
cotidiana que, comandada pela lógica do capital, se funda na alienação dos 
seus membros, na naturalização dos fenômenos (incorporando os valores 
hegemônicos) e rcificaçào dos sujeitos, e na desarticulação do conhecimento e/ 
ou ação na realidade (ver Lukács, 1974, p. 92; 1992, p. 122 ss). 


3.3 Consciência e alienação 

Alienação, no MFC, é vmi elemento que passa a caracterizar a vida co¬ 
tidiana e, portanto, a consciência ali desenvolvida. O complexo hatamento 
dado por Marx e pela tradição marxista à alienação (assim como à ideologia) 
na reflexão sobre a consciência, deita por terra as imberbes afirmações de 
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que "o marxismo não trata de subjetividade"; vejam-se os estudos de Sartre, 
Lukács, Fromm c, particularmente, a análise sobre o tema em Mészâros 
(2006). li que muitos atribuem à categoria "alienação" apenas uma dimensão 
econômica: alienação representando a "exploração" da força de trabalho, 
processo mediante o qual o capitalista aliena o trabalhador do produto de 
seu trabalho; alienação quase como sinónimo da exploração. 

O termo basicamente se refere a ser alheio, estranho, ou seja, alienação 
é o processo mediante o qual sujeito e objeto se separam, se tornam alheios, 
estranhos. No MFC, a alienação remete à separação entre 0 produtor e seu pro¬ 
duto, assim como a alienação da atividade mesma da produção. Para desfazer 
qualquer leitura reducionista, lembremos que o produto do ser social não é 
apenas a mercadoria, mas também a cultura, a forma de vida, a linguagem, 
o conhecimento científico, a sociedade, enfim, a história. 

\'a verdade esse reducionismo não dá conta da riqueza analítica (expres¬ 
são da complexidade da realidade) da categoria "alienação". Essa categoria 
remete a uma gama de dimensões c aspectos. Vejamos: 

1} na relação do trabalhador com o protluto de seu trabalho: alienação, no VI PC, 
como perda do produto de trabalho do trabalhador; cm seja, como exploração de 
parle do valor por ele criado, apropriado pelo capital mediante a relação 
salarial (de compra/venda de força de trabalho), em que "o trabalhador se 
relaciona com o produto do seu trabalho como a um objeto estranho", im¬ 
plicando "a perda do objeto, do seu produto" (ver Marx, 2001, p. 112-115); 

2) na relação do trabalhador com o ato da produção dentro do trabalho: alie¬ 
nação, no processo produtivo, do controle e determinação do próprio processo 
de produzi) objetos; ou seja, com a subsuução real do trabalho ao capital (ver 
Marx, s.d.). e ainda mais, com a produção taylorista e fordista (processo que 
não se desfaz no toyotismo), o trabalhador torna-se um mero apêndice da 
máquina-ferramenta, por ela controlado (ver Marx, 1980, p. 182 ss); o próprio 
trabalho perde, na relação salarial, seu caráter ontológico, que funda o ser 
social e caracteriza sua "liberdade", que cria o novo, para se transformar 
agora numa atividade controlada, mecânica, desumanizante (como vimos 
no item 1) (ver Marx, 2001, p. 115); 

3) na relação do trabalhador com o ser social: alienação, na compreensão de si 
próprio, da natureza e da realidade social, sem compreender os fundamentos da 
sociedade capitalista ou dos fenômenos que o rodeiam; aqui u sujeito não se 
reconhece como produtor das coisas, como sujeito da história. Neste caso. 
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observa Marx, quatro aspectos constitutivos (ver Marx, 2001, p. 113-118).«) a 
alienação do homem em relação à natureza; b) alienação de si mesmo assim 
, omo da sua espécie (do ser humano-genérico); c) alienação do próprio corpo 
11 ransformado em mercadoria, que vende ao capital), da sua vida intelectual, 
,1a sua vida humana; c d) alienação do homem em relação ao homem. 

Esses processos determinam uma consciência alienada, incapaz de com¬ 
preender criticamente o mundo e de transformá-lo. 


1.4 Consciência reivindicatória e sindical 

A "consciência sindical" é aquela que atinge como máximo um nível 
i,, v i ndicatório, e se desenvolve no trabalhador organizado em sindicatos, sem 
, I is por de conhecimento científico e crítico da realidade social. Forma-se aqui 
eonsdência-em-si, como superação pardal da alienação. A consciência em-si 
desenvolve uma crítica imediata, vivencial, espontânea,a partir da experiên- 
, ia direta dos sujeitos, sem conseguir desvendar as leis da ordem do capital. 

Na vida cotidiana, na fábrica ou outros espaços coletivos, ao se lelacio- 
narem entre si e constituírem grupos, os indivíduos percebem a identidade 
das suas situações. A situação percebida como individual agora é vista t omo 
coletiva, comum. Ao identificar as semelhanças nas condições de vida, ou de 
algum aspecto dela, os indivíduos podem desenvolver uma identidade e uma 
consciência reivindicatória, que deriva numa ação grupai reivindicatória. O exem¬ 
plo típico é a "consciência sindical" e a "luta sindical", em que o trabalhador 
organizado em sindicatos, a partir das condições e valores hegemônicos (da 
ordem capitalista), luta pelas melhores condições de venda da sua mercadoria 
' torça de trabalho* (salário, direitos trabalhistas, condições de trabalho etc.). A 
consciência sindical promove a "luta sindical", uma luta que, sem ultrapassar 
o plano reivindicativo, torna-se claramente reformista; isto é, sem conseguir 
desvendar e compreender as leis que governam o MPC, a luta sindicai visa, 
na preservação da ordem social, sua lógica e fundamentos, às alterações nas 
condições da compra c venda de força de trabalho; visa a melhores condições 
para a exploração da força de trabalho, não sua superação. 

Mas, para além desse exemplo, outros grupos de reivindicação e mo- 
\ imentos constituem-se, em torno de questões de gênero, ecológicas, por 
demandas comunitárias etc. Sem desconhecer a importância dessas formas de 
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consciência e dc lutas (reivindicatórias), é preciso apreender os fundamentos 
(causas últimas e sistêmicas) dos seus problemas, para que nào desenvolvam 
uma ação desarticulada do todo, que atacando as consequências, não conse¬ 
gue transformar a realidade, a não ser no nível das manifestações. São formas 
de consciências e de lutas que, ao não atingirem a totalidade da realidade 
social, isolando os aspectos da reivindicação dos demais e dos fundamentos 
e leis do sistema social, tomam-se exclusivamente reformistas: mudanças 
isoladas, que não alteram os fundamentos da ordem vigente. Nas palavras 
de Lukács (1974, p. 92): 

esta simples crítica, esta crítica feita do ponto de vista do capitalismo, mani¬ 
festa-se da forma mais notória na separação dos diferentes setores da luta. (...) 

A consciência reificada continua necessariamente prisioneira )...) nos extremos 

do empirismo grosseiro e do utopismo abstrato. 

A passagem de uma consciência reivindicatória para uma consciência da 
totalidade da realidade social está presente no processo que Marx denomina 
da transição da ‘classe em si" ã “classe para si", da elevação da consciên¬ 
cia sindical à político-universal de Lènin e da "catarse" em Cramsci. Fste 
último destaca três momentos do grau de homogeneidade, de organização e 
consciência ideopolítica alcançados pelos vários grupos sociais: n primeiro é 
o momento econômico-coqmativo, no qual o grupo social toma consciência 
dos seus interesses e do dever de organizá-los, mas não desenvolveu ainda 
unidade com o grupo social mais amplo. O segundo ê o momento sindicalista, 
"em que se atinge a consciência da solidariedade de interesses entre todos 
os membros do grupo social, mas ainda no campo meramente econômico. 
Neste momento se coloca a questão do bs ta do, mas apenas no terreno da 
obtenção de uma igualdade político-jurídica com os grupos dominantes, 
já que se reivindica o direito de participar da legislação o da administração 
e mesmo de modificá-las, dc reformá-las, mas nos quadros fundamentais 
existentes". O terceiro momento c aquele em que se atinge a consciência de 
classe ou da fase hegemônica, "em que se adquire a consciência de que os 
próprios interesses corporativos, em seu desenvolvimento atual e futuro, 
superam o círculo corporativo, de grupo meramente económico, e podem 
e devem tornar-se os interesses de outros grupos subordinados. Esta é fase 
mais estritamente política, que assinala a passagem nítida da estrutura para 
a esfera das superestruturas complexas; é a fase em que as ideologias geradas 
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anteriormente se transformam em 'partido', entram em confrontação e lutam 
até que uma delas, ou pelo menos uma única combinação delas, tenda a pi i 
valecer, a se impor, a se irradiar por toda a área social, de lei minando, alem 
da unicidade dos fins econômicos e políticos, também a unidade intelectual 
e moral, pondo todas as questões em torno das quais ferve a luta não no 
plano corporativo, mas num plano 'universal, criando assim a hegemonia 
de um grupo social fundamental sobre uma série de grupos subordinados' 
(Gramsci, 2000b, p. 41). 

3.5 Consciência e ideologia 

O termo "ideologia" apresenta várias interpretações e usos, Na própria 
tradição marxista, incluso, trata-se de forma diversificada (\ et Marx e Fngels, 
1993 ; Thompson, 1995; Eagleton, 1997; Mészáros, 2004, 2008), no entanto, 
mais do que contradições, as diferenças expressam níveis ou dimensões di¬ 
versas do conceito. Primeiramente, ideologia remete a um "sistema ordenado 
í/i ideias ou representações" sobre a realidade e de normas de comportamento, que 
se apresentam aos sujeitos como "entidades autônomas , naturais e pet ei ics, 
produzidas a partir da separação entre trabalho manual e intelectual, mas que 
resultam das "condições objetivos da existência dos indivíduos' (C haui, 1983, p. 
63-66, 78, 86 e 101-109). Nas palavras de Marx e Fngels, n'/l ideologia alemã, 

"a produção dc ideias, dc representações, da consciência, está, de início, direta¬ 
mente entrelaçada com a atividade material e com o intercâmbio material dos 
homens |...j. A consciência jamais pode ser outra coisa do que o ser consciente, 
e o ser dos homens c o seu processo de vida real. j...| Não e a consciência qut 
determina a vida, mas a vida que determina a consciência (Marx e Fngels, 
1993, p. 36-37). 


Os sujeitos que "adotam" uma ideologia terão uma visão determinada 
de mundo, da sua própria realidade c de si próprio, e uma maneira de agii 
perante os fatos imediatos. São expressões disso a 'ideologia burguesa , a 
"ideologia proletária", a "ideologia religiosa", até o American Wíiy ofl.ife ("o 
modo americano cie vida") etc. 

Num segundo uso do termo, as ideologias são vistas em suas relações e 
contradições entre si. Numa sociedade de classes, como no MPC., dado o an- 
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tagonismo de interesses, as ideologias, como visões de mundo, de si próprio, 
e modelo de comportamento de cada uma dessas classes, agora se enfrentam. 
As ideologias "burguesa" e "proletária", "conservadora" e "revolucionária" 
se contrapõem e se enfrentam. Os valores, as ideias e as visões de inundo 
sào diferentes, e até contraditórios. Se à burguesia interessa a exploração da 
força de trabalho, à classe trabalhadora isso lhe oprime. Sc aos conservadores 
interessa a manutenção da propriedade privada, aos revolucionários importa 
suprimi-la. 

A terceira acepção caracteriza a estratégia para impor uma ideologia 
sobre as outras, transformando seu conjunto de ideias (particular de uma 
classe) em ideias aceitas por lodos (universais). Surge a lula ideológica, atrelada 
ás lutas de classes, em que se disputa a hegemonia das ideias, da maneira de 
compreender o mundo, a si próprio e de agir frente a ele: aceitar a exploração 
como dado natural ou enfrentá-la; imaginar a desigualdade social e a pobreza 
como uma vontade di\ ina ou como produto de urn sistema injusto; conceber 
a superioridade ariana sobre outras raças ou lutar contra a discriminação 
racial; imaginar que o empresário "socialmente responsável" realmente 
pensa e age pelo "bem comum" ou concebei' o MFC como um sistema com 
urna ineliminável contradição fundante entre capital e trabalho; afirmar que 
"o marxismo é obsoleto" ou adotá-lo como instrumento de análise crítica do 
MFC etc. Tudo isso, e mais, representa a luta ideológica. 

Assim, para se perpetuar como classe hegemônica, a burguesia, do¬ 
minante nas esferas do mercado, da produção c na política institucional, 
precisa ampliar seu domínio à vida cotidiana das pessoas, criando consenso 
e legitimando a ordem vigente, ao fazer com que sua visão de mundo, seus 
valores, seus interesses e seu modo de vida sejam aceitos por todos, sendo 
de todos; o que é particular (a uma classe) passa a ser aceito como universal 
{de todos). Como manifestam Marx e Engels em A ideologia alemã , 

as ideias (Gedanken) da classe dominante são, em cada época, as ideias dominantes, 
isto é, a classe que é a força material dominante é, ao mesmo tempo, sua força 
espiritual dominante. A classe que tem à sua disposição os meios de produção 
materiais, tem ao mesmo tempo os meios de produção espiri tua I, o que faz com 
que a ela sejam submetidas, ao mesmo tempo e em média, as ideias daqueles 
a que faltam os meios de produção espiritual. As ideias dominantes não sào 
mais que a expressão ideal das relações materiais dominantes concebidas como 
■ ideias; portanto, a expressão das relações que tornam uma classe a classe do- 
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minante; portanto, as ideias de sua dominação. Os indivíduos que constituem 
a classe dominante possuem, entre outras coisas, também consciência c, por 
isto, pensam; na medida em que dominam como classe e determinam todo o 
âmbito de uma época histórica, é evidente que o façam em toda a sua extensão 
e< consequentemente, entre outras coisas, dominem também como pensadores, 
como produtores de ideias; que regulem a produçãoe distribuição de ideias de 
seu tempo e que suas ideias sejam, por isso mesmo, as ideias dominantes da 
época (Marx e Engels, 1993, p. 72). 

Desenvolve-se, para isso, o processo que visa constituir a ideologia 
burguesa na visão de inundo e o modo cie vida de toda a população. Como 
afirmam os autores: "as ideias dominantes de uma época sempre foram as 
uleias da classe dominante" (1998, p. 28). Nesse sentido Lefebvre afirma que, 
a medida que não existe sociedade baseada na violência pura é a ideologia 
que obtém o consentimento dos oprimidos, dos explorados. A ideologia os 
representa de maneira tal, que lhes extorque, além da riqueza material, a 
aceitação e mesmo a adesão espiritual" (Lefebvre, in lamamoto e Cai \ alho, 
luãâ, p. 109, nota n. 38). Ou seja, conforme lamamoto, "a ideologia domi¬ 
nante é um meio de obtenção do consentimento dos dominados e oprimidos 
socialmente, adaptando-os ã ordem vigente" (idem, ibidern); sendo que pata 
a autora, "o modo capitalista de reproduzir e o de pensar sào inseparáveis, 
c ambos se expressam no cotidiano da vida social (idem, ibidern, p 110). 

A dominação de classe se apresenta como dominação das ideias; assim, 
oculta-se a dominação e a exploração dos homens, e a divisão social de clas- 
■ es, surgindo a ideologia como valores ilusoriamente comuns (ver Chaui, 
1983, p. 104). 

Para isso, para tornaras ideias da classe dominante em ideias dominante, 
a "ideologia burguesa" m forma dever c vivera realidade e os valores burgueses 
em valores social mente aceitos, a burguesia precisa de alguns artifícios, como a 
naturalização e o ocultamento da realidade social (tornando os processos sociais 
i < uno coisas naturais e incompreensíveis aos sujeitos), a fetkhização (que atri- 
huí às coisas, à mercadoria, fundamentalmente, propriedades supostamente 
"naturais", como se não fossem produto dos sujeitos históricos, da história) 
e a reificaçào (como um aspecto da alienação, que "coisifica os sujeitos o as 
relações sociais, ou seja, os transforma em coisas, mercadorias, dominadas 
pelas leis "naturais" do mercado) (ver Netto, 1981 e 1992, p. 57 e ss). Os va¬ 
lores e normas "naturalizados" e "ocultos", as relações sociais "reificadas" 
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os processos capitalistas "fetichizados" são, então, desistorkizados; nesse sen¬ 
tido, sào vistos como naturais e incompreensíveis ou indecifráveis, portanto, 
imutáveis. A forma de fazer isso é desenvolvendo um tipo de racionalidade 
que seja ao mesmo tempo segmentadora e manipuladora do real. 

Como expressa Lukács, ao analisar as leis que regem o sistema capitalista, 

essa "lei" [...) lerá que set |por um lado] uma lei das "contingências" que reagem 
reciprocamente e não a de uma organização realmente racional. Por outro lado, 
este sistema de leis uãoapeiias deve impor-se aos indivíduos: terá também que 
não ser nunca susceptível de um conhecimento integral e adequado, porque o conheci¬ 
mento integral da totalidade asseguraria ao sujeito desse conhecimento uma tal 
posição de monopólio que tanto bastaria para suprimir a economia capitalista 
(Lukács, 1974, p. 117). 

É nesse processo que Marx e Engels tratam a ideologia como falsa cons¬ 
ciência (Mnrx e Engels, 199.3), como processo no qual o indivíduo desenvolve 
uniu consciência que não corresponde com a sua própria existência de classe, uma 
ideologia que vem de outra classe (representando os interesses desta). A 
ideologia burguesa, após sua conversão em classe hegemônica, o que a leva 
a perder qualquer perspectiva critica e de transformação (ver Lukács, 1992, 
p. i 10 ss), ao contrário, pela sua atual necessidade de reprodução da ordem 
vigente, produz um conhecimento acritico, segmentado, incapaz de explicar 
os fundamentos da sociedade capitalista, da pobreza, da desigualdade social, 
tornando essa sua visão de mundo uma ideologia hegemônica. Agora, a ideo¬ 
logia (hegemônica) representa a ideologia (a maneira de ver o mundo e de 
se comportar nele) dos interesses das classes hegemônicas, tendo porém que 
ocultar esse fato e a desigualdade de classes, portanto, a exploração, a domi¬ 
nação, os fundamentos da desigualdade e da pobreza. Faz isso segmentando 
o real (por exemplo, a pobreza é vista como um fenômeno independente da 
acumulação decapitai), naturalizando os fenômenos (por exemplo, aceitan¬ 
do o desemprego com um fenômeno natural), reificando as relações sociais 
(a relação salarial, por exemplo, é interpretada como transação comercial, 
regida pelas "leis do mercado"), fetiehizando as coisas (o Estado e o mercado 
passam a ser vistos como sujeitos). Cria-se até um conjunto de conceitos 
supostamente "neutros" que substituem categorias críticas de análise que 
mostram as contradições da realidade: a exploração é substituída pela "exclu¬ 
são social"; a classe pelos vagos conceitos de "cidadão" ou "povo"; a sociedade 
civil, Como arena de lutas, pela dócil noção de terceiro setor ; as lutas de classes 
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nela "ação social" ou até pelo enganoso neologismo de "ernpoderamento"; 
o processo de desmonte da intervenção social do Estado tratado como "reforma 
do Estado", "ajuste estrutural" ou "programa de estabilização"; a propriedade 
r , irada denominada agora como "iniciativa privada"; dentre uma infinida¬ 
de de conceitos ideológicos, que não visam outra coisa do que esconder os 
lundamentos das reais contradições da ordem social vigente, resguardando 
preservando a desigualdade e a dominação de classe. 

O conhecimento está relacionado ao interesse e às condições de vida. 

\ burguesia já teve o interesse e a necessidade de superar a monarquia e o 
leudalismo, para o que carecia de uma racionalidade e um conhecimento 
,1a realidade social que contribuísse com tal processo. Após se consolidar 
, u , poder, a mesma burguesia tem o interesse central de perpetuar a ordem 
\ igente, que garante seu domínio econômico e político, portanto, tem a 
necessidade de uma racionalidade e um conhecimento do real que impeça 
„ processo de transformação, um conhecimento fragmentário e ideológico. 

I -o. seu turno, a ciasse trabalhadora, explorada e dominada pelo capital, tem 
a necessidade imanente (para além de como isso ê percebido e processado 
pi ,r ela) de superar a ordem que a subalterniza, tem a necessidade de um 
onhecimento crítico e de totalidade. 

A noção de "falsa consciência" não significa, portanto, um conheci¬ 
mento "falso" do real, mas unia compreensão a partir dos interesses liegemônii os 
do burguesia, criando um conhecimento pardal, segmentado, naturalizado, 
aIgo abstrato, que esconde a essência, vendo apenas as aparências das coisas, 
que trata as consequências como causas, por conseguinte, que não permite 
compreender os fundamentos da realidade nem permite a possibilidade 
de transformação da ordem social. Na verdade, como afirma Chaui (1983, 
p. 104), a ideologia, nesse sentido de "falsa consciência", de ideologia do¬ 
minante, representa uma "ilusão, necessária à dominaçao de classe , que, 
sem remeter à falsidade, significa a abstração e inversão dos fenômenos da 
realidade social — tfbsfmíwocomoo "conhecimento de uma realidade tal como 
se oferece à nossa experiência imediata", e inversão por "tomar 0 resultado 
de um processo como se fosse seu começo, tomar os efeitos pelas causas, as 
consequências pelas premissas, o determinado pelo determinante". A ide¬ 
ologia hegemônica, como "falsa consciência", conduz e reforça a alienaçao, 
como caracterizamos antes. 

O processo cie enfrentamento à ideologia hegemônica, a luta ideo¬ 
lógica". que promova "desalienação", requer a produção e divulgação de 
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conhecimento científico e crítico, no passagem da racionalidade formal-abs¬ 
trata para a razão dialética, da consciència-em-si a uma consciência-para-si, 
numa pei spectiva de totalidade e de transformação. Exige superar os limites 
tia consciência alienada e da consciência sindical e reivindicatória para a 
consciência de classe. 


3.6 Consciência de classe 

Ao superar a mera percepção imediata e parcial da realidade e a alienada 
' ida cotidiana sob hegemonia do capital, desmistificando a ideologia hegemô¬ 
nico, desenvolve-se uma consciência humano-genérica, em que se dá o trânsito 
de uma consciència-em-si para uma consciência-para-si. 1 )esenvoIve-se uma 
consciência de classe. 

Com ela, diferentemente do "senso comum" e da "consciência-em-si", 
procura-se compreender as causas dos fenómenos, numa visão de totalida- 
L.t. Os interesses imediatos e individuais, ou até de grupos, cedem espaço 
aos interesses de classe (e incluso humano-genéricos) e mediatos (que vão 
além da experiência imediata eda temporalidade dos sujeitos individuais e 
grupais) (ver lasi, 2007, p. 30 ss). 

O desenvolvimento da "consciência de classe" representa o máximo de 
consciência possível, entendida como o conhecimento científico da realidade e 
dos fundamentos da vida social em uma dada época. Com o desenvolvimento 
d a teoria marxista, e com sua subsequente compreensão das leis, da estrutura 
e da dinâmica no MIC, dos fundamentos da contradição capital-trabalho, da 
exploração, das lutas de classes, já não é possível uma consciência de classe 
que não incorpore lais categorias. 

Como atii ma Ylaix, na ( rítica da filosofia i lo direito de Hcgel, ao discutir a 
importância da teoria crítica, não descolada da realidade e que vise à trans¬ 
formação social, 

e corto que a ai ma da crítica não pode substituir a crítica das armas, que o poder 
material tem de ser derrubado polo poder material, mas a teoria converte-se em 
torça material quando penetra nas massas. [...| Ser radical é agarrar as coisas 
pela raiz. Mas, para o homem, a raiz é o próprio homem (2í)()b, p. 151 ), 

Para Marx, o conhecimento crítico da realidade, que se pretenda orien¬ 
tado para a transformação social, deve ser radical, ir às raízes, desvendando 
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os fundamentos e «rs leis do MPC A crítica radical, revolucionária, que fun¬ 
da a consciência de classe (uma consciência-para-si), se distingue da critica 
romântica, reformista, que forma a consciência reivindicativa ou sindical. 

A consciência de classe é inseparável das lutas de classes. Ela é condi¬ 
ção para uma luta revolucionária, que vá para além da mera reivindicação 
Iumtual (para as melhores condições de venda da força de trabalho), dentio 
d.i ordem (como é o caso da "consciência sindical ), elaborando o contuvi- 
mento científico dos fundamentos da sociedade que pretende transformar, 
t imio afirmou Lênin (2010), em O que fazer? "sem uma leoria revolucionária 
nòopode haver uma prática revolucionária '. Por isso, essa teoria também e par k 
constitutiva das lutas de classes. 

Para este complexo processo, de produção e divulgação da consciência 
th- classe, na passagem da classe e da "consciência-em-si para a classe e a 
"consciência-para-si", é que se incorpora, no debate, o papel do intelectual. 


3.7 Consciência de classe e o intelectual 

Rosa de Luxemburgo defendia a necessidade de a classe operária pro¬ 
duzir sua própria consciência a partir da sua experiência (no processo de 
,ui to-organização e luta); para ela, "os erros cometidos por um movimento 
operário verdadeiramente revolucionário são, do ponto de vista histórico, 
infinitamente mais fecundos e valiosos que a infalibilidade do mclhoi comitê 
central"' (1991). 

Contrariamente, conforme Lênin. 1 .ukács e t.>ramsci, na esteii a do Marx, 
para alcançar uma "consciência de classe" pelo proletariado é fundamental o 
i lesonvolvimento e a incorporação do conhecimento científico do movimento 
do real. A consciência de classe, a ideologia revolucionária, a definição das 
metas, das táticas e estratégias, e os meios para as lutas cie classes, precisam, 
para esses autores, do papel que cumpre o intelectual (orgânico, militante de 
classe) e o partido político, lál é assim que, para Lênin, partido e intelectual 
são, em essência, a mesma coisa: o partido é o instrumento organizacional 
do proletariado para a transmissão da consciência de classe, a definição das 
metas e as lutas de classes. 

Para Lênin (em O que fazer?), o proletariado, abandonado à sua pró¬ 
pria condição, não poderia chegar a uma "consciência de classe ; só uma 
"consciência sindical" (necessidade de união e de luta para vender melhor 
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sua mercadoria, a torça de trabalho, na sociedade capitalista) pode surgir 
espontaneamente na classe operária. A consciência espontânea, que surge a 
partir da experiência da luta operária, sem a produção científica de conheci¬ 
mento crítico, só pode atingir o nível da "consciência sindical". Por conta da 
importância do intelectual no processo de consciência de classe, este começa 
a ser identificado como "vanguarda", liderança da classe trabalhadora. 

Para Lukács (cm História e consciência de classe), a consciência de classe 
adequada (ou política) deve ter como conteúdo "a sociedade como uma 
totalidade concreta, o sistema de produção em um determinado ponto da 
história e a resultante divisão da sociedade em classes", e isso só pode ser 
alcançado pela atividade de um intelectual. 

Cramsci, por seu turno (em Os intelectuais c a organização da cultura), 
distingue dois tipos de intelectuais: "tradicional" e "orgânico". Para o autor, 
conforme Coutinho, o intelectual tradicional se vincula a instituições que o ca¬ 
pitalismo herda de formações sociais anteriores (como as igrejas e o sistema 
escolar); pertence assim a uma entidade não diretamente classista (como o 
professor universitário, vinculado a um aparelho de hegemonia), podendo 
ele apresentar uma orientação conservadora ou revolucionária. Jã o intelectual 
orgânico, criado por cada classe social, pertence organicamente a uma classe 
(tanto ao proletariado como a burguesia, como um dirigente sindical, ou um 
administrador de uma empresa) que serve para lhe dar consciência e con¬ 
quistar ou manter sua hegemonia (ver Coutinho, 1990, p. 37). Para Cramsci, 
intelectuais orgânicos são todos os que exercem função educativa, organi- 
zativa para criar ou manter relações de hegemonia de determinada classe. 
São intelectuais os membros de partidos, de sindicatos, de organizações e 
movimentos sociais etc. (2000a, p. 1S). 

k com a ação do intelectual e do "partido" que pode difundir-se a 
"consciência de classe", transformar-se a "classe em si" em "classe para si", 
construir-se uma "ideologia" do proletariado, definirem-se os objetivos e 
meios para as lutas cie classes. 


4. Os processos de lutas 


"A história de todas as sociedades ate hoje é a história das lutas de 
classes", como sentenciam Marx e lingels na célebre frase de O manifesto 
( 199», p. 4). 
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O antagonismo entre produtores e usurpadores de riqueza, existente 
rm toda sociedade de classes e que se consolida na sociedade capitalista, 
gora uma tal contradição de interesses que faz com que as lutas que travam 
as classes antagônicas se constitua em verdadeiro motor da história. 1 orém, 
continua Marx, no Dezoito Brumário, 

os homens fazem sua própria história, mas não a fazem como querem, não a 
fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que se defrontam 
diretamente (ver Marx e F.ngels, 1977a, p. 203). 

F, no MPC, regido pela lei geral da acumulação (ver Marx, 1980, cap. 
\XIII), que se constitui o chão histórico dessas lutas, as circunstancias com 
que as classes "se defrontam diretamente". A separação do produtor dos 
meios para produzir, do trabalho manual e intelectual, a relação salarial entre 
vendedores e compradores de força de trabalho, entre capital e trabalho, a 
relação de exploração de mais-valia, tudo isso são constantes na ordem regida 
pelo capital. No entanto, o grau de desenvolvimento das forças produtivas, 

.1 la se expansionista ou recessiva do capital, a existência ou não de i tise, a 
correlação de forças sociais, o grau de consciência de classe, de organização 
dos trabalhadores (em sindicatos, em partidos),a articulação/desarticulação 
dos variados grupos de interesse, tudo isso tende a particularizar os momen¬ 
tos diversos no processo de lutas de classes. 

Como surge da análise das classes, essas lulas, no nível do Ml C, de- 
^cnvolvem-se na polarização das duas classes fundamentais e antagônicas; 
trabalhadora e capitalista, proletariado e burguesia, explorados e explora- 
, lores, dominados e dominadores. No entanto, vistas no nível mais concreto, 
das variadas formações econômicas e sociais, no nível das relações diretas 
entre as pessoas, tia complexa e heterogênea gama de classes, subi lasses e 
■dores sociais, remetemo-nos a um processo muito mais complexo do que a 
polarização capital e trabalho: existem aqui confrontos no interior das clas¬ 
ses, entre setores segundo suas particulares formas de inserção e i dações 
de produção — pensem-se os conflitos entre um camelô e um balconista de 
uma loja no mesmo espaço comercial, ou entre um operário desqualificado 
e um trabalhador administrativo da mesma fábrica, ou entre trabalhadores 
subcontratados que concorrem entre si pelo mercado, ou, ainda, entie um 
pequeno proprietário industrial e a empresa monopolista do ramo, c entre o 
dono de capital financeiro e o possuidor de capital produtivo, dentie tantos 
I *i jssíveis exemplos. 
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H a partir cio olhar parcial de um nível ou outro das contradições e de¬ 
terminações sociais—onivel do MPC e da bipolarização central entre capital 
e trabalho, e o nível das formações econômicas e sociais, das relações diretas 
entre as pessoas, na complexificação das relações sociais —, sem tomar a to¬ 
talidade, sem olhar para ambos níveis da realidade social em conjunto, que 
o debate sobre as lutas de classes deriva para duns posturas reducionistas: o 
mecanicismo e o voluntarismo. 


4.1 Dois reducionismos na análise das lutas de classes: mecanicismo e voluntarismo 

t on forme desenvolve Ridenti (199-1, p. 34-46), duas posições claramente 
reducionistas se enfrentam ao pensar a constituição das classes e o papel das 
lulas de classes. Elas são desenvolvidas a partir da ênfase da estrutura sobre 
o sujeito (postura mecanicista ou estrutura lista) ou da ênfase do sujeito sobre 
as estruturas sociais (posição voluntarista ou historicista). 

A postura niecanicista, surgida do estruturalismo, representado por 
Allhusser e Poulantzns,' sustenta que "as classes constituem o efeito |...] de 
certos níveis de estruturas, das quais o Estado faz parte" (Poulant/as, 1986, 
p. 35). Opera-se aqui um evidente sobredimensionamento da estrutura, das 
condições objetiva s, entendendo-se o sujeito (a classe) como controlado e de¬ 
terminado por aquelas: a estrutura é a causa (determinante) das classes, suas 
relações e suas lutas são o efeito (determinado). Nas palavras de Poulant/as, 
tudo se passa como se as classes sociais fossem o efeito ile ma conjunto ele 
estrutura* e da* suas relações" (idem, ibidern, p. 61). Ora, se a classe ó mero 
efeito das estruturas, como ela poderia transformá-las? 

A postura voluntarista, na perspectiva historicista, é representada 
por Thompson. Aqui, a ênfase na análise está no sujeito, nas condições 
subjetivas. Para ele, são as relações e as lutas sociais, e não as estruturas, 
as que determinam as classes sociais. Nas palavras do autor: "não vejo a 
classe como uma 'estrutura', nem mesmo como uma 'categoria', mas como 
algo que ocorre efetivamente (...j nas relações humanas" (Thompson, s.d., 
p. 9), sendo que a classe realiza-se f...] quando homens e mulheres vivem 


1. Sabe-se que Poulantzas teve um período inicial de ir.spiraçáo althusseri.inn. seguido de uma 
fase grarnsciana. 
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suas relações produtivas, e quando eles experimentam suas situações de- 
lerminadas, dentro 'do conjunto das relações sociais"' (apud Ridenti, 1991, 

I> 15). Ora, se as classes conformam-se pelas relações e lutas dos sujeitos, 
então bastaria a formação de identidade e a junção das vontades para 
transformar o sistema? 

Deriva-se desse duplo reducionismo todo o debate que, por um lado, 
enfoca o processo de lutas e transformação social na mera vontade do sujeito, 
desprezando as estruturas, ou por outro, que submete o sujeito às estrutu¬ 
ras. F.ssas posturas derivam no que Iamamoto, ao pensar o Serviço Social, 
caracteriza como "fatalismo", "messianismo" (1992, p. 113-118), facilmente 
denominadas "pessimista" ou "otimista". 

Ma verdade, as lutas de classes, e sua análise, como afirmou Grarnsci, 
ilando o escritor francês Romain Rolland, devem articular o "pessimismo 
il.i razão" e o "otimismo da vontade" (ver Cirnmsci, 2000a — "Carta a Cario 
i .ramsci", de 19/12/1929). 

Sustentando-se em Pcrrv Anderson, Ridenti {1994, p. 52) avança na crítica 
.1 ambas posturas. Assim, os erros desses reducionismos consistem em que: 
<0 se para o estruturalismo a experiência imediata seria mera ilusão, para o 
voluntarismo a experiência seria sinônimo de discernimento e aprendizado 
(levando à clara e crítica consciência de classe); b) para o estruturalismo, a 
história "é um processo sem um sujeito", enquanto para o voluntarismo 
deriva da "prática humana autônoma". Para eles, não caberia realçar nem 
is condições objetivas, estruturais, que submetam o sujeito, nem tampouco 
'.obrevalorizar as condições subjetivas, a ação humana, em detrimento do 
peso das estruturas. 

Assim, conforme Ridenti, citando Anderson, 

se a configuração de um modo de produção explica a existência da ordem social, 
sublevação e desordem também requerem explicação. [... J entre os mecanismos 
mais funda montais de mudança soci.il [...j estão as contradições do sistema entre 
forças e relações de produção, |o| não apenas os conflitos sociais entre classes 
gerados por relações de produção antagônicas (1944, p. 50-51). 


Condições objetivas (estrutura) e subjetivas (sujeitos), ambas, dialeti- 
, amente vinculadas, determinam tensa e contraditoriamente o processo das 
lutas de classes. 
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4.2 Dois objetivos das lutas de classes: sindical e revolucionária 

Conforme já apontou Marx e retomou Lênin, a partir das análises da 
consciência sindical e da consciência de classe, podem se desenvolver dois 
tipos de lutas de classes: a luta sindical e a revolucionária. As lutas, portanto, 
podem tomar duas formas: lutas reivindicatórias ou revolucionárias, lutas 
econômicas ou políticas, sindical ou anticapitalista. 

Uma não é necessariamente antagônica ou excludente da outra. A luta 
sindical pode existir como um momento da luta revolucionária (conforme, 
por exemplo, Gramsci conceitua a "guerra de posições", ver cap. 1). Mas 
também pode, a luta sindical, se desenvolver sem visar à transformação da 
ordem; nesse caso ela se esgota no seu aspecto reivindicatório, reformista. 

Conforme Marx, "a tentativa,numa fábrica particular ou numa indústria 
particular, de obrigar os capitalistas à redução da jornada de trabalho, através 
das greves, é um movimento puramente econômico", dado seu caráter de luta 
singular, localizada. Por outro lado, "o movimento que tem por objetivo fazer 
aprovar uma lei que estabeleça a jornada de oito horas etc., é um movimento 
político", dado seu caráter de luta geral, universal. \o entanto, da junção e 
articulação "dos movimentos dos operários separados por motivos econômi¬ 
cos nasce em todas as parles um movimento político, ou seja, um movimento 
de classe" {Marx, 1987, p. 262-263). O "movimento político" (revolucionário) 
precisa do desenvolvimento das "lutas económicas" (sindicais). 

Por seu turno, Lênin, em Ü que fazer?, enfrentou o espontaneísmo das 
lutas sindicais, meramente reivindicatórias, que se desenvolvem apenas na 
esfera econômica, e que perseguem o objetivo de, sem alterar a lógica do 
capital, criar condições para melhor vender sua força de trabalho, São lutas me¬ 
ramente econômicas, espontâneas, reivindicatórias, reformistas, enfim, lutas 
sindicais,sustentadas numa "consciência sindical". Para o autor, as lutas de 
classes devem atingir o patamar de lutas políticas. 

Assim, as lutas de classes revolucionárias perseguem o fim da superação 
do MPC. Só se pode compreender essa categoria a partir das contradições e 
leis de desenvolvimento desse modo de produção. Portanto, essas lutas de 
classe dependem: do nível de "consciência de classe", da organização dos 
trabalhadores (particularmente em sindicatos e partidos), da definição das 
táticas e estratégias de lutas, da correlação de forças sociais, do papel do 
intelectual (orgânico) e do partido político. 
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4.3 Lutas de classes e lutas sociais 

Como afirmamos anteriormente, a análise mais concreta das classes e da 
,,msciência mostra-nos uma realidade complexa, heterogênea e diversificada. 
\,io é diferente ao pensarmos as diversas formas de manifestação das lutas 
-.obre os variados temas: organizações que lutam pela igualdade racial, pela 
■ l> 'l esa do meio ambiente, pela liberdade de orientação sexual, pela igualdade 
d.' gênero, pela instalação de um hospital, de uma creche ou de uma escola 
mima comunidade, contra a ditadura e outras formas de opiossão, contia a 
proliferação de armas nucleares, contra a instalação de uma indústria polui- 
dora, contra a guerra etc. 

Como nas análises das classes e da consciência, no entanto, também no 
, ‘.Ludo das lutas de classes e sociais a verificação de uma dinâmica social, 
de uma cotidianidade, heterogênea e diversificada, não nega muito pelo 
contrário, pressupõe os fundamentos estruturais do MPC: a polarização 
das classes fundamentais e a contradição ineliminável de seus interesses, a 
I >.irtir da exploração de uma classe por outra. A tendência á polarização estru¬ 
tural e a diversidade e heterogeneidade na dinâmica social representam, portanto, 
níveis de manifestação e de análise diferentes. 

Vejamos bem: a centralidade do MPC, como veremos, fundada na 
contradição entre capital e trabalho, manifesta-se no cotidiano de diversas 
p,i nas — questões de género, étnicas, comunitárias, dentre uma infinidade 
. Iv possibilidades, sempre crescente e em processo de mudança (pois as ma¬ 
nifestações da "questão social" não permanecem imutáveis). O fundamento 
i truUiral (a exploração de uma classe por outra, sustentada no fato de o 
produtor estar separado, alienado, dos meios para produzir), que constitui 
.. que chamamos de "questão social" (ver Netto, 2001), não pode esconder 
a diversidade de manifestações e sequelas, que se apresentam como proble¬ 
mas sociais", carências, formas de "exclusão", discriminação, segregação. 
I >e idêntica forma, esta multiplicidade e variedade de "problemáticas", que se 
apresentam na aparência de fenômenos autônomos e independentes, como 
desarticulados da questão central entre capital e trabalho, não podem nos 
1,-var a ignorar o fato de que elas se fundam na contradição capital-trabalho. 
Assim, as lutas sociais estão presentes diretamente nas contradições estrutu- 
i íis (capital-trabalho) e nas suas manifestações (refraçõesda "questão social"), 
configurando formas e espaços das lutas de classes. 
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h na contramão do anteriormente afirmado que autores liberais, contra- 
tualistas, pós-modemos, culturalistas (ver capítulo 3 da Terceira Parte), vão 
separar e caracterizar as "lutas de classes" e as "lutas sociais'' como proces¬ 
sos diferentes, fundados supostamente em fenômenos distintos. Concebem 
as /ritos sociais como as ações orientadas àquelas manifestações da "questão 
social", por sc vincularem a questões não diretamente relacionadas a contra¬ 
dição capital-trabalho (como no caso das lutas de classes) e irão centradas na 
estrutura de classes, mas nas heterogêneas dinâmicas sociais. 

Ora, estrutura e dinâmica, duas dimensões constituintes da realidade 
social, não podem ser separadas, nem na ação nem na análise. 

Podemos, assim, encontrar basicamente dois tipos de interpretação sobre 
a relação "lutas de classe" e "lutas sociais". 

Alguns autores (fundamentalmente da tradição marxista) consideram 
as "lutas sociais" como derimções, manifestações, desdobramentos específicos 
das "lutas de classes", e delas constitutivas, na medida em que as questões 
específicas em torno das quais se organizam e lutam são entendidas como 
manifestações variadas da central "questão social" (fundada na contradição 
capital-trabalho). Para eles, a centralidade que a questão de classe tem no 
MFC, que não elimina a diversidade de questões e formas de discriminação 
e desigualdade, garante nessa ordem social a potencialidade de aglutinar 
todas essas questões em torno de um projeto realmente emancipador: a 
superação da sociedade comandada pelo capital e a constituição de uma 
sociedade sem classes. 

Já outros autores (fundamentalmente liberais, acionalistas e pós-mo¬ 
dernos) consideram as "lutas sociais" (e o conjunto de ações sociais — rei¬ 
vindica tórias, propositivas ou afirmativas) como diferentes, contrapostas e até 
antagônicas às lutas de classes, ao interpretarem essas questões específicas 
como identidades particulares e independentes da questão de classe. Para eles, a 
heterogeneização e diversificação das classes (que aparentemente infirmaria 
a bipolarização em duas classes fundamentais) 2 mostraria que as lutas de 
classes (em torno da questão da exploração do trabalho pelo capital, determi¬ 


2 Já vimos que a polarização no nível da estrutura (em duas classes fundamentais— burguesia 
>• trabalhador) não elimina a diversidade e a heterogeneidade das classes, no concreto espaço das 
formações econômicas e sociais, no cotidiano das pessoas. São duas dimensões de expressãoe análise, 
não ditas poisjiectivas antagónicas. 
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nada pela relação salarial) teria perdido seu poder explicativo, aglutinador e 
emancipador (ver, p. ex., Iíabermas, 1983 e 198/; Santos, 199/, C.astel, 1998), 
‘•endo agora a vez das "lutas sociais por identidades particulares". 

(• que a aparência de autonomia das manifestações da questão social , 
i.il como é vista por estes últimos, leva a uma equivocada interpretação de 
ti posta autonomia e independência das lutas sociais em relação a própria 
questão social", como se elas não fossem momentos (particulares) das lutas 
de classes. 

Consideramos que as "lutas sociais", inclusive aquelas orientadas mais 
diretnmente às manifestações c não ao cerne da "questão social", representam 
desdobramentos das "lutas de classes", mesmo tendo objetivos imediatos 
diferentes (p. ex.: a luta pela instalação de uma creche comunitária não se 
desenvolve de igual forma que uma luta por melhores salários, nem se uti¬ 
liza dos instrumentos dessa, como a greve). Mas na medida ern que essas 
diversas "problemáticas" são manifestações, sequelas da "questão social', 
i >i i seja, fundadas na contradição capital-trabalho, as lutas desenvolvidas em 
lorno delas não podem ser entendidas realmente se desconsiderarmos tal 
11 mtradição fundnntedo MPC, sc autonomizarmos ou isolarmos da "questão 
m >da1" suas manifestações. Sustentamos, portanto, que, independentemente 
«lo grau de conhecimento e imagem que atores e analistas tenham das vá- 
n.is formas de lutas sociais, elas são expressões das lulas de classes. Assim, ao 
pensarmos estas últimas, não podemos desprezar as diversas lutas sociais. 

( omo afirma l.ukács (1974, p. 92): 

.1 consciência não está para além da evolução histórica real. Nãoe o filósofo que 
a introduz no mundo; o filósofo não tem, portanto, o direito de lançar um olhai 
arrogante sobre as pequenas lutas do mundo e de as desprezar. 

Entendemos, dessa forma, as lutas pela igualdade de direitos de gênero, 
sexual, racial, pela defesa do meio ambiente, pelos direitos humanos, por 
demandas pontuais de uma comunidade, corno lutas diferentes (nos seus 
campos de atuação, na sua organização, nos seus objetivos), mas constitutivas 
lutas de t lasses. Lutas que não podem esperar a "grande revolução para 
resolver problemas pontuais, mas cujos objetivos de curto prazo (como a 
igualdade de gênero, por exemplo) não necessariamente são antagônicos ã 
tmalidade de longo prazo (a superação da ordem burguesa). Articular o curto 
i • o longo prazos, os objetivos alcançáveis "agora com as finalidades de maiot 
alcance, torna-se imprescindível. Nas palavras de Mészáros (2003, p. 122), 
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enfatizar a importância de um perspectiva de longo alcance não significa que ignore¬ 
mos o “aqui e “agora '- Pelo contrário, o motivo pelo qual devemos nos interessar 
por um horizonte muito mais amplo que o habitual é para poder conceptualizar 
de maneira realista uma transição para uma ordem social diferente a partir das 
determinações do presente. A perspectiva de longo alcance é necessár ia porque 
a meta real da transformação só pode se estabelecer dentro de tais horizontes. 
Além do mais, sem identificar a meta adequada, seguramente seria como viajar 
som bússola, e portanto, as pessoas envolvidas poderiam se desviar facilmente 
de seus objetivos vitais. Por outro lado,a compreensão das determinações objetivas 
e subjetivas do “aqui e agora " é igualnientc importante. Pois a tarefa de instituir as 
mudanças necessárias se define já no presente, no sentido de que pelo menos 
comece a se realizar "exatamente aqui e agora" {apesar de ser de forma modesta, 
mas com plena consciência das limitações existentes e das dificuldades para 
sustentar a jornada no seu horizonte temporal mais distante) ou não chegare¬ 
mos a lugar algum [...]. A verdade é que não podemos conseguir nada se ficamos 
esperando as condições favoráveis c e momento adequado. 

As pessoas que advogam por uma grande mudança estrutural devem estar 
sempre conscientes das limitações que terão de enfrentar. Ao mesmo tempo, 
devem estar alentas para evitar que o peso de tais limitações se congele e se 
transforme numa força paralisante [...). 

Hm definitivo, "lutas de classes" e "lutas sociais" não são expressões 
contraditórias, mas formam parte de um processo comum, às ve/es em ní¬ 
veis diferentes. O que diferencia as formas de lutas é o tipo de organização 
pela qual se desenvolvem, seus objetivos de curto e longo prazos, a clareza 
(consciência) dos fundamentos e da gênese das suas reivindicações, o fato 
de se orientar a questões meramente econômicas, ou num nível politidsta 
ou culturalista, ou, pelo contrário, alcançar o nível de uma luta político-eco¬ 
nômica que contempla as demandas de curto prazo, almejando o horizonte 
mais amplo da emancipação humana. 

5. A organização da classe trabalhadora: o sindicato e o partido 

Se a concorrência divide os interesses dos trabalhadores, "a manutenção 
do salário, este interesse comum que tem contra seu patrão, os reúne num 
mesmo pensamento de resistência — coalizão. A coalizão, pois, tem sempre 
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um duplo objetivo: fazer cessar entre elas a concorrência, para poder fazer 
uma concorrência geral ao capitalista" (ver Marx, 1985, p. 158). 

A "coalizão" da classe pode se desenvolver cm dois níveis fundamen- 
i.ús ,?) num primeiro momento, e de forma diretamente vinculada ao espaço 
i lc trabalho, o sindicato ; b) num segundo momento, e externo ao ambiente de 
trabalho, o partido político. Marx e Engels mostram a importância do desen¬ 
volvimento dessa coalizão, de união e organização dos trabalhadores no 
processo de luta: "o verdadeiro resultado das suas lutas |dos trabalhadores| 
náoéo êxito imediato, mas a união cada vez mais ampla dos trabalhadores" 
(1998, p. 16). 

S.l Correntes sindicais 


Diferentes concepções teóricas, características estratégicas, organizado 
n.nsti ideológicas conviviam e disputavam influência no movimento operário 
.indicai entre 1880 e a Primeira Guerra Mundial. 

• Corrente anarquista. Para essa corrente sindical, somente a ação 
direta violenta e a greve geral dos operários comandadas pelo sindicato é 
, |ue poderia levar à transformação do capitalismo. Rechaçavam a luta por 
lelormas e a luta política parlamentar, bem como a criação de partidos po- 
liticos. Propugnavam a abolição do Hstado antes mesmo da supressão das 
, lasses antagônicas. Seus principais teóricos foram o francês Georges Sorel, 
ii italiano Arturo Labriola, o francês J. Proudhon e o russo Mikhail Bakunin 

I sa corrente se propagou nos países europeus de menor desenvolvimento 
capitalista, em que ainda predominavam as pequenas indústrias, como 
I rança, Itália, Portugal e Espanha. 

• Corrente reformista. Tem suas origens nas trade-tinions inglesas. Os 
«ibjetivos e as lutas sindicais são definidos nos limites das relações capitalistas 
■ Ir produção, e compatíveis com a manutenção do sistema, \essa mesma 
linha, situam-se os sindicatos católicos, constituídos na Europa a partir da 
hvuda de 1890, particularmente na Itália, e o sindicalismo norte-americano. 

• Sindicalismo corporativista. Tem origem nas primeiras décadas 
do século XX, durante a vigência do fascismo na Itália. Foi instituído por 
Mussolini através da Carta dei l.avoro, que organizou os sindicatos nos moldes 
. le corporações subordinadas e dependentes do Estado. Esse atrelamento dos 
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sindicatos ao Estado visava transformar os primeiros em órgãos voltados 
para a conciliação entre trabalho e capital. 

■ Sindicalismo comunista. Para Marx, Engels c Lènin, os sindicatos 
significavam a união dos trabalhadores contra a redução dos salários abaixo 
do mínimo necessário para a manutenção e a sobrevivência do trabalhador 
e de sua família. A luta sindical, assim, atinha-se em uma ação econômica 
defensiva, mas também constituía uma força organizadora que impelia a 
classe operária a ir se organizando progressivamente na luta pela supressão 
do trabalho assalariado. Para eles "a experiência sindical ampliava a auto¬ 
confiança dos trabalhadores e a sua consciência de classe" (Bottomore, 1988, 
p. 335), Ou seja, os defensores do sindicalismo numa perspectiva comunista 
sempre "enfatizaram a importância da luta econômica como ponto de partida 
para o despertar da consciência da classe operária e a necessidade de trans¬ 
formá-la em uma luta política, onde, alem de reivindicar maiores vantagens 
no terreno econômico, pretende-se a conquista do poder político e o fim do 
sistema capitalista de produção" (Antunes, 1985, p. 32). 

Engels, em A -atuação i la classe trabalhadora na Inglaterra (1844-1845) con¬ 
sidera os sindicatos centros de organização que permitiam a luta coletiva dos 
operários contra o rebaixamento salarial, esuas lutas iniciavam o processo de 
constituição ei a ciasse operaria como classe independente. Alertava também 
para a limitação tias lutas sindicais por serem centradas nas lutas econômicas 
e a impotência dessas frente às crises cíclicas do capitalismo. Assim, conclui 
que "as lutas sindicais, apesar desua importância, em última instância termi¬ 
navam sendo lutas defensivas |por salário, melhores condições de trabalho 
etc.] que não conseguiam mudar a condição geral de exploração capitalista. 
Para isso era necessário que a classe operária travasse uma luta política'" 
(Aguena, 2008, p. 12). 

Marx, em Miséria da filosofia e salário, preço c lucro, também alertava que as 
lutas em defesa dos salários serviam para refrear o movimento descendente 
da baixa salarial, mas esse movimento era imposto pela própria necessidade 
dos capitalistas manterem seus lucros. Romper esse curso geral significaria 
lutar contra o sistema capitalista que gera o trabalho assalariado. Daí a neces¬ 
sidade do desenvolvimento da luta política externa â mera relação salarial, 
ou seja, uma luta política revolucionária (Aguena, 2008, p. 14). 

I-ênin cm seu artigo Sobre as greves, escrito em 1889, tece considerações 
sobre a importância dos sindicatos e das greves, afirmando que "significam 
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o começo da luta da classe operária contra toda a estrutura da sociedade". 
Recorrendo a Engels, conclui dizendo que "exatamente por isso, os socialistas 
t hamam as greves de escolas de guerra". Mas tal como Engels "não deixa 
de fazer o alerta dc que a escola de guerra não c a própria guerra". É um 
dos meios de luta, mas não o único e volta a defender a "importância das 
lulas econômicas serem uma alavanca da luta pela emancipação da classe 
operária". A passagem da luta econômica à luta política se efetivaria pelo 
desenvolvimento da consciência da classe operária, expressa no partido 
mH ialista (Lênin apud Aguena, 2008, p. 20-22). 


S.2 0 partido político 

A organização do proletariado no partido político independente ocupou 
uma posição central nas elaborações teóricas e na atividade política de Marx e 

I iigels. F no Manifesto do partido comunista que temos a primeira sistematização 
ivorica acerca do partido e da ênfase da necessidade dessa organização para 
> ação política do proletariado. O termo partido foi usado por Marx e Engels 
para referir-se a um grupo organizado em torno de objetivos de classe que se 
. trigina nos processos de mobilização e organização dos operários, a exemplo 
. a i Cartismo e da 1 .iga dos Comunistas (ver Terceira Parte, capítulo 1, item 1.1). 

No Manifesto, o partido é entendido como "o principal (embora não 
■ mico) instrumento de constituição da subjetividade dos trabalhadores e do 
encaminhamento de suas lutas de emancipação [...]. O partido ê enfatizado 
como o "principal instrumento capaz de promover a passagem da 'classe 
cm si' à 'classe para si', ou seja, do proletariado como fenômeno objetivo ao 
proletariado como sujeito coletivo autoconsciente" (Coutinho, 1998, p. 56). 

O partido constitui o instrumento de organização do proletariado que 
exprime seus interesses comuns mais universais. E, portanto, o partido político 
instância universali/ante, aglutinadora, que pode dissipar a "concorrência" 
entro os trabalhadores e setores oprimidos, sua dimensão econômica e de- 
lensiva, dotando a luta dos trabalhadores de urna dimensão essendalmente 
política e universaliZiWte, e reunindo todas as lutas particulares numa luta 
maior, por uma sociedade verdadeira mente emancipada, e que devolva ao 

I I aba lho a sua dimensão ontológica de práxis humano-genérica, que garante 
,i "liberdade" do ser social. 
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Embora Marx e Engels não tenham formulado um modelo de organi¬ 
zação partidária, poisa organização política do proletariado estaria sempre 
ligada ao momento histórico e às necessidades postas, podemos apreender, 
já no próprio Manifesto, um conjunto de princípios que compõem uma linha 
programática para as ações e lutas do partido: combate permanente da proprie¬ 
dade privada dos meios de produção ; caráter público (ou seja, não clandestino 
e secreto) — salvo em conjunturas histórico-nacionais específicas em que 
reinem a repressão; internaáonalisino da luta de classes, mediada pelas suas 
configurações nacionais; união dos trabalhadores (a unidade do movimento 
comunista pressupõe a constituição de uma base unitária entre frações e 
estratos da própria classe trabalhadora, como também entre outras classes 
sociais, como os pequenos burgueses, os camponeses e os democratas em 
suas ações que colidam com a ordem burguesa); propaganda e formação política 
voltadas para o desenvolvimento da consciência de classe. 

Nessa esteira, l.ônin, em O (pie fazer?, escrito entre 1901 e 1902, a partir 
cia realidade histórico-política da Rússia e da necessidade de combater o 
espontnncísmo das lutas do movimento operário e os limites da luta econô¬ 
mica (meramente sindical), define uma "noção de partido na qual ele teria, 
ao mesmo tempo, a função de vanguarda do processo revolucionário e de cen¬ 
tralização ilas ações políticas, com vistas à construção da revolução socialista" 
(Braz, in Lênin, 2010, p. 29). Sua construção teórica da noção de partido está 
relacionada ao entendimento de que as lutas de classes compreendem tanto 
as lutas econômicas quanto a luta política mais ampla, o que supõe a diferen¬ 
ciação entre os formas de organização e os objetivos das organizações políticas 
do proletariado: as operárias sindicais e o partido revolucionário. Nas primeiras 
(os sindicatos), há o predomínio das lutas imediatas, da defesa de interesses 
particulares, econômicos. Ao partido, cabería realizar a vinculação dessas 
lutas às lutas políticas mais amplas por meio de um processo constante de 
formação política, de denúncias políticas acerca das condições de dominação 
e exploração dos trabalhadores, de agitações políticas voltadas para explici¬ 
tar o caráter de classe das variadas lutas sociais, transformando-as em lutas 
revolucionárias. 

F com esse papel de mediação política e educativa da atividade revolu¬ 
cionária que Lênin elabora sua noção de partido de vanguarda. Ou seja, a noção 
de vanguarda está relacionada a essas atividades articuladoras, educativas e 
agitadoras, voltadas para a elevação da consciência de classe no âmbito das 
lutas econômicas, cotidianas, transformando-as em lutas políticas. Para essa 
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I unção de vanguarda ser realizada, dirá Lênin, é necessário que o partido 
i-sli>ja presente nas lutas cotidianas desenvolvidas pelos trabalhadores e que 
*. inheça as suas necessidades e demandas. H só com (e a partir) dessa relação 
que o partido poderá ser vanguarda do processo revolucionário. 

Também constituem elementos dessa função de vanguarda a necessidade 
de o partido estar preparado teórica e politicamente, o que supõe a formação 
. |«> quadros políticos para o trabalho educativo com as massas e uma v incula- 
. .o i efetiva com as lutas do proletariado, para que este identifique os quadros 
I Mitidários como seus dirigentes revolucionários (ver Lênin, 2010, p. 135-157). 

Se para Lênin, a consciência revolucionária não emerge nem se desenvolve 
i qnintaneamente (a partir das ações sindicais, econômicas), mas a partir da 
mediação educativa e política do partido, não há em seu pensamento uma 
oposição entre lutas espontâneas (sindicais) e a organização de vanguarda 
<i> partido), mas sim uma complementaçào, no sentido de que o partido, a 
partir do "elemento espontâneo", amplia-o pela aproximação progressiva 
,)• questões políticas decisivas da luta revolucionária. O partido atuaria 
como organizador, como o que direciona as massas e suas ações para uma 
apreensão crítica e classista de suas demandas para colocar em movimento 
o processo revolucionário. 

Por seu turno, Gramsd também ressaltou a necessidade de o partido 
i< volucionário estar fortemente vinculado aos interesses da classe trabalhado- 
i a. sua capacidade de direção de condução das ações políticas para além dos 
interesses imediatos (económico-corporativos), vinculando-os aos interesses 
I >. >1 (ticos (ético-políticos) da classe. Mas em Gramsci, diferentemente de Lênin, 
partido é definido mais por esta função — a de elevação das consciências 
indicai, corporativa, imediata, à universal, de classe, ético-política —do que 
I m ir um tipo específico de organização. Em Gramsci, o partido revolucionário 
■ ria um "intelectual coletivo" (ver Gramsci, 2000a, p. 16,62 e 308). 


6. Centralidade da questão de classe, sujeito de transformação social 
e emancipação 


Finalizemos este capítulo com algumas discussões paralelas, mas cen¬ 
trais no debate sobre classe, consciência e lutas de classes, o que faremos de 
lorma .apenas introdutória. 
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6.1 A centralidade da questão de classe como fundamento do MPC 

Quando falamos de contradição de classes ”, em seguida se nos apre¬ 
sentam outras relações contraditórias: gênero e etnia. Mas, e por que não 
ainda outras, vinculadas a todas as formas de opressão, discriminação e de¬ 
sigualdade, como as que afetam o portador de deficiências, o idoso, o obeso, 
o imigrante, o feio, o pobre, o calvo, o H1V positivo etc. 

H evidente que, se considerarmos a dinâmica social concreta, uma infi¬ 
nidade de formas de segregação, exclusão e desigualdades sociais aparecem 
e se expressam. A realidade social está saturada de tipos de desigualdade 
sociais. Por que então falar tão enfática e diferentemente da "classe"? Por 
que dar a ela um tratamento diferenciado? Apenas ela seria importante? Ou 
ela, a classe, seria mais importante que as outras formas discriminatórias? 
Vejamos. 

\’ão c mais importante a desigualdade de classe que a desigualdade 
de gênero ou de raça etc. Se falarmos para uma mulher que sofre violência 
doméstica, por exemplo, que sua condição é menos importante que a ques¬ 
tão de classe estaríamos cometendo uma terrível injustiça; se falarmos a urn 
imigrante que sofre discriminação e segregação, racial ou étnica, que sua 
situação é menos importante que a de um trabalhador explorado, novamente 
nos mostramos inaptos para compreendera verdadeira realidade das com¬ 
plexas e heterogêneas formas de sofrimento e injustiças sociais. 

A exploração (e a desigualdade de classe) não ê mais importante que a 
discriminação racial, sexual ou qualquer outra. Não se pode medir a "im¬ 
portância" de quem sofre qualquer forma de segregação, discriminação ou 
injustiça. Portanto, não se pode estabelecer uma relação de "importância" (a 
não ser pela dimensão em que ela se expressa num dado contexto). 

Por outro lado, ao falar da "contradição de classes", não se pretende com 
essa categoria ter uma compreensão de todas as formas de relações contradi¬ 
tórias. A "classe" pouco nos diz sobre a desigualdade de orientação sexual, 
ou de gênero, por exemplo. Pensar que a categoria "classe" resolveria todas 
as relações desiguais da sociedade seria no mínimo um equívoco. 

Não se trata, portanto, ao considerarmos a centralidade da "contradição 
de classes", nem de pretender com ela compreender todas as relações de de¬ 
sigualdade e opressão, nem de caracterizar a maior ou menor importância de 
uma ou outra forma de desigualdade ou "exclusão". Trata-se de compreender 
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...in lia os fundamentos da sociedade capitalista, do MPC, aquilo que peculiariza 
i • r modo de produção e o diferencia de outros. 

Na verdade, a exploração dc uma classe por outra é fundamento da 
sociedade capitalista. Não é mais "importante", mas é "fundamento". O 
lundamento que explica a sociedade e que lhe confere caráter central na(s) 
luta(s) pela emancipação social. 

Por isso usamos a palavra "centralidade" da questão de classe, e não a 
palavra "importância", "relevância" ou "primazia". O fato de essa questão 
(dc i lasse) ser central não lhe confere maior importância ou relevância sobre 
..nlias tantas questões (racial, de gênero, sexual, dentre uma infinidade de 

■ ml ras). É central porque é fnndanle do M PC, porque peculiariza e caracteriza 
i a formação social. Não por ser mais importante ou anterior que outras. 
\ii contrário, muitas questões, como a racial, de gênero etc., são anteriores 
1 11 .1 1 >i icamente e precedem a questão de classe; o M PC as incorpora e redimen- 

lon.i, mas elas não caracterizam o sistema comandado pelo capital. Ainda, 
■. i apitalismo pode existir e se perpetuar mesmo resolvendo a discriminação 

■ i. i il, de orientação sexual, de gênero etc. (ver Wood, 2006, p. 210-225). Não 
que o sistema capitalista promova isso, mas em essência ele pode subsistir 

. m essas formas de discriminação e desigualdade. Não pode subsistir, o 
MPC . um único minuto sem a contradição, sem a exploração do trabalho 
I •• lo capital, isso confere centralidade à questão de classe, em função de ela 
.<•1 lundamento da sociedade capitalista. 

A contradição de classe (a exploração de uma classe por outra) peculia- 
■' a. caracteriza o MPC’, constitui o momentofundante dessa sociedade. 

Ao compreender mos, portanto, o caráter central (e não mais importante) 

■ la questão de classe, estamos em condições dc tratar das classes, a consciência 
le classe e as lutas de classe. 


6.2 0 debate do sujeito da transformação social 

A questão da determinação do sujeito da transformação social repre- 
•i iita uma dimensão fulcral, particularmente na tradição marxista, para 
I i usar as lutas e o processo revolucionário, Mas o debate sobre o sujeito da 
transformação social não pode ser ideológico, não pode se orientar por opções 
. ii esi olhas, pois não resulta da vontade, do desejo. Deve-se sustentar, pelo 
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contrário, na análise científica das condições do MFC. São as determinações 
realmente existentes, e não a ideia, a vontade, o que caracteriza o sujeito de 
transformação social — o estudo das reais contradições, dos interesses dos 
diferentes grupos sociais, as potencialidades emergentes, da consciência 
social, das organizações e correlação de forças sociais. 

As primeiras determinações do sujeito na sociedade capitalista vêm das 
análises que Marx e Engels fazem no Manifesto : 

as armas que a burguesia empregou para abater o feudalismo voltam-se hoje 
contra a própria burguesia. 

Mas a burguesia não se limitou a forjar apenas as armas que lhe trarão a morte; 
produziu também os homens que empunharão essas armas os operários 
modernos, os proletários (1998, p. 12). 

E continuam, 

o progresso da indústria [...[ substitui o isolamento dos operários, resultante 
da concorrência [entre eles], pela sua união revolucionária, resultante da asso¬ 
ciação. (...) A burguesia produz, sobretudo, os sons próprios coveiros (Riem, 
ibidem, p. 20). 

Temos, assim, o proletariado (o operário moderno) como sujeito privi¬ 
legiado da transformação social. Não pelo desejo desses autores, mas por 
constituírem os produtores diretos da riqueza, que lhes é expropriada (alienada) 
mediante a exploração capitalista, dona dos meios de produção. Por ser a 
classe explorada da riqueza que produz, o proletariado tem a missão histórica 
de transformar a ordem social capitalista, a ordem que o opt ime e o explora. 

O proletariado (trabalhador industrial) constitui, para Marx e Engels, 
o sujeito privilegiado, a vanguarda, da transformação social, da superação da 
ordem do capital, para constituir uma sociedade sem classes, reunindo o 
produtor direto dos meios para produzir riqueza. 

Mas se o proletariado constitui a "vanguarda", o "sujeito privilegiado" 
da revolução, isso significa que há outras classes, outros sujeitos, que podem 
se unir a essa missão de transformar a realidade, que são também submeti- 
dos, oprimidos, segregados na sociedade capitalista, ou até que fazem uma 
opção por uma sociedade emancipada: classes médias, pequena burguesia, 
trabalhadores autônomos, servidores públicos, profissionais autônomos. 
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i lesempregados, dentre tantos outros. Eles podem se articular nessa luta, mas, 
i. uno afirmam Marx e Engels no Manifesta do partido comunista "dentre todas 
.is classes que hoje se opõem à burguesia, somente o proletariado é uma classe 
real mente revolucionária" (1998, p. 17). 

I que, como afirmam Marx e Engels (1998, p. 17): 

as camadas médias — o pequeno industrial, o pequeno comerciante, o artesão, 

o camponês combatem a burguesia para assegurar a sua existência como 

camadas médias. Não são, portanto, revolucionárias, mas conservadoras. 

O proletariado precisa combater o capital, nos seus fundamentos, 

I as necessita transformar as relações que o oprimem e exploram; outras 
. lasses combatem o capital para melhorar suas condições de vida. O pri¬ 
meiro precisa transformar o MFC'; as demais apenas melhorar sua condição 
atro do sistema vigente. O primeiro só supera sua condição de opressão 

• ' exploração transformando a ordem burguesa; as outras classes podem 
i ihler seus objetivos dentro da ordem, sem necessariamente ter que superar 
'»sjstema capitalista. 

Assim, o proletariado é potendalmente revolucionário, por constitui a 
l.isse que produz a riqueza que, explorada pela burguesia, garante a acumu¬ 
lação ampliada de capital. 

No entanto, com a crescente complexificação das classes, a desproletariza- 
\ ,m de amplas camadas de trabalhadores (desempregados, trabalhadores do 
etc>r terciário ou serviços, profissionalização de amplos setores da população 
ele.), a concorrência entre trabalhadores e a expansão de classes médias (e 

• eu íi/ifiTçw.Nflwríihi), a noção do proletariado (e/ou da classe trabalhadora 
Industrial) como sujeito revolucionário começa a ser questionada (I íabermas, 
i iorz. Boa ventura Santos). Classe c trabalho perderiam, para estes autores, 
mu centralidade no sistema social e seu poder emnncipatório. 

Alguns intelectuais começam a procurar um novo sujeito de transfor¬ 
mação: uma aliança de setores não monopolistas (que articula trabalhadores e 
I lequenos proprietários em ações anlimonopolistas) (Boccara); o ator da inte- 
> ação comunicativa (que deve "descolonizar o Mundo da Vida") (I íabermas); a 
\ Udtidão (o poder tias massas contra o império, em direção a uma democracia 
global) (Hardte Negri);a sociedade civil organizada; as organizações e movimentos 
iilenlilários (Boa ventura Santos); o j>ovo; o pobre; os excluídos etc. 
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Todas essas propostas de sujeitos, alternativos (ou substitutivos) ã classe 
trabalhadora, remetem a um debate polêmico, controvertido, e ainda em 
aberto. Por enquanto, se trata de transformar o MPC, ficamos com a "classe 
trabalhadora" (particularmente operária) como sujeito por excelência po¬ 
tencialmente revolucionário, que pode e precisa se articular n pluralidade 
de setores e grupos sociais de alguma forma oprimidos, subalternizados, 
discriminados. 


6.3 Emancipação política e humana 

Todo esse debate nos leva à questão da emancipação. Uma rápida obser¬ 
vação mostra-nos um uso indiscriminado desse termo, remetendo a questões 
diversas: emancipação jurídica, emancipação pela educação, pela cidadania, 
pela descolonização do "Mundo da Vida", pela "inclusão social", emancipa¬ 
ção da mulher, de uma nação, de um grupo particular etc. Pareceria, assim, 
que a emancipação estaria representada praticamente por qualquer conquista 
de direitos sociais ou políticos, ou de redução de certas formas de desigual¬ 
dade. Afinal, o que é então e em que consiste a emancipação? 

Para não cair no equívoco de imaginai que qualquer conquista repre¬ 
sentaria em si a emancipação, vamos recorrer à diferenciação que Marx íaz 
entre emancipação política e humana em A questão judaica (Marx, s.d.) e nos 
Manuscritos econômicos e filosófico* (Marx, 2001). 

a) A emancipação política, conforme .Vlarx (s.d.) descreve, foi desenvol¬ 
vida na passagem do feudalismo ao capitalismo e no interior desta ordem 
burguesa, a partir da conquista de direitos civis e políticos (direito de ir e 
vir, de organização, de representação etc.), direitos trabalhistas e sociais, e 
do desenvolvimento da cidadania , e da democracia (formais). Ela correspon¬ 
de quase linearmente ao conceito de cidadania, tal como apresentado por 
Marshall (1967). 

A emancipação política remete, portanto, ao conjunto de direitos po¬ 
líticos e sociais que garantem uma "liberdade" e uma "igualdade" formais 
dos cidadãos — a liberdade e a igualdade perante a lei, portanto, meramente 
jurídicas. Dessa forma, ela sem dúvida representa conquistas importantes 
no progresso de direitos e igualdades (formais) humanos, mas realiza-se no 
interior da ordem social comandada pelo capital, portanto, na manutenção 
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de um sistema estruturalmente desigual. Emancipação política não é incom¬ 
patível com o MPC. 

Para Marx, o limite da emancipação política, assim, está em que ela pode 
i i atingida sem alcançar a emancipação geral do homem; nas suas palavras: 
i > Estado pode ser um Estado livre sem que o homem seja um homem livre" 

(Marx, s.d.). A "emancipação política" é, portanto, fundamental para atingir 
.i "emancipação humana", mas não corresponde a ela, nem é garantia para 
•ua conquista. 

b) A emancipação humana, para o autor, exige a eliminação de toda forma 
)■> desigualdade, dominação e exploração, reunindo novamente o produtor com 
i is meios para produzir; ela ocorre, portanto, na necessária superação da ordem 
.to ■ apitai para o comunismo. Nas palavras do autor: 

a supressão du propriedade privada constitui, desse modo, a emancipação total de 
lodos os sentidos e qualidades humanas. [...] o comunismo constitui a fase de 
negação da negação e ê, por consequência, para o seguinte desenvolvimento 
histórico, o fator real, imprescindível, da emancipação e reabilitação do homem 
(Marx, 2001, p. 142 e 148). 

Assim, se a "emancipação política" é compatível com a ordem burguesa, 

. "emancipação humana" supõe sua superação. 

Mas a construção da "emancipação humana" também pressupõe a 
confirmação da "emancipação política". .\ão há oposição, portanto, entre 
emancipação política" e "emancipação humana", porém também não há 
identidade entre ambas. A primeira é pressuposto da segunda, mas não a 
garante. Conforme sustenta Marx (s.d.), "a emancipação política não implica 
moncipação humana". Afirma o autor (Marx, s.d.): 

não há dm ida de que a emancipação política representa um grande progresso 
Embora não soja a última etapa da emancipação humana em geral, ela se caracteri¬ 
za como a derradeira etapa da emancipação humana dentro do contexto do mun¬ 
do atual. É óbvio que nos referimos à emancipação real, à emancipação prática. 
Porém [continua Marx, tratando da questão religiosa-judaica), não nos deixemos 
enganar sobre as lim ilações da emancipação política. A cisão do homem na vida 
pública e na vida privada, o deslocamento da religião em relação ao Estado, para 
transferi-la ã sociedade burguesa, não constitui uma fase, mas a consagração da 
emancipação política, a qual, por isso mesmo, não suprime nem tem por objetivo 
suprimir a religiosidade real do homem. 
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Iodas as lutas contra formas de desigualdade, de opressão, de exclusão, 
lornatn-se, assim, importantes e fundamentais para a conquista da "eman¬ 
cipação política", mas das não garantem a "emancipação humana". Para 
esta última, essas lutas (necessárias e fundamentais) devem confluir num 
processo que supere a divisão social em classes c a separação do produtor 
dos meios para produzir, ou seja, a eliminação da exploração, e com ela da 
ordem social burguesa. 

Não haverá emancipação da "trabalhadora-mulher" numa sociedade 
machista e patriarcal, assim como não haverá emancipação da "mulher-tra¬ 
balhadora' numa sociedade capitalista. Não haverá emancipação do "traba¬ 
lhador-negro' numa sociedade racista e xenofóbica, assim como não haverá 
emancipação do "negro-trabalhador" na sociedade capitalista. 

A luta anticapitalista não deve caminhar separada da luta contra o ma¬ 
chismo e a desigualdade sexual, contra o racismo e a desigualdade racial e 
étnica, contra as diversas formas de segregação, desigualdade e preconceito. 
Pia deve reunir todos estes campos de batalha, orientados no curto prazo 
contra a forma específica de desigualdade (para a emancipação política es¬ 
pecífica), e no longo prazo contra a ordem burguesa, a sociedade de classes 
(para a emancipação humana). 
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SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 


LEIA OS LIVROS 

Complemente seus estudos com as seguintes leituras: 

• CAPÍTULO 1: Sobre concepções de Estado e sociedade civil 

Um pequeno texto, que apresenta uma visão didática sobre diversos autores 
que tratam desde variadas perspectivas a questão do Estado e da sociedade civil 
e o de GRUPPI, Luciano. Tudo começou com MaquiaveT. as concepções de Estado 
em Marx, Engels, Lènin e Gramsci. Porto Alegre: L&PM, 1983. 

Um livro que reúne uma seleção de textos das obras de autores clássicos, 
apresentando cada um por um estudioso, é o de VVEFFORT, Francisco (Org ). Os 
clássicos da política. São Paulo: Ática, 1991. v. I e 2. 

• CAPÍTULO 2: Para o estudo das classes sociais 

Uma discussão sintética e didática sobre ã categoria de classe social em Marx 
■ ncontra-se em SANTOS, Theotônio dos. Conceito de classes sociais. Petrópolis: 
Vozes, 1987. 

Vários autores clássicos são reunidos em coletânea de artigos no livro de 
VELHO, Gilhermc et al. (Ürgs.). Estrutura de classes e estratificação social. Rio de 
lanciro: Zahar, 1976. 

Outra coletânea de artigos, dessa vez de autores clássicos da América Latina 
o do Brasil, é a de ZHNTENO, Raúl B. (Coord.). As classes sociais na América Lalina. 
Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1977. 
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SUGESTÕES CULTURAIS 


ASSISTA AOS FILMES 


Assista os filmes para depois debater sobre as questões sugeridas para 
cada um deles, 

Dnnton. O processo da rcivluçâo [Sobre a constituição do Estado burguês após a 
Revolução Francesa] — Andrzej Wajda, França/Polônia, 1982. Analise, na 
construção do novo Estado republicano, o poder de controle deste sobre 
os cidadãos. 

O Leopardo (II Galtopardo) [Trata da decadência da nobreza italiana de finais do 
século XJX e o crescimento da classe média] — Luchino Visconti, Itália, 1963. 
Analise a constituição das classes sociais e as lutas de classes, fundamentos 
da sociedade capitalista. 

1900 (Novecenlo) [Sobre a trajetória de dois amigos de infância, de origens de 
classes diferentes] — Bernardo Bertolucci, Alemanha/França/Itália, 1976. 
Reflita sobre a relação entre a objetividade das classes e a subjetividade da 
consciência e da ideologia, impactando nas opções políticas e nos processos 
de lutas. 

Sacco e Vanzetti [História real de Nicola Sacco e Bartolomeo Vanzetti, dois sin¬ 
dicalistas, imigrantes italianos nos F.UA, condenados a pena de morte e 
executados em 23/8/1927 por um crime que não cometeram] ■ Giuliano 
Montaldo, EUA, 1971. Debata sobre as lutas dos trabalhadores e a repressão 
da classe capitalista. 

A hora dos fornos (la hora de los honios) [Documentário, em três partes: "Neo- 
coionialismo e violência", "Ato para a libertação" e "Violência e libertação"] 

— Fernando Pino Solanas e Octavio Getino, Argentina, 1968. Analise a cons¬ 
tituição do capitalismo industrial e as lutas sociais em um país periférico. 


I'. IAIKXCLASSEt M0V1MF NIO VX'M 

ESCUTE AS MÚSICAS 


Ouça as músicas que marcaram as denúncias sobre as desigualdades 
«ir classes e etnias. Muitas delas são ainda "hinos” da cultura política e das 
lutas sociais. Para ouvi-las escreva o endereço eletrônico, ou acesse o site do 
livro: <wwvv.ess.ufrj.br/ppets/estado-classe-e-movimento-social>. 


( 1 >\SSE E LUTAS DE CLASSES 

A Internacional 
(|K»rt.) 

1 i Internacional 
(esp.) 

VÁRIOS 

QUILAPAYUN 

http //wvvw. voutulH--.com /watch?v=ds('l:SK8bq4I&feat 
ure=PlayList&p=52FB0EUB0CD9D85&playnext-=l&p 
lavnext. froin=PL&index=7 
http: / wAnvjnyspace.com /quilnpuyan 

rlig.iria a un 
l.ibr.idor 

VICTOK JARA 
QUILAPAYUN 

http: / / wvvw.youtube.com /watch?v=j6Aq2lUdhnw 
http://www.youtube.com/watch7v-A4qMuQlkUQw 
http://listen.grooveshark.com/ #/search/ 

songs/?qw«èry=Plegaria%20a%20un'.201abrador 

i>- recuerdo 

A manda 

V1CTOR JARA 

http://www.youtube.com/watch?v=GRmre8ggkcY 
http: / / listen. groovesltark.com / # / s/ 
Te+recuerdo+Amanda/lQyd3T 

Manifiesto 

VICrOK JARA 

hllp://wv\v.youtul>e.com/watch?v«en8yqVxuT-U 
http: ( /listen. grooveshark.eom/#/s/Manifiosto/ReASO 

i_-- 

A Desalambrar 

DANIEL 

VIGUETn 

VtCTORJAKA 

http: / / www.youlube.com/watch2v QKswaVVZZ3Vg 
http://www.youtube.com/watchlV VQJhkéeOWg&featu 
reorelated 

http:/ /listen, grooveshark.com /#/search/ 
songs / ?quer) , =A'V„20des.ilambrar 

1 llTl/s to 

you (Sacco 
& Vanzetti) 

JOAN BAEZ 

http://www.youhibe.com/watch7vsgcgYwTnBllQ 
http://app.radio.musica.uol.com br/radiouol/player/ 
frameset.php?opcao=umaámtska&nomeplayEst=0026 
•t3-S_05<íí'^The_Beft_Of_Ennio_Morri<xme<@>Sacco_ 
and_Vanzeth _<@>Fnnio_Morricone/ 
Orchestra<'Si>0000<@>Ennio_Morricune/C>rchestra 
http://listen.groo ves hark.com /#/s/Here+s+To+You/ 
iqkGM 

• idadào 

ZÉ RAMAL! 10 

http:/ www.youtube.com/ watch?v=FtJjtwzQÜ 6 K 
http:/ / U 5 ten.g 1 xwveshark.eom/#/artist/ 

Z+Ramalhò/l 36800 

A Canção do 
Snlior da 
Guerra 

LEGIÃO 

URBANA 

http:/ w vvw.youtube.com /watch?v =5u LnA6s7Dzc 
http://listen.grooveshark.com/#/arrist/Legi+o+Urbana+ 
1992+M tsicatTara+Acampamentos i-CDt-1 /1219264 
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Dona Soledad 

ALFREDO 

Z1TARROSA 

hWp.7/www%youtube.eom/watch?v=ÍKYVRlgk»vE 

Compadre Juan 
Miguel 

ALFREDO 

ZITARRGSA 

http. / / www.youtube.com / watch?v 26W4k2xmhk 

QUESTÕES DE RAÇA E ETNIA (COLON IZAÇÃO E ESCRAVISMO) 

Maldicián de 
Malinche 

AMPARO 

OCHOA& 

GAB1NO 

PALOMARES 

http://www. yontube com/ w.i tch? v=v H VQixvTROòg 
http:/ wwvv.youtube.com/watch?v=eyUwolkWINk 
http.7/listen. groove 5 hark.com /#/s/ 
La+ma!dicicm+de+malinehe/lZBLFK 

Casamionto de 
Negros 

VIOLETA PARRA 

http:/ / www.youtube.com / 

watch?v=s40UXR3QxuAhUp: / listen.grooveshark. 
com /#/ arlist /Violeta *Parra/28355 

Duerme Negrito 

-MERCEDES 

SOSA 

http: www. youtubc.com/ watch?v=gKgEBBLT(>L '4 
http://l1sten.groove5hark.eom/#/s/ 

Duerme+Negri to/3gI L 0 

http://app.radio.musica uol.com.br/radiouol/player/ 
framesot php?opcao=umamusicn&nomcplaylísl=002600 
-1_18<@>30_Aflos<4fe>Duerme. NcgrikxítoMercedes 
Sosa<@>(MXX>< , 8>Meicedes Sosa 

Angelitos 

Negros 

OMMARBNOS 
CU AVE I.A 
VARGAS 

http://www,youtube.com/watch?v=9FLWnXliLY4 
http: ' /listen. grooveshark.com ,'#/artÍ5l/ 

Los+olimare+os/l 248928 

http:' / www.youtubo.com/watch/v-gQ0it9fLM3U 
http: / /lishsn.groovèshark.com/# / soarch / 
songs//query .mgvlitos' 20negros 

Candombc 

Vlulalo 

OI IVIARENOS 

. 

http://www.youtube.com/watch7v EYCBwbiF8w4Í£toa 
ture=related 
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Parte 2 


O Estado no capitalismo monopolista 
e as lutas de classes 


f. o propósito, nesta segunda parte, recuperara dimensão historiai ecrítica 
,| ( i listado no Modo de Produção Capitalista (M PO, baseada na crítica da eco¬ 
nomia política e na perspectiva da transformação social c das lutas de classes. 

Assim, o primeiro capítulo visa ao estudo histórico-crítico do papel 
do listado no contexto expansionista no pós-segunda guerra, qoe chamare¬ 
mos de Regime de Acumulação Fordista-Keynesiano (Harvey, 1993), assim 
, omo o papel das lutas de classes nesse contexto. No capítulo 2, procura-se 
analisar a atual crise e reestruturação do capital, para explicar, no contexto 
lo um novo projeto hegemônico, o papel atual do Estado que, comandado 
pelo ideário neoliberal, emoldura, sustenta e promove lodo um processo de 
transformações sociais, políticas e econômicas, e particulaimente um no\o 
trato ã "questão social". Nessas reflexões, têm-se como premissas a necessária 
iihlissociabilidade entre as dimensões econômica. política e social do capitalismo c a 
presença das lulas de classes como constituintes econstitutivas delas e no contexto 
i leexpansão do capital, assim como na fase da crise capitalista e reesti uturação 
neoliberal. Seria necessário um tratamento específico sobre a formação do 
, apitalismo e do Estado no Brasil, o que certamente por questões de espaço 
ohriga-nos a nos remeter à leitura de Prado Jr. (1994), Furtado (2001 c 2007), 
I ornandes (1975), lanni (1984). 
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Trataremos aqui do Estado, seus papéis e funções, na sociedade sob 
comando do capital, na sua fase monopolista, isto c, nos séculos XX e XXL 
Para tanto, consideraremos o Estado no capitalismo monopolista em fun¬ 
ção dos dois grandes períodos em que este pode ser observado: /í) um período 
de expansão capitalista (de crescimento e hegemonia produtivo-comercial), 
marcado por urna "onda longa" expansionista; b) um segundo período de 
recessão capitalista (de estancamento produtivo e de ampliação dos negócios 
financeiros, sob hegemonia desta fração de classe), configurando uma "onda 
longa" de estagnação. 

Para tratar desses períodos, Hnrvey (1993), apropriando-se criticamente 
de aspectos do pensamento da escola francesa da regulação, desenvolve seu 
conceito de Regime de Acumulação. Este configura-se do "conjunto total de 
relações e arranjos [sistemas, instituições, processos, normas c leis e relações 
entre capital o trabalho| que contribuem para a estabilização do crescimento 
do produto e da distribuição agregada de renda e de consumo num período 
histórico e num lugar particulares" (Harvey, 1993, p. 118). Sustenta-se por¬ 
tanto, na indissociabilidade entre um certo padrão de acumulação e o modo 
de regulação social criado por ele e para ele. 

É a partir desses dois períodos históricos do capitalismo monopolista 
que Harvey caracteriza os dois "regimes de acumulação": 

a) primeiramente, o Regime de Acumulação FordistalKcx/nesiauo, no 
período entre o segundo pós-guerra (1915) e a nova fase de crise capitalista 
(1973-1974), caracterizado por um conjunto de práticas no processo de pro¬ 
dução (taylorismo e fordismo), de controle do trabalho (gerência científica), 
de novas tecnologias (2 1 Revolução Tecnológica), de hábitos de consumo (em 
massa) e das configurações de poder político-econômico (kevncsianismo, 
Estado Providência, ou de "Bem-Estar Social"); 

f>) em segundo lugar, o Regime de Acumulação flexível, a partir da crise 
capitalista (1973-1974) até os dias atuais, que, como resposta aos efeitos dela, se 
apoia na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos 
contratos e direitos trabalhistas (com precarização das condições de trabalho 
e retração dos salários), das fronteiras nacionais para a circulação de capital e 
de mercadorias (contra o protecionismo íundamentalniente dos países peri¬ 
féricos), dos produtos e padrões de consumo (mercados desregulados e não 
controlados pelo Estado), e das formas de regulação e de intervenção social 
estatal, mediante políticas sociais. 


139 


CAPÍTULO 1 


0 Estado de ' Bem-Estar" e as 
lutas trabalhistas no regime de 
acumulação fordista/keynesíano Ido 
segundo pós-guerra à crise de 1973) 


Trataremos, neste capítulo, do chamado "Estado de Bem-Estar Social , 
o que pressupõe um posicionamento teórico-metodológico. Considerando as 
1 1 íversas abordagens realizadas na primeira parte, diríamos que o Estado no 
monopolismo pode ser considerado diferentemente segundo, pelo menos, 
as duas tradições mais importantes no pensamento político: as tradições 
liberal e marxista. Para Sweezy, na segunda metade do século XIX, com a 
hegemonia burguesa pós-revolução (especialmente após os acontecimentos 
de 1848), rompeu-se a unidade do pensamento da economia-política clás- 
•dea, derivando em dois ramos que se desenvolveram independentemente, 
o liberalismo neoclássico e o marxismo, constituindo as armas teóricas da 
classe capitalista e da classe trabalhadora respectivamente (ver Sweezy, 
1982, p. 79-80). 

No pensamento liberal. Nesta tradição, tão carregada de tendências 
(clássica, keynesiana, neoliberal etc.), o chamado "Estado de Bem-Estai 
St ,dal" é concebido como um momento no desenvolvimento (endógeno) dessa 
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instituição. Assim, o Estado é autonomizado dos fundamentos económicos do 
modo de produção capitalista e separado dos determinantes políticos das 
lutas de classes a partir dos interesses sociais e das correlações de forças. É 
v isto como uma instituição autônoma, e seu desenvolvimento é compreendido 
como natural. Tomemos dois exemplos: 

Para Tocqueville, conforme já vimos, o desenvolvimento da igualdade e 
da justiça social é providencial, e a democracia um instrumento para evitar os 
riscos de tirania da maioria e da anarquia. Assim, a ampliação desses valo¬ 
res e funções que o Estado vai assumindo é vista como natural e necessária 
(inevitável) do próprio desenvolvimento estatal. Por seu turno, em Marshall 
a constituição dos direitos sociais {considerados típicos do chamado Estado 
de Bem-Estar Social) corresponde ao último momento do linear e necessá¬ 
rio desenvolvimento da cidadania, próprio do século XX; aparecendo aqui 
também uma ideia evolutiva, quase natural do Wclfare State, sem ter o desen¬ 
volvimento econômico, os interesses conflitantes, a correlação de forças e as 
lutas de classes como seu fundamento. 

Na perspectiva marxista. Aqui, também considerando a heterogenei¬ 
dade desta tradição, o Estado é pensado como uma instituição que faz parte 
de um sistema social mais amplo, em que estão presentes os interesses de 
classes, determinado em última instância pelas relações de produção, pela 
iuta de classes, a partir das correlações de forças. Consideremos também 
alguns exemplos: 

Crainsd trata do Estado ampliado, a partir de certas determinantes 
históricas (como a socialização da política), composto, para além da socie¬ 
dade política, pela sociedade civil, na qual se processam lutas de classes e 
os "aparelhos privados de hegemonia" disputam a direção social a partir 
de seus interesses. Isso é, o Estado torna-se uma arena das lutas de classes. 
Isto leva a Hatvey considerar essa fase não apenas caracterizada por um 
certo Estado, mas também pela articulação fundamentalmente do processo 
de produção, de acumulação e de regulação das relações sociais: o Regime 
de Acumulação Fordista-Keynesiano. Por outro lado, para Mandei, o Welfare 
State desenvolve um papel de destaque no desenvolvimento do Capitalismo 
Tardio (como veremos adiante). 

A seguinte análise sobre o chamado "Estado de Bem-Estar Social” está 
orientada nesta segunda perspectiva. 
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1.0 Estado e o capitalismo no estágio dos monopólios: acumulação e 
legitimação capitalistas e conquistas dos trabalhadores 

• O Estado nas sociedades prc-capitalistas. O " Estado civil (conforme 
• .uacterizam os contratualistas) ou a sociedade política organizada por leis 
.• poderes públicos, a partir da constituição de um Estado, não surge com 
modernidade. Na antiguidade já observamos a formação de sociedades 
legidaspor um Estado. 

N'a Antiguidade, a organização política e econômica do Antigo Egito, 
oh o reinado dos Faraós, é exemplo disso, onde a estrutura política e eco- 
i lòinica foi claramente determinada. Outro exemplo é a Polis grega, desde o 
<vulo VTII a.C, após o Antigo Reino. Uma comunidade, na cidade, definida 
partir de identidades culturais, idiomáticas e regionais, regida por leis im- 
I vssoais, regulamentações, e um poder que vela por elas, e que a partir disso 
desenvolve o comércio com outras cidades-Estados e as disputas e guerras 
,-nire elas. Apólis não representava apenas uma identidade territorial, mas 
,, governo desenvolvido pelos seus membros ou cidadãos (os homens livres, 
>>ii poiitikos, o "animal político que caracteriza Aristóteles), dileienciando 
I.iramente o espaço privado da esfera pública. Por outro lado, a Monarquia 
romana, iniciada por Rômulo cm 753 a.C., seguida pela <■ hamada lies publica 
romana, desde o século VI a.C,e sucedido pelo Império Romano, no século 
I a.C., são exemplos de organizações políticas, governos variados e Estado 
diversos. Inspirado no antigo "Conselho de Anciões . surge na República o 
Senado (que se mantém com poderes diminuídos ao longo do Império), as 
Magistraturas, e as Assembleias, integradas por cidadãos romanos. 

Após a decadência do império romano e as invasões bárbaras, a Idade 
Média, na Europa, entre os séculos V e XV’, é caracterizada pela formação 
de cidades-Estados, monárquicos. A partir do século IX estas se organizam 
econômica e politicamente em Feudos. O l eudalismo, como nova formação 
I u ilítico-econômica, conformava-se de três estanu aios: nobreza, cleio e sei v os, 
nele, o dono de terra (Senhor Feudal), ao cedê-la ao Vassalo, ganhava deste 
tributos e fidelidade militar. 

Na América pré-cohinbiaiia, as civilizações Maia, As teca e Itica consti¬ 
tuiram cidades-Estados e impérios, com complexa organização política e 
econômica, e desenvolvimento cultural e científico avançado. São exemplos 
americanos de organizações políticas e Estados pré-modernos. 
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Todos esses exemplos históricos conformam organizações políticas, po¬ 
rém, sustentadas no tipo de organização da propriedade, da produção e da 
distribuição da riqueza. A história i los modos de organização política é a história 
(los modos de produção, ou, como afirma Marx em O capital, "o que distingue as 
diferentes épocas econômicas não é o que se faz, mas como, com que meios 
de trabalho se faz" (1980, v. 1, p. 204). 

Marx caracterizará e periodizará as formações pré-capitalistas nos 
Crundrisse e W A Ideologia Alemã, entre outros pequenos textos (ver Marx, 
1985a). I ara o autor, a organização social e política, o tipo de propriedade e a 
organização da produção determinam as diferentes formações sociais e modos 
de produção, a) Assim, a primeira forma de propriedade é a propriedade tri¬ 
bal, vivendo o povo da caça e da pesca ou ate da agricultura (idem, ibidem, 
p. 114), é a propriedade da terra por uma "comunidade humana" —família, 
tribo, horda —, primeiramente com uma produção nómade, e depois se fi¬ 
xando e estabelecendo na terra (idem, ibidem, p. 66-68); b) A segunda forma 
de propriedade é a antiga, a propriedade comunal e do Estado, que provém 
da união de várias tribos numa cidade (idem, ibidem, p. 115); esta forma de 
propriedade tem como base não mais a terra, mas a cidade (a pó!is grega, a res 
publica romana), sendo a produção desenvolvida por escravos, e a guerra a 
grande tarefa comunitária. A. propriedade comum (estatal) da terra se separa da 
propriedade privada (idem, ibidem, p. 68-71); c) A terceira forma de propriedade 
éa propriedade feudal ou por estamentos (idem, ibidem, p. 116), (propriedade 
germânica), na Idade Média; aqui a propriedade é comunal sendo a posse pri¬ 
vada (a comunidade cede o uso da terra aos indivíduos, ficando esta com o 
excedente produtivo) (idem, ibidem, p. 72); sua organização é em "feudos", 
voltando para o campo a formação da propriedade, e desenvolvendo uma 
produção artesanal em torno de ofícios. 

Assim, para o autor, "a história antiga clássica é a história das cidades [...] 
baseadas na propriedade da terrae na agricultura [coexistindoa propriedade 
privada e estatal]; a história asiática é uma espécie de unidade indiferenciada 
de cidade e campo londc não há propriedade individual, mas comunal] [...); 
a Idade Média (período germânico) começa com o campo como cenário da 
história, cujo ulterior desenvolvimento ocorre, então, através da oposição 
entre cidade e campo [onde o agricultor não é cidadão, ou habitante da cida¬ 
de]; a (história) moderna consiste na urbanização do campo" (idem, ibidem, 
p. 74r76; grifos nossos). 
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Conforme aponta Marx, "o antagonismo entre cidade e campo começa 
com a transição da barbárie para a civilização, da tribo para o Estado, da lo¬ 
calidade para a nação [...]. A existência da cidade implica, ao mesmo tempo, 

■■ necessidade de administração, de polícia, de impostos etc., em resumo: do 
município e, pois, da política em geral (idem, ibidem, p. 118), ou seja, do 
listado. 

Com essa breve periodização das organizações político-econômicas 
pré-modernas e pré-capitalistas, abordaremos agora o Estado no Modo de 
I Yoduçào Capitalista. 

• Estado e ordem burguesa. O Estado moderno é parte integrante da 
ontem burguesa e não externa a ela. É uma instituição desenvolvida e coman- 
l.ula pela ordem que o funda, portanto, um Estado inserido e produzido pela 
ocieda.de capitalista, no contexto e resultando das lutas de classes, não sendo 
portanto independente do sistema socioeconômico e político que o criou, 
>lo> seus interesses em jogo e da correlação de forças sociais. É, portanto, um 
instrumento fundamental da ordem burguesa, garantidor da propriedade 
privada, das relações sociais e da liberdade individual (burguesa); porem, 
nino resultado tenso das contradições e lutas de classes, é também o espaço 
ile desenvolvimento de direitos e conquistas sociais históricas. Isto é, como 
foi evidenciado: o Estado é produto, é consequência, é uma construção de que 
:.e vale urna dada sociedade para se organizar como tal. Como diz Engels, 
"o Estado, o regime político, é o elemento subordinado, e [...[ as relações 
n onômicas, é o elemento dominante" (ver Marx e Engels, 19/5, v. 1, p. 111). 

Dessa forma, o Estado constitui-se num tipo privilegiado de organiza- 
, ,m dentro e a serviço da sociedade capitalista que o criou e o mantém. Não 
sendo possível pensar um sem o outro, um independente do outro, não pode 
sc entender o Estado, na sociedade comandada pelo capital, como â margem 
ou até como antagônico ao Modo Capitalista de Produção. 

O Estado, assim, deve ser visto como uma instituição própria do sistema 
capitalista, orientado a: a) garantir os fundamentos da acumulação capitalista 
(a propriedade privada, a exploração, o controle capitalista sobre o destino 
,la riqueza socialmente produzida e a repressão a todo ato que ameace a 
"estabilidade social"); b) promover a legitimação da ordem social vigente (tanto 
garantindo o envolvimento e o respeito às leis, quanto criando a vinculação e 
,> compromisso dos cidadãos com um ideológico Estado neutro c um também 
ideológico sistema de liberdade e igualdade de oportunidades para todos); 
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e c) responder a demandas das classes trabalhadoras, desde que não corroam os 
aspectos anteriores, constituindo tais respostas (leis e direitos trabalhistas, 
direitos e serviços sociais, direitos políticos), como veremos mais adiante, 
verdadeiras conquistas de trabalhadores e setores subalternos da população. 

• Estado, ideologia e lutas de classes. Mas o Estado não é, hoje, ape¬ 
nas um "comitê para gerir os negócios comuns de toda a classe burguesa", nem 
mera mente "o poder organizado de uma classe para a opressão de outra " (Marx 
e Engels, 1977a, v. 3, p. 23 e 38; grifos nossos). Pelo contrário, na eontempo- 
raneidade, desde o segundo pós-guerra, o Estado, que mantém e reproduz 
aquelas funções, hoje amplia seu espaço de ação assumindo novas funções (ver 
Coutinho, 1994). Aparece o Estado, então, com funções voltadas tanto para 
a coerção (garantindo os interesses da classe hegemônica) quanto para o 
consenso (institucionalizando e controlando o conflito e legitimando a or¬ 
dem social), pois ele não pode se sustentar unicamente com o uso da força. 
Passa assim, o Estado, a ser permeado por demandas das classes trabalhadoras , 
assumindo lambem novas funções como estratégia de superação das crises, 
como mecanismo de diminuição da insatisfação popular e dos conflitos dela 
derivados, como instrumento para garantir ou retomar as taxas de lucrativi¬ 
dade, enfim como estratégia de consolidação, legitimação e desenvolvimento 
da ordem burguesa. 

Para se consolidar como classe hegemônica, na medida em que "a 
dominação de classe baseada apenas na repressão seria equivalente a uma 
condição insustentável de guerra civil permanente" (Mandei, 1982, p. 334), o 
grande capital monopolista, permeado por demandas sociais e trabalhistas, 
amplia as funções do Estado, incorporando, além das atividades repressivas 
(coerção), a (unção de integração das classes subalternas (consenso). Para isto, 
como claramente aponta Mandei, "a rigorosa utilização do Estado burguês 
como arma dos interesses de classe dos capitalistas é escondida tanto dos 
atores quanto dos observadores e vítimas [os trabalhadores] (...) pela ima¬ 
gem mistificadora do Estado como árbitro entre as classes, representante do 
'interesse nacional', juiz neutro e benevolente dos méritos de todas as 'forças 
pluralistas'” (Mandei, 1982, p. 347; grifo nosso). 

Conforme manifestaram Marx e Engels rí A ideologia alemã (1993, p. 72), 
a classe que tem a força material-económica (os meios de produção e a riqueza) 
deve, para se manter na posição de classe hegemônica, possuir a força espiri¬ 
tual.'h a partir dessa afirmação que Lefebvre (corno apontamos na primeira 
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I íarte) vai sustentar que a ideologia visa garantir o consentimento e a aceitação 
de oprimidos e explorados (ver lamamoto e Carvalho, 1995, p. 12a). Assim, o 
I stado c acionado pela classe hegemônica para cumprir esta tarefa: produzir 
o consenso social, ideologicamente induzido (mediante a imagem de que o 
.istema é perfectível mas atende aos interesses de todos seus cidadãos), para 
a legitimação e reprodução da ordem social vigente. 

Assim, apesar do importante papel que o Estado cumpre para a acu¬ 
mulação de capital, os aspectos que caracterizam o chamado "Estado benfei¬ 
tor”, e sua intervenção via serviços e políticas sociais direitos políticos e 
■ (u i.íis, a democracia, a legislação trabalhista, as políticas e serviços sociais e 
.i-.sistendnis, entre outros —, não podem ser creditados apenas aos interesses 
, apitalistas (industrial-comercial); eles devem ser em alguma medida pensados 
também como produto de fortes e permanentes lulas de classes (manifestas ou 
não), demandando e pressionando a classe hegemônica e o próprio Estado 
para dar lais respostas às necessidades dos trabalhadores o da população 
. ui geral. O Estado ora é pressionado a incorporar certas demandas como 
lorma de pôr fim a uma lufa que possa desestabilizar o sistema, ora se ante- 
, .pá estrategicamente para evitar o eventual inicio de um confronto social. 

I m claro exemplo documentado e analisado por Marx é o das lutas pela 
limitação legal da jornada de trabalho (ver Marx, 1980, L. I, v. !, p 315 ss). 
\.i particularidade da política social, como afirma Netlo, 

a funcionalidade da política social no âmbito do capitalismo monopolista 1-] 
não equivale a verificá-la como uma "decorrência natural do I stado burguês 
capturado pelo monopólio. A vigência deste apenas coloca a sua possibilidade 

_sua concretização |.. | é variável nomeadamente das lutas de classes. Não há 

dúvidas de que as políticas sociais decorrem fundamentalmcnto da capacidade 
de mobilização e organização da classe operária e do conjunto dos trabalhado¬ 
res, a que o Estado, por vezes, responde com antecipações estratégicas (Netto, 
1992, p. 29). 

A organização estatal (e dentro dela as políticas sociais) reflete então a 
mtesedas lulas sociais históricas que, incorporando conquistas dos trabalhado- 
i. s e setores subalternos, confluem num projeto político-econômico da (fração 
.ie) classe hegemônica (o capital monopolista) para a reprodução da ordem, 
em face das necessidades de superação das crises económicas — reproduzindo 
e ampliando a acumulação de capital — e políticas - legitimando o sistema 


montano »ouRKtunro 


146 

perante as demandas populares e reduzindo os níveis de conflitividade. A 
constituição do Estado na fase monopolista, e a dos modos de regulação 
social, são portanto o resultado de um processo histórico conformado por 
profundas luta* de classes. 

• Estado, regime e governo. Devemos aqui fazer uma distinção entre 
/ síí/./o, regime o governo. Frequentemente, tratam-se esses termos como sinô¬ 
nimos, levando a frases como: "o Estado tomou uma decisão x"; "esta política 
é de interesse deste Estado . Com essa equivocada identificação, políticas 
definidas e operadas por um determinado governo são confundidas como 
mudanças do Estado; e assim, a orientação de um governo e sua política 
governamental (definida a partir de opções de classe, de alianças políticas 
partidárias e de acordos e compromissos com organismos internacionais de 
certas gestões) tendem a ser aceitas com o peso da instituição estatal. 

Ora, o Estado refere-se a uma instituição da estrutura social que apresenta 
cei ta penmiieinia e estabilidade históricas. O regime diz respeito à organiza¬ 
ção política do Estado: monarquia, república, ditadura, democracia etc. O 
governo constitui o grupo (ou conjunto de grupos) que, eleito ou não, num 
determinado período o representando certos interesses, detém o poder estatal 
e desenv olve a gestão política e a administração do Estado, nos seus diversos 
níveis (municipal, estadual e federal). O Estado compõe-se de três poderes 
■ Lxt cu ti vo. Legisla ti \ o e 1 udiciário), dos quais um governo só ocupa uni (o 
Executiv o). O Estado é uma instituição, o governo é feito por pessoas, com 
seus valores, interesses, alianças e tensões internas, 

( onforme Letras, o Estado fornece os parâmetros (a estrutura a longo 
prazo, a grande escala) nos quais operam, como variáveis, políticas e estru¬ 
turas do governo (ver Petras, 2000, P . 73 ss). Assim, os governos, transitórios, 

podem ser de várias orientações, inclusive de governos de esquerda_no 

entanto, no contexto capitalista, o Estado continua mantendo sempre seu ca- 
rãtei de instituição da ordem do capital, mantendo a sua racionalidade e seu 
caráter declasse. Claro exemplo histórico éo Chile de Salvador Al lendo, onde 
seu governo socialista so tornou conflitante com a ordem capitalista, levando ao 
golpe de Estado para, após a derrocada de seu governo, impor um com outra 
orientação (afinada com os interesses das ciasses hegemônicas) mediante uma 
ditadura militar. 

• Estado e bloco no poder . Apartir da distinção anterior, econsideran- 
do que o Estado não é mais um mero instrumento de dominação de uma classe 
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por outra, pois expressa e contém em seu seio as lutas de classes, então seu 
governo não pode ser nada harmonioso e homogêneo. O Estado, na verdade, 
não é comandado por uma classe, mas por um "bloco no poder" (conforme 
Poulantzas, 1986, p. 224 ss e 293 ss). Para o autor, o Estado é governado a 
pui lir de "uma relação específica entre classes ou frações a cujos interesses 
políticos [e econômicos] este Estado responde" (idem, ibidem). É esse conceito 
que permite pensar os chamados "pactos kcynesianos', característicos dos 
Estados no segundo pós-guerra. 

Nas palavras de Kowarick (1985, p. 7), "o Estado capitalista é obviamente 
mi Estado burguês que expressa os interesses das classes hegemônicas", Não 
obstante isso, essa instituição não pode ser hoje compreendida nem como 
organização supraclassista", "neutra", nem como mero "instrumento de 
dominação" direta de urna classe sobre outra, mas como resultado da "con¬ 
densação de uma relação de forças sociais", ou seja, é o resultado contradi¬ 
tório das lutas de classes, em que se manifestam interesses contraditórios. 
Assim, "se o Estado exclui as chamadas classes dominadas, tem que incluir 
i ii certa medida alguns de seus interesses", mediante um "pacto de domi¬ 
nação" (idem, ibidem) — se este "representa em última instância a defesa 
de interesses básicos e fundamentais das frações dominantes j...j [também] 
reflete sempre uma dinâmica de oposições e conflitos" (idem, ibidem, p. 6). 

Podemos, então, caracterizar o Estado no monopolismo com "uma 
relação social" e "um campo de batalha" que "resume, condensa, mediatiza 
as relações sociais, segundo as correlações de força da sociedade civil" (ver 
1 aleiros, 1991, p. 46-47). Ao se ampliar o Estado, tem fim a exclusividade 
das lutas de classes na esfera econômica, passando agora a ser expressão, 
também, da dinâmica estatal. 

Em tal sentido, sua constituição não é ausente de conltitos, não é o resul- 
I.ido de um governo "hem-intencionado" qoeconcede "benefícios à popula¬ 
ção. Na realidade, esse é um fenômeno que combina concessão e conquista. 

• Estado, democracia e ação social. Considerando o Estado esuas po¬ 
líticas sociais como resultados das lutas de classes e da correlação de forças 
sociais, quando as classes trabalhadoras ameaçam a estabilidade do sistema 
com processos insurrecionais ou revolucionários, ou até por antecipações 
estratégicas para evitar que isso ocorra, a classe hegemônica aciona o Estado 
para realizar reformas "aceitáveis", criando a ilusão de verdadeiras trans¬ 
formações (ver Mandei, 1982, p. 348-349), ou levando as dasses subalternas 
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.1 se resignarem e preferirem manter essas "concessões" do que a arriscá-las 
insistindo nas lutas pela ampliação dos seus direitos (sobre a conversão de di- 
reitos sociais em concessões estatais individuais, ver lamamoto, in Iamamoto 
e Carvalho, 1995, p. 90 ss; também Bobbio, 1992). Ao incorporar certas de¬ 
mandas sociais nas respostas estatais, devolve-se a legitimidade ao sistema; 
é por isso que o regime de acumulação/regulação fordista-keynesiano está 
acompanhado, nos países centrais, do desenvolvimento da democracia (ver 
Oliveira, 19S8, p. 21) eda intervenção do Estado na área social (ver Faleiros, 1991), 

P. que, "a classe capitalista teve de fazer concessões ao proletariado para 
garantir sua dominação política {Mandei, 1982, p. 132), e até, nos termos 
de Nctto, "o Estado por ele [pelo capital monopolista] capturado, ao buscar 
legitimação política através do jogo democrático, é permeável a demandas 
das classes subalternas", pondo-se a "questão social" como alvo das políticas 
sociais (Netto, 1992, p. 25). 

Porém, um determinado sistema econômico pode conviver com diversos 
tipos diferentes de regimes políticos (ver Netto, 1990, p. 72): democráticos ou não. 

Com a ordem capitalista, que precisa da mercadoria força de trabalho 
"livremente" comercializada e à disposição do capitalista no mercado, de¬ 
senvolve-se a necessidade de maior liberdade civil e, com ela, a democracia. 
Dessa forma, "o evolver de ordem capitalista abre a possibilidade objet ira da 
moderna democracia política" (Netto, 1990, p, 76). Porém, essa possibilidade 
de maior protagonismo social nas decisões, conforme a organização e lutas 
dos setores populares, pode se tornar uma realidade ameaçadora da ordem. 
A necessidade estrutural do sistema capitalista de liberdade cidadã, pode, 
em determinadas condições, voltar-se contra seu criador. 

Segundo Marx e Pngels declaram no Manifesto, "as armas que a burguesia 
utilizou para abater o feudalismo voltam-se hoje contra a própria burguesia. 
A burguesia, porém, não forjou somente as armas que lhe darão morte; pro¬ 
duziu os homens que manejarão essas armas os operários modernos, os 
proletários (Marx e Pngels, 1977, p. 26). Para Lênin, "o desenvolvimento do 
capitalismo (...) cria as premissas necessárias para que 'todos' possam realmente 
participar na gestão do Estado"; porém, "se todos participam realmente na 
gestão do Estado, o capitalismo não pode se manter por mais tempo" (apud 
Netto, 1990, p. 76-77). 

Isso exige ao sistema capitalista, e à (fração de) classe hegemônica, 
controlar e limitar o desenvolvimento da democracia e do protagonismo 
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popular nas decisões sistêmicas. Assim, "quando a democracia política se 
Uu na obstáculo para a manutenção (ou reconversão) do sistema, os seus be- 
nrItciários [a fração de classe hegemônica 1 articulam respostas restauradoras 
r ou reacionárias” (Netto, 1990, p. 78), 

Esse fato mostra uma relação claramente instrumental da democracia em 
i dação ao capital (ver Netto, 1990; Potras, 2000). Esta é aceita e promov ida 
li írmal e limitadamente) desde que permita a reprodução das relações sociais, 

> acumulação ampliada de capital, a manutenção da hegemonia e da pro- 
I 'l iedade privada; ela é combatida ferozmente quando seu desenvolvimento 
.nneaça a ordem. A democracia, para o capital, não tem um valor em si, mas 
um valor instrumental. Assim, "a democracia capitalista não existe indepen- 
• leutemente da luta de classes e dos interesses de classe" (Petras, 2000, p. 87). 


2. A "estratégia hegemônica" do capital (produtivo) no pós-guerra e as 
lutas trabalhistas: o regime de acumulação fordista/keynesiano 

• A crise do capitalismo concorrencial e o novo centro hegemônico. A 

I lassagem do século XIX para o XX marca a transição: i?) do estagio concorre» - 
. tal do capitalismo (em que existe um relativo equilíbrio no patrimônio, na 

II x nologia e na capacidade de produção e comercialização entre as indústrias 
concorrentes) para a fase monopolista (com o controle de certas indústrias que 
passam a comandar a produção e comercialização, eliminando ou contro¬ 
lando a concorrência); b) da hegemonia mundial inglesa para a hegemonia 
imperialista norte-americano, num contexto de profundas crises cíclicas (ex.: 

I .sS7, 1929); e c) de fortes lutas de ciasses, com a consolidação da classe tra¬ 
balhadora como "classe para si", como "sujeito autônomo", inspirado pela 
< onstituição do "campo socialista", pelas Internacionais dos lrabalhadores 
<■ pela conformação tio bloco soviético. 

Com as depressões capitalistas (ver Mandei, 1982, p. 92) — que se esten- 
> lem desde 1 873, numa onda longa de estagnação, até 1893, reaparecendo em 
1914 e se alastrando até o segundo pós-guerra, passando pela crise de 1929, 
■ágnificando crise de superacuimilação, quedas repentinas da taxa de lucro, 
i < msolidaçào das organizações operárias (trataremos disso no capítulo 2) — e 
com a constituição da classe trabalhadora como "classe para si", organizada, 
articulada mundialmente e em luta pelos seus interesses, o grande capital 
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precisa desenvolver uma estratégia anticrise. Num contexto de aumento ace¬ 
lerado do processo de monopolização do capital, a crise devia ser combatida 
pelo capital por meio de profundas alterações nos padrões de acumulação e 
regulação, enfrentando e revertendo a queda da taxa de lucro e combatendo 
e minimizando a conflitividade social das lutas de classes; os objetivos eram 
ampliar a acumulação capitalista e legitimar a ordem social vigente. 

Quem tomou a dianteira nessa corrida foram, após a experiência bis- 
marckiana e o desfecho das duas grandes guerras, os Estados Unidos e suas 
grandes corporações verticalizadas (ver Arrighi, 1996, p. 59 ss e 277 ss). As 
duas Guerras Mundiais, para além de suas particularidades, tiveram pelo 
menos três tipos de funções: I) primeiramente, foram uma instância para, na 
crise cia hegemonia inglesa no comando do capitalismo mundial, contribuir 
na determinação e consolidação da nova força imperialista hegemônica: os 
Estados Unidos da América; 2) em segundo lugar, contribuíram na reversão 
da crise de superprodução (excesso de mercadorias produzidas que não po¬ 
dem ser totalmente vendidas num mercado saturado e sem capacidade de 
compra), revitalizando a economia e criando áreas lucrativas para o capital 
vinculadas ao complexo industrial militar: a indústria bélica — de 1940a 1945, 
fábricas e estaleiros norte-americanos produziram quase 300 mil aviões, 86 mil 
tanques, 3 milhões de metralhadoras e 71 mil navios - , assim como diversos 
ramos, corno a farmacêutica, a construção, a automotriz, a alimentação, a 
têxtil etc.; 3) finalmente, impactaram nas lutas de classes dos trabalhadores, 
que passaram a se inserir numa guerra imperialista, entre nações, no lugar 
do enfrcntamento entre as classes, estimulando a trocar a lula de classes pela 
gj/emj enlre nações — na guerra, o inimigo do trabalhador não é mais o capital, 
mas o alemão, o japonês, o soviético ou o muçulmano (uma avaliação sobre 
o significado da segunda guerra em Mandei, 1986). 

Assim, essa nova dinâmica social, que controlou temporariamente os 
efeitos da crise, não pode ser entendida parcialmenle, através de aspectos 
isolados: produtivo (fordismo) (sobre "americanismo e fordismo", ver 
Grnmsci, 2001b), estatal (o New Deal, o keynesianismo), ideológico-cultural 
(americanismo, o 'modo ocidental de vida", o American way oflifé), no mer¬ 
cado (sociedade de consumo). Pelo contrário, ela conforma, na necessidade 
de \ aloi ização do capital e na síntese das lutas de classes, uni novo regime de 
acumulação e regulação social, que, conforme Harvey, deve ser visto menos 
como um mero sistema de produção e de consumo em massa (padronizados) 
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do que como um modo de vida geral: intervencionismo estatal (assunção pelo 
I slado de papel protagônico no sistema de regulação social), uma raciona- 
litlade luirocrálico-técnica , uma noi'a estética funcionalista (alto modernismo) e 
mercadificação da cultura, ampliação dos íluxos de comércio e investimentos 
internacionais, mercados de trabalho divididos entre um setor monopolista e 
outro competitivo e a hegemonia imperialista dos Estados Unidos (baseada 
no domínio militar) (ver Harvey, 1993, p. 131-132). 

• A divisão do mundo em dois blocos: do New Deal aos acordos in¬ 
ternacionais e a nova ordem mundial. Se desde o início da Primeira Guerra 
Mundial (1914-1918) até o início da Segunda (1939-1945) o capital passa por 
um período de recessão econômica, foi principal mente no entreguerras que o 
mundo capitalista sofreu uma "Grande Depressão", que passou a ser conhe¬ 
cida como "Crise de 1929", e que se estendeu durante quase toda a década 
\ r i 93 (j —com queda abrupta da taxa de lucros, desvalorização de ações nas 
bolsas de valores, inflação, diminuição do PIB, quebradeira de indústrias e 
altíssimas taxas de desemprego. A isso se soma, no meio da Primeira Guerra, 
.1 Revolução Russa (em L917) e a consequente "Guerra I ria no segundo 
pós-guerra, dividindo o mundo (econômica, ideológica e militarmente) em 
dois grandes blocos de influência. 

Com a intenção de inibir os efeitos político-ideológicos da Revolução 
Soviética, no contexto da "Guerra Fria", e do aumento do desemprego, 
além de direcionar a economia rumo à superação da crise, o presidente dos 
I stados Unidos da America, Franklin Delano Rooscvelt (que se manteve no 
cargo por quatro mandatos, desde 1933 até seu falecimento em 1945), pro¬ 
move o chamado New Deal (entre 1933 e 1937) um "novo acordo" entre 
ii governo e o congresso para a aprovação de leis e a criação de agências 
g<>\ ornamentais, com o fim de, mediante a intervenção estatal, implementar 
uma série de programas, dentre eles: controle sobre bancos; construções de 
obras de infraestrulura (estradas, escolas, hospitais, aeroportos etc.), com 
o objetivo também de gerar empregos e aumentar o consumo; subsídios e 
. rédito agrícola; criação da Previdência Social e estabelecimento de pensões 
c seguros-desemprego; constituição do salário mínimo; programas de ajuda 
social" do governo para famílias carentes; redução da jornada de trabalho, 
regulação de sindicatos e aprovaçào/manutenção de leis trabalhistas. 

lunto com esses programas, outros três fatores ajudaram a enfrentar a 
. riso nos Estados Unidos: a) o abandono do padrão-ouro, com o fim de fortale- 
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cer sua moeda, o dólar; b> o estímulo para a adoção da produção fordista (sua 
produção em série e sua jornada de 8 horas e 5 dólares) por todas as indústrias 
(estimulando a produção eonjuntamente com o consumo); e c) o ingresso do 
país na Segunda Guerra Mundial, após o atentado em Pearl Harbor (quando, 
em dezembro de 1941, os japoneses atacaram uma base militar dos Estados 
Unidos, dando o motivo que faltava para este país entrar na guerra. O New 
Denl, o abandono do padrão-ouro, a generalização dos princípios fordistas 
e o ingresso naquele conflito bélico, levaram os Estados Unidos à superação 
da crise (antes de ingressar na Segunda Guerra Mundial, os Estados Unidos 
tinham um desemprego de 15%, no final dela caiu para 1%). 

É no final da Segunda Guerra Mundial que se estabelecerão os acordos 
e se constituirão as agências internacionais que delinearão a nova ordem 
mundial. Diversos acordos são assinados pelos países aliados, vitoriosos da 
Segunda Guerra, e organizações internacionais são criadas para regular a 
nova ordem mundial, pós-guerra e pós-crise: 

a) o Sistema de Brelton IVoorfs — desenvolvido com o objetivo de gerenciar 
a economia internacional, estabelecendo regras para as relações comerciais e 
financeiras, foi aprovado pelas 44 nações aliadas, presentes na Conferência 
Monetária e Financeira das Nações Unidas, em julho de 1944, ou seja, ainda 
cm finais da Segunda Guerra. Criam-se a partir daí o "Banco Internacional 
para a Reconstrução e Desenvolvimento" (Bird) (mais tarde criando o Banco 
Mundial BM), o "Fundo Monetário Internacional" (FMI)e o "AcordoGeral 
sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio" (GATT, hoje CMC), Outra disposição 
foi a obrigação de os países adotarem uma política monetária de câmbio de 
suas moedas indexada ao dólar (o padrão-ouro). 

b) a Organização dos Noções Unidos (ONU) criada em 1945, na Califórnia 
(FUA), por 51 países, logo após o fim da Segunda Guerra (na atualidade são 
quase 200 países-membros, tendo hoje sua sede em Manhattan, Nova York). 
Financiada pelos países-membros, tem um orçamento atual de mais de 4 
bilhões de dólares. Seus objetivos são: manter a paz mundial, proteger os 
Direitos Humanos, promover o desenvolvimento econômico e social, entre 
outros. Para isso, alem de suas "torças de paz" (comandadas pelo Conselho 
de Segurança, com cinco países com poder de veto), conta com seus progra¬ 
mas especiais: Lnicel (Fundo das Nações Unidas para a Infância), a Unesco 
(Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura), a 
FAO (Organização para a Agricultura e a Alimentação) e o PNUD (Programa 
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das Nações Unidas para o Desenvolvimento). Em 1948, a ONU proclama a 
I Jeclaração Universal dos Direitos Humanos"; em 1959 aprova os "Direitos 
da Criança"; em 1979 os "Direitos da Mulher . 

c) o Plano Marshall — um Programa de Recuperação Europeia (que 
lit ou conhecido com o nome do Secretário do Estado norte-americano), dc- 
■ .envolvido pelos Estados Unidos a partir de 1947 para a reconstrução dos 
países aliados tia Europa nos anos seguintes à Segunda Guerra Mundial, 
im.vilizando mais de 13 bilhões de dólares à época em créditos (equivalente 
i US 13Ü bilhões atuais). Com o objetivo de ampliar os ideais de consumo 
(,. o American waij oflife) e diminuir a simpatia pela experiência socialista, 
.ipós a Doutrina Truman (então presidente dos Estados Unidos, que visava 
inibir o crecímento da área de influência soviética), es&e plano desenvolveu 
,i economia europeia e ampliou o comércio norte-americano com os países 
desse continente. 

d) a Organização para o Cooperação e Dcnwv/f/moifo Econômico (OCDE) 
com o objetivo de organizar a ajuda do Plano Marshall, é criada em 1948 

c recriada cm 1961 (hoje com sedo em Paris), procurando a cooperação dos 
I M.ses ricos para o desenvolvimento da produção, do emprego e tio comércio. 

e) a Organização dos Estados Americanos (OEA) — criada em 1948, com 
• edo em Washington (EUA), composta originalmente por 21 países e hoje 
mlograda por 35 nações do continente americano, tendo Cuba sido exclu¬ 
ída em 1962, a partir da Revolução Cubana. É definida como organismo 
i ontinental integrante da ONU, tendo como objetivos o fortalecimento das 
democracias e o intercâmbio comercial entre seus países-membros, entre 
outros. A partir dessa organização pan-americana foram criadas outras duas 
descritas a seguir. 

í) a Comissão Econômica poro o América Latina e o Caribe (Cepal) — criada 
. m 1948 pela ONU, com o objetivo de incentivar a cooperação econômica 
entre os seus membros, composta por países da América, além de França, 
lapão. Países Baixos, Portugal, Espanha, Reino Unido e Itália. Essa entidade 
reuniu grandes nomes do pensamento desenvolvimentista latino-americano 
(como Celso Furtado, Fernando Henrique Cardoso, entre outros), com o fim 
de promover o desenvolvimento industrial. 

g) o Banco Intemniericano de Desenvolvimento (BID) - criado em 1959, e 
uma organização financeira internacional, com sede na cidade de Washington, 
Estados Unidos, com o propósito de financiar projetos viáveis de desenvol- 
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vimento econômico, social e institucional e promover a integração comercial 
regional na área da América Latina e do Caribe. 

h) a Aliança para o Progresso — foi um programa dos Estados Unidos, 
e depois apoiado pela OEA, aprovado em 1961 (por Kermedy) e extinto em 
1970 (por Nixon),cujo objetivo cra promover o desenvolvimento econômico 
mediante a colaboração financeira e técnica cm toda a America Latina, redu¬ 
zindo a influência e exemplo da Revolução Cubana. 

i) a Organização do Datado do Atlântico Norte (Otan) — criada em 1949, 
é uma organização internacional de colaboração militar, no contexto da 

Guerra Fria", com o objetivo de constituir uma frente (composta por países 
da Europa Ocidental e da América do Norte) oposta ao bloco socialista. Os 
estados signatários estabeleceram um compromisso de cooperação estratégica 
em tempo de paz e contraíram uma obrigação de auxílio mútuo em caso de 
ataque a qualquer um dos países-membros. 

j) o Pacto de Varsóvia — como resposta ã criação da Otan, constitui-se, em 
1955, uma aliança militar forinad.i pelos países socialistas do Leste Europeu 
e pelo União Soviética, estabelecendo um compromisso de ajuda mútua em 
caso de agressões militares. 

Formam-se, assim, dois blocos econômicos, ideológicos e militares, nos 
quais dividiu-se o mundo, derivando na chamada "Guerra Fria" e configu¬ 
rando uma nova ordem mundial. 

A Gueira Fria designa a tensão, desde o segundo pós-guerra (1945) 
até a extinção da União Soviética (1991), entre os dois blocos liderados res- 
pect iva mente pelos Estados Unidos (capitalista-imperialista, ou leste) e União 
Soviética (socialista-soviético, ou oeste). Marcou essa tensão a não agressão 
e confronto diretos entre as duas superpotências (a partir da certeza, num 
eventual conflito direto, da "destruição mútua assegurada"), subsituídas por 
uma disputa ' fria' que sc travava na corrida armamentista (demonstração 
de poderio bélico, de desenvolvimento dc armas nucleares) e no apoio aos 
diferentes lados nos diversos conflitos locais: guerras da Coreia (1950-1953), 
do V ielnà ( 1962-1975), tio Afeganistão (1979-1989), Revolução Cubana (1959), 
dentre diversos conflitos nacionais e regionais no mundo todo. É emblema da 
"Guerra Fria" e da divisão do mundo em dois blocos pela chamada "cortina 
de ferro (denominação de Churchill, prender inglês, em 1946), a construção, 
em 1961, do Muro dc Berlim", que dividiu a Alemanha em dois países, 
oriental e ocidental, alinhados cada um a um dos blocos. 
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Foi parte da "Guerra Fria", nos Estados Unidos, um processo de verda- 
i leira "caça às bruxas" contra os marxistas, comunistas ou esquerdistas. Essa 
nu|iiisição", ocorrida notoriamente entre finais da década de 1940 e meados 
da seguinte, foi conhecida como "macarthismo" (devido ao seu promotor, 

.. -enador Joseph McCarthy). No dito "país das liberdades", na defesa do 
\merican xoay of life as pessoas foram perseguidas e fortemente castigadas 

I ia seu pensamento. O exemplo mais famoso é o caso de Charles Chaplin, 
imhecido comunista, que tivera seus bens confiscados e fora impedido de 

II 'U >rnar ao país, acusado de "atividades antiamericanas". A partir do "macar- 
1 1 srno" nos Estados Unidos, e visando proteger o "modo ocidental de vida" 
i !.i ameaça soviética, este pais desenvolve a Doutrina dc Segurança Nacional, 
inspirando em seguida as ditaduras militares nos países latino-americanos 

< brasil em 1964, Argentina em 1966 e novamente em 1976; Peru e Equador 
«•m 1968; Uruguai e Chile em 1973). 

k) Movimento dos países nào alinhados — como forma de diminuir a ameaça 
de uru conflito bélico nuclear entre as duas superpotências e seus respecti- 
os aliados, forma-se, a partir tia Conferência Ásin-África (na Indonésia, em 
1035), reunindo ex-colônias e países do chamado "Terceiro Mundo" (América 
i atina, África e Ásia). Foi particularmente para "alinhar" esses países ao 
bloco liderado pelos Estados Unidos que foram desenvolvidos o New Deal, 
.i I loutrina Truman, o Plano Marshall, a OEA, o 131 D, a Copal, <i Aliança para 
o Progresso. 

Delineia-se assim, no segundo pós-guerra, uma nova ordem mundial e 
uma nova geopolitica. 

• A "estratégia hegemônica" do capital (industrial) no pós-guerra 
e as lutas e demandas trabalhistas. F pela influência do pensamento de 
I cynes na necessidade da intervenção estatal na economia, e de suas ideias 
n.i constituição das instituições de Brellon Woods, que se costuma falar de 
I lado kei/nesiano, e a "aliança" entre as classes industriais fundamentais 
i* designada como pacto kcuncsiano. É também pela influência do processo 
desenvolvido por Ford para a produção industrial (sua linha de montagem) 

< sua articulação entre a produção em grande escala (produção em massa) 
r D consumo, que também se costuma designar esse período do desenvol¬ 
vimento industrial de fonlista. Da articulação entre os processos conhecidos 
• i uno keynesianismo e fordismo é que Harvey (1993) vai denominar o regime 
de acumulação constituído no segundo pós-guerra e pós-crise (desde 1945) 
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cité d nova fase de crise capitalista (em 1973), configurado pela nova ordem 
mundial da "Guerra Fria", de "fordista-keynesiano". 

\ ! ele, para promover o desenvolvimento industrial/comercial, e para 
revertera influência ideológica e política do "campo socialista", o grande ca- 
yitnl produtivo e o comercial, fundamentalmente instrumentalizando o Estado, 
promovem uma nova estratégia hegemônica que, permeada por demandas 
trabalhistas (do setores industrial-urbanos), persegue a efetivação do processo 
de industrialização. Assim, observamos os seguintes aspectos presentes em 
dita estratégia, que constituirá o Regime de Acumulação Fordista-Keynesiano: 

■) O surgimento, consolidação e ampliação do inonopolismo c do impe¬ 
rialismo estes processos são tão significativos, que dividem a história do 
capitalismo industrial numa fase "concorrencial" e outra "monopolista" ou 
"imperialista" (sobre isto consultar T.ênin, 1979; Mandei, 1982; Braverman, 
1987; Bnran e Swee/y, 1974; Netto, 1992). 

A ideia de uma grande indústria já existe em Marx, no final do capita¬ 
lismo sob hegemonia inglesa do século XIX. Fie, analisando as tendências 
à concentração e a centralização do capital, determinou a existência, então 
não tão clara, de um novo tipo de empresa industrial: a empresa monopolista. 
C onforme Marx, isso ocorre na medida em que a "dispersão do capital social 
em muitos capitais individuais" ("concentração de capital") "é contrariada 
pela força de atração existente entre des. Não se trata mais da concentração 
simples dos meios de produção e de comando sobre o trabalho, a qual significa 
acumulação. (9 que temos agora é a concentração dos capitais já formados [...]<? 
expropriação do capitalista pelo capitalista, a transformação de muitos capitais 
pequenos em poucos capitais grandes [...]. O capital se acumula aqui nas 
mãos de um só [...]. lista é a centralização" (Marx, 1980, L. I, v. 2, p. 727), que, 
conjuntamente com a ampliação da concentração e acumulação de capital, 
funda o processo de monopolização. 

A enorme concentração e centralização do capital, convertidas na moder¬ 
na forma monopolista de produzir e comercializar, determinam a passagem 
do capitalismo concorrencial para um novo estágio: o capitalismo monopolista. 
Nele convergem não apenas o surgimento da nova corporação monopolista 
(empresa que contenha um alto percentual das atividades em determinado 
ramo, permitindo que uma indústria monopolista controle e determine as 
condições de produção e comercialização de certos produtos, as condições 
gerais de trabalho, eliminando a concorrência intercapitalista, ver Mandei, 
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los./ Baran e Sweezy, 1974), mas também novas formas de organização e ge¬ 
renciamento da produção (a produção fordista — ver Braverman, 1987; Coriat, 
pin.l), a constituição do capital financeiro (que consiste na união dos capitais 
bancário e industrial — ver Lènin, 1979), novos modos de regulação social (o 
I * vnesianismo, ver Aglietla, 1988), assim como uma nova divisão internacional 
.u> capital, agora sob o controle econômico, militar, político e ídeocultural 
los listados Unidos. 

O capital monopolista e sua corporação diferenciam-se da empresa não 
monopolista, para além do tamanho e volume de transações, pelo acesso à 
tfi nologia de ponta, que determina uma capacidade diferente de produção. 

I esse diferencial de produtividade que se constitui como principal fonte de $u- 
I clucrv, mediante o desenvolvimento de máquinas motrizes, novos materiais 
■ lontes de energia mais adequadas (ver Mandei, L982, p. 129). 

Assim, o desenvolvimento tecnológico torna-se imprescindível para 
a manutenção desse diferencial. É o que ocorre no processo caracterizado 
.orno "segunda revolução tecnológica" (Mandei) ou "técnico-científica" 
(Braverman), que se desenvolve fundamental mente entre 1893 e 1914. Marcas 
dessa revolução são a máquina elétrica e o motor a explosão, o uso de aço e 
materiais sintéticos, o petróleo e a energia elétrica. Fia, á medida que seus be¬ 
nefícios (as novas tecnologias eos conhecimentos científicos) são apropriados 
oi no mercadorias pela empresa monopolista, propicia um desenvolvimento 
i|,i produtividade que, após a Segunda Guerra e ainda náo generalizada 
para todas as indústrias de cada ramo, vai levar à "terceira 'onda longa com 
tonalidade expansionista', de 1940(1945) a 1965" (Mandei, 1982, p. 133). 

As potencialidades de aumento da produtividade que a segunda 
revolução tecnológica oferece à indústria monopolista são historicamente 
relevantes. Assim, as propostas de gerenciamento científico (de láylor e Fayol) 
e posteriormente de produção em serie (de Ford) encontram sustento material 
para sua realização a partir dos avanços promovidos pelo desenvolvimento 
lecnico-científico mencionado. As propostas de reorganização da produção 
•e unem aos avanços tecnológicos para potenciar a indústria e a produção c 
apropriação de mais-valia. 

Efetivamente, essa nova retirada do trabalhador do controle do pro¬ 
cesso produtivo (através da separação entre concepção e execução e da sua 
especialização" em atividades simples, possibilitando a completa intercam- 
hi.ibilidade do operário), a designação da melhor maneira (one best xvay) e do 
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menor tempo (por meio do cronômetro e posteriormente da esteira rolante) 
para fazer as tarefas, tudo isso tem por base material a (e 6 possibilitado pela) 
utilização dos avanços da segunda revolução tecnológica que faz a grande 
indústria. Nesse contexto surge a produção em massa. 

2) A expansão de um novo tipo de organização e gerenciamento da 
produção: a produção em massa — com os antecedentes dos princípios 
da "Administração Científica" de F. W. Taylor (publicados em 1911) e da 
"Administração Industrial" de Henri Fayol (de 1916, e mais influente na 
Europa), Henrv Ford (a partir de 1914, na fábrica norte-americana de cairos 
que leva seu nome) introduziu o dia de 8 horas c 5 dólares com a expectativa 
de obrigar o trabalhadora adquirir disciplina e dar-lhe renda e tempo para 
que consumissem, e promoveu um processo produtivo de crescente quan¬ 
tidade de mercadorias padronizadas numa linha de montagem, ampliando 
o investimento geral, mas diminuindo o custo de produção por unidade. 

A partir da incorporação industrial dos avanços da segunda revolução 
tecnológica, e introduzindo as inovações do taphrismo e do fordismo, a pro¬ 
dução em massa incorpora ao processo produtivo diversas alterações que 
contribuíram para que os Estados Unidos da América passassem a liderar 
o mundo capitalista. A chave desse tipo de produção "consiste na completa 
e consistente inlercambiabilidadc das peças e na facilidade de ajustá-las entre 
si" (VVomack et al., 1992, p. 14), o que significa a padronização das poças e, 
portanto, dos produtos. Assim, várias determinações foram incorporadas no 
processo produtivo: n separação entre a eoneepção e a execução itas tarefas (ver 
Braverman, 1987, esp. partes I e II); íí criação da linha de montagem cm series, 
que imobiliza o trabalhador fazendo com que os insumos necessários à sua 
tarefa cheguem às suas mãos, determinando o tempo de sua atividade; a 
fabrica "autossuficiente ", que concebe o processo produtivo (desde a extração 
de matérias-primas até a comercialização final, passando por todas as fases 
da produção) integralmente dentro da corporação. 

Revela-se, assim, que a base do lucro na produção taylorista/fordista 
encontra-se na redução dos custos de produção por unidade, o que possibili ta, por 
meio do desenvolvimento tecnológico e da organização do trabalho, aumento 
da mais-valia relativa extraída. Isso se obtém através do aumento massivo do 
volume de produção, o que faz com que os custeis fixeis sejam distribuídos por 
maior número de peças. Para que isto funcione segundo o previsto, deve-se 
padronizar a produção, com o fim de que máquinas e trabalhadores façam sempre 
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uma única, simples e idêntica tarefa; e deve-se produzir cada vez mais, aumen¬ 
tando o investimento geral, em infraestrutura, em maquinaria e tecnologia, 
nos insumos necessários, e até podendo ampliar o número de trabalhadores. 

3) Decorrente da produção em massa, torna-se necessário a constitui¬ 
rão de um mercado de consumo em massa - a realização do valor (e da 
mais-valia) produzido só se obtém na esfera das trocas, quando a mercadoria 
se vende. Como Marx afirma no célebre texto de 1857, "a produção é ime- 
diatamente consumo fe] o consumo imediatamente produção' (Marx, 1977, 
p. 209); desta forma, acrescenta, "sem produção não há consumo; mas sem 
. onsumo também não haveria produção" (idem, ibidem). Isso significa que 
produção e consumo são dois momentos de um mesmo processo, ou, em ou¬ 
tros termos, que a esfera produtiva e a esfera do mercado representam duas 
laces de um único fenômeno. Portanto, como partes do mesmo fenómeno de 
prod uçào-consumo, há que se distinguir entre a geração ou produção do valor 
to da mais-valia) e suas realizações. A primeira se opera no processo produti¬ 
vo; a segunda, na comercialização, no mercado. A acumulação ampliada de 
i apitai comporta uma relação de exploração, mediante a qual o trabalhador gera 
mais-valia e o capital dela se apropria (na esfera produtiva), e um processo de 
troca para a realização da mesma (no mercado). 

Como menciona Harvey, "o que havia de especial em Ford (e que, em 
última análise, distingue o fordismo do taylorismo) era a sua visão, seu reco¬ 
nhecimento explicito de que produção em massa significava consumo em massa, 
um novo sistema de reprodução da força de trabalho, uma nova política de 
. <mttole e gerência do trabalho, uma nova estética o tuna nova psicologia, em 
‘.uma, um novo tipo de sociedade democrática, racionalizada, moda nista e 
populista" (199.3, p. 121; grifos nossos). Assim, se o fundamento desse padrao 
rio produção baseia o lucro na redução dos custos de produção por unidade 
um função de produzir cada vez maior quantidade de mercadorias pouco 
div ersificadas, e se isso se obtém aumentando o investimento geral, então a 
realização do lucro depende de vender cada vez mais mercadorias. De nada valeria 
baratear os custos das peças através do aumento do volume de produção se 
esta última não pudesse ser comercializada. O complemento da produção em 
massa é um mercado de consumo em massa: homogéneo, extenso e de larga escala 
(grande demanda de pequena variedade de produtos), porem, de lenta circulação e 
ieduzida mobilidade. Efetivamente, se o fundamento é produzir cada vez mais, 
o necessário vender cada vez mais. 
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4) O surgimento de um novo tipo de trabalhador: o trabalhador especia¬ 
lizado — a padronização dos produtos deriva na padronização do trabalhador, 
podendo substituir o "trabalhador qualificado" — que controlava todo o 
processo produtivo de uma dada mercadoria — pelo "trabalhador espe¬ 
cializado" — que cumpre única tarefa simples, padronizada, e que já não é 
recrutado pelos seus conhecimentos de um ofício, mas apenas para cumprir 
uma simples função mecânica, constituindo-se, portanto, numa mão de obra 
massiva c também "iiileicambiável ". O processo de substituição do trabalhador 
qualificado pelo especializado confirma e amplia a "subsunção real do Iraba- 
Iho ao capital ', ou seja, a perda ainda maior de controle do trabalhador sobre 
o processo produtivo e sobre seu produto e sua subordinação ao comando 
do capital (ver Marx, s.d., 1980, p. 380). 

?) A consolidação de um tipo de racionalidade moderna, ocidental, 
instrumental, segmentadora/fracionadora da realidade: a razão positivista 
- com já observamos, a hegemonia da classe capitalista (particularmente 
na era dos monopólios) mantém-se não apenas com a coerção, mas também 
carece de certo grau de aceitação geral (Weber), de consenso (Clramsci). Assim, 
a ideologia, os valores e as normas burgueses devem ser incorporados pelo 
conjunto da população como "cultura oficial", o que obriga a classe hege¬ 
mônica a dois tipos de artifícios: a naturalização e o oadtamenfo (e incluso 
fetichizaçâo) daqueles. Os valores e as normas, "naturalizados" e "fetichiza- 
dos", são então desistorieizados (ver as considerações de Netto, 1992, p. 57 ss); 
nesse sentido, sáo v istos como naturais, incompreensíveis e/ou indecifráveis; 
portanto, imutáveis. A forma de fazer isso consiste no desenvolvimento de 
um ttj>o de racionalidade ipie seja ao mesmo tempo segmentador e manipulador da 
realidade; esta racionalidade, sob moldes formais-abstratos, é hegemonizada 
pelo positivismo (ver Lukács, 1975, p. 471; 1992, p. 1Ü9 ss). 

Desta forma, o positivismo apresenta-se como racionalidade hegemônica 
da cultura oficial do mundo ocidental, dada a sua funcionalidade com a ordem bur¬ 
guesa. Numa verdadeira duplicidade segmentadora, inibidora de qualquer 
possibilidade de translonnação estruturai do sistema, forma parte dessa 
racionalidade positivista: <?) a segmentação da realidade em "esferas " conside¬ 
radas autónomas: econômica, política, social, cultural etc.; b) a separação entre 
conhecimento e ação, entre saber efazer, entre teoria e prédica. 

6) A incorporação de novas funções no âmbito estatal, constituindo o 
chamado Estado de Bem-Estar Social ou o Estado Providência —■ com a finalidade 
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de promover o desenvolvimento industrial/comercial, para além da função 
de coerção, o listado passa a intervir no controle das relações capital-trabalho, 
subvencionando o consumo, garantindo a reprodução da torça de trabalho, 
a expansão da acumulação capitalista, e respondendo a algumas demandas 
sociais. A estratégia para isso foi a construção de uma espécie de "pacto so- 
i ial" entre as classes "industriais", que derivou nas diversas experiências de 
I Velfare State, de keynesianismo, ou dos chamados "populismos" (ou Estados 
t ksenvolvimentistas) latino-americanos, c que gerou, entre outras medidas: 
.õ a criação de condições para a expansão da industria local c para a acumulação 
, apitalista (ver I larvey, 1993, p. 129) — reversão da tendência ao subconsiuno, 
produção de força de trabalho massiva, desenvolvimento da infraestrulura 
i iccessária para a indústria e um relativo controle estatal das fronteiras às im- 
I 'orlações de bens; e b) a incorporação de respostas estalais a demandas t rabalhistas 
políticas sociais, "pleno emprego", legislação trabalhista, desenvolvimento 
da participação democrática, ampliação da cidadania. 

Com isso, um novo padrão de acumulação é acompanhado por um novo 
regime de regulação: ancorado na relação "salarial do trabalho, nos direitos 
políticos, sociais e trabalhistas, no estímulo ao consumo em massa, no rein¬ 
vesti mento produtivo do capital, nos sistemas de créditoe juros baixos (para 
estimulara produção e o consumo), nas formas relativamente institucionali¬ 
zadas das lutas de classes e, particularmente, nas funções e tipo de interven¬ 
ção estatais (ver Aglietta, 1988). Processa-se, assim, uma articulação entre o 
'ordismo e o keiptesiunismo: se l-ord implantou a jornada de oito horas e cinco 
dólares, Keynes desem olveu as teses de pleno emprego; se l ; ord enviou, em 
I *• l(S, "um exercito de assistentes sociais aos lares dos seus trabalhadores pri¬ 
vilegiados"’, logo Kevnes organizou o sistema previdenciário, os serviços e as 
assistências sociais, os "salários indiretos" (Harvey. 1993, p. 122-125). E para 
isso, torna-se imprescindível atribuir novas funções ao Estado, combinando 
políticas fiscais e monelái ias, e dirigindo essas políticas para o investimento 
público necessário ao desenvolvimento da sociedade industrial monopolista. 


3. As funções do Estado no segundo pós-guerra 


Como já tratamos, aparece o Estado com funções ampliadas para além 
das do mero "comitê para gerir os assuntos da burguesia . Assim, as típicas 
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funções do moderno Estado de "Bem-Estar Social", nos países centrais, saem, 
no contexto do pós-guerra, para além do espaço particular da superestrutura, 
permeando também a estrutura económica (ver Aglietta, 1988; Braverman, 
1987, p. 242 ss; Lojkine, 1981,esp. o cap. II; Mandei, 1982, p. 333ss; 0'Connor, 
1977, esp. a partir do cap. 4; Oliveira, 1988; Sweezy, 1986, p. 187 ss). E o Estado 
começa a intervir fortemente no espaço da produção e do consumo, passando 
da superestrutura também para a estrutura econômica; da mesma forma os 
conflitos econômicos são parcialmente transferidos da esfera produtiva para o 
mundo político do Estado democrático havendo, nos termos de Vasconcelos, 
"um deslocamento do conflito capital-trabalho para a lógica da cidadania", 
o que o leva a interpretar corretamente o keynesianismo como um "estreita¬ 
mento dos eixos da luta de classes à distribuição" (Vasconcelos, 1988, p. 16). 

Esse novo Estado passa a se ocupar de três tipos de funções: 1) a criação 
das condições gerais de produção (meios de transporte, de comunicação, de 
serviço postal, legislação civil, constituição de um mercado e de um sistema 
monetário nacionais, desenvolvimento de um sistema educacional); 2) a re¬ 
pressão às ameaças ao modo de produção e acumulação (exército, polícia, sistemas 
judiciário e penitenciário); e 3) a integração das classes subalternas ea legitimação 
da ordem (mediante o desenvolvimento da lógica vinculante da democracia) e 
a reprodução ideológica cia classe hegemônica (através da educação, cultura 
e meios de comunicação dos serviços sociais) (ver Mandei, 1982, p. 333-334). 

Nos termos de Oliveira, processa-se uma verdadeira "revolução copemi- 
cana" com a presença do fundo público na reprodução simultânea do capital 
e da força de trabalho (Oliveira, 1988, p. 9 e 20), o que o leva a afirmar que "o 
desenvolvimento do Wetfare State é justamente a revolução nas condições de 
distribuição e consumo, do lado da força de trabalho, e das condições de circu¬ 
lação, t io lado do capital" (idem, ibidem) — enquanto os gastos sociais públicos 
(salários indiretos para população trabalhadora) mudaram as condições de 
distribuição e consumo, o fundo público (financiador e fonte de crédito para 
o capital) mudou as condições de acumulação de capitais e de produção/ 
comercialização. Para o autor, a intervenção estatal tem, para com o capital, 
uma função de valorização dos capitais particulares, porém, do lado da re¬ 
produção da força de trabalho, toma a forma de financiamento público de bens e 
serviços sociais, aumentando a participação do salário indireto no salário total. 

Torna-se necessário fazer uma incursão não só no fundo público, dirigido 
ao capital, como também no financiamento estatal das políticas públicas. Fundo 
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público para o capital e financiamento dos gastos sociais conformam, am¬ 
bos, os renovados mecanismos de intervenção estatal num dado padrão de 
acumulaçâo/regulação. No contexto do regime fordista-keynesiano estes são 
hi|>erdimensionados dadas as necessidades do capital e a forte organização 
■.indicai (no contexto da construção do "bloco socialista" e do acirramento das 
ut.is de classes) — observe-se o percentual dos gastos governamentais em 
Nação ao PIB, nos Estados Unidos, 7,4% em 1903; 19,2' ,. em 1939 e 28,8% 
em 1961 (ver Braverman, 1987, p. 246). 

Dessa forma, o então novo Estado intervencionista, fundamentalmente 
ms países centrais, usando o fundo público e o gasto social para propiciar essas 
I unções, passa a desenvolver as seguintes atividades e atribuições: 


3.1 0 crédito estatal para a produção em massa na grande indústria 

Sob hegemonia dos Estados Unidos, expande-se a indústria monopolista 
i lorte-amoricana, clifereneiadamente do padrão industrial britânico do século 
\ 1X, internalizando, além dos seus custos de produção, os de transação (ver 
Arrighi, 1996, p. 247-248), e desenvolvendo uma aceleração dos processos de 
produção, implementando, mais que uma "economia de tamanho", uma 
economia de velocidade". Esse tipo de organização complexa e burocratizada 
conforma o que poderíamos chamar de fábrica autossuficiente, na medida cm 
■ 11 ie, verticalizando as unidades dos processos extrativo, produtivo, comercial 
<• administrativo, as incorpora dentro da mesma corporação. Assim,enquanto 
i Grã- Bretanha do século XIX caracterizava-se pela separação organizacional 
entre a obtenção de matérias-primas, a produção, o uso de bens de capital c 
a comercialização dos produtos finais, nos Estados Unidos do pós-guerra há 
uma integração vertical desses processos (ver Arrighi, 1996, p 291). 

Porém, o fenômeno da centralização ou monopolização do capital tem 
como uma das suas características a obsessiva procura do superlucro, este 
ubtido mediante a redução dos custos das mercadorias (incluído o salário), 
lai redução é atingida, mi interior da fábrica monopolista, através de duas 
i >perações: por um lado, na procura do diferencial de produtividade em função 
«la incorporação de tecnologia de ponta ainda não generalizada para as 
indústrias do ramo (veremos isso no capítulo 2); por outro, no aumento do 
11 lume de produção de mercadorias padronizadas. As duas operações internas 
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diminuem, para a indústria monopolista, o custo de produção das mercado¬ 
rias em relação ao custo médio do ramo, obtendo-se assim vantagens compa¬ 
rativas do produto no mercado — maior margem de lucro e maior demanda. 

Essa segunda operação constitui uma lógica de obtenção do lucro carac¬ 
terística da produção em massa, Em primeiro lugar, a internalização de todas 
as atividades na mesma indústria, passando a administrar verticalmente as 
diferentes áreas da extração de matérias-primas, produção de mercadorias, 
administração, serviços complementares e comercialização; isso obriga à 
indústria a realizar um significativo investimento inicial, para pôr em fun¬ 
cionamento todo esse aparato produtivo/comercial complexo. Em segundo 
lugar, o constante aumento da quantidade de produtos padronizados, que permite 
distribuir os custos fixos num maior número de mercadorias, diminuindo 
assim os "custos-de-produção-para-cada-unidade-produ/.ida", levando tam¬ 
bém a empresa a um investimento inicial de enormes dimensões. A procura 
do aumento cia produção, abstraindo a questão da produtividade, exige 
portanto maior quantidade de máquinas funcionando e mais trabalhadores 
operando-as, um consumo de energia maior, aumento de matérias-primas e 
materiais, uma grande infraestrutura predial (para alojar as máquinas e ar¬ 
mazenar um grande estoque de matérias-primas e de produtos já finalizados 
e em processo). Tudo isso significa maior capitai constante (lixo e de giro) c 
maior capital variável (salários e complementos) que, no frenesi de aumentar 
cada vez mais o volume produzido, leva a um investimento inicial, de lento 
retorno e de elevado risco, muito oneroso para o capital. O paradoxo é que, 
na "prod ução em massa ", para diminuir o aislo de produção para aula unidade de 
produto, torna-se necessário aumentar siguificaticamen te o investimento inicial geral. 

Como afirmam YVomack e seus colaboradores, "o produtor em massa 
utiliza profissionais excessivamente especializados para projetar produtos 
manufaturados por trabalhadores semi ou não qualificados, utilizando má¬ 
quinas dispendiosas e especializadas em uma única tarefa. Essas 'cospem' 
produtos padronizados em altíssimos volumes. Por ser a maquinaria tão cara e 
pouco versátil, o produtor em massa adiciona várias folgas — suprimentos 
adicionais, trabalhadores extras e espaço extra — para assegurar a continui¬ 
dade da produção. Por ser a mudança para um novo produto tão dispendio¬ 
sa, o produtor em massa mantém os modelos padrão em produção o maior 
tempo possível. O resultado: o consumidor obtém preços mais baixos, mas a custa 
da variedade, e com métodos de trabalho que muitos trabalhadores julgam 
monótonos e sem sentido" (YVomack et aL, 1992, p. 3). 
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No contexto do processo de monopolização, ainda em curso no 
pós-guerra, e de concentração de capital para os ramos não monopolizados, 
investimentos desta monta no início de cada processo produtivo parecem 
impraticáveis (ou arriscados demais) para a maioria dos capitais particulares 
(ver Oliveira, 1988, p. 16). É nesse sentido que o Estado surge como instituição 
que desempenha funções (de intermediação) financeiras, fonte de credito para 
a indústria sendo assim um Estado de "bem-estar para o capital —, operando 
• umo verdadeira 'ponte invisível" entre o poupador e o investidor (Oliveira, 

I 988, p. 14), quer dizer, recebendo dinheiro de quem poupa (a sociedade, o 
trabalhador médio) e destinando-o para o capitalista que investe. Para isso, 
para fomentar e facilitar o investimento industrial e comercial, o Estado re¬ 
duz significai ivamente os juros. Nessas condições, ele pode intervir como fonte 
de crédito à grande indústria, no que se refere n prod ução/comercialização, 
principalmente nos seguintes níveis: 

a) Primeira mente, o fundo público do Estado participa ativamente 
no processo de centralização do capital emprestando fundos destinados à 
integração e fusão de indústrias numa mesma (hiper)corporação, em que uma 
firma compra as outras empresas (ou ações delas) do mesmo ramo, ou até 
enfrenta, controla ou elimina as concorrentes no mercado. 

b) Em segundo termo, o chamado "Estado Providência" eíetivamente 
providencia'' financiamento de longo prazo para a compra de capital fixo: ma¬ 
quinarias, tecnologia, infraestrutura predial etc. Aqui a grande indústria 
encontra fonte creditícia constante. Como diz Marx, "o luxo entra nos custos 
de representação do capital", "sendo por isso meio de obter créditos" (\1arx, 
1980, L. I, v. 2, p. 690). 

c) Por outro lado, o fundo público estatal pro\ ô de civilúe de curto prazo 
para a aquisição de capital de giro: matérias-primas e materiais, em grandes 
quantidades. 

d) Em quarto lugar, o Estado financia, mesmo que indiretamente, a 
produção de dada indústria, seja subsidiando a elaboração ou importação dos 
bens de capital e matérias-primas produzidas fora da indústria em questão 
mas necessárias para seu funcionamento, seja nacionalizando ou até estatizando 
essas atividades (veja-se, no caso do Brasil, a experiência da Industrialização 
por Substituição de Importações 1SI). 

e) Finalmente, os altos riscos derivados de empreendimentos audaciosos 
são absorvidos pelo Estado (ou melhor, pela sociedade), no compromisso tá 
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cito de socialização das perdas (ver Mandei, 1982, p. 339). A Sociedade Anônima 
aparece como o tipo de organização mais adequado para tal processo, já que 
encobre os verdadeiros donos do capital, suas propriedades e suas transações. 
Prova extrema disso são as (atuais) "estatizações" (das perdas) dos bancos ou 
os "socorros", com transferência de recursos estatais (socialização das perdas). 

3.2 0 investimento estatal em tecnociência 

Como foi claramente demonstrado por Marx, na incessante procura pelo 
aumento da taxa de mais-valia, quando a jornada de trabalho, produto das 
lutas de classes historicamente desenvolvidas, encontra-se limitada legal- 
mente, caminha, o capitalista, para a exploração da mais-valia relativa; isto 
é, a substituição do prolongamento do dia de trabalho (mais-valia absoluta) 
pela contração do tempo de trabalho necessário para a reprodução da força 
de trabalho, aumentando o tempo de trabalho excedente (ver Marx, 1980,1.. I, 
v-1, p 363 ss). Assim, para reduzir o tempo necessário para reproduzir a força 
de trabalho, abstraindo a diminuição do seu valor, os caminhos seguidos são 
a intensificação do trabalho e o aumento de produtividade. 

A maior produtividade e intensidade do trabalho vai acompanhada da 
"alteração no instrumental", maquinaria, fonte energética, tecnologia e/ou 
"no método de trabalho", sua organização e processo (idem, ibidem, p. 362). 
Com isso não apenas se encurta o tempo necessário para produzir as merca¬ 
dorias (aumentando o volume de produção por unidade de tempo), como 
também diminui o tempo necessário para a reprodução da força de trabalho 
(aumentando o tempo excedente e, portanto, a mais-valia relativa). Assim, o 
aumento do volume de produção (e do valor produzido) obtém-se por duas 
vias: por um lado, pela extensão do tempo de trabalho excedente (dado o 
encurtamento do necessário à reprodução da força de trabalho); por outro, 
pelo aumento da produtiv idade nesse tempo excedente. 

i\'o contexto via utilização industrial dos resultados da segunda revo¬ 
lução tecnológica (1893-1914) desenvolveu-se um considerável aumento da 
composição orgânica do capital, derivou num período de estagnação que 
se estendeu até a segunda guerra mundial. Assim, no segundo pós-guerra, 
a intensificação do trabalho obteve-se através de; >j) o uso do aço e mate¬ 
riais 'sintéticos, da energia elétrica e do petróleo, da química orgânica, da 
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máquina de precisão, do motor a explosão; e b) a organização taylorista, 
lordista da produção: separação da concepção e execução, especialização 
do trabalhador, produção em série. Estão presentes, dessa forma, a base 
objetiv a, material, da produção e os elementos subjetivos, organização e 
gerenciamento da produção. 

Com a expansão do fordismo entre as corporações norte-americanas nos 
.mos 1950 (ver VVomack et al., 1992, p. 33-34; Braverman, 1987, p. 144-145), e 
em seguida nas empresas europeias e mais tardiamente em países latino-ame- 
i icanos "emergentes", ocorre, como afirma Mandei, "uma crescente igualização 
da produtividade média do trabalho" (1982, p. 134); quer dizer, os ganhos de 
produtividade são generalizados para várias regiões e diversas indústrias 
do mesmo ramo, eliminando ou diminuindo as diferenças de produtividade 
entre as empresas. Por esse motivo, desenvolve-se 'uma pressão permanente 
paru a inovação tecnológica, pois a redução de outras fontes de mais-valia re- 
sulta inevitavelmente numa busca contínua de 'rendas tecnológicas' que só 
podem ser obtidas através da incessante renovação tecnológica" (Mandei, 
|<JS2. p. 135). Era preciso, portanto, investir constantemente em tecnologia 
para obter, a grande indústria monopolista, o diferencial de produtividade 
que a colocasse em situação de vantagem competitiva, com um custo de 
produção menor que a média social para cada ramo. 

Assim, como afirma Braverman (1987, p. 146), "a nova revolução técni¬ 
co-científica [ . | linha um caráter consciente e proposital amplamente ausente 
na antiga. Em vez de inovação espontânea, indiretamente suscitada pelos 
processos sociais de produção, vieram o progresso planejado da tecnologia 
c projeto de produção. Isto toi realizado por meio da transformação da ciência 
mesma numa mercadoria comprada e vendida como os outros implementos e 
trabalhos de produção". 

A grande indústria monopolista, para enfrentar/evitar a concorrência, 
precisou ingressar numa veloz e permanente corrida tecnológica (para se 
manter tecnologicamente sempre à 1 rente, garantindo o diferencial de pro¬ 
dutividade frente às concorrentes), e isso é uma empresa muito dispendiosa 
para ser assumida pelo capital privado. 

Com isto, era preciso novamente a participação do Estado, dessa vez 
para financiar (socializando os custos) a pesquisa para desenvolvimento lecno 
lógico e científico a serviço dos interesses do grande capital (ver Braverman, 
1987, p. 146; Mattoso, 1995, p. 36-37), seja por via da pesquisa universitária, 
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seja por meio de institutos científicos públicos (militares, de saúde etc.), seja 
subvencionando instituições privadas. 


3.3 0 investimento estatal na infra estrutura para a produção e o consumo 

As crescentes necessidades do capital monopolista de, na lógica da 
produção em massa, elevar a taxa de lucro aumentando a intensidade ou 
produtividade do trabalho (através da incorporação de tecnologia de ponta) 
c incrementando extensivamente a produção (incorporando maior volume 
decapitai constante e variável) tomam a indústria cada ve/ mais dependente 
do meio externo a ela. Não basta apenas desenvolver a própria organização; 
é preciso criar uma infraestrutura para pôr em funcionamento o sistema de 
produção/comercial i/ação. 

Efetivamente, a nova produção em massa, no contexto da segunda 
revolução tecnológica, carece de fontes energéticas potentes, de < anais mais 
ágeis para o transporte de matérias-primas do local de extração para o âmbito 
da produção, canais que também permitam o tráfego ágil da mercadoria da 
indústria para o mercado distante, meios de transporte que facilitem o rápido 
acesso do trabalhador da sua residência ao local de trabalho, saneamento 
para a indústria etc. 

Cada um desses recursos infraestruluraisseria impossível de ser provi¬ 
denciado pela própria indústria, para seu uso privado, dado o seu elevadís¬ 
simo custo. Imaginemos os custos de produção se cada corporação tivesse 
que construir sua própria fonte energética, seus meios de transporte, suas 
estradas, seus portos, seu sistema de saneamento etc. 

Por outro lado, como claramente aponta Aglietta, na lógica da produção 
fordista (produção repetitiva de produtos padronizados, em escala massiva), 
esta resulta totalmente inadequada para a produção privada dos "serviços 
coletivos" (1988, p. 143), na medida em que esses últimos constituem obras 
extremamente dispendiosas e unitárias. Assim, para o autor, esses serviços 
coletivos ou são produzidos "por capitalistas com métodos não evoluídos" 
(não fordistas), ou então "esses serviços são prestados pelos organismos 
públicos" (idem, ibidem). 

Neste último caso, o mais difundido no período pós-guerra, o Estado 
assume o fornecimento desses serviços coletivos e infraestruturais tanto 
para a produção quanto para a comercialização e o consumo (ver Lojkine, 
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1981, p. 121-175), ou, na distinção marxiana (ver Marx, 1980, L. I, v. 2, p. 665), 
para o consumo produtivo (dentro da indústria) e individual. Dessa forma: 

,?) Primeiramente, o Estado destina parcela do fuudo público para financiar 
.i construção de infraestrutura necessária ã produção. 

Assim, para o fornecimento coletivo de energia: a construção de usinas 
hidroelétricas e termonucleares, de tubulações de gás, de refinarias de pe 
tróleo cru, a extração de carvão etc. Com isso, o custo de construção dessas 
lentes de energia, fundamentais para a indústria de produção em massa, é 
socializado, diminuindo o ônus para o capital. Mandei (1982, p. 310) mostra 
iomo o custo dc energia elétrica é mais caro para n pequena do que para a 
grande indústria. 

também a nova urbanização é assumida pelo fimdo público estatal: tra¬ 
tamento e fornecimento de água, saneamento e coleta de lixo, construção de 
i neios de transporte (ferrovias, estradas, portos, aeroportos) e construção civil 
(prédios para escritórios públicos, hospitais, escolas etc.), subsídio ou forneci¬ 
mento do transporte coletivo, comunicação (correios, telegrafia, telefonia etc.). 

è) Hm segundo lugar, o Estado assume a responsabilidade de facilitar 
os meios de consumo coletivo local: meios de transportes (ruas etc.) para o con¬ 
sumidor se deslocar da residência ou fábrica ao mercado, armazéns, lojas, 
praças e espaços de lazer etc. É nesse contexto, e em função da facilidade de 
trânsito, que o projeto urbano pôde separar geograficamente as localidades 
de residência do trabalhador das do burguês, e estes da região industrial, 
tanto como de uma região relativamente isolada, separada da área residen- 
. ial e fabril, para o consumo; tendo cada região suas características urbanas 
específicas. 

c) Por último, uma parcela do fundo público também é destinada para 
criar as condições necessárias para a comercialização de produtos a longa dis 
tnneia (as regiões distantes dentro do país e para a exportação): construção 
de ferrovias, portos, aeroportos, estradas interestaduais e internacionais etc. 

3.4 Políticas públicas e "salário indireto" para a produção capitalista e a formação 
de força de trabalho 

Na clássica discussão marxiana sobre a transformação do dinheiro 
em capital, ao determinar, o sistema capitalista, n força de trabalho como 
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mercadoria, aquela, para ser produzida e reproduzida, participa da mesma 
determinação que o processo de constituição de qualquer mercadoria: nela 
corporifica-seum conjunto de "substâncias" necessárias para sua constituição. 
\o caso da força de trabalho, sua produção/reprodução requer um conjunto 
de elementos materiais e sociais que satisfaçam as necessidades (pessoais e 
familiares) de alimentação, saúde, moradia, instrução etc. Como afirma Marx 
(1980, L. l,v. 1, p. 191): 

0 valor da força dc trabalho é determinado como o de qualquer outra mercadoria, 
pelo tempo de trabalho necessário (para| a sua produção e, por conseguinte, a 
sua reprodução". 

Assim para o trabalhador manler-se e reproduzir-se como força dc 
trabalho 


precisa o indivíduo de corta soma de meios de subsistência. O tempo de trabalho 
necessário à produção da força do trabalho reduz-se, portanto, ao tempo de tra¬ 
balho necessário á produção desses meios de subsistência, ou o valor da força é 
o valor dos meios de subsistência necessários á manutenção de sou possuidor. 


O responsável direto pela reprodução da força de trabalho parece ser 
aquele agente que o transforma em mercadoria e a utiliza no processo pro¬ 
dutivo, o capitalista. É ele quem deve custear tudo aquilo que o trabalhador 
precisa para se reproduzir como força de trabalho. K isso é feito através do 
salário que o empregador destina ao trabalhador como contraparte pelo 
uso da sua força do trabalho. Assim, enquanto o salário for a única fonte de 
renda do trabalhador (fazendo abstração dos efeitos do exército industrial 
de reserva e da alteração na composição orgânica do capital), este tem que 
ser suficiente para produzir e reproduzir o trabalhador e sua família como 
força de trabalho. 

Porém, o capitalista historicamente tende a reduzir os custos de produção 
das mercadorias, particularmente o da força de trabalho. Não obstante, "o 
tempo de trabalho necessário para produzir a força de trabalho ou reproduzir 
seu valor não pode decrescer por cair o salário abaixo do valor da força de 
trabalho, mas por cair esse valor" (Marx, 1980,1.. I, v. 1, p. 361); quer dizer, 
desconsiderando os salários de miséria (facilitados pela existência do exér¬ 
cito industrial de reserva), o capitalista, para reduzir o salário, deve reduzir 


i ',i*oaa«si ( movam mu vxiai 


17» 


o valor da força de trabalho, em lugar de pagar um salário inferior a esse 
valor. Assim, sem considerar aqui os efeitos do exército industrial de reserv a, 
o capital reduz o valor da força de trabalho mediante dois mecanismos. 

Primeiramente, conforme Marx, "a totalidade das coisas necessárias à 
vida compõe-se de diferentes mercadorias, oriundas de indústrias diferentes, 
e o valor de cada uma dessas mercadorias é uma parte da alíquota do valor 
,1a força de trabalho. Esse valor diminui com o tempo de trabalho necessário 
[para] sua reprodução, sendo sua redução total igual â soma das reduções 
,lo tempo de trabalho necessário em todas essas indústrias (idem, ibidem, 
p 363) para produzirem os elementos necessários para a subsistência. Isto é, 
aumentando a produtividade das diversas industrias reduz-se o preço das 
mercadorias necessárias para a reprodução do trabalhador, o que diminui 
o valor da força de trabalho. Com isso, o capitalista pode gastar, em termos 
relativos, menos em salários, sem que isto signifique um salário inferior ao 
valor da força de trabalho e sim uma queda do valor da força de trabalho 
(ver Aglietta, 1988, p. 139). Nesse sentido, como foi dito, o investimento em 
tecnologia para a produtividade geral tem como resultado a queda do valor 
da força de trabalho, 

Em segundo lugar, e como o desenvolvimento tia tecnologia não é um 
processo constante e geométrico, especialmente nas áreas monopolizadas, 
deve-se procurar a redução do valor da força de trabalho mediante outro 
mecanismo, dessa vez externo à industria. Para isso, nada melhoi do que um 
agente não capitalista (sem interesse de lucro) que forneça bens e serviços 
necessários para a recomposição massiva da força de trabalho, de forma não 
mercantil. O Estado "benfeitor" aparece para cumprir tal tarefa, mediante 
a atribuição do chamado "salário indireto" e de complementos salariais, 
via políticas sociais. Neste sentido, como afirma Oliveira, o valor da força 
de trabalho passa a ser definido com relativa independência das inovações 
tecnológicas (e do aumento da produtividade, como acabamos de ver) (ver 
Oliveira, 1988, p. 16). 

Sem que isso sugira a mera instrumentalidade do Wclfare State ou das 
políticas sociais aos interesses do capital, o que se tem é uma intervenção 
estatal que permite consolidar e desenvolver a acumulação capitalista. Nesse 
sentido, afirma Iamamoto, 

lio ponto í/c vista das classi > trabalhadoras, estes serviços podem sor encarados como 

complementares, mas necessários à sua sobrevivência, diante de uma política 
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salarial que mantém os salários aquém das necessidades mínimas historicamente 
estabelecidas para a reprodução de suas condições de vida Do ponto de vista 
tio capital, tais serviços constituem meios de socializar os custos de reprodução tia 
torça de trabalho" (ver lamamoto e Carvalho, 1995. p. 97). 

O Estado social intervém, portanto, com as políticas sociais e salários indire¬ 
tos, favorecendo a redução docuslo de reprodução da força de trabalho, retirando-o 
parcialmente da responsabilidade do capitalista e socíalizando-o. Oliveira 
(1988) afirma que, "o crescimento do salário indireto (...] transformou-se cm 
liberação do salário direto ou da renda domiciliar disponível para alimentar 
o consumo de massa". 

Vejamos alguns exemplos: 

a) A educação gratuita (e obrigatória), para além de constituir ganho his¬ 
tórico das massas, visa instruir e capacitar o trabalhador para uma produção 
especializada e mais veloz (em que possua uma instrução básica que permita 
ao capital a fácil intercambiabilidade e rápida capacitação da mão de obra), e 
para o consumo em massa próprio às exigências do capitalismo monopolista 
maduro, retirando os custos do formação do trabalhador da responsabilidade 
exclusiva do capital e transferindo-o para o Estado. 

b) A saúde pública, por sua vez, outra conquista do trabalhador, no 
entanto, permite ao capital se desvencilhar dos custos de prevenção ou re¬ 
cuperação em torno da saúde do trabalhador; mantendo a força de trabalho 
em condições de retorno à atividade produtiva. 

c) Por outro lado, os subsídios estatais ao transporte coletivo, a artigos da 
"cesta básica" do trabalhador, à construção civil (para moradias populares) 
etc., fa/em com que o trabalhador possa se locomover, possa obter alguns 
artigos necessários para sua manutenção e reprodução como força de traba¬ 
lho, sem que seu custo provenha do seu salário, quer dizer, sem constituírem 
"custos salariais" da produção capitalista, pois são fornecidos pelo Estado. 


3.5 Políticas públicas e "salário indireto" para o consumo em massa 

Como é sabido, o valor excedente (a inais-valia), criado na atividade 
propriamente produtiva, só é realizado (apropriado definitivamente pelo 
capitalista) na esfera da circulação; portanto o "círculo virtuoso" fordista de 
produção só se completa no mercado, pela venda das mercadorias. 
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Vejamos bem. Primeira mente, o desenvolvimento técnico-científico pró¬ 
prio da segunda revolução tecnológica caracterizou-se pela forte expansão do 
, ha modo departamento I (elaboração de bens de capital ou meios de produção: 
máquinas, instalações, equipamentos) — elevando a composição organica 
do capital o que levou a um significativo aumento de produtividade no 
departamento fí (produção de bens de consumo). Assim, com máquinas mais 
produtivas obtém-se maior volume de produção de bens de consumo, au¬ 
mentando desen Ireadamente o volume de mercadorias para o consumo final. 

1 Je sen volve-se uma enorme superprodução de bens de consumo. 

hm segundo lugar, o fundamento do lucro da produção em massa de> 
cansa na redução dos custos de produção por unidade a partir da maior produ tividade 
C do aumento da ptvduçàode mercadorias pouco diversificadas,e para isso é preciso 
ampliar o investimento inicial geral. Nessas condições, então, a realização do 
lu, ro depende do maior volume de mercadorias comercializadas. Porém, se a oferta 
de produtos for maior que a sua demanda não haverá possibilidades reais 
de reduzir o valor das peças realmente vendidas. Nesse caso, o circulo se 
romperia, a mais-valia não seria realizada. 

É condição da produção em massa, para garantir as taxas de luuo, a 
, onstituição de um mercado de consumo em massa. Ora, como desenvolver 
um mercado com essas características? 

Como vimos, no regime de acumulação/regulação íordista-keynesiano, 
o Estado-nação tem a atribuição de promover e proteger a indústria local (seja 
ela de capitais nacionais ou estrangeiros). Portanto, foi preciso, mais uma vez, 

,i intervenção do Estado para configurar um mercado de consumo em massa, 
fundamenlalmente através do incentivo ao consumo local e as exportações. 

Efetivamente, no contexto da monopolização central (eda industrialização 
periférica), tornou-se necessário o incentivo e proteção estatais a industria local. 

C) incentivo foi tematizado nos itens 3.1 a 35; porém, a proteção à empresa local 
em relação aos capitais externos passava pela criação de uma barreira protetora ; 
a qual foi levantada nas diversas fronteiras nacionais mediante um sistema 
alfandegário e tributário que impedia ou restringia o ingresso de mercadorias 
externas. Com esse sistema não apenas era protegida a rede de industrias locais, 
mas também o trabalhador, na medida em que a preservação dessas empresas 
revertia em manutenção ou expansão de praças ou postos de trabalho. 

Porém, travando as fronteiras nacionais para limitara importação, o equi¬ 
líbrio das balanças comerciais internacionais levou a uma relativa (e cl iferencial 
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segundo a posição central ou periférica de cada país) limitação à exportação. 
I ísse fato obrigou as ind ústrias fordistas a destinarem um volume importante de 
mia produção para o mercado local. Embora, como Harvey aponta, "o fordismo 
do pós-guerra também teve muito de questão internacional" (1993, p. 131) "a 
dependência dos Estados Unidos do comércio exterior" foi "historicamente 
sempre pequena — na faixa de 4 a 5% do produto interno bruto" (idern, ibi- 
dem, p. 156); ou, nas palavras de Mattoso: "apesar do aumento do comércio 
internacional, é o mercado interno dos principais países capitalistas o principal 
responsável pelo crescimento econômico" (1995, p. 24). Isso sem ignorar que 
as lutas trabalhistas pressionavam o poder no sentido de atender a suas rei¬ 
vindicações políticas e econômicas (como produtores ou como consumidores). 
Assim, nas fronteiras nacionais se erguiam travas â livre entrada (derivando 
em limitações à saída) de bens, com o objetivo de proteger a indústria local. 

O mercado de consumo em massa devia ser, portanto, constituído funda¬ 
mentalmente no merendo local. O sistema IS1 (Ind ustrialização por Substi tuição 
de Importações) é um claro exemplo do Brasil e de países latino-americanos 
(ver furtado, 2007). 

Com isso apareceria mais um problema. É que, dados os crescentes 
níveis de desocupação e subocupação — produtos da expulsão de setores 
trabalhadores do mercado de trabalho formal, das correntes migratórias e do 
próprio aumento demográfico —, assim como as enormes dificuldades de 
amplos setores assalariados de se constituírem em "consumidores plenos" 
(ver Harvey, 1993, p. 124), o que se observa é uma tendência à forte retração 
do mercado de consumo local, uma tendência ao subconsumo, urn hiato entre 
a capacidade de produção (industrial) e a capacidade de consumo (mercan¬ 
til). E produção em massa combinada com subconsumo provoca, nos termos 
keynesianos, um déficit na demanda efetiva de produtos (incompatível com as 
necessidades do capital). Cria-se, nos termos de Marx, uma crise de superpro¬ 
dução (a oferta de produtos ou bens de consumo excede a demanda efetiva). 

Assim, dado que, como aponta 1 l.n vey, "o tipo de manifestação de 
crise que o fordismo-keyncsianismo mais quis evitar" foi o da "crise de 
subconsumo" (Harvey, 1993, p. 181), o Estado-providência adota a fórmula 
keynesiana da busca do pleno emprego (nos Estados Unidos) e/ou da amplia¬ 
ção da Previdência Social (na F.uropa), desenvolvendo também um sistema 
de " salários indiretos" c políticas sociais: serviços e assistência sociais. É que, 
como sublinha Netto, "os sistemas de previdência social (aposentadorias e 
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pensões) [assim como os salários indiretos) [...) são instrumentos para con 
Iranestar a tendência ao subconsumo’' (1992, p. 27). Nesse sentido, tornou-se 
necessária uma intervenção estatal na composição do salário (direto e indire¬ 
to). "O novo padrão dc desenvolvimento, generalizado aos países capitalistas 
avançados após a afirmação da hegemonia norte-americana no pós-guerra, 
nr,ovou a relação salarial e o padrão de consumo e rearticulou-os com os padrões 
lo; nolõgieos e produtivos emergidos da 11 Revolução Industrial (Mattoso, 
l l >95, p. 35). Para ele, "este conjunto de bens e serviços (educação, saúde, 
previdência social, integração e substituição de renda, assistência social e 
habitação) conformaria, conjuntamente com a nova forma de determinação 
tios salários através da contratação coletiva, a nova relação salarial (idem, 
ibidem, p.45). Com isso, pretendia-se potenciaro trabalhador tanto comoforça 
dc t rabalho quanto como roiíst/fWi/nr. Conforme I larvey observa, "o propósito 
do dia de oito horas e cinco dólares só em parte era obrigar o trabalhador a 
dquirir a disciplina necessária à operação do sistema de linha de montagem 
dc alta produtividade. Era também dar aos trabalhadores renda e tempo de lazer 
•ufiiientes para que consumissem os produtos produzidos em massa que as 
corporações estavam por fabricar em quantidades cada vez maiores (1993, 
p. 122; grifos nossos). Para Mattoso, "com esta nova forma de sustentação e 
estabilização da demanda buscava-se manter sob a forma de consumidores 
os trabalhadores" (Mattoso, 1995, p. 46). 

A estratégia fundamental do Estado, nesse ponto, orientou-se, portanto, 
no sentido dc (socializando os custos) reverter a tendência ao "subconsumo 
(nu, numa outra perspectiva, "crise de superprodução”), tanto mediante a 
promoção do chamado pleno emprego (que lema ti/a remos a seguir), quanto por 
meio da alocação de recursos, na forma de políticas sociais, dirigidas à popu¬ 
lação trabalhadora e carente, de forma tal a transformá-la em "consumidores 
plenos". Assim o mercado local se estendeu e afirmou em constante expansão, 
podendo as indústrias realizar e acumular o valor excedente produzido. O 
"circulo virtuoso" se completava: forte investimento para a produção em 
massa/maior volume de mercadorias padronizadas e mais ba ratas/"pleno 
emprego" e/ou Seguridade Social (salários indiretos e assistência pública)/ 
consumo local massivo/realização do superlucro capitalista. 

Os chamados "salários indiretos", fornecidos pelo Estado (ou até pela 
empresa privada e subvencionados por aquele — ver Mota, 1989), cons¬ 
tituem-se em serviços sociais (educação, saúde públicas etc.) e assistenciais 
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(seguro-desemprego, campanhas de alimentação, transferência de renda etc.), 
em subsídio* estatais (ao transporte, à moradia, a certos artigos da cesta básica 
etc,) e em complementos salariais (tíqueles-refeição, valc-transporte, pensões 
a população carente etc.). 

Porém, em grande medida, eles representam parte da mais-valia redis¬ 
tribuída. Como afirma lamamoto, 

tais serviços públicos, ou privados, nada mais são do que a devolução ã ciasse 
trabalhadora de parcela mínima do produto por ela criado mas não apropriado, 
sob uma nova roupagem: a de serviços ou benefícios sociais. Porém, ao assumi¬ 
rem esta forma, aparecem como sendo doados ou fornecidos ao trabalhador pelo 
poder político diretamente ou pelo capital, corno expressão da face humani tá ria 
do Estado ou da empresa privada (in lamamoto e Carvalho, 1995, p. 92). 

Esses "salários indiretos", políticas e serviços sociais, funcionam como 
verdadeiras rendas familiares, diretas ou indiretas, em dinheiro, em serviços 
ou até em mercadorias. Segundo Oliveira, "para a ascensão do consumo de 
massa, combinaram-se de uma forma extraordinária o progresso técnico, a 
organização fordista da produção, os enormes ganhos de produtividade, e 
o salário indireto, estes dois úllimos fatores compondo o rapport salaricl", 
concluindo assim que, "a presença dos fundos públicos, pelo lado desta vez 
da reprodução da força de trabalho e dos gastos sociais públicos gerais, é 
estrutural ao capitalismo contemporâneo, e, alé prova em contrário, insubs¬ 
tituível" (Oliveira, 1988, p. 10). 

O efeito imediato: a população que recebe esses "salários indiretos", ao 
ter garantidas certas necessidades básicas pelo Estado, pode consumir outros 
produtos e serviços oferecidos pela empresa privada; reverte-se assim o déficit 
de demanda efetiva, superando-se temporariamente a crise de superprodu¬ 
ção, ao consolidar um merendo de consumo em massa local. 

Enfim, o Estado intervém, com o objetivo de desenvolver o processo de 
monopolização/industrialização, na regulação do ingresso de mercadorias 
externas, porém o faz pretendendo desenvolver um mercado de consumo 
em massa local, destinando parcelas do fundo público dirigidas ao financiamento 
das políticas sociais, assistenciais ou providenciarias, que, operando como verda¬ 
deiros "salários indiretos" (ou complementos salariais), permitem reverter o déficit 
de demanda eletiva e a tendência no subconsmuo que, num contexto de crise de 
superprodução, ameaçam o regime de acumulação então vigente. 
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3.6 "Pleno emprego", consumo estatal e outros incentivos 

Pilar fundamental do modo de acumulação/regulação fordista-key- 
nesiano, particularmente nos Estados Unidos, é o chamado pleno emprego. 

1 le, como foi apontado, compõe, conjuntamente com o "salário indireto” e 
; Seguridade Social (nos países de Estado de "Bem-Estar"), as formas de o 
Estado intervir na construção de um mercado de consumo em massa. Nesse 
raso, o incentivo estatal para o pleno emprego objetiva garantir a capacidade 
de consumo de toda a população que não teria espaço (momentânea ou de- 
i útivamente) no mercado de trabalho sem a intervenção do Estado. Sendo 
o salário a principal fonte de renda do trabalhador, apenaso "complemento" 

I pensões e previdência social) aos desempregados seria insuficiente (ou muito 

I I ispendioso) para desenvolver massivamente o cidadão-consumidor; assim, 
o Estado deve criar as condições para que essa população economicamente 
ativa que não encontra emprego possa efetivainente receber um salário (ver 
Vlattoso, 1995, p. 38). Para isso o "pleno emprego" é, em alguma medida, 

I vrseguido basicamente através de dois mecanismos. 

Em primeiro lugar, mediante o estimulo ao investimento produtivo, através 
da diminuição da taxa de juros; com isso o capital excedente é lamentado para 
e einvestimento produtivo, aquecendo a economia: mais indústrias, mais 
produção, portanto, maior demanda de trabalho. 

Em segundo lugar, por meio da ubsoi\'ão dejorça de trabalho no Estado, 
que se encarregaria de incorporar trabalhadores, inclusive para tarefas não 
produtivas (e obtendo os fundos para seus salários da mesma população) 

; ver Kevnes, 1985); é o desenvolvimento estrepitoso do funcionalismo públi¬ 
co, trabalhadores improdutivos (no sentido de não produzirem mais-valia) 
financiados pelo Estado. É também o desenvolvimento de obras públicas 
(veja-se o exemplo do PAC). 

Por outro lado, outras estratégias loram desenvolvidas pelo Estado para 
reverter o déficit da demanda efetiva: 

:?) Uma das formas de favorecer o consumo em massa é através do pró¬ 
prio consumo estatal. Assim, o Estado garante o retorno do capital industrial 
quando ocorre um déficit de demanda efetiva do produto. Nestas circuns¬ 
tâncias, como sublinha Braverman, "os gastos governamentais, na medida 
um que são ampliados, preencherão essa lacuna" (1987, p. 243). 
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è) De forma complementar, quando, numa "crise de superacumulação", 
o capital não encontra com facilidade onde investir seu excedente obtendo 
ganhos acima da média, o listado intervém "patrocinando oportunidades 
adicionais [...] para investimentos ‘lucrativos’ desse capital na indústria de 
armamentos e todos os ramos potenciados num contexto bélico (para o qual 
o contexto bélico de 'Guerra Fria', ou 'quente', guerra ao narcotráfico, guerra 
urbana c ao 'terrorismo', resulta ideologicamente justificado), na 'indústria 
de proteção ao meio ambiente', na 'ajuda' a países estrangeiros, e obras de 
infraestrutura (onde o 'lucrativo' significa tornado lucrativo por meio da 
garantia ou subsídio do Estado" (ver Mandei, 1982, p. 340). As despesas em 
armamentos (e seu uso e justificativa na guerra) compõem o melhor exemplo 
dessa transformação de áreas não lucrativas — dada a demanda insuficiente 
ou a não mercantilização do produto - em investimentos lucrativos a par¬ 
tir do consumo ou da subvenção estatais. Outros exemplos: o subsídio de 
certos medicamentos, dc passagens de transporte coletivo em zonas pouco 
habitadas e distantes, à produção agrícola etc. No contexto atual isso tem se 
enfatizado com as chamadas "privatizações" de serviços públicos: limpeza 
urbana, transportes coletivos urbanos, segurança pública, tudo isto feito hoje 
por empresas privadas (desestatizadas), agora em "novas áreas" lucrativas 
que apresentam garantia de consumo. 

0 Forma diferente, mas igualmente fundamental, de intervenção do 
Estado na conformação de um mercado de consumo em massa é a sua parti¬ 
cipação política e econômica na saída de mercadorias, subsidiando r? exportação 
de certos produtos. 


3.7 Ação social estatal, direitos trabalhistas e civis para a redução da conflitividade 
social e a legitimação e reprodução das relações sociais e da ordem vigente 

O Estado tem por objetivo central a reprodução das relações sociais e 
a manutenção e legitimação da ordem social vigente. Para tanto, em função 
das lutas de classes, desenvolve dois tipos de medidas fundamentais: a) por 
um lado, a ampliação dos direitos trabalhistas, por via de legislação trabalhista 
e de sistemas de previdência e políticas sociais; e b) por outro, a ampliação da 
cidadania , extensivamente, mediante a incorporação paulatina de setores da 
população (como por exemplo a universalização do sufrágio) e intensiva- 
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mente, ampliando e aumentando os direitos, as instâncias de participação 
popular, o nível de controle social (ver Marshall, 1967; Barbalet, 1989). 

Com isso, o Estado promove um processo que incide nas lutas de classes 
da seguinte forma: a) primeiramente, reduz a conflitividade social criando a 
imagem de um Estado que atende às demandas sociais e constituindo uma 
lógica vinculante" (na medida em que se participa na eleição dos represen- 
l.mtes no Estado se está comprometido com suas decisões); b) assim, tende a 
deslocar os conflitos de classes da esfera econômica no espaço da produção 
(onde as lutas de classes conseguem golpear o capital e os fundamentos do 
. upitalismo), para esfera política no âmbito estatal (institucionalizando o 
i ontlito no âmbito do Estado, e estabelecendo as "regras do jogo para sua 
resolução); c) em terceiro lugar, pulverizando e desarticulando as lutas de 
classes, mediante a lógica dc que cada grupo, cada bairro, cada sujeito, deve 
demandar que o Estado atenda à sua situação específica (perdendo assim 
o elemento articulador das diversas necessidades fundado na contradição 
apital-trabalho); d) com isso, finalmente, tende-se a criar uma cultura e uma 
imagem de um Estado "dc Bem-Estar Social" a serviço do povo, 

O resultado disso, mesmo considerando o papel das lutas de classes e a 
dimensão de conquista das classes trabalhadoras, é a legitimação do Estado, 
v por derivação, da ordem capitalista, reproduzindo as relações sociais, per¬ 
petuando o slalns q\io, garantindo assim a hegemonia da burguesia. 
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CAPÍTULO 2 

A (contralreforma do Estado no Regime 
de Acumulação Flexível ípós-19731 


A na li saremos, neste capítulo, os acontecimentos que reconfiguram o 
cenário mundial contemporâneo e a ofensiva neolibera) para a constituição 
do novo Regime de Acumulação Flexível, a partir da crise capitalista que se 
alastra desde 1973, 


1.0 novo cenário mundial e a atual crise do capital 

O atual Redimede Acumulação Flexível, conforme denominação de Harvey 
(1993), que se estende a partir da nova fase de crise capitalista (manifestada 
inicialmente em 1973, com a crise do petróleo) até os dias aluais, é resulta¬ 
do da confluência de diversas novas configurações que caracterizam um 
renovado cenário do capitalismo mundial, o que demandará e permitirá 
ao capital promover uma profunda reestruturação sistêmica. Veremos aqui 
as mudanças no contexto mundial, abordaremos com mais detalhes a crise 
capitalista atual e, finalmente, a estratégia neoliberal que, no atual contexto 
de lutas de classes, redefine uma nova hegemonia do capital financeiro no 
contexto de crise e mundialização do capital. 


IADO CUS«EMOv1W NH> A'. 


181 

A efeitos de caracterização do novo cenário mundial, apenas apre¬ 
sentaremos alguns fenômenos que, mesmo ocorrendo em épocas diversas, 
i onfluem num processo único e geral do que adotamos em chamar o Regime 
,!<• Acumulação Flexível. Da enorme diversidade de processos e fenômenos, 
elencaremos alguns aspectos mais gerais, relevantes e dcseneadeadoies cie 
outros tantos. Estes são: 

! .1 o surgimento e expansão dos "Tigres Asiáticos , o modelo industi ial 
toyotista e a "crise do fordismo"; 

I 2 a Crise capitalista mundial; 

1.3 a financeirização do capital e a "crise do modelo de regulação key- 
nesiano"; 

1.4 a crise do bloco soviético, o que deriva em dois outros processos; 

1.3 a constituição de um mercado capitalista mundial ("globalização" 

ou "mundialização do capital"); e 

1.6 os impactos nas lutas de classes. 

1.1 0 surgimento e expansão dos "Tigres Asiáticos”, o modelo industrial toyotista e a 
"crise do fordismo" 

Um primeiro aspecto que caracteriza o novo contexto mundial e o siu - 
qi mento e expansão dos Tigres Asiáticos , constituindo, juntamente i om o 
lapão, um novo bloco econômico e potência produtiva mundial. 

Esse processo remete à constituição de um mmt) modelo de produção 

denominado indistintamente de "loyotismo , Olmismo ou Modelo 
japonês" —, mais enxuto, mas flexível, de menor investimento e riscos e, 
portanto, mais adequado para a concorrência mundial no contexto de crise. 
Inicial mente, nos anos 1950, dado o diminuído desenvolvimento indush ial do 
lapão, somado a uma força do trabalho barata, a um retiaído meicado local c 
a crise financeira do país, sua expansão industrial precisou, articuladamente 
com o capital financeiro e o Estado, desenvolver um sistema que envolvesse 
menores investimentos, menores volumes de trabalhadores estáveis e rnais 
haratos, menor conflitividade e menores estoques. Era necessário, assim, criar 
um processo produtivo que fosse flexível e adaptado as flutuações do mei 
, ado. Foi então, sob o comando do engenheiro Ohno, que a fábrica japonesa 
de carros Toyota desenvolve um processo de produção mais flexível (sobre 
isso, ver Coriat, 1994; Womack et al., 1992). 
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A parlir daí, este modelo "toyotista" se generaliza no Japão (anos 
1950-1960), e em seguida {anos 1970-1980), por ele impulsionado, se estende 
aos países dos chamados ' Tigres Asiáticos": Hong Kong, Cingapura, Coreia 
do Sul e Taiwan (Formosa). 

O sucesso se deve, para além do a) novo modelo dc produção enxuta, a: b) 
uma estratégia de atração do capital estrangeiro (o que ocorre, como vimos, mas- 
si va mente, após a nova fase de crise capitalista), c) uma força dc trabalho muito 
barata (por se tratar de países pobres até os anos 1950, a mão de obra é barata, 
desorganizada e legal mente desprotegida), d) a abundância c o "engajamento” 
na empresa da força dc trabalho (os sistemas de "sindicatos por empresa " — com 
articulação entre a ascensão funcional na empresa e no sindicato -, "em¬ 
prego vitalício" para uma parcela dos empregados estáveis, e a diversidade 
de formas de contrato fazem do trabalhador nessas empresas rela ti \ a mente 
rnais disciplinado), e) baixos custos de produção c menor investimento geral (com 
flexibilidade que permite adaptar a produção às demandas sistema kanban, 
de reposição de estoques —, relação entre as áreas de produção — sistema just 
in time , que evita defasagem de unia área de produção em relação a outras 
, e substantiva ampliação da composição orgânica tio capital — incorpo¬ 
rando os avanços tecnológicos na automação o robotização da produção, que 
substitui massit amente a força de trabalho), f) isenção de impostos (mediante 
renúncia fiscal do Estado), g) fortemente dirigida à exportação dos produtos 
(inicialmente, com o mercado local reduzido e a população empobrecida e 
mal remunerada, a estratégia loi vender para o estrangeiro, dada a maior 
competitividade e flexibilidade para o mercado mundial com exportações 
no final dos anos 1980 da ordem dos 90'!;. tio PIB). 

Com essa realidade, que nos' Tigres Asiáticos" levou a um crescimentos 
da produção de mais de 10".. no mesmo contexto de uma crise nos países 
centrais, com o forte investimento de capitais provindos destes últimos, e com 
as vantagens competitivas da produção "toyotista", a indústria "fordista" nos 
países capitalistas ocidentais, em crise, precisou se adaptar para enfrentar a 
concorrência no mercado mundial. 


1.2 A crise capitalista mundial 


O MPC apresenta uma contradição fundante: a constante ampliação e 
socialização da produção é acompanhada da cada vez maior apropriação privada 
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i/i' produto. Essa contradição leva: 1) a uma concentração e centralização do ca¬ 
pital (Marx, 1980, v. 1, p. 722-730 do cap. XXIII), 2) a uma constante expulsão 
da torça de trabalho, criando uma população desempregada cada vez maior 
{idem, p. 730-743), 3) a uma tendencial ampliação da pauperização absoluta e 
relativa (Marx, 1980, 3, caps. XXX-XXXIT), e 4) a uma tendencial queda da taxa 
i/r lucro (idem, ibidern, p. 29 ss c 241 ss). 

Partindo dessa contradição e seus efeitos, o capitalismo passa a se 
desenvolver ciclicamente, apresentando as seguintes fases: "estabilidade, 
animação crescente, prosperidade, superprodução, craque, estagnação, 
estabilidade etc." (Marx, 1980, v. 3, p. 416). Ou seja, os ciclos capitalistas 
desembocam sempre numa crise geral, o fim de um ciclo e o começo de ou¬ 
tro " (nota de rodapé de Engels na qual acrescenta anotação de Marx; idem. 
ibidern, p. 735, nota 1). 

Esses ciclos, na atualidade, conforme demonstra Mandei (1977), confi¬ 
guram-se seguindo: <t) um período de expansão ou auge e prosperidade (idem, 
ibidern, p. .324 e 330) — onde "todos os capitais fluem para a produção e 
comércio", aumentando o investimento, a produção e o consumo, e a criação 
de novas empresas assim como de mais postos de trabalho —, segue-se de b) 
uma fase de superprodução (idem, ibidern, p. 325 e 332) dado o excessivo 
crescimento da produção em geral há maior oferta de mercadorias do que a 
demanda; uma parte das mercadorias produzidas não será vendida, ou se¬ 
rão comercializada a preços cada vez rnais baixos, levando a uma queda da 
taxa de lucro. Daqui deriva c) um período de crise e depressão (idem, ibidern, 
p. 325 e 327) — com o desemprego, a redução das vendas e a queda dos 
preços. Reduz-se o investimento na atividade produtiva e comercial, sendo 
parte do capital entesourado ou redirecionado para a atividade financeira 
,ni até destinado a outras fronteiras. Aumenta o desemprego, diminuindo os 
salários, e com isso se eleva a taxa de mais-valia. Finalmente, 1 1) uma nova 
fase de recuperação económica (idem, ibidern, p. 324 e .327-8) — com a redução 
da capacidade de produção a partir da crise, os excedentes de mercadorias 
diminuíram ou foram totalmente consumidos, ecom isso a demanda por bens 
de consumo passa a superar a olerta; sobem então os preços das mercadorias, 
o com os preços das matérias-primas ainda baixos, aumenta a taxa de lucros; 
com isso novamente se amplia o reinvesti mento na atividade produtiva e 
comercial, aumentando assim também os empregos (ver Marx, 1980, 3, cap. 
XV, p. 277 ss; também Mandei, 1982, p. 75-76). 
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As fases de crise são, nessa perspectiva, crises de superprodução e crises dc 
superacumulaçSo. Uma crise desupeiprodução é, segundo Mandei (1982, p. 412), 
uma interrupção do processo de reprodução ampliada de capital ocasionada 
por uma queda na taxa de lucro, determinando redução dos investimentos 
e do nível de emprego. Isso se deve à relação desequilibrada entre a (maior) 
capacidade de produzir e a (menor) capacidade cie a população comprar 
mercadorias a preços que garantam o lucro esperado. Por seu turno, a crise 
de superacumulaçSo representa o período em que o excesso de capital é de tal 
ordem que não pode ser investido completamente, garantindo a taxa de lucro 
esperada (Mandei, 1982, p. 22, 75-76 e 415). 

Mas a crise não representa um momento de "falha" ou "doença" do 
MFC, ela faz parte da dinâmica capitalista, e cumpre duas funções: a) em 
primeiro lugar, a crise é um resultado, unia consequência intrínseca do próprio 
desenvolvimento capitalista; (') em segundo lugar, a crise é a causa, o motor, 
da recuperação econômica e da retomada da taxa de lucro (ver Mandei, 1977, 
p, 326). 

Na passagem dos anos 1960 para a década de 1970, o capitalismo (a 
sua etapa de acumulação fordista-keynesiana) entra em nova fase de crise, 
manifestada inicialmente pela alça do preço do petróleo em 1973 e 1975. 

O significado atual da crise é o de ser uma crise estrutural/geral, 
imanente ao capital, que tem se adensado dado seu caráter estrutural, crô¬ 
nico e cumulativo (Mészáros, 2009). Dessa maneira, a atual crise é estrutural 
do sistema capitalista, e tem como raiz profunda o c.vrcsso de capacidade de 
produção que não encontra retorno nas vendas, o que, no início dos anos 1970, 
ieva a uma forte queda da laxa de lucro, derivando assim em diversas ma¬ 
nifestações e crises particulares (sobre a crise contemporânea ver Mandei, 
1980; Mészáros, 2009; Arrighi, 1996). 

Para enfrentar um contexto de crise—crise de lucratividade, sustentada 
fortemente pela incapacidade de vender tudo o que produz —, o capitalista 
desenvolve algumas estratégias: uma das formas típicas radica no acirramento 
da exploração da força de trabalho, ampliando até as formas de extração de 
mais-valia absoluta; outra forma é a fuga de capitais para outras fronteiras 
nacionais, em países sem excesso de mercadorias em relação à demanda; outra 
forma é a diminuição do investimento na atividade produtivo-comercial e 
o íeinvestimento na atividade financeira. Destacaremos esta última forma 


a seguir. 
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1.3 A financeirização do capital e a "crise do modelo de regulação keynesiano' 

Com «i crise capitalista, que se manifesta a partir de 1973, o grande ca- 
I ital inicia uma monumental expansão financeira. Nesse quadro, entre 19/0 e 
1978. o valor acumulado dos inv estimentos externos diretos norte-americanos 
mais do que duplicou, enquanto o dos outros países mais do que triplicou; 
«■m 1979 o comércio de divisas era onze vezes maior que o valor total do co¬ 
mércio mundial (de mercadorias); em 1984 a relação aumentou para quase 
\ inte vezes, passando de U$S 17,5 trilhões para USS 35,0 trilhões (ver Arrighi, 
1996, p. 309; Harvey, 1993, p. 156-157). 

Paralelamente, ocorre nesse contexto urna tendência de os Estados na¬ 
cionais a abrirem suas fronteiras ao capital especulativo, como forma de atrair 
o excedente mundial. Para isso alguns governos (especialmente nos países 
periféricos) abandonaram as posturas protecionistas que caracterizaram os 
.mos 1950-1960, diminuindo simultaneamente os gastos estatais (fundamen- 
lalmente sociais) e reduzindo os encargos com os salários, para a geração de 
superávit primário, como forma de captar recursos para remunerar o capital 
financeiro especulativo, a partir do aumento dos juros. 

Portanto, como afirma Arrighi, "a expansão simultânea das atividades das 
corporações norte-americanas no exterior e dos mercados de curodivisas estava 
fadada a entrar em contradição com as bases nacionais tio poder dos Estados 
l lidos" (19%, p. 311 e 316). Os princípios keynesianos que fundaram o Weífarc 
State e os padrões fordistas de produção e relações sociais entram em crise. 

Os principais resultados são: a )fuga do ('apitai acumulado, da atividade 
produtivo/comercial para a esfera financeira, mais líquida e flexível; b) au- 
menlo do investimento externo (fundamentalmente nos países dos íigres 
Asiáticos") do capital norte-americano; c) crise da lógica de planejamento/ 
protecionismo nacional do regime de regulação ' norte-americano' Portanto, 
crise do regime dc acumulaçãofordista/taylorista (Harvey, 1993). 

Caracterizado por Chesnais (1996) como "mundialização do capital 
c por Harvey (2U04) como um "novo imperialismo", o forte investimento 
financeiro corno forma hoje predominante de acumulação e entendido pe¬ 
los autores como uma fase específica do processo de internacionalização do 
capital e de sua valorização sob contexto de crise. 

A financeirização é resultado da queda das taxas de lucro dos investi¬ 
mentos na produção e no comércio, o que produziu uma disponibilizaçáo 
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de capital na esteta da circulação sob a forma de capital-dinheiro ou capital 
monetário, Esse capital-dinheiro é remunerado através dos juros (bancos, 
companhias de seguros, fundos de pensão) e não é investido na produção, 
passando a constituir a fonte crescente de riqueza dos capitalistas rentistas. A 
financeirização do capitalismo contemporâneo também se sustenta no capital 
fictício (mercado acionário das empresas, propriedade de cotas de fundos de 
investimento e de títulos de dívidas públicas). O crescimento dos rendimentos 
advindos desses títulos de propriedade é de caráter nitidamente especulativo 
(não se aplica na produção, mas circula por onde mais conseguir se valorizar, 
captando mais juros). 

,\o atual contexto de mundialização cia economia, os grupos indus¬ 
triais transnadonais articulados às instituições financeiras passam a exercer 
o comando da acumulação. Trata-se da configuração de um bloco imperial 
formado: <r) pelos Estados-nação mundial mente hegemônicos; b) pelas en¬ 
tidades intergovernamentais e privadas de controle do fluxo mundial de 
capital (Fundo Monetário Internacional, Banco Mundial, Clube de Paris, 
Banco Interamericano de Desenvolvimento); e c) pelas grandes corporações 
globais e empresas monopolistas transnadonais. Exercer o comando da 
acumulação significa dizer que, a partir dos anos 1970, a nova dinâmica 
da acumulação capitalista entrou em confronto com o regulacionismo dos 
regimes de Welfare State. 

No entanto, os capitais minidiahuen te articulados necessitam tios Estudos locais 
vara impor suas políticas cm rada país. Como esclarece Chesnais (1996, p. 34), sem 
a intervenção política ativa dos governos na implementação de políticas de 
desregu lamentação, de privatização e de liberalização do comércio, o capital 
financeiro internacional e os grandes grupos multinacionais não teriam po¬ 
dido destruir tão depressa e tão radicalmente os entraves e freios à liberdade 
deles de se expandirem à vontade e de explorarem os recursos econômicos, 
humanos e naturais, onde lhes for conveniente. A palavra de ordem é que as 
sociedades se adaptem "às novas exigências e obrigações, e sobretudo que 
descarte qualquer ideia de procurar orientar, dominar, controlar, canalizar 
esse novo processo". A necessária adaptação pressupõe liberalização e des- 
regulamentação para o livre mov imento das forças do mercado "e que todos 
os campos da vida social, sem exceção, sejam submetidos à valorização do 
capital privado" (Chesnais, 1996, p. 25). 

Ou seja, trata-se de liberar o capitalismo das regras, procedimentos e insti¬ 
tuições que haviam permitido, à escala nacional, construir o contrato social 


CAIADO UASAÍ f MOVtMfMIO SOCíAC 1,7 

uvlfariano (Chesnais, 1996, p. 297) e de promover uma ofensiva contra o 
esgotamento do crescimento econômico experimentado pelos países capita¬ 
listas centrais a partir do início cia década de 1970. O capital, sob hegemonia 
financeira, precisa promover a desregulação da economia, das fronteiras 
nacionais e a constituição das condições para sua acumulação: aumento de 
juros, redução de gastos fiscais (espedalmcnte sociais) e diminuição do custo 
da força de trabalho. 


1.4 A trise do bloco soviético 

Segundo aponta Netto (1993),o sistema mundial confirmado no segundo 
pós-guerra, que caracterizou a chama "Guerra Fria" desenvolveu-se confor¬ 
mando um todo que relaciona o "mundo capitalista e o "campo socialista . 

I >ossa forma, o desenvolvimento e a crise desse "campo" não podem ser 
v empreendidos como um processo exclusivamente internoà União Soviética, 
desencadeado a partir do governo de Gorbatchov. 

Pelo contrário, segundo Netto, a compreensão da crise global nas suas 
duas formas típicas a social-democracia e 0 socialismo real —, possibili¬ 
tamos entender mais daramente a regressão social promovida pelo denomi¬ 
nado iicoliberalismo (idem, ibidem, p. 66). 

Assim, para o autor, essa crise global apresenta as seguintes expressões: 

íí.i O colapso do socialismo real, representado com a "queda do Muro de 
Berlim", em novembro de 1989. Ou seja, "a derrocada de um padrão societário 
que identificou sumariamente socialização com estatizaçào, que colonizou 
a sociedade civil mediante a hipertrofia de Estado e partido fusionados, que 
intentou articular direitos sociais sobre a quase inexistência de direitos civis 
c políticos" (Netto, 1993, p. 67). Assim, articulam-se a reduzidíssima socia- 
li :gtlo do poder político (cristalizada na autocracia stalinista) e a estrangulada 
ai iali-ação da economia (resumida na estatizaçào)" que existiram "enquanto 
perdurou um padrão de crescimento econômico extensivo e até, em meados 
dos anos 1980, tornar-se imperativo um "padrão de crescimento intensivo 
(idem, ibidem, p. 71-72). Portanto, para Netto, "a crise do socialismo real tem 
uma inequívoca centratidade política" derivada da "ausência de urna plena 
ialr.ação do poder político" — socialização política e econômica, "sem as 
quais a alternativa comunista é impensável" (idem, ibidem, p. 72). 
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b) A crise do capitalismo democrático (do Welfare State). Quer dizer, não 
apenas o esgotamento do "compromisso de classes", mas também como 
expressão da "curva decrescente do eficácia econômico-social da ordem do 
capital" (idem, ibidem, p. 69). Assim, esta crise "não expressa somente a 
crise de um arranjo sodopolítico", mas a necessidade do capital eliminar 
gradualmente as garantias sociais e os controles mínimos a que se viu 
obrigado nesse ordenamento societário; "significa que o patamar de desen¬ 
volvimento atingido pela ordem do capital incompatibiliza cada vez mais o 
seu movimento com as instituições sociopolíticas [...] Sinaliza que o arranjo 
sodopolítico do Welfare State, constitui uma possibilidade da ordem tio capital 
que, pela lógica intr ínseca desta última, converte-se agora num limite que 
ela deve franquear para reproduzir-se enquanto tal" (idem, ibidem, p, 70). 

Para Netto, o significado histórico-universal destas crises é diverso: 
se a crise do Welfare State "aponta para as exigências antidemocráticas im- 
perativamente postas pelo desenvolvimento atual da ordem do capital, a 
crise do socialismo real demonstra que a viabilidade da superação da ordem 
do capital é função de uma radical democratização da vida econômica, social e 
política'' (1993, p. 73). 

Não obstante as dinâmicas, as lógicas e as significações medula rmente 
diversas destas duas crises (que impedem qualquer equalizaçào) (idem, 
ibidem, p. 69), para o autor, a abordagem delas conforma "faces distintas de 
uma crise do domínio do capitar — que, conforme Mészáros, não é o mesmo' 
que o domínio do capitalismo (idem, ibidem, p. 68). 

O que fica desses processos é o seguinte. A crise do capitalismo democrá¬ 
tico é enfrentada pelo capital com uma profunda reestruturação capitalista, 
sob o comando hegemónico do capital financeiro, que substituirá o "regime 
de acumulação fordista-keynesiano" por um novo "regime de acumulação 
I lexível", porém, mantendo substancialmcntc as determinantes do capitalismo na 
sua lase monopolista. 

Por seu turno, a crise do bloco soviético não vai desencadear mudanças no 
"campo socialista", mas praticamente sua extinção como experiência concreta, 
l.onge de promover um processo de reformas e melhorias nesse campo, a 
"crise do socialismo real" (ampliada pela "crise do capitalismo democrático") 
vai golpear profunduinente as esquerdas no mundo inteiro, favorecendo 
largamente o capital e o projeto neoliberal. Vejamos isso: 

Primeiramente, a crise (e extinção) do bloco soviético vai eliminar pra¬ 
ticamente qualquer limite aos anseios de controle e expansão imperialistas 
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norte-americanos anteriormente existentes pela lógica da convivência 
pacífica, na "Guerra Fria" Sem a ameaça do poder bélico soviético, o con¬ 
trole norte-americano não terá qualquer limite ou barreira. Prova disso foi 
,, Guerra ao Iraque, decidida quase unilateralmente pelos Fstados Unidos 
(i um a Inglaterra e a Espanha), a Guerra Preventiva e a perda de direitos ch is 
básicos justificados no combate preventivo ao terrorismo. 

Fm segundo lugar, dessa crise (global) derivou uma generalizada desar- 
tu ulação de partidos comunistas, organizações guerrilheiras e movimentos 
sociais radicais. Seria impossível aqui elencar os efeitos nesse sentido. Apenas 
\ amos sumariamente mencionar as consequências na mudança da conelaçào 
Je forças que vão prejudicar ainda mais as tendências mais críticas à ordem 
capitalista e aquelas lutas contra as formas de exploração e dominação. 

I ',i 1 1>.cuiarmente merece destaque a capitulação de inúmeros intelectuais de 
esquerda, antes críticos à ordem burguesa. Tudo isso leva a um forte enfra¬ 
quecimento do impacto das lutas de classes. Voltaremos a isso. 

Em terceiro lugar, com o fim do bloco soviético, os mercados (de pro¬ 
dução e de consumo) de todos esses países serão incorporados ao mercado 
capitalista, criando, pela primeira vez na história da humanidade, um mei- 
vado capitalista que abarca a integralidade dos países deste planeta, levando 
a verdadeira "mundialização do capital". Vejamos isso a seguir. 

Em quarto lugar, com o capitalismo em crise e com a extinção do bloco 
soviético, pondo fim á "Guerra Fria", o capital já não pode/precisa desen¬ 
volver ações solidárias internacionais para evitar a influência socialista 
(mediante o financiamento para o desenvolvimento social e econômico nas 
nações do "terceiro mundo"), partícula rmente nos países da América Latina; 
assim diversas instituições internacionais têm seus objetivos e operações 
significativamente alterados, como a Copal, a OEA, o BID, a própria ONU, as 
instituições de Bretton VVoods (FMI, Banco Mundial), que vão ser reorientadas 
I 'elo Consenso de Washington. 


1.5 A constituição de um mercado capitalista mundial ("globalização" ou 
"mundialização do capital") 

A partir da crise do bloco soviético, os países que compunham a niaiot ia 
, lo campo socialista passaram a se inserir na economia capitalista, ampliando 
o mercado mundial comandado pelo capital. 
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Assim, num contexto de crise capitalista, em que o excedente de produ¬ 
ção não encontra condições de venda da totalidade das mercadorias nos países 
industrializados (devido á ampliação constante da capacidade produtiva), 
em que o total da mais-valia produzida (c apropriada pelo capital) não pode 
ser realizada com a comercialização (a troca da mercadoria pelo dinheiro no 
processo de venda), a enorme ampliação do mercado (produtivo e comercial) 
advindo dessa crise representa uma enorme oportunidade para o capital. 

Prirneiramente, o mercado capitalista obterá contingentes enormes de 
força de trabalho bem qualificada (pelo ensino generalizado nesses países) e 
extremadamente barata (além de custos mais baixos da mão dc obra, relativa 
inatividade operária e precários direitos trabalhistas dada a inexistência da 
exploração capitalista) dos países da extinta União Soviética. Isso permite, 
redirecionando o investimento produtivo a essas nações, reduzir enorme- 
mente os custos de produção, ampliando novamente a taxa de mais-valia. 
De forma semelhante, a produção capitalista dos países centrais, obtêm força 
de trabalho barata em países periféricos, como na América Latina, a exemplo 
tias "Maquiladoras", capitais estrangeiros que desenvolvem montadoras 
nesses países, usando mão de obra barata, dessindicalizada e sem proteção 
social e legal. 

Em segundo lugar, a médio prazo, o mercado de consumo ampliar-se-á 
significativamente ao incorporar a demanda contida desses países. Não ape¬ 
nas dos produtos básicos, mas também das mercadorias até então inexistentes 
nessas fronteiras. Isso também representa uma enorme oportunidade para 
diminuira crise capitalista, enviando para esses países boa parte da produção 
estancada nos países industrializados ocidentais, diminuindo assim o hiato 
entre capacidade de produção e de consumo, e revitalizando a taxa de lucros. 

Fm terceiro lugar, na atualidade, esse processo é acompanhado da 
abertura cias fronteiras comerciais e de uma desestruturação das formas de 
protecionismo estatal nacional, derivando para alguns países periféricos, 
cuja produção tem desvantagem frente aos produtos dos países centrais, no 
desmonte do seu parque industrial. Conforme Letras, a integração atual ao 
mercado mundial "tem a sua contrapartida na desintegração da economia 
no interior: a indústria loca], os pequenos agricultores, com o concomitante 
deslocamento dos produtores para a cidade e para o exterior" (1999, p. 26). 

Finalmente, o capital financeiro encontrará novos possíveis destinos 
(temporários, especulativos) para suas aplicações. 
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A chamada "globalização" então é o processo de "mundialização do 
* apitai", iniciado com a expansão marítimo-comercial desde o século XV, pela 
primeira vez, potenciado pelo desenvolvimento tecnológico (no transporte, 
nas telecomunicações, nas informações da internet) e com a incorporação dos 
países da extinta União Soviética ao mercado capitalista, consegue abarcar 
praticamente o planeta inteiro. 


1.6 Os impactos nas lutas de classes 

Trataremos mais adiante da atual situação tias lutas de c lasses. 1 orém, 
importa salientar agora como todo esse novo contexto mundial impacta 
nessas lutas. 

Ffetivnmente, a crise do "campo socialista vai levar, nos anos 1960 e 
1990, à crise e até a desarticulação de diversas organizações anticapitalistas: 
movimentos guerrilheiros e de libertação nacional (como: 1'MLN, em Hl 
Salvador; FSLN, na Nicarágua; URNG, na Guatemala, entre outros — ver 
lérceira Farte, capítulo 1), partidos comunistas em diversas regiões, orga¬ 
nizações sindicais e operarias, movimentos sociais radicais, muitos deles 
I içarão órfãos da referencialidade que foi a União Soviética, perdendo adesão 
e legitimidade. 

Para leia mente, com a crise capitalista e com a automação da produção, 
ele\a-se significativamente o desemprego e o emprego precarizado, fazen¬ 
do com que a classe trabalhadora perca poder de barganha, e assuma uma 
postura individual e defensiva. 

Também ocorre uma "pulverização", heterogeneização e desarticulação 
da classe trabalhadora, que leva á perda dc unidade e identidade nas lutas. 
Voltaremos a isso no final deste capítulo (item 4). 


2. A resposta do capital à crise, no novo cenário mundial: o projeto 
neoliberal 


No contexto particular da crise atual, a partir cias novas configurações 
, lo cenário mundial, o grande capital, agora sob a hegemonia da sua forma 
financeira, deve reestruturar o sistema para enfrentar a crise e garantir taxas 
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de lucro elevadas, adequando-o ao interesses fundamentalmente da acumu¬ 
lação financeira (mediante elevação dos juros). 

Essa é uma crise que tem como raiz a secular queda da taxa de lucro 
(combatida temporariamente em certos contextos com medidas exógenas), 
e que obriga o capital c o Estado à reestruturação de certos processos e ins¬ 
tituições existentes, como forma de procurar, por via de mecanismos econô¬ 
micos e cxtracconômicos, atenuar ou neutralizar a crise. Esses mecanismos 
"ncutralizadores", diferentemente do contexto anterior, sustentam-se no 
rompimento do chamado "pacto kepncsiaiw" (o que foi possível dada a drástica 
redução do impacto das lutas de classes no contexto atual), e seguem três 
caminhos centrais:i?) a criação deáreas destiperlucros fora da superprodução 
e do subconsumo (fundamentalmente via privatizações de empresas estatais); 
/') a extrema centralização do capital, acentuando o domínio dos monopólios 
no mercado (particularmente via fusões); < ) a redução dos custos de produção 
para o capitai — com o trabalho (via subcontratação, reforma da previdência, 
flexibilização das leis trabalhistas, recortes do financiamento estatal na área 
social etc.) e com os custos gerais da produção/comercialização (fundamen¬ 
talmente via reforma tributária, abertura de fronteiras dos Estados nacionais 
para circulação de mercadorias, automação, ivengenharia etc.). 

Portanto, como mencionamos, lendo a crise atual do capital causas 
fundamentalmente endêmicas, e sendo uma crise eminentemente estrutural, 
geral o cumulativa, o projeto construído hegemonicamente nos anos pós-1945, 
que conformou o que Harvey (1993) denominou por "regime de acumulação 
fonlistti-kcynesiano", em que os interesses do capital são "permeados" por 
demandas trabalhistas, no que alguns autores chamaram de "compromisso" 
ou "pacto keynesiano" (ver Antunes, 1999, p. 38; Harvev, 1993; Mattoso, 1995; 
para as experiências latino-americanas, ver Ianni, 1989, p. 29 ss; e Cueva, 
1983), parece agora inteiramente desnecessário, ineficiente e até negativo 
para o capital (sob o comando financeiro). 

Aquele regime ("fordista-keynesiano") deve ser substituído por uma 
nova estratégia hegemônica. Uma estratégia que anule as conquistas tra¬ 
balhistas e que permita a superexploração do trabalho como um todo; uma 
estratégia que altere as condições do contexto anterior criando, no pós-1970, 
um novo "regime de acumulação'' que I larvey denomina de flexível: a ofen¬ 
siva neoliberal. 

Essa nova estratégia sustenta-se em três pilares fundamentais necessaria¬ 
mente articulados, no atual contexto de crise e mundializaçâo do capital: a) d 
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ofensrca contra o trabalho e suas for mas de organização e lufas; b) a reestruturação 
pnnl ativa; e c t a (contrairefonna do Estado. Frequentemente, identifica-se o "neo- 
liheralismo" apenas com a reforma do Estado, como se fosse uma reforma 
■pol itica " e "técnica", não econômica, que nada teria a ver com as relações de 
I -redução, com os interesses de classes, com a reestruturação produtiva, com 
a política macroeconômica. A "superestrutura jurídica e política" é, nesses 
-os. descnnectada da sua "base econômica". Esta visão reducionista, que 
■egmenta o projeto neoliberal de suas bases econômicas, tende a contrapor 
1 yncsianhwo e neoliberal isnto — e entre eles, uma terceira via —; como se fos- 
- in expressões de interesses contrapostos de classes diferentes,sem perceber 
m u com o intuito de ocultar) que, mesmo em se tratando de dois projetos 
distintos, ambos constituem estratégias — diferentemente permeadas pelas 
demandas trabalhistas e potenciadas/limitadas por determinantes históri- 
i ' da mesma classe (do grande capital) e que procura o mesmo efeito: 
lesimpcdir/ampliar a acumulação capitalista, 

Desta forma, o "projeto/proccsso neoliberal" constitui n atual estraté¬ 
gia hegemônica de reestruturação geral do capital — em face da crise, do 
avanço tccnocicnlífico e das lulas de classes que se desenvolvem no pós~197U, 
r que se desdobra basicamente em três frentes: a ofensiva contra o trabalho 
(atingindo as leis e direitos trabalhistas e as lutas sindicais e da esquerda) 
e as chamadas "reestruturação produtiva" e "(contra)reforma do Estado". 

Conforme Soares, "o ajuste neoliberal [...] faz parte de uma redefinição 
global do campo político-institucional e das relações sociais" (2000, p. 12; 
grifos nossos). \os termos de Petras, o neoliberalismo "representa uma 
tentativa de abolir cinquenta anos de avanços sociais e restabelecer as condi¬ 
ções socioeconômicas v igentes antes do advento de governos populistas, 
social-democratas e outros regimes de esquerda"; dessa forma, conclui, "o 
\eoliberalismo representa uma profunda eontrarrevoluçào" (Petras, 1999, p. 11; 
grifos nossos). Na realidade, uma verdadeira contrarrefonna sobre o caráter 
desenvolvimentista (da produção e o consumo) e os avanços e conquistas 
dos trabalhadores. 

Assim, muitas vezes tratadas isoladamente, como meros movimentos 
-lo "reformas", "modernizações", "aggionmwenti", "adequações", a chama¬ 
da "reestruturação produtiva" e a (contra)refomia do Estado, na verdade 
•ào respostas articuladas do capital à atual face da crise e uma ofensiva contra o 
trabalho, constituindo componentes de uma nova estratégia hegemônica (agora 
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sob o comando do capital financeiro), que obriga h reestruturação do capital, 
conformando assim um novo regime de acumulação (nos termos de Harvcy, 
1993), A fiel compreensão desses fenômenos não recai na análise intrínseca 
c isolada de cada um deles, mas no estudo integral do movimento do capital e 
sua atual face da crise e na consideração das lutas de classes. 

Porém, o neoliberalismo é uma nova estratégia que corrói e alte¬ 
ra os processos típicos do anterior (e em crise) Regime de Acumulação 
Fordista-Keynesiano, mas o faz para garantir e ampliar os fundamentos da 
acumulação capitalista; se o neoliberalismo "rompe” com o "pacto keynesia- 
no", com o "Fstado de Bem-Estar Social", e com o projeto de crescimento 
produtivo/comercial, o fa/ para dar continuidade, num contexto de crise, à 
acumulação ampliada de capital, na fase monopolista. Rompe com o acessó¬ 
rio (o modelo de desenvolvimento e o "pacto" entre classes) para manter o 
fundamental (a acumulação capitalista, baseada na exploração tia força de 
trabalho). C) neoliberalismo acirra a exploração da força de trabalho, mas não 
a institui; o neoliberalismo amplia as formas de "exploração", de "enrique¬ 
cimento" o acumulação, por um lado, e de empobrecimento, por outro, mas 
isso não surge com esse projeto: esses são fundamentos do sistema capitalista. 

P ainda, se o capital (dada a crise pôs-1973 e a elevada concorrência 
intercapitalista no mercado mundial) precisa se reestruturar, paralelamente 
(dada a crise do bloco soviético, a derrota de várias experiências de lutas 
armadas e o recuo do impacto das lutas tios movimentos operários), ele, 
agora sob a hegemonia financeira, pede se reestruturar com certa facilidade. 

O ajuste neoliberal é testado, primeiramente, após o golpe de estado de 
Pinochet ao govemo eleito de Salvador Allende, em 11 de setembro de 1973, 
no Chile. Pm seguida, com os triunfos de Thatcher, em 1979 na Inglaterra, e 
de Reagan, em 1980 nos Estados Unidos, seguidos em quase toda a Europa 
central (Alemanha, França, Espanha etc.), ganha hegemonia no mundo ca¬ 
pitalista dos países centrais, principalmente no ocidente. México, Argentina, 
Colômbia, Peru, vão dar continuidade à hegemonia neoliberal na América 
1 atina, com o Brasil ingressando plenamente na sua programática após o 
triunfo de Collor em 1989. 

Nesse processo, os capitais buscavam arrancar riqueza particularmente 
dos países latino-americanos, na forma principalmente de juros — remune¬ 
ração ao capital financeiro que era investido nesses países. A dívida externa, 
com isso, aumentou nos países latino-americanos. Produh> disso, e catalisado 
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• om a crise e a moratória da dívida do México em 1982, provocando falta de 
liquidez" (ou capacidade de converter ativos em dinheiro) e crédito nesses 
países e vulnerabilizando-os, em reunião do FMI e do Banco Mundial com 
governos dos Estados Unidos e latino-americanos, desenvolve-se o chamado 
Plano Baker, em 1983, no qual esses organismos financeiros emprestavam 
1 1 inheiro, mas os países devedores, em contrapartida, se comprometiam com 
uma série de medidas (garantia de pagamento da dívida, liberalização co¬ 
mercial, privatizações, redução do déficit público, austeridade fiscal, elevação 
> los juros e de tarifas de serviços públicos, desvalorização da moeda): surge a 
‘ tmhecida "Carta de Intenções". Alguns anos mais tarde, com o fracasso do 
plano anterior, este é substituído pelo chamado Plano Bradv, em 1990, com 
o objetivo de renegociar as dívidas com bônus (os bradies). 


2.1 A ofensiva contra o trabalho 


Diversas são as modalidades de combate do capital e do neoliberalis¬ 
mo contra o trabalho, como forma de diminuir e até eliminar qualquer tipo de 
resistência ao processo de (contra) reformas mvliberais: 

a) ti primeiro tipo de medidas adotada pelo capital, na ofensiva neoli- 
hcral contra o trabalho, que caracteriza o claro rompimento com o chama¬ 
do "pacto keynesiano" (ou "pacto populista", como no Brasil) remete ao 
enfraquecimento das organizações sindicais e trabalhistas. O capital, e o Estado 
comandado por governos neoliberais, investem nisto de diversas formas: 
negando-se à negociação com os trabalhadores em greve; reprimindo qual¬ 
quer medida de luta dos trabalhadores (seja uma manifestação, seja uma 
paralisação ou uma greve); dilatando as greves dos trabalhadores, ao não 
ivsponder nem atender a quaisquer de suas reivindicações, como forma de 
quebrar financeiramente o movimento e incluso sua organização sindical. 

I larvey(2008, p. 69) lembra, como resultado do govemo da primeira-ministra 
inglesa, Margaret Thatcher (entre 1979 e 1990), que a atividade de greve caiu 
para I /10 do seu nível anterior. 

b) Um segundo tipo de medidas direciona-se ao desprestigio das lulas e 
i las organtações do trabalhadores perante a opinião pública. Como afirma Mota 
< 1995, p. 163), "a trajetória política do grande capital no Brasil dos anos 1980 
'■ 1990, aponta para uma tentativa cie construção da sua hegemonia, tendo 
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como instrumento básico a formação dc uma cultura marcada pela necessi¬ 
dade de desqualificação das demandas dos trabalhadores, enquanto exigências de 
classe", fundamentalmente passando a "ideia de que a crise econômica afeta 
.1 sociedade e que, por isso, necessita da colaboração de todos". 

Maciçamente o neoliberalismo investe, com a colaboração das empre¬ 
sas de jornalismo (meios de comunicação de massa), na desinformação e na 
descaracterização das lutas e resistências dos trabalhadores, apresentando-os 
ora como "baderneiros", ora como "preguiçosos", ora como "marajás" ou 
"privilegiados", tratando as lutas trabalhistas, que legitimamente se opõem 
aos desmontes neol ibera is de seus direitos, às privatizações, às precarizaçòes 
de serviços e políticas públicas, como negativas para a população (ex.: gre¬ 
ves dos transporlistas, dos trabalhadores da saúde, da educação etc,). Messe 
processo, inteiramente ideológico, o linguajar ocupa um espaço fundamental: 
ocupações de terra improdutivas são tratadas como "invasões"; manifestações 
populares são informadas como "baderna", como "caos" nas vias públicas; 
greves nos serviços públicos como "falta de atendimento à população pobre". 

c) Finalmente, e facilitada pelos mecanismos anteriores, a ofensiva 
neoliberal contra o trabalho completa-se com a desregutomentaçito do mercado 
de trabalho e precariznção do emprego. Por um lado, com a enorme expulsão de 
força de trabalho do mercado formal (produto da automação e das crises), 
amplia-se significativamente o excedente da força de trabalho, ou seja, muitos 
trabalhadores desempregados para poucos empregos; os efeitos disso são: 
tendência à queda salarial, perda de poder político dos trabalhadores (ver 
Marx, 1980, p. 73(1-743), atitude individualista e defensiva do trabalhador 
(ver Mota, 1995), Por outro, com a crescente subcontratação ou terceirização, 
o trabalhador se submete à precarixação e ao esvaziamento dos direitos tra¬ 
balhistas (desenvolvidos para o trabalhador contratado). Finalmente, com o 
pretexto de "flexibilizar" as relações de trabalho, mediante (eontra)reformas 
na legislação trabalhista, o neoliberalismo acomete contra os direitos do 
trabalhador. 

Pois bem, se num contexto de expansão capitalista, porém tenso, con- 
flitivo e ameaçador, o capital vê-se obrigado, justamente pelas pressões 
trabalhistas e lutas de classes, a incorporar demandas dos trabalhadores no 
interior do seu projeto hegemônico, o que ocorre então num contexto de crise 
e num clima de inibição dessas lutas, de perda de poder sindical, de falta de 
apoio popular às lulas de sindicatos, de descrença nos instrumentos de lutas 
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por derrotas sucessivas, de pulverização dos trabalhadores, de extinção dos 
regimes não capitalistas (do chamado "socialismo real"), em que a alternativa 
a curto prazo parece ser, não o aumento salarial ou as melhores condições 
de trabalho, mas o desemprego ou a perda de direitos e a baixa salarial? A 
mesma crise que obriga o capital a se reestruturar e a diminuir custos de 
produção, coloca o trabalho numa atitude defensiva. Fssa crise se põe como 
ii campo mais fértil para o capital processar a desconstrução e a reversão de 
ganhos e conquistas trabalhistas e sociais desenvolvidas ao longo da história. 

Assim, o combate ao trabalho é pressuposto para operar os demais 
"ajustes" com a menor resistência daqueles que poderiam enfrentar tal pro¬ 
cesso: os trabalhadores. 


2.2 A reestruturação produtiva 

Dada a necessidade do capital de controlar/diminuir as lutas declasses, 
processos revolucionários e o poder sindical, subsumindo inteiramente— 
i :a ausência do bloco do chamado "socialismo real" e com constantes derrotas 
i lo sindicalismo — o trabalho ao capital (ver Netto, 1993), e dada a acirrada 
concorrência intercapitalista — agora num patamar mais desenvolvido dito 
globalizado" (ver Chesnais, 1996; Arrighi, 1996), iro contexto da "terceira 
revolução tecnológica" (ver Mandei, 1982, Braverman, 1987; Malloso, 1995) e 
com a presença de um novo bloco económico-produtivo (os ligres Asiáticos) 
confirmada a partir de um novo padrão produtivo, mais flexível às flutuações 
do mercado mundial em crise, o "toyotismo" (ver Curial, 1994; Antunes, 
199a; Mattoso, 1995; Feixe ira e Oliveira, 1996), hoje o capital visa à retomada 
dos níveis de acumulação esperados e à plena dominação do capital sobre o 
trabalho (ver Antunes, 1999, p. 47 e 5ü). 

Segundo Mattoso (1995, p. 70; grifos nossos), o objetivo é "reduzir os 
custos empresariais, acelerar a mobilidade/flexibilidade do trabalho |...j eli¬ 
minar a rigidez resultante da atividade sindical e das regulações trabalhistas e 
possibilitar, então, o propugnado ajuste de preços relativos". Para tal finalidade, 
procurando no imediato a redução do tempo e custos de produção, o capital 
precisa reestruturar, particuiarmente no ocidente, a atividade produtiva, 
"importando" da terra do "sol nascente" processos e princípios do chamado 
modelo japonês". Precisa-se flexibilizar (ou "toyotizar") a produção fordista. 
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Nu entanto, "loyolização" ou flexibilização da indústria fordista não 
pode ser interpretada como eliminação do padrão de produção taylorisla /for- 
dista e sua substituição pelo toyotismo, mas apenas como uma incorporação, 
no fordisnio (ou na indústria ocidental), daqueles aspectos mais "flexíveis" 
de di\ ersos modelos (dentre eles as propostas de Ohno). Não obstante, esse 
processo não se desenvolve linear e tranquilamente. 

Para o capital, a necessária penetração das características flexíveis da 
produção toyotista confronta-se com uma certa impermeabilidade do lordismo 
(e seus atores), própria da sua "rigidez". Várias características significativas 
do fordisnio resultam difíceis, em curto ou médio prazo, de serem picnamente 
alteradas: primeiramente, o forte sindicalismo, fundamentalmente europeu, 
representa um componente que mantém certa presença e que conforma um 
forte elemento de manutenção e de oposição a determinadas inovações (ter¬ 
ceirização, flexibilização do contrato de trabalho, automação etc.); em segundo 
lugar, resulta sumamente difícil e lenta a passagem de uma fábrica concebida 
corno "autossuficiente" (íordista), em que tudo é produzido internamente de 
forma "padronizada" e na lógica de redução de custos por unidade a partir 
do aumento geral cie custos (o que demanda elevado volume de capital cons¬ 
tante e de capital variável, e uma lógica "internalisla"), para um modelo de 
fábrica mínima, flexível ou enxuta (toyotista), montada na base da terceirização 
e subcontratação dc força de trabalho ou de pequenas e microempresas, e 
reduzindo os custos totais da produção, numa lógica "externalista"; em 
terceiro lugar, ainda sc produz, em certa medida, nos países ocidentais, em 
massa e padronizadamente: resulta sumamente complicado mudar, em curto 
ou médio prazo, um sistema de produção em séries homogêneas para um 
sistema de produção em pequenas séries heterogêneas ("por ser a mudan¬ 
ça para um novo produto tão dispendiosa, o produtor em massa mantém 
tis modelos padrão em produção o maior tempo possível", Womack et al., 
1992, p. 3) - o que fazer com as máquinas, com o enorme prédio da fábrica? 
Como demitir tantos empregados? Hm quarto lugar, a "pluriespecialização" 
e a "polivalência funcional" do trabalhador não são um resultado simples e 
baratos de se obter quando se tem que substituir o trabalhador especializado, 
ainda existente em muitas indústrias. 

Tudo isso obriga o capital e o Estado (orientados nos postulados neolibe- 
rais) a participar ativamente na "promoção" desse processo de reestruturação 
(produtiva, cultural e política). 
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Nesse sentido, não foi o neoliberalismo que concebeu e criou a reestru 
tu ração produtiva; foi a necessidade de recuperação do lucro nos patamares 
exigidos pelo capital que, dada as novas possibilidades e necessidades do ca 
'il.il e a situação atual das lutas de classes—no contexto da terceira revolução 
tecnológica, da crise e da nova fase do processo de mundialização do capital 
("globalização") —, exigiu uma nova estratégia hegemônica, o neoliberalismo. 

Assim, esse projeto, por um lado, tende a redimensionar a fábrica e as 
relações de trabalho, "enxugando" ("liofilizando", diz Antunes, 1999, p. 52-59) 
a firma através da externai ização de.certas áreas, articulando-se com uma rede 
de em presas subcontratai/as e tereeirizaudo também o trabalho, alterando assim 
relação salarial típica dos períodos anteriores. 1 Com isso, como propõe 
i >hno, reduz-se significativamente os investimentos gerais e flexibiliza-se a 
I Moduçãoc os custos (particularmente os referentes ao salário), adequando-os 
.1 demanda variada e flutuante (ver Coriat, 1994). Paralelamente, o capital 
pode recorrer á força de trabalho localizada em qualquer parte do globo, 
segundo seu melhor interesse de valor e/ou qualificação e a existência de 
i ocursos naturais, podendo deslocar a produção de menor tecnologia e com¬ 
plexidade para regiões ou países cuja torça de trabalhoe recursos produtivos 
■ r ham menor valor (menor sindiealização, menores leis trabalhistas, menor 
expectativa salarial, menor proteção ao meio ambiente e recursos naturais). 
1’rocessa-se aqui o que alguns analistas chamam de desindustrializaçSo ; na 
verdade, "enxugamento" da firma central e subcontratação ou terceirização 
(de trabalhadores e ou pequenas e microempresas). 

Em definitivo, a subcontratação, terceirização, externalizaçâo do tra¬ 
balho, ao retirar o trabalhador da formal (e regulamentada por lei) relação 
v larial, permite ao capital dispor, quase na sua totalidade, da mão de obra de 
acordo com suas necessidades. A relação "formal" (regulada e relalivamente 
protegida por lei ecoir a presença do Estado) passa agora a se tornar " infor¬ 
mal" (desprotegida, desregulada e numa relação direta, quase pessoal, entre 


i Muito* autores, .1 partir desse falo, alirmam na suposta “ausência” de reJiipic sabtui 
l uilatinamentc ' substituída” peia ./ <ulvmr«t<i\-ãa, desaparecem as contrndiçftes entre 

. .ipitai o trabalho (ontruri,imente. Marx entende .1 relação salarial não apenas na forma típica dos 
■. nlos XIX o XX. de “salário poi tempo ', mas lambem na forma de salário por peça'' (trabalho a 
.1, mandai — -> ndo pr.ra o autor, esta última a forma de salário mais adequada ao modo capitalista 
di produção’' (ver Marx, 19S0,1 I n. 2, p. 642) - perfeitamen te compatfvel com oconceitoatu.il de 
nbeontrataçãolvcrMontano, 1999 ; Teixeira inTeixeiraeOliveira. 1996 ,p. 70: Antunes. p. ll r O 
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empregado e empregador, por cada empresa e sem a mediação, compulsória, 
de leis, direitos e do Estado). Agora a tendência é que quase todos os postos 
de trabalho dependam das flutuações do mercado, estando o trabalhador 
na sua quase totalidade ã mercê desse processo, sem garantias, sem esta¬ 
bilidade. Assim, os trabalhadores aparecem dispostos a reduções salariais 
e de "direitos" trabalhistas como forma de preservar o ameaçado posto de 
trabalho, criando uma tendência decrescente do salário, caracterizando uma 
perda do poder sindical. 

Porém, para além da subcontratação, a indústria expulsa força de traba¬ 
lho, por via da aulomação — resultante da terceira revolução tecnológica, de¬ 
senvolvida fundamentalmente através da incorporação do comando numéri¬ 
co (informática) ã máquina-ferramenta, que agora não apenas substitui a força 
física (energia) do trabalhador pela máquina, mas seu cowwmto {intelectual) pelo 
computador: inlrodu/-se o robô ao processo produtivo. Com isso, deslancha o 
desemprego estrutural, aumentando o exército de reserva, os desempregados, 
o que ocasiona queda do salário e das condições do trabalho e maior explo¬ 
ração de mais-valia relativa. No entanto, contra as teses de "sociedade sem 
trabalho", "pós industrial", da "não centra lida de do trabalho", o que temos 
é uma sociedade com menos empregos, não sem trabalho; a automação, longe 
de "eliminar o trabalho" da atividade produtora de bens e serviços, o que 
faz é concentrar trabalho: por um lado, as máquinas-ferramenla de comando 
numérico (os robôs) contêm em m mesmas muito trabalho incorporado — 
elas são o resultado de muito trabalho acumulado —, transferindo para o 
produto parte rio seu valor; por outro, o atual processo produtivo com pou¬ 
cos trabalhadores altamente qualificados significa a concentração de muito 
trabalho nas mãos de poucos trabalhadores, não a redução ou eliminação do 
trabalho — poucos trabalhadores proporcionando muito trabalho qualificado 
, e fornecendo mais mais-valia; finalmente, as empresas (micro, pequenas 
e médias) terceirizadas em geral não contam com a produção automatizada, 
tendo uma menor composição orgânica do capital (ver Monta no, 1999). 

O processo produtivo reorganiza-se, a partir dos postulados de Ohno, 
segundo as "filosofias" inspiradas no ktwban e just in time, adequando a pro¬ 
dução ao consumo, reduzindo estoque próximo a zero. Altera-se o funcio¬ 
namento da linha de montagem fordista, da esteira rolante, desenvolvendo 
o trabalho cm ilhas deprodução. O trabalhador taylorista (uni)especializado e 
substituído por um "novo" trabalhador (dito) polivalente, na verdade (pluri) 
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especializado, controlando várias máquinas simultaneamente c mais flexível 
para desenvolver diferentes tarefas. 

O trabalhador é funcionalmente engajado (política de envolvimento) à 
empresa, acreditando que seus interesses correm com os da firma. Assim, 
por via dos efeitos ideológicos da Qualidade lotai (ver Antunes, 1999, p. 
Sll-52), dos Círculos de Controle de Qualidade e da política de Participação 
nos Lucros — como numa nova versão das teorias do Homv economivus (de 
iáylor) e/ou das "Relações Humanas" (de Fayol) —, ele vê-se estimulado 
a autointensificar seu trabalho, cedendo ao capital, além de sua força física, 
sua criatividade intelectual e, como Fausto, também sua "alma". É nessa 
“i liI lura" que propostas como a de Domenico de Massi (do "Ocio Criativo") 
ou do "omprendedorismo" encontram solo fértil. 

O sindicato "de classe" passa a ser multilracionado, dado o "enxu¬ 
gamento” e a externalização da firma em múltiplas empresas, e tende a 
transformar-se num sindicalismo de empresa, articulado as autoridades da 
firma. O Estado se afasta do papel "regulador", e a relação entre emprega- 
los e empregadores passa a comandar os "acordos" nas empresas. As leis 
trabalhistas são desmontadas ("flexibilizadas"), passando agora a primorar 
o acordo (entre as parles) sobre a lei — e acordos produzidos numa relação 
tão desigual só podem confirmar e ampliar tal desigualdade. 

Em síntese, os traços constitutivos mais gerais desse renov ado modelo 
de produção flexível — e suas diferenças em relação ao íordismo clássico e a 
produção em massa — podem ser assim sumariados: ele fundamenta-se num 
padrão produtivo organizacional e tecnologicamente avançado, que reduz 
a demanda de trabalho vivo (força de trabalho); sustenta-se em produção 
v a nada e heterogênea, visando atender às demandas mais individualizadas 
do mercado, diferenciando-se da produção em série e de massa do padrão 
lordista; em contraposição à verlicalizaçao fordista tem-se a desterritoría 1 iza- 
çáo da produção — unidades produtivas (completas ou desmembradas) são 
deslocadas para novos espaços territoriais (especialmente áreas subdesen¬ 
volvidas e periféricas) onde a exploração da força de trabalho pode ser mais 
intensa (seja pelo seu baixo preço, seja pela ausência de legislação protetora tio 
trabalho e de tradição de luta sindical). Assiste-se também à descentralização 
da produção pela terceirização e subcontratação de uma rede de pequenas/ 
médias empresas. No que tange á força de trabalho diretamente envolvida 
na produção, tem-se a exigência de trabalhadores qualificados e polivalentes. 



M2 


MaN»NO*DURW,tTTO 


multifuncionais, rompendo, assim, com o caráter parcelar típico do fordis- 
mt>. E quanto á gestão dessa força de trabalho, apela-se à participação e ao 
envolvimento dos trabalhadores nos processos de trabalho. 

Os impactos dessas transformações sobre a força de trabalho são devas¬ 
tadores. As inovações tecnológicas levaram á substituição de amplos contin¬ 
gentes de trabalhadores e linhas de montagem por máquinas automatizadas, 
o que vêm produzindo o chamado desemprego estrutural. As empresas, ao 
reestruturarem seus parques industriais incorporando novas tecnologias 
e redefinindo suas estratégias de produção, reduzem postos de trabalho, 
produzindo uma força de trabalho excedente que engrossa as fileiras do 
desemprego e do trabalho precário. 

Em relação ao mercado de trabalho, assistimos à desregulamentação 
das relações de trabalho (redução ou supressão de garantias ao trabalho) 
e à precarizaçào do emprego (trabalho em tempo parcial, temporário ou 
subcontratado e o trabalho informal). A flexibilização pode ser entendida 
como: liberdade por parte da empresa para demitir uma parcela dos seus 
empregados, sem penalidades, quando a produção e as vendas diminuem; 
liberdade para a empresa, quando a produção assim o requer, de reduzir o 
horário de trabalho ou de recorrer a mais horas, repetidamente e sem aviso 
prévio; faculdade por parte da empresa de pagar salários reais mais baixos, 
seja para solucionar negociações salariais, seja para que ela possa participar 
de uma concorrência internacional; possibilidade de a empresa subdividir 
a jornada de trabalho em dia e semana de sua conveniência, mudando os 
horários e as características (trabalho por tumo, por escala, em tempo parcial, 
horário flexível etc.); possibilidade de contratar trabalhadores em regime de 
trabalho temporário, de fazer contratos por tempo parcial e outras formas 
de trabalho atípico (ver Vasapollo, 2007, p. 99-100), 


2.3 A (contra)reforma do Estado 

Sobre a crise do T stado i le Bem-Estar Soe ml há diversas interpretações que 
a concebem como uma crise particular: para Habermas (1980) é uma "crise de 
legitimidade do capitalismo tardio"; para Rosanvallon (1997) é uma "crise do 
Estado-providência"; no Brasil, Bresser Pereira (1998) a entende como "crise 
fiscal", "crise de governança" e "crise no modo de administração estatal". 
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No entanto, essa crise está associada à crise capitalista de superprodução «• 
superacumulação; conforme Mandei (1980), Mészáros (2009), I larvey (200-1, 
2005) e 0'Connor (1977), a crise do Welfare State ou keynesianismo só pode 
ser entendida como desdobramento da crise estrutural do capitalismo. 

a) O ajuste estrutural do Estado 

A chamada "reforma do Estado" funda-se na necessidade do grande 
capital de liberalizar — desimpedir, desregulamenlar — os mercados. Assim, 
v nncebe-se como parle do desmonte das bases de regulação das relações sociais, 
políticas e econômicas. Portanto, tal reforma deixa claro que seu caráter não 
• um "ajuste positivo" de caráter meramente administrativo-institucional, 
penas no plano político-burocrático, mas está articulada à reestruturação 
produtiva, á retomada das elevadas taxas de lucro, da ampliação da hege 
monia política e ideológica do grande capital, no interior da reestruturação 
do capital em geral tem assim um caráter político, econômico e ideológi¬ 
co que visa alterar as bases do "Estado de Bem-Estar Social" e do conjunto 
da sociedade, construídas no interior de um "pacto social-democrata", no 
período do pós-guerra, e que conformaram o "Regime de Acumulação 
lordista-kevnesiano". Tem por objetivo esvaziar diversas conquistas sociais, 
trabalhistas, políticas e económicas desenvolvidas ao longo do século XX e, 
portanto, no lugar de uma "reforma", configura um verdadeiro processo de 
(contra)refonna r/o Estudo (ver Behring, 2003). 

Ta I (contra)refornia tem então fundamento no novo quadro social mun • 
dial de crise e resposta neoliberal, cujas determinações centrais podem ser 
procuradas nos processos de reestruturação produtiva, nas novas necessidades 
de acumulação do capital financeiro em contexto de crise de superprodução e 
superacumulação e no esgotamento (e a cri se fiscal decorrente) do Estado de 
Bem-Estar Social. 

Essa crise tem raízes na resposta neoliberal sobre a (suposta) "escassez" 
de recursos estatais. Produz-se, assim, uma lógica oposta aos postulados de 
“abundância" (ver Baran e Sweezy, 1974; também Behring, 1998, p. 45 ss). 
Se na sot icJade da abundância o objetivo é o estímulo ao consumo, à procura, 
passando o Estado (keynesiano) a intervir no fomento à demanda efetiva, a 
- irculaçào das mercadorias, ao consumo estatal; contrariamente, na sociedade 
da escassez, a questão remete ao corte de "gastos supérfluos", particularmente 
us gastos com a força de trabalho e os gastos sociais do Estado. 
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Neste sentido, a escassez levaria a uma crise fiscal do Estado, em que 
os gastos superam as receitas, gerando déficit estatal, o que acaba por ser 
combatido, inicialmente com inflação permanente, depois com os recortes 
orçamentários. Segundo o ex-ministro da Administração e Reforma do Estado 
nos governos Cardoso, Bresscr Pereira, quem responsabiliza pela crise do 
Estado o seu excessivo gasto social conforme demanda a Constituição de 
1988, ''o Estado entra em crise fiscal, perde em graus variados o crédito pú¬ 
blico, ao mesmo tempo que vê sua capacidade de gerar poupança forçada 
(a] diminuir, senão a desaparecer, ã medida que a poupança pública, que 
era positiva, vai se tornando negativa. Em consequência, a capacidade de 
intervenção do Estado diminui dramaticamente. O Estado se imobiliza" 
(Bresser Pereira, 1998, p. 35). 

Assim, por um lado, a dita crise fiscal do Estado constitui uma determi¬ 
nação presente nas mudanças estatais no contexto da ofensiva neoliberal. 
Do esgotamento do regime de acumulação e regulação fordista-keynesiano, 
produzido, entre outras causalidades, pela redução das atividades econô¬ 
micas e pelo desemprego que gerou, somado ao excessivo gasto estatal para 
garantir a lucratividade do capital (produtivo e comercial), decorreu uma 
redução na receita estatal. Como esclarece Behring (2003, p. 62), no contexto 
da crise, a renda nacional caiu ao mesmo tempo que a carga tributária, en- 
quanto aumentava o gasto público na contenção do ciclo depressivo (déficit 
público), largamente utilizadas pelos governos a partir da crise. Aí reside a 
razão mais profunda da crise fiscal. 

F que o liberalismo keyinesiano sustenta-se no fortalecimento da deman¬ 
da, ou seja, na capacidade de compra, de consumo da população, e isso é 
possível com o pleno emprego e bons salários (ou complementos salariais 
do Estado); é por essa razão que Keynes defende a participação do Estado. 
Enquanto isso, o neoliberalismo, contrariamente, propõe o fortalecimento da 
oferta, reduzindo os custos de produção, parlicularmente com a diminuição 
do valor da força de trabalho (precariznndo salários, direitos trabalhistas, e 
serviços e políticas sociais estatais); aqui, a ênfase não está na ampliação da 
capacidade de consumo (para a produção em massa), mas na diminuição dos 
custos e flexibilização da produção (no contexto de crise), e é esse o motivo 
pelo qual a orientação neoliberal recai na defesa da "liberdade' do mercado 
e a não participação (social) do Estado. 

For outro lado, como sustenta Chesnais (1997, p. 13), se "após a Segunda 
Guerra imperialista [...| a burguesia, extremadamente enfraquecida (exceto 
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nos Estados Unidos), foi obrigada a fazer grandes concessões em todos os 
planos" aos trabalhadores, em função das lutas de classes,' a partir de 19/8, 

,i burguesia mundial | ...1 empreendeu em proveito próprio [...1 a modificação 
internacional [...] das relações políticas entre as classes. Começaram então 
desmantelar as instituições e estatutos que materializavam o estado anterior das 
relações. As políticas de liberalização, desregulamentação e privatização 
j,,,j devolveram ao capital a liberdade que havia perdido desde 1914, para 
mover-se e desdobrar-se à vontade no plano internacional" (idem, ibidem, 
p. 13-14). 

Assim, essa (contra)reforma se expressa nos "ajustes estruturais'' de 
orientação monetarista e neoliberal, nos planos económico, social e burocrá- 
I ico-institucional, que os Estados nacionais, a partir fundamentalmente das 
•toais pressões e exigências tias instituições financeiras internacionais de 
Bretton VVoods (FMI, BM e Bird), tiveram que implementar como condição 
para receber os empréstimos e os investimentos produtivos dos capitais 
financeiros e das multinacionais. A realização desses "ajustes é posta 
como o passaporte para a inserção de um país na dinâmica do capitalismo 
contem poráneo. 

Tais determinações não são iguais para todos os países; assim, para os 
países centrais e periféricos têm-se recomendações ou exigências d iferentes no 
processo de reestruturação do Estado (ver lavares, in lavares e Fiori, 1993). 

Paro tanto, conforme Soares (2001, p. 14-15), o ajuste estrutural na 
América I.alinn 

pretende desencadear as necessárias mudanças atrav és de políticas I i. vi alizan- 
tvs. privatizantes c de mercado. A proposta desse ajuste resume-se, pata o cha¬ 
mado r!írfi>pnt::i>, em diminuir o déficit fiscal reduzindo o gasto público, aplicar 
uma política monetária restritiva para combater a inflação e fazei prevalecei 
uma taxa de juros "real positiva" e um tipo de câmbio "real adequado'. A médio 
prazo, os objetivos seriam transformar as exportações no motor de crescimento; 
liberalizar o comércio exterior; atenuar as regulações estatais maximizando o 
uso do mercado; concentrar o investimento no setor privado, comprimindo a 
presença do setor estatal, e promover uma estrutura de preços sem distorções". 

NJossa direção, uma das funções econômicas do Estado passou a ser a 
de garantir condições mais atrai ivas aos investimentos estrangeiros. Tais condições 
de atratividade, do ponto de vista dos investidores, incluem; a) a segurança 
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das instituições (mediante a estabilidade e previsibilidade do cenário político 
do país no qual ocorre o investimento, procurando diminuir e controlar a 
conflítividade social a partir das ações de combate a sindicatos, movimen¬ 
tos sociais trabalhistas e contestatórios, e a repressão e criminalização da 
pobre/a); b) a infraestrutura {custeada pelos Estados nacionais, estimula-se o 
investimento privado mediante a criação de subsídios e incentivos fiscais); 
c) a privatização e desnacionalização de empresas públicas (a transferência para 
o capital privado transnadonal do controle das empresas públicas, criando 
assim áreas produtivas que, longe de terem um mercado saturado de bens 
ou serviços, apresentam uma enorme e crescente demanda, levando a um 
superfaturamentn e diminuindo os efeitos da crise de superprodução e 
superacuniulaçâo); d) a redução e restrição do gasto público-social (diminuindo 
o gasto em políticas sociais, privatizando a seguridade social, a assistência, 
a previdência e a saúde, assim como a educação); e) a (ksregulainentação das 
relações de trabalho (salários reduzidos e relações trabalhistas precarizadas 
e flexíveis); f) a desobrigação, desoneração e remuneração do capital especulativo 
(cn.mdO incentivos fiscais, altas taxas de juros e desregulaçào dos ingressos 
e egressos do capital financeiro especulativo no país). 

Como visto anteriormente, o "pacto social-democrata" welfariano dos 
países de capitalismo central teve como diretriz de intervenção política o 
desenvolvimento de uma rede de proteção social, cuja cobertura foi ampliada 
devido à condição do pleno emprego e da pressão reivindicativa dos trabalha¬ 
dores (CTConnor, 1977). Os neoliberais argumentam que essa suposta inflação 
de demandas por direitos sociais dos trabalhadores seria a causa da crise fiscal do 
Estado, sendo necessárias mudanças regressivas nos custos de reprodução 
direta e indireta da força de trabalho. 

Para Flayek (1990), um dos principais ideólogos do neoliberalismo, o 
padrão redistributivo de renda nada mais tez do que criar uma cultura imo- 
bilis la e desestimuladora nos cidadãos, tirando-lhes a convicção de que nas 
suas ações livres e individuais estaria contida a possibilidade de ascensão e 
de reconhecimento social. Para ele, é com a manutenção das desigualdades 
sociais que se tem o incentivo para que os indivíduos se esforcem para atingir 
seu bem-estar. 

A partir do texto de Hayek (1990), em 1944, que considera o Estado 
intervencionista, nos países centrais, como o "caminho da servidão", apare¬ 
cem os fundamentos da ofensiva neoliberal, contra o Welfare State. Em 1962, 
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Eriedman também enfatiza a liberdade em contraposição com o "Estado de 
Bem-Estar". Os pilares do neoliberalismo são, portanto: minimizaçãodo Estado 
(claro, minimização do Estado que garante direitos sociais e políticos; porém 
um Estado máximo para o capital) e liberdade de mercado. No contexto de eleva ¬ 
do desenv olvimento da mundialização do capital, isto significa liberalização 
diferencial (segundo se trate de países centrais ou periféricos) dos mercados e 
perda relativa de poder e autonomia do Estado-nação. Porém, como sustenta 
Soares, "a tradução disto (...| ao nível dos diferentes países não foi a retirada 
do Estado'. Mesmo com o aprofunda mento da crise econômica (...], quando 
a tendência dominante se desloca para o controle das políticas monetária e 
fiscal de ajuste macroeconômico, o Estão não só nao abre mão do seu papel 
estruliinmtccomo em alguns casos assume medidas claramente tnvpwtecionistas 
diante do agravamento das condições de concorrência' (Soares, 2001, p. 136). 

Nesse campo ideológico neoliberal, a diminuição das taxas de cresci¬ 
mento econômico é atribuída a fatores como: a elevada carga fiscal (impostos 
• - tributos) aplicadas pelas políticas regulatórias (welfaruinas) sobre o capital; 
as pressões políticas dos sindicatos para ampliar os salários, que tornariam a 
força de trabalho muito cara; os crescentes dispositivos de seguro social e de 
sí\ r uro-desemprego que provocariam desincentivo ao trabalho; a ampliação da 
intervenção estatal no campo -ocial , n qual violaria os princípios de "liberdade ', 
a v ida privada e a autonomia dos cidadãos, gerando um número crescente 
de novas expectativas e aumentando demandas sobre serviços e gastos pú¬ 
blicos. O conjunto dessas políticas económicas e sociais, para os neoliberais, 
teria conduzido a uma situação geral de crise econômica e política, levando 
ã "crise de governança". Ou seja, nessa perspectiva, as possibilidades de 
implementar as decisões governamentais só poderiam ser alcançadas com a 
reconstituição do mercado e dos valores que lhe são inerentes, como a com¬ 
petição e o indiv idualismo 

Na verdade, éa redução das atividades econômicas (e a decorrente diminui¬ 
ção nas receitas dos Estados) e<? tendência a tjiteda da laxa de lucros (provocan¬ 
do déficit fiscal e endividamento públicos) (fue propiciam as resistências para 
a manutenção e/ou ampliação da rede de proteção social. Como afirma Behring 
(2003, p. 63), as pressões dos trabalhadores por maior proteção social foram 
um "argumento para a defesa neoliberal do corte dos gastos sociais, esca¬ 
moteando as intenções reais de diminuição do custo do trabalho, ao lado da 
imposição de derrotas aos segmentos mais organizados dos trabalhadores . 
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A crise fiscal tem, assim, sua verdadeira explicação na "rcoricntaçào do fundo 
público para as demandas do empresariado, combinada à queda da receita 
engendrada pelo ciclo depressivo e .1 diminuição da taxação sobre o capital". 

Os efeitos da reestruturação produti va — a descentralização das grandes 
unidades produtivas em diversas regiões através de filiais e da subcontratação 
{terceirização ou parcerias); o crescimento do mercado de trabalho informal; 
a redução de custos na produção por meio da redução de pessoal — também 
têm fortes implicações para a diminuição nas receitas dos Estados. Uma outra 
tendência desse contexto da crise é 0 crescimento da renúncia fiscal. 

A orientação para o corte dos gastos sociais do Estado, para assim 
conter o déficit público e gerar superávit primário, segue, na verdade, as 
recomendações contidas no ajuste estrutural proposto pelos organismos 
internacionais, pelas quais as economias nacionais devem adaptar-se às 
novas condições da economia mundial. H nesse cenário que é preconizada 
a redução da intervenção estatal no financiamento e na operacionalização 
das políticas sociais. 

Assim, as necessidades de controlar o "déficit fiscal" e de gerar supe¬ 
rávit primário (necessário para "honrar" os "compromissos" com a dívida 
externa e para ampliar a taxa de juros que remunera o capitai financeiro) 
demandaram quatro tipos de medidas para os governos neoliberais: I) a 
privatização de empresas pública s (de cujas vendas se obteria recursos para tais 
fins); 2) a redução do* custos de produção (custo pais) principalmente com a 
redução do$ custos da força de trabalho (diminuição do valor real dos salários, 
eliminação ou esvaziamento dos direitos trabalhistas, reversão da Previdência 
Social, combate aos sindicatos e ás lutas dos trabalhadores); 3) a redução do 
funcionalismo público r gastos estatais com força de trabalho; I) diminuição do 
gasto social do Estado, precarizando políticas e serviços sociais (assistência, 
saúde, educação públicas). 

b) Neoliberalisrno e política social 

É nesse cenário de liberalização e desregulamentaçáo dos mercados 
nacionais e de (contra)reforma do Estado, como forma de reestruturação 
e recomposição da hegemonia burguesa, que as políticos sociais assumirão 
uma nova feição, compatível com as estratégias atuais de acumulação, sob o 
comando financeiro. Assim, uma outra condicionalidade é imposta para os 
Estados nacionais: a de que não aumentem 0 gasto público para não produzir 
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déficit fiscal 0 para gerar superávit primário; em outras palavras: redução dos 
gastos públicos com políticas r scmçvs sociais. 

Nessa direção, corno esclarece Soares (2001, p. 32), os programas propos¬ 
tos pelos organismos multilaterais de financiamento orientam a substituição 
1 las políticas sociais por programas de combate a pobreza, colocando no lugar da 
universalidade — base do padrão de justiça social e do direito de cidadania 
a localização das ações, traduzida pelo direcionamento do gasto público e 
, los serviços sociais aos comprovadamente pobres. Conforme Laurell (1995, 
p, (63) "a crítica neoliberal ao Estado do Bem-Estar e centrada em oposição 
aqueles elementos das políticas sociais que implicam desmercantilização, 
•olidariedado social e coletivismo". 

Duas ações estatais são fomentadas: uma primeira é o incremento da pri- 
•atizaçâ 0 dos serviços sociais, seja pela contratação direta de serviços privados, 
seja pela precarização do serviço público (obrigando boa parte da popula¬ 
ção a procurar os serviços no setor privado ou mercantil), seja pela própria 
mercantilização introduzida no aparato público através de mecanismos de 
gestão de natureza privada e da possibilidade de cobrança dos usuários pelos 
bens sociais (Soares, 2001, p. 111-112). Uma segunda ação é o fomento e a 
ind uçáo para que os governos (de preferencia os locais) estabeleçam parcerias 
contratando serviços que devem ser prestados por parte tias organizações 
filantrópicas e organizações não governamentais, bem como a mobilização 
da chamada solidariedade individual e voluntária (Soares, 2001, p. 100-101; 
Montano, 2002, p. 145-146, 165-169 e 166 ss). 

3.0 Consenso de Washington, para a América Latina 

O desenvolvimento da política keynesiana, a longo prazo, levou a um 
verdadeiro processo de cstagfiação, quer dizer, de estagnação da produção 
de bens acompanhando a inflação dos preços. Segundo C arcanholo, os orga¬ 
nismos internacionais, como o FMI, "diagnosticavam o excesso de demanda 
interna como a causa da inflação e dos desequilíbrios externos. Portanto, o 
ajuste deveria ser feito pelo estabelecimento de limites para a expansão (e até 
da contração) tio crédito interno, o que aumentaria as taxas de juros, dimi¬ 
nuiria a demanda interna e proporcionaria a entrada de recursos externos 
(ver Malaguti et al., 1998, p. 24). 
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Com isso, desencadeia-se uma verdadeira fuga de capitais em dois 
sentidos. Por um lado, o capitalista encontra que, num contexto de crise de 
superprodução, o reinvestimento do excedente na atividade produtivo/ 
comercial resulta pouco sedutor, porquanto o lucro esperado nessas ativi¬ 
dades ó significativamente menor do que os ganhos obtidos na especula¬ 
ção financeira; produz-se, assim, saída missiva do capital da esfera produtivo/ 
comercial para n esfera financeira. Em segundo lugar, esse capital financeiro, 
especulativo, encontra, no contexto da intensa concorrência interestatal pelo 
capital circulante, maiores rendas fora das fronteiras dos países em crises de 
superprodução e de elevada industrialização, seja pela redução >ut demanda 
de crédito industrial /comercial (ao diminuir a taxa de crescimento em países 
com crise de superprodução, as necessidades de crédito industrial também 
se reduzem), seja pela pressão do capital produtivo/comercial pela queda das 
taxas de juros (a elevação da taxa de juros, que remunera o capital financeiro, 
não serve ao projeto de ampliação produtivo/comercial), seja pelas elevadas 
laxas de juros pagas pelos Estados para atrair oscapitaiscirculantes (os países 
periféricos, na concorrência interestatal para atrair capital — particularmente 
como forma de conter a inflação elevam as taxas de juro, isentam de tri¬ 
butação e desregulam a entrada e saída de capital financeiro). Dessa forma, 
o capital financeiro, que exige altas taxas de juros e/ou mercados com fortes 
demandas do financiamento, tende a sair dos países centrais para se dirigir às 
nações ditas "emergentes". 

Paralela mente a isso, e como resultado da crise financeira interna, do 
seu reduzido mercado interno e da carência de recursos naturais suficientes 
(ver Coriat, 1994, p. 37 ss; Tavares, in Tavares e Finri. 1993, p. 28; Baran, 1986, 
p. 149), os Tigres Asiáticos, liderados pelo (apão, foram obrigados desde cedo 
a reestruturar sua indústria de forma tal que, absorvendo as conquistas da 
terceira revolução tecnológica, se colocassem como importantes concorrentes 
no mercado global. 

Assim, nos países centrais, tornou-se necessário, rompendo o "pacto 
keynesiano" (ver Mattoso, 1995, p. 56 e 69), reestruturar a indústria fordista, 
num processo de flexibilização (ou loi/olização) industrial, reformar o Estado, 
seguindo os ditames neoliberais, reconduzindo as relações sociais para uma 
"liberalização", desrcgulamentar o mercado (ver lavares, in lavares e Fiori, 
1993, p. 22 e 25), e "flexibilizar" os direitos trabalhistas. 

Com o intuito de orientar esses processos — fundamentalmente nos paí¬ 
ses latino-americanos —, em novembro de 1989, realizou-se uma reunião entre 
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os organismos de financiamento internacional de Bretton Woods (FMI, Bird, 
Banco Mundial), funcionários do governo americano e economistas e gover¬ 
nantes latino-americanos, para avaliar as reformas econômicas da America 
I atina, o que ficou conhecido como Consenso de Washington. As "recomen¬ 
dações” (impostas pelo FMI aos governos devedores) dessa reunião abarca¬ 
ram dez. áreas: 1) disciplina fiscal, 2) redução dos gastos públicos, 3) reforma 
tributária, 4) juros de mercado, 5) regime cambial de mercado, 6) abertura 
comercial, 7) eliminação de controle sobre o investimento direto estrangeiro, 
S) privatização, 9) desregulaçào de leis trabalhistas e 10) institucionalização 
da propriedade intelectual (ver Carcanholo, in Malaguti et al„ 1998, p. 25). 

Alguns anos mais tarde, em janeiro de 1993, reuniu-se também em 
Washington um grupo de especialistas dentre os quais o ex-ministro da 
Fazenda no governo Sarnev e depois da Reforma do Estado na gestão FHC, 
Bresser Pereira — para discutir "ns circunstâncias mais favoráveis e as regras 
de ação que poderiam ajudar um 'technopool' a obter o apoio político que lhe 
permitisse levar a cabo com sucesso" o programa de estabilização e reforma 
econômica, que anos antes havia sido chamado de Washington Consensos. EJm 
plano único de ajustamento das economias periféricas, chancelado, hoje, pelo 
FMI e pelo Bird" (ver Fiori, 1995, p. 3-4) 

O plano de ajuste constava de três fases; <?) a primeira, dirigida à esta¬ 
bilização macroeconômica, persegue o superávit fiscal reduzindo o déficit da 
balança comercial e reestruturnndo (desmontando) o sistema previdenci- 
ário; (?) a segunda fase, dedicada às reformas estruturais, tem por objetivo a 
liberalização financeira e comercial, a d es regulamentação dos mercados e a 
privatização das empresas estatais; c )a terceira, definida como retomada dos 
n vesti mentos e do crescimento econômico (ver Fiori, 1995). 

\ esse contexto, para combater a inflação e reduzir o estrepitoso aumento 
de preços, três medidas fundamentais foram operacionalizadas nos países 
latino-americanos: a elevação dos piros, a liberalização do mercado interno e a 
lolarização das economias, como forma de recuperar e manter o padrão dólar 
cotno âncora cambial. 

Paralelamente, o ajuste fiscal significou uma drástica restrição nos gastos 
estatais, reduzindo o financiamento das políticas sociais, reformando a segu¬ 
ridade social, reestruturando a base tributária e priva tizándo as empresas pu¬ 
blicas. Com isso, como afirma Soares, em função das drásticas consequências 
sociais desse receituário justificadas numa retórica tecnocrática:' o discurso 
|neo]'liberal' beira as raias do cinismo'' (2001, p. 156). 
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4. A situação atual das lutas de classes 

Se o capital está em crise, seria isso bom para as lutas dos trabalhado¬ 
res? Se o capital ingressou numa fase de crise, poderia se concluir que este 
encontrar-se-ia fragilizado, e que a classe trabalhadora então leria melhores 
condições de desenvolver sua luta na defesa dos seus interesses? A crise 
capitalista impactaria na correlação de forças entre capital e trabalho, favo¬ 
recendo esta última? 

Lrna análise superficial poderia nos levar a festejar a crise capitalista, 
como fundamento de fragilização do capital e "empoderamento" da classe 
trabalhadora. 

Uma análise superficial... e equivocada. Se a crise golpeia o capital, ela 
impacta profundamente o trabalhador. O efeito da crise se reverte trágica e 
imediatamente em aumento do desemprego e da pauperização e iniserahilidade a cie 
associadas, em acirramentoda exploração capitalista — que visará retomar e/ou 
ampliar as formas de extração de mais-valia absoluta, como aumento da jor¬ 
nada de trabalho, da idade de aposentadoria, do trabalho escrnvo-por-dívida 
etc. —, na perda de direitos trabalhistas conquistados, na precarização de políticas 
e serviços sociais estatais, e até na perda ou esvaziamento de direitos políticos 
e ci\ is. Paralelamente, a classe trabalhadora, com os efeitos do aumento do 
desemprego (e do Exército Industrial de Reserva), passa a desenvolver uma 
atitude mais individualista e defensiva, até aceitando muitas perdas para 
garantir seu emprego, o que impacta nas lutas dos trabalhadores e nos seus 
efeitos sociais. 

A crise capitalista, portanto, longe de beneficiar a sua classe antagônica, 
precariza, inibe esubmete ainda mais ao trabalhador e suas lutas, contribuin¬ 
do até para criar as melhores condições para os ajustes e as (contra)reformas 
estruturais necessários para os interesses do capital: o projeto neoliberal. 

Vejamos alguns desses efeitos reconfigurando as lutas sociais. 

4.1 A reestruturação produtiva golpeia o trabalhador: os impactos nas condições de 
trabalho, direitos e salários 

A reestruturação produtiva (a automação e a consequente substituição da 
força de trabalho, a subcontratação e a precarização do contrato de trabalho), 
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as privatizações, as reformas da seguridade social, a redução de políticas 
sociais, todos esses processos derivados do novo projeto hegemônico do 
capital não ocorreram com ausência de conflitos, de oposição, com aceitação 
passiva das classes trabalhadoras. 

A questão não é a "ausência" de lutas de classes, derivada de uma 
suposta superação de conflitos ou antagonismos entre capital e trabalho; o 
ponto a analisar é a diminuição do peso político dos trabalhadores no atual 
contexto e suas possibilidades de defender seus interesses e de enfrentar o 
novo projeto hegemônico do capital. Como aponta Cueva: "[...] na realidade 
«st.i aparência de passividade [dos trabalhadores] expressa o predomínio 
interno das forças mais reacionárias" o não a ausência de lutas de classes 
(1983, p. 167). 

Com a crescente complexificação da produção, ocorre uma também 
maior complexificação das relações sociais, o que paralelamente leva a uma 
heterogeneização dos setores trabalhadores (ver Harvey, 1993, p 143 ss; 
Antunes, 1995, p. 41 e ss c 1999, p. 101 ss): operários industriais estáveis, 
servidores públicos, trabalhadores informais e por conta própria, trabalha¬ 
dores subcontratados, de micro e pequenas empresas, profissionais liberais, 
diaristas, trabalhadores imigrantes, camelôs (ver Mattoso. 1995, p. 110; Morice 
m Malaguti et al., 1998, p. 112 ss), numa diversidade cada vez maior. 

Processo que emoldura a reestruturação produtiva, com impactos ne- 
lastos para o trabalhador, é a expulsão da força de trabalho promovido pela 
automação da produção, substituindo, como nunca antes, trabalhadores por 
maquinaria (apropriada pelo capital). Paralelamente, opera-se a externaliza- 
çào do trabalhador, por via da terceirização, promovida fundamentalmente 
mediante Programas de Demissão Voluntárias (PDV). O resultado: tendência a 
queda salarial, á perda de direitos trabalhistas e piores condições de trabalho. 

4.2 A busca do grande capital por ampliar os lucros em contexto de crise, 
acirrando a exploração do trabalhador : a tendência à atitude "individual 
e defensiva" do trabalhador 

Em função do anterior, e na tentativa de reestruturar as bases da he¬ 
gemonia burguesa em contexto de crise económico-política, o capital hege¬ 
mônico tende a acirrar sua ofensiva contra os capitais mais fracos e contra o 
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trabalho, o que termina por afetar as lutas de classes e seus impactos sociais. 
Cueva sustenta a tese de que "as crises do capitalismo, por si sós, não fazem 
mais do que produzir efeitos negativos nos pontos débeis do sistema" (1983, 
p. 167); para Mattoso, é o enfraquecimento (financeiro, político e institucional) 
do Estado que favorece a aventura neoliberal de descstruturação selvagem 
do início dos anos 1990" (1995, p. 135); Mota afirma que, "em períodos de 
crise, há um acirramento da ação ofensiva do capital", e, "o movimento dos 
trabalhadores tende a assumir pes/^Vs defensivas em função da agressão que 
sofre com a ameaça do desemprego, das perdas salariais" (1995, p. 180). 

Mota (1995) caracteriza isso como desenvolvimento de uma cultura da 
crise. É que, em contextos de crises — de superprodução e superacumulação, 
para o capital, e de desemprego e subconsumo, para o trabalho —, tanto a 
tendência n queda da taxa de lucro leva o capitalista a acirrar sua sede de ex¬ 
ploração de mais-valia (donde objetiva a redução dos direitos trabalhistas e 
dos empecilhos à acumulação), quanto a ameaça que pesa sobre o trabalhador, 
de desemprego, de queda do seu padrão de vida (ver Mattoso, 1995, p, 77 
ss), é de tal ordem que ele, individualmente, tende a se preocupar mais por 
manter, em algum nível, os direitos adquiridos (conquistados historicamente) 
do que por lutar por um projeto alternativo ou trabalhista, o que o fragiliza 
na luta/negociação com o capital. 

Conforme Mota, ''os trabalhadores que permanecem no mercado de 
trabalho tendem a defender, corporativamente, as conquistas obtidas" (1995, 
p. 136); assim, Brunhoff entende que os corporativismos, hoje, são, antes de 
tudo, <? uma das formas assumidas pela concorrência da crise entre operários, quando 
talta uma saída coletiva " (ver Mota, 1995). Assim, continua, "a partir de 1989 
[no BrasilJ, h.í paulatinamente um deslocamento de natureza ideológica na 
ofensiva do capital e na posição dos trabalhadores que passam a privilegiar 
a conjuntura de crise econômica, em detrimento do embate em torno de projetos 
socictais. Aí reside, objetivamente, o campo da formação da cultura da crise 
que, sob a direção da burguesia, pode desqualificar as demandas dos traba- 
Ihadores (...] (1995, p. 191). Para a autora, "esse deslocamento (...) redireciona 
e íonteudo das suas reivindicações para o campo das ideologias práticas, marcadas 
pelas suas necessidades imediatas. Nesse sentido, os trabalhadores terminam por 
reduziras suas propostas ao campo da preservação das conquistas ou, tão somente, 
das possibilidades postas pela conjuntura da crise" (idem, ibidem). 

Verifica-se urna acentuada diminuição do número de greves. Como 
explicita Matos (2009, p. 28) tomando as greves como mobilizações da classe 
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trabalhadora, os dados revelam significativo recuo: "cias quase 4.000 greves 
de 1989 [,.. | passamos a patamares médios de cerca de 700 greves anuais nos 
anos 1990". Em 2004, o Dieese "encontrou perto de 300 greves em média nos 
anos seguintes (até 2007)". 

t de destacar que, "ao exercer os direitos sociais e políticos conquistados 
ao longo deste século, o proletariado submeteu-se às normas e procedimentos 
lo Welfarc State liberal-democrático, perdendo gradualmente a sua identidade 
socialista e/ou revolucionária dominante ao longo do século XIX" (Abreu, 

1997, p. 66). Para o autor, "é no vazio deixado por esta crise de identidade que 
11 - interesses e valores identificados com a desregulaçãn política das relações 
sociais vêm progredindo. É razoável supor que dificilmente haveria espaço 
para os valores neoliberais diante de uma identidade coletiva com força e 
legitimidade para forçar e implementar novos pactos sociais e políticos" 
(idem, ibidem,p. 68). 

4.3 A crise na consciência de classe do trabalhador : a substituição pós-moderna da 
classe pela "identidade" e da exploração pela "exclusão" 

Para os trabalhadores, além dos impactos objetivos da crise (desemprego, 
precariz.ação do trabalho, dos salários e dos sistemas de proteção social), 
ocorreu uma outra também no plano ideológico: o "culto de um subjetivismo e 
de um ideário fragmentador que faz apologia ao individualismo exacerbado 
contra as formas de solidariedade e de atuação coletiva e social" (Antunes, 
1999, p. 48). 

Essa fragmentação opera refrações na prática organi/ativa das classes 
trabalhadoras e pode criar, especialmente em conjunturas de crise, as bases 
para a institucionalização de formas corporativas de organização e a exclusão 
de um grande número de trabalhadores da representação sindical. Por outro 
lado, a descrença nos macroprojetos (típico do pensamento pós-moderno, e 
da resignada descrença em mudanças estruturais, também produto da crise 
do "bloco soviético") provoca expansão dos movimentos "culturalistas" e 
"policlassistas" (ecológicos, gnus, juvenis, comunitários etc.) que se organizam 
em torno de demandas e respostas, legítimas e necessárias, porém geralmente 
pontuais e imediatas, o que desperta maior adesão, aceitação e visibilidade 
num contexto de descredibilidade dos macroprojetos e que, por isso, não 
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conseguem articular e co-organizar suas ações. Isso levou muitos autores 
(de Jürgen I labermas a Boa ventura de Sousa Santos) a acreditarem mais nas 
mudanças loca lizadas e do "mundo da vida", no "terceiro setor", do que nas 
grandes transformações pela via das lutas de classes, tendo como referência 
as relações econômicas. Sem desconhecer a importância desses movimentos, 
o tato de retirar a sua dimensão econômica e de luta de classes leva a uma 
convivência tensa, mas compatível, entre eles e o sistema capitalista. 


4.4 Pulverização e heterogeneização do trabalho: a substituição das lutas de classes 
pelas "ações sociais" e "parceria" e a perda do poder de barganha do trabalhador 

As formas diferenciadas do uso da força de trabalho, para além da difi¬ 
culdade de desenvolver laços e consciência de classe, vêm se expressando na 
expulsão de milhares de trabalhadores das formas de representação de seus 
interesses, ou seja, estão fora das organizações sindicais. Com isso, há um 
decréscimo efetivo nas taxas de sindicalizaçào produzido pelo desemprego 
e pela informalizaçào, causando o processo conhecido pordessindicalização. 

Nessa verdadeira dessindicalizaçâo e heterogeneização das classes tra¬ 
balhadoras, os interesses dos trabalhadores aparecem cada vez mais diferen¬ 
ciados, por vezes até opostos, rompendo com a tendência â bipolarização das 
classes fundamentais que se podia \ ishimbrar no século XIX. O que ocorre c 
uma verdadeira "pulverização" e um ocultamento da maioria trabalhadora 
(ver Montano, 1999, p. 44 ss). 

Com tal (de)eomposição segmentada e pulverizada das classes traba¬ 
lhadoras, o poder político das suas organizações cai significativamente: a) 
primeiramente, temos uma diminuição do espaço fabril que leva à redução 
do número de membros de cada sindicato; b) em segundo lugar, a subcon¬ 
tratação, a informalizaçâo do trabalho 2 e a heterogeneização dos setores 
trabalhadores excluem amplos segmentos destes da organização sindical, 


2. Segundo pesquisa do IBGE, nas seis principais regiões metropolitanas do Brasil (Sán Paulo, 
Rio de Janeiro, Porto Alegro, Belo Horizonte, Salvador e Kec.te), o trabalho informal (sern carteira 
assinada) cresceu 62' na década de (cm São Paulo esse crescimento foi de SP atingindo 4,4 
milhões de pessoas trabalhando seir. carteira; a ele» somam-se os »,s milhões que trabalham por 
conta própria (ver Soares, 2000, p. 67) 
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funda mental mente composto por trabalhadores assalariados, c) por outio 
lado. uma onda ideológica de ocultamento das lutas de classes e desprestí¬ 
gio do movimento operário tem, no contexto da empobrecida racionalidade 
pós-moderna, um campo íértil de expansão social; procura inculcar a ideia, 
sobre as lutas dos trabalhadores, de antiquada e antipopular (substituindo 
as "hi tas de classes" e a "exploração" pelas vagas noções de "ação social" 
o "exclusão social"); d) um quarto aspecto a considerar é a tendência à 
transformação no nível ria organização sindical: com a inexistência de uma 
forte organização internacional, tal corno no final do século XIX e inícios do 
século XX, propõe-se a passagem de sindicatos nacionais para sindicatos por 
indústria (ou ramo industrial) procurando atingir (como ocorre no Japão) a 
organização sindical por empresa, o que ratifica e enfatiza a perda do poder 
de luta dos trabalhadores. Com isso, ocorre uma ‘ramificação c setorialização 
das medidas de lutas; cada vez mais se pensa em greves (e, até, em negocia¬ 
ção) por ramo e categoria, e até o acordo direto entre patrão e empregado, 
riu que em greves gerais, diminuindo o impacto social da medida de luta. 

Podemos identificar pelo menos três vertentes que tratam da*» lutas ou 
ações sociais para enfrentar o contexto de crise: 

I primeiramenle uma vertente de cunho neoltberal, caracterizada pela 
- »r< eira via", que, a exemplo de Bresser Pereira (1998), promove a desesta 
lizaçâo (ou desresponsabilização do Estado) da ação social, passando a set 
desenvolvida pelas organizações do setor público não estatal, ou terceiro 
setor" (o que e tratado como "publicizaçâo"); 

2. em segundo lugar, a vertente pós-moderna, que, tendo Boaventura 
de Sousa Santos (1997) como destacado expoente, defende as ações locais, o 
empoderamento, a Economia Solidária, as ações focalizadas em pequenos 
grupos, também inseridos no chamado "terceiro setor", 

3. finalmente, a vertente representada fundamental mente pelo mar¬ 
xismo, que se orienta nas lutas anticapitalistas, que a exemplo de 1 etias, 
Boron. Chomsky, dentre outros (ver, por ex„ Boron, 2004; Ámin e Houtart, 
2003), entende que só a luta de classes, orientada ã emancipação humana, 
pode enfrentar as sequelas dessa crise e resolver a desigualdade social, Isso 


x Segundo registro Soares, na América Latina o percentual cie trabalhadores sindicalizados 
está caindo cm relação d população ocupada: na Argentina ê do 42' ,, no Peru /,S"« e na Guatemala 
(Soares, 2000, p. 57). 
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significa tanto (no curto prazo) a garantia das conquistas já realizadas, nos 
direitos trabalhistas, políticos, sociais, e, para tanto, o papel do Estado nas 
suas responsabilidades constitucionais, corno (a longo prazo) as mudanças na 
correlação de forças para a superação da exploração e a sociedade dividida 
em classes. 


4.5 Com a diminuição do poder do trabalhador, o aumento do poder do grande 
capital 

Como corolário, e reforçando a diminuição do poder dos trabalhadores, 
ocorre, com a centralização de capital, um processo paralelo de centralização de 
podei polilieo, concentrado na 1 raçã< > de classe hegemônica, a burguesia mono¬ 
polista, hoje particularmente ligada ao capital financeiro. Em outros termos, 
v Iara reversão dos avanços da cidadania e da democracia, que derivaram do 
"pacto keynesiano" (ou "populista"). 

Com isso, o aumento do poder monopolista vai acompanhado de uma 
redução do poder do trabalhador: desorganização, desmobilização, segmen¬ 
tação, descrédito. Sendo falsa a afirmação da extinção das lutas de classes, 
não é errada a constatação de que elas têm-se redimensionadu a partir de 
uma significativa retração dos seus impactos sociais e políticos. 

Num exercício analítico, Trotskv afirma que 

se admitirmos o vamos fazê-lo por um momento — que a classe operária 
deixe de se levantar numa luta revolucionária, e permita que a burguesia dirija 
os destinos do mundo durante numerosos anos (...J então cei tamente alguma 
especie de now ajtiilíhio será estabelecida. A Iuropa será violenhunente lançada 
mim retrocesso. Milhões de operários morrerão de desemprego e desnutrição. 
Os Estado Lnidos serão compelidos a so reorietUar no mercado mundial, a 
reconverter sua indústria e a sofrer restrições durante considerável período (ver 
Mandei, 1982, p. 15.VI54). 

Para Trotsky, isso é excessivamenle abstrato e unilateral, na medida em 
que e impossível especular com a ausência das lutas de classes. Porém, não igno¬ 
rando a real presença dessas lutas, mesmo num contexto de tensão social 
irilerclasses, o fato c que no período pós-1970 o poder político, o nível de 
organização e adesão das classes trabalhadoras têm diminuído significativa¬ 
mente; nessas condições, a afirmação de Trotskv resulta profética. 
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Nesse contexto das lutas de classes observa-se, desde o término dos 
acontecimentos dc 1968, um refluxo dos trabalhadores, acumulando dei- 
rotas frente ao capital monopolista e aos governos nacionais que começam 
a desonrar o "pacto keynesiano" e que vão perdendo autonomia relativa 
rente ao capital transnacional, levando a uma significativa retração do movi¬ 
mento trabalhista, alcançando até retrocessos de conquistas históricas, como 
direitos civis, políticos e sociais, legislação trabalhista, contratos coletiv os, 
protecionismo estatal, negociação tripartite. Przevvorski entende que essa é 
"a crise do capitalismo democrático" (ver Xetto, 1993, p. 70), caracterizando 
o neoliberalismo corno "um projeto histórico próprio' da direita que procura 
libertar a acumulação de todas as cadeias impostas pela democracia (idem, 
ibidem, p. 80). Assim, Nletto aponta que "é precisamente o conteúdo político 
desta desratização [das relações sociais no mercado] que permitiu ao neoli¬ 
beralismo converter-se em concepção ideal do pensamento antidemocrático 
contemporâneo" (idem, ibidem). 

Como afirma Pebas (1999, p. 66), "o declínio ou avanço dos direitos 
-ociais variam com o nível e intensidade da luta de classe, as mudanças no 
poder político e o compromisso dos líderes em tomar ações decisivas. Cl 
retrocesso dos direitos trabalhistas e sociais não é o resultado de processos 
globais abstratos, mas o resultado do políticas de Estado, relações de classes 
e liderança política e social". Para o autor, "onde o poder de classe do tra¬ 
balhador permanece coeso, a retirada [dos direitos conquistados] e menos 
evidente" (idem, ibidem, p. f>4). 

Assim, se na fase inicial do monopolismo, sob o regime de acumulação 
fordista-keynesiano, a racionalidade hegemônica do capital induziu os indi¬ 
víduo-. a pensar que o capitalismo uão precisara ser allerado/superado (pois 
ele tinha se "civilizado", incorporando as demandas e os interesses de todos 
os setores sociais, a partir de um "pacto social"), no atual contexto de crise 
e hegemonia ncoliheral, induz-se o trabalhador a pensar que o capitalismo 
não pode ser alterado/superado (pois ele seria a única e última forma possível 
de desenvolvimento social, moderno e "globalizado ). Na primeira fase do 
monopolismo (no Regime de Acumulação fordista-keynesiano), a estratégia 
hegemônica do capital aponta para a diminuição das resistências operárias 
mediante a incorporação sistemática de demandas trabalhistas, mostrando 
um sistema (e um Estado) supostamente capaz de gerar "bem-estar social" 
para lodos. Na segunda (e atual) fase, de crise c financeirização do capital, a 
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estratégia hegemônica aposta na desmobilização mediante a resignação frente 
a fenômenos supostamente naturais, irreversíveis, inalteráveis. Aqui, só o 
"possível" parece ser o horizonte "razoável", 

Isso emoldura a situação das lutas de classes que permitem ao capital, 
não sem resistências, avançar mais facilmente no seu processo de ofensiva 
contra o trabalho, de reestruturação produtiva e (contra)reforma do Estado, 
no interior do novo projeto hegemônico do capital (financeiro). 
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LEIA OS LIVROS 

Complemente seus estudos com as seguintes leituras: 

• CAPÍTULOS 1 e 2: Sobre o desenvolvimento cio Estado no monopolismo. 

Um texto já clássico, que trata o capitalismo mundial na fase de expansão, 
e particularmente o papel do Estado até a crise de 1973, é o dc MANDEL, Ernest. 
O capitalismo tanlio. Sào Paulo: Abril Cultural, 1982. (Col. Os Economistas.) 

A segunda parte do livro de Harvey caracteriza o capitalismo de século XX 
em duas fases: os Regimes de Acumulação "FordLsta-Keynesiáno" (1945-1973) e o 
"Flexível" (pós-1973), a partir da nova crise: HARVEY, David. A condição pós-mo¬ 
derna. Uma pesquisa sobre as origens da mudança cultural. São Paulo: Loyola, 1993. 

Sobre a crise capitalista, uma das principais referências sobre o tema reúne 
textos dc épocas diversas em: MÉSZÁROS, István. A crise estrutural do capital. 
São Paulo: Boitempo, 2009. 


MONMMO-UUWliUEnO 


m 

SUGESTÕES CULTURAIS 


ASSISTA AOS FILMES 

Assistn aos filmes para depois debater sobre as questões sugeridas para 
cada um deles. 

• Capitalismo em contexto de crise 

Memórias do saque (Memórias dei saqueo) [Documentário sobre as reformas neoli- 
berai.s na Argentina desde o fim da ditadura até os governos de Menem] 
Fernando Pino Solanas, Argentina, 2004. Discuta as reformas neol iherais 
e seus impactos na desigualdade social e na perda de autonomia nacional 

Fahrenheit 9/11 [Documentário que problema tiza as versões oficiais sobre os atenta¬ 
dos de 11 de setembro de 20011 — Michael Moore, EUA, 2004. Problematize 
os efeitos do 11 do setembro sobre os direitos civis e polílicos, e sobre a 
ausência de limiteis para a ação imperialista. 

Tm/w de Elite 2. O inimigo agora é outro (Filme realista, mas de ficção, sobre as ope¬ 
rações do Bope e das milícias nas favelas do Rio de Janeiro) José Padilha, 
Brasil, 2010. Analise o papel do "sistema" no enfrenta mento ao tráfico pelo 
Bope, representado no "Caveii ão", e sustentado na crimimlizaçdo da ques¬ 
tão social, e a função repressora do Estado penal. Veja as vinculações desse 
sistema" com as chamadas milícias. 


• Ditaduras na América Latina 

Batismo de Sangue [Filme sobre a prisão e tortura dc 5 frades que lutavam contra 
a ditadura, e sem respaldo do Vaticano! — I lelvecio Ratton. Brasil. 2006. 
Analise o envolvimento de setores religiosos na luta contra (ou apoio à) 
ditadura militar. 

Chove sobre Santiago [Filme sobre o Golpe de Estado contra o governo socialista 
de Salvador AUende, no Chile, em 11 de setembro de 1973, o a Ditadura de 
I inochet] Helvio Soto. França, Bulgária, 1975. Problematizo o golpe de 
Estado a um governo legitimo, 0 envolvimento do governo dos EUA e a 
ditadura militar. 

A história oficial [FiIme, após a ditadura na Argentina, sobre o sequestro de crianças 
filhas de presos políticos, adotadas depois pelos militares, e a resistência 
das Mães da Praça de Maio] Luis Puenzo, Argentina, 1985. Trate das 
questões éticas dos métodos da ditadura, sobre o rapto de crianças filhas 
de presos políticos. 
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ESCUTE AS MÚSICAS 

Ouça as músicas sobre as ditaduras e sobre a unidade latino-americana. 
I las foram formas de denúncia clandestina, de articulação das lutas e de 
identidade política. Para ouvi-las escreva o endereço eletrónico, ou acesse o 
site do livro: <www.ess.ufrj.br/ppets/ estado-classe-e-movimento-social>. 


DITADURAS NA AMÉRICA LATINA 

Meu caro amigo 
(Brasil) 

CHICO 

BUAKQUE 

tUtp://www.youUibe.com/watch?v=VVPEPj3wpSbO 
http:/ / lisfcn.grooveshark.com/ a/s. 

Meu+carovamigo/2g50d V 
http:. ' /app radio.inusica.uol.com br/radiouol/ 
playcr/frameset.php?opcao=uinamusica&n 
omep 1 ay 1 is l=000434-ü_ 10<V -Meus_Caros_ 
Ainigos<@>Meu .Caro_Amlgo<0>Chico_Buarque_ 
de Holanda<®>0423<®>Chico_Buarque de_ 

1 lolandà<@>POI YGRAM<®>Philips 

Pra não dizer 
que não talei das 
Rores iBrasil) 

GERALDO 

VANDRÉ 

http / / www.youtube.com /watch?v =BvxEwWdYVe4 
http 1 isten.grooveshark.com /“ s/Pra+Nao+IJizcr+Qu 

i« rN+o+Falei-t-das '1 flores ,■ vPPRX 

Desnparidones 

RUBEN 

BLADES 

MANÂ 

http:/ / www.youtubo.com/watch7vMx6X] hPPÍMnk 
http: ■ listen.gixxiveshark.com » s. 1 Jesapariciones/ 

fDOMP 

littp: ', www.youtubc.com/w,itch?v q-s9IK8zA70ácfeat 
urv -relaled 

Angelitos 

SABAlERO 

hltp:/7 www, youlube.com/ watch?v=]POgliPIovuk 

Vo pisaré ias 
ealles nuevamente 
(Chile) 

PA IS 1.0 

MI LANES (com 
)oan Manuel 
Serrat) 

http://www.youtube.com/watch7vsgOzrfXpEhVVg 
htlp://app radio imisica.uol.com.br/radiouol/player/ 
framesel.phpfopcao utncd&nomeplaylist=002516-1< 
@>Pablo_Milanés 

h 1 tp: //Iisten.groc' veshark.com /•) sen rch/ 

songs/?quèry Vi>'/'20pisare'’ 20las“.20calles 

Preguntas p. 
Puerto Montt 
(Chiie) 

VICTORJAKA 

http:/ / w w w.youtube.com / watch?v-K DòPPld4e7c 
http:/ /Iisten gixxweshark.com /#/S/ 
Preguntasvpor+Puerto+Montt/RÍ3JB 

PALAVRAS DE S. 
ALLENDE (Chile) 


http:/ / www.youtube.com/watch7v =glQJ-y_ 
vUmk&feature related 

http: . www.ycmtube.coin / waich7v=]E6FOMVXQaw 
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UNIDADE LATINO-AMERICANA 


Canción con todos 

MERCEDES 

SOSA 

VÁRIOS 

http: // www.youtube.oom/ watch?v=iciCS)BGkl0 
http. / /app.radio musica, uol.com.br radiouol/ 
playcr/frameset.php?opcao=umcd&nomeplayli 
st-i)t)2600-l<@s30. Anos 

Http:/ /listen.grwvcshark.com/ti.s/Canci+n+Con-i-Todo 
s+Victor • i leredia/oHXoF 

Canción para 
ta Unidad 
! Latinoamericana 

PABLO 

Ml LANES 

e ci nco 

BUAKQUE 

http:// wwtv.ycmtube.com/watch7vsrj_Ka aOGBTo&fesit 
ure~PlayI.ist&p=3088EEC85D6127D5&playnext=I&pl 
ayne\t_from=PL&index=.r : i 
http://app.radio.miisica.uol.com.br/radiouol/piayer/ 
frameset.php?opcao=ttmcd&nomeplayUsi-0Q2516-l< 
®>Pablo_MUan& 

http:/ / listen.grooveshark.com / r / s/Canci+n+Por+La-U 
nidad+latiiioamericana/24hlom 

Son de Cuba y Pto 
Rico 

PA BIX) 
MILANÉS 

http://wivtv.youtube.com/watchrvi wzbV7-0GedY&Éea 
ture=mlated 

http:/ li-st«t.gnxtveshark.com/#/s/Sontde+Cuba+a+Pu 
erto+Rico/24h Id4 

Otra voz canta 

DANIEL 

V1G1.IETTI 

F. MARIO 
BENEDETTI 

http:/ / tvtvw.youIulv.com/tvatch7t =43cL0IY-Gb\1 
http://tvtvw.youtulv.com/watch7v lAPBPxn-SaQ 

Buscando 

America 

KUBEN 

BL.ADES 

http://wttAv.youh.ibe.com/watcb7v.iPqvcqTI7rPI 
http.//listen.grooveshark.eom/iVs/Buscando+America/ 
NUbV 

Los Hormanos 

ATAHUALPA 

YUPANQUt 

Al FRHDO 
ZITARROSA 

EUS REGINA 

http:/ /www.youlube.com/watch?v=hIIA2t7IdMY&feat 
ure-Playl ist&p 5795S4B68Cl)8CA73ícplaynext=l&pl 
ayne\t_from=PL<cmdex=4 
http:/ / wtvtv.youtube.com watch?v=0HYdH6v5OjQ 
http://tviv-tv.youtiibe.com/watch7t-vMXHKXbQrKU 
http://app.radio.muv-ica.uol.com.br/radiouol/ 
player/frameset.php7opcao mmamusica&nomep 
laylist 00C420-0_03<@>Falso _riiiihante<@>l.os_ 
Hermanos<®>Elis Regina <6‘>03AV@>Elis_ 
Regína<iB>rOLYGRAM<âf>Pitilips 
http:/ / bsten.grooveshark.com/ #/s / 

Las+Hermanos/2qlfRt 
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Parte 3 


Os movimentos sociais: sujeitos, 
projetos e espaços das lutas sociais 


Trataremos nesta terceira parte dos movimentos historicamente exis¬ 
tentes. Primeiramente, no capítulo 1, dos chamados movimentos da classe 
trabalhadora (ou sindical) e de libertação nacional. No segundo capítulo, 
i onsideraremos os chamados "novos movimentos sociais" ( VMS), tidos ora 
como complementares aos movimentos clássicos, ora como alternativos. 
Hnalmente, no terceiro capítulo abordaremos o debate teórico sobre estes 
ii.timos e seus desdobramentos políticos. São pressupostos deste debate 
histórico e conceituai dos movimentos sociais e suas lutas, tanto as questões 
pertinentes ao debate sobre democracia e cidadania, quanto as determina¬ 
ções históricas der desenvolvimento capitalista e do listado no Brasil. Sem 
n desenvolvimento devido neste texto didático, remeteremos as questões 
sobre democracia a Duriguetto (2007), sobre cidadania a Barbalet (1989) e sobre 
o desenvolvimento do capitalismo e do Estado no Brasil a Furtado (2001 e 
2007) ç Caio Prado Jr. (1994), Cueva (1983) e Behring (2003). 
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CAPÍTULO 1 

Movimentos de Classe tSíndicall e 
Movimentos de libertação Nacional 


1.0 contexto histórico da expansão das organizações sindicais 

1.1 Antecedentes das lutas dos trabalhadores 

l m meados do século XVIII, com o advento da Revolução Industrial na 
Europa (de início na Inglaterra, depois, em outros países), foram desenvol¬ 
vidas novas formas de produção e de organização do trabalho, marcando 
a passagem da manufatura para a indústria. Os trabalhadores passaram 
a ser concentrados em um mesmo espaço produtivo, sendo denominados 
de operários (por operarem as máquinas), Assiste, aqui, à generalização 
do trabalho assalariado, novas e diversas formas de exploração e superex- 
ploração do trabalho e a concentração do lucro nas mãos dos proprietários 
dos meios de produção. As jornadas de trabalho atingiam alé 16 horas por 
dia, sendo recorrente a exploração do trabalho das mulheres e de crianças. 
As condições de trabalho e habitação não tinham o mínimo de salubridade. 
"Por volta de 1820, em I ondres, cidade mais industrial da Inglaterra, a idade 
média de vida dos operários era dc 21 anos. Os patrões viviam três vezes 
mais. Crianças de 5 anos já trabalhavam em fábricas, nas piores condições" 
(Giannotti, 2007, p. 29; ver Marx, 1980; Engels, 2008). Para responder a 
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lais situações, os trabalhadores, de acordo com o momento histórico e as 
condições objetivas e subjetivas, criaram diferentes formas de organização 
e objetivos de luta. 

A intensificação o o desenvolvimento das forças produtivas implicaram 
a expulsão de grandes contingentes de trabalhadores, que foram lançados 
ao desemprego. Essa situação desencadeou inicialmente ações violentas 
dos operários voltadas para a destruição das máquinas, num mo\ imento 
que foi denominado Lnciisino. Sem consciência do verdadeiro inimigo de 
classe, identificava-se equivocadamente a maquinaria (c a tecnologia) como 
responsável do desemprego. 

É com a conquista do direito à livre associação, votada pelo parlamento 
inglês em 1824, que assistimos a um avanço das associações sindicais, No 
entanto, a repressão por parte do Estado ás primeiras organizações sindicais 
eram frequentes. * 1 

É o período de proliferação das tmdc-iuuons (associações sindicais), que 
passaram a fixar e .1 negociar os salários e as horas de trabalho em todos os 
■amos industriais da Inglaterra, contribuindo para minimizai a coocoiiência 
e a luta isolada dos operários. As trade-uums sempre deflagavam greves 
quando o capitalista rejeitava suas reivindicações econômicas e auxiliavam 
financeiramente, por meio das "Caixas de Resistência , os operários em gieve 
ou desempregados. 

Destaca-se, também nesse processo organizativo dos operários na 
Inglaterra, o desenvolvimento do movimento Cnrtista, considerado como o 
primeiro movimento propriamente político dos trabalhadores; isso porque 
para além das reivindicações econômicas — como redução da jornada e 
aumento salarial —, também lutava pelo direito ao voto, e por uma Carta 
constitucional" que garantisse direitos trabalhistas. O movimento Cartista 
identificava a necessidade de os operários elegerem representantes ao parla¬ 
mento para mudar ou criar leis que os favorecessem. As propostas centrais 
dos Cartistas foram redigidas na "Carta do Povo", que fora apresentada ao 
parlamento inglesem 1838. 


j. Foram consideradas ilegais na França até ISn-l ena Alemanha ate 1 sl ’ 11 Nos listados Unidos, 
no dia 1 de maio de uma grev e pela redução da jornada realizada em Chicago foi violentamente 

esmagada pela polícia Dois anos depois, nessa mesma data, outra greve é realizada para lembrai 
os "Mártires de Chicago". Em 1891, a Internacional Socialista {criada em 1&89) declarou o dia 1 de 
maio como o Dia Internacional da I uta dos Trabalhadores. 
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O crescente desenvolvimento do processo de produção capitalista em 
outros países, como França, Alemanha e Estados Unidos, também loi acom¬ 
panhado pela expansão do movimento sindical e pelas ações grevistas por 
ele desencadeadas. 

A progressiva conquista das leis trabalhistas (legalização da jornada 
de oito horas, fixação de níveis salariais, descanso semanal remunerado, 
proteção contra acidentes), legislações sobre .1 saúde, previdência etc. — prin¬ 
cipalmente nos países mais industrializados, como Inglaterra e Alemanha, 
explicitou, como esclarece Netto (1992, p. 31), a confluência de "exigências 
económico-políticas próprias da idade do monopólio" com o "processo de 
lutas e de auto-organização da classe operária". Ou seja, a emergência do 
movimento operário no cenário político, a partir da segunda metade do século 
XIX, revelou a face pública e política da questão social. 

As revoluções de 184.8 representaram a tomada de consciência do proleta- 
1 iado como c/flsst’ jwra si, reivindicando seu projeto sociopplíticoem contrapo- 
siçãoà burguesia. Para Netto, "1848 j...| explicita, em nível histórico-universal, 
a ruptura do bloco histórico que derruiu a ordem feudal (tornando evidente 
então) o ineliminável antagonismo entre capital e trabalho,.entre burguesia e 
proletariado" (in Marx e Engles, 1998, p. XIX). E nesse contexto — da emer¬ 
gência dos movimentos revolucionários de 1848 — que e redigido o Manifesto 
,b Pari ido Comunista por Marx e Engels, que como membros da I iga dos 
Comunistas, 2 foram incumbidos de prepará-lo para propagar os princípios 
políticos do movimento no conjunto dos trabalhadores. No texto do A Innifrvto, 
seus autores descrevem as grandes linhas do processo de desenvolvimento 
do modo de produção capitalista e a nova classe que surgia como protago¬ 
nista das mudanças originarias dns próprias estruturas da ordem burguesa: 
<> proletariado. Conforme Marx e Engels apontaram no Manifesto, 

Inicialmente, os operários lutam individualmente; depois, os operários de uma 
fábrica, em seguida os operários vi0 um ramo industrial numa localidade lutam 
contra cada um dos burgueses que os exploram diretamente. Nào dirigem os 
seus ataques somente contra as relações burguesas de produção: dirigem-nos 


2. Criada na década de I8Í0. com o nume de Uga dos Proscritos, teve seu nome alterado por 

1 nas vezes (primeiro passou a se chamar I ága justos e depois í.iga dos Comunistas, em IH4. ). 

•\ I iga dos Comunistas cumpria a função de partido, ou seja, de instrumento para reunir militantes 
.■ ativistas políticos c a tarefa de organizar as lutas operárias nos vários países da Europa 
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ci'Mtra os próprios instrumentos de produção, destroem .rs mercadorias es¬ 
trangeiras concorrentes, incendeiam as fábricas, procuram recuperar a posição 
perdida do trabalhor medieval (1998, p. 14). 

Em seguida, já concebendo a contradição do capital e o trabalho, con¬ 
tinuam Marx e Engels, "os operários começam a formar coalizões contra os 
burgueses; juntam-se em defesa do seu salário; fundam associações perma¬ 
nentes [..-1, a luta expressa-se em motins" (idem, ibidem). 

No Mtmifeslo, a perspectiva proletária se instaura no horizonte do mo¬ 
vi mento comunista, distinguindo-se das perspectivas socialistas até então 
existentes, como a dos socialistas utópicos, que apontavam para uma reforma 
social, ou a dos blanquistas que atribuíam a um grupo restrito o papel de 
vanguarda. Nele, Marx e Engels apontavam para a necessidade da organi¬ 
zação dos trabalhadores desde as fábricas até a união mundial, conforme a 
convocatória: "Proletários de todos os países uni-vos". 

Porém, as revoluções proletárias de 1848 sofreram derrotas que provo¬ 
caram um refluxo nas lutas e no movimento operário por quase uma década. 
No entanto, elas constituíram, como enfatiza Nelto (1992, p. 51), "o material 
histórico a partir do qual, prática e politicamente, o proletariado começa a 
construir a sua idealidade como protagonista histórico-social consciente". 

É a partir da década de 1860 que se inicia um largo processo de retorna¬ 
da da organização e lutas dos trabalhadores, com a fundação da Associação 
Internacional dos Trabalhadores, e que se consolida "às vésperas da Primeira 
Guerra Mundial, pela qual a classe operária vai elaborar os seus dois princi¬ 
pais instrumentos de intervenção sociopolítica, o sindicato e o partido proletário" 
(idem, ibidem). 

Em 18 de março de 1871, os operários franceses fazem uma revolução 
na capital, que ficou conhecida como a Comuna de Paris. A burguesia e o 
exército foram expulsos pelos trabalhadores em armas, Um novo governo 
foi criado em torno do qual se agruparam principalmente os trabalhadores. 
Como enfatizou Marx, a experiência da Comuna tinha sido "assustadora" 
para a burguesia e, dentro dela. para os conservadores católicos. Isso porque 
a Comuna "tratou de quebrar o instrumental de repressão espiritual, o poder 
dos padres e religiosos; decretou a separação entre Igreja e Estado (...) e a 
expropriação l...] de todas as igrejas, na medida em que eram corporações 
com propriedades" (Marx, 1989, p. 296). A experiência revolucionária buscou 
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acabar também com a "propriedade classisla que transforma o trabalho de 
muitos na riqueza de poucos. Ela pretendia n expropriação dos expiopria- 
dores" (idem, ibidem, p. 299). A experiência triunfou por /2 dias, sendo os 
trabalhadores massacrados pelo exército francês e alemão. Estima-se que de 
trinta a cinquenta mil trabalhadores foram mortos. Para Marx a Comuna "foi 
o maior movimento proletário até os nossos dias", nela os operários tomar am 
o céu de assalto" (ver Marx in Marx e Engels, \975 r A guerra civil na França). 


1.2 As Associações Internacionais de Trabalhadores 

• A Primeira Internacional — Associação Internacional dos liabalha- 
dores (AIT, 1864-1876). Foi uma organização política constituída para agrupar 
os partidos socialistas existentes na época. Marx (que redigiu quase todos os 
documentos distribuídos pela AIT) c Engels desempenharam papel-chave em 
sua liderança. A Primeira Internacional foi palco de divergências no interior 
do movimento operário, opondo e poucas vezes unificando as correntes 
anarquistas de Bakunin, o proudhonismo e o blanquismo com a perspectiva 
comunista de Marx e de Engels. 

Nesses debates, o que estava em questão eram as concepções estratégicas 
sobre a transição ao socialismo e a socialização ou não da propriedade pr i\ ada 
dos meios de produção, dentre outras polêmicas. Essas novas divergências no 
seio da AIT encontraram pela frente a deflagração da guerra entre a França 
e a Alemanha. É nesse contexto, carregado de grandes contradições, no qual 
estão envolvidos os interesses das nações e a luta pela emancipação dos 
trabalhadores, que nasce a Comuna de Paris. 

Em 1871, por iniciativa de Marx e Engels, a AIT manifestou-se em fa¬ 
vor da "constituição da classe operária num partido político". Essa posição 
sofreu oposição da corrente anarquista liderada por Mikhail Bakunin, que 
procurava "colocar a Internacional sob a tutela de uma sociedade secreta 
hierarquicamente organizada e controlada por ele (Bottomore, 1988, p. 196). 
É extinta em 1876, devido a várias causas, como a derrota da Comuna e a luta 
interna entre as tendências. 

No final do século XIX, o capitalismo passou por mudanças na sua 
estrutura econômica — transição do capitalismo concorrencial para a fase 
monopólica — que refletiram no movimento operário e socialista. Essas mu- 
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danças possibilitaram o crescimento e a consolidação das formas organizativas 
desenvolvidas pelos trabalhadores, a exemplo de sindicatos e partidos do 
tipo social-democra ta . 

■ A Segunda Internacional (1889-1914). Organizada por Engels, com a 
morte de Marx em 1883, agregava partidos e sindicatos dos trabalhadores de 
todos os continentes. Seu congresso inaugural reafirmou princípios da A1T, 
como o da emancipação do trabalho e da humanidade como resultado da luta 
internacional do proletariado organizado em partido de classe, tornando-se 
dono do poder político para a expropriação da classe capitalista com a apro¬ 
priação social dos meios de produção (Bogo, 2005, p. 20). A crise mundial do 
capitalismo possibilitou aos partidos operários e socialistas um crescimento 
político e eleitoral e uma ampliação de sua base de massas. Assiste-se, nesse 
período, a um intenso processo de organização dos movimentos socialistas e 
operários, expressos em suas forças eleitoral, sindical e de mobilização. "Por 
volta de 1904, esses partidos participavam de eleições em 21 países, tinham 
conquistado mais de 6,6 milhões de votos e 261 cadeiras parlamentares. Em 
1914, contavam com quatro milhões de membros e com doze milhões de 
votos nas eleições parlamentares" (Bottomore, 1988, p. 196). 

Com o crescimento dos partidos social-democratas conquistando car¬ 
gos parlamentares, vários setores passaram a acreditar na possibilidade de 
transformação social gradual, sem a necessidade de ações revolucionárias 
radicais. Isso possibilitou também a emergência de várias polêmicas e de¬ 
leites entre seus signatários como entre n esquerda revolucionária repre¬ 
sentada por lênin e Rosa Luxemburgo e as posturas reformistas/revisio¬ 
nistas de Bernstein e o marxismo "ortodoxo" de Kautsky. Lais polêmicas 
giravam em torno de temas corno a reforma e a revolução, o partido revo¬ 
lucionário, o caráter da democracia, a participação nos governos burgueses, 
dentre outros. 

A falência da 11 internacional como organismo revolucionário do prole¬ 
tariado se deu no plano prático em 1914, com o apoio dos partidos socialistas, 
principalmente alemão e francês, à entrada na Primeira Guerra Mundial dos 
seus respectivos governos. Como lembra Konder (2003, p. 21), Marxe Engels 
haviam terminado o Manifesto comunista com a recomendação da união inter¬ 
nacional do proletariado, "mas, em 1914, os proletários alemães e franceses 
passaram a se matar uns aos outros". A hegemonia reformista presente na II 
Internacional ascende a perspectiva revolucionária dirigida por Lênin no 
conjunto do movimento operário — alavancado pela Revolução Russa de 
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1917 _ q Ue terá uma participação decisiva na criação de uina nova inter¬ 
nacional e na difusão tia perspectiva bolchevique do partido revolucionário 
nisso ao proletariado de outros países. A II Internacional se dividiu entie o 
grupo contrário à ideia de que a revolução era o caminho para se alcançar o 
socialismo, passando a ser conhecido como social-democrata ou reioimis- 
ta, e o bloco dos que apoiavam a Revolução Russa criou, em Moscou, a 111 
Internacional, conhecida como a Internacional Comunista. 

• A Terceira Internacional — Internacional Comunista (IC, 1919-1943). 
A IC foi fundada por iniciativa dos bolcheviques, após a Revolução de 191, 
(ver no item 1.1 do capítulo 2). Xesse mesmo período é também criada a 
‘Internacional Sindical Vermelha" para se opor ã "Internacional Sindical 
do Amsterdã", de caráter reformista. Com a criação da IC, os comunistas 
de todo o mundo passaram a ter uma ação programática que objetivava a 
revolução socialista, de orientação soviética, mas que previa ações em di¬ 
versos campos, como na \ ida sindical, participação comunista nas eleições 
c no interior dos sindicatos reformistas ou reacionários. Nos anos seguintes 
á morte de Lênin, em 1924, Stalin ascendeu ao poder e as lutas internas do 
partido soviético refletiram-se na IC, materializadas na oposição de Trotski 
ã política stalinista, dentre outras questões, a do "socialismo num só país". 
A IC foi dissolvida por Stalin em 1943, aprofundando o caminho cia União 
Soviética para a burocrati/.ação (Bottomore, 1988, p. 198). 

Trotski dedicou-se a organizar a Qiuuhi Internacional, que foi fundada 
em 1938. Após sua morte durante o exílio no México (que é atribuída à po¬ 
lícia stalinista); esta Internacional sofreu di\ isões internas, mas permanece 
até hoje articulada. 


2. Os movimentos sociais clássicos: o movimento sindical no Brasil 

2.1 Movimento sindical no contexto da industrialização brasileira 

Desde a segunda metade do século XIX, o Brasil já tinha trabalho assa¬ 
lariado e formas variadas de organizações coletivas de trabalhadores. E no 
período da República Velha (1889-1930) que temos a constituição "não só 
do movimento operário, mas também da própria classe trabalhadora no 
Brasil. Em 1900, a classe operária contava com, aproximadamente, 85 mil 
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operários. No final da República Velha chega a 275 mil (Giannotti, 2007, p. 
61). Entretanto, "é preciso ter cm conta o peso relativamente pequeno do 
operariado industrial típico no conjunto da força de trabalho" nesse período 
da formação da classe trabalhadora. "Era ainda muito pequeno o espaço da 
indústria na economia brasileira de então. A produção industrial respondia 
por cerca de 5% da população empregada no país em 1872, chegando a 13,8%, 
em 1920" (Matos, 2009, p. 36). 

Um dos elementos fundamentais para a formação da classe trabalha¬ 
dora no país foi a vinda de operários imigrantes europeus (que já haviam 
tido contato com as lutas operárias em seus países), a partir de fins do século 
XIX. Suas influências incidiram nas concepções políticas e ideológicas dos 
trabalhadores brasileiros e nas formas de organização de suas lutas, em es¬ 
pecial, (>s anarquistas. 

Os governos oligárquicos, percebendo essa influência, criaram leis 
repressivas à atividade político-sindical e a expulsão dos trabalhadores 
estrangeiros quando estos comprometessem a "segurança nacional". Não 
obstante a legislação repressiva contra as lideranças sindicais e militantes 
(principalmente de origem estrangeira) (ver Giannotti, 2007, p. 102), obser¬ 
vamos o desenvolvimento crescente da organização dos trabalhadores e a 
realização de centenas de greves entre o começo do século e o ano de 1920. 

O impulso para as lutas advinha das péssimas condições de trabalho 
e de vida da classe trabalhadora, com jornadas de trabalho sem limite, sem 
descanso semanal remunerado, aposentadoria, férias, salário mínimo, mi- 
serabilidade nos locais e condições de moradia dos bairros operários etc. 
"Hm 1910, nas fábricas de São Paulo, a idade média de vida do trabalhador 
chegava a 19 anos", exatamente iguais às de cem anos atrás na Inglaterra 
(Giannotti, 2007, p. 53). 

A ausência de direitos mínimos refletia nas reivindicações dos partidos 
operários criados ao longo da República Velha. A primeira regulação da vida 
associativa operária ocorreu com um Decreto promulgado em 1907. Com ele, 
cria-se o direito de associação sindical para todas as profissões. 

No campo da política eleitoral, a proibição do voto dos analfabetos (além 
das restrições a mulheres, menores de 21 anos etc.), limitava os eleitores a 
uma parcela mínima da população. As eleições presidenciais diretas de 189-1 
tiveram, por exemplo, como eleitores, 2% do total da população (Matos, 
2009, p. 45). 
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As primeiras formas de organização dos trabalhadores foram as 
Associações de Socorro e Auxílio Mútuo (com fins assistenciais) e as Ligas OU 
Uniões Operárias (que com o advento da indústria buscavam reunir operários 
por ramos de atividades, mas já com objetivo de luta em defesa de interesses 
comuns). Muitas dessas Ligas deram origem às organizações sindicais. A ma¬ 
ção da Confederação Operam Brasileira foi primeira tentativa de construção de 
uma central sindical. Jornada de trabalho de oito horas, melhorias salariais, 
férias, seguro contra acidente de trabalho, proibição do trabalho infantil, re¬ 
gularização do trabalho de mulheres e menores de idade, sufrágio universal, 
compunham algumas das principais pautas das lutas sindicais e operárias. 

Dos fins do século XIX aos anos 1920 do século passado, três correntes 
políticas tiveram influência, em grau variável, na direção das organizações 
sindicais no Brasil: o anarcossiiulkalismo, os reformistas e os sindicatos amatelos: 
a) a concepção anarcossmdical (então hegemónica) recusava a existência de um 
partido político da classe operária e a via eleitoral e parlamentar. Concebia 
os sindicatos como órgãos revolucionários e defendia que o caminho para 
a revolução, que geraria uma sociedade sem ciasses e sem Estado, viria das 
lutas desenvolvidas dentro dos fábricas através do conflito diieto com o 
patronato (como as grev es). Utilizava jornais, peças teatrais e palestras para 
fomentar n propaganda anarquista e as mobilizações operárias, produzindo 
uma imprensa operária de forte combatividade; b) os reformistas rejeitavam 
,i ideia dos sindicatos como órgãos revolucionários, defendiam a transfor ma¬ 
ção gradativa da sociedade capitalista através da conquista de direitos que 
seriam obtidos através da "pressão sobre o Estado' e da luta parlamentar; 
c) a corrente dos sindicalistas amarelos, defendia a conciliação entre capital e 
trabalho c a dependência em relação ao Estado (ver Antunes, 1985, p. a0). 

Mesmo com a forte repressão estatal junto aos sindicatos mais aguerri¬ 
dos, inúmeras greves (que se transformavam em revoltas gerais e insurreições) 
foram realizadas, em especial no período entre 1917 e 1920, em decorrência da 
queda dos salários produzida pela crise econômica do pós-primeira guerra. 
Com a mesma intensidade eram feitas as repressões. Sindicatos eram fecha¬ 
dos, operários e militantes presos e condenados. "Somente em 1919, mais de 
cem militantes operários e ativistas políticos, de origem estrangeira, foram 
expulsos do país" e até fuzilados (Giannotti, 2007, p. 102-103). 

As limitações do anarcossindicalismo (expressas nas suas estratégias de 
luta) e a influência da Revolução Russa no operariado levaram um grupo de 
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anarcossindicalistas a fundar, em 25 de março de 1.922, o Partido Comunista 
Brasileiro (PCB). Segundo Antunes (1985, p. 55), mesmo tornado ilegal 
meses após a sua fundação, o partido seguia as diretrizes políticas da III 
Internacional, e seus principais focos de atuação, nos primeiros anos, foram 
o movimento sindical (a influência dos comunistas avança e a anarcossindi- 
cal perde força), a formação de quadros para compor o partido; o estudo c 
a divulgação do marxismo e do leninismo, bem como "formular uma linha 
política que compreendesse e orientasse a revolução brasileira". Dentre as 
publicações da imprensa comunista destacam-se a primeira tradução do 
Manifesto comunista no Brasil e o jornal A Classe Operária. 

No campo da organização sindical, os comunistas defendiam que os 
sindicatos deveriam fazer as lutas econômicas em articulação com o partido, 
que desenvolveriam a lula política, ou seja, o partido constituiria a vanguarda 
revolucionária (ver capítulo 2 da Primeira Parte, item 3). Segundo Giannotti 
i'2007, p. 98) a relação entre sindicato e partido não era consensual entre os 
comunistas. "Para uns, o sindicato ligava-se ao partido como uma 'correia 
de transmissão'; para outros, o sindicato devia ser independente do partido 
e manter sua autonomia." 

Em concomitância à ação dos comunistas e dos anarquistas, o Estado 
investia na cooplaçào e no controle de setores do operariado e dos sindicatos, 
seja ampliando a influência dos sindicalistas amarelos nos sindicatos, que passa 
ram a ser mais favorecidos (a partir da década de 1920, é regulamentada uma 
incipiente legislação trabalhista que atingia os setores centrais da economia 
agroexportadora: ferroviários, marítimos e portuários), seja controlando-os, 
objetivo pelo qual foi criado, já em 1921, o Conselho Nacional do Trabalho, 

Como afirma Vianna (1978), foi a organização do proletariado como 
classe, iniciada desde fins do século XÍX, que forjou o reconhecimento da 
questão social por parte do Estado e da burguesia, que deixam de tratá-la 
exclusivamente como "caso de polícia". Entretanto, essa organização não foi 
suficiente para a garantia de uma legislação mais ampla e inclusiva, bem como 
não pôde impedir a intervenção e o controle do Estado sobre os sindicatos, 
ações que se consolidam após a "Revolução de 1930". 

Ê a partir de 1930 que se consolida o controle do movimento operário, 
com a criação do Ministério do Trabalho, que passa a incorporar os sindicatos 
no aparelho estatal e a formular uma política que os definia como órgãos 
de cooperação e colaboração com o Estado. Marco deste forte exercício de 
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controle e dessa política de conciliação foi a criação da Lei de Sindicaliznção 
de 1931. Essa lei estabelecia o controle financeiro do Ministério do Trabalho 
sobre os recursos dos sindicatos, concedia aos delegados do Ministério o 
direito de participar das assembleias, proibia atividades políticas dentro dos 
sindicatos, negava direito de sindicalização aos funcionários públicos e limi¬ 
tava a participação de operários estrangeiros nos sindicatos. (Antunes, 198o). 

Em 1943, Vargas reúne e sistematiza a legislação social na Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT). Como esclarece Matos (2009, p. 64), uma das es¬ 
tratégias "para angariar adesões 'voluntárias ao sindicato oficial foi vincular 
a concessão dos benefícios nas novas leis trabalhistas a representação de 
classe oficial, deixando assim que as lideranças mais combativas sofressem 
a pressão para a busca do reconhecimento do Ministério por parte de suas 
bases". Mesmo apesar da coerção política e do atrelamento da concessão 
dos direitos aos sindicatos oficiais, os sindicatos livres persistiram até 1937. O 
controle estatal sobre os sindicatos foi fortemente contestado pelos operários, 
que resistiram â estrutura corporativa/burocrática imposta pelo Estado e 
mantiveram os sindicatos chamados livres, criados pelos trabalhadores nos 
períodos anteriores. 

Também como expressão das mobilizações sindicais, temos a criação, 
em 1934, de uma Frente Única Sindical (FUS), com direção dos comunistas 
que, em 1935, deu origem á Confederação Sindical Unitária do Brasil (CSUB). 
Também em 1935 temos a formação da Aliança Nacional Libertadora (ANL) - 
frente popular anti-imperialista e antifascista que congregava comunistas, 
socialistas, operários, setores progressistas das classes medias e estudantes. 
Os sindicatos participaram das manifestações da ANL cujos conteúdos, de 
modo geral, reivindicavam a luta contra o fascismo, o fim do pagamento da 
dívida externa, a reforma agrária e a nacionalização das empresas estrangeiras 
(Giannotti, 2007, p. 121). 

O Estado varguista desfechou um violento ataque ao levante da ANL, 
chamado pela direita de "Intentona Comunista . Foi decretada a Lei de 
Segurança Nacional (I .SN). Lideranças sindicais e operárias foram presas, 
torturadas, deportadas e mortas, como Olga Benário, companheira de Luiz 
Carlos Prestes (nome mais expressivo da ANL), deportada para os campos 
de extermínio nazista. "Até 1937, foram trancafiados nas prisões brasileiras 
aproximadamente vinte mil presos políticos (Giannotti, 2007, p. 122). Ao 
lado dessa ação repressiva, o Estado fechou os sindicatos autónomos e de- 
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sarticulou a CSUB. Neste contexto, foi instituído o Estado Novo {1937-1945) e 
- ntensificaram-se a repressão, o controle e a cooptação de dirigentes sindicais 
e trabalhadores combativos. 

Ação política repressiva e proibição às lutas dos trabalhadores e aos 
sindicatos autônomos, normalização de direitos e políticas trabalhistas que 
eram passados como concessão e outorga do Estado cm vez de conquistas 
dos trabalhadores e o crescimento dos sindicatos oficiais tornaram as organi¬ 
zações sindicais espaços não de luta, mas organizações que buscavam favores 
e recursos junto à burocracia estatal. Os sindicatos oficiais passaram a ser os 
espaços dos "pclegos" e de ações assisteneiais. Como afirma ianni (1994, 
P- a política trabalhista de Vargas, principalmente no Estado Novo, foi 
no "sentido de orientar ou manipular a força política do operariado em for¬ 
mação. Ao mesmo tempo, visava combater, submeter, reprimir ou suprimir 
os mov i mentos políticos que já se haviam desenvolvido bastante nos meios 
operários: anarquista, socialista, comunista, trotskista". 

Mesmo com essas açòes repressivas e de manipulação ideológica, a re¬ 
sistência de setores combativos da classe trabalhadora não arrefeceu. Com o 
iim do Estado Novo, o> trabalhadores deram sequência às lutas por aumen¬ 
tos salariais e liberdade de organização sindical. E conquistada a anistia aos 
presos políticos e a legalização do PCB. No campo da organização sindical 
é criado o Movimento Unificado tios Trabalhadores (MUT) em 1945. O MLT foi 
mais uma tentativa de constituição de uma central sindical por fora e em 
oposição ao sindicalismo oficial e sua estrutura vertical (Matos, 2009, p. 80). 

\esse ano é decretada a liberdade de organização partidária. O PCB 
retoma sua legalidade e temos a criação da União Democrática Nacionalista 
1 ^ I LN) partido da burguesia vinculado ao capital internacional;banqueiros, 
industriais e latifundiários; o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e o Partido 
Social-Democrata (criados por Vargas, sendo o primeiro para receber o apoio 
lios trabalhadores que haviam sido beneficiados por sua legislação trabalhista, 
e o segundo, em que pretendia unir a burguesia nacional e os latifundiários 
beneficiados com a não aplicação das leis trabalhistas no campo) (Giannotti, 
2007, p. 127). O PCB obtém significativa votação nas eleições de 1945, venci¬ 
da pelo general Dutra. Elegeu Prestes para o Senado, com a maior votação 
n.i historia brasileira ate então, e 14 deputados federais além de deputados 
estaduais e vereadores em várias cidades. 

Em 1946 é criada a Confederação Gera! dos Trabalhadores do Brasil (CGTB), 
em substituição ao MUT. O clima de anticomunismo internacional instau¬ 
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rado pela Guerra Eria a partir de 1947 faz o governo de Dutra (que ganhou 
as eleições de 1946) investir em novas repressões às organizações dos tra¬ 
balhadores mais combativas. Novamente o PCB é colocado na ilegalidade 
levandoà prisão ou ao exílio quem a ele fosse filiado ou mesmo simpatizante 
(Giannotti, 2007, p. 152-153; Antunes, 1985). 

Em 1950 Vargas retoma ao poder. Neste novo governo, Vargas trazia 
um "discurso voltado para a grande massa de trabalhadores urbanos, com 
forte apelo nacionalista e trabalhista". Nesse período, ocorreu um aumento 
da mobilização dos trabalhadores: centenas de greves foram realizadas em 
1951e1953. 

Em 1960, formula-se o Pado de Unidade e Afã» (PUA), visando à uni¬ 
ficação organiza ti va dos sindicatos num projeto de criação de uma central 
sindical. Também nesse período se dá início ao processo de organização 
dos trabalhadores rurais, com a criação, em 1954, da União dos Lavradores 
e Trabalhadores Agrícolas Brasileiros (ULTAB), em 1955, da Liga Camponesa 
da Gnlilcm (Pernambuco) — que deu origem a outras l igas nos estados do 
nordeste, Minas Gerais e no sul do país —, e, cm 1960, do Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra (Master), no Rio Grande do Sul (ver Bandeira, 1977; 
Stedile, 2002). Os trabalhadores do campo foram historicamente excluídos 
das leis trabalhistas conquistadas pelos trabalhadores urbanos e do direito 
de organização sindical 

No governo (ioulart (1961-1964), as intensas lutas e mobilizações sociais 
deram curso a uma intensa mobilização da classe trabalhadora no meio 
urbano e rural. Nesse período, no campo da organização sindical, temos a 
criação do Comando-Geral dos Trabalhadores (CGF), que avançava na consti¬ 
tuição de uma central dos trabalhadores e no campo; além da organização 
das Ligas camponesas em vários estados, temos, em 1962, a legalização dos 
sindicatos rurais (criados desde 1954), originando a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores Agrícolas (Contag), que passou a integrar o CGT. Em 1963 
ocorre a célebre greve dos 700 mil operários em São I àulo, uma das maiores 
manifestações grevistas de toda a história do movimento opeiáiio brasileiro 
(Antunes, 1985). 


3. "Só no ano cio 1047 (...] a policia política carioca produ/iu 56 n>il fichas do suspeitos de 
comunismo, efetuou 3 mil prisões u 15 mil 'visitai 1 de investigadores a sindicatos" (Pereira apud 
Matos, 2009, p. 821. 
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No dia 13 de março de 1964, uni grande ato foi realizado no Rio de 
Janeiro na defesa das reformas de base com a presença de mais de 200 mil 
trabalhadores. Contra esse atoe suas reivindicações, as camadas médias tra¬ 
dicionais mobilizaram-se através da Marcha pela Família, com Deus e pela 
Uberdade e no dia 31 de março de 1964 inicia-se o período da autocracia 
burguesa no Brasil. 

A implementação da autocracia burguesa obstaculizou todo esse 
processo da organização sindical dos trabalhadores no campo e na cidade, 
iniciando-se, nas palavras de Antunes (1985), uma "longa noite do sindica¬ 
lismo brasileiro". Foram criadas iniciativas para atrair o capital internacional 
como a legislação de controle de greves 4 e o controle dos índ ices dos reajustes 
salariais, conhecido como política do arrocho salarial, lambem é criado o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), concebido para substituir 
as normas existentes de estabilidade no emprego e para reduzir os custos 
imediatos da demissão de trabalhadores. A implementação do FGTS possi- 
1 ■'Fitou o aumento da rotatividade da mão de obra, mantendo mais baixos 
os níveis salariais. A combinação do FGTS com a indexação controlada dos 
salái i< >s garantiu mercado de trabalho barato piara o investimento de capitais 
(ver Moreira Alves, 1985). 

No campo da organização sindical, criam-se decretos leis que objeti- 
s am ti ansfoimá-los em centros de recriação c local de prestação de serviços 
ussisteneiais (convênios de assistência médica entre o Estado e os sindica¬ 
tos, transformando-os em ambulatórios e centros de assistência hospitalar, 
!.i bo. atorial, dentária etc.; assistência jurídica; coordenação de programas de 
construção de casas populares financiadas pelo poder público ele.) (Giannotti 
2007, p. 211). 

Essas ofensivas, entretanto, não significaram o completo arrefecimento 
das lulas dos trabalhadores nas entidades sindicais. De forma muitas vezes 
clandestina, os trabalhadores organizaram-se nos locais de trabalho promo¬ 
vendo operações-tartaruga e diversos movimentos grevistas de pequena 


4.1 .revvs. de funcionários públicos, de serviços essenciais e de natmvz.i polí tira foram proibidas. 
As penas eram a suspensão ou demissão dos trabalhadores grevistas som indenização; multas ao 
sindicato e cancelamento do seu registro legal. Como esc larece Matos (2009, p. 101) esses instrumentos 
M estavam dados peta própria CLT, que facultava ao Ministério do Trabalho o poder de intervir nos 
sindicatos. Intervenções, cassação de direitos políticos e instauração de inquéritos policiais militares 
contra dirigentes sindicais foram medidas tomadas tão logo o golpe consolidou-se. 
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duração. Mas ê no final dos anos dc 1970 que as organizações sindicais reto¬ 
mam seus processos massivos dc publicização de suas demandas e de suas 
lutas. É com a emergência do chamado "novo sindicalismo" que os sindicatos 
retomarão sua ação política. 


2.2 0 "Novo Sindicalismo" e a CUT no contexto da redemocratizaçào 

Duas tendências se formam no movimento sindical nos anos 1980: os 
íindicalistas autênticos e os da unidade sindical ou reformistas. 

• A principal característica dos "autênticos" "era a perspectiva classista, 
ou seja, n afirmação da existência do antagonismo de classe entre patrões e 
trabalhadores, sem nenhuma ilusão de parceria". Combatiam a estrutura 
sindical oficial e a construção de um sindicalismo independente, de classe, 
de base e democrático e criticavam o caráter explorador do sistema capita¬ 
lista. Também no interior dos "autênticos" havia diferentes visões do papel 
da organização sindical entre os que já eram dirigentes dos seus sindicatos 
(como o dos Metalúrgicos de São Bernardo, que teve na figura de I .tila a sua 
principal liderança) e o campo das oposições sindicais (cuja principal expressão 
foi a Oposição Sindical Metalúrgica de São Paulo). Para estes, os sindicatos 
deveriam recuperar c apoiar as experiências operárias de organizações de base 
(como as comissões de fábricas) e a "luta sindical deveria ter como objetivo 
final .i construção do socialismo". Já para os seguidores dos Metalúrgicos de 
São Bernardo, "o sindicato deveria servir para a luta reivindicatória, com um 
papel essencial mente reivindicativo e negociador" (Giannotti, 2007, p. 238). 

A confluência dessas duas tendências — juntamente com o sindicalismo 
rural—constituirá a base para o nascimento da Centra! Única tios Trabalhadores 
(CUT) em 1983, e do Partido dos Trabalhadores, em 1980. 

A GUI nasce inspirada, na sua origem, num sindicalismo classista, 
autônomo e independente do Estado. No Congresso Nacional das Classes 
Trabalhadoras que fundou a CUT, aprovaram-se os estatutos da central, que 
incluíam, entre outros princípios, a defesa da democracia sindical; da unida¬ 
de da classe trabalhadora; liberdade e autonomia sindicais; organização por 
local de trabalho e, em nível estratégico mais amplo, afirmavam a luta por 
urna "sociedade sem exploração, onde impere a democracia política, social 
e econômica" (CUT apud Matos, 2009, p. 123). A Central orientava sua ação 
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nesse período numa oposição à política de arrocho salarial, tanto da autocracia 
burguesa quanto da "Xova República" e pela "democratização da estrutura 
sindical, em especial na luta pelo fim da ingerência do Estado" (Antunes, 
1991, p. 59). A CUT passou a se constituir como referência para a organização 
e as lutas da classe trabalhadora: pela filiação progressiva dos sindicatos á 
sua proposta; pelo papel exercido no debate político nacional; por fomentar 
e induzir jornadas de luta, mobilizações e greves gerais ao longo dos anos 
1980 e por estar presente em todas as lutas desenvolvidas pelos trabalhadores 
das cidades e. do campo ao longo dessa década; por participar ativamente da 
criação, três anos antes de sua fundação, do Partido dos Trabalhadores (PT) 
e, junto com a Comissão Pastoral da Terra (CP I ), pela criação do Movimento 
dos Trabalhadores Sem Terra (MST), em 1984. 

• Já os sindicalistas da "unidade sindical" ou "reformistas" deman¬ 
davam pequenas modificações da estrutura sindical e o encaminhamento 
das reivindicações dos trabalhadores nos marcos da legislação e da política 
v igentes. Defendiam a política de conciliação de classes predominantes no 
sindicalismo vigente para se chegar a um pacto social. Essa tendência cons¬ 
truiu nesse período a Central Geral do s Trabalhadores (CGT) que em 1988 se 
divide, originando a CGT (Confederação Geral dos irabnihadorcs), passando a 
ler então duas CGTs (ver Antunes, 1991; Matos, 2009). 

As primeiras mobilizações operárias de maior porte ocorreram em 1977. 
l ideradas pelos metalúrgicos de São Bernardo e pela Oposição Sindical 
Metalúrgica de São Paulo, as manifestações foram pela reposição das perdas 
salariais produzidas pelo falseamento dos índices inflacionários feito pelo 
governo em 1973, se estendendo também para a legalização das Comissões 
de Fábricas e melhores condições de trabalho. Entre 1978 e 1979 centenas de 
greves gerais de várias categoriais e de longa duração se alastraram pelo pais, 
mesmo o governo decretando a ilegalidade das greves. Além das reivindi¬ 
cações tipicamente trabalhistas — aumento salarial (revogação das políticas 
de controle salarial); reconhecimento do direito as negociações coletivas, 
estabilidade no emprego, semana de trabalho de 40 horas se somavam 
políticas como direito de greve, liberdade de organização nos locais de traba¬ 
lho, liberdade e autonomia sindicais, anistia aos presos políticos, revogação 
da legislação repressiva (Giannotti, 2007, p. 223). 

O Estado respondeu às mobilizações dos trabalhadores com ações que 
combinavam demissões, uso da repressão policial e militar, prisão de diri¬ 
gentes sindicais e suas incursões na Lei de Segurança Nacional. 
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Como sintetiza Antunes (1998, p. 98), a década de 1980 foi marcada por 
uma expressiva vitalidade do movimento sindical urbano e rural: grandes 
mobilizações e greves desencadeadas pelos "mais variados segmentos de 
trabalhadores como os operários industriais (com destaque para os meta¬ 
lúrgicos), os assalariados rurais, os funcionários públicos e diversos setores 
assalariados médios", até a eclosão dc greves gentis nacionais, como a de março 
de 1989, que atingiu cerca de 35 milhões de trabalhadores, constituindo-se 
i,i mais ampla e abrangente greve geral do país; expansão do mimei o de 
sindicatos e dos níveis de sindicalização do operariado industrial como dos 
assalariados médios e do setor de serviços (bancários, professores, médicos, 
funcionários públicos etc.); quatro greves gerais nacionais foram convocadas 
entre 1983 e 1989 dirigidas contra a política econômica dos governos, para a 
reforma agrária e a suspensão dos pagamentos da dívida externa. A gteve 
geral de 1989, com a participação de mais de 2(1 milhões de trabalhadores, 
por dois dias, foi a maior da história brasileira e a última grande demons¬ 
tração de força do novo sindicalismo" (Matos, 2009, p. 121). Movimentos de 
luta pela terra e greves dos "boias-frias' — nome pelo qual são conhecidos 
os trabalhadores rurais com serviços temporários e sem contrato de trabalho 
— eclodem no início da década, além do avanço do sindicalismo rural, que 
se desenvolveu com forte presença da esquerda católica, que influenciou, 
posteriormente, o nascimento do MST, e o avanço de organização nos locais 
de trabalho, através da criação de comissões de fábrica. 

No ano de 1980 é criado o Partido dos Trabalhadores (PT). Militantes do 
"novo sindicalismo", dos diferentes movimentos associativos populares de 
bairro e rural (organizados a partir das Comunidades F.clesiais de Base da 
Igreja Católica — CEBs), intelectuais de esquerda e ex-militantes de organiza¬ 
ções de esquerda clandestinas, constituíram a base para a formação do PT. O 
PI passou a representar, no início de sua trajetória, um instrumento político 
de expressão dos interesses da classe trabalhadora, tendo nos interesses dessa 
classe a referência central para um projeto de transformação da sociedade. 

Para Antunes (1998, p. 100), o conjunto desses elementos, permite dizer 
que ao longo da década de 1980 "houve um quadro nitidamente favorável 
para o novo sindicalismo, que seguia em sentido contrário ao quadro da cr ise 
sindical já presente em vários países capitalistas avançados". Entretanto, 
nos últimos anos daquela década, "começavam a despontar as tendências 
econômicas, políticas e ideológicas que foram responsáveis, na década dos 
1990, pela inserção do sindicalismo brasileiro na onda regressiva . 
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2.3 0 sindicalismo no contexto neoliberal 


As políticas de ajuste neoliberal foram implementadas no Brasil a partir 
da entrada dos anos 1990 (ver Soares, 2000: Behring, 2003). Conforme Netto 
(1996, p. 103), desde esse período o Brasil incorporou a "reestruturação 
do capitalismo tardio" com suas medidas económicas e políticas conexas. 
Entretanto, essa incorporação foi e é mediada pelas características próprias 
da nossa formação social: periférica e dependente. As políticas de ajuste 
neoliberais implicaram um desmonte do Estado por meio da redução de 
sua atividade regulatória e produtiva — privatizações, abertura comercial e 
financeira —> ampliação do espaço privado no campo dos direitos sociais e 
reduções dos investimentos públicos na área social. As implicações da imple¬ 
mentação das políticas neoliberais 21 a realidade nacional foram o acirramento 
das desigualdades, da desregulamentação dos direitos sociais e trabalhistas 
e do agravamento da questão social. 

Desde a abertura dos anos 1990, a implementação das políticas de ajuste 
vem sendo apresentada, pelo capital e pelos governos, como a única saída 
paia a crise brasileira. Como assinala Mota (1995, p. 161), essa "crise" vem 
senti o enfocada através de uma visão sociniizadora ", cujo objetivo é ganhar 
o consentimento dos trabalhadores acerca de novos valores políticos, sociais e 
éticos, ijite legitimem as mudanças requeridas pelo processo de restruturação produ¬ 
tiva e o desmonte de mecanismos de proteção social. Desse modo, de acordo com 
a autora: "a partir de 1989, há paulatinamente um deslocamento de natureza 
ideológica na ofensiva do capital e na posição dos trabalhadores que passam 
a privilegiar a conjuntura de crise econômica, em detrimento do embate em 
tomo de projetos socictais". Esse deslocamento redireciona o conteúdo das 
suas reivindicações para o campo das ideologias práticas, marcadas pelas suas 
necessidades imediatas. Nesse sentido, os trabalhadores terminam por redu/ir 
as suas propostas ao campo da preservação das conquistas ou, tão somente, 
das possibilidades postas pela conjuntura da crise (Mota, 1995, p. 191), 

Essa cultura da crise' é materializada fortemente nas organizações 
sindicais, que passam a ser marcadas por iniciativas pragmáticas (dita "de 
resultados"), contribuindo para que se desenvolva uma crise do sindicalismo 
de classe e de sua conversão num sindicalismo de parceria , de envolvimento. 

Em 1991, no Governo Collor, nasce uma nova central, a Força Sindical , 
organização de trabalhadores comprometida com os setores empresariais e 
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com a defesa do projeto neoliberal. A CUT passa a apresentar uma perspectiva 
política, iniciada já em fins da década de seu surgimento, de um sindicalismo 
propositivo, de negociação, e adere à proposta do entendimento nacional. 

Em contraposição a essas posturas, desenvolve-se oposições em setores 
sindicais que romperam com a CUT, como a Coordenação Nacional de Lutas 
(Conlutas). De acordo com o site da organização, ‘ seu surgimento está direta¬ 
mente ligado à crise vivenciada pelo movimento sindical com o alinhamento 
político, financeiro e ideológico realizado pela C U 1 com o Governo l.ula, a 
partir de 2003. Então, como alternativa à CL I, sindicalistas e militantes de 
movimentos sociais reuniram-se em Lui/iânia ((-O), em 2004, e constituíram 
uma Coordenação Nacional de Lutas que objetivava articular lodos os setores 
que lutavam contra as contrarreformas do governo Lula. 

Em maio de 2006, na cidade de Sumaré (SP), foi realizado o 1 Congresso 
Nacional dos Trabalhadores (Conat), em que foi fundada oficialmente a 
Conluias, uma coordenação de lutas composta por entidades sindicais, po¬ 
pulares, estudantis e movimentos sociais. 

Durante o período de construção da Conlutas, uma nova entidade, a 
Intersindical Instrumento de Lula e Organização da Classe Trabalhadora 
—, também foi criada em oposição á CUT. 


3. As lutas e movimentos pela libertação nacional na América Latina 

Nas primeiras décadas do século XX, a esquerda latino-americana 
foi caudatária do movimento operário europeu, especialmente através do 
fenômeno migratório, que trouxe para o continente as experiências que 
possibilitaram o desenvolvimento das organizações sindicais e partidárias. 
As primeiras experiências sindicais ocorreram na Argentina, devido ao seu 
maior desenvolvimento económico e a imigração de operários italianos e 
espanhóis, e no Chile, que ao produzir e exportar minérios, sobretudo co¬ 
bre, gerou uma classe operária que protagonizou grandes lutas, que foram 
duramente reprimidas. O efeito da vitória bolchevique na fundação de 
partidos comunistas e na emersão de dirigentes comunistas no continente 
foi imediato. São exemplos o chileno Luis Emílio Recabarren, fundador dos 


5. Disponível em; <www.conlutas.orjL; b»>. 
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partidos comunistas chileno e argentino, o peruano José Carlos Mariátegui 
e o cubano Julio Antonio Mella (Sader, 2003, p. 101-110). 

A América Latina é marcada por uma história contínua de lutas revo¬ 
lucionárias. As guerras de independência, que marcaram o continente na 
primeira metade do século XIX, tiveram em Simón Bolívar e San Martin 
seus protagonistas centrais. O século XX, antes da Primeira Guerra Mundial, 
começou com a Revolução Mexicana. Entre as duas guerras, merecem ser 
lembradas o Sandinismo na Nicarágua, a revolta nprista no Peru, a insur¬ 
reição em El Salvador, a revolução de 1933 em Cuba, a intentona comunista 
no Brasil, em 1935, e o governo da frente popular no Chile. Com a Segunda 
Guerra Mundial, emerge o Bogotazo na Colômbia e a revolução boliviana de 
1952. Lm dos fatos de maior força da esquerda latino-americana foi o triunfo 
da revolução socialista cubana, em 1959. A partir dela, generalizou-se o mo¬ 
delo de "guerra de guerrilhas" e a via insurrecional como forma de luta pelo 
socialismo para vários países: México, Guatemala, El Salvador, Nicarágua, 
Venezuela, Colômbia, Bolívia, Peru, Argentina, Brasil e Uruguai. No marco 
internacional, o fortalecimento do ânimo revolucionário e insurrecional se 
dava pelo relativo equilíbrio de forças entre os polos ideológicos da Guerra 
Fria — o capitalista representado pelos Estados Unidos e o socialista, pela 
União Soviética, a guerra do Vietnã e a solidariedade mundial aos vietnami¬ 
tas, as lutas anticoloniais na África, as mobilizações estudantis e operárias 
da segunda metade dos anos 1960 (Maio de 1968), o assassinato do revolu¬ 
cionário argentino Che Guevara (na Bolívia). Foi nesse contexto e também 
como reação contra as ditaduras militares, que emergiram, na segunda me¬ 
tade cios anos 1960, vários ciclos curtos de luta armada no continente. Esta 
é a etapa do nascimento, ressurgimento ou auge de diversos movimentos 
revolucionários e de libertação nacional: na Argentina, os Montoneros; no 
Uruguai, osTupamaros (MLNT); no Brasil, o Movimento Revolucionário 8 de 
outubro (MR-8), a Vanguarda Popular Revolucionária e a Ação Libertadora 
Nacional; na Colômbia, as Forças Armadas Revolucionárias (Fnrc), no México, 
o Movimento de Ação Revolucionária e a Frente Urbana Zapatista. Todos 
esses movimentos foram duramente derrotados ao longo das décadas de 
1960 e 1970. Exceção foi a vitória das lutas insurrecionais dos sandinistas (da 
Frente Sandinista de Libertação Nacional — FSLN) na Nicarágua em 1979 e 
a referência positiva que representou para a extensão da luta armada em El 
Salvador, com a Frente Farabundo Marti de l ibertação Nacional (FMLN) e a 
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Unidade Revolucionária Nacional Gualtemalteca (URNG) (ver Sader, 2003, 
p. 110-115; Álvarez, 2006). 

O desaparecimento dos Estados socialistas europeus, que abarca desde 
.i queda do Muro de Berlim (em dezembro de 1989) até a implosão da União 
Soviética (em dezembro de 1991), teve impactos diversos nos setores da es¬ 
querda latino-americana. Esses acontecimentos aumentaram a capacidade de 
ingerência e intervenção imperialista no continente e também contribuíram 
mrtemente para a prevalência do descrédito, nos partidos e movimentos po¬ 
líticos, nas ideias do socialismo e na viabilidade da luta armada como meio 
para a conquista do poder (Álvarez, 2006, p. 116). 

A experiência sandinista fracassou devido ao recrudescimento da 
ofensiva político-militar norte-americana em 1990 (a contrarrevoluçào) e a 
derrocada da União Soviética, acontecimentos que também impulsionaram 
para que o movimento guerrilheiro guatemalteco e salvadorenho seguissem 
o caminho da luta institucional. 

O Chile foi a única experiência de tentativa de transição institucional 
do capitalismo ao socialismo, com Salvador Allende na frente do governo da 
Unidade Popular (UP), entre os anos 1970 e 1973. A derrubada do governo 
da Unidade Popular é feita por um golpe de Estado que toma forma em um 
ataque militar comandado pelo general Augusto Pinochet, em 11 de setembro 
de 1973. 

No começo da década de 1990, a esquerda latino-americana teve seus 
movimentos armados duramente derrotados em praticamente lodos os países 
por ofensivas repressivas e ditatoriais, que tiveram os Estados Unidos como 
seu maior mentor (em sentido oposto, se reorientaram as Farc, na Colômbia 
e, no Peru, se intensificam as açòcs do "Sendero Luminoso" e do Movimento 
Revolucionário "Tupac Amaru", que foram posterior mente derrotados). 
Os partidos de esquerda enfraqueceram-se, o movimento operário e as 
organizações sindicais, sob o impacto da acumulação flexível e seus efeitos 
na precarização das relações de trabalho e do desemprego em massa, teve 
fortemente debilitada sua potencialidade organizativa e política. 



CAPÍTULO 2 


Os chamados “Novos 
Movimentos Sociais" INMS) 


Vimos no capítulo anterior os movimentos clássicos, ligados às lutas de 
classes diretamente vinculadas à contradição capital/trabalho: os movimentos 
sindicais e trabalhistas (que enfrentam o capital para o objetivo imediato de 
diminuir, regulamentar a exploração), e os movimentos de libertação nacional, 
socialistase/ou anti-imperialistas, que visam à superação da ordem vigente; 
movimentos estes que surgem já no século XIX, atuando até nossos dias. 

Os chamados “Novos Movimentos Sociais" 1 (NMS), que surgem princi¬ 
palmente em meados do século XX, têm por vezes o objetivo ou a função de 
ser um complemento das lutas de classes dos movimentos clássicos (somando-se 
a essas lutas), e outras vezes são vistos como alternativos aos movimentos de 
classe tradicionais e aos partidos políticos de esquerda (substituindo tais lutas). 

Vejamos o contexto da génese e desenvolvimento desses "NMS", sua 
expressão na realidade social, na América Latina e no Brasil, e as controvér¬ 
sias e contradições nas diversas interpretações que sobre o debate desses 
movimentos existe. 


1. Utilizaremos o adjetivo "novos" por representar a denominação mais utilizada para trataras 
Movimentos Sociais contemporâneos, embora, como veremos, seja uma questão se são verdadeira 
mente nono e qual seria sua novidade. 
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1.0 contexto da emergência dos "Novos Movimentos Sociais" na 
América Latina: Guerra Fria e expansão capitalista 

Do ponto de vista histórico, desvelar o processo da configuração do 
capitalismo no continente implica considerar a relação de dependência, de 
subordinação, estabelecida entre os países latino-americanos e os países 
centrais (ver Cueva, 1983; Furtado, 2001 e 2007; Prado Jr., 1994). A condição 
periférica e dependente das economias latino-americanas garantiu a repro¬ 
dução ampliada do capital nos países centrais e a perpetuação das condições 
de dominação econômica e política no continente. 

A invasão europeia na América Latina — Lspanha e Portugal, principal- 
mente —, iniciada com o chamado "descobrimento" e prosseguida mediante 
a conquista e a colonização (séculos XVI, XVII e primeira metade do XV111), 
mpòe uma incorporação do continente ao desenvolvimento capitalista na 
qualidade de apêndice colonial. A queda dos impérios coloniais da Espanha 
Portugal abre caminho para a implantação do neocolonial fano, que emerge 
como uma nova forma de dominação e exploração, que responde ao de¬ 
senvolvimento alcançado pelo sistema de produção capitalista na etapa da 
Revolução Industrial e se consolida com a passagem do capitalismo concor- 
reinial ao monopolista e, por conseguinte, do desenvolvimento do iiuperialis- 
'iio. O neocolonialismo (ver Lênin, 1979) se caracteriza pela independência 
institucional formal dos Estados (neocolônias), que esconde a subordinação 
política e a dependência econômica das metrópoles imperialistas, naquele 
contexto representada pela Inglaterra. A relação neocolonial se baseia em uma 
divisão do trabalho em que o continente exporta matérias-primas e alimentos 
e importa produtos industriais, como resultado da monopolização financeira, 
mercantil e tecnológica das potências industriais. A pai tii da segunda meta¬ 
de do século XX, especialmente após a Segunda Guerra, os Estados Unidos 
da América ascendem ao staius de primeira potência imperialista mundial, 
acompanhado da expansão do socialismo na Europa Oriental e Ásia (União 
Soviética). A combinação desses processos origina a Guerra Fria (1946-1989), 
ofensiva ideológica, política, econômica, diplomática o militar comandada 
pelo imperialismo norte-americano destinada a conter a expansão do comu¬ 
nismo. A "Guerra Fria" constitui o principal instrumento do imperialismo 
norte-americano para ampliar e aprofundar sua dominação no continente, 
seja pela ofensiva política e militar—destruição das organizações e partidos 
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comunistas e socialistas —, seja pela expansão da penetração econômica 
monopolista no continente (ver Álvarez, 2006, p. 71-88). 

De acordo com Sader (2003), ao longo do século XX, a América Latina 
viveu tres períodos diferenciados: a) um primeiro, que foi uma extensão do 
século XIX, com a predominância de um padrão de acumulação primário-ex¬ 
portador ao qual correspondiam regimes políticos oligárquicos, em que as 
distintas frações das elites económicas disputavam entre si a apropriação do 
listado; b) Um segundo período se desenvolve nas décadas posteriores à crise 
de 1929, em que vários países como México, Chile, Argentina e Brasil, por 
exemplo —desenvolveram políticas voltadas para a industrialização, ainda 
que de forma atrasada e dependente. Essas ações integraram-se ao processo de 
internacionalização produtiva do capital, e objetivavam desenvolver na região 
unia industria capaz de produzir internamente o que antes era importado 
dos países centrais. O Estados latino-americanos proporcionaram as condi¬ 
ções favoráveis ao desenvolvimento do processo de industrialização, como 
a implementação de medidas de contenção das importações (ISI), formação 
de empresas estatais — muitas concentradas nos setores de infraestrutura 
considerados estratégicos para o desenvolvimento da economia, como, por 
exemplo, recursos naturais (petróleo, minérios etc.), telecomunicações etc. —, 
e o provimento de serviços públicos, tais como saúde, educação, previdência, 
que alimentavam as condições sodoeconómicas para o desenvolvimento do 
processo de industrialização. As “industrializações substitutivas de impor¬ 
tações" modificaram a estrutura das classes sociais na América Latina. Elas 
possibilitaram a ascensão de novos blocos ao poder, hegemonizados por 
I rações industriais das burguesias n aciona is e o surgimento e o fortalecimento 
das classes trabalhadoras em vários países latino-americanos; 

c) O terceiro período é caracterizado pelo esgotamento do modelo eco¬ 
nômico de substituição de importações em meados dos anos 1960 e 1970, 
Lom a consequente consolidação das grandes corporações internacionais 
nos espaços nacionais. Isso deriva, por um lado, em um ímpar processo de 
insurgência, revoltas e revoluções (influenciados ou que influenciam outras 
revoluções). Por outro, ocorre a repressão e um contexto de ditaduras militares 
(ou autocracia burguesa", conforme Florestan Fernandes) como respostas 
imperialistas, tendo elas a função de exercer o poder das armas como o único 
capaz de impor na região a reestruturação política, econômica e social que 
o imperialismo norte-americano necessita para garantir sua dominação no 
continente (ver Sader, 2003; Álvarez, 2006). 
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1.1 As revoluções socialistas e libertárias 

Como já evidenciamos, o surgimento e a expansão dos chamados "Novos 
Movimentos Sociais" ocorrem num contexto, mundial e latino-americano 
em particular, determinado: a fase de expansão capitalista mundial e a Guerra 
Fria (já tratados no capítulo 1 da Segunda Parte). É um contexto marcado 
pela divisão do mundo em dois blocos (militares, ideológicos, econômicos 
e políticos): o bloco socialista (organizado em torno da União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas (URSS) e o Noco capitalista (sob imperialismo tios Estados 
Unidos). Esta divisão marca o que ficou conhecido como "Guerra Fria". 

Vejamos algumas das principais revoluções do século XX, e as revol¬ 
tas conhecidas como o Maio F rances, que inspiraram esses movimentos. A 
Revolução Soviética, que dá origem ao bloco socialista, somam-se outros 
processos revolucionários; estes últimos tanto representam o contexto do 
desenvolvimento dos movimentos sociais, influenciando-os e estimulando-os, 
quanto são eles mesmos resultados de movimentos e organizações sociais. A 
partir deles se inspiram tanto movimentos de esquerda, para ampliar essas 
lutas, como de direita, para reprimir ou revertê-las. 

A Revolução Russa é o resultado de um processo de três movimentos: as 
revoluções de 1903, de setembro e de outubro de 1917. A Revolução de 1905 
• ou "Domingo Sangrento"), após a derrota da Rússia para o Japão, significou 
um conjunto de revoltas, coordenadas pelo Conselho Operário (Sovietes), que 
cnfrequeceram o poder absoluto do C/ar (monarca russo), que respondeu 
reprimindo os movimentos dos trabalhadores. Anos mais tarde, e pela situ¬ 
ação econômica e social a partir do envolvimento russo na 1'rimeira Guerra 
Mundial, as revoltas voltaram a fragilizar o poder do Czar, levando á sua 
deposição e decapitação e instalando-se um governo provisório (liberal), o 
que é conhecido como a Revolução de Fevereiro (de 1917). O Partido Operário 
Social-Democrata Russo (POSDR) dividiu-se desde 1903 em duas tendências: 
os Mencheiàijues (grupo minoritário, que entendia a luta dos trabalhadores 
mediante a participação na política institucional, e que um processo revolu¬ 
cionário deveria esperar o pleno desenvolvimento do capitalismo na Rússia, 
um país que saía do feudalismo e desindustrializado) e os Bolcheviques (ten¬ 
dência majoritária, liderada por Lênin, que defendia uma luta revolucionaria 
imediata, para desenvolver a "ditadura do proletariado ). Os bolcheviques, 
em outubro e novembro de 1917, promoveram a Revolução de Outubro, sob o 
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ífnui lodo Poder aos Sovietes Inicia-se o processo de conformação da União 
de Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), que vai dar origem ao "Bloco 
Socialista" (promovendo e inspirando as lutas de classes e revolucionárias 
em todo o mundo) e à Guerra Fria. 

A Revolução Cultural, na China. Comandada por Mac Tse-Tung, á frente 
da "Guarda Vermelha", teve início em 1966 a chamada "Revolução Cultural", 
até 19/6. 1 relendia-se com ela ampliar o socialismo, do campo econômico 
para o campo cultural e ideológico. Em l%0, a República Popular da China 
lompe com a União Soviética e passa a seguir um rumo autônomo, e é nesse 
caminho e com o objetivo de "depurar" o partido e "limpar" a sociedade de 
'traidores da revolução" ou "inimigos do povo", que se inicia a "Revolução 
Cultural , como uma "revolução do cotidiano", fundada na ideia do mi¬ 
litante/revolucionário presente em todos os espaços da vida cotidiana, 
do voluntarismo' ou subjetivismo (que privilegia o sujeito em vez das 
estruturas) e do processo revolucionário mediante a guerra civil (urbana ou 
ni.al), com apoio da-, massas; inspirando uma prática claramente diferen¬ 
ciada daquela orientada no "leninismo" ou "bolchevismo" — muitas das 
guerrilhas, organizações e lutas na América I atina, a exemplo do peruano 
Sendero Luminoso", seguirão estes princípios Mtioislas. Também, dadas as 
práticas de perseguição e "depuração" daqueles considerados "antirrevolu- 
cionários", teve o efeito contrário em muitas outras organizações e pessoas 
do mundo inteiro, que, confundindo o socialismo com tais práticas, passaram 
a constituir uma enorme rejeição e oposição ao socialismo e ao comunismo. 
Com a morte de Mao, em 1976, finda a "Revolução Cultural" e inicia-se em 
N. 8 um processo de reformas orientadas por Deng Xiaoping, abandonando 
os princípios socialistas até se converter no atual "socialismo de mercado". 

A Gucira na Coreia. Após a divisão da Coreia em dois países, no final da 
Segunda Guerra Mundial, vê-se a República Popular Democrática da Coreia, 
ao norte, de orientação comunista e aliada à União Soviética, e a Coreia do 
8ul, aliada ao capitalismo dos Estados Unidos. Para repelir uma tentativa 
de ataque da Coreia do Norte sobre a do Sul, em 1950, os Estados Unidos e 
a Inglatena, comandando o exército da ONU, entram em guerra com o país 
norte-coreano, e vencem, retomando o controle da Coreia do Sul. Com tal 
vitória, nesse mesmo ano, os Estados Unidos (sob o comando do general Mac 
A rthur) tentam derrotar o governo comunista da Coreia do Norte, instauran- 
> lo uma brutal guerra que durou 3 anos, até 1953, onde morreram cerca de 
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três milhões c meio de pessoas. O acordo de paz manteve a Coreia separada 
cm dois países e dois regimes. 

A Revolução no Vietnã. Sob o comando de Ho Chi Minh, na "l iga pela 
Independência" (Vietminh), o Vietnã liberta-se da colonização francesa no 
fim da Segunda Guerra Mundial (1945). Após a divisão do país em dois (na 
Conferência de Genebra), em 1954, o norte constitui a República Democrática 
vi o Vietnã (Vietnã do Norte). É em 1976, com as forças do governo do norte 
ranto à "Frente Nacional para a 1 ibertação do Vietnã" (FNI., os Vielcongues, 
do sul), que se reunifica o país, formando assim a Rcjuíhlica Socialista do 
\irfnã. A revolução, de orientação pró-soviética, promoveu uma significativa 
reforma agrária, a nacionalização das indústrias en produção cooperativada. 
Para evitar a "expansão comunista", a revolução (e a libertação do sul) foi 
enfrentada pelos Estados Unidos, na conhecida "Guerra do Vietnã". Guerra 
que se estendeu desde 1959 até a derrota dos invasores norte-americanos e 
sua retirada em 1973, e onde morreram entre 3 a 4 milhões de vietnamitas 
(do sul e do norte), 2 milhões de cambojanos e cerca de 50 mil soldados 
norte-americanos. As repercussões desse conflito, pela sua duração e dra- 
maticidadc, e nos Estados Unidos, pelos altos custos e pela derrota militar, 
foram enormes: ondas de protestos antiguerras e pela paz nos Estados Unidos 
e no mundo todo; o antiamericanismo e o anti-imperialismo se fortaleciam, 
o com a consigna Yanquie? lume!, os movimentos guerrilheiros e de liber¬ 
tação nacional tiveram um estímulo com o triunfo da revolução vietnamita. 

A Revolução i tos Cravo s cm Portugal. Portugal vivia uma Ditadura Militar, 
nacional e fascista, desde 1926. Com a instauração do chamado "Estado Novo" 
(com a Constituição autocrática de 1933), Oliveira Salazar, entre 1932 e 1968, 
assume o comando do governo ditatorial com mão de ferro — suspendendo 
o congresso, perseguindo a oposição e mantendo as colônias de ultramar, 
reprimindo as lulas independentistas de Angola, Guiné, São lòmé. Cabo 
Verde e Moçambique -, e após ele Marcelo Caetano (1968-1974). Em reu¬ 
niões clandestinas, oficiais de mandos médios, fundamentalmente capitães, 
fundam o Movimento das Forças Armadas (MFA), e planejam um golpe de 
Estado para derrocar a ditadura. Em 25 de abril de 1974, convocados pelo 
sinal de duas músicas transmitidas pelo rádio ("E depois do adeus', de José 
Niza e losé Calvário e "Grândola, Vila Morena", de Zeca Afonso), as forças 
do MFA, de vários regimentos, iniciam as operações para a tomada do po¬ 
der em Lisboa e outras regiões do país. Marcelo Caetano e as forças fiéis ao 
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regime se aquartelaram finalmente no Quartel do Carmo, onde o golpe foi 
concluído com o sucesso dos comandados pelo MFA, tendo a rendição do 
ditador a condição de que a presidência fosse assumida pelo General Antonio 
de Spinolla (que não pertencia ao movimento revolucionário), para que "o 
poder não caísse na rua". Instaura-se uma junta de Salvação Nacional (mili 
lar), cujo programa fundamental era constituído pelos três D: Democratizar, 
Descolonizar e Desenvolver. Foi imediatamente restituída a democracia, 
liberados presos políticos, permitida a ação de sindicatos e partidos, com o 
retorno de exilados políticos, nacionalizadas empresas c descolonizadas as 
colônias africanas, convocando a eleições em 1975. As conquistas do processo 
revolucionário, após o triunfo do Partido Socialista em L976, a constituição 
da Assembleia Nacional e a aprovação de uma nova Constituição pararam 
ou se desvaneceram lentamente. A revolução de abril ficou conhecida como 
"Revolução dos Cravos", quando na manhã seguinte um helicóptero lança 
cravos para a multidão e mulheres colocam-nos nos canhões de fuzis dos 
soldados revolucionários. 

A Rav!ução Cubnna. No contexto da ditadura de Fulgencio Batista, desde 
1952, e após o fracaso da tentativa do "Assalto ao Quartel de Moncada", um 
ano depois, seu iíder, Fidel Castro, é preso e condenado a 15 anos de prisão 
(após sua autodefesa em julgamento que conclui com a célebre frase: "a bis 
tória me absolverá"), mas libertado no ano seguinte e exilado no México. Fm 
1956, com a colaboração de Raul Castro, de Camilo Cienfuegos, de Ernesto 
"Ore" Guevara, entre outros, forma o "Exército Rebelde Movimento 2o 
de Julho" (M 26, herdeiros do legado revolucionário de José Marti), para tirar 
Batista do poder. Treinados por ex-combatente da Guerra Civil Espanhola, 
Fidel, Raúl e o "Che", com outros 80 guerrilheiros, chegam em 2 de dezembro 
de 1956 a Cuba, noIateGranma, se dirigindo a Sierra Maestra, onde se estabe¬ 
leceram, fizeram pequenos ataques e receberam novos rebeldes. Após várias 
vitórias importantes, foi com a tomada de Santa ( Iara que Batista, no 1' de 
janeiro de 1959, com temor dos rebeldes, foge para a República Dominicana. 
Em seguida, os rebeldes tomam Santiago de Cuba e Havana. Para garantir 
o processo, os aliados de Batista são presos, executados e/ou exilados, v 
criam-se os Comitês de Defesa da Revolução (CDR), para vigilar em cada 
bairro as atividades contrarrevolucionárias. O novo governo revolucionário 
separa a igreja do Estado, nacionaliza e eslatiza a propriedade, promove uma 
radical reforma agrária (75% das terras boas eram propriedade estrangeira) 
e investe forte na educação e na saúde públicas. Por outro lado, a revolução 
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passa a se declarar marxista e se alinhar ao bloco socialista. Com isso, os 
Estados Unidos rompem relação diplomática com Cuba e promovem um 
bloqueio (embargo) econômico (que já dura 50 anos) para sitiar economica¬ 
mente o país e enfraquecer o processo, além de várias tentativas de invasão 
ou de assassinato a Fidel Castro. Assim, o processo revolucionário cubano 
passa a ser peça-chave na "Guerra Fria", particularmente na América Latina, 
onde influi e incentiva movimentos e lutas revolucionárias, na tentativa de 
"exportar" a revolução. 

A Revolução Sandinista na Nicarágua. Com clara influência na eferves¬ 
cência libertária na América Latina, no contexto da ditadura dinástica de 
Anastácio Somoza, que governou a mão de ferro nas décadas de 1960 e 1970, 
a "Frente Sandinista de Libertação Nacional" (FSLN, fundada em 1961 e 
herdeira do legado libertador de Augusto Cesar Sandino, a organização teve 
Carlos Fonseca e Eden Pastora como membros, assim como Daniel Ortega) 
promove uma guerrilha até a deposição do ditador e a tomada do poder em 
1979, ao entrar em Manágua. A partir do governo revolucionário, de caráter 
anti-imperialista, sob a presidência de Ortega, promoveram-se diversas mu¬ 
danças (reforma agrária, economia mista, saúde, alfabetização e educação), 
motivo pelo qual, na presidência de Reagan, em 1981, os Estados Unidos 
impõem um bloqueio econômico e passam a financiar a contrarrevolução, 
de tal forma que o governo sandinista foi obrigado a destinar importantes 
recursos ao orçamento militar para a defesa da revolução. Nas eleições de 
1990, concomitantemente à queda do Muro de Berlim, triunfa a opositora 
Violeta Chamorro, dando fim ao processo revolucionário. A Revolução 
Sandinista exerceu, junto à Revolução Cubana, uma enorme influência nas 
lutas sociais da America Latina. 

Com o fim da União Soviética e do bloco socialista, findando a Guerra 
Fria", esses processos revolucionários se isolam política e economicamente, 
perdendo influência e,em alguns casos (China, N icarágua) perdendo ou aban¬ 
donando os princípios socialistas, anticapitalistas e/ou anti-imperialistas. 


1.2 As respostas imperialistas: a cooptaçáo ideológica e as ditaduras militares 

Como forma de conter a influência (ideológico-política, econômica e mi¬ 
litar) desses processos revolucionários na América Latina, os Estados Unidos 
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e o burguesia internacional vão desenvolver uma estratégia de inibição de 
tal interferência. 

Primeiramente, buscando incidir ideologicamente. Seguindo James Petras 
(2000, p. 89 ss), ao tratar do "imperialismo c os intelectuais", o contundente 
êxito ideopolítico do grande capital transnacional e do imperialismo tem 
acontecido pela capacidade de captar a adesão de vários intelectuais latino-ameri¬ 
canos. Isso tem sido possível, segundo o autor, por ter conseguido a) dissociar 
u intelectual das lutas populares; e b) substituir o papel do intelectual (engajado) 
pelo de consultor (neutro). 

O autor identifica três momentos em que o imperialismo norte-ameri¬ 
cano tem tentado cooptar os intelectuais da América Latina (idem, ibidem, 
p. 89-92): 

a) Mo período de 1948 a 1938 - após a Segunda Guerra Mundial, e 

durante a primeira fase da Guerra Fria, com o objetivo de esfriar a in 
fluência do "exemplo soviético", particu larmente com o "macarlhism< 
Cooptava-se o intelectual pela indução ao medo, pela repressão, pela 
perseguição política. 

b) No período de 1959a 1979 após a Revolução Cubana, agora visan¬ 
do fundamentalmente revertera tendência de generalizara revolução 
na America Latina. Fstinuila-se o desenvolvinientismo no continente 
(a exemplo da criação da OFA, a Aliança para o Progresso etc.; ver 
capítulo I da Segunda Parte, ilem 2); promove-se um processo de re¬ 
formas, para eslriar a tendência à revolução; o governo de Washington 
aproxima-se da "nova esquerda" ou "esquerda democrática", com 
o objetivo de diminuir a influência da "esquerda comunista" ou da 
"esquerda radical" (a exemplo do "Maio Francês" de 1968). 

e) Mo período desde meados dos anos 1980 até a atualidade — com a 
crise do chamado "socialismo real", com o retorno de intelectuais 
exilados na 1 'uropa, num contexto de crise capitalista, fomentam-se as 
I undações e a re-vinculaçáo acadêmica desses intelectuais; a palavra 
de ordem passa a ser a "democratização" (porém, esvaziada de seu 
conteúdo político-instrumental); substitui-se na linguagem acadê¬ 
mica a revolução pela "mudança", a contradição pela "parceria" e 
pela "negociação", a mundialização do capital e o imperialismo pela 
globalização (naturalizada, sem sujeito aparente), a sociedade civil 
(como espaço de contradição e lutas pela hegemonia) pela noção 
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abstrata de "sociedade civil organizada" (despolitizada e suposta¬ 
mente homogênea) ou pelo "terceiro setor", a categoria exploração 
pelo conceito do "exclusão social", o capital pelo "capital social , as 
lutas de classes pelo "um poderá mento" dos pobres, a classe traba¬ 
lhadora pela noção de "população" ou "cidadão, o protagonismo do 
movimento operário petas ONCs (retomaremos este ultimo ponto 
no capítulo 5). 


Fm segundo lugar, o imperialismo e a hegemonia do grande capital pro¬ 
curam inibir ás lutas sociais militannenle, mediante a repressão e as ditaduras 
promovidas na América Latina pelos Fstados Unidos e a C.1A. A América 
Latina foi invadida por processos ditatoriais, orientados pela Doutrina de 
Segurança Nacional, que v isava acabar com a chamada "subversão c inibir as 
revoltas sociais. Mo cone sul latino-americano, foi desenvolvido a conhecida 
Dpcraçâo Condor (aliança político-militar entre regimes militares da Argentina, 
Bolívia, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai, com o objetivo de coordenar a 
repressão à chamada "subverssão", que durou desde inícios dos anos 19/0 
até os processos de redcmocratização, em meados dos anos 1980). De forma 
sintética apresentaremos os casos de ditaduras militares que, na America 
I.atina, e geralmente con incentivo dos Estados Unidos e a C I A, reprimiram 
os movimentos insurgentes na segunda metade do século XX. 

Ma República Dominicana, com Leónidas Trujillo (1931-1961); no 
Paraguai, com Alfredo Stroessncr (1954-1989); nr? Haiti (1957-1985), com 
François Duvalier (ou Papa Doc) (1957-1971) e sua guarda pessoal, os 
"Tontons Macoutes", sucedido pelo filho Jcan-Claude Duvalier (ou Boby 
Doc) (1971-1985); no Brasil (1964-1985), mediante golpe militar contra João 
Goulart, com I lumberto de Alencar Castelo Branco (1964-1967), Artur cia 
Costa e Silva (1967-1969), que promulgou o Alo Institucional n" 5 (A-l 5) em 
1968, seguido por uma Junta Militar (1969), Emílio Mediei (1969-1974), Ernesto 
Geisel (1974-1979) e João Figueiredo (1979-1985); na Bolívia, René Barrientos 
(1964-1969), ditador em cujo mandato, esob o comando da CIA. foi executado 
o "Che" Guevara, e numa sequência de golpes de Estado, foi sucedido pelas 
ditaduras de I lugo BanzerSuarez (1971-1978) e Peredâ Asbún (19/8); no Peru, 
com Juan Velasco Alvarado (1968-1975), que depôs Fernando Belaunde Terry, 
seguido pelo golpe de Francisco Morales Bcrmúdez. (1975-1980); no F.tjuador, 
com Rodríguez Lara (1972-1978); no Uruguai (1973-1985), com o autogolpe 
de Juan Maria Bordaberry (1973-1976), que fechou o Parlamento e instaurou 
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uma ditadura "cívico-militar", tornou ilegal partidos e organizações políticas 
e sindicais, sucedido por Alberto Demicheli (1.976-1977), Aparicio Mendes 
(1977-1981) e Gregorio Alvarez (1981-1985); no Chile, com o golpe de Estado 
de Augusto Pinochet (1973-1990) ao governo democraticamente eleito de 
Salvador Allende, em 11 de setembro de 1973; na Argentina (1976-1983), com 
Rafael Vidcla (1976-1981), que com o golpe de Estado depõe a presidenta eleita 
Maria Esteia Martinez de Perón (a "Isabelita"), Roberto Viola (1981}, Leopoldo 
Fortunado Galtieri (1981-1982), que promov e a Guerra das Malvinas contra a 
Inglaterra, e Reynaldo Bignone (1982-1983); na Guatemala, com Romeo I.ucas 
Garcia (1978-1982) e José Efraín Rios Montt (1982-1983). 

1.3 0 Maio Francês de 1968; rebeldia e contestação 

♦ Contexto histórico do Maio Francês. O ano de 1968 se tornou emble¬ 
mático pelo desenvolvimento de uma onda de conflitos políticos em diversos 
países O ano marca a entrada em cena do movimento estudantil como prota¬ 
gonista de grandes mobilizações sociais na Europa, nos Estados Unidos e na 
América Latina. Os elementos frequentemente destacados como unificadores 
do movimento estudantil nessas diferentes regiões foram a campanha ea luta 
contra a intervenção norte-americana no Vietnã (Braga e Bianchi, 2008, p. 36). 

Mas foi na França que a entrada em cena da juventude estudantil se 
expressou com maior radicalidade. A aliança entre trabalhadores e estudan¬ 
tes potencializou uma greve geral que paralisou o país. Entre os meses de 
maio e junho, as manifestações foram marcadas por ações insurrecionais, 
em uma batalha campal em que trabalhadores o estudantes se defendiam 
em improvisadas barricadas e por uma greve dos trabalhadores — muitas 
vezes com a assunção de militantes estudantis na linha de frente — no setoi 
automobilístico, têxtil, de combustíveis, minérios, gás, eletricidade e água 
(idem, ibidem, p. 20-21). Os muros da cidade foram cobertos com pichações 
irreverentes. O movimento atraiu a simpatia de uma parcela das classes 
médias, e esteve muito perto de derrubar o governo ditatorial do general I )»• 
Gaulle (ver Hobsbawin, 1999). 

O maio francês ajudou a abrir o caminho para que surgissem movi¬ 
mentos que levantaram bandeiras político-culturais progressistas como os 
feministas, o dos negros — Malcolm X, os Panteras Negras e Luther King se 
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manifestavam pelos direitos civis dos negros norte-americanos —, os am¬ 
bientalistas, os movimentos contra a opressão homofóbica. As reivindicações 
variadas desses movimentos, como, por exemplo, do movimento feminista 
com o direito ao divórcio, à legalização do aborto, entre outros, encontraram 
reconhecimento legal, rápida ou lentamente, em inúmeros países. 

• Maio de 1968 e as ações anticapitalistas. O movimento estudantil de¬ 
senvolvido na França em 1968 teve diferentes leituras acerca de suas origens 
e de seu potencial político. Para Mandei (1982), o Maio de 1968 expressou 
as lutas e as revoltas estudantis contra o papel que a universidade passou 
ter no contexto da divisão social e técnica do trabalho. Expliquemos; as 
transformações nas sociedades do pós-guerra — materializadas no binômio 
fordismo-keynesianismo , possibilitaram o crescimento das economias 
centrais, a "explosão" demográfica, a intensa urbanização e a industrializa¬ 
ção. Som desconsiderar que a "democratização" do ensino público (básico e 
universitário) foi também resultado de lutas e demandas sociais, esses pro¬ 
cessos, inerentes à acumulação fordista, colocaram a necessidade crescente 
de uma força de trabalho qualificada, o que alargou a procura e o acesso de 
rações da classe trabalhadora e das classes médias ao ensino médio e ao 
ensino superior. 

O que queremos chamar a atenção, referenciando-nos em Mandei (1982), 
é que as condições sociais inerentes à acumulação fordista implicaram a 
aceleração da imposição de um modelo de funcionamento empresarial às 
universidades. Essa imposição assinala a tendência do capitalismo em im¬ 
primir a fusão dos processos da ciência, da tecnologia e da produção, que 
objetiva o fomento e a indução do uma massa de trabalhadores assalariados 
intelectualmente qualificados para a produção de mercadorias, produzindo 
o que Mandei chamou de "proletarizaçào do trabalho intelectual", ou seja "a 
produção de assalariados intelectualmente qualificados para a produção e 
circulação de mercadorias" (idem, ibidem, p. 183). Nesse sentido, a ciência e 
o trabalho intelectual passam a Ler um valor utilitário, que é o de desenvol¬ 
ver a produção e a circulação de mercadorias voltadas a maximização dos 
lucros pelos monopólios, ou seja, a submissão das ciências às necessidades 
diretas da produção e da valorização do capital (ver Mandei, 1982, p. 175-192). 
Para Mandei, essa é "a base sodoeconômica subjacente à difusão da revolta 
estudantil no capitalismo tardio, e a prova de sua tendência objetivamente 
anticapitalista" (idem, ibidem, p. 185). 
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Com essa origem socioeeonômica assinalada, o levante estudantil de 
1968 marca o desenvolvimento de um novo universo ideopolítico de contes¬ 
tação i) ordem social capitalista cm suas varias esferas: às desigualdades entre as 
nações impostas pela política colonial do imperialismo — Guerra do Vietnã; 
a repressão aos movimentos de independência das colônias; às formas de 
organização hierárquicas e burocráticas simbolizadas pelos partidos comu¬ 
nistas e social-democráticos e pelos sindicatos (como veremos adiante); às 
desigualdades geradas pela divisão do trabalho, que encontraram sua expres¬ 
são prática nas greves; aos valores e à moral dominante, que se expressaram 
por meio do movimento feminista e homossexual e da revolução sexual (ver 
braga e Bianchi, 2003, p. 37-38). 

• O Maio de 1968 como "revolução cultural", lòdavia, o Maio de 1968 
não portou apenas as ambições da ultrapassagem da mercantilização e das 
assimetrias sociocconômicas e ideoculturais da ordem social burguesa tardia. 
Paru 1 Iobsbawm (1995), as manifestações estudantis foram mais marcadas 
pela emersão de uma cultura individualista e hedonista do que uma crítica su- 
peradora do capitalismo. I Iobsbawm situa as raizes das revoltas estudantis 
na generalização da industrialização na "Época de Ouro”, no ingresso das 
mulheres no mercado de trabalho, na crise da família nuclear burguesa e no 
crescimento e ingresso inassivo dos jovens no ensino superior, que acabou 
concentrando a juventude nos campi universitários, possibilitando o desen¬ 
volvimento de novas relações e ações coletivas. Para Hobsbawm, o sentido 
dessas ações foi a instauração de uma revolução cullural. 

Segundo o historiador marxista inglês essa "revolução cultural" se 
expressou na informalidade dos estilos de vida, como o de vestimenta (o 
hhic ícans), de música (o rock), linguagem (as gírias, palavrões e palavras de 
ordem), no uso de drogas e da livre prática de orientação sexual. Essas no¬ 
vas formas de expressão cultural e sexual contribuíram para o descarte das 
convenções, das regras e dos valores da geração anterior (Hobsbawm, 1995, 
p. 319-323). Segundo o historiador, a antinomia da nova cultura jovem leve 
também uma forte expressão nos famosos cartazes de Paris de 1968, como 
"li proibido proibir". Para Hobsbawm, essas não eram declarações políticas, 
mas "anúncios públicos de sentimentos e desejos privados". Ou seja, "um 
compromisso público com o alé então proibido ou inconvencional ('mostrai 
a cara') tomava-se portanto importante" (idem, ibidem, p. 326). Isto c, unir 
a liberação pessoal com a liberação social. No entanto, pondera Hobsbawm, 
essa "revolução cultural" expressa na liberação pessoal e social não impli¬ 
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cou liberação econômica, ou seja, a "revolução cultural" não era feita na 
direção da reivindicação de um novo projeto societário que se contrapunha 
ao capitalismo, mas seu horizonte ideopolítico cra a defesa da autonomia 
da subjetividade e das escolhas de vida pessoais, que eram perfeitamente 
compatíveis com os valores individualistas e consumistas do capitalismo 
(idem, ibidem, p. 327). 

Concordamos com as análises feitas por Mandei (1982) quanto ao cará¬ 
ter classista e político das ações e reações dos movimentos operários e dos 
estudantes desenvolvidas no ano emblemático de 1968. A predominância 
do fenômeno cullural do subjetivismo e da ausência de uma perspectiva 
revolucionária do capitalismo — elementos destacados por Hobsbawm 
como centrais do Maio de 1968 - só emergiu, como tendência dominante, 
r.o conjunto dos movimentos desencadeados em 1968, devido aos determinam 
te-- sociais, econômicos e políticos — a crise internacional do capital deflagrada no 
início dos anos 1970, a crise do socialismo real e da social-democracia (ver capitulo 
I da Segunda Parte). É com essas determinações que podemos entender a 
passagem de uma negação e ruptura com a ordem social burguesa — verda¬ 
deira causa dos levantes de 1968 — para uma predominância da política dos 
desejos individuais,do culto ao subjetivismo, que desembocarão no ethos da 
pós-modernidade, como veremos adiante. 

• O Maio de 1968 e a crise dos projetos societários. Como vimos, di¬ 
ferentes leituras foram feitas ern relação às revoltas e recusas dos levantes 
estudantis de 1968. Das causas destacadas, tivemos autores que se ativeram 
em sua base socioeeonômica, como Mandei (1982), para quem o movimento 
estudantil de 1968 representou urna crítica ao padrão produtivisía da ciência. 
Outros, como Hobsbawm (1996), destacaram sua dimensão cullural, como a 
recusa aos padrões morais instituídos — que levou, segundo esse autor, à domi¬ 
nação dos valores individualistas e hedonistas no campo da experimentação 
e da reflexão coletivas. 

O que nos interessa agora é destacar o caráter histórico dos impactos 
políticos das manifestações de 1968, o que só pode ser feito situando o Maio 
de 1968 no conjunto da crise global do capital na década de 1970, da crise 
dos projetos societários social-democrata na Europa Ocidental e da crise do 
"socialismo real". 

De acordo com Lefebvre (1968), as revoltas e as recusas de Maio de 1968 
representaram, em grande parte, uma reação dos novos sujeitos sociais — princi- 
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palmente tios estudantes — ao distanciamento das organizações/entidades de 
esquerda dos novos conteúdos reivindicativos dos anos 1960. Ou seja, Maio 
de 1968 íoi uma resposta à luta defensiva dos sindicatos, que sob a bandeira 
social-democrata, se integravam ao sistema, perdendo assim a dimensão de 
uma luta com potencial revolucionário e, também, uma demonstração do 
declínio da influência dos partidos comunistas disciplinados por Moscou, 
que não conseguiram se livrar da dogmática stalinista. 

Como vimos no capítulo 1 (Segunda Parte), o padrão de acumulação 
fordista e o regime de regulação keynesiano, dominantes nos países europeu*, 
ocidentais e nos Estados Unidos após a Segunda Guerra Mundial, possi 
bilitaram ganhos de produtividade que garantiram a uma parte da classe 
trabalhadora (especialmente a sindicalizada) aumentos salariais, permitindo 
o acesso a bens de consumo duráveis, e também serviram de base para o 
desenvolvimento dos serviços públicos. No entanto, apesar das diferenças 
entre os países relativas tanto aos direitos sociais associados ao trabalho 
assalariado quanto às trajetórias nacionais das lutas operárias —, é possível 
afirmar que a transferência de parte dos ganhos de produtividade aos salárit>s 
representou a via política de pacificação do conflito de classes levadas a cabo 
pelos dirigentes dos partidos comunistas e de esquerda e pelos sindicatos 
Essa foi n base do chamado “compromisso fordista", ou seja, a integração 
econômica e política da classe trabalhadora e de suas direções partidárias o 
sindicais aos limites do que era ofertado pelos patrões e pelo Estado burguês 
Dirigentes desses partidos e das centrais sindicais — apesar da resistência e 
das críticas realizadas por vários de seus militantes eram frequentemente 
integrantes da burocracia de Estado (ver Braga e liinnchl, 2008, p. 23-24). 

Portanto, é nos limites da estratégia defensiva de esquerda — repre 
sentada tanto pelo sindicalismo social-democrata quanto pela tendênii.i 
reformista dos partidos comunistas —, que I.efebvre (1968) situa a irrupção 
do levante estudantil. 

Os conflitos e as manifestações políticas desenvolvidos em 1968 prin 
cipalmente pelos trabalhadores, pelos estudantes, mas também pelo mov i 
mento negro, feminista, hippie, homossexual, explicitavam as contestações, 
como vimos, não só contra o imperialismo, expresso nas ações beligerante, 
nos países do chamado terceiro mundo a Guerra do Vietnã c as represst >es 
contra as lutas de libertação nacional na África —, como também contra o 
conjunto dos valores socioculturais que compunham seu aparato ideológu. ■ 
l ambem desenvolveram uma crítica e descrença ao socialismo real, tanto pela 
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centralização política do aparato estatal como pela publicização das denún¬ 
cias dos "crimes de Stálin" ocorridas durante o XX Congresso do Partido 
Comunista da União Soviética (PCUS) em 1956. 

Mas é importante também explicitar que a crítica ao stalinismo e à 
burocracia soviética não era somente feita pelos movimentos contestatórios 
dos países capitalistas, mas também foi desenvolvida desde finais dos anos 
1940 até fins dos anos 1970, no interior dos próprios países "comunistas", 
expressando uma crise global do "bloco socialista", Um traço comum dessa cri¬ 
tica, como assinala Netto (1993, p. 15-16), foi a contestação "da natureza do 
sistema político instituído" no campo socialista assentada numa "limitadíssima 
socialização do poder político que passou a travar [e, até mesmo, a colidir 
com] o aprofundamento da socialização da economia”. Assim, para Netto 
11993, p. 67-72) a raiz da crise do socialismo real reside na identificação entre 
"socialização com estalizaçâo, que colonizou a sociedade civil mediante a 
hipertrofia de Estado e partidos fusionados, que intentou articular direitos 
sociais sobre a quase inexistência de direitos civis e políticos" (como vimos 
no capítulo 1 da Segunda Parte). O desenvolvimento das mobilizações e das 
demandas por participação nos espaços decisórios e por uma maior sociali¬ 
zação política cresceu ao longo dos anos 1980, à medida que se cristalizava o 
processo de estagnação econômica nos países socialistas, foram esses alguns 
dos processos desencadeadores da erosão do chamado socialismo real. 

Os acontecimentos históricos anteriormente destacados a desesta- 
liiíização reivindicada pelo campo socialista; a dominação do movimento da classe 
trabalhadora ocidental por organizações e ideologias ligadas à social-democracia e 
a eclosão dos movimentos de Maio de 1968 — inauguraram uma nova fase no 
interior do movimento revolucionário mundial e nos debates da esquerda 
(ver Hobsbnwm, 1983; Callinicos, 1995). F.ssa nova fase é marcada pelo de¬ 
senvolvimento das ações e do debate dos chamados Noeos Movimentos Sociais, 


2 . Os "Novos Movimentos Sociais" na América Latina 

2.1 Duas distinções para conceituar os Movimentos Sociais 

Duas distinções precisam ser esclarecidas para compreender de que 
estamos falando quando tratamos de "Movimentos Sociais": 
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• Movimento e mobilização sociais. Deve claramente se diferenciar o 
conceito cie movimento social do de mobilização social. Longe de se tratar de 
uma questão semântica, um "movimento social" caracteriza uma organiza¬ 
ção, com relativo grau de formalidade e de estabilidade, que não se reduz 
a uma dada atividade ou mobilização. Uma "mobilização social" remete a 
uma atividade, que se esgota em si mesma quando concluída. Mobilização 
pode ser uma ferramenta do movimento; também uma mobilização pode se 
desdobrar em outras até formar um movimento; mas em si, mobilização não 
necessariamente significa uma organização nem constitui um movimento 
social. 

• Movimento Social e ONG. Outra confusão comum é a equivocada 
identificação entre Movimento Social e ONG; são tratadas ora como organi¬ 
zações de mesma natureza, ora como entidades que se sucedem no tempo. 
Porém, ambas constituem organizações de natureza bem diversa. Por um 
lado, o Movimento Social, dentre outras determinações, é conformado pelos 
próprios sujeitos portadores de certa identidade/necessidade./ reivindicação/ 
pertencimento de classe, que se mobilizam por respostas ou para enfrentar 
lais questões o movimento social constitui-se pelos próprios envolvidos 
diretamente na questão. Por seu turno, a ONG é constituída por agentes, 
remunerados ou voluntários, que se mobilizam na resposta a necessidades, 
interesses ou reivindicações em geral alheios, não próprios 


2.2 0 aparecimento dos chamados "NMS" 


C omo já observamos, os chamados "Novos Movimentos Sociais" sur¬ 
gem ora como complemento, ora como alternativa, aos movimentos de classe 
tradicionais e aos partidos políticos de esquerda, inspirados em diversos 
processos revolucionários e em variadas revoltas 

A busca de alternativas às lutas sindicais, tanto de orientação social-de¬ 
mocrata quanto as articuladas à União Soviética, fez. emergir, ao longo dos 
anos 1960 e na abertura dos anos 1970, e tendo como marco referencial os 
processos revolucionários, as ditaduras militares e o Maio francês de 1968, 
ações de resistência e ofensividadè dos trabalhadores, que se evidenciavam 
não só por demandas por melhorias salariais, mas também por ações que 
contestavam a divisão hierárquica do trabalho, propostas de controle autoges- 
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tionárias, chegando-se à recusa do controle do capital e ã defesa do controle 
social da produção, bssa ofensiva era resultado de ações que frequentemente 
ocorriam fora e mesmo contra as organizações sindicais e os mecanismos 
de negociação políticos instituídos no pacto fordista-keynesiano, ficando 
conhecidas como "movimentos autônomos" (ver Antunes, 1999, p. 40-43; 
Bihr, 1998, p. 60-64). 

Entretanto, a luta operária e sua expressão no espaço produtivo labril não 
conseguiu converter-se num projeto societal hegemônico dos trabalhadores, 
contrario ao do capital. Ou seja, "as práticas auto-organizativas acabaram poi 
se limitar ao plano mk rocósmico da empresa ou dos locais de trabalho, e não 
conseguiram criar mecanismos capazes de lhes dar longevidade (Antunes, 
1999, p. 44). 

É nesse período e nesse contexto que eclodiu o aparecimento dos cha¬ 
mados Nonas Movimentos Sociais, como o movimento mundial de protesto 
contra a guerra dos Estados Unidos no Vietnã, o Maio parisiense de 1968, 
os movimentos ecológicos, urbanos, antinucleares, feministas, dos homos¬ 
sexuais, pelos direitos civis dos negros nos Estados Unidos, entre outros. 
Esse aparecimento assinala um novo limite da conflitividade produzida pelo 
movimento operário, "a contestação do poder do capital sobre o trabalho 
não se estendeu ao poder fora do trabalho", ou seja, as lutas operárias não 
conseguiram se articular com as demandas e lutas dos chamados novos 
movimentos sociais emergentes (ver Antunes, 1999, p. 44). 

Assim, como esclarece bihr (1998), se os limites da lula de classe do 
proletariado no pós-guerra gravitaram em torno de sua estratégia dc íníe 
gr ação aos termos do compromisso tordista, o que implicou entregar a classe 
dominante a direção do processo (le produção e sua organização de acoido 
com as necessidades de reprodução do capital, o limite dos chamados mo¬ 
vimentos autônomos" dos trabalhadores foi o de, embora terem atacado o 
poder capitalista no processo de trabalho e em todo o processo de produção, 
não terem ultrapassado, senão raramente, o quadro imediato da empresa, não 
podendo colocar em questão a organização capitalista da sociedade fora 
da produção. Esse limite os impediu de se articular com as lutas dos novos 
movimentos sociais. 

Bihr atribui aos novos mov imentos sociais duas características, ct) seu 
campo de mobilização e as questões de suas lutas situam-se geralmente fora 
da esfera imediata do trabalho e da produção, e seus protagonistas mantêm, 
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cm geral, uma relação de indiferença, ou mesmo de hostilidade em relação ãs 
formas organizacionais e as referências políticas c ideológicas do movimento 
opci ái io, os de orientação social-democrata ou os de orientação pró-soviética 
(por terem se preocupado apenas com problemas relativos ã troca e ao uso da 
força de trabalho nos limites da relação salarial e/ou da questão de classe); í>) 
esses novos movimentos sociais também, em geral, possuíam uma postura 
"antiEstado" e "antipartidos políticos" (idem, ibidem, p. 152). 

Elementos positivos dessas "novas" formas de contestação e de luta (os 
WIS ) são destacados por Bihr (1998): como o de colocarem no cenário po¬ 
lítico temas como as questão de gênero, de raça, etnia, religião, sexualidade, 
ecologia, as referentes à esfera da reprodução social — os bens de consumo 
coleth o. Saúde, educaçao, transporte, moradia etc. , o que contribuiu para 
revelar que as condições da reprodução do capital ultrapassam seu simples 
movimento econômico para se estender à totalidade das condições sociais 
de existência. No entanto, o movimento dessa positividade era contraesta- 
do, também segundo Bihr, por dois limites. O primeiro é que os terrenos de 
intervenção desses movimentos não colocavam diretamente em questão as 
relações sociais capitalistas e as condições imediatas de sua reprodução, "na 
melhor das hipóteses, colocaram em questão as condições sociais gerais de 
sllt1 teproduçáo, condições indiretas, secundárias, derivadas do movimen¬ 
to cie apropriação capitalista da sociedade". Esse conteúdo das lutas dos 
Novos Movimentos Sociais acabaria por limitar seu alcance político, a partir 
do momento cm que suas lutas não eram realizadas conjuntamente com a 
lula do proletariado (ou na ausência de uma luta como essa), única maneira 
de conferir-lhe alcance anticapitalista e consolidar sua radicalidade (idem, 
ibidem, p. 155). O segundo limite está no particularismodesuas demandas, 
em que cada uma delas teve tendência a se isolar em um grupo de proble¬ 
mas específicos, frequentemente sem relação aparente de uns com os outros, 
lavorecendo seu fechamento em práticas localizadas. Sem desconsiderar a 
lelativ a importância das demandas dos "NMS", o lato de terem sua dimen¬ 
são política reduzida aos limites de seus horizontes imediatos de interesses 
locais ou singulares acabou por retirar deles a perspectiva dc inserção no 
quadro da realidade econômica, social e política maior e da luta de classes. 

I ssa "retirada" acabou por conduzir a uma convivência com o sistema, ainda 
que limitadamente contraditória, mas compatível com s ua manutenção. 

A superação desse particularismo poderia ser alcançada se identificas¬ 
sem um objetivo comum: a reapropriação das condições sociais de existência 
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o que implicaria ligação com a luta de classe do proletariado. A ausência 
de mediação entre o movimento operário e os novos movimentos sociais 
desembocou na ausência de mediação entre os próprios novos movimentos 
sociais entre si. Como afirma Bihr (1998, p. 154; grifos nossos), essa lalta 
de articulação exprimia as insuficiências radicais do movimento operáiio 
social-democrata e das lutas do proletariado pós-guerra e, com isso, indicava 
simultaneamente os próprios limite s ' i toros movimentos soc iais . 

l:ssa caracterização do campo das lutas sociais acabou por ser funcional 
ao processo de fortalecimento da hegemonia do capital e da ideologia neoli- 
beral. Os movimentos das jornadas de maio que "exigiam o impossível" não 
conseguiram ser vitoriosos em seus objetivos estratégicos. Logo, a emanci¬ 
pação política contcstatória não se transformou em emancipação humana. 

É nesse contexto que o continente latino-americano vivência um processo 
de lutas influenciado pelos eventos dia Maio francês, o que tia ta mm os a seguii. 


2.3 As íondições históricas de emergência dos Movimentos Sociais na América 
Latina e no Brasil 


• A diversidade latino-americana. Não obstante os componentes eco¬ 
nômicos e políticos convergentes que marcam o continente latino-americano 
_ inserção dependente e periférica no capitalismo —, não podemos descon¬ 
siderar a ampla heterogeneidade das trajetórias históricas dos E s l a d o s - n aç ã o 
do continente, sua variedade de culturas, as diversas formas de reprodução 
social, de formas de organização e atuação das classes subalternas nos pro¬ 
cessos sociopolíticos (verCueva, 1983; Donghi, s.d.; lanni, 1989). Esse campo 
heterogêneo das formações sociais latino-americanas nos enseja a seguir a 
lição clássica deixada por l.ênin, de que é preciso desenvolver estudos con¬ 
cretos de situações concretas (Lênin, 1966, v. 31, p. 166). 

• A modernização conservadora no Brasil. Particularmente na realidade 
brasileira, a expansão dos movimentos sociais no país se deu num contexto 
de profundas transformações na economia e da exclusão da participação 
política das classes e camadas subalternas. 

As balizas do modelo de desenvolvimento econômico-social (ver 
Furtado, 2001 e 2007) adotadas pela "autocracia burguesa" (na expressão de 
Florestan Fernandes), a partir do golpe de 1964, foram conduzidas segundo 







263 


MONTtôO • DOW6UETTO 


os interesses do grande capital monopolista, reforçando o desenvolvimento 
dependente e associado e a integração subordinada do Brasil à ordem ca¬ 
pitalista internacional. Desse modo, a reprodução ampliada do desenvolvi¬ 
mento dependente e associado veio consolidar o processo de concentração 
e de centralização do capital, que vinha se efetivando nas mãos dos grandes 
gi upos monopolistas, instaurando uma estrutura econômico-social marcada 
pela concentração da propriedade e da renda e de uma enorme desigualdade 
social {Netto, 1991, p. 32). 

Os anos do chamado "milagre econômico" (1968-1973) marcaram um 
período de enorme expansão do capitalismo brasileiro. O Brasil havia esco¬ 
lhido, nesse período, implementar uma estratégia de crescimento baseada 
no endividamento externo, contraído junto ao sistema financeiro privado 
internacional. A crise do "milagre econômico" — expressão particular de 
um movimento mais geral de recessão tio capitalismo internacional —, nos 
primeiros anos da década de 1970, significou, para a classe trabalhadora, o 
apiof undamento cio arrocho salarial, do desemprego e do agravamento das 
suas condições de vida e de trabalhe). Somou-se ã insatisfação econômica a 
indignação política com o sistema ditatorial instaurado no país. O ano de 
;974 e marcado pelo sucesso eleitoral do VI UB (Movimento Democrático 
Brasileiro, posleriormcnte convertido no PMDB), partido da oposição de¬ 
mocrática que reagrupava a oposição legal, e que consegue, nas eleições 
icgislath as, mais votos, em teimos absolutos, que a Arena (posteriormente 
transformado no PPL, e hoje renomeado como Democratas), c> partido do 
governo. Lssa situação,combinada às importantes transformações ocorridas 
na classe trabalhadora pós-1964, foram o ponto de partida para a "rcemer- 
gência do proletariado urbano" e dos movimentos populares. É esse fato 
novo que deflagra uma "radicalização na oposição democrática — que, então 
e aliás, inicia um giro explícito de aproximação à classe operária" e obriga 
a "autocracia burguesa" a combinar medidas repressivas com concessões 
e atos de negociação, culminando, assim, na crise da própria autocracia 
burguesa (NJetto, 1991, p. 42-43). 


.. A estrutura de ronda do Hros.il j.i ora concciUroda na divo do tio 60, coin os 20” > mais riqó'. 
opiupriândo-se de 54 . da renda nacional. Suo ampliação foi de lai ordem que em 1970 esses mesmos 
2" , participaram com 62 do ronda total, passando aindo, oin 1976, para 67% da renda nacional 
I )e forma inversa, os 50' .. mois pobres da população diminuiram sua participação de 17,7% em luno 
poro 11,8% da renda lotol em 1976'' (Mendonça e fontes, 1994). 
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A acelerada modernização capitalista do período ditatorial completou 
a sua transformação num país urbano-industrial complexo e diferenciado, 
o que criou os pressupostos objetivos para a promoção da dinamização da 
organização de interesses em uma numerosa e diversificada vida associativa. 
O acelerado processo de industrialização, centrada no polo da índústiia dt 
bens duráveis e expansão da capitalização no campo, reforçou velozmente 
o assalariamento do processo econômico, alterando a configuração da classe 
trabalhadora. Entre 1970 e 1980, o proletariado brasileiro duplicou de apro¬ 
ximadamente 7,7 milhões para 14,3 milhões. F.m 1930 era da ordem de 2,8 
milhões e quase 70% dos operários estavam concentrados nos grandes centros 
industriais da região sudeste —São Paulo, RiodeJaneirocMinasC,erais.No 
campo, a expansão do assalariado rural foi acompanhada do crescimento dos 
trabalhadores temporários conhecidos como "boias-frias". O processo de assa¬ 
lariamento da economia brasileira não se esgota nD operariado ecampesina to, 

no setor industrial urbano e na área rural, estendendo-se também em relação 
as classes médias, particularmente no setor de serviços (ver Santos, 1985). 

O maior impacto das transformações operadas no campo foi a aceleração 
das migrações para os grandes centros industriais, provocada pela tecnificaçào 
do trabalho agrícola e pela criação da agroindústria. Isso levou à concentração 
da propriedade da terra nas mãos de poucos e atraiu investimentos estran¬ 
geiros. As agroindústrias precisavam cada vez mais de lerias e, para isso, 
milhões de camponeses vinham sendo expulsos da terra e migiavam paia 
as periferias tias grandes capitais (túannotti, 200/, p. 2 >5). 

(1 processo de urbanização foi, assim, exponcnõado pela acelciação 
do fenômeno migratório provocado pelas alterações na estrutura produtiva 
rural, Lmbora o processo de urbanização tenha se acelerado desde a década 
de 1950, foi na década de 1970 que o Brasil tornou-se um país efetivamente 
urbano: a população urbana brasileira, como percentagem da população 
global, passou de 31,2% em 1910, a 67,6%, em 1980 (ver Santos, 1985, p. 237). 

Os baixos salários recebidos pelos trabalhadores com a política do ai- 
rocho salarial aliados á deterioração da qualidade de vida, em decorrência 
do descaso governamental com respeito à provisão de bens e serviços de 
consumo coletivo, conduziram a um vertiginoso aumento dos loteamentos 
periféricos irregulares nas grandes cidades, fazendo surgir inúmeras favelas 
e ampliando as já existentes, bom como o "favelamento urbano nas grandes 
cidades, acompanhado dos problemas relativos ao transporte coletivo, do 
sistema público de saúde, da ausência de saneamento, iluminação, esc< >!as etc. 
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As modificações estruturais da sociedade brasileira — industrialização, 
11 rbanizaçàt >, aumento das migrações, expa nsão das relações de assalaria men¬ 
to alteraram as formas de inserção sociopolítica do operariado urbano, 
lIo í ampesinato, das classes médias. É nesse contexto que emerge no Brasil 
um novo sindicalismo, uma diversidade de movimentos sociais urbanos e os movi¬ 
mentos do campo. 

* O cenário das lutas anterior e durante a ditadura militar. Entre os 
anos de 1961 e 1964, as organizações das classes subalternas tiveram um 
forte momento de ascensão na sociedade civil brasileira. Aglutinados sob 
a bandeira das "reformas de base" (reforma agrária, tributária, bancária, 
urbana, política e universitária, de cunho democrático e nacionalista), uma 
forte mobilização social se expressou por meio do movimento sindical, dos 
movimentos no campo e do movimento estudantil. Centenas de greves fo¬ 
ram realizadas pelo movimento sindical urbano e pelos movimentos sociais 
e sindicais no campo pela reforma agrária. 

Piofissionais, militantes partidários eestudantes fomentaram inúmeras 
atividades na área da educação e da cultura voltadas para a luta por um pro- 
<. to de desenvolvimento nacional autonomo. Nessa direção, foram criados 
peia União Nacional de Estudantes (UNE) os Centros Populares de Cultura (CPCs), 
que atuaram em várias partes do país realizando atividades teatrais, literárias, 
plásticas, musicaisecinematográficas (ver Paes, 1993). Destacaram-se também 
os movimentos católicos estudantis, no meio universitário e secundarista, 
vinculados à esquerda, como a Juventude Universitária Católica (JUC) e a 
luventude Operária Católica (J AC). No campo partidário, temos a criação do 
I ai tido Comunista do Brasil (PCdoB), criado a partir de uma cisão do PCB; a 
criação de grupos políticos de esquerda como a Política Operária (Polop) e a 
Ação Popular (AP), criada por sindicalistas, estudantes e pelos movimentos 
de cristãos progressistas (Ghon, 2008, p. 61-103). 

O campo democrático e popular, sustentado assim na emersão de am¬ 
plas camadas de trabalhadores urbanos e rurais sob a bandeira das "refor¬ 
mas de base", colocava em questão aqueles dois traços que caracterizam a 
nossa formação social: o capitalismo sem reformas e a exclusão das massas 
dos níveis de decisão. Segundo Netto (1991, p. 23), se as ações desse campo 
democrático nào colocavam imediatamente em xeque a ordem burguesa, 
as requisições contra a exploração imperialista e latifundista, acrescidas 
tias reivindicações de participação cívico-política ampliada, apontavam para 
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uma ampla reestruturação do padrão de desenvolvimento econômico e uma 
profunda democratização da sociedade e do Estado". 

A "autocracia burguesa", instalada com o golpe de 1964, resultou na 
derrota dessa alternativa dc desenvolvimento económico-social e político, 
contribuindo para a afirmação de uma nova integração, mais dependente, aos 
interesses imperialistas, bem como na implementação de ações sodopolíticas 
antidemocráticas, que implicaram reverter o processo de democratização 
que estava em curso antes de 1964. Com esse «.'direcionamento, os sujeitos 
e as organizações políticas comprometidas com projetos nacional-populares e 
democráticos foram privados de qualquer mecanismo de mobilização, orga- 
nizaçãoe de representação (Netto, 1991, p. 17). 

É nessa direção que são criados, etn diferentes momentos dos "anos dc 
chumbo", diversos mecanismos políticos como os Atos Institucionais — a 
exemplo do A1-5, que decreta o fechamento do Congresso, a cassação dos 
mandatos dos deputados oposicionistas, o fim do Itabeas corpus e implan¬ 
tação d.) censura prévia nos meios de comunicação —, a instauração dos 
Inquéritos Policiais-Militares, a criação do Serviço Nacional de Informação, a 
aplicação da Lei de Segurança Nacional, o fechamento dos Partidos Políticos 
e a implantação do bipartidarismo — com a Aliança Renovadora Nacional 
(Arena, o partido oficial do governo, posteriormente transformado no PFLe 
hoje renomeado como Democrático) e o Movimento Democrático Brasileiro 
(MDB, o partido da oposição permitido, hoje PMDB) —, o lim das eleições 
diretas para presidente e governador, a formação da Operação Bandeirantes 
(Oban) em São Paulo — composta por policiais civ is e militares como uma 
força paralela financiada por fundos adquiridos junto a empresários. Em 
muitos estados foram criados os Departamentos de Operação e Informação e 
o Centro de Operação de Defesa Interna (DOI eCodi), que junto com o Deops 
(Departamento de Ordem Política e Social, entidade de repressão sindical), 
se especializaram em prisões e torturas. 

Em concomitância, foram criados mecanismos econômicos favoráveis ao 
capital internacional e ao grande capital nacional como o fim da estabilidade 
no emprego, a política do arrocho salarial, ou seja, reajuste sempre abaixo 
da inflação, criação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 
(Giannotti, 2007, p. 184-186). 

Trataremos a seguir da diversidade de movimentos sociais, que emergi¬ 
ram no contexto latino-americano c particularmente brasileiro, na segunda 
metade do século XX e inicio do XXI. 
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2.4 Movimentos Sociais na América Latina e no Brasil 

/I. Movimentos clandestinos, de resistência à ditadura e redemoaatmçõo no Brasil 


* Não obstante o aparato repressivo-militar (que promoveu prisões, 
torturas e assassinatos cie presos políticos, e levou os militantes políticos à 
clandestinidade eaoexílio), a proibição de greves c intervençãoc fechamento 
dos sindicatos de trabalhadores, com profundas repercussões nas organiza¬ 
ções e lutas sociais, ocorreram várias ações de resistência e movimentos de 
protesto e pressão pelo fim da ditadura no pais. O ano de 1968 foi, também 
no Brasil, emblemático para as resistências. O ano começou com as lutns tios 
secinuíarislas e de estudante s do restaurante Calabouço, no Rio, exigindo mais 
vagas nas universidades e melhorias no restaurante. Com o fortalecimento das 
mobilizações, o restaurante foi invadido pelas tropas militares e a ditadura 
assassinava o seeundarista Edson Luís. 

Marchando em direção à Assembleia l egislativa do Rio de Janeiro, 
centenas de estudantes gritavam: "Mataram um estudante! Se fosse um 
filho seu?" O enterro do estudante se transformou na maior manifestação já 
realizada contra a ditadura militar. A partir daí o movimento estudantil iria 
entrar em ebulição crescente, com ações contra a repressão, contra a política 
educacional do governo e ocupações de reitoria. E com a mesma intensidade 
crescia a repressão. 

\o dia 26 de junho de 1968, estudantes, artistas, intelectuais e ativistas 
políticos ocuparam as ruas do Rio de Janeiro, na maior mobilização popular 
contra a ditadura militar, conhecida como a Passeata dos Cem Mil. O evento 
representou um protesto aos atos de repressão contra os estudantes — foi 
dedicado à memória do estudante Edson l.uís e reivindicava o fim da 
ditadura e a redemocratização do pais. 

Nesse mesmo ano os metalúrgicos de Contagem (MG) e de Osasco (SP) 
entraram em greve, que foi decretada ilegal e derrotada pela repressão militar. 
As organizações operárias e suas lutas só voltariam à cena política dez anos 
depois, com as greves do "ABC” paulista (região industrial da grande São 
I aulo, constituída peias cidades de Santo André, Sao Bernardo do Campo e 
São Caetano do Sul, conformando a sigla "ABC"). 

Nas décadas de 1960 e 1970, vários grupos de esquerda passam a de¬ 
fender a luta armada através de várias formas de guerrilha em zonas urbanas 


estado, curai mm STOSOCIAL 


275 


e rurais; primeiramente com o objetivo revolucionário de instaurar uma 
república socialista, mas após o golpe de 1964, com o objetivo imediato de 
combater a ditadura (ver Gaspari, 2002 e 2002a). Na zona urbana, assaltos 
a bancos, expropriações e sequestros de políticos e autoridades foram algu¬ 
mas das ações desenvolvidas, As organizações conhecidas como Movimento 
Revolucionário Oito de Outubro (MR-8, antes Dissidência da Guanabara do 
PCB, integrado por Fernando Gabeira, César Benjamin, Franklin Martins e 
depois por Carlos Lamarca, que nos anos 1970 abandona a luta armada, se 
concentrando na ação política dentro do MDB), protagonizaram o sequestro 
do embaixador norte-americano Charles Burke Elbrick em 1969, ' realizado 
em conjunto com a organização Ação l ibertadora Nacional (ALN, fundada 
por Carlos Marighclla, ex-PCdoB). Também atuaram na luta armada as or¬ 
ganizações Vanguarda Popular Revolucionária (VPR), o Movimento Nacionalista 
Revolucionário (MNR), entre outras. 

Na zona rural desenvolveram-se também ações de luta armada. O caso 
mais emblemático foi a Guerrilha do Araguaia (em torno do rio Araguaia na 
Amazônia), promovida pelo PCdoB o inspirada fundamental mento na re¬ 
volução chinesa, entre finais de 1960 e a primeira metade dos 1970, até sua 
derrota em 1974 pela ditadura. 

Estas organizações foram derrotadas no final da primeira metade dos 
anos 1970 pela ditadura militar, e a opção pela luta armada foi assim aban¬ 
donada, cedendo lugar para a ação política, legal (dentro lundamentalinenle 
do MDB) ou clandestina. 

No decorrer da segunda metade da década de 1970 as grandes cidades 
brasileiras foram palco de inúmeras ações de contestação e de protesto, 
passeatas, greves, atos públicos, bloqueios de rua, acampamentos em fren¬ 
te a órgãos públicos, abaixo-assinados, levadas a cabo pelas organizações 
estudantis, populares e operária. Também foi relevante a participação das 
camadas médias urbanas, intelectuais, artistas, setores progressistas do MDB, 
da igreja e das entidades como a Ordem dos Advogados do Biosil (OAB) e a 
Associação Brasileira de Imprensa (ABI). Mesmo com uma diversidade de in¬ 
teresses e reivindicações específicas, as diferentes organizaçõese movimentos 
se uniam num ponto em comum: a luta pelas libe rd ades democráticas fim 


y Narrado no livro (e no íilme homônimo) de Fernando Gabeira: O que é isso ccit/viiheiiv?, c 
no documentário Hêirnfes 56. 
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ilon governos militares, do Al-5, da censura, das cassações, das torturas; pelos 
direitos humanos, pela anistia aos presos, cassados, exilados e perseguidos 
políticos, eleições livres (ver Sorj e Almeida, L L >84; 0'Donnell e Reis, 1988). 

• As mobilizações pela «democratização que confluíram nas "Diretas 
lá" constituíram o maior movimento de massa que o Brasil já teve. De feve¬ 
reiro a abril de 1984 milhares de pessoas se mobilizaram e compareceram às 
passeatas e aos comícios organizados por comissões suprapartidárias, obje¬ 
tivando restabelecer a democracia no país por meio de eleições diretas para 
Presidente da República. O movimento se desenvolveu em torno da votação 
da emenda Dantc de Oliveira, que transformava em diretas as eleições para 
Presidente da República e necessitava da maioria de 2/3 do Congresso para 
sua aprovação. A emenda foi votada em abril de 1984 e não conseguiu essa 
maioria qualificada. 

Hm 1989 é realizada a primeira eleição direta para presidente depois do 
longo ciclo autocrático-burguês. Collor, representante da direita, é eleito no 
segundo turno, disputado com o candidato Lula do PT, que compunha uma 
aliança de esquerda, chamada Frente Brasil Popular. 

Xo decorrer da década surgem movimentos, organizações e espaços 
de articulação das reivindicações de diversos movimentos em suas lutas 
pela ampliação dos direitos de cidadania. Por exemplo, temos o Movimento 
Nacional de Meninos e Meninas de Rua, criado por militantes c instituições 
com o propósito de lutar por direitos de cidadania para crianças e adoles¬ 
centes. A partir da segunda metade dos anos 1980, principal mente devido 
as articulações ocorridas no processo da constituinte (1983-1988), temos a 
criação dos Fóruns Temáticos, como a criação em 1988 do Fórum Nacional 
de entidades não Governamentais de defesa dos direitos da criança e tio 
adolescente (Fórum DCA). 


B. Movimentos e demandas por bens de consumo coletivo 

As reivindicações e as lutas em torno de bens e equipamentos coletivos 
necessários à reprodução da força de trabalho se desenvolveram no Brasil 
desde as primeiras décadas do século XX. As demandas que mais se des¬ 
tacavam eram as relativas à habitação (devido à precariedade dos cortiços, 
o alto preço dos aluguéis e as ações frequentes de despejo dos operários) e 
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transportes (ampliação das linhas de bondes e melhoria dos equipamentos). O 
setor da saúde gerou também inúmeras greves, reivindicações e movimentos 
de protestos, destacando-se a revolta contra a vacina obrigatória no Rio de 
laneiro em 1904 (Ghon, 2008, p. 166). 

Mas é nos anos 1970 que esses movimentos adquirem sua maior inten¬ 
sidade. Nos bairros da periferia das grandes cidades nascem diversos movi¬ 
mentos populares. Organizados localmente nos clubes de mães, nos grupos 
de jovens, de mulheres, de educação popular, nas Comunidade* r.clesiais de Base 
íCEBs), nas Pastorais Populares das igrejas, nas associações de moradores, os 
movimentos dos bairros emergiram com o apoio fundamental dos militantes 
católicos — informados pela Teologia cia Libertação e de militantes de 
esquerda. í 7 fundamental aqui destacarmos o importante papel que tiveram 
as CE Bs no despertar para a luta política de diversos segmentos das classes 
trabalhadoras. Sua importância perde força com a mudança da política do 
Vaticano na década de 1980, que "afastava os fiéis do compromisso com a luta 
diária por sua libertação política e enfatizava a visão de salvação espiritual, 
pessoal e individual" (ver Giannotti, 2007, p. 217). 

São expressões desses processos; o movimento de denúncia cio alto 
custo de vida (conhecido como Morirwwfo pelo Custo de Vida, e depois Lontra 
,i Govsfirt), que nasce nas periferias da grande São Paulo em 1973 e ganha 
expressão nacional em 1978 com a realização de um abaixo-assinado que teve 
mais de um milhão de assinaturas com demandas relativas ao congelamento 
dos preços dos gêneros de primeira necessidade, abono e aumento salarial 
acima do custo de vida; os "quebra-quebras" em trens e ônibus em São Paulo 
e no Rio de Janeiro, entre 1974 e 1976, que se constituíram em revoltas es¬ 
pontâneas contra as condições precárias dos transportes urbanos de massa; 
os movimentos pela regulamentação dos luteamentos clandestinos, que se 
iniciam em São Paulo a partir de 1972 organizados pelas CFBs. A origem 
desses movimentos está articulada com a expansão das áreas periféricas da>* 
grandes cidades brasileiras, o que deu origem aos chamados luteamentos 
(ver Ghon, 2008, p. 112-113). 

Também proliferam-se, especialmente a partir de 1976, o movimento 
de Associações de Moradores e/ou Sociedades de Amigos de Bairro (SABs) 

_que já existia desde a década de 1940, muito marcado pela utilização da 

barganha do voto em troca de melhorias nos bairros, mas que agora assumia 
uma nova expressão—que também desenvolveu várias lutas no âmbito dos 
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bens de consumo coletivo; movimentos de moradia; por serviços de infraes- 
trutura, como saneamento básico e equipamentos sociais (escolas, creches, 
postos de saúde), por transportes coletivos emergem em diferentes cidades 
brasileiras a partir de 1979. 

Destaca-se também a criação da Comissão Pastoral da Terra (CPI), 
em 1975, entidade que foi fundamental para a emergência dos movimentos 
sociais no campo, particularmente no sul do país. 

Em 1981 temos a criação da Articulação Nacional de Movimentos 
Populares e Sindicais (Anampos), entidade voltada para a busca da unida¬ 
de das lutas sindicais e populares. Nos anos seguintes, o setor sindical da 
Anampos passa a priorizar a organizaçãoe a formação do Congresso Nariona I 
da Classe Trabalhadora (Conclat) e, consequentemente, da CUT. 1 louve tam¬ 
bém grande expansão de associações de profissionais de classe média, como 
professores e profissionais da área da educação, da saúde e outros serviços 
sociais públicos, cuja causa ê a extensão das relações de assalàriamento a 
essas categorias (ver Singer e Brant, 1980; Moisés et al., 1982; Moisés, 1985; 
Maimvaring, 1989, p. 101 -264; Boschi e Valladares, 1983 e 1987; Doimo, 1995). 

C. 0MSTe as lulas pelo Reforma Agraria 


O Moviineuh dos Trabalhadores Rurais Saiu Ferra (AIS D ê o movimentosocial 
ni ' maior expressão ita realidade brasileira c um dos de maior relevância ua Aiuéricii 
I atina. Por meio de sua estrutura organizativa, formas de manifestação e 
expressão de suas reivindicações e lutas, contribuiu para publicizar e poliu 
zar o tema da questão agrária no Brasil, país que ocupa o segundo lugar em 
concentração de terras, perdendo somente para o Paraguai. 

A origem e a trajetória do Movimento são formadas por muitos acon¬ 
tecimentos de disputa e ocupação* de terras, que se intensificaram, sobre¬ 
tudo, a partir de 1978. Segundo Stedile e Fernandes (1999), o principal fatoi 
da ascensão da luta pela terra foi o modelo de desenvolvimento capitalista 


4. Ê importante resultar que o termo ovupaçáo é politicamente diferente cie invasão" l-.te 
lilfimo denota uma linguagem Utilizada pelo Código IVnal para punir crinicde esbulho possessor m. 
tal termo, portanto, carrega uma lógica punitiva contrária ao direito da luta pela Reforma Agrária la 
o primeiro st- designa a algo que não está sendo utilizado (ou utilizado de maneira ilegal) devem In 
por isso, ser ocupado com o intuito de dar ao espaço uma utilidade social (Morissau-a, 2001, p. I 12> 
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adotado durante o regime autocrático burguês que objetivava acelerar a 
modernização do campo por intermédio da adoção de medidas de estímulo 
ao grande capital na agricultura e a concentração da propriedade da terra. 
Esse modelo de desenvolvimento provocou transformações na agricultura 
gerando desemprego e migração dos camponeses para as cidades. Essa 
tendência é uma das bases do acelerado processo de urbanização da socie¬ 
dade brasileira, transformando os camponeses em "exércitos industriais de 
reserva", assalariados urbanos e "boias-írias". Entretanto, também houve 
camponeses que tomaram a decisão de "tentar resistir no campo e buscar 
outras formas de luta pela terra nas próprias regiões em que viviam" (Stedile 
e Fernandes, 1999, p. 17). 

Como reflexo desse contexto econômico — modernização e concentração 
fundiária — os conflitos agrários se multiplicaram, principalmente nos esta¬ 
dos de São Paulo e no Sul do país, onde surgiu o embrião do Movimento dos 
Som lerra. Essas lutas foram impulsionadas principalmente pela ação pasto¬ 
ral dos cristãos ligados à Teologia da I ibertação, por meio do protagonismo 
da Comissão Pastoral da Terra (CPI, criada em 1975 e vinculada à CNBB, 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil), pelo apoio de partidos políticos 
de esquerda, principalmente o PT, e pelo novo sindicalismo em ascensão 
(CUT). Mas esse processo organizativo também remonta ao conjunto de ex¬ 
periências organizativas acumuladas pelos trabalhadores rurais nas décadas 
que precederam o golpe de 1964, como as experiências das 1 .igas Camponesas 
e da União dos Lavradores e trabalhadores Agrícolas do Brasil (Ultabss). 

Nesse contexto de efervescência das lutas no campo, foram marcos as 
ocupações, em 1979, da fazenda Macali, em Ronda Alta, Rio Grande do Sul, 
e da fazenda Burro Branco, no município de Campo Erê, em Santa Catarina 
(Gomez, 2004, p. 36-39). lambem em outros estados do país, as famílias de 
trabalhadores rurais passaram a se organizar, reivindicando o direito à terra. 
A partir de 1981, trabalhadores e trabalhadoras rurais envolvidos nas lutas 
nos diferentes estados, sindicalistas e agentes pastorais começam a articular 
suas reivindicações, o que se materializará na realização, em janeiro de 1984 
na cidade de Cascavel, no Paraná, do 1” Encontro Nacional do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Torra. Nesse encontro os participantes das 
ocupações de terras deram nome e articulação própria ao Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra (MST). 

O MST está organizado em 23 estados brasileiros. Grande parte dos 
trabalhadores assentados se organiza em torno de cooperativas e associa- 
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ções coletivas e semicoletivas, associadas às centrais estaduais ligadas à 
Confederação das Cooperativas de Reforma Agrária do Brasil (Concrab). A 
elevação da ronda das famílias assentadas é realidade em muitos assenta¬ 
mentos, sobretudo onde as agroindústrias se desenvolveram. 

hm relação à sua estrutura organizativa, nos estados, cada região possui 
uma direção de onde saem representantes que compõem a Direção Estadual, 
além de existirem as coordenações regionais, a coordenação estadual e os "se¬ 
tores". É realizado a cada dois anos o Encontro Nacional, ea cada cinco anos 
o Congresso Nacional, os quais se configuram em momentos de discussão em 
que são traçados objetivos e princípios da ação do Movimento. Destaca-se a im¬ 
portância da permanente formação política de seus militantes e da base social, 
sendo também de relevância dentro desses aspectos o papel desempenhado 
pela mística. Toda essa organização corrobora para a efetivação dos princípios 
tilosóficos e pedagógicos aplicados nas acampamentos e assentamentos, os 
quais se voltam para a cooperação, a educação de classe, a formação da socie 
dado por meio de valores humanistas e socialistas c para a transformação social. 

No processo de construção e expansão do MST, diferentes frentes de 
atuação foram implementadas e coordenadas pelos trabalhadores rurais, 
como o setor de Produção, Cooperação e Meio Ambiente (que engloba as 
associações de produção, comercialização e serviços, as cooperativas de 
produção, de comercialização e prestação de serviços; as pequenas e médias 
agroindústrias; o setor de comunicação — criação do Jornal Sem Terra, trans¬ 
missão de programas à 158 rádios comunitárias, universitárias e rádios com 
transmissão de médio alcance; criação do ai te do MST; da Revista Se m Terra); 
setor de formação — as atividades de formação englobam .1 implementação 
e os cursos de formação dos militantes e da base do MST; cursos de forma¬ 
ção política para militantes em parceria com universidades; instalação de 
Centros Nacionais de Formação como o Instituto Técnico de Capacitação e 
Pesquisa da Reforma Agrária e o Instituto de Educação Josué de Castro, em 
Veranópolis, Rio Grande do Sul, e a Escola Nacional Florcstan Fernandes, 
em Guararema, São Paulo. 

O MST é a referência central dos principais órgãos internacionais que 
congregam organizações camponesas, tais como a Via Campesina — orga- 


5 Este termo é usado pelo Movimento para expressar a criação de diversos símbolos de reptv 
i iil.ição de suas lutas. K assim “um ato cultural em que suas lulas e esperanças sno representadas" 
(Moriss.nva, 2001, p. 209). 
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nização internacional que realiza campanha global pela reforma agrária e 
articula diversos movimentos do campo que lutam por soberania alimentar e 
políticas agrícolas adequadas à pequena produçào e a C/.OC (Coordenação 
Latino-Americana de Organizações C amponesas). 

L ma das principais conquistas do MST, no campo político, tem sido a de 
recolocar o tema da reforma agrária na pauta de discussão da sociedade e do 
Estado brasileiro. Essa conquista é fruto de uma imensa variedade de ações e 
formas de protesto a que o movimento recorre, como as inúmeras ocupações 
e acampamentos em grandes propriedades rurais improdutivas (na maioria 
das vezes) ou que não estejam, em alguma medida, cumprindo sua função 
social, ocupações de órgãos públ icos, marchas ao longo das rodovias, jornadas 
nacionais, entro outras. Essas ações têm levado a seguidos enfrentamentos 
com os órgãos de repressão estatais (em conluio com os interesses da grande 
propriedade fundiária) e milícias paraestatais, comandadas por latifundiários. 

Dois acontecimentos reveladores dessa repressão foram marcantes: os 
assassinatos de trabalhadores rurais ocorridos em Rondônia, em 1995, co¬ 
nhecidos como o Massacre deCorumbiara e, em abril de 1996, em Fklorado 
dos Carajás (PA), em que dezenove sem terra são chacinados pela polícia 
militar. Os assassinos ainda continuam impunes. 

O projeto político hegemónico do MSI não se limita à realização da 
reforma agrária nos marcos cio sistema capitalista, sendo sen horizonte de 
luta a construção de uma nova sociedade igualitária e soc ialista. E inegável 
o potencial de confronto do Movimento com o capitalismo, por apresentar 
propostas de desenvolvimento e práticas de atuação e de organização ques- 
tkmadoras do modelo vigente. 

Tendo em vista a valorização cia participação de cada integrante do 
Movimento, e a prioriznçâo, desde o seu nascimento, da "luta de massas 
como estratégia de ação, Stedile e Fernandes (1999) enfatizaram que o MS 1 
adquiriu e vem adquirindo três características específicas: é um movimento 
popular, tem um componente sindical c possuí um caráter político. O caráter 
"popular" expressa-se por meio da possibilidade de participação de todos 
os trabalhadores nas lutas, independentemente de sua atuação ou condição 
como camponês. Ao associar o componente sindical ao caráter político do 
Movimento, salienta que a luta pela temi não se restringe ao caráter corpo¬ 
rativo sindical, mas envolve uma luta que aglutina interesses particulares, 
corporativos, com os interesses de classe. Ou seja, há o entendimento de que 
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.1 luta pda Reforma Agrária, embora possua uma base camponesa, é parte 
cia luta de classes. Hm outras palavras, o MST vem convertendo a luta dos 
trabalhadores do campo numa mediação da luta de classes. 

b nessa direção que o Movimento também incorporou em suas lutas 
os trabalhadores excluídos da cidade e do meio rural. É um exemplo dessa 
articulação a relação com os movimentos sociais urbanos, como o Movimento 
dos Trabalhadores Sem Teto (MTST)" e o Movimento dos trabalhadores 
I >esemp rega dos (MTD). 

As articulações do MSI com as demandas e lutas urbanas vêm criando 
possibilidades de uma compreensão da luta de classes em sua totalidade, o 
que pode fortalecer a construção de resistências e ações contra-hegemônicas 
ao capital. 

0. Os Movimentos étnicos e raciais 


• Movimentos indígenas e camponeses. Os movimentos indígenas e 
camponeses têm tido uma grande relevância no desenvolvimento de ações de 
resistência as políticas neoliberais e aos processos de reestruturação agrária 
na América I.atina. Os representantes mais significativos desses conflitos são 
o Movimento Zapalisla (MZI.N), no México, o Movimento dos Trabalhadores 
Sem lena (MST), (nu Brasil, já tratado anteriormente), aos quais se soma 
os protestos indígenas no Tquador, protagonizados pela Confederação de 
Nacionalidades Indígenas (Connie) e o movimento político Pachakutik, os 
protestos dos agricultores na região do Chapare boliviano e dos Sem Terra 
no Paraguai (Seoane e 'laddei, 2001, p. 170). 

Lim dos principais exemplos dos movimentos sociais indígenas e 
camponeses é representado pelo levante armado no Estado de Chiapas, no 


6. O MTST surgiu em São Paulo no fin.il d* década de 199ü. Sua origem está lelacionada a 
realização da Marcha Nacional pela Reforma Agrária realizada pelo MS T em 1997, cia qual surgiu 
a iniciativa de se organizar um movimento urbano pela t.ilic.i de ocupação de latifúndios urbano-, 
improdutivos, tendo conto bandeira de luta moradia e trabalho. 

7 O MTD surgiu em 2000, no Kio Cirande do Sul e, atualmente, encontra-se organizado em di¬ 
versos estados. O Movimento possui como eixo central de luta a intervenção no mundo do trabalho 
de forma a articular as demandas dos trabalhadores empregados e desempivgados. Além de ato-, 
políticos, ocupações c formação política, o MTD atua por meio da construção de assentamento-, 
urbanos e rur-urbanos. 
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México, em 1994 (o Exército Zapatista de Libertação Nacional EZLN), que 
confrontou a implantação do neoliberalismo e do ingresso do México no Nafta 
(Área de Livre Comércio da América do Norte). Em 1992 o governo reforma a 
Constituição tornando as terras indígenas de propriedade coletiva passíveis 
de venda ao capital privado. Em janeiro de 1994 — mesmo dia em que entra 
em vigor o Nafta o EZLN assu me o controle de sete cidades da província de 
Chiapas. O EZLN é um movimento revolucionário, cujas origens remetem ás 
mobilizações que marcaram o final da década de 1960 no México. O nome do 
movimento refere-se a uma homenagem à memória de Emiliano Zapata, um 
dos líderes da Revolução Mexicana de 1910. A tomada de várias localidades 
do Estado de Chiapas, no Sudeste do México, teve a participação de cerca de 
3 mil combatentes armados e fardados, o que constituiu "num número sem 
paralelo em movimentos similares na história da América Latina ( Allmann, 
1999 , p 104 ) Q zapatismo é um movi metí lo composto majnritariamentc por 
indígenas de diversas etnias e por camponeses. Entretanto, os conflitos de¬ 
senvolvidos ou enfrentados pelos zapatistas não se limitam à problemática 
indígena, como autogestão, autodeterminação e autonomia indígenas, que 
se traduzem na delimitação de espaços territoriais, políticos, jurídicos, eco¬ 
nômicos, linguísticos e culturais sobre os quais as etnias possam exercer um 
controle (Altmann, 1999, p 191). Também reconhecem uma ampla gama de 
agendas e demandas dos movimentos sociais nacionais e mundiais (como 
a luta contra a globalização e o neoliberalismo) (ver Gennari, 2003; Brige e 
• elice, 2002). A rebelião de 1994 deu origem aos municípios livres zapatistas, 
posteriormente convertidos em regiões autônomas governadas mediante a 
democracia direta por corpos colegiados, elegidos e revogáveis em assem¬ 
bleias das comunidades, que adotaram o nome de Juntas de Bom Governo, as 
quais são independentes dos governos estatal e nacional (vei Oi nelas, MlOa). 

As ações de resistência do movimento zapatista contra o Nafta se des¬ 
dobraram nas lutas desenvolvidas em vários países contra a Alca. 

Petras (1999) ressalta que os movimentos camponeses são desenvolvidos, 
em grande parte, de forma autônoma, não se constituindo em braço oiga- 
nizativo de partidos e sindicatos. Destaca que as negociações e as pressões 
dos movimentos camponeses estão principal mente orientadas e situadas no 
contexto da luta extraparlamentar, e em ações diretas, como ocupação de 
terras, bloqueios de estradas, marchas, greves etc. 

Os movimentos indígenas tiveram à frente da insurreição queden ubou 
o presidente do Equador em 2000, também formaram a base dos protestos 
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que levaram á renúncia do presidente na Bolívia, além de desempenhai - papel 
importante nas disputas existentes na Colômbia, no Peru e na Venezuela. 

Segundo Petras (1999, p. 121) os novos movimentos camponeses são 
influenciados pelo marxismo clássico, pelas questões étnicas, linguísticas, 
culturais e nacionalistas. Estão associados através de uma organização re¬ 
gional latino-americana, a Coordenação Latino-Americana de Organizações 
Camponesas (CLOC) e na Via Campesina (ver Petras, 1999; Zibechi, 2006). 

• O movimento negro. O processo de constituição das lutas e organi¬ 
zações de combate à discriminação racial na América Latina e no Brasil tem 
nos eventos libertários de descolonização dos países africanos, no combate 
ao apartheid na África do Sul e nas lutas pelos direitos civis dos negros nos 
Estados Unidos, as referências centrais. Nestas, destaca-se a figura do paci¬ 
fista Marthin Luther King, cujo assassinato e a onda rebelde de movimentos 
que se desencadeia em v ários países no ano de 1968, marcaram o início do 
acirramento do conflito racial nos Estados Unidos. Marco desse acirramento 
foi a criação, em 1966, do Partido Pantera Negra para a Autodefesa. 

Os ' Panteras Negras" reuniam as ideologias nacionalistas advindas de 
lutas por independência das colônias africanas e de variantes diversas do 
marxismo, como o maoismo e o foquismo guerrilheiro. No ano de 1968, a 
organização contav a com mais de 5 mil membros, espalhados em sedes loca¬ 
lizadas em 45 cidades dos Estados Unidos. A radicalização de seus métodos 
e as formas de luta, como a violência, tiveram como resposta a intensificação 
da repressão por forças especializadas, como a CIA, que exterminou suas 
principais lideranças. 

No Brasil as primeiras expressões do .Movimento Negro podem ser iden¬ 
tificadas no final do século XIX, período em que já circulavam vários jornais 
v oltados para a população negra com o objetivo de denunciar a discriminação 
racial. Os textos reivindicavam integração e participação na sociedade e a 
educação como meio de ascensão social. Dessa iniciativa surgiram alguns 
fundadores da chamada "Frente Negra Brasileira" em 1931, que além das 
reivindicações políticas e culturais de combate á discriminação racial, luta¬ 
va por condições mais justas de acesso da população negra ao mercado de 
trabalho. A Frente chegou a se transformarem partido político em 1936 e foi 
extinta em 1937, com o Estado Novo (Albertti e Pereira, 2008). Com o fim do 
Estado Novo, tivemos uma reartieulação das entidades negras, lançamento 
de manifestos e ativação de suas lutas contra a discriminação racial. 
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A repressão política desencadeada pelo golpe de i964 desai ticulou e des¬ 
mobilizou as entidades e lideranças negras, que só se rearticulam em meados 
da década de 1970. Este renascimento tem sido associado ã formação de um 
segmento ascendente e educado da população negra (como os estudantes 
universitários) e ao impacto do processo de libertação das colônias africanas 
e das lutas dos negros norte-americanos pelos direitos civis, nas décadas de 
1950 e 1960 (Hascnbalg apud Santos, 2006, p. 36). 

Fato que marcou a organização das lutas dos negros no Brasil foi a rea¬ 
lização de uma manifestação, em 1978, nas escadarias do Teatro Municipal 
de São Paulo contra o preconceito racial e contra os atos de violência, como a 
morte do operário negro Robson Silveira da I uz, durante sessão de tortura. 
O ato público representou um marco da inserção do movimento negro no 
contexto da luta das forças populares pela redemocratização, aglutinando 
o apoio da Igreja Católica, da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), da 
Associação Brasileira de Imprensa (ABI), do Movimento pela Anistia e muitos 
outros. Embora aqui houvesse a junção das lutas anlirraeistas com aquelas 
pelas liberdades democráticas, havia um entendimento, por parte de enti¬ 
dades e lideranças, "que a luta contra o racismo representava precondição 
para a redemocratização, assinalando a necessidade de sua incorporação 
nos programas partidários, bem como nas lutas populares (Santos, 2006, 
p 44). A repercussão nacional da manifestação também fomentou a criação 
de inúmeras entidades negras em diferentes estados como a criação do 
"Movimento Negro Unificado contra a Discriminação Racial ' (MNL) , 
encontros culturais, políticos e acadêmicos, e núcleos do movimento negro 
criados nas categorias de trabalhadores, nos partidos, nas associações de 
moradores (ver Albertti e Pereira, 20(18). 

A segunda assembleia nacional do MNU, realizada em Salvador em no¬ 
vembro de 1978, declarou a data de 20 de novembro, dia da morte de Zumbi 
dos Palmares, como o "Dia Nacional da Consciência Negra.' 

Nos anos da década de 1980, programas de cooperação internacional 
são criados para a denúncia de atos de racismo e, em 1988, comemorax a-se o 
centenário da Abolição no Brasil, com manifestações e denúncias das condi¬ 
ções cios negros no país. Nesse mesmo ano, a Carta Constitucional incorporou 
importantes reivindicações do movimento negro, comc> a criminalização do 
racismo (art. 5*) e o reconhecimento da propriedade das terras de remanes¬ 
centes de quilombos (art. 68). 
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A partir d d década dc 1990, conforme Pereira (2005, p. 69) apontam, 
oconx* uma proliferação de ONGs que operam na luta antirracista no plano da 
cultura, do desenvolvimento de pesquisas, no apoio institucional às vitimas 
do racismo e da violência policial, lambem se desenvolvem convênios ou 
parcerias entre entidades negras com órgãos governamentais, ONGs, sindi¬ 
catos, para viabilização de aquisiçãoe manutenção de sedes e equipamentos, 
qualificação e profissionalização de quadros para elaboração e implementação 
de políticas de "ação afirmativa" e antidiscriminatórias. 

Nesse contexto, o autor (idem, ibidem) identificam duas vertentes 
político-ideológicas e interventivas no movimento negro brasileiro: uma que 
prioriza a conquista de poder político-institucional — mandatos e assessorias 
parlamentares, cargos em órgãos oficiais, criação e gestão dos conselhos de 
defesa dos direitos da população negra; e outra vertente que prioriza a am¬ 
pliação da base social do movimento, ou seja, o fortalecimento das entidades 
e de suas articulações internas. 

O que realmente demarca essas vertentes, suas ideologias e intervenções 
que muitas \ e/es não se excluem — é a existência, por um lado, de setores 
defensores de uma luta antirradsmo desvinculada da questão de classe, por 
acreditarem que a questão racial, e não .1 de classe, é o elemento determinante 
para a inserção e ascensão social dos sujeitos, e por outro, os que argumentam 
que, no capitalismo, a situação de classe interfere diretamente nas questões 
raciais E nessa segunda forma dc entender a questão racial, articulada à 
questão de classe, que a luta antirradsmo deve ser vinculada ã luta de classes. 


[. Movimentos Sociais feminista, estudantil e por liberdade de orientada semil 


Existe no contexto atual urna diversidade de organizações, movimentos, 
sujeitos sociais, que pautam suas ações, demandas e lutas a partir de uma 
variada gama de temas e de questões. Vejamos alguns dos principais: 

• Movimento feminista. O movimento feminista, desde as suas primei- 
ras expressões como sujeito político, empreendeu lutas de enfrentamento aos 
elementos estruturantes do sistema patriarcal-capitalista, como a proprie¬ 
dade privada, bem como confrontou "com o papel ideológico-normativo de 
instituições como Estado, família e igreja na elaboração e reprodução dos 
valores, preconceitos e comportamentos baseados nn diferença biológica 
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entre os sexos" (Cisne e Gurgel, 2008, p, 70). Importa ressaltar que nem todo 
movimento de mulheres é feminista. O movimento feminista é caracterizado 
pela luta contra todas as formas dc opressão, subalternidade e discriminação 
sobre as mulheres, buscando, para tanto, liberdade, igualdade e a autonomia 
para elas. O movimento de mulheres diz respeito às reivindicações de acesso a 
bens dc consumo coletivo e melhores condições de vida. Contudo, as lutas e 
demandas de ambos os movimentos se confluíram em diversos momentos 
da história. 

É a partir dos séculos XVIII e XIX, em países da Europa e nos Estados 
Lnidos, que se desenvolveram as primeiras lutas feministas e de mulheres, 
abarcando questões tanto em torno do papel e dos direitos da mulher na 
soc iedade (manifestações críticas ao casamento e a favor do amor livre, pelo 
direito ao voto), quanto da exploração no mundo do trabalho (em decorrên¬ 
cia da II Revolução Industrial, a partir da qual se altera a divisão sexual do 
trabalho e a mulher passa a integrar crescentemente a esfera da produção) 

! Teles, 1999; os desdobramentos disso para a relação capital-trabalho ver em 
Marx, 1980,1, XI11, item 1-a, p. 449 ss, ao discutir a "apropriação pelo capital das 
forças de trabalho suplementares. O trabalho das mulheres e ilas crianças'). 

Durante a década de 1960, em meio aos acontecimentos políticos que 
marcaram as mobilizações progressistas em âmbito mundial, tais como o Maio 
de 1968 em Paris, o movimento feminista nos Estados Lnidos e na Europa 
inaugura sua chamada scçííJU fd onda (sendo a primeira onda dc' feminismo 
marcada fundamentalmente pelo movimento sufragista), acentuando as 
pautas mais voltadas à sexualidade das mulheres e sua opressão no espaço 
doméstico, li também a partir daí que internacionalmente se multiplicará o 
numero de tendências no conjunto do feminismo, no tocante às bandeiras 
prioritárias e ás formas de luta. 

\a América Latina, as lutas feministas datam do final do século XIX, 
sendo inicialmente marcadas pelo direito ao voto. No entanto, a historiogra¬ 
fia do feminismo destaca a década ile 19/0 como um marco do movimento 
feminista na América 1.atina. 

As mulheres envolvidas na organização do movimento feminista eram, 
em sua maioria, militantes ou ex-militantes de organizações de esquerda. Foi 
no exílio que as mulheres latino-americanas tomaram contato com o femi¬ 
nismo internacional e iniciaram sua organização política como feministas. O 
papel do feminismo na luta pela libertação da classe trabalhadora ea relação 
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°ntre as formas dc se organizar as mulheres, a autonomia e a relação entre 
a luta feminista e a luta partidária foram temas recorrentes e centrais no fe¬ 
minismo latino-americano. No geral, buscava-se legitimara luta feminista, 
vista por parte da esquerda como um desvio da luta central, a lula de classes. 

Os organismos internacionais atuaram no sentido de inserir a agenda 
dos direitos da mulher nos governos latino-americanos, o que colocou ao mo¬ 
vimento dc mulheres e ao feminismo o dilema entre a institucionalização e a 
contestação, entro eslar no/com o governo mi pressioná-lo como movimento 
social (Moraes, 2003). Dilema que permanece, especialmente, após o processo 
de onguizoçíio a partir dos anos 1980 e 1990, que provoca uma inflexão em 
grande parte do feminismo para atuar via ÜNGs por meio de "parceria" com 
Estados e organismos internacionais. 

No Brasil, nas duas primeiras décadas do século XX, mulheres trabalha¬ 
doras participam dos movimentos operários e de suas greves por melhores 
condições de trabalho e diminuição da jornada. Datam dessa época a criação 
do Partido Republicano I etninisla, criado com o objetivo de mobilizar as mu¬ 
lheres na luta pelo sufrágio, e a Associação Feminista, de cunho anarquista, 
que teve forte influência nas grev es operárias de 1918, em São Paulo. As 
duas organizações foram muito ativas e chegaram a mobilizar um número 
significativo de mulheres (Costa, 2005). 

A partir dos anos 1920, cresceu o número de organizações de mulhe- 
ies, que enfatizaram em suas lutas os direitos ao voto e a uma legislação de 
amparo à mulher trabalhadora. No decorrer da década de 1940, as mulheres 
participam das lutas pela redemocratização e contra a carestia deles, 1999, 
p. 49). 

Na década de 1960, as mulheres se fazem presentes nas lutas em defesa 
das reforma s de base. participando de organizações esquerdistas democráticas. 
A partir do final dos anos 1970, acompanhando o ressurgimento das lutas e 
dos movimentos sociais pela redemocratização (comoa criação do Movimetüo 
Feminino pela Anistia), há um crescimento dos movimentos feministas no 
Brasil. 

Iniciado nas camadas médias, o feminismo brasileiro expandiu-se por 
meio de uma articulação peculiar com as camadas populares e suas organi 
zaçòes de bairro. Essa atuação conjunta também resultou na cisão presente 
no movimento feminista entre bandeiras democráticas e feministas. Entre as 
bandeiras democráticas figuravam a luta pela anistia geral e irrestrita; por 
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bens de consumo coletivo nos bairros da periferia; por melhores condições 
de trabalho e igualdade salarial para homens e mulheres quando exercem as 
mesmas funções, entre outras. Entre as bandeiras propriamente feministas, 
estavam as lutas contra o controle de natalidade as classes trabalhadoras; a 
legalização do aborto; (> direito à assistência á maternidade, entre outras (ver 
Pinto, 2003). Nos anos de 1977 e 1978, temos a aproximação do movimento 
feminista e de mulheres com o movimento operário c realizam-se os primeiros 
encontros de mulheres trabalhadoras. A partir da década de 198Ü, acentuou-se 
a pluralidade presente rio conjunto feminismo. 

De maneira geral, podemos identificar três tendências teóricas e ideopo- 
líticas no interior do movimento feminista nacional e latino-americano; um 
feminismo que possui uma perspectiva socialista, ao entender que a emanci¬ 
pação da mulher demanda a construção de um outro projeto societário que 
se contraponha ao capitalismo para o alcance da igualdade e da liberdade 
substantivas; um feminismo que busca a igualdade e a liberdade para as mu¬ 
lheres por meio da reivindicação de direitos que consubstanciam a t idadania 
nos man os do capitalismo; e um feminismo filiado às premissas pós modernas. 
Nesse campo, o feminismo limita se ao culturalismo, atuando na subjetivi¬ 
dade, no simbólico e nas "representações sociais". 

Apesar das diferenças, o feminismo se unifica em torno de bandeiras 
históricas e ainda não alcançadas em muitos países como o Brasil, a exem¬ 
plo do direito ao aborto legal e seguro. A luta por autonomia sobre o corpo 
e sobre a vida, bem como a luta contra todas as formas de violência contra 
a mulher (físicas, psicológicas, sexuais e sociais) também seguem sendo 
bandeiras comuns ao feminismo e um desafio cotidiano no enfrenta mento à 
subaIternidade teminina. 

• Movimento estudantil. No Brasil, a criação da União Nacional dos 
Estudantes (UNE), no ano de 1937, operou uma inflexão na atuação dos seg¬ 
mentos estudantis, que se caracterizava, de acordo com a analise de Poenei 
(2004), pela fragmentação, pelo isolamento e pela descontinuidadedas lutas. 
Q reconhecimento da UNE, como entidade máxima de representação dos 
estudantes brasileiros, tornou as lutas estudantis mais expressivas c articula¬ 
das em nível nacional. Desde sua criação até a década de 1950, o movimento 
estudantil, mediante atuação da UNE, participou de lutas importantes no 
cenário político nacional como das mobilizações contra o Estado Novo; a 
campanha pelo ingresso do Brasil na Segunda Guerra Mundial ao lado dos 
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aliadas, a chamada "Campanha contra o eixo"; a defesa do patrimônio ter 
rilorial e econômico do país expressa por meio da campanha "O petróleo e 
Nlosso", entre outras ações. 

A partir da década 1960, as questões específicas das instituições de 
ensino superior brasileiras passam a se constituir em um foco central na 
aça o do movimento estudantil. A defesa da universidade pública, gratuita 
e de qualidade vem se constituindo, desde então, em uma das principais 
bandeiras de lula do movimento, luta que vem assumindo contornos de 
acordo com as conjunturas históricas específicas. Nos tempos da autocracia 
burguesa, as ações políticas do movimento estudantil estavam voltadas para 
a denúncia da interferência norte-americana na educação por intermédio dos 
acordos MEC-Usaid (agência dos Estados Unidos para o "Desenvolvimento 
Internacional" —criada em 1961, para desenvolver programas de assistência 
econômica e humanitária), que visava à privatização do ensino superior. Nos 
tempos contemporâneos, o caráter denunciativoe opositivo de segmentos do 
movimento estudantil está nas contrarreformas na área educacional operada 
pelos governos neolibcrais pós-década de 1990. 

As ações repressivas da autocracia burguesa, particularmente no 
pós-1968, abortaram o processo de mobilização dos estudantes. O 30 
Congresso da UNE, realizado em 1968 em íhiúna (SP), chegou ao conheci 
mento tias autoridades militares e, pratica mente, todos os congressistas e 
líderes do movimento estudantil foram presos. As ações repressivas, cujo 
ápice foi o A1-6, impuseram um descenso nas lulase manifestações estudantis. 
Também como medida repressiva, foi decretada, em 1969, a Lei n. 477 que 
tratou de estabelecer as infrações disciplinares cometidas por docentes, dis¬ 
centes e funcionários das instituições de ensino no pais, concebendo greves 
e mobilizações estudantis como atos infracionais. 

O ano de 1975 marca o ressurgimento do movimento estudantil, que nas 
décadas seguintes entra em ebulição crescente em várias partes do país. Suas 
ações centrais foram as ocupações de reitorias, passeatas c greves pelas lutas 
mais gerais (em sintonia com os outros movimentos e organizações populares 
e sindicais) pelo retorno ao Estado democrático de direito, como a defesa da 
anistia, ampla e irrestrita, a participação ativa na campanha pelas "Diretas Já” 
e por uma Assembleia Nacional Constituinte, nas mobilizações ern defesa d< > 
iniftcaclwient do presidente Collor (1992), os denominados "caras pintadas". 
Nas ações mais específicas, empreenderam lutas por melhorias e gratuidade 
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do ensino, liberdade de organização estudantil, aumento das verbas para 
a educação, mobilizações contra o ensino pago e o aumento abusivo das 
mensalidades nas universidades privadas. Sua entidade máxima, a UNE, 
foi reorganizada em 1979. 

Entretanto, não podemos conceber o movimento estudantil como um 
bloco monolítico. Seu interior comporta vários grupos políticos com con¬ 
cepções diferenciadas de projetos societários, de projetos de Universidade 
e do papel a ser assumido pelo movimento estudantil no campo da luta de 
classes, que acabam por refletir as disputas ideológicas e os projetos políti¬ 
cos presentes na totalidade da vida social. Os anos da atual década em que 
vivemos é um dos momentos reveladores dessas divergências e disputas. 
Andrade (apud Cavalcante 2009, p. 40) afirma que as tendências constituem 
"elo entre partido político e universidade, refere-se a grupos organizados que 
atuam no movimento estudantil, e elaboram suas propostas e orientações á 
luz dos programas, estratégias e táticas que os partidos de esquerda elabo¬ 
ram em função das conjunturas políticas e econômicas vigentes . Sobre essa 
afirmação, Cavalcante faz algumas ponderações; "nem todos(as) militantes 
.las tendências são filiados(as) a partidos políticos; uma tendência pode atuar 
sem, contudo, apresentar vínculo orgânico com partidos políticos; além disso, 
não é difícil encontrarmos tiliados(as) de partidos políticos, sejam eles con¬ 
siderados de esquerda ou de direita que militam no movimento estudantil, 
ndependentemento de participarem de tendências" (iclem, ibidem). 

Os anos 2000 foram marcados pelas lutas contra o Programa de Apoio 
a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades federais (Reuni), 
contra a corrupção nas universidades, contra as Fundações privadas, pelo 
"passe livre" (originado em Salvador, em 2003, em que estudantes e tra¬ 
balhadores fecharam as vias públicas cm protesto contra o aumento das 
tarifas. Manifestações como essas ocorreram em diversas regiões brasi¬ 
leiras) e contra a restrição da meia-entrada. A (contra)reforma do ensino 
superior implantada pelo Governo Lula da Silva abriu um forte processo 
de lutas com dezenas de ocupações de reitorias pelos estudantes. As ações 
em oposição às (contra)reformas educacionais, por exemplo,constituiram-se 
em um foco de tensão do movimento estudantil nacional, com os que defen¬ 
dem a necessidade da ruptura com a UNE, por ela se posicionar favorável à 
política educacional governamental, e a necessidade da construção dc uma 
alternativa de luta dos estudantes, independentemente da UNE, e os que 
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defendem a permanência na UNE e o fortalecimento da oposição interna. Os 
primeiros criaram em 2004 a Coordenação Nacional dc Lutas dos Estudantes 
(Conlute). Nessa direção, em 2009 no Congresso Nacional de Estudantes e 
criada a Assembleia Nacional dos Estudantes Livre (Anel). 

Mas para além das divergências e disputas ideopolíticas existentes no 
interior do ME, a participação e a militância nesse movimento são frequen¬ 
temente destacadas pelos seus sujeitos como de importância fundamental 
para a formação político-ideológica. 

participar cio movimento estudantil implica em assumir uma certa autonomia, a 
tomar posição crítica com relação ã instituição escolar e seus muitos mecanismos. 
A primeira fronteira que se rompe, portanto, é a da própria sala de aula [...J. E 
as fronteiras físicas da universidade em que estudamos também se rompem [...]. 
E as fronteiras que se acabam de romper são também ideológicas — rompe-se 
com .1 cerca de muitos preconceitos pequeno-burgueses aprende-se assim, já 
em princípio, que as saídas individuais não são saídas, mas adequações e que 
elas, em definitivo,n.ão resolvem nem os problemas individuais mais imediatos, 
dirá os problemas históricos e sociais mais graves. Por isso, rompe-se a fronteira 
do imediato (Araújo e Sousa Nelo, 2007, p. 23S). 

Particularmenle em relação ao Movimento Estudantil do Serviço Social 
(MESS), evidencia-se que sua organização, em nível nacional, intensificou-se 
no contexto de lutas pela redeinocrati/.ação do país, no final dos anos 1970. 
A partir dos anos 1980, o MESS vem construindo uma aliança com outras 
entidades de representação estudantil, movimentos sociais e as entidades 
representativas do Serviço Social, no caso a Associação Brasileira de Ensino 
e Pesquisa em Serviço Social (Abepss)eo Conselho Federal de Serviço Social 
(CFESS). Inicialmente, os estudantes de Serviço Social se organizaram nacio¬ 
nalmente através da Sessune (Subsecretária de Estudantes de Serviço Social 
na UNE). Mediante a necessidade de independência e de maior autonomia 
em relação à UNE, é criada a F.nesso (Executiva Nacional dos Estudantes de 
Serviço Social) em 1993. 

Hoje, os fóruns organizados pela Enesso são o Conselho Nacional de 
Entidades Estudantis de Serviço Social (Coness), formado pelos Centros 
Acadêmicos (C As) e Di retórios Acadêmicos (D As), cujt > objetivo é a definiçãi • 
da pauta para o Encontro Nacional de Estudantes de Serviço Social (Eness); 
o Conselho Regional de Entidades Estudantis em Serviço Social (Coress), 
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que apresenta a mesma funcionalidade, mas em âmbito regional; o Encontro 
Regional de Estudantes de Serviço Social (Eress) consiste no maior fórum 
de discussão de cada região que compõe a Enesso. Nesse encontro acontece 
a eleição para as coordenações regionais da Enesso; e o Eness que se refere 
à máxima instância de deliberação do MF.SS e no qual se elege a diretoria 
nacional da entidade (Cavalcante, 2009, p. 47). 

Ramos (1996, p. 178) afirma a relevância da ação política da Enesso ao 
expressar que ela 

"tem sc posicionado politicamente <? lutado pela defesa de um projeto político 
da classe trabalhadora [...], |por] uma universidade democrática, gratuita e 
de qualidade social; uma formação profissional que propicie a capacitação 
teórico-metodológica, técnico-operativo e ético-político do profissionais que 
venham a responder as demandas populares '. 

Nessa direção, afirmar O movimento estudantil em uma perspecti¬ 
va emaneipatória, comprometida com as lutas das classes subalternas e 
com uma formação profissional critica — tendo como referência o Projeto 
Ético-Político Profissional segue sendo uma marca e um desafio cotidiano 
para o MESS. 

• Movimentos pela liberdade de orientação sexual. Muitos dos ques¬ 
tionamentos e reivindicações desenvolvidos nos acontecimentos de Maio 
de 1968, como o da defesa do exercício da livre sexualidade, da formação 
de comunidades "alternativas", da adoção de uma moda e estilo de vida 
que corroeram as barreiras do "masculino/feminino", dos protestos contra 
a discriminação racista, sexista e homofôbica, que tinham como palavra de 
ordem "é proibido proibir", foram determinantes para a organização e o 
desenvolvimento do movimento de lésbicas, goys, bissexuais, transexuais e 
transgêneros (LCLVI ).’ 

Foi todo esse acúmulo que potencializou o que comumente e lido como 
marco inicial do movimento I GBT: a rebelião ocorrida em 28 de junho de 
1969 contra a repressão policial em um bar frequentado por gays, lésbicas 


8. Inictòhneritc, n «igli l .1 ,S. referia-se a pijs, tósbiea> e simpatizantes. Em seguida, a sigla passou 
a ser GLBT (g.iys. lésbicas bissexuais o Uansgênerrw)- Em decorrência da luta das mulheres lésbicas 
contra a invisibilidade no seio do Movimento, em 2008, na Primeira Conferência Nacional GLB1. o 
termo, no Brasil, lassou a ser LGB E 
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o travestis em Nova York (o Stone/vall hui). O público reage à repressão em 
confrontos violentos com n polícia. Essa data foi transformada, desde então, 
em Dia do “Orgulho Gm/" (atualmente LGBT). Esse acontecimento marca o 
início da resistência aberta ã opressão, mas, muitas organizações e militantes 
de defesa dos direitos dos homossexuais já existiam na Europa antes da dé¬ 
cada de 1960, que sofreram desde perseguição c discriminação até sociedade 
ao confinamento c assassinato nos campos de concentração do nazismo. 

É no final dos anos 1%Ü, que o movimento adquire um maior desenvol¬ 
vimento. A partir de então, seus militantes, nos Estados Unidos e na Europa, 
confrontaram abertamente a sociedade com a publidzação de seus afetos, 
além de realizarem sistemáticas campanhas públicas, coletas de abaixo-as¬ 
sinados e mobilizações que foram determinantes para começar a mudar a 
legislação homofóbica de seus países. Exemplos de conquistas dessa lula foi a 
retirada tia homossexualidade do rol de doenças pela Associação Americana 
de Psiquiatria e o fim da discriminação no emprego. O Movimento também 
passou a produzir documentos e manifestos que inseriam a luta contra a 
"homofobin" (ou preconceito/discriminação contra o homosexual) num 
contexto mais amplo e político. Nesse período, ainda, as lésbicas passaram 
a se organizar, afirmando-se no interior dos movimentos feministas, que a 
principio não as incluíam. 

Muito também em função dos acontecimentos de 1968, desenvolve¬ 
ram-se organizações IX1BT em vários países da América Latina. No decorrer 
dos anos 1970 e 1980, muitos dos dirigentes dos movimentos que começaram 
a surgir no subcontinente eram ativistas, líderes, membros ou dissidentes 
de partidos comunistas e grupos de esquerda. É importante lembrar, con¬ 
tudo, que a maioria da esquerda nem sempre foi tão receptiva com os gays 
e lésbicas e com suas lutas, consideradas por setores da esquerda como de 
"natureza menor". 

O movimento LGBT amplia e se afirma no decorrer do processo de 
democratização dos países latino-americanos, muito também em função da 
reação aos ataques e ao aumento do preconceito decorrentes do surgimento 
da epidemia da Aids, considerada, pelos setores conservadores da sociedade, 
uma peste gm/. 

A partir dos anos 1990, assiste-se a uma forte tendência de oiiguização 
do movimento. 

No Brasil, as organizações e as lutas do movimento LGBT surgem no 
final dos anos 1970. O Somos foi o primeiro grupo homossexual brasileiro. 
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Formado no final da década de 1970 em São Paulo, sua base fundadora se 
constituiu em estudantes, artistas e intelectuais. Nos anos 1980, ou tios gi upos 
foram criados, como o Gnijw Gmj da Bahia, que empreendeu significativas lutas 
para a retirada, pelo Conselho Federal de Medicina, da homossexualidade 
do rol de doenças (conquistada em 1985), como também contra n Aids. O 
movimento Triângulo Rosa (fundado no Rio de janeiro em 1985) potencializou 
a aglutinação dos movimentos homossexuais na participação na Assembleia 
Constituinte de 1986, com o objetivo de inserir o termo orientação sexual no 
ml dos impeditivos de discriminação, sem, contudo, obterem êxito. Porém, 
a partir daí, essa discussão passou a ser amplamente realizada pelos movi¬ 
mentos e, nos anos seguintes, estes obtiveram vitórias em municípios e em 
alguns estados brasileiros, que inseriram em suas leis orgânicas ou consti¬ 
tuições estaduais a proibição da discriminação por orientação sexual, ainda 
que, em muitos locais, não prevendo penalidades, lanibém é nesse período 
que muitos movimentos transformaram-se em ONGs, passagem justificada 
pela necessidade de financiamento para o desenvolvimento de atividades 
de prevenção á Aids e combate à discriminação. 

Em 1995, ocorre a primeira Partida do Orgulho Cai/, no Rio de Janeiro 
(RJ), inaugurando o que irá se configurar, a partir de então, como a principal 
manifestação dos movi mentos LGB1.1 .ssas manifestações têm sitio maicadas 
pela luta pelo reconhecimento legal de direitos ci\ is relativos a conjugalidade, 
parentalidade, proteção física e antidiscriminação LGBT. 

Alguns movi mentos e organizações IX rB 1 têm defendido que a identi- 
dadey.-ri/ (assentada nas relações afetivas e sexuais) é i/m elemento que unifica 
a defesa dos direitos do público LGBT, devendo ser relacionada às demais 
lutas contra a exploração e a opressão capitalista. 

Outro debate presente no interior do movimento no Brasil, era em re¬ 
lação às lésbicas, que se sentiam, muitas vezes, invisibili/adas e vítimas de 
uma opressão dentro do próprio movimento e defendiam, por isso, a criação 
de uma organização específica. Em 1996, no Rio de Janeiro, foi realizado o I 
Senale (Seminário Nacional de Lésbicas) que significou um fortalecimento 
do movimento lésbico brasileiro e trouxe para seu debate questões da sexu¬ 
alidade, saúde e combate â violência. Nesse seminário foi escolhido o 29 cie 
agosto como Dia Nacional gela Visibi/idade l ésbica. Em 2003, é fundada a l iga 
Brasileira de Lésbicas (LBL) que ratificou em seu 1 Encontro Nacional em 2004 
a defesa da autonomia e da liberdade como princípios fundamentais para 
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o exercício da sexualidade; o feminismo e uma sociabilidade anticapitalista 
(Santos, 2005b). 

2.5 Movimentos Sociais no contexto neoliberal 

A. 0 contexto da hegemonia neoliberal na América Latina 

Como já vimos (ver capitulo 2 da Segunda Parte), o ciclo longo recessi¬ 
vo do capitalismo a partir de meados dos anos 1970 e a crise da dívida dos 
países latino-americanos lançaram as economias do continente a uma fase 
recessiva, abrindo o caminho para a posterior adesão a modelos neoliberais 
ditados pelo Consenso de Washington em quase todos os países do continente. 
Os regimes democrático-institucionais que sucederam as ditaduras, deram 
continuidade (como no caso chileno) ou iniciaram (como no caso argentino, 
ou até o brasileiro, após 1989) aos programas de ajustes estruturais. Todos 
os governos aplicaram, em determinado momento, o receituário neoliberal, 
como a privatização das empresas públicas, a abertura comercial, a flexibi¬ 
lização da legislação trabalhista, a redução orçamentária e a privatização da 
seguridade social, o combate á atividade sindical. Esse momento, segundo 
Alvarez (2006, p. 113 114), marca n fase de institucionalização do novo siste¬ 
ma de dominação continental rio imperialismo norte-americano, cujos três 
pilares fundamentais são: n) a afirmação de uma (controlada) "democracia 
representativa" como única forma de governo legítima; l>) a aplicação do 
receituário neoliberal e o estabelecimento da Área de Livre Comércio das 
Américas (Alca); c) a repressão dos movimentos sociais de protesto e resis¬ 
tência e o aumento da presença militar dos Estados Unidos no continente c 
de seu controle sobre as forças armadas da região. 

Uma onda de protestos e lutas sociais se desenvolveu na América 
Latina na primeira década deste século. A America Latina tem sido a região 
de maior vitalidade e alcance — das lulas anticapitalistas. Como enfatiza 
Anderson (2005, p. 46), "aqui, e somente aqui, encontramos coalizões de 
governos e de movimentos numa frente ampla de resistência à nova hege 
monia mundial". 

Os movimentos sociais que emergiram no contexto da adoção do ncolibe- 
ralismo na América Latina formularam suas demandas a partir da diversidade 
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das questões econômicas e sociais produzidas pelo receituário dos ajustes na 
região. \ão obstanle a variedade de lutas implementadas, apresentam uma 
origem comum: a oposição às políticas neoliberais. 

O que essas diversas formas de resistência e de lutas sociais revelam 
é que o extenso período de governos neoliberais e dos níveis crescentes de 
exploração criaram as condições objetivas para a mobilização política dos 
movimentos sociais que estão desafiando aberta mente os regimes neolibeiais 
e seus patrocinadores imperialistas (Pelras, 2002; Amin e Houtart, 2003). 

L nesse contexto que também se efetiva a ascensão de governos de¬ 
mocrático-populares" em alguns paisesda América Latina, como o de I lugo 
Chá vez na Venezuela, Evo Morales na Bolívia, Rafael Corrêa no Equador, 
que vem colocando resistências governamentais á expansão neoliberal na 
América Latina, a exemplo de Cuba (ver Waringoni, 2004, p. 191). 

Mas o capital e o Estado neoliberal não assistem passivos às ofensivas 
dos movimentos sociais e à ascensão de governos que enfrentam o poder 
imperialista. Governos afinados com a diretiva neoliberal vêm adotando 
políticas direcionadas a desativar o potencial de resistência dos trabalhadores 
através do desmantelamento do suas estruturas organi/ativas, a adoção de 
políticas sociais focalizadas, o incentivo à proliferação de (>\Cs, o fortaleci¬ 
mento da repressão policial e da cri minalização jurídica das manifestações de 
protesto. Essas ações vêm afetando regressivamenle os nun imentos sociais 
dos trabalhadores nos países intermediários e subordinados, como é o caso 
dos países latino-americanos. 


B. Movimentos de resistência ao neoliberalisino 

• No aluai contexto neoliberal, evidencia-se a presença de outros mo¬ 
vimentos, que vêm ativando as lulas de classes e sociais nos marcos das 
contemporâneas condições de dominação e exploração. Vejamos alguns casos. 

Há uma enorme diversidade de organizações com diferentes composi¬ 
ções internas, objetivos de lutas e formas organi/ativas que se desenvolveram 
desde a resistência — primeiro contra as ditaduras e depois contra o neolibe- 
ralismo —, até a resposta aos novos conteúdos e ás novas formas de domi¬ 
nação c exploração capitalista contidos nos programas de ajuste neoliberais. 
Outros movimentos sociais latino-americanos ocuparam o centro do cenário 
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político na década de 1990 a partir de resistências contra as privatizações e 
os programas de ajuste estrutural. 

F nesse contexto que temos o incremento da resistência e da luta po¬ 
pular na América Latina, que abarca as mais diversas formas de protesto 
social greves, interrupção de ruas e avenidas, piquetes, construção de 
redes nacionais, continentais e mundiais de movimentos populares, ações 
dirigidas contra as reuniões da O MC, FMI, I3M, OEA e demais instituições 
que representam os interesses imperialistas; a consolidação do Fórum Social 
Mundial e do Fórum Social das Américas como espaços de articulação de 
movimentos e de lutas (Álvarez, 2006, p. 131; Amin e 1 loutart, 2003). 

Contradições multifacetadas foram expostas pelos protagonistas das 
lutas sociais. Confrontos envolvendo o acesso ã terra, à água, ás fontes 
energéticas, a integridade dos territórios dos povos originários, e a luta pela 
autonomia desses povos, assim como o controle das zonas de minérios e as 
reservas de hidrocarburos, e sobre as regiões de biodiversidade, foram lutas 
que ganharam visibilidade em diversos países e regiões. 

Por outro lado, verificamos ações insurrecionais como as que ocorreram 
na Venezuela, com o caraeazo em 1989, e conflitos no setor público, especial¬ 
mente na saúde e na educação, que foram constantes em vários países, com 
um arco de demandas expresso na rejeição ãs privatizações, ás demissões e 
por aumentos salariais. 

Na Argentina também assistimos à emergência de novas formas de orga¬ 
nização como produto da resistência ãs políticas neoliberais. Entre estas, a mais 
original foi a emergência de um conjunto de movimentos de desocupados—os 
Piquetero s —, a partir de 1995. Desde suas origens, esses movimentos estiveram 
atravessados por diferentes correntes político-ideológicas, que incluem desde 
o "populismo nacionalista" até uma multiplicidade de organizações decorte 
anticapitalisla. Os alvos centrais dos movimentos são a oposição n política 
econômica, contra as demissões ocorridas em função da privatização das 
empresas públicas, corte nos salários dos funcionários públicos e a redução 
dos gastos públicos com saúde e educação (Svampa e Perevra, 2003). As ações 
realizadas em quase todo o país por funcionários públicos, trabalhadores da 
iniciativa privada e pelos desempregados foram marcadas por protestos, "pi¬ 
quetes", greves gerais, marchas, saques a supermercados, ataques a prédios 
públicos, bancos e empresas privatizadas, ocupação dc terras, barricadas, 
obstrução de estradas (ver Favaro, Ivorno e Cao, in Caetano, 2006; Carrera e 
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Cotarelo, in Caetano, 2006). A realização de assembleias populares nos bairros 
foi também uma característica da emergência desses movimentos a partir 
de finais de 2001, assim como o Movimento de Ocupação e Gestão de l úbricas 
Falidas, que se intensificou no ano de 2002, passando muitos trabalhadores 
a ocupar as antigas fábricas c n geri-las coletivamente. 

As formas de resistência que marcaram a primeira década do novo século 
são marcadas pelas resistências aos Tratados de Livre Comércio (TLC), que motiva¬ 
ra m manifestações no Equador, Peru, Colômbia e América Central a sublevação 
do Estado de Oaxaca, 9 no México, e a continuidade da resistência zapatista; as 
mobilizações pela nacionalização da água e do gris, na Bolívia ( (.uei ra da Agua 
e a "Guerra do Gás"); contra a erradicação das plantações de coca, na Bolívia e 
no Peru; as /idas contra o agronegócio levadas a cabo pelos movimentos sociais 
da Via Campesina. 

Registra-se, ainda, a retomada do movimento estudantil seamdarista, es- 
pecialmente no Chile, com a Revolta dos Pinguins, e universitário, com ações 
de ocupações das universidades, especialmente as públicas, como no Brasil, a 
greve da Universidade Autônoma do México (UNAM), durante 1999 e parte 
de 2000, e as de docentes e estudantes no Brasil e no Uruguai, assim como 
os protestos dos universitários argentinos em 1999. Esses exemplos revelam 
o dinamismo da resistência de docentes e estudantes em luta pela melhoria 
da qualidade de ensino, contra as (contra)reformas na educação promovidas 
pelo ajuste estrutural no continente e contra atos de corrupção e desvio de 
verbas públicas. O ano de 2000 também marcou um momento histórico para 
o movimento de mulheres, que foi a realização de uma ação política comum, 
materializada na Marcha Mundial das Mulheres (ver Malte e Guay, 2001). 

Ao final da década de 1990 e início de 2000, as lutas e resistências dos 
diferentes movimentos sociais latino-americanos derivaram em levantes 
populares que derrubaram vários presidentes em diferentes países por im¬ 
plementarem políticas neoliberais e, também, pelas práticas de corrupção, 
como na Venezuela (1994), Argentina e Paraguai (1999), Equador (1997, 
2000, 2002, 200-1) e Bolívia (2003, 2005) (ver Seoane e Taddei, 2001; Zibechi, 


9 A mobilização ocorreu em 2006, na cidade dc Oaxaca. cnn solidariedade aos trabalhador da 
educação. Após a brutal «epmssáo governamental, centenas de orpmbtaçfcs e comunidades mdi 
genas se unificaram na APPO (Asamblea Popular de los Pueblos de Oaxaca). que tomou o controle 
via ciciado ern junho do 2(X)fe, íxa chamada Cotnuiia do 0«*xfic<\ • 
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2006). Tssas ações contribuíram para criar as condições para o triunfo de 
candidatos presidenciais representativos dos setores populares, como na 
Venezuela (Hugo Chávez), Bolívia (Evo Morales) e Equador (Rafael Corrêa) 
(ver Álvarez, 2006, p. 131-135). 

• A Via Campesina. 1: um movimento internacional, fundado em 1992, 
que coordena organizações camponesas de pequenos c médios agricultores, 
trabalhadores agrícolas, mulheres rurais e comunidades indígenas e negras 
da Ásia, África, América e Europa. O principal objetivo da organização é 
desenvolver solidariedade entre as organizações de pequenos agricultores; 
preservação da terra, soberania alimentar (direito dos povos de decidir sobre 
sua própria política agrícola e alimentar); produção agrícola sustentável, 
entre outros. No Brasil, quatro movimentos fazem parte da Via Campesina: 
o Movimento de Mulheres Camponesas, o Movimento dos Atingidos por 
Barragens, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (.VIST) e o 
Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA). No mesmo período da 
constituição da Via Campesina, surgiu a (Coordenação Latino-Americana de 
Organizações Camponesas (CLOC). 

• Movimento das Mulheres Camponesas (MMC). A luta das mulheres 
trabalhadoras rurais sem terra é marcada pelas dimensões cie classe e géne¬ 
ro. Pautado nesta perspectiva, o MMC surge, em 2004, tendo como objetivo 
a libertação das mulheres trabalhadoras de qualquer tipo de exploração e 
opressão. As mulheres do MMC lutam por suas necessidades específicas e as 
articulam com os demais movimentos do campo, buscam mudar o modelo 
de desenvolvimento da agricultura e lutam contra a dívida externa e a perda 
da soberania nacional. 

Assim, como destaca Cisne (2008. p. 80-81), "as mulheres do MMC vêm 
imprimindo um caráteranlicapitalista as suas lutas, a exemplo das ações que 
provocaram prejuízos a grandes empresas capitalistas". Como expressão 
disso, ressalta a ocupação de cerca de duas mil mulheres da Via Campesina 
nas plantações de eucalipto da Aracruz Celulose. Uma ação em nome da luta 
contra a exploração da natureza e de trabalhadoras, ocorrida em 8 de março 
de 2006, no Rio Grande do Sul. 

• Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB). A construção de 
um movimento de atingidos por barragens no Brasil vem desde a década 
de 1970, quando foi intensificado em nosso país um modelo de geração de 
energia a partir de grandes barragens. Esse modelo viabilizou a construção de 
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Usinas 1 lidrelctricas em todo país e tais obras deixaram milhares de pessoas 
desalojadas de suas terras, uma enorme massa de camponeses trabalhadores 
perderam suas casas, terras e trabalho. Muitos foram morar nas periferias 
das grandes cidades e é nesse contexto que surge a necessidade da organi¬ 
zação e da luta dos atingidos por barragens no Brasil. As reivindicações do 
Movimento, que no início eram pela garantia de indenizações justas e icns- 
sentamentos, evoluíram para o questionamento da construção de bai lagens. 
Os "atingidos" passaram a perceber que além da luta isolada na sua barragem 
deveriam confrontar com um modelo energético nacional e internacional e, 
para isso, seria necessária uma organização maior que articulasse a luta em 
lodo o Brasil. Tm abril de 1989 foi realizado o Primeiro Encontro Nacional 
de Trabalhadores Atingidos por Barragens, com a participação de represen¬ 
tantes de várias regiões do país. Nesse ano foi decidida a constituição de 
uma organização em nível nacional para lazer frente ao plano de construção 
de grandes barragens. Tm 1991, o MAB torna-se um movimento nacional e 
institui o dia 14 de março como o Dia Nacional de Luta contra as Bat ragens. 
O Movimento se posiciona contra os pianos que impõem a construção de 
grandes barragens e incentiva a busca e a luta por alternativas para a geraçao 
e a distribuição de energia que modifiquem a atual matriz energétic a biasi- 
leiva. Para tanto, defende uma real democratização da política energética e 
um projeto de sociedade igualitário e ecologicamente responsável. 

• Consulta Popular (CP). De acordo com a organização,' 1 o processo 
de construção da Cl» pode ser datado a partir do massacre de "Eldorado dos 
Carajás", em abril de 1996, no qual dezenove trabalhadores rurais sem terra 
foram assassinados durante uma manifestação pela reforma agrária no su¬ 
deste do Pará. Um ano após o massacre, o MST realizou a Marcha Nacional 
pela Reforma Agrária e contra a impunidade no campo, que reuniu mais de 
100 mil pessoas em Brasília (DF), entre militantes do MST e de várias outras 
organizações políticas. 

A partir do acúmulo de discussões e articulações realizadas em con¬ 
sequência da marcha, o MST convocou uma reunião com dirigentes e inte¬ 
lectuais que apoiavam o movimento, em 1997. As discussões do encontro 
foram centralizadas no debate sobre o descenso das lutas e da fragmentação e 
corporativismo das organizações. Dessa forma, foram traçados alguns pontos 
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centrais que poderiam contribuir no processo de enfrenta mento da crise e 
articulação cios campos da esquerda. Esse encontro representou o marco de 
surgimento da Consulta Popular. 

Nesse encontro, foi definida também, a necessidade de construir uma 
ação que pudesse expressar a Consulta Popular em nível nacional. Foi or¬ 
ganizada então, ao lado de outros movimentos como o MST e a Central de 
Movimentos Populares, a Marcho Popular pelo Brasil, em 1999, que saiu da 
cidade do Rio de Janeiro em direção a Brasília, com o objetiv o de dialogar 
com a população tias cidades percorridas sobre a crise social e econômica 
provocada pelas políticas neoliberais implementadas no Brasil. 

A marcha chegou a Brasília, e foi recebida por 4 mil militantes, que de 8 
a 10 de outubro de 1999 se reuniram e realizaram a 1' Assembleia Nacional 
da Consulta Popular. A Marcha Popular pelo Brasil e a primeira assembleia 
representaram momentos fundamentais na construção da CP, já que deram 
as bases de sua organicidade. Porém, terminadas a marcha e o momento de 
discussão e consolidação das diretrizes da CP na assembleia, não existia ne¬ 
nhuma ação que unificasse os militantes da organização. Apesar de atuarem 
em momentos importantes em conjunto com outros mov imentos sociais, 
partidos e setores da esquerda no país, como nos plebiscitos contra a Dívida 
Externa em 2000 e contra a implantação da Alca cm 2002, a CP considerou 
conto tarefa fundamental ir além de agendas de lutas comuns; era preciso 
consolidar a CP como um instrumento político e, dessa forma, era preciso 
definir qual direção que a organização teria. A partir de 2001, a CP iniciou a 
construção de uma "campanha nacional popular" com o objetivo de debater 
com a população os elementos centrais do Projeto Popular para o Brasil. Ent 
2005, esse acúmulo de discussões, realizado ao lado de outras organizações 
políticas, vai se materializar no documento de trabalho: O Brasil que queremos: 
assembleia popular mutirão por mu novo Brasil. 

Nesse curto período também são discutidas algumas questões funda¬ 
mentais, como o debate sobre as duas interpretações da Consulta Popular: se 
ela seria um instrumento político ou um espaço de articulação de movimentos 
sociais. A partir de 2007, até então caracterizada como movimento social, a 
Consulta Popular se tomou partido político sem, contudo, institucionalizar-se 
formalmente como tal. Sua tática política, portanto, não é a via eleitoral. Esse 
partido cenlra sua atuação política na articulação de lulas unitárias com os 
movimentos sociais, sindicais e partidos das classes subalternas, bem como 
na formação política de quadros. 
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• Assembleia Popular (AP). O processo de surgimento da Assembleia 
Popular está ligado às "ações sociais" da igreja Católica durante a década de 
1990, as quais estabeleceram importantes articulações com os movimentos 
sociais no país: as Semanas Sociais, e os debates sobre preenrização das relações 
de trabalho e o desemprego; a relação entre dívidas sociais e dív ida extei na. 
Decorreu dessas discussões a ideia de efetivar a construção da Campanha 
Jubileu 2000, que procurou suscitar discussões e mobilizações sobre temas 
como soberania nacional e a oposição ã política neoliberal. Posteriormente, 
a Campanha no Brasil se articulou com as campanhas contra a dívida da 
América Latina, África e Ásia, passando a se chamar: "Campanha Jubileu 
Sul/Brasil". Outra ação importante foi a realização do "Grito dos Excluídos , 
que se constituiu como um "movimento de protesto", realizado anualmente 
sempre no dia 7 de setembro. Nesse dia, os movimentos sociais, entidades, 
organizações de base eda igreja envolvidos no "Grito' protestam de diferentes 
formas- atos públicos, passeatas —denunciando a subordinação econômi¬ 
ca, política e social do país. Desde 1999, o Grilo dos Excluídos passou a ser 
realizado também em vários países da América Latina. Atualmente, tanto o 
"Grito Nacional" como o "Grito Continental" mobilizam milhares de pessoas. 

Foram nessas ações (Semanas Sociais, Grito dos Excluídos e Campanha 
| ubileu 2000/Sul), que foram feitas articulações que contribuíram no processo 
de const rução da Assembleia Popular. De acordo com seus organizadores, o 
surgimento da AP se deu formalmente em 2005 e representou uma iniciativa 
de um conjunto de movimentos sociais para reorganizar eis lutas populares 
no Brasil e de elaborar um projeto popular para o país a partir de discus¬ 
sões locais com a população. Ao mesmo tempo em que esses movimentos 
e organizações realizavam suas ações em torno cia discussão sobre a dívida 
externa do Brasil c dos demais países "subdesenvolvidos", era formulada 
a campanha contra a implementação da Alca (Área de Livre Comercio das 
Américas). Em 2002 foi organizado um plebiscito nacional popular sobre a 
Alca e a OMC (Organização Mundial do Comércio), no qual vários militantes, 
movimentos sociais e organizações se envolveram na organização e mais de 
6 milhões de pessoas participaram da votação, manifestando-se contrárias 
à política de subserviência ao FMI e à realização de uma auditoria pública 
da dívida externa. 

A primeira assembleia popular nacional foi realizada em 2005 e contou 
com a presença de mais de oito mil militantes e/ou representantes de enti- 
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dades e movimentos suciais. Desse encontro foi formulado o documento: O 
Bniíil que queremos: assembleia popular mutirão por um novo Brasil (Assembleia 
Popular, 2006). 

De acordo com a definição dos integrantes da AP, ela representa um 
processe» de coordenação e articulação de diversos movimentos e forças 
populares. I rioiiza a atuação diretamente nos bairros e nos municípios. 
Define-se como uma organização plural, que aglutina d iversos tipos de lutas, 
movimentos e reivindicações, próprias a cada entidade. A convocação da 
Assembleia Popular é realizada pelas próprias entidades que a compõem, 
sendo que cerca de quarenta entidades nacionais configuram a articulação 
nacional, como as Pastorais Sociais e os movimentos da Via Campesina. 

• O Fórum Social Mundial (FSM) e Movimentos "Altermundistas". 
A I ómm Social Mundial surgiu em janeiro de 2001, como ampliação das 
d isc ussoes e d< »s embates desencadeados pelos movimentos altermundista de 
lins da década de 1990 e início dos anos 2000. Fsse movimento altcr-mundista 
(que prega "um outro mundo possível" — ver Amin e Houtart, 2003) sur- 
g u a partir das mobilizações em Gênova e Seattle, no contexto dos Fóruns 
‘Econômicos Mundiais, representando manifestações contra agências e or¬ 
ganismo^ multilaternis que mantêm e desenvolvem as políticas neoliberais: 
o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial, a Organização 
\ 1 und ial tio Comercio (C XVK.). O surgimento do FSM foi não só o desdobra¬ 
mento do movimento internacional antineoliberal, mas também do cresci¬ 
mento do protesto social na América Latina. Propondo-se, assim, como uma 
contrapartida ao Fórum Econômico Mundial, as edições do FSM revelavam 
uma intencionalidade maior. Conforme define sua Carta de Princípios, o FSM 
se autodetine como um espaço de encontro e intercâmbio de experiências, 
dt debate de ideias e de articulação de propostas de ação de movimentos 
sociais, OXGs, redes de ativistas e demais organizações da sociedade civil 
de todos os países que se opõem à globalização neoliberal (ver Gómez, 2005, 
p. 170-171; Amin e Houtart, 2003). 

Já foram realizadas sete edições do FSM. Para Gómez (2005), estas vêm 
* onstituindo um importante espaço para intercambiar experiências de luta e 
debates de construção de um "mundo melhor". Algumas das características 
que lhe são atribuídas possibilitam o estabelecimento de uma sintonia com 
as daquelas dos chamados Novos Movimentos Sociais definidos tanto teórica 
como politicamente segundo as abordagens acionalistas e/ou pós-modemas. 
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São elas: 1) o não reconhecimento da centralidade de nenhum sujeito ou 
organização no seu interior; 2) a existência de um amplo leque de posições 
ideológicas — desde sujeitos, movimentos e organizações que aspiram a 
transformações revolucionárias até aqueles que se contrapõem apenas à 
globalização neoliberal; 3) a heterogeneidade de concepções, estraLégias e 
interesses dos seus organizadores emovimentos participantes (idem, íbidem, 
p. 171-174). No entanto, para outros (Potras, 2002), os limites do FSM como 
forma de organização das lutas sociais remetem ao fato de que a categoria 
classe social, a luta peta conquista do poder político, e a perspectiva da re¬ 
volução não são temas que aparecem com força nos debates e nas análises 
desenvolvidas no Fórum; são também minoritárias as proposições voltadas 
para a articulação dos diversos movimentos sociais a um questionamento 
global de superação e de luta contra o capitalismo. 


Imperialismo, militarizaçào/repressôo, movimentos de direito e luta ideológica como formas de 
respostas do capital 

Torna-se necessário ao capital e ao imperialismo, para se contrapor 
a (e reverter) esses processos, garantindo a hegemonia e a ordem social 
vigente, desenvolver, por um lado, uma militarização na América Latina. 
Para além das ditaduras militares nos anos 1%0 a 1980, as bases militares 
norte-americanas na Colômbia c a chamada "guerra preventiva" são exemplos 
emblemáticos deste processo nos anos 1990-2000. 

É sob o signo da erradicação dos cultivos de coca, do combate ao nar¬ 
cotráfico e às guerrilhas colombianas que se dá o aumento da militarização 
social na região, em especial, após os acontecimentos de 11 de setembro de 
2001. Um exemplo dessa militarização é o chamado Plano Colômbia anun¬ 
ciado no ano 2000.0 Plano Colômbia constitui um esquema contra insurgente 
e intervencionista norte-americano sustentado no fortalecimento das forças 
armadas colombianas e na instalação de radares e bases militares norte-ame¬ 
ricanos em distintos pontos da América Latina e Caribe (Álvarez, 2006, p. 120). 
Politicamente tem o objetivo de justificar uma maior presença das forças 
armadas estadunidenses no continente, um maior controle sobre as forças 
armadas latino-americanas e uma maior apropriação das áreas intensivas em 
biodiversidade, as jazidas de água, petróleo e gás da região. As áreas ricas em 
recursos naturais estratégicos são definidas como "zonas de perigo sobre 
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.is quais os Estados Unidos devem ter uma política agressiva de vigilância 
que se justifica pela suposta incapacidade dos próprios Estados da região em 
garantir a "governabilidade" (Cecena, 2005, p. 47 e Potras, 2002, p, 11-71), 

Também, como resposta às lutas socialistas e trabalhistas, de esquerda, 
surgem e se expandem grupos, organizações e movimentos de direita, a 
exemplo das organizações "Tradição, Família e Propriedade" (TFP, criada 
no Brasil mas com presença em outros países), "Juventude Uruguaia de Pé" 
(JUP, no Uruguai), gmpos skinhead ou neonazistas, organizações parami li tares 
e milícias" de extermínio, federações industriais etc. 

Outra forma de se contrapor aos avanços e às lutas sociais dos trabalha¬ 
dores e setores subalternos, é a promoção da ideológica noção que transforma 
sociedade civil num "terceiro setor", despolitizado, espaço de "parcerias" 
inteu lasses (substituindo as lutas entre as classes), em que se operam a "so¬ 
lidariedade ea autoajuda , o voluntariado, a filantropia (empresarial ou 
nào), assim como as enganosas noções de "empoderamento", a "Economia 
Solidária" etc. Voltaremos a isso. 


3.0 projeto do "Terceiro Setor" no contexto neoliberai 

Mo Brasil, nos anos 1440 assistimos a uma reconfiguração dos movi¬ 
mentos sociais no cenário nacional. Como veremos (item 2.2 do capítulo 
seguinte: O enfoque institucional dos Movimentos Sociais no Brasil), muitos 
mo\ imentos voltam-se para a ocupação de espaços na dinâmica do campo 
institucional estatal, como os Conselhos de Direitos. 

Xestes anos também surgem mobilizações coletivas centradas mais 
em questões éticas e morais, derivadas das reações à "violência e corrupção 
na vida política nacional". Mobilizações que "partem de um chamamento à 
consciência individual das pessoas e elas, usualmente, têm se apresentado 
mais como 'Campanhas' do que como movimentos sociais" (Ghon, 1995, 
p. 128). Destaca-se o movimento dos Carapintadas (final de 1991 e início de 
1992) — movimento Pró-iinpeac)iment do presidente Collor de Melo, composto 
por milhões de estudantes e trabalhadores que tomam as ruas do país com a 
I landeira Fora Collor devido às denúncias de corrupção (de maio a setembro 
de 1992 é realizado o processo de impcaclvnent do presidente); Movimento pela 
l.ticn nn Política (1992); Movimento Ação da Cidadania contra a Fome, a Miséria 
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e pela Vida (entre 1993-1995, movimento criado pelo sociólogo Herbert de 
Souza, a partir do Movimento pela Ética na Política, que procurou sensibi¬ 
lizar diferentes camadas e setores sociais para o problema da fome). Uma 
outra tendência que se consolida nos anos 1990 e que tem relação direta com 
a temática dos movimentos sociais é o crescimento das ONCs e das políticas 
de parcerias implementadas pelo poder publico. Funda-se e expande-se o 
que podemos chamar de projeto do terceiro setor. 


3.1 Atores e projetos do chamado "Terceiro Setor" 

Dentro dessa ofensiva hegemônica neoliberai, e cooptando ideologi¬ 
camente amplos setores das "esquerdas pós-modernas , promovendo uma 
ideológica "satanixação do Estado" (leia-se, do Estado Democrático e de 
Direito, do Estado de intervenção social) e uma "santificação da sociedade 
civil" (esta transmutada no ideológico "terceirosetor", despolitizadoe como 
espaço de "parcerias" entre as classes), desenvolvem-se projetos sociais ideo¬ 
lógicos que aqui trataremos como o Projeto do "Terceiro Setor . 

• Atores e função do chamado "terceiro setor". O debate do chamado 
"terceiro setor" parte do ideológico pressuposto da realidade social setoriali- 
zada; assim existiria um primeiro, um segundo e um terceiro setor: o Estado, 
o mercado e a "sociedade civil". 

Os autores do "terceiro setor" referem-se a ele como: a) organizações não 
I iterativas e não governamentais (ONGs), Movimentos sociais, organizações e 
associações comunitárias; b) instituições de caridade, religiosas; c) atividades filan¬ 
trópicas — fundações empresariais, filantropia empresarial, empresa cidadã, 
que teriam "descoberto" a importância da "atividade social"; d) ações solidá- 
I ntfi — consciência solidária, de ajuda mutua e de ajuda ao próximo, e) > 
voluntárias; e 0 atividades pontuais e informais (ver Monlaão, 2002, p. 181 ss), 

Porém, não aparecem nestas caracterizações os sindicatos, os movimen¬ 
tos armados, as organizações ilegais e as "criminosas" etc., que fazem parte 
da sociedade civil. 

Assim, avaliando criticamente esse fenômeno podemos observar que se 
trata de: 1) atividades públicas desenvolvidas por particulares; 2) para tratar de 
uma função social de resposta às necessidades sociais; 3) orientada por valores di 
solidariedade local, autonesponsabilização, mluntariado e individualização da ajuda. 
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Assim, o que os autores chamam de "terceiro setor”, nem é terceiro, nem 
é se for. Na verdade deve ser interpretado como ações que expressam funções n 
partir de valores. Ou seja, as ações desenvolvidas por organizações tia socie¬ 
dade civil, que assumem as funções de resposta às demandas sociais (antes 
de responsabilidade fundamentalmente do Estado), a partir dos valores de 
solidariedade local, voluntariado, autorresponsabilizaçáo e individualização 
(substituindo os valores de solidariedade social e universalidade e direito 
dos serviços, típico dos Estados de "Bem-estar"). 

O que na realidade está em jogo não é o âmbito das organizações (terceiro 
setor, em contraposição ao Estado ou mercado), mas a modalidade, os fundamen- 
los e responsabilidades inerentes à intervenção e respostas para a "questãosocial". O 
fenômeno em questão não é, portanto, o desenvolvimento de organizações 
de um "setor" em detrimento tia crise de outro, mas a alteração de um padrão 
de resposta social h questão social (típica do Welfare State), com a desresponsa- 
bilização do Estado, a desoneração do capital e a autorresponsabili/ação do 
cidadão e da comunidade local para essa função (típica do modelo neoliberal 
ou funcional a ele). 

Ao operar, portanto, uma transferência do fenômeno real — atividades 
que expressam I unções sociais a partir de determinados valores — para um 
debate sobre organizações em determinado âmbito (ou setor), o que ocorre e 
uma verdadeira transformação de uma questão politico-econòmico-ideológica 
em outra meramente técnico-operativa. Em lugar de debater a função social 
em resposta às demandas sociais e os valores que a sustentam — seus fun¬ 
damentos, modalidades e responsabilidades —, discute-se, isoladamente, se 
as organizações de determinado "setor" podem dar tal resposta melhor que 
outras. A discussão é levada para a comparação entre instituição estatal 
tratada como burocrática, ineficiente, corrupta, rígida e em crise (fiscal) — e 
organizações do "terceiro setor” tidas como dinâmicas, democráticas, 
"populares", flexíveis, atendendo às particularidades regionais e categoriais 

Portanto, o debate encobre um fenômeno que deve ser entendido como 
inserido num projeto de reestruturação social e produto dele, pautado nos 
princípios neoliberais e/ou funcional a ele. As consequências desse deslo¬ 
camento do debate, operado pelo uso do termo setor no lugar de função, são 
variadas e problemáticas. Esconde-se o verdadeiro caráter do real fenômeno 
— um novo padrão de resposta sociaI n "questão social”, com perda de direito 
e de garantias no atendimento de qualidade —, numa "cortina de fumaça" 

- o debate que confronta organizações estatais e da "sociedade civil". 
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Dessa forma, o que é chamado de "terceiro setor", numa perspectiva crítica 
e de totalidade, refere-se a um fenômeno real, ao mesmo tempo inserido e pro¬ 
duto tia reestruturação do capital, pautado nos (ou funcional aos) princípios 
neoliberais: um novo padrão (nova modalidade, fundamento e responsabi¬ 
lidades) para a função social de resposta à "questão social , seguindo os 
valores da solidariedade local, do voluntariado , da autorresponsabilizaçao 
e individualização da ajuda. 

Com isto, os "atores" do chamado "terceiro setor" inserem-se (numa 
generalizada cooptaçào ideológica) num processo de ação social que se torna 
despolitizado e sustentado na suposta parceria entre classes e entre sujeitos 
com interesses antagônicos, supostamente perseguindo objetivos comuns: o 
combate à fome, à miséria, a defesa do meio ambiente etc. 

Concomitantemente com esse processo, e de forma articulada, outras 
propostas ou projetos podem ser identificados no debate contemporâneo 
sobre a ação social. 

• A funcionalidade do chamado "terceiro setor" A estratégia neoliberal 
tende a instrumentalizar um conjunto de valores, práticas, sujeitos, instâncias: 
o chamado "terceiro setor", os valores altruístas de "solidariedade individual 
e do "voluntarismo" c as instituições c organizações que em torno deles se 
movimentam O capital luta por instrumentalizara sociedade civil ■ - torná-la 
dócil, desestruturada, desmobilizada, amigável; o conceito ideológico do 
"terceiro setor" contribui para esses objetivos. Portanto, a funcionalidade 
tio "terceiro setor" pode ser identificada da seguinte forma (ver Montano, 
2002, p. 232 ss): 

r/) justificar e legitimar o processo de deseslruturação da Seguridade Social e 
desresponsabiUzação rio Estado mi intervenção social. 

b) Desonerar o capital da responsabilidade de cofinanciar as respostas às re- 
frações da "questão social" mediante políticas sociais estatais. 

r) üespolilizar es conflitos sociais dissipando-os e pulverizando-os, e trans¬ 
formar as "lutas contra a reforma do Estado" em "parceria com e Estado . 

d) Criara cultura/ideologia do "possibilismo . 

e) Reduzir es impactos (negativos ao sistema) do aumento do dcsempiego, 
produto da reestruturação produtiva. 

f) A localização e trivializaçõo da "questão social" e a autorresponsabilizaçáo 
pelas respostas às suas sequelas. 
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* Projetos do chamado "terceiro setor". Diversos projetos sociais con¬ 
temporâneos podem scr, não sem polêmica, incorporados como confluentes 
as propostas do chamado "terceiro setor", participando da funcionalidade 
apontada: a desresponsabilizaçào do Estado e ojortalecimento da sociedade civil, o 
"voluntariado", o "einpodernmento", a "economia solidária" etc. 

Não e o espaço aqui para debater essas propostas, mas identificaremos 
as polêmicas com autores proponentes e críticos. 

O debate sobre o terceiro setor é apresentado por inúmeros autores que 
lotam as prateleiras das livrarias comerciais. Com ele, apresentam-se as pro¬ 
messas de um Estado afastado da ação social; aparecem com centralidade o 
fortalecimento de uma "Sociedade Civil Organizada" e sua "democratiza¬ 
ção" Autores como Rubem César Fernandes (1994), Ruth Cardoso, Jeremy 
Rifkin et al. (in loschpe, 1997), Coelho (2000), dentre uma infinidade de 
textos, discutem o tema. Análises críticas encontram-se em Montano (2002) 
e Violin (2010). 

O voluntariado ou a 'ação voluntária", apresentado por autores como 
I .andim e Scalon (2000), Domeneghetli (2001), Meister (2003) e Brasil (2001), 
tem uma reflexão crítica no texto de Araújo (2008) e de Bonfim (2010). 

O projeto de inclusão social, como saída para a "exclusão" (termo usado 
em substituição da categoria de "exploração"), cuja solução tenta inserir ou 
mduir o sujeito ao/no sistema, sem questionar ou combater os fundamentos 
do capitalismo, é também apresentado por Pochmann et al. (2006). 

A ideia do em poderá mento (ver Pierre Bourdieu, 1998; (John, 2004; 
Vasconcelos, 2001} se pretende como um processo que, sem combater nem 
alterar o poder (econômico, político, intelectual) concentrado nas classes he¬ 
gemônicas, poderia ampliar o poder das massas empobrecidas. A dimensão 
ideológica desse termo e seu impacto político regressivo são discutidos por 
Petras e Veltmeyer (2009, p. 491 ss). 

A ideológica noção de capital social ver em Kliksberg (2000). 

O projeto da chamada economia solidária tem como principal proponente 
no Brasil Paul Singer (1998, 2002), que inclusive assume em 2003 a titulari¬ 
dade da Secretaria Nacional de Economia Solidária (Senae.s), pertencente 
ao Ministério do Trabalho e Emprego, no governo Lula. Esse projeto e essa 
secretaria visam à criação de fontes de emprego e renda, fundamentalmente 
mediante experiências cooperativas, atribuindo a elas a função de uma eco 
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nomia supostamente "fora do mercado capitalista". As análises críticas são 
de Menezes (2007), Barbosa (2007) e VVellen (2009). 

A discussão sobre uma responsabilidade social empresarial, defendida por 
Oded Grajew (fundador do Instituto Ethos de Responsabilidade Social), 
apresenta-se da seguinte maneira: "responsabilidade social empresarial é a 
forma de gestão que se define pela relação ética e transparente da empresa 
com todos os públicos com os quais ela se relaciona e pelo estabelecimento 
de metas empresariais que impulsionem o desenvolv imento sustentável da 
sociedade, preservando recursos ambientais e culturais para as gerações fu¬ 
turas, respeitando a diversidade e promovendo a redução das desigualdades 
sociais". Disponível em: <wwwl.ethos.org.br/EthosWeb/pl/29/o_que_e_ 
rse/o que e rse.aspxx Um estudo sobre a funcionalidade desse projeto com 
os interesses centrais do capital é apresentado por Ccsar (2008). 
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CAPITULO 3 

0 debate teórico dos chamados “Novos 
Movimentos Sociais" 


1.0 debate europeu dos Novos Movimentos Sociais 

O universo teórico e político dos chamados "Novos Movimentos Sociais" 
(NMS) é relativamente amplo. Para eleitos didáticos, o dividiremos em três 
grupos. 

ii) Um primeiro grupo composto pelos autores da teoria conhecida como 
"acionalista". Fundada por pensadores europeus, não marxistas, claramente 
inspirados e seduzidos pelos acontecimentos do "Maio francês", tiveram e têm 
enorme repercussão na maneira de pensar o que nessa vertente denomina-se 
"Novos Movimentos Sociais" até na América Latina. Nessa perspectiva, 
entende-se como o "novo" dos "NMS" a sua constituição heterogênea, 
compostos por identidades diversas, seu caráter não classista e sua luta que 
não visa ã transformação social, mas a mudanças pontuais. Sua forma de 
conceber a sociedade (desarticulando o econômico do político e do social) 
o os "NMS" (como movimentos de luta e pressão fora da esfera da produ¬ 
ção, mais vinculados ao mercado de consumo) tomar-se-á hegemônica nos 
anos 1970 e 1980; já nos anos 199(1 é inegável sua incidência na perspectiva 
pós-moderna. Como expoentes desse grupo destacaram-se o francês Alain 
Touraine e o alemão Tilman Evers. 
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b) Um segundo grupo, que constitui a chamada "esquerda pós-moder¬ 
na", integrada por segmentos que, inspirados claramente nas "teorias aciona- 
listas", negavam a herança tanto das bases teóricas do marxismo — divisão 
da sociedade em classes; luta política revolucionária quanto a vitalidade 
das organizações clássicas (partido e sindicato), considerando-as superadas 
frente às demandas dos novos movimentos sociais, agora funda mental mente 
circunscritas ao universo da cultura e da reprodução social. 

c) Um terceiro grupo composto por segmentos marxistas e comunistas 
que se descolavam da dogmática atnlinista c se preocupavam cm incorporar 
as demandas dos "NMS" nas lutas de classes e nas formas de organização 
clássicas herdadas do marxismo e do leninismo: partido e sindicatos. Ou seja, 
lratava-se de incorporar as lulas rios "NMS" — lutas que se desenvolviam 
fora do mundo da produção — à luta política revolucionária. O desafio para 
esses segmentos era, assim, adequar as organizações clássicas dos trabalha¬ 
dores e a estratégia revolucionária à essa nova conjuntura das lutas sociais. E 
com essa preocupação que emergem, por exemplo, os debates acerca da via 
democrática ao socialismo, que se expressaria no chamado eurocomunismo. 
Os principais expoentes desse grupo foram o espanhol Manuel Castells e o 
francês Jean Lojkine. 

O contexto da crise do bloco socialista, dos acontecimentos de Maio de 
1968 o da eclosão dos chamados "Novos Movimentos Sociais" e seus limites 
políticos e ideológicos, como exposto anteriormente, possibilitou que a cha¬ 
mada "esquerda pós-moderna" (não alinhada ao marxismo ortodoxo, nem ao 
campo socialista hegemônico) ganhasse expressividade política no mundo. 

Analisando seus referenciais teóricos e políticos, Harvey (1993, p. 
319-320) descreve que a perspectiva ideopolítica era a de livrar-se das "alge¬ 
mas" da política da velha esquerda (particularmente em sua representação 
por partidos comunistas e peto marxismo ortodoxo ) e das instituições 
burocratizadas do capitalismo ocidental (Estado, sindicatos etc.), participan¬ 
do dos 'novos' movimentos culturais e sociais (raça, gênero, ecologia etc.). 
Entretanto, continua Harvey, "ao fazer este movimento, a nova esquerda 
tendia a abandonar a sua fé, tanto no proletariado como instrumento de 
mudança progressista, como no materialismo histórico enquanto modo 
de análise". Para Petras (1999, P . 17-23) essa "esquerda pós-moderna" ou 
"pós-marxista", como denomina, caracteriza-se pelas seguintes postuias 
teóricas e prático-políticas: defesa do fim das ideologias revolucionárias com 
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o 'fracasso'do socialismo real; acusação de que o marxismo, ao enfatizar a 
determinação de classe, acaba operando uma leitura reducionista dos proces¬ 
sos orgamzalivos e ideopolíticos, propondo o abandono dessa determinação 
pela enfaseem e nas identidades culturais (gênero, etnia etc.). H esse o campo 
de debates inaugurado pela "esquerda pós-moderna". 

I-m síntese: três foram as principais vertentes teóricas que balisaram 
o campo de reflexões sobre os "NMS": a) uma primeira teoria, conhecida 
como "acionalista", cujas abordagens enfatizam os novos movimentos so¬ 
ciais organizados em tomo das questões da esfera da reprodução, como as da 
cultura c da identidade — raça, gênero, nacionalidade etc. —cm detrimento 
da ênfase nas relações de produção e da configuração das classes sociais; b) 
uma segunda vertente, pós-moderna, que inspirada e influenciada na teria 
acionalista, desenvolve-se no contexto da hegemonia neoliberal, do pensa¬ 
mento único, renunciando à perspectiva de totalidade, da luta de classes e 
da revolução; ec) uma terceira,baseada na tradição marxista, com ênfase nas 
estruturas econômicas, nas classes sociais e nos conflitos sociais. 

A seguir explicitaremos os contextos e os argumentos centrais destas 
três vertentes acerca dos novos movimentos sociais. 


1.10 debate dos "NMS": a teoria acionalista 

* Contexto histórico da análise acionalista. As análises "acionalistas" 
têm como referência emblemática o "Maio francês": as lutas e revoltas de 
estudantes e outros grupos sociais, organizadas e desenvolvidas por fora 
e com independência do Estado, de sindicatos e de partidos políticos. As 
manifestações, sem identidade aparente de ciasse, e sem apoio tanto do PCF 
(e da União Soviética) e reprimidas pelo governo (de Charles de Gaulle), 
constituíram referência singular, teórica, ideológica e política dos pensadores 
"acionalistas". 

Os 'acionalistas" rejeitavam e se distanciavam tanto dos processos 
vinculados ao bloco capitalista quanto dos identificados ao bloco socialista. 
Defendiam, por isso, uma mudança geral que partisse das pequenas ações 
locais e cotidianas, fora do Estado, dos partidos políticos e da contradição 
capital/trabalho. 

Esse é um contexto que vai influenciar a visão dos movimentos sociais 
que os autores em questão desenvolvem; uma visão ligada a um posiciona- 
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mento tido como "não alinhado" ou independente: nem imperialista nem 
soviético, nem capitalista nem comunista. Os autores "acionalistas" assumem 
distância dos dois lados da "Guerra Fria", os Estados Unidos e o bloco ca¬ 
pitalista, e a União Soviética e o bloco socialista. Sua análise, portanto, será 
resultado deste posicionamento: consideram os ' NMS como distantes da 
contradição capital / trabalho. 

• Premissas teóricas e políticas da teoria acionalista. As abordagens de 
I buraine (1988 e 1989) e Evers (1984) sobre os "NMS" fundam-se na Sociologia 
,/,/ Ação, ou acionalismo. Touraino e Evers são pensadores tipicamente socio¬ 
lógicos", e suas teorias são compreendidas como uma "sociologia da ação": 
seu objeto de estudo abrange (e ali se esgota) a rtfão social Nesse sentido se 
inscreve na línea inaugurada por Max Webcr e depois por Talcott Parsons 
(mesmo que procurando superar seus limites para explicar a "mudança 
social"). A "sociologia da ação" de Touraine e Evers, fundada contra a pers¬ 
pectiva marxista e contra a sociologia funcionalista, visa explicaros processos 
de "mudança social" no novo contexto dos anos 1960 e 1970 (ver os itens 1 
dos Capítulos 2 das Segunda e Terceira Partes deste livro). 

Os acionalistas concebem a ação a pari ir de uma (suposta) autodeterminação 
do sujeito, portanto de escolhas feitas a partir de uma consciência iacionai tio 
mesmo dentro de um contexto determinado e a partir dos interesses que o 
identificam. Concebem, assim, a ação das pessoas conforme o "tipo ideal" 
weberiano de "ação racional com relação afins" (ver Weber, 1994). Não contem¬ 
plam, portanto, as condições o limites dessa "autodeterminação", dessa "escolha 
racional" e da "consciência" do ator: não consideram a alienação e a ideologia 
(como falsa consciência), que limitam e orientam a compreensão crítica da 
realidade c seu agir. Também relativizam os «ws/ningíme/ifos estruturais e 
da desigual relação capital/trabalho — tudo isso é reduzido, nestas análises, às 
"representações", aos "significados" que teriam para o sujeito ou ator, o que 
remete à subjetividade e à cultura: para esses autores, a "ação" é orientada 
por valores culturais ou subeulturais, desconsiderando a diferença entre 
a realidade objetiva (ontológica) e a apreensão subjetiva (conhecimentos, 
interpretações, sensações, representações, significados). 

Derivando disso é premissa do pensamento "acionalista" a separação 
dos "NMS" tanto da esfera económico-produtiva, como da política, seja 
estatal ou partidária. Dessa forma, eles conferem reduzida importância ao 
papel das contradições estruturais para explicar a emergência dos novos 





MCWMO-tXSGUirTO 


314 

movimentos sociais, assim como sua ação política. F.m decorrência disso, 
para des, os "NMS" não têm e não devem ler o foco de ação no conflito 
capital x trabalho nem no fim do capitalismo. Para eles, a formação e o agir 
dos " VMS" dependem menos de condições objetivas (estruturais) do que da 
existência de um conflito (manifesto) e da vontade (subjetiva) de participação 
toanl em torno desse conflito: o ator desses conflitos é o Movimento Social, 
não as classes, não o Estado. 

Outra premissa do pensamento acionalista é analisada por Touraine. 
O autor concebe o contexto dos anos 1960-1970 como uma sociedade pós-in¬ 
dustrial. Para ele, se o século XIX se caracterizou pela contradição industrial 
entre capital o trabalho, fundando os conflitos de classes como mecanismos 
de mudanças sociais e desenvolvimentos históricos, na segunda metade do 
século XX essa centra!idade (do fator económico-produtivo) jã não existiria, 
retirando do conflito de classes a capacidade de direcionar o devir histórico: 
Conhecimento e informação, e não mais produção e distribuição dc riqueza, 
seriam os fatores centrais. Os conflitos sociais, portanto, já não se centram 
nas determinações econômicas nem na contradição capital/trabalho. \'o 
entanto, para Iburaine, como para o pensamento "acionalista", a "socie¬ 
dade pós-industrial" não representa o desaparecimento da indústria, nem 
dos conflitos de classes, apenas eles perdem central idade. Isso diferencia 
sua análise do tratamento pós-moderno. Para ele os conflitos não assumem 
mais a forma econômica, mas fundamentalmente cultural, e não seriam mais 
conflitos estruturais, mas singulares e localizados. Para o conflito fundar um 
movimento social, este deve, segundo o autor, superar sua condição de sin¬ 
gularidade e localidade. 

As análises de Touraine e Overs. Com essas premissas, passemos a 
revisar as propostas e análises destes dois autores acionalistas. 

Alain Touraine (França, 1925). Segundo Touraine, há três aspectos 
constitutivos dos movimentos sociais: o ator, o adversário e o tema do conflito. 
Centra, portanto, sua análise no desempenho do ator, em torno de um tema 
específico e determinado, e tendo um adversário imediato. Como pode se 
observar, a estrutura e as contradições sistêmicas não comparecem na sua análise 
como questões determinantes, confrontando-se assim com a perspectiva de 
análise sustentada na tradição marxista. Para Touraine, há novas formas de 
conflito social, expressas nos chamados "NMS", que não se fundam na con¬ 
tradição capital/trabalho, e não passam pela organização em sindicatos ou 
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partidos. São, para o autor, essas "ações sociais" localizadas que promovem 
as mudanças e o desenvolvimento histórico, não mais as classes, não mais as 

lutas de classes. 

para Touraine, a Sociologia, que define como ciência da ação social, deve 
estar voltada para o entendimento do que denomina os atores sociais dos 
movimentos, tanto em relação às suas ações coletivas quanto às identidades 
desenvolvidas. Os atores são vistos num papel social ativo, produzindo 
reivindicações e demandas voltadas para a disputa da direção do campo 
cultural da sociedade. Ou seja, para Touraine, os "NMS" não são portadores 
ou forças de transformação social. Dirigem suas ações visando questionar e 
mudar as orientações culturais da sociedade e não, por exemplo, o Estado 
ou o mercado, Segundo o autor, na sociedade industrial o centro do conflito 
era a esfera produtiva, o antagonismo entre capital/trabalho. |á nas socie¬ 
dades contemporâneas, que ele denomina "pós-industrial" ou programa¬ 
da" (Touraine, 1970), a dinâmica conflitiva não estaria mais centrada em 
empregadores e assalariados, mas nas dimensões culturais e simbólicas das 
relações sociais. É nesse sentido que valoriza a emergência dos "NMS" como 
atores que expressam a resistência social às diferentes formas de dominação 
e opressão e não só a originária da propriedade privada dos meios de pro¬ 
dução. Assim, afirma: "a noção de movimentos sociais deve tomar o lugar da noção 
de classe social", porque atualmente "não se trata mais de lutar pela direção 
dos meios de produção e sim pelas finalidades das produções culturais, que 
são a educação, os cuidados médicos e a informação de massa", bem como 
a "defesa dos direitos do homem, o direito à vida dos que estão ameaçados 
pela fome e pelo extermínio, à livre expressão, à livre escolha de um estilo e 
de uma história de vida pessoais" (Iburaine apud Ghon, 1997, p. lo2). 

Dessa fornia, para Touraine, os novos movimentos sociais não centrariam 
o foco conflilivo nas contradições capital/trabalho nem no fim das lutas de 
classes, mas na defesa da "coletividade" contra a organização lecnocrátka 
social. Segundo Touraine, os "NMS" dificilmente poderiam desenvolver 
ações articuladas, pois não reconheceriam o que os uniria em termos de 
campos de ação. Para o autor, os "NMS" tendem a desenvolver ações so¬ 
ciais fragmentadas, sem coordenação e estratégias políticas definidas, o que 
impediria qualquer possibilidade de articulação sociopolítica por parte dos 
diversos movimentos. 

Destaca o autor o apelo à espontaneidade dos "NMS", que embora nao 
dispensando as formas do sistema político, indicaria o declínio das media- 
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ÇÜCS, sobretudo a partidária. Movimentos sociais fortes, nessa perspectiva, 
sei iam aqueles decididos a se autogerenciar, definindo por si mesmos seus fins 
e meios, sem que estejam subordinados a partidos. Dever-se-ia dar prioridade 
a experiência social e cultural em detrimento da representação política e dos 
discursos ideológicos. Segundo Touraine "o que a sociedade programada 
tem de introduzir é a limitação do papel dos partidos políticos, [...] o declínio 
cias ideologias políticas e a predominância dos problemas sociais e culturais 
sobre os problemas políticos" Iburaine (1988, p. 202). 

iilman Evers (Alemanha, 1942). Também para Evers (1984), os novos 
mov ' in c'nlos sociais não estariam envolvidos em transformações diretas na 
esfera central do poder; como ele afirma: "minha impressão é de que o ele¬ 
mento novo dos novos movimentos sociais consiste exalamente na criação 
de pequenos espaços de prática social nas quais o poder não é fundamen¬ 
tal (1984, p. 14). Para Evers, a importância das ações coletivas dos ".VMS" 
refei encia-se no plano da solidariedade e à constituição de sua identidade. Tais 
praticas seriam valorizadas independentemente de.seus impactos no âmbito 
institucional do poder. 

Para Evers, os "NMS" representam organizações autônomas e espontâneas. 
Autônomas por se distinguirem das tradicionais formas de organização polí¬ 
tica, como partidos e sindicatos, e por serem responsáveis por suas próprias 
experiências sociais, inaugurando, conforme o autor, novos campos de ação 
política, novas formas de fazer política e novos agentes políticos. A inserção 
dos "VMS" nas estruturas de poder (por exemplo, nos partidos políticos), 
segundo Evers, retiraria deles a sua autonomia, enquadrando-os rias velhas 
estruturas de organização. Assim, explicitou que a capacidade 1 inovadora dos 
no\ os mov imentos sociais não estaria no seu potencial político, mas em seu 
potencial para criar e experimentar formas diferenciadas de relações sociais 
cotidianas e novas formas de fazer política. Ou seja, seu polenchl transformador 
não é político, mais s ociocultural: a mudança social viría pela "contracultura". 

A luta de classes seria reduzida ao jogo de diferentes grupos de pressão, às 
pequenas lutas pelas transformações moleculares de cada relação de domi¬ 
nação. A identidade (que na verdade diferencia cada "NMS" dos outros) e não 
a unidade seria, segundo ele, o "novo" e "rico" dos "NMS". 

Essa caracterização das principais referências teóricas e ideopolíticas que 
compõem as elaborações de T. Evers e A. Touraine abre caminho, no campo 
pai ticular de análise dos "NMS”, para as reflexões orientadas nas premissas 
que compõem o chamado pensamento pós-modemo. 
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1.2 0 debate dos "NMS": o olhar pós-modemo 

• Contexto histórico do pensamento pós-modemo. As leituras teóri¬ 
cas e políticas da perspectiva pós-modema acerca dos novos movimentos 
sociais, não podem ser analisadas fora do contexto econômico e político no 
qual emergiram a partir das três últimas décadas do século passado. Esse 
período marca o esgotamento do ciclo de expansão e vigência do padião 
de acumulação fordista e do regime de regulação welfariano, vindo a se 
manifestar em uma crise estrutural do capital. Como resposta à sua pró¬ 
pria crise, iniciou-se uma ofensiva do capital e do Estado para retomar o 
patamar de acumulação anterior. Essa ofensiva se materializa no desenvol- 
\ imento, em oposição ao padrão fordisla-keynesiano, de um novo regime 
de acumulação, constituído a partir do projeto neoliberal (ver capitulo 2 
da Segunda Parte). 

É também com o caráter histórico-universal da crise do VV ei faie State e 
do socialismo real que os neoliberais vão trabalhar para a formação de uma 
cultura política dessa 'nova ordem' que exige a desqualificação do significado 
histórico dos projetos de 'democratização do capital' e da 'sociahzaçao da 
riqueza socialmente produzida' como alternativas 'à ordem’, e/ou 'na ordem' 
do capital" (Mota, 1995, p. 93). A visão de mundo pés-moderna e também uma 
ofensiva ideolópka e cultural do capitalismo contemporâneo. 

* Premissas teóricas e políticas pós-modernas. O pensamento pós-mo- 
derno se constitui em uma vasta gama de tendências de diferentes matrizes e 
perfis ideopolíticos, que vão de perspectivas neoconserv adoras a perspectivas 
mais "esquerdistas", como a de Boaventura de Sousa Santos, um intelectual 
fortemente defensor dos "novos movimentos sociais" (1997, 2005,2005a). 

Para os objetivos deste item, nos deteremos em explicitar dois tópicos 
que no nosso entendimento, sustentam fortemente as teorizações pós-mo¬ 
dernas acerca da ação social dos "NMS": a) a defesa da crise da razão moderna 
e a rejeição do conhecimento tolalizante ; e b) o fim de qualquer projeto societário 
que parta peta emancipação do trabalho e que se contraponha ao do capitalismo. 

a) A suposta crise da razão e a rejeição do conhecimento totalizante. 
No âmbito da teoria social, o termo pós-modemo diz respeito às teses que 
sustentam a crise dos paradigmas nas ciências sociais e a necessidade de 
uma nova produção de conhecimento centrada na atenção às diferenças, ao 
efêmero, ao fragmentário. Como esclarece Wood (1999:13), o fio principal que 
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perpassa os argumentos pós-modernos é a "ênfase na natureza fragmentada 
do mundo e do conhecimento humano". 

Primeira mente, o grande alvo da crítica pós-modema é a Razão mo¬ 
derna. A ideia de que a realidade é um todo complexo e contraditório, mas 
passível de ser apreendido racionalmente, problematizado e transformado, é 
duramente criticada pelo pensamento pés-moderno. Para a maior parte dás 
concepções pos-modernas, a realidade é um todo fragmentado, marcado pela 
efemeridade e pela indeterminaçâo, o que impossibilita explicar a totalidade 
da vida social (ver Laclau, 1986; Laclau e Mouffe, 1988), Ou seja, o real não é 
possível de ser explicado e entendido em sua globalidade, podendo apenas 
as suas partes serem descritas de forma isolada e fragmentada. 

Nesta direção, há uma forte propensão a semiologizar o real, isto é, a 
reduzir a realidade e o conhecimento sobre ela a uma construção discursiJa 
(>u seja, o conhecimento e os critérios de verdade da realidade são produtos 
de gostos, valores o convicções pessoais 

hssa concepção da vida social como um conjunto de fragmentos cujo 
conhecimento está a cargo dos discursos individuais tem, particularmen- 
tc, duas implicações: no campo da teoria social, a realidade deixa de ser 
retratada como uma totalidade cheia de conexões. No campo da práxis 
política, essa forma de conhecer e conceber a realidade como um todo ca- 
ot.co impossibilita qualquer tentativa de engajamento em algum projeto 
universal de emancipação. Nestes dois últimos campos, há fundamental- 

mente uma negação das bases teóricas clássicas do marxismo cerno teoria 
social e práxis política. 

Uma das consequências dessa postura analítica para a compreensão da 
realidade éa dissolução dos nexos estruturais c das incidências de determina¬ 
ções entre, por exemplo, as relações de produção, a configuração das classes 
sociais e o Fstado. Desse modo, como aponta Borón (2003, p. 67), perde-se 
de vista a natureza da classe que informa as relações de poder, ao mesmo 
tempo "que se omite o papel central que o Estado capitalista desempenha 
como supremo 'organizador' da rede de relações de poder mediante a qual 
a classe dominante assegura seu predomínio". Na mesma direção, afirma 
V\ood (1999, p. 15): "uma vez que não há sistemas ou história suscetível à 
análise causal, não podemos chegar à origem dos muitos poderes que nos 
oprimem. Nem tampouco, aspirar a algum tipo de oposição unificada, de 
emancipaçao humana geral, ou mesmo a uma contestação geral do capita- 
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lis mo l-.];o máximo que podemos esperar è um bom número de resistências 
particulares e separadas". É essa postura de ação política que está presente 
nas análises pós-modernas. 

b) A política dos novos movimentos sociais. Para os pós-modernos, as 
sociedades contemporâneas, altamente diferenciadas, não possibilitariam 
mais aquelas formas de identificação tradicional, como a de classe, que moti¬ 
varam os movimentos sociais e políticos do século XIX e início do século XX. 
Para Santos (1997,2005), a maior novidade dos "NMS" é que constituiriam 
tanto uma crítica à regulação social capitalista, como uma crítica à emanc i¬ 
pação social socialista, tal como foi definida pelo marxismo. No que tange a 
regulação social capitalista. Santos explicita que a ação política dos "NMS" 
é a de abandonar os referenciais abstratos e universais da noção de direitos 
que edificaram a construção da cidadania nos regimes de Welfare State. O 
que os novos movimentos sociais propõem, segundo o autor, é a consti ução 
de uma nova sociabilidade fundada na reação contra toda e qualquer forma 
de universalização de direitos, uma vez que a universalidade anulai ia e 
negaria as diferenças e as particularidades dos inúmeros "grupos" sociais, 
fazendo, segundo o autor, com que percam suas identidades. A saída para 
a consideração dos mais diversos particularismos seria a reivindicação por 
um tratamento diferenciado para os diferentes. 

Fm relação ao marxismo e sua ideia de emancipação. Santos defende 
que as novas formas de opressão contra as quais os novos movimentos so¬ 
ciais lutam como a guerra, a poluição, o machismo, o racismo são questões 
que não podem ser explicadas pelas relações de produção e que constituem 
formas de opressão que atingem não uma única classe e sim grupos sociais 
transclassistav Para Santos (2005, p. 177), denunciar as novas formas de 
opressão e a luta contra elas implica criticar o marxismo e o rnovimento opc 
rário tradicional. Isso porque, segundo ele, as novas formas de opressão se 
revelam discursivamente nos processos sociais onde sc inventa a identidade 
das vítimas", ou seja, "não existe uma pré-constituição estrutural dos grupos 
e movimentos de emancipação, o que faz. com que o movimento operário ea 
classe operária não tenham uma posição privilegiada nos processos sociais d* 
emancipação" (ver também Laclau, 1986; Laclau e Mouffe, 1988; Offe, 1988) 
Os "NMS", nessa perspectiva, não se definiriam em termos da divisão de 
classe, e suas lutas (urbanas, ecológicas, feministas, étnicas) seriam diferentes 
das lutas operárias, enquanto lutas de classes. 
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Oü interesses universais e de classe teriam sitio substituídos, nessa pers¬ 
pectiva, por objetivos grupais específicos e localistas dos Novos Movimentos 
Sociais. Como nos esclarece Evangelista (2007, p. 177-178), para os pós-moder- 
nos, os NMS" não mais possuiriam "uma origem em determinadas relações 
sociais estruturais, nem muito menos em relações sociais de produção". Ou 
seja, ter iam desaparecido os sujeitos históricos que ocupam a priori uma po¬ 
sição política estratégica por sua inserção estrutural na sociedade capitalista". 
Defende-se, assim, o fim da política clássica de classes e a protagonização 
das políticas do identidade. 

• Boa ventura de Sousa Santos (Portugal, 1940). Nessa perspectiva 
pós-moderna, Boaventura de Sousa Santos trata dos novos movimentos 
sociais (1997, 2005, 2005a). O autor diferencia primeiramente a base social 
dos movimentos sociais nos países centrais e periféricos. Nos primeiros, 
os "NMS" formam-se pela expansão cia "nova classe média": movimentos 
ecológico, feminista etc.; nos países periféricos, particularmente América 
l atina, estes surgem como movimentos "populares": comunidades edesiais 
de base (ligados ã igreja católica), movimento dos sem-terra e sem-teto, o 
novo sindicalismo urbano, movimentos feminista, ecológico, pacifista, de 
jovens etc. (1997, p. 257 e 265). 

Para esse pensador português, é o "isolamento político do movimento 
operário" o que facilitou a emergência de novos sujeitos sociais e de novas 
práticas de mobilização social (idem, ibidem, p. 256). O autor separa clara¬ 
mente os "velhos" dos "novos" movimentos sociais: os primeiros (partidos, 
sindicatose movimentos agrários) seriam de reivindicação "materialista", de 
embate ao Estado e pela democracia representativa; os segundos ("NMS") 
senam de reivindicação "pós-matei ia lista" e culturais, pela democracia 
pailk ip.itiva, e com uma lógica" diferente do anterior (s/c) (idem, ibidem 
p. 265-267). 

Em perfeita concordância com as análises acionalistas, Boaventura 
considera que 

a novidade maior dos "NMS"s reside em que constituem tanto uma crítica da 
regulação social capitalista, como uma critica da emancipação social socialista tal 
como ela loi definida pelo marxismo. Ao identificar novas formas de opressão 
que extravasam das relações de produção como sejam a guerra, a poluição, 
o machismo, o racismo ou o produtivismo, e ao advogar um novo paradigma 
social menos assente na riqueza e no bem-estar material do que na cultura e 
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na qualidade de vida, os "NMS”s denunciam (...) os excessos de regulação da 
modernidade. Tais excessos atingem, não só o modo como se trabalha e produz, 
mas também o modo como se descansa e vive. 

E conclui; "essas formas de opressão não atingem especificamente uma 
classe social e sim grupos sociais trnnsclassistas ou mesmo a sociedade no 
seu todo" (idem, ibidem, p. 258). 

Ora, mais parece uma definição do que o autor gostaria que os "NMS 
fossem, do que uma análise das reais determinações destes. Vejamos. 

Mesmo que Boaventura quisesse, pode se disser que lodos os chamados 
"NMS" estão teórica e politicamente no meio caminho entre capitalismo e 
socialismo? Ou essa afirmação expressa apenas um desejo que o autor atri¬ 
bui ao seu objeto? A "novidade" que ele imputa aos "NMS", nem é nova, 
nem é uma constatação empírica generalizável. Em segundo lugar, o autor 
pós moderno (e isso é típico dessa perspectiva) retira da guerra, da poluição, 
do racismo, do produth ismo, ou seja, das manifestações da "questão social , 
que golpeiam diretamente a população e em tono das quais se organizam 
em movimentos, os fundamentos sociais do modo de produção capitalista. E 
cot i lo se a guerra não tivesse relação com esto; como se o racismo não assumis¬ 
se na produção capitalista uma pari icularidade, o antigo escravo agora é um 
assalariado, como se a poluição não fosse um problema funda mental mente da 
lógica produtivista e da acumulação capitalista. Ora, se há particularidades 
em todas essas questões, são no entanto fundadas na lógica do capital. Em 
terceiro lugar, Boaventura afirma, como constatação geral, que caracteriza 
lodos os "NMS", que estes lutam por questões culturais e de qualidade de 
vida, mais do que pelo bem-estar e a riqueza. Novamente uma imputação de 
desejo no movimento da realidade: será que os movimentos cooperativistas 
(de produção, de consumo), por habitação, pela defesa do meio ambiente, as 
organizações comunitárias de defesa e pressão pelas questões do bairro etc. 
não se fundamentam na defesa do bem-estar e de uma menor desigualdade 
na distribuição da riqueza social? A própria cultura (e o acesso a ela) e a 
qualidade de vida não se sustentam na desigualdade material da sociedade 
capitalista? Em quarto lugar, será que a forma como se descansa e vive não 
tem, conforme afirma nosso autor, nada a ver com as condições de vida, 
fortemente condicionadas ou determinadas pela forma e tipo de inserção no 
processo de produção e distribuição da riqueza ? Finalmente, ao afirmar que 
essas formas de opressão atingem "a sociedade no seu todo", o autor ignora 
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que os desabamentos de casas nas chuvas, os alagamentos, as crises econômi¬ 
cas, a poluição, e inclusive, as diversas formas de segregação sexual, racial etc., 
não atingem igual mente Ioda a população, mas a população trabalhadora, de 
baixa renda. Uma guerra impacta toda uma população, mas quem vai para a 
frente de batalha é o trabalhador! Uma chuva atrapalha todos os habitantes de 
uma cidade, mas quem perde parentes, casa e propriedades é o trabalhador! 

Digamos que não se trata de ignorar ou menosprezar as lutas cujos 
objetivos podem se realizar no interior da ordem capitalista, e em questões 
pontuais. Trata-se de integrá-los, ampliando seu horizonte político, nas lutas 
que visam a superação do capital (como sistema estruturalmente desigual), 
lundadasna contradição capital-trabalho. Questõesc lulas que vão além dessa 
contradição, claro, mas que na sociedade regida pelo capital, são fundadas 
poi esta. A proposta de Boaventura de Sousa Santos não ê a de ampliar as 
lutas de classes com as lutas atreladas a "outras formas de opressão", mas a 
de substituí-las Portanto, nessa análise, essas lutas perdem o caráter verda- 
deiiamentc cmancipador, podendo realizar seus objetivos exatamente dentro 
cios marcos do capitalismo; assim, mantendo exploração, alienação, comando 
do trabalho pelo capital e desigualdade estrutural: com a perpetuação disto, 
a "emancipação" vira mera retórica! 

• Sociedade civil eidentidades culturais. Nas teorizações pós-modernas 
ha uma apologia de uma sociedade civil, tida como esfera da diferença, da diver 
sidiidi e do pluralismo. Mas não se trata apenas da diversidade de concepções 
de opinião, visões de mundo, interesses, opções políticas. Há também a defesa 
de que a própria subjetividade e a "identidade" humana são conformadas 
pela pluralidade e contingência de interesses e valores. Nessa direção, o 
pensamento pós-moderno caracteriza a "sociedade civil" como um campo 
aberto para escolhas pessoais, tanto de padrões de consumo quanto de estilos 
de vida. Identidades sociais múltiplas geram relações e experiências diversas, 
o que tomaria a sociedade civil um campo fragmentado e diverso de ações 
sociais, porém, distante da contradiçãocapilal/trabalho, fundada c fundante 
na/da esfera econômica. 

Como afirma VVood (1999, p. 13), as implicações políticas dessa postura 
analítica pós-moderna remetem ao desenvolvimento, no campo da sociedade 
ci\ il, de identidades tão variáveis, incertas e frágeis, "que não pode haver 
base para a solidariedade e ação coletiva fundamentadas em uma 'identida 
de social comum (uma classe), em uma experiência comum, em interesses 
comuns". 
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Em consequência, para os pós-modemos, inexiste um código ético ca¬ 
paz de integrar as nossas diferentes subjetividades, pois estas se encontram 
divididas em uma multiplicidade de particularismos e interesses localizados 
em diferentes grupos (profissionais, familiares, sexuais, étnicos, religiosos 
etc.). Ou seja, há a defesa de que os indivíduos não mais se veem referencia 
dos a identidades tradicionais como a de classe e em demandas materiais. O 
que parece agora ser crescente são processos de identificação baseados no 
compartilhamento de perspectivas e referências culturais, como as advindas 
de identidades mais particulares lais como sexo, orientação sexual, raça, 
religião, etnia, nacionalidade etc. O objetivo dos "NMS" seria a proteção e a 
preservação de valores, identidades e formas de vida presentes no campo da 
sociedade civil (ver Laclau e Mouffc, 1988, p. 186; Offe, 1988, p. 177). 

Assim, os únicos "agentes da política seriam sujeitos políticos particulares 
e transitórios, constituídos por grupos com fins específicos e com demandas 
próprias, que atuariam em campos setoriais de dominação através de formas 
singulares de resistência". Ou seja, a única forma de ação política é, nessa 
perspectiva pós-moderna, aquela baseada em "diferenças de identidade" que 
deslocam os "interesses universais para dar lugar a particularidades étnicas, 
sexuais, ecológicas, de gênero etc." (Evangelista, 2007, p. 177). 

Para os pós-modernos, os "NMS" já não mais se baseiam numa suposta 
identidade de classe e muito menos lutam contra a exploração. O que moveria 
suas ações sociais seriam as lutas no cotidiano contra as opressões diversas 
que suas identidades são alvo, e até o enfrentamento conjunto (parceria entre 
classes) a certos fenômenos (ex.: a fome, o aquecimento global etc ). 


1.3 0 debate dos "NMS": a leitura marxista 

• Contexto histórico e premissas teóricas da análise marxista sobre 
movimentos sociais. O contexto histórico da análise marxista dos movimentos 
sociais dos anos 1960-1970 é exatamente o mesmo que o dos "acionalistas". 
A questão é que aspectos desse contexto são priorizados e como são inter¬ 
pretados; aí está o fundamento da divergência de análises. Ou seja, a crise 
capitalista, os novos centros de conflitos e suas novas formas de organização 
e expressão sociais nada mais são, nessa ótica, do que novas e diversas manei¬ 
ras de manifestações da fundante contradição capital/trabalho, fundamento 
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da chamada questão social ", que se expressa das mais variadas formas, e 
as quais os sujeitos enfrentam com um infindável leque de possibilidades. 
Antes de negar a contradição capital/trabalho, como categoria fundante da 
sociedade capitalista, esses fenômenos a confirmam. 

No pensamento marxista, como vimos (capítulo 1, item e capítulo 2 
da Primeira Parte), a centralidade económico-produtiva, fundante da 'ques¬ 
tão social" e suas manifestações (pobreza, desemprego, questões de gênero 
e ambiental, a xenofobia, discriminação racial, sexual etc.), não desvanece 
com as significativas mudanças no mundo capitalista contemporâneo (ver 
capítulo 2, Segunda Parte, item 1). 

Assim, o contexto tios 1960-1970, de "Guerra Fria", das lutas sociais 
inspiradas no Maio de 1968, da crise capitalista e da crise soviética, confirma 
a continuidade de uma sociedade capitalista, industrial, monopolista, im¬ 
perialista, mantendo as relações de exploração entre capital e trabalho, que 
funda e se expressa em variadas formas de contradições e relações sociais. 
Desconsideram-se as hipóteses de sociedade "pós-industrial", "pós-moder- 
na", do "não trabalho", sem contradições. 

Nessa perspectiva. Estado, sociedade civil e mercado (produtivo e co¬ 
mercial) são esferas tia mesma realidade social e histórica, portanto, todas 
espaços de lutas e demandas sociais, todas passíveis de conflitos e disputas. 
As ações sociais, e os movimentos sociais, podem se organizar em torno de 
demandas pontuais, e podem se desenvolver em espaços localizados, mas isso 
não retira o fato, nessa perspectiva, de terem vinculação com a forma dada no 
sistema capitalista de produção e distribuição de riqueza (fundada na relação 
de exploração entre as classes antagônicas, capital e trabalho), e seu acionar 
ter impactos (positivos ou negativos, transformadores ou mantenedores) 
das relações c estruturas nas esferas estatal, mercantil e da sociedade civil. 

Movimento social não pode, nessa perspectiva, ser pensado e com¬ 
preendido de forma desvinculada da produção c do consumo, das esferas 
política e econômica, e do Estado e do mercado. Apenas a sociedade civil e 
a dimensão cultural pouco nos diz sobre estes movimentos. 

• As análises de Castellse Lojkine. Na perspectiva marxista, Castellse 
Lojkine foram os primeiros estudiosos a formular elaborações sobre o campo 
temático dos movimentos sociais atuais (note-se a ausência nessa perspectiva 
do adjetivo "novo" ), que denominam "movimentos urbanos", com ênfase nas 
contradições específicas da problemática urbana decorrentes dos processos 
de acumulação capitalista. Os autores, apesar de apresentarem divergências 
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entre si, localizam no Estado e nas necessidades gerais do capitalismo mo¬ 
nopolista o caráter novo das reivindicações urbanas. 

Manuel Castells (Espanha, 1912). Abordando diversas experiências, com 
destaque para a realidade espanhola, Castells ( 1974 e 2000) desenvolveu a aná- 
I ise sobre a emergência dos movimentos sociais urbanos partindo do cone eito 
de "contradições urbanas". Estas decorreriam da crescente incapacidade do 
sistema capitalista em assegurar a produção, distribuição e gestão dos meios 
de consumo coletivo necessários à reprodução da força de trabalho. Essa 
contradição estrutural provocaria a crise urbana, ou seja, os serviços coletivos 
referidos pelo modo de vida suscitado pelo desenvolvimento capitalista não 
seriam suficientemente rentáveis para serem produzidos pelo capital, com 
vistas a obtenção do lucro. Logo, para superar os afunilamentos da repro¬ 
dução da força de trabalho, seria produzida uma intervenção cada vez mais 
acentuada do aparato estatal no âmbito da produção, distribuição, gestão e 
organização espacial desses serviços. Para Castells, residiria ai a localização 
dos movimentos sociais urbanos, uma ve/, que, para ele, a intervenção estatal 
resultaria de um processo político amplamente determinado pelos conflitos 
políticos nas demandas e na gestão dos meios coletivos de consumo. A po¬ 
tencialidade política dos movimentos urbanos seria a de serem capazes de 
produzir mudanças qualitativas no sistema urbano, nas instituições públicas 
e na gestão democrática da cidade. 

Jean Lojkine (França, 1939). Como pensador expressivo dessa ver¬ 
tente analítica, Lojkine (1981) acrescentou novos elementos em relação à 
articulação entre os movimentos sociais urbanos e a lula de classes. Em sua 
elaboração, percebemos uma composição das referências de Gramsei e de 
Lênin, particularmente em relação ao caráter de classe das lutas sociais ou 
seja, os movimentos sociais como expressão elas lulas tic classes; a necessidade da 
formação de uma contra hegemonia por parte das lutas das classes subalternas 
c a importância do partido político. 

Ao desenvolver sua análise sobre o Estado nas formações capitalistas 
avançadas, afirma que a luta de classes não se restringe a produção, mas 
perpassa toda a sociedade e o aparelho estatal. Para Lojkine, o processo de 
urbanização, a distribuição espacial da população, o acesso aos equipamentos 
e serviços de consumo coletivo não podem ser pensados fora da relação com 
as estruturas de produção e com a exploração da força de trabalho. É nesse 
sentido que o urbano é um dos lugares decisivos da luta de classes. 
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f ara Lojkine, as análises, tanto do Estado e das políticas sociais quanto 
dos mov imentos sociais c da questão urbana, devem ser abordadas na ul¬ 
trapassagem de duas perspectivas unilaterais: a perspectiva “estruturalista " 
{Althusser, Poulantzase iinalmente Castells), na medida em queela não pode 
elaborar uma teoria da mudança; e a perspectiva "subjetivisia" ou “adonalista" 
(louraine e Evers), pois ela menospreza o poder da estrutura, do Estado. 
Nem uma teoria que imobilize o sujeito, considerado escravo das estruturas, 
nem uma teoria que, menosprezando as estruturas sociais, hiperdimensione 
o poder dos sujeitos. 

As criticas no esIruturalismo de Castells. Assim, avança na crítica do estru- 
turalismo que, via Althusser, caracteriza as análises de Castells (2000, cuja 
primeira edição francesa data de 1972). 

Dessa lorma, Lojkine explicita uma problema no estruturalismo de 
t astells: a incapacidade de proporiam leorta da transformação social, t que Castells 
trabalha a partir da distinção entre estruturas (os sistemas econômico, político 
c ideológico) epráticas (as n I içjfes entre os diferentes elementose asdiversas 
estruturas) (ver Lojkine, 1981. p. 57-58), o que levaria a ver a história, como a 
ve Althusser, como um processo sem sujeito e es sujeitos, como meros suportes 
das estruturas (idern, ibidem, p. 59). 

Enquanto Castells valoriza as manifestações de lutas que surgiam no 
espaço urbano, contrariamente Lojkine qualifica como "movimentos sociais 
urbanos aquelas manifestações que ultrapassam os limites das lutas vincula¬ 
das aos meios de consumo coletivo e que conseguem romper com seu limite 
de conteúdo ideológico e político em relação ao problema do poder do Estado. 
Para Lojkine, esse limite é mantido se o urbano for reduzido à reprodução da 
íorça de trabalho, isto é, a moradia e aos equipamentos coletivos, corno faz 
Castells. Sua crítica a Castells é por este reduzir a luta dos movimentos sociais 
urbanos ao acesso aos meios de consumo coletivo, ou seja, à reprodução dos 
trabalhadores enquanto força cie trabalho. Em outras palavras, para Lojkine, 
Castells reduz o urbano â reprodução da força de trabalho, por estabelecer 
um corte entre a esfera do econômico (a reprodução dos meios de produção) 
e a esfera do social (o consumo coletivo) no qual se confinaria o urbano. 

Assim, autonomizando as estruturas em relação ãs práticas dos su¬ 
jeitos, e desenvolvendo uma ruptura entre dois procedimentos e dois níveis 
de análise: um estrutural e outro siinacional, Castells chega a entender que a 
contradição e a transformação não estão pois no sistema, na estrutura, mas 
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na prática [situadonall" (idem, ibidem, p. 60). Isso leva Castells, segundo 
I ojkine, a conceber as ações do sujeito como incapazes de transformar as 
estruturas, o que impede Castells de conceituali/ar a transformação social. 

Nessa direção, para Lojkine, tanto as ações quanto as análises do 
Movimento Social Urbano deveriam ser desenvolvidas em articulação com 
os "movimentos sociais ligados à produção" e suas formas clássicas de or¬ 
ganização — partido e sindicato. São essas articulações que podem conferir 
ao Movimento Social Urbano um horizonte de luta que evoque diretamente 
a questão do poder político. O alcance histórico real de um movimento se 
constituiria, em última instância, por sua capacidade de transformar o sistema 
sociocconômico no qual surgiu. Seu impacto político está na articulação das 
contradições do urbano com as das relações de produção. 

Portanto, em oposição ás perspectivas que analisam o Estado numa 
relação de "exterioridade" com a estrutura social, Lojkine propõe uma abor¬ 
dagem "de dentro", na qual "o político aparece não tanto como 'instrumento' 
de uma classe mas sim como lugar de luta de classes' (1981, p. 2 /), e na qual 
"o Estado aparece |...] como uns dos momentos, uma das manifestações 
da contradição fundamental entre a socialização do processo de trabalho 
e a apropriação privada dos meios de produção e do produto do trabalho" 
(idem, ibidem, p. 85). 

Assim, a análise do Estado, para Lojkine, deve necessariamente supor, 
em primeiro lugar, uma análise da< classes sociais e, em segundo lugar, a análise 
do processo deprodtição/reprodiiçãodo capital (centrado na teoria do valor) (idem, 
ibidem, p. 91). O Estado aparece, então, nessa análise, como "uma forma so¬ 
cial histórica intimamente ligada ao modo de produção que o gerou (idem, 
ibidem, p. 92), como um Estado do Capitalismo, ligado e hegemonizado 
pelos setores monopolistas, e não como uma entidade autônoma e exterioi 
da sociedade civil. 

É nesse sentido que Lojkine vê a intervenção do Estado como "a forma 
mais desenvolvida da socialização capitalista, depois da sociedade por ações 
e do monopólio" (idem, ibidem, p. 93), 

O espaço urbano, ao contrário da visão de Castells onde é reduzido 
à "'reprodução da força de trabalho' isto é, à moradia e aos equipamentos 
sociais" (ver Lojkine, 1981, p. 300) — é entendido por Lojkine como o espaço 
onde confluem o econômico, o político e o social, onde se interconectam os mo¬ 
mentos de reprodução das relações de produção e da reprodução da força de habalho. 
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Ao se considerar somente este último momento, o da reprodução da 
loiça de trabalho, como em Castells, o urbano apenas seria visto pelo sistema 
composto pelos meios de comunicação e de consumo coletivos. Estes com 
uma dimensão meramente de serviços destinados à satisfação das necessi¬ 
dades \ itais (alimentação, habitação, saúde, vestiário etc.), de comunicação 
(transportes, telefonia etc.) e de socialização (escolas, faculdades etc.); quer 
dizer, dentro da órbita apenas do social. Tal visão não somente margina 
o ec onômico/político da questão urbana, ela, muito mais, ignora que o 
tiansporte, a saúde, as escolas etc., todos esses "serviços sociais" têm uma 
dimensão econômica, são parte ativa do sistema de produção/comercialização 
e, portanto, das relações de produção. 

Assi m, partindo dessas considerações sobre o espaço urbano c a urbani¬ 
zação, I ujkine vê a política urbana como a "resultante cega da luta de classes" 
(Lojkine, 1981, p. 21) e na qual tantoo Estado quanto o urbano se convertem 
em dois conceitos lu rui antes na sua analise destas políticas urbanas (idern, 
ibidem, p. 26). 

A polemica com o aciomlismo de Touraine. É a partir da conceituação 
do Estado, do urbano e das políticas urbanas que Lojkine vai analisar os 
movimentos sociais, e o "novo" desses movimentos. Para esse objetivo ele 
mantêm polêmica com certos elementos da caracterização "touraineana" de 
movimentos sociais. 

Assim, enquanto A. Iburaine recusa ligar movimento social com 'ação 
política , na medida em que ela subordinaria o conflito social à questão do 
poder de Estado", para Lojkine, "ao contrário, o alcance histórico real de 
um mo\ imento social só pode ser definido pela análise de sua relação com 
o poder político" (Lojkine, 1981, p. 298). 

O movimento social, como expressão da sociedade civil, não apenas visa 
a reivindicação de demandas perante o Estado, como também ele pode ter o 
objetivo, que Touraine descarta, de tomar ou participar do poder político do 
Estado. É que Touraine estabelece uma antinomia a prion entre "movimento 
social" e "relação com o Estado e com as instituições"; sendo o primeiro por 
Iburaine "definido por sua exterioridade ao poder do Estado, seu grau de 
pureza [estaria] consistindo na sua capacidade de emergir 'fora' da cena 
política c das organizações partidárias" (idem, ibidem, p. 301). Claro exemplo 
dessa perspectiva encontra-se em Tilman Evers, que postula que "o potencial 
hansformador dos novos movimentos sociais não é político mas sim socio- 
cultural" (1984, p. Tl-23). 
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Nesse sentido, Lojkine questiona que "opor o movimento social como 
'reconhecimento dos conflitos' à ação política como 'gestão tia sociedade 
[como fazem Touraine e EversJ é [...] reduzir o movimento social à sua di¬ 
mensão utópica ou reformista" (idem, p. 293). 

/\ noção de movimentos sociais para Lojkine. Para nosso autor, o mox imento 
social expressa o mais alto grau das lutas de classes, especialmente se estas 
forem organizadas e levadas até o fim por um partido político capaz de repre¬ 
sentar os interesses das classes dominadas (idem, ibidem, p. 293-294). Assim, 
"longe [...] de serem opostas, a mobilização das massas c sua organização 
política estão intimamente ligadas no movimento revolucionário" (idem, 
ibidem, p. 295; grifos nossos). 

É que se, para Lojkine, o Estado é o produto e expressão das lutas di 
classes e se o urbano (contrariamente ao que postula Castells) é um momento 
de tais lutas, então: em primeiro lugar, os movimentos sociais não podem sei 
xistos sem considerar essa dimensão, o lugar que ocupam como parte dessas 
lutas, e, portanto, em segundo lugar, a perspectiva de tomar ou partic ipai (e 
nào apenas reivindicar desde fora) do poder do Estado deve ser vista como 
algo lógico e, por vezes, até essencial desses movimentos sociais. 

Assim, "em vez de 'parar' e de ‘esfriar quando confionlado ao Estado, 
o movimento social será definido, em ultima instancia, por sua capacidade 
de transformar o sistema socioecouômico no qual surgiu. Senão há o risco de só 
se considerar como movimento social as tensões, a agitação contida [...] no 
fundo imóveis" (Lojkine, 1981, p. 298; grifos nossos). 

Com essa perspectiva, em que se "desmorona a barreira ideológica que 
tentava isolar o mundo da produção tio mundo tia reprodução da força de 
trabalho'" (idem, ibidem, p. 311), Lojkine vai caracterizar os novos movimen 
tos sociais urbanos — agora em concordância com Castells 1 e em dissonânt ia 
com Touraine —, como articulados com os "movimentos sociais ligados a 


1. Em Mia* obras posteriores, especialmonte tio róí/aOu ã segunda edição de /I questão urbana 
(2000) u cm Gdnde. dtw.vr.KW f «cm.W (19«D, Castells afirma que sua análise dos movimento* 
sociais urbanos ó desenvolvida no quadro mais amplo da lula dc classes, o que permite ações mais 
articuladas no questionamento do modelo de desenvolvimento urbano (cidade) e o de organização 
política (Estado). Para Castells <1980. p. 68). os trOs níveis fundamentais que definiriam qualquer tipo 
de movimento urbano se circunscrevem â sua relação diferencial com as contradições da cidade, sua 
inserção na estrutura dc classes sociais e sua articulação com a dinâmica política geral da sociedade 
A importância do movimenlodtadino estaria na potencialidade anlicapltalista de seus interesses c n., 
capacidade reveladora das contradições estruturais que possuíam os fenômeno* ligados à ense urbana, 
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produção , st’ colocando os dois primeiros autores na posição leninista que 
liga movimento social com poder político (ver Lojkine, 1981, p. 3Ü2). 

Para isso, e por isso, todos os exemplos que cita 1 ojkine (1981, p. 311-316) 
são de movimentos sociais ligados, de uma torma ou de outra, a questões 
político-econômicas, ou ao movimento operário, ou a um partido político 
de massas. F que, para ele, o movimento social urbano surge "como ques¬ 
tionamento de nova divisão social e espacial das atividades monopolistas 
nos giandes centros urbanos, através do fenômeno da segregação habitat/ 
trabalho" (idem, ibidem, p. 313). 

1 ojkine (1981) defende a importância da análise do conteúdo ideológico e 
político das reivindicações e das ações propostas e realizadas pelos movimentos 
urbanos para definira capacidade de questionamento da hegemonia política da 
classe (ou fração de classe) dominante. Isso porque "o alcance histórico de um 
movimento social pode ser definido pela análise de sua relação com o poder 
político (idem, ibidem, p. 301). Assim, para o autor, os Movimentos Sociais 
Urbanos podem constituir um espaçodeemcrgência de uma contra-hegemonia, 
entendida como "o lugar onde se efetua a transição de um modo de produção 
p.u a outro, onde a luta de classes é levada 'até o fim"' (idem, ibidem, p. 291). 

Expostas as linhas centrais do debate dos chamados "Novos Movimentos 
Sociais , trataremos a seguir das análises desses movimentos na história 
latino-americana e, particularmente, na brasileira. 


2. 0 debate dos "Novos Movimentos Sociais" (NMS) no Brasil 

A produção teórica brasileira, e sua presença no debate latino-americano, 
acerca dos chamados "NMS", foi fundamentalmente marcada pela incor¬ 
poração dos paradigmas europeus, em suas três grandes vertentes: a dos 
aciona listas (particularmentc de Touraine e Evers, ern idêntico período), as 
vinculadas ás premissas teóricas pós-modernas (especialmente pela obra de 
Boaventura S. Santos, nos anos 1990-2000) e a marxista franco-espanhola (de 
Castells e I.ojkine, predominantemente nos anos 1970-1980). 

As duas primeiras vertentes (a acionalista e a pós-moderna) parecem 
hoje estar fundidas num rearranjo "culturalista". F assim que trataremos, a 
seguir, o debate dos movimentos sociais contemporâneos no Brasil, a partir 
das abordagens culturalistas" (de influência acionalista e pós-moderna) e 
a marxista. 
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2.1 As abordagens culturalistas dos "NMS" 

Na segunda metade da década de 1980 emerge um conjunto de abor¬ 
dagens dos movimentos sociais, então chamados de "Novos Movimentos 
Sociais". O caráter tardio dessas análises tornou praticamente imperceptíveis 
as distinções entre a teoria acionalista e a compreensão pós-moderna sobre 
a sociedade civil e sobre os movimentos sociais, fundindo-se assim numa 
abordagem "culturalista ". 

As reflexões de Evers e Touraine, utilizadas na grande maioria dos estu¬ 
dos "culturalistas" sobre "NMS" no Brasil, complementadas com a influência 
da obra de Habermas, e ainda, mais recentemente, de pensadores pós-moder- 
nos, a exemplo de Boaventura de Sousa Santos, tornaram-se emblemáticas 
pela valorização dos saberes, das visões de mundo e dos valores criados pelos 
sujeitos participantes nos movimentos sociais. Ou seja, é valorizado, nessas 
abordagens, os processos sociais relacionados à dinâmica interna das mani¬ 
festações coletivas — as novas formas de sociabilidade e de valores gerados. 
A ênfase na trajetória de distintos grupos em processo de mobilização teve 
o sentido de descortinar o percurso de sujeitos coletivos emergentes, que 
Sadcr ( 1988) nomeou de "novos personagens em cena". O desempenho dos 
movimentos é destacado e valorizado no plano da afirmação e constituição 
de suas identidades, da livre organização, das práticas democráticas e par¬ 
ticipativas de base, enfatizando a comunidade, a amizade, a solidariedade 
e o direito à diversidade e respeito â individualidade (ver Durham, 1984a e 
1984b; Sherer-VVarren, 1987;Telles, 1987; Sader, 1988). 

Fssa leitura e a compreensão da emergência e do desenvolvimento dos 
chamados novos movimentos sociais no Brasil, de novos sujeitos políticos, 
tiveram suas determinações na descoberta do ctifft/ãuju como palco de luta 
contra a dominação ideopolítica o econômica. Sob a influencia da obta de 
Habermas, além de Touraine e Evers, loi atacado o alvo reivindicativo cen¬ 
tralizado no Estado, dando lugar ao surgimento de espaços e práticas socio- 
políticas de contestação imediata e cotidiana de cada relação de dominação, 
especialmente na sociedade civil. As classes sociais são substituídas, nessas 
abordagens teóricas, pela pluralidade de sujeitos coletivos, concebidos a 
partir dos significados contidos ern sua prática social, dos sentidos do seu 
existir, do seu imaginário e identidade cultural. Como corolário dessa leitu¬ 
ra, valorizam-se as lutas microscópicas e fragmentárias, sem coordenação e 
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estratégias politicamente definidas, em detrimento das lutas centradas nas 
contradições de classes. 

Defende-se, nessas abordagens, que o afluxo dos movimentos ecologista, 
homossexual, negro, feminista etc., estaria demonstrando a heterogeneidade 
tios movimentos e sua articulação em torno de reivindicações coletivas di- 
\ ersificadas, aglutinadas sob o conceito de identidades plurais, renovando 
padrões socioculturais (ver Viola e Maimvaring, 1987). 

, _ Numa tenfaliv « de caracterização dos "NMS" na América Latina, Zibechi 
(2005) afirma, em concordância com os acionalistns e pós-modernos, que estes 
se caracterizariam pela independência em relação aos partidos políticos e aos sin¬ 
dicatos; pela revalorização da cultura e da identidade de seus povos; pela formação 
de seus próprios intelectuais; por um maior papel das mulheres; pela preocupação 
pela organização do trabalho ; e pelas questões ambientais. 

Podemos perceber que vêm prevalecendo hoje, nessas abordagens teó¬ 
ricas acerca dos novos movimentos sociais no Brasil e na América Latina, 
elaborações construídas a partir de eixos culturais, relativas ao processo de 
construção de identidades (atribuídas ou adquiridas), em que diferentes tipos 
dc pertencimentos são fundamentais — a um dado território, grupo étnico, 
leligião, faixa etária,comunidade ou grupo de interesses etc. A centralidade 
nas questões identitárias e culturais expressa uma rejeição das abordagens 
totalizantes da análise desses movimentos (a exemplo da marxista), reivin¬ 
dicando uma leitura que incorpore as contribuições desses movimentos no 
campo de suas ações específicas o particulares (ver Scherer-Warren, 1987) 
Nessas perspectivas acionalistas ou pós-modernas (integradas numa visão 
culturalista), "os 'atores' desses movimentos ganharam centralidade nos es¬ 
tudos, enquanto novos sujeitos sociais, em detrimento da ênfase que é dada 
pelos autores marxistas às classes sociais, enquanto agentes fundamentais na 
explicação da realidade social" (ver Ghon, 1999, p. 41 ); em idêntico sentido, 
as analises centram-se no âmbito da sociedade civil, menosprezando a esfera 
estatal e o mercado. 

2.2 0 enfoque institucional dos Movimentos Sociais 

Na segunda metade da década de 1980 também desenvolveram-se 
aboidagens centradas na relação (de pressão) entre os movimentos sociais e 
o fistado, particularmente no campo das políticas públicas. 
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A abordagem da relação dos movimentos sociais com o Estado no 
Brasil (e na América Latina) resultou de uma conjuntura política bastante 
específica, marcada pelo avanço do autoritarismo em diversos países. Como 
decorrência, as análises privilegiaram unt enfoque antagônico na relação entre 
movimentos sociais x Estado. O conceito utilizado era o da autonomia tanto em 
relação ao Estado autoritário quanto em relação às suas práticas populistas e 
clientelistns, que contaminavam os movimentos que com ele se relacionavam. 

A maioria das análises desenvolvidas se limitou a colocações genéricas 
e abstratas, segundo as quais o Estado representaria o adversário dos setores 
populares, e que ambos intentariam a mutua destituição. 

O enfrentamento dessa questão visava explicitar os efeitos político-in>tin<- 
cionais da ação coletiva ou O impacto de suas organizações e manifestações no regime 
político. A ênfase passa a ser posta na forma como os movimentos sociais 
urbanos negociavam com o Estado, como construíam alianças com partidos 
políticos e agentes externos. Ganha terreno, assim, uma matriz interpretativa, 
reconhecida como enfoque institucional (Cardoso, 1983; Boschi, 1987; Jacobt, 
1988; Doimo, 1995; Paoli, 1995). 

Essas abordagens evidenciaram que a consideração dos movimentos 
sociais como novos atores políticos, autênticos, portadores de uma loiça 
transformadora, cairia em descrédito se não se valorizasse a importância e a 
necessidade de se conhecer suas diferenças, sua eficácia sociopolítica e sua 
relação com o Estado, particularmente a apreensão das relações entre os movi¬ 
mentos populares e as políticas sociais. Verificou-se que, embora nem sempre 
identificado como alvo direto da mobilização coletiva, o Estado Irequente- 
mente funcionava como propulsor dos movimentos sociais, principal mente 
em decorrência da sua inoperância ou omissão na área de fornecimento de 
serviços coletivos. Por outro lado, também poderia funcionar como fator de 
sua retração, pois a maior ou menor permeabilidade do Estado influiria no 
ritmo, nas condições e no desenv olvimento dos movimentos sociais. 

É no conjunto dessas elaborações que ganharam espaço e relevância es¬ 
tudos que objetivavam responder ao papel desempenhado pelos mediadores / 
agentes externos/assessoriais: ONGs; partidos políticos; igrejas; assessorias 
profissionais; entre outras — no interior dos movimentos. Ganham relevo a 
compreensão e a valorização dos saberes técnicos, críticos e das práticas de 
articulação por eles desenvolvidas. Refutam-se, assim, as interpretações que 
clamam predicados que enaltecem a autoconstrução dos movimentos, a sua 
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autonomia e independência em relação às outras forças sociais presentes na 
sociedade civil. 

O cammho analítico percorrido pela vertente institucional centrado 
nas relações entre os movimentos sociais e as agências estatais — mediadas 
pelas políticas públicas — e do papel dos assessores/agentes externos/ 
mediadores, foi reforçado pela campanha pela participação popular no pro¬ 
cesso constituinte. Essa campanha conseguiu mobilizar além articular ações 
coletivas diversas que apresentaram "emendas populares" reivindicando 
novos direitos, com mais de doze milhões de assinaturas. Esse acontecimento 
mudou os termos do debate. Segundo Paoli (1995, P . 43-44), porque forçou 
movimentos muito diversos a arlicularem-se entre si através de fóruns, 
plenárias, caravanas, debates etc. e se associarem com entidades civis, com 
assessores, intelectuais, juristas; a entenderem a importância em legalizar a 
participação popular através do estatuto coletivo da lei; e, fundamentalmente, 
por mostrar os equívocos das interpretações de que os movimentos sociais 
estariam contra o Estado. Em seu lugar, os movimentos sociais mostravam 
uma atitude favorável a negociação com a institucionalidade política, levando 
as arenas publicas suas reivindicações e conflitos. 

O que prevalece, segundo Dagnino (1994), é o abandono de atitudes de 
cot 11 ron to pela valorização de condutas institucionais pragmáticas e proposi- 
hvns na busca dediálogo, negociação e de formas alternativas de participação 
no sistema de representação de interesses. Nesses espaços institucionais, 
bem como nos não monopolizados ou controlados pelo Estado, se buscariJ 
reformular a noção de interesse público e a noção do "direito a ter direitos". 

A expansão dos canais institucionais e extrainstilucionais de participação 
e consolidação de direitos passou a ser comumente evidenciada como o eixo 
da luta dos movimentos sociais pela ampliação da democracia e da cidadania. 

• Movimentos sociais, democracia e cidadania. Para esse campo teórico 
a ampliação da noção de democracia está presente na prática dos movimentos 
M 'ciais urbanos, de mulheres, de lésbicas e homossexuais, negros, ecológicos, 
de direitos humanos e outros, na medida em que vêm levando ao espaço 
publico novos temas e questões antes considerados como de âmbito privado 
e individual, para serem confrontados na sua dimensão coletiva e pública. 
Esses interesses e temáticas vêm sendo organizados e debatidos por meio de 
novas formas de participação e manifestação — fóruns temáticos de discussão, 
plenárias, conselhos gestores, conferências, ONGs, entidades profissionais c* 
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acadêmicas, entidades sindicais, assessorias, partidos e organizações de es¬ 
querda. igreja, universidades, mídia, setores estatais etc. A cidadania é pernada 
como estmlégin política dos movimentos sociais a ser desenvolvida nessas esferas 
publicas governamentais e não governamentais, o que supõe a "constituição cie 
sujeitos sociais ativos, definindo o que eles consideram ser os seus direitos 
e lutando pelo seu reconhecimento" (Dagnino, 1994. p. 109). O objetivo dos 
movimentos sociais é generalizar os interesses enquanto coletivos e instituí-los em 
direitos, contribuindo, por essa via, para o aprofundamento da democracia. 

Assim, "formular uma visão ampliada de democracia e operacionalizá-la 
em termos de luta pela cidadania" (Dagnino, i« Álvarez, Dagnino e Escobar, 
2000, p. 95) permitiria pensar projetos de mudança social que nao redundem 
na transformação econômica nem se concentram na tomada do poder polí¬ 
tico. Ü aperfeiçoamento da democracia e as novas dimensões da cidadania 
permitiriam pensar uma transformação da sociedade a partir da escolha e 
da tematização pública de questões que os diferentes sujeitos sociais acham 
relevantes para o bem-estar coletivo. A cidadania tende a aparecer mais re¬ 
lacionada com as temáticas afins as liberdades e autonomias civis, e as desi¬ 
gualdades econômicas tendem a se manifestar e a terem a sua resolutividade 
por meio de uma linguagem comum de direitos. 


2.3 A análise marxista dos Movimentos Sodais 

A partir do conceito de contradições urbanas desenvolvido por Manuel 
Castells para analisar a emergência dos movimentos sociais urbanos no ca¬ 
pitalismo avançado, Lúcio Kowarick (1979) elaborou o conceito de espohaçao 
urbana para caracterizar o crescente processo de pauperizaçao e a dilapidaçao 
da força de trabalho decorrente do modelo capitalista de desenv olvimento, 
particularmente na sua expressão de criação de uma configuração espacial 
marcada pela distribuição desigual dos sen iços urbanos. Os movimentos 
sociais urbanos no Brasil, considerados por Kowarick como movimentos 
antiespoliação, objetivariam a afirmação dos direitos circunscritos a esfera 
do consumo coletivo. Do ponto de vista de sua inserção no processo políti¬ 
co, enfatizou-se uma nova qualidade de conflitos de classe, na medida em 
que as reivindicações já não se dirigiam ao Estado, mas contra o Estado. Os 
Movimentos Sociais urbanos teriam, assim, um conteúdo transformador, que 
se materializaria na unificação de seu discurso crítico. O papel dos agentes 
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externos/assessorias na mobilização e luta dos movimentos sociais foi subes¬ 
timado nas análises cm prol da garantia da autonomia deles em relação ao 
Lstado, partidos, Igrejas, intelectuais e instituições em geral. Defendia-se que 
as demandas eram decididas com base no consenso e por isso apreendidas 
C ° m ° mstl u mentos políticos novos, vistas assim corno formas autênticas 
de participação popular no confronto direto como o Estado autoritário (ver 
Moisés, 1985). 

bssa apreensão cio desenvolvimento e das características da ação dos 
movimentos sociais sofreu críticas que atacaram a dedução de uma ligação 
linear entre precariedade das condições de existência e a emergência de mo¬ 
vi mentos ou organizações. Também foi criticado o agrupamento das reivin¬ 
dicações em função de um único critério: reivindicação de bens de consumo 
coletivo (ver Silva eZiccardi, 1980;Jacobi, 1988). 

Outra limitação apontada referia-se ao fato de que o caráter da esvoliaçdo 
urbana ma aguçar as expressões das reivindicações, acabando por transfor¬ 
ma-las em lutas de qualidade crescente, cujo horizonte apontaria em direção 
da superação do sistema capitalista. 

As interpretações que outorgavam aos movimentos um papel societário 
transformador, passaram a ser questionadas na medida em que as demandas 
s os movimentos voltavam-se, basicamente, para a defesa dos direitos de 
cidadania, e não para a mudança radical do sistema. Diversos autores ar¬ 
gumentavam que um dos aspectos mais relevantes dos movimentos sociais 
urbanos rctena-se à transformação de necessidades e carências em direitos 
o que era x isto como um amplo processo de revisão e redefinição do espaço 
da cidadania (ver Boschi e Valadares, 1983; Durham, 1984a c 1984b). 
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A MODO DE CONCLUSÃO 


1.0 movimento dos Movimentos Sociais 

A partir das características apontadas, pela bibliografia hegemônica, 
para os diferentes Movimentos Sociais de maior protagonismo na sociedade 
. ivil em contextos diversos, podemos visualizar um processo, um inovitnento 
dos Movimentos Sociais. 

F.les serão aqui apresentados de maneira sucinta e generalizada, apenas 
para representar um processo de luta pela hegemonia ideológica e política 
na sociedade civil. A manifestação de maior protagonismo de um tipo de 
movimento em determinado contexto não significa a inexistência ou inope- 
rância de outros movimentos. 

Apresentaremos as características do movimentos sindical (de classe), 
dos chamados novos movimentos sociais (NMS) e das organizações do de¬ 
nominado "terceiro setor" (ONGs etc.). 

a) O Movimento Sindical, tratado como um movimento social clássi¬ 
co, tem relevância nas lulas a partir do século XIX em diante. Apresenta as 
seguintes características: 

1. é configurado a partir da condição de classe dos seus membros 
(sindicato de trabalhadores ou de empresários); 

2. portanto, é fundado a partir das contradições operadas fundamental- 
mente na esfera produtiva (onde se determinam as classes sociais, 
seus papéis sociais e suas relações sociais); 
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assim, tendem a desenvolver seus processos de lutas de classes 
particularmente no interior do âmbito da produção, portanto, questio¬ 
nando o. contradição capilal/trabalho, mediante greves, paralisações da 
produção, ocupação de espaços de trabalho etc.; 

4. tende a visualizar seu inimigo, a classe burguesa, e a causa da 
sua condição: n exploração da força de trabalho e a extração de 
mais-valia; 

•>. portanto, tem urna determinação central (na sua conformação e nas 
suas lutas) na dimensão económico-política ; 

6. assim, tende u definir seus objetivos de luta: limites na exploração 
da força de trabalho (objetivo reformista-sindicalista que caracteri/a 
as lutas sindicais no nível da "consciência sindical": reivindicações 
salariais, leis trabalhistas etc.), e/ou transformação da ordem (objeti¬ 
vo revolucionário, desenvolvido a partir da "consciência de classe”: 
questionamento à propriedade privada, eliminação da exploração, 
lulas revolucionárias). 

b) Os "Novos Movimentos Sociais". Tratado ora como alternativo 
ora como complementar do movimento sindical, os chamados NMS têm 
seu protagonismo e expansão nas décadas de 1960, 1970 e 1980. Pelo debate 
hegemônico, eles apresentam as seguintes características: 

1. configurados, segundo autores marxistas (como I ojkine, Kowarick 
etc.), a partir de desdobramentos da "questão social", fundados na 
contradição capital-trabalho; contrariamente, conforme os acionalistas 
(Evers, Iouraine, entre outros), são entendidos como não classistas, ou 
transclassistas, a partir de identidades particulares de seus membros 
(movimentos estudantis, feministas, ecologistas, comunitários, grti/s, 
por serviços públicos, grupos de pressão etc.), desconsiderando 
os vínculos dessas questões com os fundamentos capitalistas e da 
contradição de classes; 

2. portanto, para Jean Lojkine e autores marxistas, esses movimentos 
são necessariamente oriundos das desigualdades geradas na esfera 
produtiva, das contradições fundantes do MFC; contrariamente a 
ele, segundo os autores acionatislas, os chamados NMS são fundados 
a partir das contradições operadas na distribuição do mercado (não 
mais na esfera produtiva); 
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3. assim, se para a reflexão marxista as ações dos movimentos so¬ 
ciais particulares são desdobramentos e confluentes com as lutas 
de classes, para os aciomlistas os NMS desenvolvem lutas sociais 
(antagônicas ou alternativas das "lutas de classes"), no interior do 
mercado (questionando não mais a divisão em classes, e a exploração 
da força de trabalho), e suas ações são manifestações, mobilizações, 
demandas à sociedade civil, ao Estado etc.; 

4. assim, os chamados NMS não apresentam em geral uma clara visua¬ 
lização de seus inimigos (a não ser no plano imediato) e as causas de 
fundo de suas situações particulares, porém se identifica o Estado 
como alvo das demandas e pressões; 

5. dessa forma, a determinação económico-política cede o lugar para 
a deseconomização, deixando no seu lugar o politicismo; 

6. com isso, para os chamados NMS os objetivos de lutas já não estão 
diretamente vinculados à questão da exploração, mas ao acesso 
ao consumo de bens e serviços (objetivo reformista-mercantil: rei¬ 
vindicações por serviços sociais e infraestruturais etc.), à defesa de 
direitos humanos , políticos e sociais (objetivo político), podendo sim 
alguns se orientar também para a transformação da ordem (objetivo 
revolucionário). 

c) As organizações do chamado "terceiro setor". Com sua promoçãoe 
expansão a partir da década de 1990, tem-se apresentado como "porta-voz" 
da "sociedade civil organizada". As características apontadas pelos autores 

pós-modemos são: 

1. seria configurado a partir de organizações da sociedade civil de diver¬ 
sas classes sociais cm parceria (não mais classista, nem transeLnssista, 
mas inlen lasses) e fomentadas (legal, política e financeiramente) pelas 
parcerias com o Estado ou com a empresa (pensa-se no conjunto 
da sociedade civil, sem contradições, sem interesses contraditórios: 
üNGs, fundações empresariais, instituições religiosas, entidades 
filantrópicas etc.); 

2. portanto, para os pós-modemos, nem as contradições no âmbito 
produtivo (que fundam as classes sociais, as relações sociais e a ex¬ 
ploração), nem as contradições na esfera do mercado (que condensa 
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a desigual distribuição de riqueza e as desigualdades sociais), mas 
as articulações e parcerias no âmbito da sociedade civil fundam essas 
organizações; 

3. assim, conforme a nomenclatura pós-moderna, desenvolvem suas 
ações sociais (não mais "lutas de classes", nem mesmo "lutas so¬ 
ciais ) numa sociedade civil tida como dócil, deseconomizada e 
despolitizada, em parceria interclasses e com o Estado (com clara 
dependência e subalternidade das organizações sociais pelos or¬ 
ganismos financiadores e pelos governos), não questionando nem 
os fundamentos da divisão em classes, nem da exploração, nem 
mesmo da desigual distribuição da riqueza ou da desigualdade 
social (naturalizando tais condições), promovendo ou desenvol¬ 
vendo ações altruístas, solidárias'' e voluntárias, de ajuda mútua e 
autoajuda; 

4. portanto, suas ações não mais enfrentam o capital (não visualizam a 
burguesia como inimigo, pois são apresentados como "parceiros"), 
nem tem o Estado como alvo de lutas (também sendo "parceiro", 
transferindo inclusive recursos públicos para essas entidades), mas 
são ações entre parceiros ; 

5. nesse sentido, há não apenas uma deseconomização, mas também a 
despolitizaçâo, o politicismo dá lugar á parceria ; 

6. portanto, os objetivos das ações dessas organizações, segundo os 
autores pós-modemos, não são mais nem a "redistribuição da renda", 
nem o "acesso universal ao consumo de bens e serviços", mas a ação 
soiiat compensatória localizada nas populações extremamente 
carentes (com programas como o Criança Esperança, o Amigei da 
Escola, o Matai sem Fome etc.). 

O quadro a seguir mostra, além das diferentes análises a partir de 
di\ ersas perspee tivas teórico-metodológicas, um processo que marca uma 
tendência à perda de protagonismo na ofensiva anticapitalista e até refor¬ 
mista, que combatem as desigualdades sociais na sociedade comandada 
pelo capital. 
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2. Alguns breves comentários críticos das visões culturalistas 

• Novos ou velhos M. S.? Substitutivos ou complementares aos mo¬ 
vimentos de classe? lá de princípio, enfatizamos nosso argumento crítico às 
postulações culturalistas sobre os chamados "Novos Movimentos Sociais" 
e/oLi "Organizações do 'Terceiro Setor'". 

Primeiramente, não compactuamos com as interpretações dc que os sujeitos 
coletivos que lutam na contêmpora>icidade contra a dominação ea exploração capita¬ 
lista ou contra seu sistema cultural sejam "novos sujeitos" ou "novos atores sociais". 
H comumente enfatizado que os chamados "Novos Movimentos Sociais" 
existentes no continente são os constituídos pelos sem-terra, sem-teto, negros, 
pelas mulheres, pelos índios, pelos movimentos por direitos humanos entre 
outros, numa clara tentativa de secundarizar ou descartar a noção de classe social 
pela noção das identidades culturais, étnicas, raciais etc., noções o interpretações 
bem caras às formulações acionalistas e põs-modernas (ou culturalistas). 

Na linha dessa argumentação, denominou-se como Novos Movimentos 
Sociais na América Patina a emergência de organizações, movimentos, sujeitos 
sociais, que pautam suas ações, demandas e lutas a partir de uma diversidade 
de ternas e de questões. É esse universo multifacetado tanto no campo 
organizativo quanto no campo interventivo — que constitui o denominador 
comum na utilização da expressão "Novos Movimentos Sociais". O que vai 
diferir e antagonizar a utilização do termo "Novos Movimentos Sociais" 
nas análises são as diferentes apostas teóricas, perspectivas ideopolíticas e o 
significado d esses novos movimentos sociais no processo de manutenção/ 
egilimação ou transformação da ordem burguesa. 

Como sabemos, a historia e a resistência d os povos aborígenes contra 
a dominação é centenária, como também o é a dos negros. Por exemplo, um 
marco das lutas destes foi o triunfo da Revolução Haitiana, que originou a 
primeiia república independente da América Latina e a primeira a abolir a 
escrav idão. O mesmo ocorre com o movimento feminista, "cuja história é tão 
antiga como o do movimento operário e socialista (...|. Também os sem-terra, 
os sem-teto e demais grupos que lutam contra outras manifestações da con¬ 
centração de riqueza [... ] são os descendentes dos marginalizados de sempre" 
(Alvarez, 2006, p. 113). Nessa direção, entendemos que falar da existência 
de Movimentos Sociais particulares na América Latina, longe de caracterizar 
uma ruptura com a centralidade cia classe na dinâmica capitalista, é para 
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enfatizar que os "objetivos [imediatosl de suas lutas, sua composição, suas 
formas organizativas e todas as suas demais características, respondem aos 
jiuros conteúdos e às novas formas de dominação e exploração capitalista. São, 
cm sua maioria, sujeitos ou atores sociais históricos, hoje organizados em 
novos movimentos” (idem, ibidem, 2006, p. 113). 

Afirmamos, em acordo com Evangelista (1992), que o aparecimento dos 
movimentos sociais contemporâneos ampliaram o campo da política e das 
práticas políticas, em vez do seu abandono pelas causas culturais, e que ao 
contrário de 'novos sujeitos políticos', que substituam os velhos sujeitos 
como, por exemplo, o proletariado, o sindicato . o que temos são sujeitos 
políticos renovados pluridiinensionaimenle. Em lugar de novas práticas sociais 
temos uma prdxis social com dimensões ainda ignoradas. E muito mais do que 
‘novos espaços políticos', o que temos são espaços políticos esquei idos na 
cotidianidade e que necessitam ser conectados à totalidade concreta, paia que 
possam ser apreendidos" (idem, ibidem, p. 53). Mais do que substituiras lutas 
de classes, os chamados "NMS' vem complementar elas, sob foi mas diversas 
e com distintos tipos de vinculaçào, direta ou indireta, consciente ou não. 

• A sociedade civil transmutada em "terceiro setor", como esfera pú¬ 
blica não estatal e como ilusório caminho para a ampliação da democracia. 
F fundamental destacarmos que, para o campo teórico que centra o debate 
na relação entre movimentos sociais, cidadania e democracia, a criação e 
a proliferação de canais e espaços institucionais ou extrainstitudonais de 
democracia participativa são entendidas como um processo em que se está 
gostando a constituição de uma esfera pública não estatal. A noção v em, assim, 
sendo utilizada para expressar novos canais de interlocução e publicizaçâo 
de interesses e demandas, não só em relação aos espaços institucionais 
de representação — como os conselhos de gestão e de controle social, que 
incluem o Estado e segmentos organizados da sociedade como também 
para significar espaços em que não há a presença do Estado, como Fóruns 
e Plenárias de entidades e movimentos. A noção de esfera pública não estatal 
tem sido, assim, utilizada para expressar a criação desses ditos novos "es¬ 
paços públicos" que vêm surgindo como espaços de interface entre Estado 

e sociedade. 

Desse modo, a alternativa apontada para o aperfeiçoamento da demo¬ 
cracia está na estratégia do fortalecimento da chamada esfera pública não estatal 
(também compreendida por este campo teórico como sociedade civil) enquan- 
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to lócus de encaminhamento das ações coletivas organizadas na definição 
das prioridades de bens e serviços sociais, na fiscalização de suas execuções 
e na publicização cias identidades e práticas socioculturais. É a partir desse 
entendimento que a esfera da sociedade civil passa a ser pensada ideologica¬ 
mente como uma nova esfera pública: não estatal, progressista e democrática 
por natureza. Ou seja, o conceito de sociedade civil passa a ser definido pela 
sua transmutação em esfera pública não estatal e o aperfeiçoamento da de¬ 
mocracia passa a ser sumariamente pensado a partir do fortalecimento da 
sociedade civil. 

A sociedade civil é, assim, entendida como a esfera em que se desen¬ 
volve "uma articulação entre práticas associativas, o universo dos direitos 
e espaços democráticos de representação e interlocuçào pública" (Paoli e 
Telies, in Álvarez, Dagnino e Escobar, 2000, p. 115). A sociedade civil vem 
sendo conceituada como esfera pública não estatal de cidadania, que teria sua 
base material em discursos e consensos acerca do que seria o verdadeiro 
interesse público. O produto desse universo discursivo e consensual seria 
a criação, o reconheci mento, a garantia e a consolidação de direitos sociais, 
políticos e culturais, base fundante da democracia. Nessa direção, o progres¬ 
sivo fortalecimento da sociedade civil {leia-se: constituição da esfera pública 
não estatal), campo supostamente para ser desenvolvida a estratégia da nova 
cidadania, compõe a agenda para o aperfeiçoamento tia democracia. 

• A ilusão de movimentos sociais e da sociedade civil como "aclas- 
sista" e desconcctada da contradição capital-trabalho. A redefinição do 
conceito de sociedade civil a partir da noção de esfera pública não estatal 
permite-nos inferir a existência de pontos de confluência da elaboração desse 
campo teórico, sobretudo com as elaborações de 1 Iabcrmas, Cohen e Arato 
(ver capítulo 1 da Primeira Parte, item 6). Ressaltamos que, ao destacar esses 
autores, estamos priorizando as diretrizes teóricas fundamentais que norteiam 
o entendimento dos analistas brasileiros, particularmente no que concerne à 
visão de sociedade civil e democracia (ver Duriguetto, 2007). 

Encontramos em 1 iabcrmas e nos autores por ele influenciados os 
fundamentos teóricos centrais de uma determinada concepção de sociedade 
civil, que passa a significar a esfera das associações voluntárias, dos espaços 
públicos supostamente dotados de autonomia e auto-organização em rela¬ 
ção ao Estado e ao mercado, de solidariedade social, do discurso, da ação 
comunicativa. A sociedade civil seria para esses autores o lugar em que se 
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potencializa a expansão da democracia, através da formação de uma plura¬ 
lidade de movimentos que se auto-organizamcom independência, segundo 
os autores, das contradições fundantes do MPC, e que iriam construir uma 
esfera pública na qual as ações do Estado e do mercado seriam limitadas, 
moderadas e/ou influenciadas pelo agir comunicativo, pelo estabelecimen¬ 
to de acordos, parcerias e consensos acerca do que deva ser o verdadeiro 
interesse público. 

É esse referencial teórico culturalista e suas prospecções sociointerven- 
tivas que cimentam as refuncionalizações dos conceitos de sociedade civil, 
de democracia e dos NMS, no atual debate brasileiro. É essa conceituaçao 
de sociedade civil e de movimento social (como descoftectados das centrais 
contradições de classe), que é incorporada no campo teórico - guardadas 
suas diferenças adjetivas — dos defensores da criação de crescentes espaços 
soei ela is que configurariam uma "esfera pública não governamental da cida¬ 
dania". A sociedade civil é assim conceUualizada como uma esfera dotada 
de autonomia e auto-organização em relação ao Estado e ao mercado. E a 
convivência dessas três esferas - Estado, sociedade civil e mercado - tem, 
para esses autores, seu ponto de equilíbrio no fortalecimento tios processos 
de interação social desenvolvidos no campo da sociedade civil ou esfera 
pública não estatal. 

Nessa perspectiva, tem-se o entendimento de que as organizações, ações 
e movimentos presentes na esfera da sociedade civil estariam voltados para 
a defesa do interesse público (e não de uma classe social determinada), que 
em conjunto buscariam o "bem comum" através da negociação e do enten¬ 
dimento. Assim, imagina-se que a luta social poderia se lazer sem contradi¬ 
ções, antagonismos e, por conseguinte, sem possíveis confrontos de classe 
òu setores sociais. Nesta leitura, os diferentes atores sociais, em "parceria , 
não lutam entre si, uns contra outros, mas lutariam mancomunados contra 
os males sociais: a pobreza, a fome, doenças, a segregação racial etc. 

Em direção contrária a esses fundamentos teóricos tomados para 
conceituar a sociedade civil, pensar a atuação, os projetos idcopolíticos e 
prático-operativos do conjunto dos movimentos sociais, ações e organizações 
que defendem e representam os interesses das classes e setores subalternos 
implica necessariamente analisar n esfera da sociedade civil na perspectiva 
da totalidade social, entendê-la a partir da contradição central çapi tal/traba lho, 
um dos espaços em que se disputam projetos societários antagônicos, na luta pela 

sua hegemonia. 
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IHt seja, implica resgatar o conceito gramsciano de sociedade civil em 
suas dimensões classista, contraditória e política, isto é, como espaço de luta 
organizada e articulada das classes na luta pelos seus interesses. A sociedade 
ci\ i 1 é um espaço de luta, de contradição, de relações desiguais de poder e dc 
acesso diferenciado a recursos econômicos, políticos, culturais. 

Nesse debate culluralista, a sociedade civil e os movimentos sociais 
sào v istos como o espaço do convívio consensual e os atores do consenso. 
O espaço da sociedade civil é conceitualizado assim como representado ho¬ 
mogeneamente pelas organizações que representam os interesses populares, 
espaço em que se desenvolvem suas "lutas" ou "ações sociais" dirigidas e 
articuladas a um mesmo fim: o "bem comum", o "interesse público", o com¬ 
bate à fome etc. O debate acaba assim por esvaziar essas "lutas sociais" de 
qualquer determinação econômica e das contradições e conflitos de classe, 
próprios da sociedade capitalista. 

• A setorialização da realidade e dos atores. Outra questão dessa pers- 
pccti\ a a destacar e a segmentação da realidade em três esferas com suas 
dinâmicas político-organizativas autonomizadas. Seguindo a conceituação 
de segmentação da realidade social, tem-se a alocação das organizações e 
interesses nas suas "supostas" esferas cabíveis: assim, no Estado, teriam-se 
os partidos; no mercado, os sindicatos trabalhistas e as organizações em- 
presai iais; cabendo a esfera da sociedade civil o desenvolvimento de ações, 
movimentos e organizações — ou seja, movimentos sociais, ONGs, fóruns, 
canais de participação institucional descentralizados etc. —, que objetivariam 
a expansão dos processos democráticos para limitar e/ou influenciar as 
ações do Estado e do mercado. A sociedade civil passa, então, a significar a 
esfera dos espaços públicos autônomos, do discurso, da ação comunicativa, 
da cultuia. bua dinâmica associativa difere daquela presente nas instâncias 
estatais e mercantis, por se caracterizar pela tematizaçào, publicizaçáo e dis¬ 
cussão das questões que atingem o conjunto da sociedade (ver Costa, 1995 
p. 62-63; 1997, p. 17). 

Quanto a esse aspecto, cabe apontar que a consequência prático-política 
que decorre dessa análise compartimentalizada da realidade em esferas e 
est tutoras associativas/organizativas autonomizadas e isoladas é a perda 
de uma perspectiva teórica e prático-política de articulação, convergência 
e unidade das lutas, organizações e movimentos das classes subalternas. 

I vide-se, dessa forma, a perspectiva analítica de pensar a formação de ações 
político-organizativas que, embora comportem elementos corporativos e se 
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desenvolvam em arenas particulares, caminhe, progressivamente, para a cons¬ 
trução de uma "vontade coletiva", de um "projeto ético-político" de classe. 

Perde-sc a possibilidade de articulação de ações e lutas dos sujeitos em 
esferas diferentes, mas que confluem em seus interessese objetivos. Perde-se 
a capacidade dc confluência das lutas de curto prazo (por interesses e ob,e- 
tivos imediatos) com o objetivo de longo prazo: a superação da ordem e a 
emancipação humana. 

. O pensamento pós-muderno e sua funcionalidade ao capitalismo. 
Como podemos perceber, há nas elaborações teóricas pós-modernns uma forte 
rejeição à teoria marxista das classes sociais e da exploração, substituindo 
a classe por grupos de pressão, coletividades, e a exploração pela "exclusão , 
assim como a substituição dos conceitos de revolução e dc emancipação pela 
"micropolítica". No lugar dos sujeitos, organizações e lutas políticas univer¬ 
sais como classes, partido e lutas de classes, as formulações pós-modernas 
defendem a protagonizaçâo dos grupos particulares, como os de mulheres, 
homossexuais, minorias étnicas, que lutariam contra os diversas formas de 
opressão presentes na vida cotidiana e dispersas por toda a sociedade civil, 
substituindo, se superpondo, ou até se antagonizando às organizações e as 

lutas classistas. 

O entendimento das postulações teóricas e políticas pós-modernas ape¬ 
nas pode ser desvelado quando referido à crise do capital e da sua ofensiva, 
que tem na acumulação flexível e no projeto neoliberal sua base material e 
ideológica. Essa ofensiva também se fez acompanhar de mudanças ideoló¬ 
gicas e culturais, que encontra no pensamento pós-moderno um construto 
teórico e político que lhe é altamente funcional. É altamente luncional pui 
abandonar a crítica teórica e a ação política contra o capitalismo, propondo o 
protagonismo de ações de grupos, em microespaços, inócuos para a supeia- 
çào dos fundamentos capitalistas das opressões sociais, cujas manifestações 
propõem-se a combater. 

Na medida em que há a recusa de apreender o capitalismo como um 
sistema dotado de lógica e realização totalizardes, o que se tem é a impos¬ 
sibilidade de sua própria crítica. O abandono de uma política integradora 
da luta contra a exploração de classe, das formas de luta e de organizaçao 
clássicas dos trabalhadores pela pluralidade de lutas particulares e .soladas, 
a ausência de uma prospectiva de ação política voltada para a socializaçao 
da economia e do poder político e a priorização das resistências cotidianas 
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contra um poder difuso que não faz referência ao poder da exploração de 
classes, terminam em ações submissas ao capitalismo (YVood, 2006, p. 223), e 
sintonizam o pensamento pós-modemo com a Lese dos neoconservadores 
de que, com o colapso da experiência socialista, a história também teria 
chegado ao fim (conforme Fukuyama), ou seja, o capitalismo teria chegado 
a um estágio insuperável na história. 

Concordamos com Petras (1999, p. 24) quando afirma que o marxismo, 
sem excluir a importância das divisões raciais, de gênero, étnicas, dentro das 
classes, enfatiza "o sistema social mais amplo, gerador de tais diferenças"; 
concluindo que o essencialísmo da política da identidade isola os grupos 
tornando-os ri vais e incapazes de transcender o universo político e econômico 
que define e confina pobres, operários, camponeses e empregados. A política 
de classe é o terreno onde se pode confrontar a 'política de identidade' e 
transformar as instituições que sustentam as classes e outras desigualdades. 


3. Panorama das lutas sociais no cenário contemporâneo 

• Os NMS e os limites das lutas espontaneístas. Uma debilidade 
significativa dos Movimentos Sociais e a sua tendência à fragmentação. Essa 
característica se revela fimdamentalmente quando o> movimentos explicitam 
uma preocupação com sua autonomia frente a partidos e sindicatos e, em 
geral, a qualquer estrutura mais ampla de organização e de demandas das 
que não são específicas ã dos próprios movimentos. Há, assim, uma forte 
tendência a cniase nas lutas económico-corporativas setoriais, particulares 
ou locais. O rechaço a articulação a partidos e sindicatos chega também a 
significar o rechaço a qualquer relação com o Estado e com a ideia de luta 
pelo poder, significando o insulamentodos movimentos nas lutas econômicas, 
não as projetando em lulas políticas. A perspectiva geral de transformação da 
sociedade termina desaparecendo, sendo hegemônicas as práticas do culto 
ao local {ver Campione e Rajland, in Caetano, 20Ü6). 

Se por um lado organizações, reivindicações e denúncias das diferentes 
formas de resistência dos movimentos sociais revelam uma crescente deslegi- 
timação da ofensiva neolibera! — usam os métodos da ação direta, marchas, 
realizam grandes passeatas, cercam o congresso, os parlamentos, os palácios, 
fazem denúncia dos líderes corruptos —, por outro ainda não superaram os 
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limites da dimensão micro (Houtart, 2001, p. 90). São insurreições sem d.re- 
ção, sem projeto de construção de uma situação revolucionaria. Ou se)n, nem 
todos os movimentos estão aptos a formular alternativas ao capitalismo, nem 
lodos contribuem para pôr em questão a lógica do sistema capitalista (Amm 
e Houtart, 2003). A fragmentação e a ausência da mediaçao de organizações 
e projetos revolucionários revelam os limites do espontaneísmo, hegemomea- 
Jaüe presentes nas lutas dos chamados Novos Movimentos Socais. Quando 
as lutas sociais emergem como lutas anticapitahstas e também íoitemen i. 
presente uma visão localista, nacional e territorial das transformações. 

. Alguns desafios teóricos e político-organizativos dos movimentos 
sociais na contemporaneidade. Amparamo-nos nas análises feitas por Boron 
(2007 p 116-120) para problemalizarmos os critérios que permitem, aufein o 
potencial combativo c classista das múltiplas formas dc resiste,taas dos moimmm- 
A,s veiais contemporâneos. Borón elucida que os desafios das lutas socais 
no capitalismo contemporâneo estão assentados em três lenomenos que se 
inter-relacionam: a) fragilidade organizativa; b) imaturidade da conscenua 
política; e c) predomínio do espontaneísmo como modo de intervenção políti¬ 
ca Com base nessas afirmações, o autor nos propõe algumas indagações que 
constituem problemáticas já clássicas da tradição marxista: como fazer com 
que os movimentos desenvolvam um tipo de consciência que lhes peimita 
transcender os limites que lhes impõem o imediatismo e o espontaneísmo. 
Como construir uma ação coletiva e organizada dos trabalhadores que >u 
gere as lutas atomizadas e fragmentadas? Que processos desenvolver para 
a formação de uma consciência de passagem da classe em s, a classe paras,. 
Como assegurar que as reivindicações desenvolvidas pelos partidos, sindi¬ 
catos, pela diversidade de movimentos sociais sintetizem-se em um projeto 
emancipatório? Como articular as suas lutas na direção da construção desse 

projeto? 

As formas clássicas de organização dos trabalhadores —partido e sin¬ 
dicatos as formações políticas voltadas para o desenvolvimento de uma 
consciência de classe, o internaeionalismo proletário que envolv a «» media- 
X ««*** nacionais d» ta*, dc classes, as cMratag». gradas 
acerca cia tomada do poder político c da socialização da nqueza soaalmente 
produzida, ou seja, a revolução, constituem os componentes histoncos do 
projeto socialista. 

Entretanto, um dos grandes desafios hoje postos para o projeto socialista 
é estabelecer vínculos e conexões entre as várias reivindicações, as c misas 
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lutas sociais, assim como entre estas e o movimento operário, ou seja, vincular 
as diferentes lutas das organizações e dos movimentos dos trabalhadores e 
populares n projetos de contra-hegemonia, ou seja, a projetos que busquem 
construir urna visão integrada de necessidades, interesses, reivindicações e 
ações práticp-politicas advindas das lutas sociais, incorporando-as em um 
quadro mais abrangente e classista. 

É poi intermédio de um parâmetro como esse que se pode dotar a.s lutas 
sociais de uma perspectiva teórica e ético-política que vise á totalidade social, 
que objetive romper com o caráter — cada vez mais incentivado pela racio¬ 
nalidade pós-moderna, funcional ao projeto neoliberal — de parcialidade e 
corporativismo de suas reivindicações, envolvendo-as e desenvolvendo-as a 
partir e no interior de projetos que postulam uma contra hegemonia. A perda 
dessa perspectiva de unidade, de uma práxis política coletiva e articulada, 
visando à construção de um novo projeto societário com e no pluralismo 
sóci o-orga n i za ti vo e político-cultural das classes subalternas, ajuda a contri- 
euir pai a que as mesmas se dispersem ou se esgotem no partiailarismo, com o 
que acaba reforçando a hegemonia do projeto neoliberal-corporativo. 

Como visto, enormes desaiios se impõem no tempo presente para a 
construção de processos ideopolíticos e prático-reivindicativos que dire¬ 
cionem a consciência c as ações das classes subalternas para a formação de 
uma contra-hegemonia e de um projeto societário de efetiva intervenção 
anticapitalista. 

As lutas e os mo\ tmentos sociais dos trabalhadores estiveram inscritos, 
historicamente, em duas estratégias alternativas: a estratégia reformista da 
oi dem existente, cuja demanda central é a defesa de direitos sob e no capita¬ 
lismo, e a estratégia de transformá-la radicalmente (ver Arcary, 2004, 2006). 
Ocorre que o "reformismo" contemporâneo — em função da época histórica 
da crise do capitalismo é um reformismo de contrarreformas (ver Behring, 
•.OVj, em que o capital não realiza concessões, ao contrário, o que temos é uma 
regressão das conquistas. A segunda estratégia, a revolucionária, consistia 
em procurar, em cada situação, mesmo as mais adversas, as vias para alterar 
a correlação de forças sociais e políticas a favor dos trabalhadores. Essas vias 
sao a da disputa de projetos para tentar afirmar os interesses dos trabalha¬ 
dores e o desenvolvimento de organizações voltadas para a defesa e luta 
desses interesses, no sentido de torná-los hegemônicos. Buscando apreender 
as mediações entre essas duas estratégias — a reformista, cujo horizonte de 
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luta é a conquista de direitos, e a revolucionária — temos clareza de que os 
movimentos sociais não podem desconsiderar a luta pelos direitos em suas 
programáticas interventivas. Entretanto, a ofensiva estratégica da luta pelos 
direitos, e pelas ideias de justiça c equidade que os revestem, só adquire um 
sentido em.mcipatório se estiver em consonância, em sintonia, com a luta 
por um projeto de superação da ordem social \ igenti. 
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SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 


LEIA OS LIVROS 

Complemente seus estudos com as seguintes leituras: 

Dois textos, um de Marx e outro de Engels, sobre as lutas de classes, na 
Fiança e na Inglaterra no século XIX, encontram-se reunidos na coletânea de 
textos: MARX, Karl; FNGELS, Friedrich. Prefácio à "Situação da classe operária 
na Inglaterra"e As lutas de classes na França de 1848 a 1850. In: Textos, São Paulo: 
Edições Sociais, v. 1 e 3,1975 e 1977a. 

Um importante esforço de apresentação das diversas perspectivas, aborda¬ 
gens e autores sobre Movimentos Sociais e Novos Movimentos Sociais encontra-se 
em: (.HON, Maria da Glória. Teorias dos movimentos sociais: paradigmas clássicos 
e contemporâneos. São Paulo: Loyola, 1997. 

Estudo das formas de resistência contemporâneas, no contexto de crise, 
\ isando a uma identificação do estado das lutas” no mundo, encontra-se em 
AM1N, Samir; HOUIART, François (Org.), Mundialização das resistêttcias: o estado 
das lutas. São Paulo: Cortez, 2003. 

De vários livros publicados por Petras, reunindo uma diversidade de textos 
próprios ou cm coautoria, sobre as mais variadas questões contemporâneas, es- 
pecinlmente vinculadas ao imperialismo, à sociedade civil, às lutas o movimentos 
sociais, destacamos a seguinte coletânea: PETRAS, James; VHLTMEVER, Henry. 
Mwmientos soctales y poder estatal: Argentina, Brasil, Bolívia, Ecuador, Buenos 
Aires: Lumen, 2005. 
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SUGESTÕES CULTURAIS 


ASSISTA AOS FILMES 

Assista aos filmes para depois debater sobre as questões sugeridas para 
cada tema. 

• Movimentos Sociais e Sociedade Civil. Debata sobre cada uma das manifes¬ 
tações da questão social, sobre as formas de organização e lutas e de articulação/ 
desarticulação política com questões universais. O papel das lutas particulares 
no processo de enfrentamento às desigualdades c nas lutas anticapitalistas. 

ABC da greve [Documentário das grevese lutas dos metalúrgicos do ABC paulista, 
no Brasil dos anos 1980| — Leon Hirszman, Brasil, 1979/1990. 

Panteras negras |Sobre o partido fundado em 1966, após o assassinato de Malcolm 
X nos EUA, e que lutou contra o racismo mediante a ação direta) — Mario 
Van Pccbles, EUA, 1995. 

Milk. A ws da igualdade [Sobre a vida de Harvey Milk, primeiro ativista homos¬ 
sexual a entrar no governo dos FUA, c militar contra a discriminação da 
orientação sexual] — Gus Van Sant, EUA, 2008. 

Acorda Raimundo, acorda [Filme, produzido pelo Ibase, sobre família operária 
num mundo com inversão de papéis de gênero, para refletir a sociedade 
machista] Alfredo Alves, Brasil, 1990. 

A dignidade dos ninguéns {La dignidad de los nadie) [ 1 listórias e testemunhos sobre 
a organização, resistência e lutas numa Argentina devastada pelo ncolibe- 
ralismo] — Fernando Pino Solanas, Argentina, 2005. 

Quanto vale ou ê por quilo? [Crítica à ação das ONGs e à " Responsabilidade Social 
empresarial, ao comparar sua 'solidariedade com a existente na fase da 
libertação de escravos] — Sérgio Bianchi, Brasil, 2005. 

• Guerrilhas e revoluções. Discuta as guerrilhas, revoltas e revoluções no mundo 
todo. Suas origens, seu contexto histórico, sua organização interna, seus resultados 
(imediatos) e sua situação na atualidade. 

Outubro [Filme sobre os acontecimentos dos dez dias da Revolução Soviética, de 
outubro] — Sergei Eisenstein, URSS, 1927. 

Tem? e liberdade | Baseado no romance Homenagem à Catai unia, de George Orwell, 
trata da Guerra Civil Espanhola contra o fascismo e os conflitos internos 
da esquerda] — Ken Loach, Inglaterra/Espanha/Alemanha/ Itália, 1995. 
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C/rr. O argentino e C/ic. .4 guerrilha, v. I e 2 [A vida revolucionária de Ernesto 
"Che" Guevara em dois filmes. O primeiro narra desde o retorno a Cuba 
dos irmãos Castro, Che e outros exilados cubanos no México, e as lutas 
na Sierra Maestra, até a derrubada da ditadura de Fulgêncio Batista e o 
início da revolução. O segundo trata das lutas de Che, sem o aval cubano, 
na Bolívia, culminando com sua morte] —Steven Soderbergh, Espanha/ 
EUA/França, 2009. 

O que e Ase companheiro? (Baseado no livro homônimo de Fernando Gabeira, 
também protagonista dos fatos verídicos, trata do sequestro do embaixador 
americano Alan Arkin em 1969, pelo MR S, após o Al-5) — Bruno Barreto, 
Brasil, 1997. 

Debaixo de fogo ( ünderfin ) [Sobre os últimos momentos antes do triunfo da revo¬ 
lução sandinista, FSl.N , na Nicarágua, a partir da história do jornalista ame¬ 
ricano Russell Price, representa também uma amostra do envolvimento dos 
EUA nas ditaduras latino-americanas] — Roger Spottiswoode, EUA, 1983. 

Li noclie de los lápices [História real sobre o sequestro, tortura e assassinato de estu¬ 
dantes secundaristas que I utavam pela redução da passagem, cm setembro 
dc 1976, no início da ditadura argentina] HéctorÓlivera, Argentina, 1986. 

Estado de sítio [Baseado em livro de Franco Solinas, narra o sequestro do agente 
americano Dan Mitrione, em 1970, e do cônsul brasileiro Aloísio Mares Dias 
Gomides, em 1971, pelos lupamaros, no Uruguai] — Costa Gavras. França, 
1972. 
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ESCUTE AS MÚSICAS 


Ouça as músicas que falam das lutas sociais na América Latina e no mun¬ 
do, representando revoltas, revoluções e formas de resistência. Finalmente 
duas músicas para pensar a atual razão pós-moderna. Para ouvi-las escreva 
o endereço eletrônico, ou acesse o sile do livro: <vvww.ess.iifrj.br/ppets/ 
estado-classe-e-movimento-social>. 


REVOLTAS E REVOLUÇÕES 

GUERRA Civil ESPANHOLA 

Ay Manuela (guerra 
civil cspanola) 

PATX! ANDION 

http: / / www.youtube.com/ 
w a tch?v=5G9snMeTC6I 
http://iisten.grooveshark.com / «/artist/ 

PalxifAndion/88520 

l a poesia es iu\ arma 
cargáda de futuro 

PAGO IBÁNE/’ 

http: // www.youtuhe.coni/ waldl?v =F_XKS_ 
pDfGw 

Que culpa tiene e) 
tomate 

VICTORJARA 

http: / /www,youtube.cotn/watch?v=EyjS3kJEBHo 

REVOLUÇÃO DOS CRAVOS (PORTUGAL) 

c Irnndola, Vila Morena 

ZÊCAAFONSO 
amAua 

RODRIGUES 

http//www, youtubecom/watch?v=gdpIAKoiY-g 
íefeature related 
http://www.youlube.com/ 
watch?v=OI INI Id-flHHc 

Cantar da emigração 

ADRIANO 
CORREIA DE 
OLIVEIRA 

http: / /www. youlube.com/ 
watch?v= iSYkjOl TY9xA 

Trova do vvnto que 
passa 

ADRIANO 
CORRÍ;IA DE 
OLIVEIRA 

http www.youlube.com/watch?v-xyNlA210tb 

Aísfeahire^related 

Tanto Mar 

(original-censurada a 
nova) 

CIIICO 

BUARQUE 

http://www.youtuhe.com/Hatch7i =hdvheuHKF 
2L'&leaturc related 

http://ivww.youtubo.com/ walçh?v=V7)XlmEáOrO 

REVOLUÇÃO DE VIETNÃ 

Madre 

SILVIO 

RODR1GUEZ. 

http: / / www.youtube.com / wa tch? v=c_E-vR\. A-H 
http://lfeten.grooveshark.com/ « / s 

Madre/23gU89 

Inolvidubte Uo Chi 

Minh 

AU PRIMEIRA 

http: / /w w w vou tube.com watch?v=18FI .sraQhV 
c&ti i ature=Pl.ivList&p=0A36í ; riA2BDA8bl f >A 
playnext=l &piaynext írom=PL&index= 16 
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REVOLUÇÃO MEXICANA 

Corrido de Pancho VUla 

AMPARO 
OCHOA& 
ANTONIO 
AGU1LAR 

http: / / www.youtubc.com/ 
watch?v=7U-K5al/ZNY 
http://www.ilike.com/artist/Antonioj-Aguilar/ 
track /Corrido+de- Pancho * Vil la 

REVOLUÇÃO CUBANA 

Hasta siempre 

CARLOS 

PUEBLA 

JOAN BAEZ 

http://www.youtube.com/ 
watch?v=GxtwzUOfWPM 
http://listen.grooveshark.eom/#/seareh/ 
songs/?query=Carlos 2üPuebla 
http:// www.youtube.com/ watch?v=-mOjijV4|A 
B&featuro=PlayList&p=045CF6.AF256111C-Mc 
index=3 

En eso Itegô Lidei 

CARLOS 

PUEBLA 

http://www.yoittube.com/watch/vssmeJF32uVo 
E&fea hire=related 

Todo por la reforma 
agraria 

CARLOS 

PUEBLA 

http://www.you tube.com/ waK:h?v=ssC-hbaIyuo 
&featune=relatcd 

Como no me voy a retr 
de la OEA 

CARLOS 

PUEBLA 

http./ w wwyoutUbe.com/watch7v 
Q5Ml-MIHQwAfeature=rclated 

Si el poeta eres tu 

PABl.O 

MILAXÉS 

http://tvww.youlube.com/ 
watch?v=NzaRJuT7Ygíl 
http:/ /listen.grooveshark.eom/#/»/ 

S-. • ehPoeta+Eres+Tu/24h ICS 

Pc-quoúa serenata 
diurna 

SILVIO 

RODRIGUEZ 

Com CHICO 
BUARQUE 

http:// www.youtube.com/ watch?v=hdwyllL : slal 
&featun*=relatc'd 
http:/ / ww w.you tube.com / 
watch?v : YYZu1su-cCp4 

PALAVRAS DE CHE 

(Música MANU 
CHAO) 

http://www.youttibe.cum / 
watdt?v=o-LlDZcUECE 

http:// www.youhibe.com/watcli7vsohQ3U96SiJ 
E&feature=related 

PAI AVRAS DE FIDF.I. 
CASTRO 

_ 


http:/ wwwyoutube.com/walch7t--ntLyinr.idqS 
k&feature -PlayI.isl&p=74A741 : 0B8BC4(J9/l&pl 
aynexNl&playnexl Jrom - PL&index=20 

REVOLUÇÃO NICARACUA 

Nicaragua, Nicaraguitn 

MEJÍAGODOY 

http://www.youtube.com/ 

tvatcl'.?v=yp7-nVVslZeO 

http: //wtvw, youtube.com watch?v=Oi-JvAsvX7tt 
àfeaturc-reiated 

\'o pasarán 

MEjfA G01X)Y 

http://www. youtube.com/ watch?v=mSE_ 
g1bcH94 
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Canción urgente para 
Nicaragua 

SILVIO 

RODRIGUEZ 

íttp:/ / www.youtube.com/ 
watch?v=VVnho2BQmhmk 
dtp:/ /listen.grooveshark.com/# artist/ 
Silvio+Rodriguez/21%5 

REVOLUÇÃO CHILENA 

Venceremos 

QUILAPAYÚN 
rNTI ÍLUMANI 

http://www.youtube.com/watdi7vcd02e_ 

QAUMpS 

http://listenignJOveshark.Com/#/search/ 
songs / ?query-venceremos 

Por todo Chile 

DANIEL 

VIGI LETTI 

MARIO 

BENEDETI1 

http: / / www. youtube.com / 
watch?v =H3VVY RV3N Pp8 

PALAVRAS DE 
SALVADOR ALLEN DE 


http: //www.youtubc com / watch?v=xmZnI2C_ 
d7Q&featurc=related 

http://www.youtube.com/watch7vcglQJ-y. 

xUmk&feature-related 

RESISTÊNCIA, LUTAS, GUERRILHAS E MOVIMENTOS NA AMÉRICA LATINA 

La masa 

MERCEDES 

SOSA 

(Silvio 

Rodriguez) 

http://www yovitube.com /walch?v=jab69xDJ0_.k 
http: Vapp.radio ntusica.uol.com.br/ radioviol/ 
player / frameset.php?opcao - umcd&nomeplayl 
ist=002600-1 <ÍC>30. Aftos 
http: / / listen.grooveshark.com /#/s/ 
La+Maza/3gHA 

Todo cambia 

MERCEDES 

SOSA 

h t tp: / / www.youtube.com / 
watchívcgSVqlFSrFUU 
http://app.radio.musica.uol.com.br/radiouol/ 
player/frameset.php7opcao=umcd<momepIayl 
ist=ü02600-1<@>30_Anos 
http :! / listen.giooveshark.com / # / s/ 

' Ibdü+Cambio /3glqq 

Me gustan los 
estudiante-. 

MERCEDES 

SOSA 

DANIEL 
VILGLETI1 
(Violeta Parra) 

http: / / www.youtube.com / wa!ch?v-lm02tCklyB.M 
http: / / www. youtube.com 
watch?v=Lm5CgKX2l5NI 
http: / / listertgtxHJvesha rk.com / # /s/ Me+Gustan-t 
Los+Estudiantes+çon+Pablo+Milanes/erhlw 

Cantares 

JOAN MANUEL 
SERRAT 

http: / / w ww.youtube.com 
wntch?v - LJ-YV6D2I -Slo 
http:// listeri grooveshark.com / #/s / 

Cantares /3gC.t4 

Ojalá 

SILVIO 

RODRIGUEZ 

http: / / www.youtube.com /■watch? v =u80ocuvZxmY 
http: / / listen.gropveshark.com /#/s/Ojala/2wd/H> 
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Te dpy una candén 

SILVIO 

RODRIGUEZ 

http / unvav.youtube.com/ watch?v=e63k.\20cl I ' 
Q&featuro- related 
http:// Iisten.groovcshark.com /a/s/ 
Te+Doy+Una+Cancion/er9WVV 

La muralla 

QUn.APAYUN 

http:/ / www.youtube.com Avatch?v-\S$Elj-vU4 AU 

http://listengrooveshark com, #/seardt/ 
songs/?quvry=L)%20MuralJn ’ 20Quila P avun 

Sole digo compaAero 

DANIEL 

V1GLIETT1 

h ttp: / /www.y ou tu be com / 

watch?v=q4Y88T8JxFiv 

II puchlo unido 

QU1LAPAYUN 

(Victor Jara) 

hltp://www.youtube.com/watch?v= 

uCC-\ c-nMt U&íeature=fvst 
http://listen.gruoveshark.eom/# search/ 
songs/?querv=Quilapayun%20F 1',.20 
pueblo%20unido 

No nos moverãn 

DEAN RF.EL) / 

JOAN BAEZ / 

RONDALLA 

AMERÍNDIA 

hltp:/ www.voutitbo.com watch?v=GeKoZxbg2nc 

http://www.youlube.com/watch7v ql .VôgVJo9c 
4&feature=fvsr 

http://listen.gnHn esharit.corn '#/arlisl/La+Rond 
alla+Anurindia+De-Aztl-n/ 1 110852 

H soinbrero azul (dale 

salv.idoreno) 

A LI PRIMHRA 

hhp:/ www.you tuho.com/ watch.’v=cf8sXZ94Efi'> 

http-//listert.grooveshark com/» .search/ 
songs/?quer> Ah .20Primera' 201: 20 

sombreio 20o/ul 

C irando !os ángclcs 

Uoran 

MANA 

http www.youtuhe.com /watch?v=)*KJFfBpP- _ c 

http: / / Hsten.grooveshark.com / #, search/ 

songs/?query=Mana , ',.20Cuando,20Ios%20 

angeles": 20lloran 

PALAVRAS DO 

SUBCOMANDANTF. 

MARCOS 

Intérprete 

http: / / w ww.voutube.Conr / 

watch?v=501\'3aLBSMvv 

AMPARO OCHOA 

Mujer 

http /www.voutubecom/w.itch?v=57ru:SrYLTp 

w&íwluwíarelaictj 

ESQUERDA POS-CRIS1 1 RAZÃO PÓS-MODFRNA 

f i muro de Berlin 

IOAQUIN 

SA BINA 

http://www.voutube.com/ 

watch?v~SWdOU4Ed LpQ 

tttp://sonora, ter racombr/#/Cd/51402/ 
meittiras piadosas 

Metamorfose ambulante 

RAUL SEIXAS 

rilp: .'www.voutube.com watch?v-24tl8rKCg2s 
iltp //listen. grooveshark.com /#./search/ 

songs/?querv-Kaul 20Seixas':,20 
Metamorfose»„20Ambul.mte 
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GLOSSÁRIO 


ALCA — ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DAS AMÉRICAS ■ Proposto por iniciativa 
dos Kstados Unidos e aprovado pela ' Cópula das Américas" em Miami, dezembro 
do I9M4, visava à eliminação das barreiras comerciais entre os países das Américas, 
com a exceção de Cuba. O projeto está parado desde a última reunião em La Plata 
(Argentina) em 200A 

AMERICAN WAV OF LIFE l) Aweiiavi <r.m ofiijx', expressa um suposto "estilode 
vida'' norte-americano que, no contexto da Guerra Fria, foi símbolo ideológico de 
uma suposta ameaça comunista a esse modo ocidental (e americano) de vida. 

BLOCO HISTÓRICO Oconcoitode "bloco histórico'' define uma ordem social em 
que a classe dominante na esfera econômica detém também a dominação (sociedade 
política) e a hegemonia (sociedade civil) sobre o conjunto da sociedade. F, assim, um 
bloco econômico, político e cultural, implicando uma relação de hegemonia entre 
governantes e governados, dirigentes e dirigidos sob direção da classe hegemônica 
(ver Buci-Glucksmann, 1980, p. 347-3b8). 

BLOCO SOVIÉTICO (OU SOCIALISTA) ■ O bloco soviético (ou bloco socialista), que 
marcou a Guerra Fr ia em oposição ao "bloco capitalista ', era composto pela União 
Soviética « aliados do leste europeu (Bulgária, Tchccoslováquia, Alemanha Oriental, 
Hungria, Polônia, Romênia e Albânia) e cie outras regiões (Mongólia, Vietnã, Coreia 
do Morte e Cuba), em torno do qual se desenvolveu o Pacto de Varsóvia (aliança 
militar liderada pelos soviéticos, criada em 1955) em oposição à Otan (Organização 
do Tratado do Atlântico Norte, dos Fitados Unidos e aliados, criado em 1949). 
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BRETTON WOODS (CONFERÊNCIAS) ■ Conferências realizadas pelos países 
"Aliados" (em Bretton Woods, 1944), onde definiram-se regras e instituições para as 
relações comerciais e financeiras com o fim de reconstruir o capitalismo nos finais da 
segunda guerra mundial. .Melas foram criados o Banco Internacional para a Reconstrução 
e De&nvolviinentú (Bird) — depois dividido em Banco Mundial (BM) e o Banco para 
investimentos internacionais — c o Fundo Monetário Internacional (FMI). Suas princi¬ 
pais disposições, ratificadas pelos países capitalistas, orientaram-se a uma política 
monetária cambiaria (adoção do padrão-ouro indexado ao dólar) e a atribuição ao 
FMI para o estabelecimento de créditos, ampliando o endividamento dos países e 
sua dependência por este organismo. O sistema Bretton Woods foi cancelado em 1971 
por Richard Nixon (então presidente dos Estados Unidos). 

CAPITAL FINANCEIRO Diferenciado do capital industrial c do comercial, o capital 

financeiro foi mais desenvolvido (após os estudos marxianos no I ivro 3 de O capital) 
por Hilferding, Lcnin, Sweezy entre outros. Trata da associação do capital industrial 
e o bancário, que inauguram a fase monopolista do capitalismo. Mais recentemente, 
apos a atual crise do capital (pós-1973), com a enorme migração do capitais para a 
atividade financeira, é tratado como processo de "financeirização do capital". 

CEPAL COMISSÀOECONÓMICAPARA A AMÉRICA LATINA EOCARIBE ■ Órgão 
da OMU, composto por países da América, além de França, Japão, Países Baixos, 
i oi lugal. Espanha, RemoLnidoe Itália,criad<>em 19*18, com o objetivii de incen¬ 
tivar a cooperação econômica entre os seus membros (ver capítulo I da Segunda 
Parte). 

CIRCULAÇÃO SIMPLES E AMPLIADA A "circulação simples” é a forma de 
circulação das mercadorias pré-capitalistas, no circuito M-D-M (mercadoria — di¬ 
nheiro mercadoria), como a pequena produção agropecuária, artcsanal etc., cm 
que as trocas sào feitas pelos seus equivalentes, sem um processo de acumulação 
ampliada. A circulação ampliada ou "capitalista", ao contrário, caracteriza a cir¬ 
culação na forma D-M-D (dinheiro, que trocado por mercadorias, retoma à forma 
dinheiro, acrescida de uma mais* valia), na qual, com a exploração da força dc traba¬ 
lho (como capital variável, que cria valor), há valorização e acumulação ampliada, 
transformando o dinheiro em capital (ver Marx, 1980, p. 116-186). 

CRISE DE GOVERNABILIDADE E CRISE DE GOVERNANÇA ■ A "Crise de 
Governabilidade remete à incapacidade política de o Executivo governar, em função 
da inexistência de maiorias governamentais no Legislativo. A "Crise de Governança" 
remete a incapacidade financeira e administrativa de um governo, mesmo legitimado 
e com plena 'governabilidade", realizar suas decisões e implementar políticas. 
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CONFERÊNCIA DEGENEBRA ■ Realizada entre 26 de abril e 21 de julho de PM, 
com a participação de: França, Vietnã (do norte e do sul), Camboja, Laos (todas 
ex-colônias francesas). China, União Soviética, Reino Unido e Fstados Un.dos, visava 
ao fim das hostilidades na Indochina e na Coreia e o reestabelecimento da paz na 
região. Só foi assinada por França e Vietnã- 

DOUTRINA DE SEGURANÇA NACIONAL ■ No contexto da Guerra Fria, com o 
objetivo de "conter" o avanço comunista, nos Estados Unidos, sob a presidência de 
liarrv Truman, decidiu-se intervir militarmente nas áreas de conflito. Na America 
Latina isso significou a promoção e o apoio de Washington ãs ditaduras militares da 
região, como ações "antissubversivas" e "anticomunistas • 

EXÉRCITO INDUSTRIAL DE RESERVA ■ No Capitulo XX1I1 de O capital, sobre "A 
lei geral da acumulação capitalista', Marx trata, no item 1 - I oi >..a ■ «L llL ’ íl 1,1 
supeniôpulação relativa. Lei geral da acumulação capitalista' (Marx, v. l,p. 74>7o2,1980) 
—, da formação de uma superpopulação relativa, ou Exército Industrial de Reserv a 
<fÍr): parcela da força de trabalho lançada ao desemprego com o desenvolvimento 
das forças produtivas. Essa superpopulação de trabalhadores pode ser flutuante, 
latente, estagnada ou conformar o pauperismo. 

FETICHIZAÇÃO O tratamento de íctichismo em Marx e na tradição marxista 
difere da forma como na psicologia se concebe o "fetiche" Na sociedade capitalista, 
os objetos materiais e as coisas apresentam características atribuídas pelas relações 
que as produziram, mas são vistas como naturais desses objetos. No capitulo 1 do 
primeiro livro de O capital. Marx trata do "fetk hismo da mercadoria" (1980, v. 1, p. 
79-93). considerando como a mercadoria, que expressa e representa as relações so¬ 
ciais capitalistas, é vista não como uma relação (social) entre produtores (capitalista 
e trabalhadores), mas como relações (naturais) entre objetos. 

FORMAÇÕES ECONÒMICASESOCIAIS ■ Diferentemente do "MckIo de Produção", 

caracterizado pela forma de produção dominante num dado momento histórico, a 
"Formação Econômica e Social" remete a realidades históricas concretas, em que efe- 
1 ivamente coexistem, mesmo que sob o domínio de uma, várias formas produtivas, 
classes e relações sociais. 

JUST INTIME ■ Sistema do organização da produção próprio do chamado Modelo 
japonês" ou toyotismo, na qual os diferentes setores do processo produtivo se comu¬ 
nicam para se abastecerem a partir das necessidades de cada qual. 

KANBAN ■ Modelo de reposição de estoques, inspirado nos supermercados, 
a partir das efetivas demandas e do consumo real, e levado para a orgamzaçao e 
administração da produção, caracterizando o toyotismo. 
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LUCRO - Lucro É a renda do capital, criado peta diferença entre investimentos 
C O letorno (maior que o investimento). Não é sinônimo de "mais-valia", mas tem 
sua origem nessa atividade criadora do valor, com a exploração do trabalho alheio. 

MACARTHISMO ■ Movimento político anticomunista desencadeado nos listados 
Uudos depms da Segunda Guerra Mundial pelo senador republicano joseph 
McCarth) Durou até o final dos anos 1950 e caracterizou-se pela perseguição im¬ 
placável a todos os comunistas e simpatizantes com base principalmcnte na delação. 

MODO DE PRODUÇÃO (CAPITALISTA) • O "Modode Produção"determina uma 
cpoca in.slor.ca e um hpo de ordenamento social em função da forma e das relações 
dominantes pelas quais se produz riqueza e se distribui. O Modo de Produção 
GapitaUsta (MPQ refere-se à época e ao ordenamento social em que os produtores 

d , (f, ‘ lLv,lhndores I,vros) foram despojados dos meios de produção (transfor¬ 
mados em capital), e obrigados a vender sua força de trabalho (transformada em 
mercadoria).*» capitalista, que os emprega recebendo um salário em troca, e tendo 

parte do produto do seu trabalho (mais-valia) expropriada, alienada, explorada 
pelo capitalista 

MURO DE BERLIM . Muro que separava Berlim em dois, dividindo a Alemanha 
nenlal e n Oc,dental, símbolo da "Guerra Fria" e da divisão entre o mundo capi¬ 
talista e socialista; tendo sido derrubado em setembro de I98y. Após isso, em 1991 
1 : nKança militar ftmnada >55 pelos países social 

" f 7T1 ? P6la UnÍáü em con trapártida ao pacto da (Organização 

Y d0 Atlnnllco Nort * «TON)]. uu tro símbolo da Guerra Fria. Finalmente 
em dezembro de 1991, na presidência de 13oris Yeltsin, declara-se a dissolução da 
t niao Soviética. 

NAFTA-TRATADO DE LIVRE COMÉRCIO DA AMÉRICA DO NORTE - Tratado 

comercial entre os países da América do Morte: Canadá, México e Estados Unidos 
em vigor desde 199-1. 

NEW f DEAL . “ . f jVtV< ’ DC<>1 Consis,iu “ um « * ™ de programas implementados 
nos Fstados Umdos entre 1935 c 1937, sob o governo do presidente Frnnkiin Delano 

voosev elt com o propos.to de reformar e recuperara economia norte-americana, no 
Lontcxto dü Crrândc Dcpfçssão. 

ONTOLOGIA si Éo campo da filosofia que estuda o ser, a mü idade: sua rutura 
fundamentos e movimentos interno, A ontologia estuda os elementos constitutivos do 
ser como tal. Conforme Lukács, Marx desenvolve uma "ontologia do ser social". Para 
nkacs, o ser inorgânico constitui-se pela constante transformação; o ser orgânico, pela 
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capacidade de reposição ou reprodução do mesmo; enquanto o ser social é caracte¬ 
rizado pela capacidade de produzir o novo, mediante o trabalho como atividade 
teleológica. 

PADRÃO-OURO ■ Sistema monetário em que, para garantir a estabilidade da 
moeda, os bancos, numa primeira fase que vigorou do século XIX até a Primeira 
Guerra Mundial — eram obrigados a pagar em ouro as notas bancárias que emitiam 
quando requerido pelo cliente. Ou seja, as notas bancárias deviam ter um lastio (um 
respaldo equivalente) em ouro. Numa segunda fase, de padrão ouro-dólar ba¬ 
leada nos acordos de Brellon Woods, até o abandono do sistema pelos Fstados Unidos, 
nos anos 1970 — o sistema pressupunha a fixação de um valor da moeda local em 
relação ao ouro, e a conversibilidade do ouro ao dólar, o que significou de fato a ado¬ 
ção do regime cambial lixo da moeda local, garantindo, para cada banco central dos 
países que aderiram a esse sistema, uma reserva em ouro, como forma de compensar 
(pagando com ouro) os eventuais déficits da balança comercia) Sc o país gastava 
:nais na importação do que ganhava com a exportação, devia compensar o déficit 
com ouro — ou seja, os países menos desenvolvidos costumavam exportar ouro. 

PATRIARCADOOU SISTEMA PATRIARCAL ■ O patriarcado é entendido como um 
■istema de dominação e exploração do homem sobre a mulher. Por funcionar como 
um sistema enraizado e naturalizado — especialmente por meio da família, igreja e 
escola —, nas mais diversas relações sociais, é reproduzido independentemente da 
presença do homem (ver Safiotti, 2004). 

PAUPERIZAÇÃO ABSOLUTA E RELATIVA ■ Ver Pobreza absoluto e rela troa 

PIB — PRODUTO INTERNO BRUTO Indicador econômico, desenvolvido pelo 
Banco Mundial, que representa a soma dos valores de todos os bens e serviços pro¬ 
duzidos por um pais, em determinado período. 

POBREZA E/OU PAUPERIZAÇÃO ABSOLUTA ■ Empobrecimento absoluto de 
sujeitos, por debaixo da linha de pobreza ou de pauperização, que ocorre fundamen- 
talmente com trabalhadores de baixa renda ecom desempregados. Segundo Marx 
(1980, v. 1, p. 747), "o pauperismo constitui o asilo dos inválidos do exército ativo 
dos trabalhadores e o peso morto do exército industrial de reserva ; porém, consti- 
tuem condição de existência da produção capitalista". "O pauperismo faz parte das 
despesas extras da produção capitalista, mas o capital arranja sempre um meio do 
transferi-las para a classe trabalhadora e para n classe média inferior". 

POBREZA E/OU PAUPERIZAÇÃO RELATIVA ■ Ao crescer o capital (com o de¬ 
senvolvimento das forças produtivas), os trabalhadores (principalmente tas mais 
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»|u,ilifii adas) recebem, soba forma de meios de pagamento, uma porção importante 
do seu próprio produto excedente que se expande", aumentado seu salário. "Desse 
modo, fos trabalhadores] podem ampliar seus gastos, provendo-se melhor de roupas, 
móveis etc., e formar um pequeno fundo de reserva em dinheiro" No entanto, "roupa, 
alimentação e tratamento melhores e maior pecúlio não eliminam a dependência c a 
exploração do escravo, nem a do assalariado" (ver Marx, 1980, v. ], p. 717-718). Com 
o aumento da riqueza socialmente existente, no MPC, aumenta n acumulação privada 
de capital, não diminuindo e sim até ampliando a desigualdade social: maior capital 
acumulado, maior distância com os produtores (diretos) de valor (os trabalhadores), 
que, mesmo ampliando seu poder aquisitivo (com maiores salários) estão mais dis- 
lantes da riqueza acumulada, isto é, a pauperização relativa: o trabalhador se torna 
mais pobre em relação ã riqueza acumulada pelo capitalista. 

"QUESTÃO SOCIAL" Termo acunhado pela tradição conservadora, visando se¬ 
param "social' dos seus fundamentos econômicos, políticos, históricos Na tradição 
marxista o termo é empregado como expressão dos fundamentos da sociedade capita- 
lista, como a contradição enlre capital e trabalho, desdobrando-seemanifestando-se 
de diversas formas (desemprego, violência, pobreza etc.) e representando conflitos e 
lutas em torno do antagonismo de interesses. 

RACIONALIDADE FORMAL ABSTRATA ■ A razão (ou racionalidade) forma! eabs- 
Irata opòese a razão dialética. Essa oposição foi tratada por diversos autores: Marx. 

I enin, Horkhoimcr. Lefebvre, I ukáes, Kosik, entre oulros, opondo: lógica formal e 
dialética razão Instrumental e crítica; pseudoconcreticidade e dialética. Segundo 
I lorkheimer, o positivismo é a expressão da razão subjetiva, formal e instrumental, 
que tem corno critério de verdade a sua utilidade no domínio do homem e da natureza. 

REI FICAÇÃO Li o processo mediante o qual, na sociedade capitalista, as relações 
sociais são vistas como relações entre coisas, entre mercadorias. Caso específico são 
as relações de produção, em que capital o trabalho são vistos como compradores o 
vi ndedores da mercadoria força de trabalho, c o produto dessa relação como uma 
mercadoria em si. 

RENASCIMENTO Renascimento (ou Renascença) remete às diversas transfor¬ 
mações científicas (na física, matemática, medicina, astronomia, engenharia etc.), 
cultuiaiscartisticas,econômicas, políticas,sociaise religiosas, que, na Itália e depois 
em quase toda Furopa, marcaram, fundamentaImenle entre os séculos XV e XVÍ. 
o final da Idade Média e o início da era Moderna, num processo de transição do 
feudalismo para o capitalismo. O termo "Renascimento" alude ao movimento se 
orientar pela restauração ("renascença") das referências culturais da antiguidade 
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clássica (antropoccntrista), que nortearam as mudanças desse período em direção a 
um ideal humanista (que tem no conhecimento racional e empírico o substituto do 
conhecimento religioso ou místico) e naturalista, e o ideal do progresso, 

SUPERÁVIT PRIMÁRIO ■ Refere-se a diferença (positiva) das contas públicas, 
entre a renda e os gastos (excluindo o pagamento de juros). Se o Rstado gasta menos 
do que ganha (sem contar os juros), ele gera superávit primário 

TAXA DE JUROS ■ Os juros significam o custo (o preço) de um empréstimo em 
dinheiro; sendo a diferença (corrigida a inflação) entre o dinheiro recebido pelo 
empréstimo e o valor pago por ele; representa a renda do capital imanceiro. A taxa 
de juros básica é fixada pelo Banco Central; sobre ela bancos e instituições de inter¬ 
mediação financeira fixam suas taxas de juros, em relação aos riscos. A ortodoxia 
neolibera 1 baseou-se no aumento das laxas de juros como forma de enlrentamento 
da crise capitalista e do combate à inflação, afetando fortemente o setor produtivo e 
comercial negativamente, provocando quebradeira de indústriasc queda do consumo. 

TAXA DE LUCRO ■ Lucro é a diferença entre investimento e ganhos do capital. 
Não pode ser confundido com mais-valia, mesmo que esta seja seu fundamento. A 
laxa de lucros é a razão entre o volume da mais-valia produzida e o total de capita! 
investido (constante e variável). Marx trata da transformação da mais-valia cm lucro 
(caps. I a IV) e da tendência à queda da taxa de lucros (<aps. XIII a XV) no Livro 3 de 
O cafúliil (1980, 3, p. 29 ss e 241 ss). 

TAXA DE MAIS-VALIA ■ Mais-valia é a diferença entre o valor produzido pelo 
trabalho e o valor recebido pelo trabalhador (salário); é fonte do lucro, mas não é a 
mesma coisa. A taxa do mais-valia é a razão entre o volume de mais- valia produzido 
e o capital variável (investido na força de trabalho), e mede a 'laxa de exploração". 
Marx trata da taxa de mais-valia nos capítulos VII e IX de O aipilal (Marx, 1980, \ 

I, p 237 ss e 346 ss). 

TEOLOGIA DA LIBERTAÇÃO 5- uma corrente teológica originalmenle ligada as 
igrejas católica (até seus membros serem excomungados pelo Vaticano, em 1984, pelo 
então Cardeal Ratzinger, atual Papa Bento XVI) e protestantes. Surge fundamental- 
mento em países da América Latina nos anos 1970-1980, na tentativa de articular a 
fé e os valores cristãos a teorias de inspiração marxista, como fundamentos para a 
opção pelos pobres e pela libertação dos povos oprimidos. Ao considerar o pobre 
não como objeto de caridade, mas como sujeito de sua libertação, funda as Pastorais 
Sociais e suas Comunidades Eclesiais de Base, como movimentos para alcançar uma 
sociedade mais justa 
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TRANSIÇÃO PARA O CAPITALISMO . Atonsiçãodofeudali.smoparaocapitalis- 

L r, ! ' " 1 remCte tam ° à no **“ à0 «W*o o-ftico que a ampliação do 

jorneruo internacional c a formação de grande., cidades trouxeram para a sociedade 

feudal, quanto as mudanças nas relações de produção, nomeadamente a separação 

d p,0dl . ; > ' JoS me,OS de pnàutfo. transformando força de trabalho em mercado- 
na. venchda pelo trabalhador, e comprada pelo capi, alista. Como afirma Marx em 

; a ‘ f ' ° MUC ti,ht,n 8 ue as diferBntes cpócas econômicas não é o que se faz, mas 
como com que meios do trabalho se faz" (1980, v. 1, p. 204). 
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